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PREFACIO 


LetraSj arte e Imtória, no demrso ãe cmo sémíos, cmflmram de 
forma intensa para sobrelevar na opinião miversal a personalidade do 
Infante D. Henrique, homem singular e extracyrdinário, que em seu tempo 
úm am pés o mm rmo e as mortas eraisx Nestas palavras^ um dos 
maiores poetas da nossa lingua condensou formosamente todo o sentido 
profundo da acção imorredoira dos portugueses dwamte os séculos NV 
eXVL 

De fado, o mar novo ahriurse então por cristãos atremmentos, 
quando o horizonte parecia contrair-se para o domínio da civilização latina, 
batida rijamente pia ameaça dos turcos. E as mortas eras ficaram sepul¬ 
tadas à sombra das palmáras do Odbo ferde, quando as teorim geográ¬ 
ficas herdadas da antiguidade puderam ser confrontadas com os conheci- 


Deve-se ao Infante D. Henrique, essencmlmente, a acção peceptiva 
e impulsionadora da empesa da expansão maritima, que havia de cons- 
titvir fenómeno único na história do mundo. Foi eh quem t^e desde 
início 0 sentido peelaro das realidedes do seu temp e não menos a 
noção luddíssima das necessidades vitais da civüização odãental, retraída 


nos caminhos cmtigos de sm popagação e grammente ameaçada na sobre¬ 
vivência dos seus valores e conquistas fundamentais. Portanto, cons¬ 
tituía obrigação moral consagrar-lhe, como acto expessivo do jubileu 
nacional, monumento de exacção histórica em que asm figura se alteasse 
como quem é, o Príncipe insigne a quem a humanidade ficou a dever, num 
momento excepionalmente eiitico da sua vida, as razões decisivas para 
confiar no futuro. 

Portugal—será necessário justificá-lo ?—deve assim à mmória 
do Navegador monumento que a inteligência e a cultura nacionais têm de 
levantar com carácter de perenidade. E nenhum outro pderá sobro- 
pijá-h ou dminuí-h no consenso, na admiração e na valia da inteligência e 
da cultura universais, já que ele há-de ser a fonte original e pimaria de 
estudo e remão de tantos poblemas que as origens dos nossos descobri¬ 
mentos e a aeção do Infante D. Henrique ainda hoje mal entremostram a 


tantos historiadores e eruditos estranhos, 


X 


Na realidade, qim analisa e esMa qmnto de fragmentário e 
impreciso se péíicm no pais e no estrangeiro, em trabalhos de informação 
geral, acerca do primeiro período dos nossos descobrimentos, e quanto m 
actwliâMe se trabalha injustificaãamente para redmir ovt, subaltemimr o 
papel de Portugal na preparação do mundo moderno, é levado a pensar que 
0 único e meritório padrão a assinalar, em nossos dm, não só a presença 
dos portugueses na primeira linha de inickdores da civilizarão moderna, 
mas tarnbém o seu papel determinante em toda ela, é esse monumento 
perene ao homem egrégio que foi o fautor de acção verdadeiramente 
esplendente. 

Monmento óbjectivo, irrefutável, de solidez não contrastável, 
científico em toda a sua pureza original, oferecido à consciência e à inte¬ 
ligência umoersoÁs, irredutível a nacionalismos mesqmhos. Falem por sí 
mesmas as prwas documentais sobre os homens e os factos, sem interven¬ 
ção imaginosa, preconceitos ou subjecti/vismos, que a lição tem de resultar 
prweitosa e justamente favorável ao Pás e m Hmem que, nos alvores do 
século XV, deram ao mundo ocidental o seu alto sentido de ecumenicidade. 

Seria verdadeira injustiça não considerar o importante contributo 
da investigação portuguesa nos seus valores substantivos, a qual, toda¬ 
via, pela sua enorme dispersão em publicações de variada classe e natureza, 
oferecia e of&reoe sérias dificuldades de consulta, não somente aos estu¬ 
diosos nacionais, mas principalmente a estrangeiros. PodÁa mesmo dizer-se 
que as mm copiosas e mais prestantes compilações documentais incorpo¬ 
ravam quase só o produto das pesquÁsas efectuadas nos arqums nacio¬ 
nais, designadammte na Torre do Tombo, apresentando por isso lacunas 
essenciais que se tornana necessário preencher, qmnto possível, com 
recurso aos arquivos provinciais e particulares e sobretudo aos opulentos 
arquivos lá de fora^ Ademais, as observações que neste particular âssde 
há muito se vinham a fazer entre nós, tinham sido impressiva e eacelmte- 
menté confirnwdas, nos úMmos anos, pela publkaçãò de tráyálhos de 
grande mérito devidos a historiadores estrangeiros, apomdos nas pesquisas 
ofecfmdas- em arquivos onde a investigação nacmal nãô conoenirara de 
forma sistemática seus esforçoé e a sua eapacidadei- - ■ . 


Efectivamente, peh que respeita ao Infante D. Henrique, o notável 
e probo investigador que fm Pedro de Azevedo, ao terminar a introdução 
dos Documentos das Chancelarias Reais anteriores a 1351..., afirmava: 
^...considero a publioação' do primeiro volume dos Documentos das Chan¬ 
celarias Reais, [lJfl5-UãO], como o inicio da publicação dos documentos 
relativos ao Infante D. Henrique». Porém, esse numeroso acervo de diplo¬ 
mas, por certo de real consideração e importância, compreende exclusir 
vamente o resultado das buscas nas chancelarias de D. Mo la D. Afonso Y 
e, como 0 próprio editor pôs em destaque, importava primacialmente m 
vida do reino» e à ihistória administrativa da África do Norte portuguesa». 

Oom intenção e plano muito mais vastos, cmeçm o Dr. J. M. da 
Silva Marques, em a puiblicar os volumes relativos aos Descobri¬ 
mentos Portugueses, [1051-1^60], trabalho muitíssimo valioso, empreen¬ 
dido com 0 óbjectivo de inserir a documentação portuguesa guardada no 
Arqu/ivo Nacional ãa Torre do Tombo, integrando consequentemente na 
seriação cronológica os documentos pontifícios ali existentes e, oo mesmo 
tempo, quantos podiam ter relação com as origens da marinha naámal, 
seu desenvolvimento e administração, actividaães dos homens ligados às 
indústrias do mar e às explorações nmais e comerciais até à data da 
morte do Infante D. Henrique, 

Qualquer das obras citadas, e só estas para não ir mais além, apesar 
do seu valor intrínseco, quando se consideravam vários capitulos da histó¬ 
ria geral da expansão portuguesa nos seus fundamentos heurísticos, crior 
rcm a necessidade de avançar mais um passo na «indispensável publicação 
sistemática dos diplomas». Assim, era de todo ponto imprescindível pros¬ 
seguir no largo campo de investigação que oferece o Arquivo Nacional e 
ao mesmo tempo examinar os principais arqums provinciais e particulares 
que, apesar da dispersão e redução sofridas e dos precárias condições 
presentes, conservam ainda tesouros de informação, aos quais às vezes 
com dificuldade se consegue chegar. Nunca, pio menos em nosso 
conhecmento e com o objectivo básico que estava proposto, se esta¬ 
beleceram na mesma oportunidade as condições favoráveis à investir 
gagão metódica nos arquivos do estrmgeiro, principahmnte na Espa- 
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nha e no Vaticano, aqueles que mturalmnte poderiam contribuir 
com maior e mais rico volume de documentos para elucidação e revisão de 
consideráveis problemas da história dos descobrimentos, sm génese e 
desenvolvimento nos séciâos XV e XVI Felismnte, chegara o momento 
de haver um Ooverno de compreensiva simpatia e interesse por uma obra 
de recwperação histórica, que não ê pessoal nem de ninguém, pc/rque é 
nacional, vinâicativa do título supremo da projecção dos portugueses na 
hisiárm unwersal 

* 

QuÁs 0 Governo, e muito bem o compreendeu a Comissão Exemtiva 
do V Oerdenário da Morte do Infante D. Henrique, que se não perdesse a 
oportunidade de mpreender algumas obras verdadeiramente expresávas 
do interesse, db apreço e comprazimento que a data memorável natural- 
mente despertaria, Por isto mesmo, criaram-se muitos estímulos para 
surgirem, na ordem interna e internacional, as mais variadas manifestei 
ções de carácter artístm, literário e histórico que se conjugassem integra 
mente com a história da vida do ínclito Príncipe de Avij e com a gloriosa 
tarefa das grandes empresas náuticas. E assim tinha de ser, porque está 
geralmente reconhecido que o valor das jubilosas comemorações nacimais, 
como aliás de todas as similares, atestase no futuro pelas realizações a que 
deram origem e nas quais se expressou o poder de compreensão e de cultura 
de uma época, abrindo com intencional deliberação novos surtos de pes- 
q^medeapUcaçãodai/nteUgência, 

Quemão, por designação da Presidência do Conselho de Ministros, 
se constituiu a Comissão Nacional que ham de estabelecer o programa das 
comemorações do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique, ao seu 
ilustre Presiâmte, o 8r. Prof. Doutor José Caeiro da Mata, foi sugerida a 
publicação de colectânea documntal relatm ao Infante D. Henrique. 
Parecia que dmíamos preito perckrável ao grande impulsionaidor dos 
descobrimentos da época moderna, no ano em que a Nação se dispunha 
a comagrar a sW» vida e a sua obra, dedicandodhe poi^ o nmmento de 
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mvMgação 0 Ofunramiaa ãe fontes a grn frmmmte estm obrigada a 
erudição portuguesa. 

Po^k esse «corpus» documental abarcar cernas, embm cm 
indisputável fundamento e sólida exacção, a carreira da vida dessa 
figura genial; mm este projecto limitaria certamente o campo de 
investigarão à perscmUdaãe e aos feitos ão Infante, desde as «matú 
nadas» com que celebraram o seu baptismo no Porto, até o momento 
em que, na sua ãonraãa vila» do Algarve, cerrou os olhos à vida. Deste 
modo, sòmente se obtem colectânea documental que proporcimasse, 
futura e qume exclusivamente, a construção de biografia, moderna sim, 
mas à qual escasseariam por certo as correlações e enlaces justificativos 
do pensamento e da acção ão Infante. 

Na história, como na vida, os grandes acontecimentos têm rates e 
expUcação causal, sem o qm se tornariam ininteligiveis e obscuros. A 
actuação histórica dum homem, os movimentos dum gru/po, as determina¬ 
ções duma sociedade não são acidentes <m simples reflexos da influência 
kdwidual: ligam-se às ideias e aos sentimentos dos tempos pretéritos, 
haurindo nesse <íperfume do passado» o estímulo e a força de renovação na 
oontimuMade, de que brotam as grmães empresas e os cometimentos 
invulgares. Por isto mesmo, em obediência ao bom e esclarecido conselho 
de ^m autortadamente o podia manifestar, délinemirse tarefa muito 
mais vasta e ao mesmo tempo mais custosa; pois os sm lançamentos 
remontariam às . origens da ideia que presidiu à expansão ultramarina, 
radicada com fervorosa intenção na alma do Infmte e, depois dele, entra¬ 
nhada, como destino irrecusável, na própria vida e corpo da Nação. 
Enveredou-se, pm, por plano vasto, que cumpre delinear no Prefácio 
Monument^ Henriciiia, 


Podemos dividir a História de Portugal em três grandes períodos: 
^ 'Tífícionalidade, através da Reconquista crista do terri¬ 

tório aos sarracenos, finda no remado de ÁfonsoJII,..p6lo dmim çóntr 
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fleto ão Algarve; o da formação de nom Império, a partir da conqmta 

de Gefiita, em o da decadência daquele, após a ocwpaçãú castelhma \ 

de 1580, 

No primeiro período e ainda no segmdo até U60—pelo grn m 
nos interessa a expmão portuguesa efectum-se anexando nós territó¬ 
rios que jmiam sob o dminiú directo do islamita na Península Hispânica 
e a «oríe de África e, mais ou mems directo, na zona ociãentai africana J 

atingida pehs descobrimentos marítimos do Infante D. Henrique. i 

Acresce outro faatoi não tanto por imposição dos Romanos Ponti- I 

fices, quanto pelo reconhecimento implicito e vólumtário dos povos cristãos ] 

melais, Mombia àqueles, como representantes cb Rei dos Reis, a aíri- \ 

bmção política a monarcas, príncipes e outras personagens dos territórios ? 

por estes conquistados a infiéis e ainda de ilhas desertas pelos mesmos i 

encontradas ou descobertas (1). 

Enfim, ao encetarmos a ocwpação de praças marroqmnas e ao recon- 
qvÁstmnodas para a fé e commiãade cristãs, secundámos velho anseio 
dos Pa/pas, senvpre desejosos da redução ão sarraceno, imimigo do nom 
de Cristo, da sua conversão à fé católica e também de que fossem restaiur 
radas, a norte de África, as vetustas crista/ndades dos tempos gloriosos 
ão Império Romano, disseminadas pehs actuais regiões da Tunísia, da 
Tripolitânia, da Argélia e de Marrocos, com mais de 200 sés episcopais 
0 nwmerosos mosteiros no século III da nossa era e onde brUharm 
luminares como Tertuliano, 8. Giprmo, Amôhio, Laotâncio e 8. Agos- 
mo ( 2 ). 


(1) Pode ver-se sobre o assunto MARGEL PAOAUT, Alexcmcl/re. UI, Paris, 
1956, e Histoire ãe VSgMse depuis ks origines jmqu’à nos jours, fondée par Augustin 
Fllche & Victor Martin, t. 9, 2.'““ partie, p. 180. 

(2) Cfr.: B. ALBERS, / monaci di S. Benedetto>, 11 monachismo in AfrieUj 

na «RIvista Storica Benedettina», ano 9, pp. 321 e ss.; L. DE MAS-LATRIE, Les anciens 
évèqrns de VAfnqm Septentriomle, Alger, 1887; e H. FROIDEVATJX, Afrique, no 
«Dictionnalre d’Hl8tolre et de GéograpWe Ecclésiaatlques», í, 1, Paris, 1912, colunas 705 
a 871 0 bibliografia ali Qitada, . 


F^f^^sntes coMiâerações e factos e não mmos a necessidade 

de buscar-se rigorosammte a génese da expansão ultramarina portuguesa 
(mduziram-nos a phm (fe Monuraenta Henricina que excede em muUo o 
âmUto temporal da vida do Nmegador, Demais, com já observou Cari 
Erd^n, é ponto assente que as viagens de descobrimento foram, his- 
tòrkammte, a continuação imediata da guerra com os mowros^ (3); e 
noutro passo:-^0 pwpel desempenhado pela idea de cruzada desde os 
descobrimentos des portugueses está, pois, Intimamente ligado à sua ante¬ 
rior evolução nas guerras com os mouros» (4). 

Fomos assim levados à publicação de todos, os diplomas pontifícios 
que nos foi possível recolher dos séculos XII a XV relativos- a PorUgal e 
os sarracenos, para apuramento da atitude da Santa Sé sobre o partimlar 
0 te facilidades por eh outorgadas, à nossa expansão, cmdicimalimo 
básico, de que não devemos prescindir, cnticamente: primeiro, a dentro 
das naturais fronteiras pátrias, mais tarde nas regiões transmarinas. 

Tão-pomo podíamos dekar de docwmntar, nat referida coJectânea, 
outros problemas ou factos históricos fundamentais: desde o século XII, 
a origem e mlução ão Vicarwto de Tomar e das Ilhas, primeira prelazia 
nullius dioece^s a que estiveram subordinadas eclesiàsticammte as Ilhas 
Adjaeentes e a porção ãe costa ocidental africana descoberta em tempo do 
Infante D. Henrique até à criação da diocese ão Funchal, m 12 de Junho 
de ISlIf. (5); ainda, a partir da segunda década do século XIV, a origem 
e textos constitucionaÁs ou orgânicos da Ordem Militar ãe Cristo, que 
«estabeleceu uma das mais importantes pontes entre a guerra mourisca 
do tempo das cruzadas e as viagens de descobrimento» (6). Administrada 
e governada pelo Navegador durante anos, com seus rendimentos e 


(3) A iãea ãe Crumdd em Portugal, Coimbra, 1940 p 4 

(4) m, p. 57. 

(5) Cfr. FORTUNATO DE ALMEIDA, História ãa Igreja em Portugal t, 3 

parte 1, Coimbra, 1912, p. 72. ’ 

(6) CARL ERDMANN, Obra cit, p. 51. Sobre aquela Ordem pode ver-se 
FORTUNATO DE ALMEIDA, Obra cif., t. 1, Coimbra, 1910, pp. 332 e ss. 



pessoal efectuou aquele, en boa paüe, sua grandiosa avançada ultramar 
rina, cmo o próprio declarou, repetiMs vezes (7). 

Entrando, depois, pròpriamente no perioão henriquino (), 
tivemos de contar não só com esclarecer a biografia e activiãade do Infante 
e cm a biografia e acção de seus numerosos servidores, mas integrá-las 
criticamente, como é devido, na ambiência política, diplomática e até social 
em que decmeram. Desta sorte, Jmve que enveredar-se pela hietôria do 
pak e das suas relações cm 05 monarquias peninsulares, naquilo m que 
tal elucidação se torna indispensável ao nosso ohjectivo, sondando nomech 
demente seus reflem e condicionalismos na Cúria Romana, jwnto dos 
árbitros políticos da época, os Roma/nos Pontífices. AU chegavam então, 
como a tribunal su/premo, os mais pequeninos acontecimentos nacioniâs 
e individuais dos países cristãos, 

De que nos valia, no período medieval, efectuarmos despesas e sacrú 
ficarmos vidas, em tentativas de expansionismo, se de Roma nos não 
garantissem poMicamente os territórios que assim anexássemos ou ten¬ 
tássemos anexar f E até para 0 fazermos, à míngua habitual de recursos 
financeiros para a tarefa bélica, houvemos de socorrer-nos dos rendi¬ 
mentos eclesiásticos do pás, especialmente a partir do século XIV, outor¬ 
gados pelos Papas, assim como das mercês ou graças espirituais que 
movessem os fiéis a atirarem-se denodadamente contra a moUrisma. 

Constituindo a presente oolectânea de textos diplomáticos e narra- 
tms espécie de análise para futwras mnteses, cumprúx-nos, pois, documen¬ 
ta/r e aclarar, quanto possível, através dos textos proporcionados ao leitor, 
os grandes acontecimentos da história pátria no período henriquino, nos 
qwás 0 infante se projectou por vezes com nitidez e relevo excepcionais. 
Partindo, assim, das tréguas de Segóvia de llfiO, documenta-se a evolução 
das nossas relações diplomáticas com Centeia, Aragão e Navarra, nomea- 


(7) Especialmente em suas Cartas Testamentárias, publicadas na Integra por 
À. i DIAS DINIS, O, P. M., EsMoa Henriquinos, vol. 1, Coimbra, 1960, pp. 171 a 211, 
Sobre 0 particular pode ver*se também as pp. 302-306 da obra retrocitada. 


damente através dos matrimónios celebrados cm aragmesas pelos infan¬ 
tes D. Duarte e D. Pedro, a responsabUmr diptomàticammte, nos respec¬ 
tivos contratos antenupciais, todos os Altos Infantes. 

Vem depois 0 Tratado de Paz cm Castela de SI de Outubro de Ull, 
a possMitar-nos a expamão, no que pensámos mediatamente, e foi cul¬ 
minada, em sua fase inicial, na conquista de Ceuta de Ul^, acontecir 
mento agora melhor esclarecido, especialmente através ãcn documen¬ 
tação recolhida no Arquivo da Coroa de Aragão, em Barcelona, E, 
de volume em volume, irá 0 leitor discernindo, paulatimmente, os acon¬ 
tecimentos da história do país da época henriquina a melhor luz, for¬ 
necida por novas achegas documentais, embora não tantas quantas dese¬ 
járamos. 

Como é sabido, grande é a penúria de teatos dvplmáticos do período 
em cmsa. Desapareoerom 0 arquivo pessoal do Infante D. Henrique, a 
totalidade do arquivo antigo da Ordem de Cristo, 0 da Casa da Guiné e da 
índia, numerosos volumes das Chancelarias Régias da época e muitíssi¬ 
mos diplomas avulsos, nomeadamente dos recebidos por nossos monarcas, 
segundo 0 atestam registos estrangeiros, sobretudo os do Vaticano, do 
Arquivo da Coroa de Aragão e de Sinmcas, 

Por outra parte, são pobres de informação da época henriquina, 
declarada/mente no aspeto ultramarino, os textos narrativos até nós che¬ 
gados: as Crónicas de Femão Lops, de Gomes Eanes de lurara, de Rui 
de Pina e Damião de Góis e os escritos de Martin de Boêmia, de Valeni 
tim Fema/nães, de Duarte Pacheco Pereira e de João de Barros. 

# 

Mercê do carinho com que foi recebida a poposia de elaboração 
de Monumenta Henricina pék Presidência do Conselho, em boa hora for¬ 
mulada pio Prof. Doutor Manuel Lopes de Almeida, e atentas as facili¬ 
dades outorgadas pia mesma através da respetiva Comissão Executiva, 
chefiadá pio M. D, Presidente da Comissão Nacional e da Academia Por- 
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iuguesa âa Bistóm, sr. Professor Doutor Caeiro da Mata^ e composta pelos 
srs. Engenheiros Manuel Duarte Moreira de Sá e Melo, João Paulo Nazaré 
de Oliveira, Drs. Diogo Oastelhranco de Paiva Faria Leite Brandão 
e José de Sousa Nunes Ferreira e pelo escritor e académico Idalino Fer¬ 
reira da Costa Brochado, foi possível proceder-se a cuidada investigação 
argpiivistica, reduzida esta por mingua de pessoal habilitado ou já ocupado 
noutros compromissos, mais ou menos oficiais. 

Durante quatro anos trabalhou-se afadigadamente na recolha de 
materiais para esta obra comemorativa do V Centenário da Morte do 
Infante D. Henrique, os quais totalizam, neste momento, já ums 12 volu¬ 
mes idênticos ao presente. Não está conclmda a investigação e prossegue 
a transcrição de teatos, Foram examinados: em Espanha, os arquivos de 
Madrid, Escoriai, Simancas, Coroa de Aragão (Barcelona), Valência, Sevi- 
Iha, Granada e Gádiz e também os de Palma de Malhorca e do Ceuta; em 
França, os de Paris; em Itália, os de Roma, especidlmente do Vaticano, 
os de Veneza, Génova, Florença, Nápoles e Milão; na Bélgica, os de Bru¬ 
xelas, Bruges, Antuérpia e Gand; em Inglaterra, os do Museu Britânico, 
de Oxford, de Manchester e de Greenwich. Trabalharam nessa tarefa: os 
Professores Drs. Artur Moreira de Sá, Avelino de Jesus da Costa e Antó¬ 
nio Domingues de Sousa Costa, 0. F. M., bem como os Drs, Dom Charles- 
-Martwl de Witte, 0. S. B., e P. António da Costa Lopes e o R. P. António 
Duarte Brásio, 8. Sp. 

No pais, a investigação incidiu especialmenie sobre o grande e pre¬ 
cioso recheio do Arquivo Nacional da Torre da Tombo, a grande fmte 
da nossa historiografia. Examinaram-se tamJbém os restantes arqui¬ 
vos de Lisboa. Nesta devassa trabalharam as Senhwas Dr.’^^ D. Alice 
da Conceição Correia Estorninho, D. Belarmina Augusta Ferreira Ribeiro 
e D. Rosalina Branca da Silva Cunha, os srs. Drs. Mário Alberto Nunes 
Gosta 6 Henrique José Barrilaro Fernandes Ruas, e os srs. António Gomes 
da Rocha Madahil e Laurentino Ba/ptista Soares, os quMs colaboraram tam- 
Lém na transcrição e revisão de textos, assim como oR. P. Mário 
Gonçalves Martins, S. J., e o sr. Dr. Filinto Artur Girão de Oliveira 
Veloso Osório, 
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Procedeu-se ainda ao exame dos arquivos de Provincia, a cargo 
do P, António Joaquim Dias Dinis, 0. F. M., o qual não está concMão, 
pela urgência em se atender a outros cuidados da obra. Visitaramrse 
também alguns arquivos particulares, mercê da gentileza dos respectivos 
propriotários, a qual muito se agradece. E, a este propósito, permita-se- 
-nos sublinhar: seria ãa maior utilidade para a história pátria que se 
pudesse organizar lista daqueles e que seus donos facultassem o sm apro- 
veitammto sério; pois ali se encontram, não raro, preciosos elementos de 
refazimento do nosso passado glorioso. Propriedade, em regra, de casas 
fidalgas e nobres, neles jazem os próprios originais régios e de tantas 
outras entidades oficiais, nacionais e estrangeiras. 

A investigação nos arquivos do Fmchal esteve a cargo do Director 
do respectivo Arquivo Distrital, sr. Dr. José Pereira ãa Gosta. A anotação 
bibliográfica e as notas criticas do presente volume são de P. Dias Dinis, 
0 índice Analítico foi organizado peh sr. Dr. Joaquim Rosado Carmélo 
Rosa, Primeiro Bibliotecário ãa Biblioteca ãa AssemJ)leia Nacional Não 
devemos encerrar estas, linhas sem indicarmos as normas aãoptaãas na 
transcrição dos textos, em latim como em vernáculo. 

Nos textos latinos seguime a ortografia dos originais, com omissão 
porém das consoantes inioms duplicadas, desdobradas as abreviaturas e 
introduzida pontuação actml, para melhor compreensão dos textos; regu- 
larmrwmrse as maiúsculas, adoptaãas apenas em antropónimos e topóni¬ 
mos, títulos da Divindade e topónimos adjectivados, como por exemplo 
Vlixbonensis, Egitaníensis, etc. Os mos foram corrigidos no texto, indi¬ 
cada em nota a forma do manuscrito. Palavras e letras omissas introãu- 
ziramrse geralmente entre colchetes no texto sem qualquer anotação, res¬ 
peitada, porém, a ortografia da época. 

Palavras dmiãosas são seguidas, de (f); as ilegíveis ou sumidas 
por rnmcha, rotura, etc,, são indkaãm por ponteado entre colchetes. 
Erros ortográficos habituais num mesmo documento que possam ser inter¬ 
pretados por gralhas no impresso são marcados, a primeira vez que apa¬ 
recem, por ím (sic), em cada âvcvmento; mas não se considerará tais as 
formas ortográficas da época do manuscrito. Não se reproiMem. as pala- 



vm repetidas, riscadas m sopontaãas, qm tão-pmco se indicam em nota, 
a menos que docunmtatmente pareça interessar fanê-h. Conservei 
rawrse o u semi-vogal e o grwpo ij. Palavras sobrepostas ou lançadas nas 
margens do manuscrito, quando coevas, inseriram-se no texto sem qual¬ 
quer anotação, Abriram-se príoãos e parágrafos. 

Nos textos em vernáculo adoptaram-se as normas, precedentes, na 
parte aplicável Mantiveram-se, contudo, as formas fonéticas de hüu, 
hüua ou M, hüa, algüu, algüua e algüa, nenhüu, nenhüua, etc., sempre com 
0 til no primeiro u. Desprem-se a pontuação coeva e irregular, suhsti- 
tmda pela moderna. Bepararamrse as palavras, mesmo qumão a segunda ê 
enclitica; mas conservaram-se as formas todollos, seguese enuiounos, 
deirrey, etc., sem uso do Ufen, hem como dEuora, dAlmadãa, sem após¬ 
trofe. Mantiveramrse as consocmtes duplas iniciais, ainda quando delas 
se separou o artigo, excepto quando devam passar a miúsmlas; pois nesse 
caso não se du/plica a consoante nem mesmo as vogais iniciais não abertas. 
OU de prindpio e meb de palavra passou arr;oSa ss. 

Numa palavra, tratando-se de colectânea histórica e não diplomá¬ 
tica nem filológica, dUigenciou-se proporcionar a leitores e histcyriadores 
não charadas paleográficas, mas os textos transcritos de molde a serem 
fàcilmente examinados e aproveitados, sem os despir, contudo, do rigor 
crítico exigido pela moderna historiografia. Para isso muito con¬ 
tribuem a pontuação moderna e a abertura de parágrafos. Nem 
sempre ê fácil a quem não esteja familiarizado cm textos e. locuções 
medievais pontuar convenientemente e, portanto, interpretar com exac- 
çâo os doGimentos. Buscourse evitar este escolho ao leitor ou inves¬ 
tigador menos prevenido ou menos habilitado. 


S de justiça uma palavra de sincero reconhecimento e agradeci¬ 
mento a Sua Excelência 0 Presidente do Conselho, Senhor Professor Dou¬ 
tor António de Oliveira Salrnr, incontestãvelmmte o colaborador, número 


um da preserde obra. Sempre a acarinhou e acompanhou com vmãaãeiro 
interesse nackmal, certo de que assim erguia perene monumento, o mais 
valioso monumento ao iniciador de nossa gloriosa epopeia ultramarina, o 
imortal Infante D. Henrique, Oxalá os modestos cooperadores de 
Sua Excelência tenham correspondido. Nesta hora histórica em que todos 
os povos civilmdos se associam gostosamente a nós na celebração 
festiva do Centenário, Portugal sente-se maior, por haver devassado para 
a Humanidade, mercê de seu esforço heróico e inteligente de há 
séculos, novos mares, novos céus e novos mundos, «dilatando a Eé, 
0 Impérioh 
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13 DEZEMBRO 1143 

Carta de ehrei D. Afonso Henriques, a prestar vassdagem ao 
papa Imcêncio II na pessoa do cardeal Guião de 7ko, Legado da Sê 
Apostólica, a colocar-se e ao reino sob a protecção de S. Pedro e 
da Santa Sé e a comprometer-se, por si e sucessms, a pagar àquela 
0 censo anual de quatro onças de mro. 

denotíotas várias, n.» 2, cópia em pergaminho, do 
aeculo xril, precedida dag palavrag «Oblatlo Regig Portugalen. In regls- 
ro Lucij ij., - texto que se reproduz; BNM., 7ifr, 15, n.« 5, fl. 33, em cartulárlo 
toletano do séc. XIII; AV., Reff, Vat vol. 21.A, fl. 366, n.» 24, em cópia 
moderna, extraída do «Regegtum> de Inocêncio IV, liv. 6, conservado na BNP; 
BA, Bymmicta Lusitana, vol. 44, p. 25; ANTT„ Bulas, caixa 27 n.» 2 em 
cópia autêntica, fornecida em 1841 da supracitada do Vaticano 

Publicada: por Pr. BERNARDO DE BRITO, Chronloa de Okter liv. 8 
cap. por PR. ANTÔNIO ERANDAO na MonaroMa Lusitana, parte S^üv. 10 
cap. 10; por VITERBO. Elucidário, v. «Dinheiro^* por BALUZIUS, Miscellaneà 
(ed de Manso, vol. 3, p. 78; em RIU DE AZEVEDO, Documentos Medievais 
Portugueses, Does. Régios, vol. 1,1.1, n.» 202, segundo a primeira fonte citada, 
com anotaçao dag variantes das cópias de Madrid, de Balúzio e da Torre do 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 8; em E. EERGER Les Reais- 
tres ã>Innocent IV ms-im), n.» 4686; e por PEDRO DE AZEVEDO A 

jSTpEMomBtpn principalmente: ’em 

^ 5 ’ ■DMseríOfões, t. 3, n.« 378; por ALEXANDRE HER- 

no Portugal, t. 2, nota 19; em REUTER, Chancehrm, 

• 126, e por CARL ERDMANN, O Papado e Portugal, pp. 44 e ss 

«n ^ °bras citadas vâo 

ao fim do volume, na Bibliografia. 


Claues regiu celorum beato Peta, a Domino Nostro Ihesu Christo 
eoncessas esse cognoscens, ipsum patranran et aduocatmn babete dispo- 

** consilimn in meia oportunitaübus 

Portngalensis Dei gracia, per manam 
domini Gfuidi], diaoom cardinalis, apostolice sedis legati, domino et patri 
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meo pape Mocentio ominium feci terram quoque meam beato Petro et 
sancte romane ecclesie offero, sub censu annuo iiij undarum auri, ea 
Tiidelieet conditione atque tenore ut omnes qui terram meam, post deces- 
sum meum, tenuerint, eundem censum, annuatim, beato Petro persol- 
uant. Et ego, tanquam proprius miles beati Petri et romani pontificis, 
tam in me ipso qnam in terra mea uel in his etiam que ad dignitatem 
et honorem mee terre attinent, defensionem et solacium apostolice sedis 
habeam et nullam potestatem alicuius ecclesiastici secularisue dominij, 
nisi tantum apostolice sedis uel a latere ipsius missi, unquam in terra 
mea recipiam. 

Facta oblationis et firmitudinis carta jdus decembris era 
Lxxxi.®. Ego, supradictus Adefonsus, Portugalensis rex, qui hanc car- 
tam fieri iussi libenti animo, coram idoneis testibus própria manu con¬ 
firmo. Ego Johannes, Bracharensis archiepiscopus, confirmo. Ego 
Johannes, Colimbriensis episcopus, confirmo. Ego P[etrus], Portuga¬ 
lensis episcopus, confirmo (1). 


(1) Como já observou CARL IRDMANN, na presente carta el-rel D. Afonso 
Henriques prometia «um tributo anual de quatro onças de ouro—portanto um tri¬ 
buto de reconhecimento pouco importante—, mas punha expressamente a condição 
de gozar da protecção papal para si e para a dignidade e categoria do seu reino e de 
não reconhecer mais nenhum senhorio espiritual ou temporal além do do papa e seus 
legados. Todo o acto se dirigia pois dlrectamente contra a velha soberania de Cas¬ 
tela». (Obra oit, p. 46). Visava a independência de Portugal em relação ao país 
vizinho: «Para cobrir esta situação de independência deviam agora servir as suas 
relações com o papa» (Ihiã,). 

Noutro estudo, o mesmo autor sublinha que Afonso Henriques, nesta carta 
como em outras posteriores, endereçadas ao Chefe da Cristandade, se confessa miles 
beati Petri e alude às suas conquistas como feitas para S. Pedro. «Batas expressões 
—comenta ERDMANN—manifestam, antes de mais nada, segundas intenções polí¬ 
ticas e devem ser apreciadas com cuidado; todavia mostram como as relações entre 
Portugal e a Cúria, que pouco a pouco Ir-se-lam estreitando, deviam corroborar a idea 
da guerra pela fé» (A idea de Orusada m Portugal, p. 30). 

— A presente carta régia e a maior parte das bulas anteriores ao século XV que 
se reproduzem nesta colectânea têm em vista documentar a atitude da Santa Sé, desde 
0 inicio da nacionalidade, perante a expansão portuguesa à custa dos sarracenos e de 
outros infiéis, africanos, portanto aquém e além-mar, para o estudo da génese da 
nossa expansão ultramarina. De resto, como já observou CARL ERDMANN, «é ponto 
assente que as viagens de descobrimento foram, històricamente, a continuação ime¬ 
diata da guerra com os mouros» (A Uea ãe Orusaãa em Portugal, pi 4); o qual 
assevera ainda: —«O papel desempenhado pela idea de cruzada desde os descobri¬ 
mentos dos portugueses está, pois, intimamente ligado à sua anterior evolução nas 
guerras com 03 mouros (/bi, p. 57). 

Sobre este diploma régio pode ver-se também ALMEIDA IíANGHANS, Estudos 
de Direiío, pp. 239 e ss, 
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Carta de ehrei D. Áfmo Henriques, a doar à Ordem âo 
Templo 0 eclesiástico ãe Santarém, em cumprimento de voto que 
fkera antes ãa sua conquista, em Março anterior, e a eomprome^ 
ter-se a oUer a confirmação da doação pelo hispo de Lishoa, logo 
que esta cidade fosse reconquistada. 


BMV., Mss, de Viterbo, cód. 20-1-17, fl. 181 v., cópia feita em Tomar 
sobre o original, - texto que se reproduz; ANTT., Limo dos Mestrados, 
fl. 62, em duas cópias do século XVI; ADPS,, Tombo ãa igreja ãe Santa Maria 
do Olival ãe Tomar, fl. 19, em versão portuguesa feita em Tomar sobre o 
original pelos anos de 1542, com omissão dos confirmantes. 

Publicada na íntegra: em Mon, Lus., parte 3, cap. 24; por PR. BER¬ 
NARDO DA COSTA, Historia ãa Militar Ordem de Christo, doc, 6, p, 165, 
com incorrecções; por D. TOMAS DA BNCARNAÇAO, Historia ècciesiae', 
vol. 3, p. 131; pelo MARQIHS D’ALBOM, Oartulaire, n.” 439; em REUTER, 
Chancelarias, vol. 1, p. 209, doc. 146; e, ültimamente, em RUI DE AZEVEDO 
Documentos Medievais Portugueses, Documentos Régios, vol. 1, t. 1, p, 221, 
segundo a primeira fonte citada, com anotação das variantes das duas cópias 
da segunda, em geral meramente ortográficas ou devidas a imperícia do 
copista. 

Publicada parcialmente: por VITERBO, Eludãario, v. «Temprelros», 
tomada do original, que diz achar-se em Tomar; e em J. P. RIBEIRO, Disser¬ 
tações, t. 8, n." 400. 


Jn nomine Sanctae et Jndividuae Trinitatis, videlicet Patris et Pilij 
et Spiritus Sancti amen. 

Ego Alfonsus, Dei gratia Portugalensium rex, incipiens iter meum 
ad illud castellum quod dicitur Sanctarem, propositum feci in corde meo 
et votum vovi quod, si Deus, sua misericórdia, illud mihi atribueret, omne 
ecclesiasticum darem Deo et militibus fratribus Templi Salomonis, cons- 
titutis in Jherusalem pro defensione Sancti Sepulcri, quorum pars mecum 
erat in eodem comitatu. 

Et, quia Dominus mihi talem fecit honorem et bene complevit 
volumptatem meam, ego Alfonsus, supra nominatus rex, una cum 
vxore mea domna Mifalda facimus kartam supradictis militibus Tem- 
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pli (1) de Omni ecclesiastico Sancte Herene, ut habeant et possideant ipsi 
et omnes successores eorum, jure perpetuo, ita ut nullus clericus in eis vel 
laicus aliquid interrogare possit. Sed, si forte evenerit ut, in aliquo ten- 
pore, mihi Deus, sua pietate, daret illani civitatem que dicitur Vlixbona, 
illi concordarentur cum epiacopo ad meum consilium. 

Si quis, autem, hoc donum nostrum irrumpere temptaverit, non sit 
ej licitum per ullam assercionem. Et, si contradicere hoc eis voluerit 
aliquis, a consortio sanctae eclesiae sit separatus et in bonis Jherusalem 
non comiseeatur, 

Pacta karta mense aprilis, era M.C.Lxxxv. Ego Alfonsus, superius 
rex nominatus, pariter cum conjuge mea domna Mifalda, qui kartam 
facere jussimus, cum manibus nostris, coram idoneis testibus, rovora- 
vimus et signum fecimus ++. 

Petrus, prior Vimarensis ts. Perrandus Petriz, curiae dapifer, ts. 
Menendus Alfonsus ts. Menenduz Moniz ts. Mocellus Venegas ts. Gualte- 
rius Burgundiensis ts. Johannes archiepiscopus. Petrus Portugalensis 
episcopus (2). Vgo Martoniensis, frater Templi, tunc temporis in his 
partibus, kartulam recepit (3). Menendus, jussu priori, in Vimaranis 
kartulam notuit (4). 

Vos autem, summe pater, proculdubio credatis nos, fratres militiae 
Templi, cum Vlixbonensi episcopo, consilio regis, ut supra refert, con- 
cordiam quesisse, sed ipse noluit. Tunc rex, consilio suo, presentiam 
domini papae Bugenij nos, una cum episcopo, petere jussit. Ad quem 
cum venissemus et in conspectu ejus adstaremus, ita inter nos et illum 
decrevit ut in rescriptis continetur (5). 


(1) Nas cópias do Livro ãos Mestrados lê-se; Ohristi, quando a fundação da 
Ordem da Cavalaria de Jesus Cristo data apenas do ano de 1319 (Cfr. o nosso 
DOC. 61). Estulta substituição, pois, do termo Templi pelo copista, no século XVI. 

(2) VITERBO desenhou a figura elíptica ornamentada em que estão incluídas 
as subscrições do arcebispo de Braga e do bispo do Porto, porém não seguidas de ts. ou 
testiS) como se lê no cit. vol. de Documentos Medievais PortugueseSj forma aliás não 
usada nas confirmações dos prelados, senão a de conf. 

(3) Nas aduzidas cópias do ANTT., está Marcamensis e Marcomensis por 
MartoniensiS: como se lê em VITERBO, que observa ser jâ em 1143 D. Ugo de Mar- 
tónio ou Martonienae Mestre ou Procurador dos Templários em Portugal, segundo 
fontes pelo mesmo autor aduzidas. 

(4) Aqui lançou VITERBO, em seu citado manuscrito de Viseu, as palavi'as 
seguintes; «No fundo deste documento e com letra daquelle tempo, porem mais preta 
e miuda, se lê a verba seguinte». 

(5) Reconquistada Lisboa em Outubro do mesmo ano de 1147 (Cfr, Mon, Lus., 
parte 3, fl. 127 v.), conta-nos a presente nótula histórica, absolutamente estranha ao 
documento, que, ainda sob o pontificado de Eugênio III e, portanto, entre os anos 
de 1147 e 1153, 0 bispo de Lisboa D. Gilberto se oposera ã presente doação régia; pelo 
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Carta do bispo de Lisboa D. Gilberto, em que, de acordo com 
0 cabiâo 6 com el-rei D. Afonso Henriques, cede à Ordem do Temr 
pio a igrefa de Santiago de Santarém e seu território paroquial e, 
em compensação das restantes igrejas escalabitanas pelo monarca 
doadas àquela Ordem em 1U7 mas reclamadas depois pelo prelado, 
doa-lhe este as que os templários mrem a edificar na região de 
Tomar, que delimita, devendo eles pagar-lhe e a seus sucessores, 
anualmente, o tributo eclesiástico de cinco soldos pela de Santa¬ 
rém, mas não pelas da região tomarense, a menos que se prove 
serem estas da sua jurisdição. 

ANTT,, Pergaminhos das Ordens do Templo e de Cristo, não régios, 
maço 1, n.o 5, original em pergaminho, a que falta o selo pendente, — texto 
que se reproduz; ibi, n.» 2, em cópia coeva, e n." 3, em pública-forma de Tomar 
de 8 de Julho de 1282; maço 3, n.»» 4 e 17, em públicas-formas do século XIV; 
ihi, régios, maço 1, n.“ 3 A; Livro ãos Mestradios, fl. 63, duas cópias do 
séc. XVI; Gaveta 7, maço 7, n.» 16, sem as confirmações, cópia do séc. XVI, 
em papel; Ordem ãe Cristo, cód. 232, fl. 13, em traslado dos anos de 1542, 
feito no convento de Cristo de Tomar; ADPS., Tomho da igreja de Santa Maria 
do Olival ãe Tomar, fl. 20 v., em versão portuguesa, feita em Tomar pelos 
anos de 1542. 

Publicada: por Fr. BERNARDO DA COSTA, Historia da Militar Ordem 
de Christo, p. 160, doc. 6; e, parcialmente, por VITERBO, Elucidário, v. «Tem- 
preiros». Referenciada por J. P. RIBEIRO, Dissertações, t. 3, parte 1, n." 276, 
e em REUTER, Oha/noelarias, t. 1, p. 270. Reproduzida em «fac-simlle» nas 
Tábuas do vol, 1 dos Documentos Medievais Portugueses, Does. Régios. 


In nomine Sancte et Indiuidue Trinitatis Patris et Filij et Spiritus 
Sanctj amen. 

Ego Guilibertus, Ulixbonensis episcopus, una cum consensu omnium 
canonicorum meorum, facio kartam firmitudinis Deo et militibus Christi 


que, diligenciaram os Templários entrar em acordo com ele, o que não conseguiram 
e, com anuência do monarca, seguira o pleito para o dito pontífice, de quem dima¬ 
naram rescritos, hoje desconhecidos, sobre o assunto. 

A Ordem Militar dos Templários, fundada em Jerusalém em 1118 pelos cava¬ 
leiros franceses Hugues de Payens e Godefroy de Saint-Omer, numa ala do palácio 
do rei Balduíno sita no local do antigo templo de Salomão, para defesa dos peregrinos 
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de illa ecdesia Sanctj lacobi de Sanctaren, que est in suburbio de Seserigo, 
cum omnj parrochja sua, liberam ab omnj episcopali debito. Et ego et 
sueceasores mej non habeamus potestatem aliquam perturbandi in aliquo 
uel diminuendi ecclesiam illam, sed tantum exsoluamus illi ecclesie epis- 
copale debitum, quando et ad quod a predictis militibus inuitati fueri- 
mus. Huius ergo ecclesie Sanctj lacobi de Sanctaren donum sit firmum, 
ratum et in perpetuum ualiturum, sub nulla controuersia, sub nulla con- 
ditione deinceps ponendmn. 

Addo etiam et indissolubili pacto firmo et scripto roboro de omnibus 
illis ecclesijs quas hedificauerint a portu de Thomar, qui est in strata de 
Colimbria, et inde per portum de Houren et inde ad sumitatem de Beselga 
et inde per lumbum de contra Sanctaren, quomodo uertit aquam ad 
Beselga et quomodo descendit ad Thomar et inde peruenit ad stratam 


que demandavam os Lugares Santos, recebeu Regra no concílio de Troyes de 1128, 
redigida por S. Bernardo, nos moldes da dos Cisterciensea (Cfr. GUSTAVB 
SCHNUERBR, UÊglm et la CMlimtion au Moyen Age, vol. 2, pp. 426 e ss., e AUGUS- 
TIN FLICHB, Bistoire de VÊglise ãepuis les origines jusqWa nos jours, vol, 8. p. 491). 

Cedo se instalou a nova Ordem em Portugal. «No ano de 1128, quando Hugo 
de Payens velo da Palestina à Europa, a fim de assentar a Ordem incipiente em bases 
mais largas, ura seu irmão de religião, chamado Raimundo Bernardo, presumivel¬ 
mente francês ou catalão, dirigiu-se para a península ibérica, para reunir dinheiro 
ou alistar membros para a Ordem. Em Margo de 1128, estava ele em Braga, na 
corte da rainha portuguesa D. Teresa. Esta deve ter compreendido Imediatamente 
a importância da nova corporação para a sua terra, pois logo se empenhou em per¬ 
suadir os cavaleiros a estabelecer residência em Portugal e a empreender guerra con¬ 
tra os mouros> (ERDMANN, A idea de Orueada, p. 31 e MARQUIS DALBON, Owr- 
tulaire général dç VOrdre du Temple, aí cit.). 

De facto, não só a rainha lhes doou então a vila de Pontarcada e o castelo de 
Soure com seu termo, mas também seria ela quem convidou outros magnates portu¬ 
gueses a cederem aos templários bens seus, sitos em diversas zonas do país 
(Cfr. Documentos Mediewls Portugueses, Does. Régios, vol. 1,1.1, does, 77 e 79). Por 
sua vez, em 14 de Março de 1129-1130 o infante D. Afonso Henriques confirmava-lhes a 
doação do castelo de Soure, por amor de Deus, por sua alma e de seus pais, pela dedi¬ 
cação que lhes consagrava e ainda por ser seu confrade: «quonlam in uestra frãter- 
nitate et beneficio omnj sum frater> (Ibi, doc, 96). 

De 1128 a 1143, é mal conhecida a actividade dos templários em nosso país: 
— «não se distingue fundamentalmente, até ao ano de 1143, da dos templários em 
Franga e noutras regiões, mas ostenta uma aparência extremamente modesta. Não 
nos consta de lutas que tenham tido com os mouros, e naturalmente é esse o motivo 
da sua reduzida importância. Enquanto os Templários aplicassem a sua actividade 
militar apenas à Terra Santa, não poderiam fixar-se sòlidamente em Portugal» 
(ERDMANN, A idea de Crugada, p. 35). 

«Só no ano de 1143, após demoradas negociações entre Raimundo Berengá- 
rlo IV e 0 grão-mestre dos Templários, Roberto de Craon, se combinou que os Tem¬ 
plários ficariam com Monzón e outros lugares de Aragâo e que, desde esse momento, 
tomariam a sério, como própria missão, a guerra contra os mouros de Espanha. 


de Colimbria per portum de Thomar, qui uadit de Praxineda, scilicet ut 
habeant eas iure perpetuo (1). 

Et ego, Guilibertus, Ulixbonensis episcopus, una cum eanonicis meis, 
illustrissimo Portugalensium rege domno Alfonso coneedente (2), do 
atque concedo omnes illas supradictas ecclesias fratribus Templj Ihero- 


Não nos consta que em Portugal se tenha feito acordo deste género. A pesar disso 
também lá, e precisamente no ano de 1143, começou nova era para a Ordem. O número 
das doações e legados, até à data muito escasso, aumenta de repente de maneira con¬ 
siderável. Ao mesmo tempo, verifica-se uma sólida organização dos Templários. 

«Desde 1143, encontra-se em Portugal o cavaleiro templário Hugo de Martónlo, 
cuja actividade nos é dado acompanhar até 1154 e que recebeu o título de Mestre dos 
templários em Portugal. No ano seguinte, travaram eles as primeiras lutas com 
03 mouros de que temos notícia: tendo os mussulmanos atacado o território de Soure, 
eaíram-lhes ao encontro os templários, ajudados pelos habitantes das povoações 
limítrofes; sofreram, porém, uma derrota» {Autor e olra cits., pp. 35-36, que aduz 
a Vita Sanoti Martini Smrknsis, publicada nos Port. Mom Eist, Scriptores, I, 62). 

Remonta ao ano de 1147 o primeiro acto bélico contra os sarracenos em que 
templários e a Coroa Portuguesa se encontram juntos, na tomada de Santarém, 
em 15 de Março: «capta est Idus marcii, lllucescente dle sabbati» {Mon. Im., parte 3, 
fl. 289 V.). Promessa de Afonso Henriques, como quere ERDMANN (A idea dá 
Crumãa, p. 37), ou recompensa de serviços espontâneamente prestados por aqueles 
freires na reconquista da referida vila, doou-lhes o monarca o espiritual da povoação 
ou seja os rendimentos das suas Igrejas, no diploma que vimos anotando, e que marca 
0 Início de uma série de dádivas régias aos novos auxiliares das lutas afonsinas da 
reconquista cristã. 

A carta de firmidão ao Mestre Gualdim Pais, em 1156-1157, passada por 
D. Afonso Henriques e pela rainha D, Mafalda, sobre casas e terras que lhe doou o 
monarca em Sintra (DMP., vol e tom. dts,, doc. 257), acusa já «a nacionalização 
da Ordem no país», como sublinhou ERDMANN (A idea da Crumãa, p, 38); pois nos 
dá 0 nome do nosso primeiro Mestre Provincial da Ordem do Templo. Confirma o 
facto a doação régia de Julho de 1157, a D. Gualdim e freires, de oito moinhos nos 
açudes de Touuede do Alviela (ANTT., Ordem de Cristo, cód. 234, parte 2, fl. 84 v., 
sumariada sobre o original em VITERBO, Elucidário, v, «Cruz» e editada nos Documen¬ 
tos Medievais Portugueses, vol. e tom. cits., doc. 262). 

— Esta carta régia, a de Fevereiro de 1159, a de Outubro de 1169, a do bispo 
D. Gilberto e bulas atinentes, seguidamente reproduzidas, visam documentar a origem 
e evolução do Vicarlato de Tomar e das Ilhas, primeira prelazia muilius dioecesia das 
nossas Ilhas Adjacentes e da costa ocidental africana, em tempo do infante D. Henrique 
e até 12 de Junho de 1514, data em que Leão X, pela bula Pro exoellenti, extinguiu 
aquele Vicariato e criou a diocese do Funchal, sua sucedânea (Cfr. PORTUNATO 
DE ALMEIDA, História da Igreja em Portugal, t. 3, parte 1, pp. 71 e ss. e biblio¬ 
grafia aí aduzida). 

(1) Comparem-se estes termos com os da carta de el-rei D. Afonso Henriques 
da mesma data, o DOC. 4. Como observa VITERBO {Ehcldariú, v. «Garda»), no 
território de Cera «se estabeleceo o NuTlius de Thomar, por se não poder averiguar 
já naquelle tempo se aquelle tracto de terra pertencêra algum dia á Idanha, se a 
Coimbra, se a Lisboa». 

(2) Alusão ao retrocitado diploma afonslno. 
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solimitani ab omnj episcopalj debito liberas, iure perpetuo. Et hoc facio 
pro illis ecciesijs de Sanctaren, quas eis rex dederat (3) et ego concesse^ 
ram et nunc michi ipsi relinquunt, excepto ecclesiara Sanctj lacobi, quam 
supra nomiuauimus (4). 

Et predicti milites exsoluant michi et successoribus meis quinque 
solidos per singulos annos, apud ecclesiam Sancte Marje de Sanctaren, 
de illa scilicet ecclesia Sancti lacobj de Sanctaren et de unaquaque eccle- 
sia que hedificate fuerint infra términos ipsos supra nominatos, eo tamen 
tenore et ea conditjone si ecclesie infra predictos términos de Cera cons- 
tructe ad ius meum spectare noscentur et eas ego iudicio ecclesiastico 
uendicare potuero aduersus illum qui michi questionem uoluerit. Aliter 
enim, de predicto censu quinque solidorum ipsi milites michi non tenen- 
tur in ecciesijs hedificatis in terminis de Cera (5). 


(3) Em sua carta de Abril de 1147, o DOC. 8, 

(4) Deste passo deverá Inferir-se que, inicialmente, o bispo de Lisboa D. GU- 
berto concordara com a doação afonsina do eclesiástico de Santarém aos templários 
que dele estiveram de posse durante 12 anos, de 1147 a 1159. Talvez por imposição 
do cabido, o prelado velo a mudar de atitude, denunciada no Aditamento à carta régia 
de 1147 acima lançada, o que tomou necessário o presente escambo, ficando à Ordem 
do Templo, em Santarém, apenas a igreja de Santiago, sem embargo das frequentes 
reclamações dos bispos de Lisboa, a qual assim transitou para a Ordem de Cristo, 
a partir de 1319. 

O prelado era referência, clérigo inglês, associara-se aos milhares de cruzados 
ingleses, alemães, flamengos e franceses, partidos de Darthmouth, por via marítima, 
a 24 de Maio de 1147, aportados ao rio Douro em meados de Junho e chegados 
Lisboa a 28 do dito mês, onde auxiliaram eficazmente D. Afonso Henriques na con¬ 
quista da cidade aos mouros, desbaratados em Outubro seguinte (Cfr. Fort. Monum. 
Misi) Soriptom, pp. 392 e ss. e Oonquista ãe Lisboa aos Mouros, Narrações pelos 
QruzaAos Osberno e Anuifo). Logo o rei de Portugal o nomeou bispo da cidade; 
«Ad se facit venire antlstitem ciuitatis, quem tunc nouiter fecerat ordinari, Gllíber- 
tum nomine, natione anglicum, iiirum utique bene instmctum lltteris sacris» {Mi- 
culum funãatíonis monasterium, 8. Vincentil, nos PMH., Scriptms, vol, 1. p. 92). 
Sagrado pelo arcebispo de Braga D. João Peculiar, que também tomara parte no 
assédio de Lisboa, prestou-lhe o novo bispo obediência, cujo teor se conserva (ADB., 
Liber Fidei, fl. 71, n.» 217, cit. por ERDMANN, O Papado, p. 53). Fez-se represen¬ 
tar no Sínodo de Braga do ano seguinte, de 1148 (Mon. Lus., parte 3, Hv. 10, cap. 30, 
e Liber Fidei, fl. 117, n.“ 417, cits. pelo autor aduzido). Em 1151, seguiu para a 
Grã Bretanha, a pregar nova cruzada contra os sarracenos, aproveitada no infrutífero 
ataque a Alcácer (Cfr. HERCULANO, Histeria, liv. 2, p. 65). Faleceu em 1166 
(ERDMANN, O Papado, p. 68). Sobre D. Gilberto pode ver-se ainda FORTUNATO 
DE ALMEIDA, História da Igreja, t. 1 e a bibliografia aí citada. 

(6) Ou Ceras, lugar da freguesia de Alvlolelra, concelho de Tomar, Como já 
observou 0 Dr. ANTõNIO BAIÃO, A Villa, a tantos séculos de distância não é pos¬ 
sível Identificar os limites do velho território ou terra de Cera, marcados no diploma 
em análise bem como no afonsino, ou seja da zona tomarense wmIMms dioecesis no 
século XII. 
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Fm februario, era M* C.* LX".* vn> 

fS. “rtam una cmn cano- 

facere iussi, própria mauu 

Ego Eolerta, eiusdem eccle- Gunsaluus Gunsaluk te, 

“ Petrm Gunaaluia te 

fsartolomeus, eiusdem ecclesie Arias Diaz ts 
arohidiacowa, conf. 

Benedictus, eiusdem ecclesie Hua de Selesia ts. 
preceptor couf. Alfredua do Caranton te 

Menelauí, eiusdem ecclesie Domiuicus Eeriol te 

thesamrius, couí. Didacus Monia te 

Harbertus, canonicus, roboro. Martinus Paliz ts. 

Gualterius Plandrensis rob. 

Pelagius presbiter canoni- Petrvs Silva notvit. 
cus rob. 

Gualterius Hastingiensis rob. 

Magister Petrus rob. 

Jacob rob. 

Magister Arnulfus rob. 

Regnaldus rob. 

Nicholaus rob. 

ftater Gualdinus, Magister Portugal., apud Ulútbonam kartam 
recepit. 

(Selo rodado) + Signvm Gviliberti Vlixbonensis episcopi. 
UL/IX/BO/NA (6). 


(6) O documento teve selo pendente, já desaparecido quando VITERBO o com¬ 
pulsou, mas assim descrito numa pública-forma feita sobre o original em 6 de Junho 
de 1359:-«hüu seelo longo de cera uermelha, o qual tijnha no meyogõo húa figurá 
de bispo com hüu bagõo na mãao e sija en hüa cadeyra e staua pendente o dicto seelo 
per fios de seda alfenados» (ANTT., Pergaminhos dm Ordem acima cits. não régios 
maço 3, n.» 4). ' ® ' 
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FEVEREIRO 1159 

Carta de el-rei D, Afonso Henriques, depare cmcórdk entre 
0 bispo de Lisboa e a Ordem do Templo, pela qual o monarca 
doa aos Templários o castelo e termo de Cera (Tomar), em comr 
pensação do eclesiástico de Santarém, que lhes dera em 1141 e de 
que 0 prelado referido apenas lhes cedeu a igreja de Santiago 
da dita vila. 

ANTT., Ga/oeta 7, mago 3, n.» 8, original em pergaminho, cujo texto se 
reproduz; Oolecção Eapeml, parte 1, caixa 28, n.» 12, em cópia do século XIV; 
Guveta 7, mago 7, n.” 16, cópia em papel, do século XVI, sem as assinaturas dos 
conflrmantes; Livro ãos Mestrados, fl. 52; Ordem de Cristo, cód. 232, fl. 12 v., 
em cópia oficial de Tomar, feita pelos anos de 1642; ADPS., Tombo da igreja 
de Santa Maria do Olival de Tomar, fl. 20, em versão portuguesa dos anos 
de 1542, feita em Tomar sobre o original. 

Publicada: por FR. BERNARDO DA COSTA, Historia da Militar Ordem 
de Christo, p. 182, doc. 16, com a data errada da Era de 1167 por 1197; por 
VITERBO, Elucidário, v. «Tempreiros»; por FIGUEIREDO, Nova Malta, 
2.‘ ed., parte 1, nota 25 ao § 22; por BAIAO, A Villa, p. 265, segundo o origi¬ 
nal, também reproduzido em REUTER, Chancelarias, p. 270; e em Documentos 
MedievoÁs Portugueses, Does. Régios, vol. 1,1.1, p. 344, n.» 271. Referenciada 
em J. P. RIBEIRO, Dissertações, vol, 3, n,® 454. 


Jn nomine sancte et individve Trinitatis Patris et Filii et 
Sancti amen. 

Hec est pax et concordia qvam ego Alfonsvs, Dei gratia Portvgalen- 
sivm rex, comitis Henrici et regine Tharasie filius, magni quoque regis 
Alfonsi nepos, una cum filiis meis facio inter episcopum Ulixbonensem 
et fratres milites Templi Dierosoliraitani, pro amore Dei et remissione 
peceatorum meorum meormuque parentum. 

Do et concedo Deo et militibus Templi illud castrum quod dici- 
tur Cera (1) pro ecclesijs illis de Sanctaren, quas eis prius dede- 

(1) Deste castelo de Cera ou Ceras Já não se conservavam vestígios quando 
VITERBO escreveu (Cfr, Elucidário, v. «Tempreiros»), Mantém-se o topónimo em 
lugar da freguesia de Alvlolelra, concelho de Tomar. E localizado o castelo de Cera, 
pelos anos de 1542, neste texto do DR, PEDRO ALVARES SECO, que afirma existirem 
então ruinas dele: —«Per estas cartas [de D. Afonso Henriques] se mostra que, ao 
tempo que se flzerâo as doações que se nelas conthem aa ordem do Templo, estaua 
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quomoco cumçüt per flmnen Orezar (3), uooatar portas de KaTfe 
mde per mediam stratam usque ad monasteriíim de Murta et mde ner 
aqim de Murta, quomodo deseendit in Fraxineta et inde ueuit ad portum 
e momar, qui ert m strata de Colimbria que uadit ad Sanctaren et inde 

quoMdo uadit per sumitatem de Beselga et inde per inmbum de contra 

rf/T ^ Tho. 

mar et mde d sdendit in Ozezar et inde ad portum de Kaijs. 

eed «t habeant hereditário iuie ad popnlandnm 

d ut hommM ultra fiumen Mo[u]decum usque ad Tagum in meis popu- 
latjombiB habitantes sme mea apontanea uoluntate ad L 

|mn reeipiant Quod, ai aliqum ex intedictia hominibua ib“fe 

efZ”? T' “ aed 

Z’.r™T a T iPSius caatri 

lure et monbus de Sanctaren utantur. 

Ego Aifonaua, supra nominatna rex, una cum filija meia, íacio har¬ 
to fimiitudinia aupraàctis militibua Chriatj de Ulo caatro quod dicitur 

l^ét!^n ““ 

tT ™ wetuo. Et miili ait licito hoc 

meum factum irrumpere. 

Facta harta menae febniarjo, era M.- C.‘ LX".* bit- Ego Alfonaua 
pretoua r«, pariter cum filUa meia, qui hanc harto fimitudinia facem 

Zl roborauimvB 

et hoc signum ++++ fecimvs (4). 


Ego Gunsalluus, curie dapifer, 
confirmo + 

Ego Petrus Pelaiz, signifer 
regis, conf. + 


Femandus Alfonsus ts. 
Domnus TJelascus Sanchiz ts. 
Laurentius Uenegas ts, 
Petrus Pater ts. 


esta terra despouoada e nora auia em toda ella, das llraitacõp<í daa /.orta .a * 
mais que o castello de Çera, que estaa abaixo das Venrd/^^^^^^^^^^^ 
to Ce em to ouleta, Junto a» Hbeta de ç™ e de'Ma 

«TLl „ Tt’’ f ^ ' «'» nem SB vee 

(2) Pela carta régia de Abril de 1147, o DOC. 2. i' •- 

(3) Zêzere.-Sobre estes topónimos pode ver-se BAIAO A Villa o m » 

0 Se Murta nSo pode ler eldo toalmenle d.mlni«o..„ m ,4cu „ m 

pota a fundasSo da Ordem dala do sSc, xm. m eeculo XH, 

mfflo, lug. A, V. ,Cim, W assim estas <ma on traços verllcala 
mnih n » assliiatnras:-.nm d»Eel D. Atfonao, outra de 

seu ÍIJio D, Sancho, e os outros dois do suas ÍUhas mata velhas D. ürtaoa o D Tterel 
a quem em outros documentos chama Consortes do remo>. ' 
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Ego lohannes, Bracarensis Kodoricus Moniz ts. 

archiepiscopus, conf. + Velascus Pernandiz ts. 

Ego Petrus, Portugalensis Rodericus Uenegas ts. 

episcopus, conf. + Comes Rodericus ts. 

Ego Menendus, Lamegoeensis Martinus Anania ts. 
episcopus, conf. + Martinus Gunzalujz ts. 

Ego Odorius, Uisiensis epis- Martinus lohannis ts. 
copus, conf. + Petrus Gaudinas ts. 

Ego Guilibertus, Ulixbonensis Martinus Nuniz, Colimbrie 
episcopus, conf. + princeps, ts. 

Petrus Nuniz ts. 

Petrus Randulfiz ts. 

Petrus Pelaiz ts. 

Magister Albertus, regalis curie cancellarius, notvit. 

Magister Gualdinus Portugalensis, tunc temporis apud Colimbriam, 
kartam recepit. 

Selo roãaão: + Rex Alfonsvs cvm filiis svis. P/O/R/T/U/G/A/L (5). 


5 

12 JUNHO 1159 

Bula Justis petentium desideriis, de Adrmo IV, dirigida ao 
Mestre e freires da Ordem do Templo, a conceder-lhes construem 
igrejas na terra de C&ra, cujos bens toma sob a protecção da Sé 
Ápostólm, a mntá-las da jwrMição dos bispos, com obrigação 
de pagarem àquela o tributo anual de uma libra de' cera, e a permitir 
aos freires recorrerem, quanto ao crisma, óleo santo, consagração 
de igrejas e (Mares e ordenação de clérigos, oo bispo que lhes 
aprouver. 

ANTT., Colecção Especial, parte 1, caixa 1, n." 1, original em pergami¬ 
nho, a que falta o selo pendente, — texto que se reproduz; Ordem, de Oristo, 
cód. 2, fl. 131; ibi, cód. 234, parte 2, fl. 10; Papéis da Comissão de Historia 
Eclesiástica, n.“ 18, em cõpla de 1865. 

Publicada: por PR. BERNARDO DA COSTA, História da Militar Ordem, 
vol. 1, p. 188, n.» 18; e por ERDMANN, Papstwkmden, p. 227, n.» 58. 

Resumida no Qmdro elementar, t. 9, p. 10; e em ABRANCHES, Suma, 
p. 1, n.« 1. 


(5) Reproduzido o selo rodado em VITERBO, v. «Cruz». 
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Adrianus episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilectis filiis magistro et fratribus militie Templi salutem et 

apostolicam benedictionem. 

Justis petentium desideriis dignum est facilem prebere consensum 
et uota, que a rationis tramite non discordant, effectu sunt prosequente 
conplenda. 

Eapropter, dilecti in Domino filii, uestris iustis postulationibus grato 
concurrentes assensu, fundos ecclesiarum que, in terra de Cera (1), auxi- 
liante Domino, construete fuerint, uobis beato Petro deuotionis intuitu 
offerentibus, in ius et proprietatem beati Petrj suscipimus et presentis 
scripti patrocinio communimus, in eodem loco ecclesias construendi libe¬ 
ram uobis concedentes, auctoritate apostólica, facultatem. 

Statuimus, siquidem, ut ecclesie ipse, sicut que ad ius sacrosancte 
roraane ecclesie pertinent, nulli nisi tantum romano pontifici subiacere 
debeant aut in aliquo respondere. Sane crisma, oleum sanctum, conse- 
crationes altarium seu basilicarum, ordinationes etiam clericorum qui ad 
sacros ordines fuerint promouendi, a quocumque malueritis suscipietis 
episcopo qui, nostra fultus auctoritate, quod postulatur indulgeat. Ad 
indicium autem huius a sede apostólica percepte libertatis, unam libram 
cere nobis nostrisque successoribus, annis singulis, persoluetis. 

Decemimus ergo ut nulli omnino hominum liceat hanc paginam nos- 
tre concessionis et institutionis ausu temeritatis infringere uel ei aliqua- 
tenus contraire. Si quis autem hoc attemptare presumpserit, secundo ter- 
tioue commonitus, nisi presumptionem suam côngrua satisfactione corre- 
xerit, potestatis honorisque sui dignitate careat reumque se diuino iudicio 
existere de perpetrata iniquitate cognoscat et a sacratíssimo corpore et 
sanguine Dei alienus fiat atque, in extremo examine, districte ultioni 
subiaceat. 

Datum Anagnie, ij jdus junii, 


(1) Sobre os limites da «terra de Cera> ou de Tomar veja-se os DOCS. Sei 
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15 JUNHO 1159 

Buía Ea que pro bono pacis, de Aãrmo IV, dirigida ao Mestre 
e freires da Ordem do Templo, a confirmar apaze concórdia feita 
entre eles e o hispo de Lisboa sobre as igrejas de Santarém e sobre 
a terra de Gera (Tomar) com mediação de D. Afonso Henriques. 

ANTT., Gaveta 7, mago 7, n.» 16, em côpla do séc. XVI sobre papel, 
texto que se reproduz, corrigidas algumas gralhas do copista; Ordem de 
OrisfOj cõd. 232, fl. 13 V., em cópia oficial de Tomar, feita pelos anos de 1542; 
ibi, cód, 234, parte 2, fl, 10, em cópia oficial de Tomar, feita por 1568. 

Publicada: por PR. BERNARDO DA COSTA, Historia da Militar Ordem, 
vol. 1, p, 187, n.” 17; e por ERDMANN, Papsturkunãen, p. 228, n." 69. 


Adrianus episcopus, seruus seraorum Dei. 

Dilectis filijs magistro et fratribus militie Templi salutem et 

apostolicam benedictionem. 

Ea que pro bono pacis jnter litigantes rationabiliter statuuntur, 
nuliius debent jmprobitate conuelli, nulla occasione mutari sed, ad maio- 
rera jn posterum firmitatem habendam, que statuta sunt apostoIico debent 
presidio communiri. 

Eapropter, dilectj in Domino filij, justis postulationibus uestris gra- 
tum jmpertientes assensum, pacem atque concordiam, que jnter uos et 
uenerabilem fratrem nostrum Vlixbonensem episcopum, super ecclesiis 
de Sancta Hiren[e] et super terra de Cera, mediante A[lfonso1, Portugal- 
len[simn] duce, rationabili prouidentia facta est (1), nos ratam habemus 
et eam, auctoritate apostólica, confirmamus et presentis scripti patrocí¬ 
nio communimus, statuentes ut nulli omnino hominum liceat hanc pagi¬ 
nam nostre confirmationis jnfringere uel ei aliquatenus contraire. 

Si quis autem hoc attemptare presumpserit, jndignationem omnipo- 
tentis Dei et beatorum Petri et Pauli, [apostolorum eius,] se nouerit jncur- 
surum. Datum Anagnie, xvij kalendas iulij. 


(1) Cfr, 0 DOC, 8, de Fevereiro do mesmo ano, acima langado, 
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OUTUBRO 1169 

Carta de ePrei D. Afonso Henriques, a confirmar à Ordem do 
Templo a doação que lhe fizera, des anos antes, do castelo de Tomar 
e termo e a doardhe os do Zêsere e da Gardiga cm a som péla 
dita Ordem amanhada m Gardiga e a vinha por ela feita olémrTejo, 
junio ao castelo da fos do Zêsere. 

ANTT., Pergaminhos das Ordens do Tmplo e de Oristo, régios, mago 1, 
doc. 4, em cópia dos eécs. Xn-XIII, —texto que se reproduz; ilidem, doc. 6, 
em cópia do século XIII; Colecção Especial, parte 2, caixa 28, n.“* 6 e 6, 
cópias com falsificações; Livro dos Mestrados, fl. 55, no processo doa Tem¬ 
plários; Ordem de Gristo, cód. 235, parte 2, fl. 52. 

Publicada: com Incorrecgões por Fr. BERNARDO DA COSTA, Historia 
da Militar Ordem de Ghristo, p, 196, doe. 22; em REUTBR, Ghancelarias, n.® 214, 
p. 320; e em Documentos Medievais Portugueses, Does. Régios, vol. 1, tom. 1, 
p. 388, segundo a primeira fonte citada com anotação das variantes da 
segunda. 

Referenciada: por VTTERBO, Elucidário, w. «Cruz> e «Tempreiros>; 
e por J. P. RIBEIRO, Dissertações, t. 3, n,» 490. 


Jn nomine Sancte et Indiuidue Trinitatis Patris et Filij et Spiritus 
Sancti amen. 

Quoniam antiqua temporis institutione iuris debito racionabilis con- 
suetudo penes omnes emerserit, ut factorum series successuum nuraerus 
fortunarum euentus scripto commendentur, ut commendata ab hominum 
memória non decedant et omnibus preterita presentialiter consistant. 

Jccirco, ego Alfonsus, Portugalensium rex, una cum filijs meis, facio 
cartam donationis et finnitudinis Deo et militibus Templj Salomonis, tam 
presentibus quam futuris, et uobis fratri Gaufrido Fulcherij, citra íuare 
totius militie predicti Templi discreto procuratori, et uobis fratri Garssie 
Romeo, in Campis et in Castella militum predictorum ministro, et uobis 
fratri Galdino, in Portugali rerum Templi procuratori, uestrisqúe succes- 
soribus in futurum promouendis, scilicet de illo castello de Ozezar, sicut 
diuiditur terminis inferius scriptis: jn primis per fozem de Beaelga et 
inde per ipsam stratam que uocatur de Penela usque Alfeigiadoa et inde 
per cirnam de monte de Alfeigiadoa, aquis uertentibus contra Tanchos, et 
inde quomodo intrat mons ad fundum de pélago de Almourel et inde per 
médium Tagi usque ad fozem de Ozezar et inde per médium de Ozezar 
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usque ad fozem de Thomar; et inde per Thomar, quomodo uadit ad focem 
de Beselga, unde primam fecimus inchoationem. 

Do, siquidem, uobis ipsum castellum de Cardica cum omni hereditate 
quam ibi rupistis et fecistis. Do etiam uobis ipsam uineam quam fecistis 
ultra Tagum, iuxta illud castellum de foce de Ozezar, quomodo clauditur 
suo uallo. 

Et adhuc do atque concedo uobis ipsum castellum de Thomar cum 
ipsis terminis, quos in carta de Cera continentur, [quam] prius uobis 
dederam. Habeatis, itaque, supradictos castellos sicuti superius deter- 
minantur, iure hereditário. 

Eacta carta donationis et firmitudinis mense octobris, sub era 
M.» Ego predictus rex Alfonsus. una cum filio meoVege San¬ 

eio et filiabus meis regina domna Orracha et regina domna Tharasia, 
hanc eartam proprijs raanibus roboramus. Petrus Paison, notarius regis| 
conf,; Petrus, Portugalensis episcopus, conf.; Gonsaluus, Uisiensis epis- 
copus, conf.; lohaimes, Bracharensis archiepiscopus, conf.; Comes Ualas- 
cus, eurie dapifer, conf.; Femandus Alfonsus, signifer, conf.; Petrus Per- 
nandi, regis Sancij dapifer, conf. 

(Sinal) REX ALFONSUS. REX SANCIUS. 

Facta carta apud Alafoen (1). 


8 

27 JUNHO [1168-69] 

Btaa Justis petenüum desideriis, de Alexandre UI, dirigida 
ao Mestre e freires da Ordem do Temph, a conceder-lhes famUade 
para constrmrem igrejas no território de Gm (Tomar), a tmâ-las 
e a seus hens soh a protecção da Santa Sé e a declará-las isentas 


(1) A presente doação foi precedida pelas duas seguintes do mesmo rei à Ordem 
do Temp o: em 30 de Novembro de U65, da Idanha e Monsanto, tendo por limites 
terri orials 03 rios Tejo, Elga e Zêzere (ANTT., Orãm de Gristo, côd. 234, parte 2, 
XI. 82 V., editada nos Doementos Medkvais Portugueses, Does. Régios vol 1 t 1 
p. 370) ; em Setembro de 1169, da terça parte das terras que viessem a sercoMuis- 
tadas além do Tejo, sob condição de serem utilizadas em serviço de Deus e do monarca 
enquanto durasse a guerra contra os sarracenos (BMV., Mss. de Viterho, cód. 20 - 147 , 
II. 168 V.; ANTT., Gmeta 7, maço 13, n.* 6, em pública-forma de 5 de Junho de 1313 
publicada no cit, vol. de Doce. Med, Port, a p. 384). 
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e sòmente sujeitas ao pontífice, a çpim ha/viam de pagar anual¬ 
mente vma libra de cera, 

ANTT., CoJeoção Especial, caixa 1, n.* 5, original em pergaminho, com 
selo de chumbo pendente por fios de seda, vermelhos e amarelos, - texto que 
se reproduz; Ordem de Cristo, cód. 234, parte 2, fl. 10 v., em cópia do 
século XVI. Nâo leva 0 documento indicação de ano, impossível de calcular, 
por haver estado 0 papa em Benevento durante algum tempo nos de 1167, 
1168, 1169, 1170 e 1177. Entretanto ERDMANN localiza-o em 1168-69 sem 
dizer 0 moüvo, data que também adoptamos. 

Resumida: no Quadro Elementar, 1 9, p. 12; por ABRANCHES, Suma do 
Mário português, p. L. n.» 3; e por ERDMANN, Papsturkunden in Portugal 
p. 239, n.“ 67. ^ ' 


Alexander episcopus, seruus seruorum Dei. 

Kleetis fUiis magistra et fratribua militie Templl oalutEm et 

apostolicam benedictionem. 

Jastis petentium deeideriis dignam est nos facilem prebere consen- 
sum et nota, que a rationis tramite non discordant, effeetu sunt wose- 
quente complenda. ^ 

Eapropter, dilecti in Domino filii, uestris iustis postulationibus 
p^ato concurrentes assensu, fundos ecclesiarum que in terra de Cera, auxi- 
hante Domino, construete fuerint, uobis, beato Petro, deuotionis intuitu, 
offerentibus, in lus et proprietatem beati Petri suscipimus et presentis 
scnpti patrocínio communimus, in eodem loco ecclesiarum construendi 
liberam uobis concedentes, auctoritate apostólica, facultatem. 

Statuimus, siquidem, ut ecclesie ipse, sicut que ad ius sacrosancte 
^ane ecelesie pertinent, nuili nisi taatum romano pontiíici subiacere 
debeant ant m aliquo respondere. Sane crisma, oleum sanctmn, consecra- 
tiones altarium seu basilicarum, ordinationes etiam clericorum qui ad 
sacros ordines fuerint promouendi, a quocumque malueritis suscipietis 
episcopo, qui, nostra fultus auctoritate, quod postulatur indulgeat. Ad 
mdicium, autem, huius a sede apostólica percepte libertatis, unam libram 
cere nobis nostrisque successoribus, aimis singulis, persoluetis. 

Decemimus ergo ut nulli omnino hominum liceat hanc paginam nostre 
concessionis et institutionis ausu temeritatis infringere uel ei aliquatenus 
contraire. Si quis autem hoc attemptare presumpserit. secundo tertioue 
commomtus, nisi presumptionem suam côngrua satisfactione correxerit, 
potestate honorisque sui dignitate careat reumque se diuino iudicio exis- 
tere de perpetrata iniquitate cognoscat et a sacratíssimo corpore et san- 
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guine Dei alienus fiat atque, in extremo examine, districte ultioni subia- 
ceat. 

Datum Beneuenti, v, kalendas jvlii (1). 


9 

23 MAIO 1179 

Bula Manifestis probatum est, de Alexandre III, dirigida ao rei 
D. Afonso Henriques e a seus sucessores no trono, a louvar-lhe os 
grandes serviços prestados à Santa Igreja, pelm^ vitórim que alem- 
çara contra os inimigos da fé católica, a tomar o reino sob sua pro¬ 
tecção assim com a conceder-lhe as terras por ele libertas do jugo 
dos sarracenos e que não podem ser reclamadas pelos príncipes 
cristãos circunvizinhos e a aceitar o censo anual de dois marcos 
de ouro, oferecido pelo monarca, em seu nome e no de seus suces¬ 
sores, ao pontífice, com preito de sujeição à Santa Sé, o qual será 
entregue ao arcebispo de Braga. 

AOTT., Buhs, mago 16, n," 20, original em pergaminho, com selo de 
chumbo pendente por fios de seda amarela, — texto que se reproduz; Chance¬ 
laria de D, Afonso UI, llv. 3, fl. 13; Líwo de Breves, llv. 1, fl. 1; Gaveta 16, 
mago 2, n.' 15, fl. 1, em cópia do século 13; Beforma das Gavetas, t. 88, fl. 286. 

Publicada sobre cópias por: Monarchia Lusitana, parte 3, Apêndice: 
SOUSA, Provas, 1.1, llv. 1, n.® 4; VASCONCELOS, Anacephalaeoses, p. 384; 
PEREIRA, Apparatvs, p. 101; CONDE DE BORDIGNE, LéffitimUé, p. 212, 
e Exame da Constituição, p. 98; PRAÇA, ColJecção de leis, t. 1, p. 12; no 
Magnum Bullarium Bomanum, t. 2, p. 816, n.® CII, com erros diversos. 
PIMENTA, Subsídios, p. 38, editou o original ainda com algumas gralhas, 
anotou as variantes das cópias, desnecessárias por existir aquele, e forneceu 
os dados biográficos dos cardlals e bispos conflrmantes desta bula solene. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 16; e por ABRANCHES. 
Sumo, p. 2, n. 11. 


Alexander episcopiis, seruus seruorum Dej. 

Karissimo in Christo filio Alfonso, jllustri Portugalensium regj 
eiusque heredibus jn perpetuum. 


(1) Segue os termos da bula do mesmo título de Adriano IV, de 12 de Junho 
de 1159, —0 nosso DOC, 5. 
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Manifestis probatum est argumentis quod, per sudores bellicos et 
certamina militaria, inimicorum christiani nominis intrepidus extirpator 
et propagator diligens fidej christiane, sicut bonus filius et princeps 
catholicus, multimoda obsequia matri tue sacrosancte ecclesie impendistj 
dignum memória nomen et exemplum imitabile posteris derelinquens. 
Equum est, autem, ut quos, ad regimen et salutem populj, ab alto dispen- 
satio celestis elegit apostólica sedes affectione sincera diligat et in iustis 
postulationibus studeat efficaciter exaudire. 

Proinde, nos, attendentes personam tuam, prudentia ornatam, iusticia 
preditam atque ad populj regimen idoneam, eam sub beati Petri et nostra 
protectione suscipimus et regniim Portugalense, cum integritate bonoris 
regni et dignitate que ad reges pertinet necnon et omnia loca que, cum 
auxilio celestis gratie, de sarracenorum manibus eripueris, in quibus ius 
sibi non possunt christianj príncipes circumpositj uendicare, excellentie 
tue concedimus et auctorítate apostólica confirmamus (1). 

Vt, autem, ad deuotionem et obsequium beatj Petri, apostolorum prin- 
cipis, et sacrosancte romane ecclesie uehementjus accendaris, hec ipsa 
prefatis heredibus tuis duximus concedenda eosque super his que concessa 
sunt, Deo propitio, pro iniunctj nobis apostolatus officio, defendemus. 
Tua itaque intererít, filj karissime, ita circa honorem et obsequium matris 
tue sacrosancte romane ecclesie humilem et deuotum existere, et sic te 
ipsum in ejus oportunitatibus et dilatandis christiane fidej finibus exer- 
cere, ut de tam deuoto et glorioso filio sedes apostólica gratuletur et in 
eius amore quiescat. 

Ad indicium, autem, quod prescriptum regnum beatj Petri iuris exis- 
tat, pro amplioris reuerentie argumento, statuistj duas marcas auri, annis 
singulis, nobis nostrisque successoribus persoluendas. Quem utique cen- 
sum, ad utilitatem nostram et successorum nostrorum, Bracharensi archie- 
piscopo quj pro tempore fuerit, tu et successores tuj curabitis assig- 
nare. 

Decemimus, ergo, ut nullj oranino homimim liceat personam tuam 
aut heredum tuorum uel etiam prefatum regnum temere perturbare aut 
ejus possessiones auferre uel ablatas retinere, minuere aut aliquibus uexa- 
tionibus fatigare. Si qua, igitur, in futurum ecclesiastica secularisue per- 


(1) Registemos o seguinte comentário de JEAN ROUSSET DE PINA: — «La 
formule est, à vral dire, ambiguS:.., Et omnia toca,., in çjiábus jus siU nori possunt 
christmi príncipes cirempositi únãioare... Ce qui peut signifler, avec Templol de 
rindicatif présent: «nonobstant toute revendication des prlnces voisins» ou contenir, 
au contraire, une restriction sauvegardant les droits des compétiteurs éventuels. 
II arrivait à la chancellerie romalne, comme aux autres, d’employer ces formules 
ambivalentes qui, le moment venu, donnent le drolt de s’adapter aux clreonstances» 
(Bistoire de VBgllse ãepuis les origines )usqu’a nos jours, t. 9, p. 181, nota 2). 
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sona hanc nostre constitutionis paginam, sciens, contra eam temere uenire 
temptauerit, secundo tertioue commonita, nisi reatum suum digna satis- 
factione correxerit, potestatis honorisque suj dignitate careat reamque 
se diuino iudicio existere de perpetrata iniquitate cognoscat et a sacra¬ 
tíssimo corpore ac sanguine Dej et Dominj Redemptoris Nostri Ihesu 
Christi aliena fiat atque, in extremo examine, districte ultionj subiaceat. 
Cunctis, autem, eidem regno et regi sua iura seruantibus, sit pax Dominj 
Diesu Christi, quatinus et hic fructum bone actionis percipiant et apud 
districtum iudicem premia eteme pacis inueniant. Amen. Amen. Amen. 

(Selo rodado). Ego Alexander, catholice ecclesie episcopus. SS. Bena- 
valete. 

fjí.” col) + Ego Johannes, presbiter cardinalis Sanctorum Johannis 
et Pauli, tituli Pamachij, ss. 

+ Ego Johannes, presbiter cardinalis, tituli Sancte Anastasie, ss. 

+ Ego Johannes, presbiter cardinalis, tituli Sancti Marcj, ss. 

+ Ego Petrus, presbiter cardinalis, tituli Sancte Svsanne, ss. 

+ Ego Viuianus, presbiter cardinalis, tituli Sancti Stephani in Celio- 
monte, ss. 

+ Ego Cinthyus, presbiter cardinalis, tituli Sancte Cecilie, ss. 

4- Ego Hugo, presbiter cardinalis, tituli Sancti Clementis, ss. 

+ Ego Arduinus, presbiter cardinalis, tituli Sancte Crucis in Jeru¬ 
salém, ss.. ^ 

+ Ego Matheus, presbiter cardinalis, tituli Sanctj Marcellj, ss. 

fã.® col) + Ego Hvbaldus, Hostiensis episcopus, ss. 

4- Ego Theodinus, Portuensis et Sancte Rufine episcopus, ss. 

4- Ego Petrus, Tusculanensis episcopus, ss. 

+ Ego Henricus, Albanensis episcopus, ss. 

-I- Ego Bernerus, Prenestinensis episcopus, as. 

f5.® col) + Ego Jacinctus, diaconus cardinalis Sancte Marje in 
Cosmedyn, ss. 

4- Ego Ardido, diaconus cardinalis Sancti Theodorj, ss. 

4- Ego Laborans, diaconus cardinalis Sancte Marie in Porticu, ss. 

4- Ego Rainerius, diaconus cardinalis Sancti Georgij ad Velum 
Aureum, ss. 

4- Ego Gratianus, diaconus cardinalis Sanctorum Cosme et Da- 
miani, ss. 

4- Ego Johannes, diaconus cardinalis Sancti Angeli, ss. 

+ Ego Rainerius, diaconus cardinalis Sanctj Adrianj, ss. 

4- Ego Matheus, Sancte Marie Noue diaconus cardinalis, ss. 


-t* Ego Bemardus, Sanctj Nicholaj in Cárcere TuUiano diaconus car¬ 
dinalis, ss. 

Datum Laterani, per manum Albertj, sancte romane ecclesie pres- 
biteri cardinalis et cancellarij, x kalendas junij, jndictione xi.®, jncar- 
nationis dominice anno M. C. Lxx viiij, pontificatus uero dominj Alexan- 
drj pape iij anno xx (2). 


(2) X>. Afonso Henriques intitulou-se Rei de Portugal desde Margo de 1139 
(Cfr. PAULO MBRÊA, Qmnão começou D. Afonso Senriques fl intituUr-se Bei?, p. 6). 
Porém, s6 na presente bula solene conseguiu da Santa Sé aquele título deflnltlvamente, 
0 que corresponde ao reconhecimento, por Alexandre III, do reino independente de 
Portugal. Sobre o assunto parece não deverem constituir objecgâo as letras, sem 
Indlcagâo de ano, do mesmo pontífice Belatum est mrihus nostris, após o estudo 
que sobre elas fez ALFREDO PIMENTA, Subsídios para a História de Portugal, 
pp. 47 e S 3 . 

A esta mesma bula que vimos anotando aludiram também o retrocitado autor, 
no aduzido volume, pp. 63 e ss., e ALEXANDRE HERCULANO, HisMa de Portu¬ 
gal, vol. 3, pp. 109 a 111, que observou, oportunamente: — «Uma das particularidades 
mais importantes deste diploma é o confirmar igualmente o papa ao rei de Portugal 
0 domínio de todos os territórios conquistados aos sarracenos, sobre os quaes não 
podessem provar ter direito os príncipes comarcâos. Estas concessões eram, final- 
mente, feitas não só a Affonso I, mas também a todos os seus successores, aos quaes 
a Sancta Sé tomava, como a elle, debaixo de sua especial protecção. 

Comentando o mesmo diploma pontifício, CARL ERDMANN observa que Ale¬ 
xandre III «satisfez todas as condições que D, Afonso Henriques, 36 anos antes, pusera 
a Inocêncio II (Cfr. o nosso DOC. 1). O rei quadruplicou, por e^a ocasião, o censo 
anual que pagava à Cúria e prometeu, em vez de quatro onças, dois marcos de oiro; 
além disso, fez o pagamento por uma s6 vez de 1000 pegas de oiro». E, rebatendo 
juizo de HERCULANO, o autor acrescenta: — «Seguramente, não eram indiferentes 
ao papa estes auxílios monetários-porém seria rebaixar muito a política dum Ale¬ 
xandre III julgar que D. Afonso Henriques comprou simplesmente o reconhecimento 
do seu reino. No primeiro plano estavam antes aquelas considerações políticas que 
Já, muitos anos antes, na legada do cardeal Jacinto, tiveram de ser tomadas em con¬ 
sideração. A Cúria abandonara agora o pensamento do predomínio dum só estado 
da Península, podia e devia por isso agora cuidar dum ajustamento dos interesses 
e reconhecer a igualdade de direitos dos vários príncipes-a princípio pelo menos no 
ocidente da Península» (O Papado e Portugal, p. 76). 

A este mesmo propósito são igualmente dignos de atengão os comentários de 
ROUSSET DE PINA, de que recortamos as palavras seguintes: —«Son attitude (de 
Alexandre III) à régard d’Alphonse I" de Portugal a consisté à ratifier les faits, non 
ã favorlser spécialement Tasoension de celui qui, depuis 1143, relevait de TÉglise 
romalne. En lul reconnaissant (23 mai 1179) le titre royal, en lul confirmant, en 
outre, toutes les conquêtes à venir sur les Musulmana, Alexandre accepte, sans en 
poser de nouvelles, les conditions éludées par la Curie trente-cinq ans auparavant». 
...-En Espagne, Alexandre III avait senti que la reconquête était le seul facteur 
d’union» {Hist. de VÊglise, t. e p. cits.). 

Recentemente, MARCEL PACAUT analisou em minúcia a presente bula, que 
lhe forneceu achegas preciosas para a sua interessante tese jurídica, Deste valioso 
estudo recortamos as considerações seguintes. «Après avoir rappelé qu’Alphonse a 
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28 JANEIRO 1186-87 

Bula Justis petentium desiderijs, de ürhano III, dirigida m 
Mestre e cavaleiros da Ordem do Templo, a tomar soh a protecção 
da Santa Sé os tens das igrejas que forem constrmdas na terra de 
Gera e castelo de Tomar e a capela do Zêzere, nos termos da cm- 
cessão do papa Adriano, seu antecessor, e a declará-las sujeitas 
directamente ao Sumo Pontífice, a quem pagarão, anualmente, uma 
libra de cera. 

ANTT,, Oohcção Especial caixa 1, n," 22, original em pergaminho, de 
cujo eelo pendente apenas se conservam alguns fios de seda, vermelhos e 
amarelos, —texto que se reproduz; Ordem de Oristo, cód. 2, fl. 132, e cód. 234, 
parte 2, fl. 11, em cópias do séc. XVI. 

Publicada por ERDMANN, Papsturhunden in Portugal P* 300, n." 107. 
Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 23; e por ABRANCHES, Suma, 
p. 4, n.“ 23; e por BAIAO, A Villa, p. 258. 

A bula é a repetição e, portanto, a confirmação das do mesmo título 
e teor de Adriano IV de 12 de Junho de 1159 e de Alexandre III de 27 de 
Junho de 1168-69,— os nossos DOCS. 6 e 8. Não leva indicação do ano 
do pontificado. Dada em Verona, a 28 de Janeiro, só pode ser dos anos 
de 1186 ou 1187; porquanto, eleito o pontífice em 25 de Novembro de 1185, 
passou a Verona em 1 de Dezembro desse ano. 


Vrbanus episcopus, seruus seruonmi Dej. 

Dilectis filijs.. magiatro et fratribus domus militie Templi salu- 
tem et apostolicam benedictionera. 


lutté sans cesse «pour la foi chrétienne comme un bon flls et un prince cathollque», 
laissant à la postérité «un nom et un exemple Inlmitable», le Souverain Pontife pro¬ 
clame que ce qu'a cholsi la idispensatio coelestm pour «le royaume et le salut du peu- 
ple» doit être favorisé et reconnu par le pape. Par <dispematio coelestm 11 faut 
entendre 1’autorité souveraine de Dieu qui «dispense» le pouvoir terrestre et distribue 
les royaumes. Alnsl, Alphonse a été déslgné par Dieu pour régner sur le Portugal. 
Le pape lui reconnaít donc ce titre pulsqu’il est «apte à la direction du peuple». 

«Jusque-là, —prossegue o autor—Alexandre lE entérine un fait accompli non 
par 1’ambition d’Alphonse ou par la faveur du roi de Castille, mais par Dieu seul. En 
tant que pape, 11 le sanctionne, ce qui lalsse deviner que seul il a l’autorité pour le falre. 
D’allleurs, la suite de la lettre est encore plus précise. Aprôs avoir placé le royaume 


Justis petentium desiderijs dignum est nos faeilem prebere consen- 
sum et uota, que a rationis tramite non discordant, effeetu prosequente 
complere, 

Eapropter, dilecti in Domino filij, uestris iustis postulationibus grato 
concurrentes assensu, fundos ecclesiarum que in terra de Cera, in castro 
qui dicitur Thomar, auxiliante Domino, constructe fuerint et capellam de 


sous la protectlon de saint Plerre et sous la sienne, 11 le concêde et le confirma à 
Alphonse-Henriquès «avec Tintégrité du pouvoir et la dignité qui appartlennent 
aux rois> [...]. 

B M. PACAUT conclui: — «Ainsi, 11 ne s’aglt pas seulement de la coneession 
du royaume falte par le suzerain à son vassal, mais de rattrlbution officielle de la 
dignité royale. D’allleurs, pour montrer que cet acte est une nouveauté et que, dès 
lors, le Portugal dépend seulement du Saint-Siêge (et non plus de Castille), c’est-á-dire 
pour manifester Texlstence Juridique du royaume, Alexandre lE proclame que Ten- 
semble des droits et des blens d’Alphonse-Henriquè3 appartlendront après lui à ses 
seuls héritíers et que le cens prouvant que de dit royaume relôve du drolt de saint 
Plerre» sera de deux mares d’or par an. II rend donc Juridiquement légitimes, Texis- 
tence du royaume, le titre royal et le earactère héréditaire de la monarchie. En le 
faisant, il ne peut invoquer ni le droit féodal nl son pouvoir ecelésiastique, mais seule¬ 
ment une autorité suprême qui lui permet de créer les rols» {Alexandre Uh Êtude 
sur la conception du pouvoir pontifical dam sa pensée et dans son oeuvre, pp. 221-222. 
Podem ver-se também as pp. 219, 220, 225,230, 240 e 243 da mesma obra, onde o autor 
aproveita, repetidas vezes, o presente diploma pontifício). 

A presente bula, repetida mais tarde por Clemente lE, por Inocêncio lE e por 
Honório lE (Cfr. os nossos DOCS. 12,18 e 27), assume grande relevo histórico, em que 
não se tem reparado; pois constitui, simultâneamente com o reconhecimento da inde¬ 
pendência de Portugal, o da Reconquista portuguesa pelo árbitro político da época, 
0 Sumo Pontífice, que nela marca a atitude de Roma perante as lutas de Portugal 
contra os sarracenos, inimigos da Cristandade, sintetizada nestes dois pontos: apro¬ 
vação dessa luta pela Santa Sé, por a considerar dilatação da fé cristã; reconhecimento 
a Portugal dos territórios por nós subtraídos assim aos sarracenos e não reclamados 
por príncipes cristãos circunvizinhos. E esta uma primeira fase da atitude de Roma 
perante o expansionlsmo português à custa do islamíta, cuja segunda fase se poderá 
abrir pela bula Cupientes chrlstioolas de Gregório IX, de 21 de Outubro de 1234, como 
adiante pormenorizaremos. 

Cumpre subllnhar-se ainda que, por três vezes, neste seu diploma, alude Ale¬ 
xandre EI à expansão religiosa; o que poderá demonstrar empenho grande naquela, 
ao menos na zona da Península Hispânica, parcialmente ocupada pelo sarraceno. 
B é de admitir o não preocupassem então apenas os islamltas peninsulares senão 
também os do norte de África, na sequência de velha tradição pontifícia, documen¬ 
tada pelo próprio Alexandre lE, como veremos. Extintas, porquanto, a norte de 
África, no século K, as antigas e florescentes dioceses do tempo do Império Romano, 
03 papas continuaram a interessar-se, màximamente a partir do século XI, pela manu¬ 
tenção dos núcleos cristãos all subsistentes e pela formação de novos, cultivados e 
ampliados depois, no século XEI, pelo missionamento e assistência espiritual das 
Ordens Religiosas e pela criação de dioceses. 

«Non contents en effet—escreve H. Proldevaux — de manifester de toutes les 
façons leur intérêt pour la «malheureuse figlise d’Afrlque depuls si longtemps battue 
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Ozizara (1), uobis beato Petro, deuotionis intuitu, offerentibus, in ius 
et proprietatem beati Petrj, ad instar felicis recordationis Adriani pape, 
predecesfíoris nostrj, suscipimus et presentis scripti patrocinio communi- 
mus, in eodera loco ecclesias constniendi liberam uobis concedentes, aucto- 
ritate apostólica, facultatem, statuentes siquidem ut ecclesie ipse, sicut 
que ad ius sacrosancte romane ecclesie pertinent, nulli, nisi tantum romano 
pontifici, subiacere debeant aut in aliquo respondere. 

Sane crisma, oleum sanctum, consecrationea altarium seu basilica- 
rum, ordinationes etiam clericorum, qui ad sacros ordines fuerint promo- 
uendi, a quocunque malueritis suscipietis episcopo, qui nostra fultus aucto- 
ritate, quod postulatur indulgeat. Ad inditium, autem, huius a sede apos¬ 
tólica percepte libertatis, unam libram cere nobis nostrisque successori- 
bus, annis singulis, persoluetis. 

Decernimus, ergo, ut nulli omnino hominum liceat hanc paginam 
nostre protectionis et constitutionis infringere uel ei ausu temerário con- 
traire. Si quis, autem, hoc attemptare presumpserit, secundo tertioue 
commonitus, nisi presumptionem suam côngrua satisfactione correxerit, 


des flots et de la tempêto (lettre de Grégolre VII à révSque Cyriaque, 16 septem- 
bre 1073), non contents de malntenlr à sa tête, de leur mleux et le plus longtemps 
possiWe, des évêques et des prêtres, les papes 3’efforcèrent de concilier aux chrétiens 
du Mâghreb les bonnes grâces des prlaces musulmans et dobtenlr pour eux des faveurs 
exceptionelles. 

«De là—prossegue o mesmo autor—les rapports vraiment amicaux entre- 
tenua par Grégolre VII, Innocent III, Grégolre IX et Innocent IV avec les émirs ber- 
bères entre le XI" et le XIII' slècle; de là encore les ménagements, dont au début 
du Xm* slècle, Innocent III use à Tégard des musulmans établls en Slclle; de là, enfln, 
les lettres sl curleuses adressées par Innocent IV, le 31 octobre 1246 et le mars 1251, 
à rillustre rol du Maroo, tendant à procurer aux populations chrétlennes de la con- 
trêe et aux famllles des «lanclers chrétiens» engagés au servlce des Almohades un 
centre commun oit elles pussent se réfugler en cas d’attaque> (Conment âes vesttgea 
ãe foi chrétieme se sont maintenus ãms 1’Afrique Mineure, p, 863). Sobre o assunto 
pode consultar-se também; C. COURTOIS, Orégoire VII et VAfrigue du Nord, Remar¬ 
ques sur les commmautês chrétiennes d’Afrique au XI** siècle; J, ROUSSET DE 
PINA, VEntreme ãu Pape Alexandre III et d’m prince sarrasin à Montpellier le 
11 avril 116S e sobretudo Eistoire ãe VÊglise, tomo supracitado, pp. 285 a 287 com a 
bibliografia aí aduzida, prlnclpalmente os estudos de L. De MAS LATRIB, BRUNS- 
CHVIG e MESNAGE. PINA fornece, a propósito do papa Alexandre III e os sar¬ 
racenos, interessantes factos documentados. De seu citado estudo recortamos este 
passo: — «le pape Alexandre était connu pour rintérêt qu'll portait, malgré les obsta- 
cles dressés par le conflit avec TEmplre, aux chrétientés extérleures. Son prestlge Iiprs 
de Ia catholiclté elle-même ne peut s’expllquer autrement. L’entrevue de Montpellier 
atteste du molns sa renommée et dès le début de son pontlficat, dans roccldent musul- 
man. A Tissue de sa lutte avec Prédérlc Barberousse, ü se confirme qu'elle s'étendait 
aussi ã rorlent» (p. 171). 

(1) Ornar) segundo se grafava em Portugal na época, actualmente Zême. 


25 

potestatis honorisque sui dignitate careat reumque se diuino iudicio exis- 
tere de perpetrata iniquitate cognoscat et a sacratíssimo corpore ac san- 
guine Dej et Domini Redemptoris nostrj Ihesu Christi alienus fiat atque, 
in extremo examine, districte ultioni subiaceat. 

Datum Verone, b. kalendas februarij. 


11 

30 JANEIRO 1186-87 

Buía Quanto maiora, de Urbano III, dirigida ao mestre e frei> 
res da Ordem do Templo, em que, a exemplo dos seus antecessores 
Alexandre III e Lúcio III, lhes concede construam igrejas nos luga¬ 
res que libertarem das mãos dos sarracenos e nos quais até então 
não houvesse igrejas catedrais, ficando aquelas sujeitas sòmente 
à Banta 8é. 

ANTT., Bulas, caixa 1, n.* 24, original era pergaminho, com selo de 
chumbo pendente de fios de seda, vermeUios e amarelos. Não leva o 
documento Indicagâo de ano; mas, tendo sido o pontífice eleito em 25 de 
Novembro de 1185 e falecido era 20 de Outubro de 1187, a bula sÓ pode ser 
de 1186 ou 1187. 

Resumida: no Quadro Elementar, t, 9, p. 24; e por ABRANCHIS, Suma, 
p, 4, n." 26. 


Urbanus episcopus, seruus seruorum Dej. 

Dilectis filijs.. magistro et fratribus militie Templi, salutem et 
apostolicam benedictionem. 

Quanto maiora pro defensione christianitatis discrimina sustinetis, 
tanto benigniorj uos debemus oculo intueri et libentius, ubi cum iustitia 
possumus, uestris et uestrorum coramodis prouidere. 

Eapropter, dilecti in Domino filij, uestris iustis postulationibus 
annuentes, ad exemplar felicis recordationis Alexandri et Lucii, predeces- 
sorum nostrorum romanorum pontificum, presentibus uobis litteris indul- 
gemus ut, in locis que de sarracenorum manibus poteritis, cum auxilio 
celestis gratie, liberare, si non fuerint sedes episcopales, in eis ecclesias 
construatis, que soli romane ecclesie debeant subiacere, ita ut a nullo pre- 
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latonm ecclesie post romanum pontificem aliquid iuris in eis ualeat 
uendicarj. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre concessio- 
nis infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc attemp- 
tare presumpserit, indignationem omnipotentis Dej et beatorum Petrj et 
Pauli, apostolorum, eius se nouerit incursurum. 

Datum Verone, iij kalendas februarii. 


7 MAIO 1190 

Bula Manifestis probatum est, ãe Clernente III, dirigida a d-rá 
D. Sancho I e a seus sucessores m trono, m que, a exemplo do 
papa Alexandre III, o louva pelos grandes servidos prestadm à 
Santa Igreja através das vitórias que alcançara contra os inimigos 
da fé católica, toma o reino soh sua protecção, concede-lhe as ter¬ 
ras pelo monarca libertai do jugo dos sarracenos e que não podem 
ser reclamadas pelos príncipes cristãos circunvizinhos e aceita o 
censo anual oferecido por seu pai el-rei D. Afonso, em seu nome 
e no ãe seus sucessores, ao pontífke, com preito de sujeição à 
Smta Sê, o qual será entregue ao arcebispo ãe Braga. 

ANTT., Gawta 16, mago 2, n.» 15, fl. 1 v., cópia do século XIII, em caderno 
de pergaminho,—texto que se reproduz. 

Publicada parcialmente: em versão portuguesa, por BRANDAO, Momr- 
ohia Lusitana, parte 4, liv. 12, cap. 10; e por ERDMANN, Papsturkunden in 
Portugah p. 343, n." 124, que deu quase só a lista dos conflrmantes e o prin¬ 
cipio e final da bula. 

Sumariada: no Qmiro Elementar, t. 9, p. 25. 


Clemens episcopus, seruus seruorura Dei. 

Karissimo in Christo filio Saneio, illustri Port[ugalensium] regi 
eiusque heredibus Jn perpetuum. 

Manifestis probatum est argumentis quod, per sudores bellicos et cer- 
tamina militaria, inimicorum christiani nominis intrepidus extirpator et 
propagator, diligens fidei christiane, sicut bonus filius et princeps cat[h]o- 
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licus, multimoda obsequia matri tue sacrosancte ecclesie inpendisti, 
dignum memória (1) nomen et exemplum imitabile posteris derelinquens. 
Equum est, autem, ut quos ad regimen et salutem populi ab alto dispen- 
satio celestis elegit apostólica sedes afectione sincera diligat et [in] iustis 
postulationibus studeat eficaciter exaudire. 

Proinde nos, adtendentes personam tuam, prudentia omatam, iusticia 
preditam atque ad populi regimen idoneam, ad exemplar felicis recorda- 
tionis Alexandri pape, predecessoris nostri, eam sub beati Petri et nostra 
protectione suscipiraus et regnum Portugalen[se] cum integritate hono- 
ris et regni dignitate, que ad reges pertinet, necnon et omnia loca que, cum 
auxilio celestis gratie, de sarracenorum manibus eripueris, in quibus ius 
sibi non possunt christiani príncipes circumpositi uendicare, excellentie 
tue concedimus et, auctorítate apostólica, confirmamus. 

Vt autem ad deuotionem et obsequium beati Petri, apostolorum prin- 
cipis, et sacrosancte romane ecclesie uehementius accendaris, hec ipsa 
prefatis heredibus tuis duximus concedenda eosque super his que concessa 
sunt, Deo propitio, pro iniuncti nobis apostolatus officio, defendemus. 
Tua itaque intererit, fili karissime, ita circa honorem et obsequium 
matrís tue sacrosancte romane ecclesie hurailem et deuotum existere et 
sic te ipsum in eius oportunitatibus et dilatandis christiane fidei finibus 
exercere, ut ex tam deuoto et glorioso filio sedes apostólica gratuletur et 
in eius amore quiescát. 

Ad indicium, autem, quod prescriptum regnum beati Petri iuris exis- 
tat, pro amplioris reuerentie argumento, statuit pater tuus rex Alfonsus 
duas marcas auri, annis singulis, nobis nostrísque successoribus persol- 
uendas. Quem utique censum, ad utilitatem nostram et successorum nos- 
trorum, Bracarensi archiepiscopo qui pro tempore fuerít tu et succes- 
sores tui curabitis assignare. 

Decernimus, ergo, ut nulli omnino hominum liceat personam tuam 
aut heredum tuorum uel eciam prefatum regnum temere perturbare aut 
eius possessiones auferre uel ablatas retinere, minuere aut aliquibus uexa- 
cionibus fatigare. Si qua, igitur, in futurum ecclesiastica secularisue per- 
sona hanc nostre constitutionis paginam sciens contra eam temere uenire 
temptauerit, secundo tercioue commonita, nisi reatum suum condigna 
satisfactione correxerit, potestatis honorisque sui dignitate careat ream’ 
que se diuino iudicio existere de perpetrata iniquitate cognoscat et a sacra- 
tissimo corpore ac sanguine Dej et Domini Redemptoris nostri Ihesu 
Christi aliena fiat atque, in extremo examine, districte ultionj subiaceat. 
Cunctis, autem, eidem regno et regi sua iura seruantibus sit pax Dominj 
Nostri Ihesu Christi, quatinus et hic fructum bone actionis percipiant et 


(1) No ms. memorie, 
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apud districtum judicem premia eteme pacis inueniant. Amen, Amen, 
Amen. 

(Selo roãaão). Ego Clemens, catholice ecclesie episcopus. SS. Bene- 
ualete. 

+ (2) Ego Albinus, Albanensis episcopus, ss. 

+ Ego Octauianus, Hostiensis et Velletrensis episcopus, ss. 

+ Ego Pandulfus, presbiter cardinalis baselice xij apostolorum, ss. 

+ Ego Petrus, tituli Sancte Cecilie presbiter cardinalis, ss. 

+ Ego Petrus, presbiter cardinalis tituli Sancti Laurentij in Da- 
maso, [ss.]. 

+ Ego Petrus, presbiter cardinalis Sancti Petri ad Uincula, tituli 
Eudoxie, ss. 

+ Ego Johannes, tituli Sancti Clementis cardinalis, Tuscanensis epis¬ 
copus, ss. 

+ Ego Johannes Pelix, presbiter cardinalis tituli Sancte Susanne, as. 

+ Ego Gregorius, diaconus cardinalis Sancte Marie in Porticu, ss. 

+ Ego Johannes, Sancti Theodori diaconus cardinalis, ss. 

+ Ego Jacintus, diaconus cardinalis Sancte Marie in Cosmidin, ss. 

+ Ego Gratianus (3), Sanctorum Cosme et Damiani diaconus cardi¬ 
nalis, ss. 

+ Ego Soffredus (4) Sancte Marie jn Uia Lata diaconus cardina¬ 
lis, ss. 

+ Ego Bernardus, Sancte Marie Noue diaconus cardinalis, ss. 

+ Ego Gregorius, Sancte Marie in Aquiro, diaconus cardinalis, ss. 

Datum Laterani, per manum Moysi, sancte romane ecclesie subdia- 
coni, uicem agentis cancellarij, nonis maij, indictione octaua, jncarnatio- 
nis dominice anno M.® c.® xc.®, pontificatus uero dominj Clementis pape iij 
anno iij. 


(2) No mamiscrito, a cruz falta nos nomes dos confirmantes. 

(3) No ms. Qraumus (?), por equívoco do copista. 

(4) No ms. grafaram erradamente Bofardus. 
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27 MAIO 1194 

Buh Significauit nobis, ãe Celestino 111, dirigida m bispos 
de Lisboa e de Évora, em gue, a instância do arcebispo ãe Braga, 
D. Martinho Pires, o dispensa por um ano de comparecer em Roma, 
em ramo do pleito gue decorre entre ele e o arcebispo de Compos- 
tela, por ele desejar acompanhar el-rei D. Bancho 1 nas lutas contra 
os infiéis, motivo que supera os domésticos e familiares negócios. 

ADB., Gaveta dos Arcebispos, pergaminho n.« 2, em transcrlgâo dos 
sécs. XII ou XIII. Sumariada no Boletim da Biblioteca Pública e do Arqaivo 
Bistrital ãe Braga, vol, 2, n.» 1, p. 63, foi publicada por ERDMANN, PapstW' 
kmden in Portugal, p. 358, n." 138. 


Celestinus iij. 

Vlixbonensi et Elborensi episcopis. 

Significauit nobis uenerabilis frater noster M[artinus], Bracarensis 
archiepiscopus, per dilectum filium nostrum magistrum Petrum, prepo- 
sitmu ecclesie sue, quod tam circa obsequium dilecti filij nostri Gregorij 
Sancti Angeli, diaconi cardinalis, apostolice sedis legati, nepotis nostri, 
dum in partibus Hispanie commoratur, quam preparationem exercitus, 
quem ipsum oportet cum karissimo in Christo filio S[anctio], illustri Por- 
tugalen[sium] rege, contra hostes fidei comitari, usque adeo est his tem- 
poribus occupatus, quod ad festum beati Luce proximo uenturum, in quo 
debuerat (1) pro causis que inter ecclesiam suam et Compostellanam agi- 
tari noseuntur, nostro se conspectui presentare, uenire non potest, quan- 
tacumque inde ipsum contigeret grauamina sustinere (2). 


(1) No ms, ãubnerat. 

(2) Sobre este litígio, que se insere na porfiada e longa contenda entre Braga 
e Compostela, para a independência das dioceses de Portugal, pode ver-se Monsenhor 
J. AUGUSTO FERREIRA, Fastos Episcopais da Igreja Primacial ãe Braga, t. 1, 
pp. 350 e ss., e CARL ERDMANN, O Papado e Portugal, pp, 76 e 77, sobretudo. Como 
observa Mous. FERREIRA, D. Martinho Pires receava a decisão final do papa Celes¬ 
tino IIT, antigo cardeal Jacinto e Legado Apostólico na Península, «que tinha no caso 
opinião comprometida; e, por isso, foi hàbllmente adiando, para ganhar tempo, íjõití 
adiar também é resolver>. 
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Cura igitur tales sint cause que, sicut manifeste conperimus, omnino 
debent domesticis et familiaribus negocijs anteponi, utpote ad ulciscendas 
iniurias Creatoris, eum uiriliter accingi et ad reprimendam feritatem ini- 
micorum crucis Christi armari, occupari etiam circa statum tocius His- 
panie, auctoritate dicti legati, consilio et auxilio suo salubriter disponen- 
dum, considerationeni eius prouidam in hac parte diligeneius attendentes, 
petitiouem quam nobis porrexit, de prorrogando termino, benigne duxi- 
mus admittendara. 

Vnde nos, ipsi arehiepiscopo, apostólica auctoritate, concessimus ut, 
ab octauis Sancti Michaelis proxime uenturis usque ad annum, super iam- 
dictis controuersijs et inducijs, de indulgentia sedis apostolice potiatur. 
Noueritis etiam quod nos nichilominus uolumus et mandamus ut ea que 
premissa sunt in eo statu quo nunc esse noscuntur, sine aliqua mutatione, 
non obstantibus rescriptis a sede apostólica impetratis, tamdiu persistant 
quousque (3), termino constituto transacto, per sedem apostolicam fine 
debito terminentur. 

Datum Rome, apud Sanctum Petrum, vj kalendas junij, pontificatua 
nostri anno iiij®. 
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22 JULHO 1195 

Bulã Incumbit nobis, ãe Célestino III^ diTigidcí üô prioT de 
Santa Gmz ãe Coimbra, a conceder-lhe possa dar a cru% a peregri¬ 
nos e a quem deseje combater os pagãos e impor penitências 
públicas. 


ANTT., 8mta Cm ãe Coimhra, caixa 40, original em pergaminho com 
eelo de chumbo, pendente por fios de seda vermelhos e amarelos,—texto que 
se reproduz; ihi,, Ms. 4 da Livr., n." 2, fl. 18 v., em cópia do séc. XVII, e liv. 1, 
fl. 25, era cópia do séc, XVin; Papeis ãa Comissão ãe Historia Ecclesiastica 
n.» 68, cópia de 1866. 

Publicada por CARL ERDMANN, Papsiurkmãen in Portugal p. 368, 
n.» 148. O autor classifica o presente diploma pontifício de Breve, em À idea 
ãe Crumãa em Portugal p. 42, onde o relaciona com as letras pontifícias 
de 10 de Abril de 1197, e faz àquele o comentário seguinte: —«Temos, aqui 
a primeira prova de que, pelo menos em casos particulares, o tomar a cruz 
para a perra com os mouros se afigurava obra de penitência>. 


(3) No ms. quosque, 
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Celestinus episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilecto filio Johanni, priori Sancte Crucis Colimbriensis, saJutem 
et apostolicam benedictionem. 

Jncumbit nobis, ex debito pontificalis officii ut, iusta petentibus 
audientiam, cum efficacia prebeamus, raaxime ubi eorum uota et pietas 
adiuuat et explorati iuris ueritas non relinquit. 

Eapropter, dilecte in Domino fili, deuotioni tue, presenti pagina, indul- 
gemus ut tibi liceat parrochianos ecclesie tue, pro suis excommunicare 
delictis et, post satisfactionem exhibitam, sententiam relaxare, nisi talis 
fuerit excessus, pro quo in canonem late sententie inciderint et pro abso- 
lutione debeant ad sedem apostolicam laborare. Romipetis siquidem et 
peregrinantibus siue illis qui uolunt impugnare paganos cru [c] es imponere 
et penitentias sollemnes iniungere tibi uolumus, pagina presenti, licere. 

Decernimus ergo ut nulli omnino hominum liceat hanc paginam nos- 
tre concessionis infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem 
hoc attemptare presumpserit, indignationem omnipotentis Dei et beato- 
rum Petri et Pauli, apostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Laterani, xj kalendas augusti, pontificatus nostri anno quinto. 
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8 AGOSTO 1196 

Buía Justis petentium desideriis, ãe Celestino UI, dirigida ao 
Mestre e freires da Ordem do Templo, a confirmar em seus privi¬ 
légios e a declarar isentas dos bispos e directamente sujeitas a 
Roma as igrejas de Pombal, Ega e Beãinha, fundadas nas terras 
por eles conquistadas aos infiéis e doadas aos mesmos pela rainha 
de Portugal, em esmola perpétua. 

ANTT., Oaveta 7, maço 10, n.» 34, original em pergaminho, de cujo selo 
pendente restam apenas alguns fios de seda, vermelhos e amarelos, - texto 
que se reproduz; Livro ãos Mestrados, fl. 19, em cópia do séc. XVI; Ordem ãe 
Cristo, cód. 1, fl. 62, e cód. 234, parte 2, fl. 130 v., em cópias do mesmo retro- 
citado século. 

Publicada por ERDMANN, PwpsturTtunãen in Portugal, p. 372, n.» 160. 
Sumariada no Quadro etementar, t. 9, p. 27. 
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Celestmus episcopus, seraus aemorum Dej. 

Dileetis filijs» magistro et fratribus milicie Templi, salutem et 

apostolicam benedictionem. 

Justis petentium desiderijs dignum est nos facilem prebere consen- 
sum et. uota, que a rationis tramite non discordant, effectu prosequente 
complere. 

Eapropter, dilecti in Domino filij, uestris iustis postulationibus 
annuentes, siluam quam.. quondam illustris Portugalen[sium] regina, in 
perpetuam elemosinam, domuj uestre concessit, quam siluam, cum diffi- 
cultate maxima, de sarrácenorum manibus liberantes, per uos et homines 
uestros studiosius coluistis, ibique tres ecclesias Columbam uidelicet, 
Eodinam et Egam fundantes, ab omni seniicio et censu liberas per tri- 
ginta annorum curricula et amplius tenuistis, uobis et domuj uestre, aucto- 
ritate apostólica, confirmamus et presentis scripti patrocinio communi- 
mus, districtius inhibentes ne quisquam prescriptas ecclesias nouis et 
indebitis exactionibus aggrauare presumat uel episcoporum aliquis, preter 
romanum pontificem, in eisdem ecclesijs aliquam sibi potestatem seu iuri- 
ditionem usurpei Ad indicium, autem, percepte huius a romana eccle- 
sia libertatis, unam auri unciara, annis singulis, nobis nostrisque succes- 
soribus persoluetis. 

Decemimus, ergo, ut nullj omnino hominum licitum sit hanc paginam 
nostre confirmationis et inhibitionis infringere uel ei ausu temerário con- 
traire.^ Si quis autem hoc attemptare presumpserit, indignationem omni- 
potentis Dej et beatorum Petri et Paulj, apostolorum eius, se nouerit incur- 
surum. 

Datum Laterani, vi. jdus augusti, pontificatus nostri anno sexto. 


16 

10 ABRIL 1197 

Bula Cum auctores et factores, de Gélestino UI, dirigida ao 
rei de Portugal, D, Bancho l, a conceder-lhe, a seu pedido, e aos que 
moverem guerra ao rei de Leão as indulgências que a Santa Sê 
costuma outorgar m que comMem contra os infiéis e defendem 
a cristánãade das Espanhas, as graças dos que acodem à guerra 
santa de Jerusalém, visto o rei leonês enveredar pela defesa dos 
infiéis e comlaJter com eles os cristãiOs, e amãa as terras que 
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ss 


D. Smcho m mim lhe conquistarem enquanto ele se mostrar 
contmrm. 

AMT,, Qaveta 16, mago 2, n.» IS, íl. 3v., cópia do aéculo XHI em 
cademo de pergaminho, —texto que se reproduz. 

Publicada: por BRAhJDAO, Monarchia Lusitana, parte 4, liv. 12, eap. 19, 
em latim e em versão portuguesa; por D, TOMAS DA ENOARNAÇAO, Histo¬ 
ria Ecclesiae Lusitanae, t. 3, p. 110; e por ERDMANN, Papstwkunãen i% Por¬ 
tugal, p. 376, n.“ 164. Sumariada no Quadro elementar, t, 9, p. 27. 


Celestinus episcopus, seruus seraorum Dei. 

Karissimo in Christo filio, jllustri regi Portugalie, salutem et 
apostolicani benedictionem. 

Cmn auctores et factores iniquitatis, secundum statuta canonum, par 
pena condempnet et non minor contemptus existat ab hijs fidem cat[h]olh 
cam inpugnari, qui nomine christiano censentur, quam eos ritus sequí 
et barbariem paganorum, tuis non credimus postulationibus fauorem apos- 
tolicum denegandum, qui tibi et alijs regera Legionen[sem] inpugnantibus, 
qui christianos cura sarracenis inpugnat (1) et contra fidem, quam pro- 
fessus est, uenire in paganorum defensione presurait, eandera postulas in 
remissionem tuomm criminum indulgentiam ab apostólica sede concedi, 
que in defensione christianitatis in Hispaniarmn prouincia commoranti- 
bus (2) et obuiantibus tirannidi paganorum de apostolice sedis fuit 
benignitate concessa. 

Nos, igitur, regie serenitatis precibus annuentes, tibi et omnibus qui 
memoratum regem, quandiu in sua obstinatione permanserit, potenter et 
uiriliter inpugnauerint, eandera peccatomra remissionem, auctoritate pre- 
sentium, indulgeraus, quam lerosoliraitani itineris assuraentibus grauita- 
tera nos et predecessores nostros (3) merainimus indulsisse, auctoritate 
presentiura statuentes ut quicquid per te uel alios eidem regi in sua perti- 
natia consistenti per conflictura uel aliter ablatum fuerit, auferenti, perpe¬ 
tuo iure, deseruiat nec ad ipsius regis domaniura aliquando reuertatur (4). 


(1) No ms, inpugnmt. 

(2) No ms. commoranti, 

(3) No ms. nostri, 

(4) Como é sabido, aohando-ae em luta Afonso vm de Castela e Afonso IX de 
Leão, alcançou o primeiro a aliança do rei de Portugal, em 1196. Reagiu o monarca 
leonês, entrando logo também em alianga com Sancho VII de Navarra e com Al-Mangor, 
emir de Marrocos, que invadiu Castela, tomou terras e causou sérios estragos. Avisado 
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Nulli «rgo omnino hominum liceat hanc paginam nostre indulgentie 
infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc attemptare 
presumpserit, indignationem omnipotentis Dei et beatorum Petri et Pauli, 
apostolomm eius, se nouerit incursurum. 

Datum Laterani, iiij idus aprilis, pontificatus nostri aimo septimo (5). 


disso 0 Sumo Pontífice pelo rei castelhano, sob a acusação de reis cristãos se haverem 
aliado a infiéis contra cristãos, Celestino UI excomungou o monarca leonôs, convi¬ 
dou os príncipes católicos a combatê-lo e desligou os respectivos súbditos do dever de 
fidelidade. A presente bula reflecte esse ambiente político peninsular, em que D. San- 
cho tomou Tuy e outras terras de Galiza, provàvelraente devolvidas, ao celebrar-se a 
paz entre os contendores, em fins de 1197. Pode ver-se além da Mon. Lusitana, lugar 
citado, A. HERCULANO, História de Portugal, t 3, pp. 220 e ss., com a bibliografia 
al citada, e FORTUNATO DE ALMEIDA, História de Portugal, vol. 1, p. 179. Para 
mais pormenores sobre estas campanhas, veja-se TERRASSE, Histoire du Maroo, 
vol. 1, p. 327 e sobretudo A, HUICI,,í7afM(íio soire la campana ãe Toledo, pp. 1 e ss., 
ali citado. 

(5) Observa CARL BRDMANN que a «acção concordante da Cúria, dos cru¬ 
zados estrangeiros e das Ordens militares acabaram por fixar definitlvamente em 
Portugal as ideas de cruzada na guerra cora os mouros. Essas ideas começaram a 
consolidar-se no fim do século XII e nos primeiros decénios do século XIII. 

«A indulgência da cruzada—prossegue o autor—costumava ser renovada antes 
de se empreenderem novas expedições, sempre que os príncipes interessados a solici¬ 
tavam. Pelo que, estas renovações, quando requeridas, são de importância, pois 
demonstram que se atribuía valor à concessão da indulgência e se via nela um esplên¬ 
dido meio de alistamento. Também as encontramos era Portugal. 

«A série das indulgências de cruzada outorgadas aos reis portugueses, de que 
temos conhecimento, — acrescenta ERDMANN - é-nos notificada por um facto curioso. 
A 10 de Abril de 1197, concedeu Celestino III ao rei D. Sancho I, a pedido deste, a 
indulgência de Jerusalém para a luta contra o rei cristão, seu vizinho, Afonso IX de 
Leão. Tal concessão foi motivada pela circunstância de Afonso IX se ter aliado com 
os mussulmanos e feito, juntamente com eles, guerra aos cristãos. 

«Dificilmente lograria tal indulgência entusiasmar um povo, em que a ideia da 
guerra santa ganhara ainda pouco terreno; também nunca se chegou a ir combater o 
rei de Leão. Primàriamente a indulgência deve ter sido considerada como demonstra¬ 
ção política. Assinalemos igualraente que, meio ano antes, Afonso VIII de Castela 
recebera a mesma indulgência. D. Sancho de Portugal, então aliado de Castela, 
Imitou manifestamente o seu parceiro. Contudo, é-nos permitido valorizar ainda 
este documento como fraco sintoma de que, paulatinamente, a guerra portuguesa 
começava a tomar o carácter de cruzada. Ele concorda perfeitamente com outro 
Breve de Celestino IH, de 22 de Julho de 1195, que concede ao prior de Santa Cruz de 
Coimbra o direito de dar a cruz a peregrinos e a quem quiser combater os pagãos e 
de impor penitências públicas (O nosso DOC. M). Temos aqui a primeira prova 
de que, pelo menos em casos particulares, o tomar a cruz para a guerra com os mou¬ 
ros se afigurava obra de penitência> (A idea de Cruzada em Portugal, pp. 4142). 

Como anota o autor, já JOSfii CALDAS, Historia ãa bula da cruzada em Por¬ 
tugal p. 37 e ss., observou que com a indulgência da presente bula começa a h stórla 
da bula da cruzada, mas não se pode demonstrar ter sido realmente esta a primeira 
concedida aos reis portugueses (ERDMANN, Obra dt, p. 41, nota), 
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17 

23 MARÇO 1212 

Bula Justis petentium desideriis, de Inocência III, dirigida a 
el-rei D. Afonso II, a confimar-lhe os padroados das igrejas de que 
estamm de posse seus mtecessores. 

ANTT,, Gaveta 16, maço 2, n.» 15, fl, 4, em cópia do século XIII, com 
alguns erros de transcrição. 

Resumida no Quadro Elementar, t. 9, p, 53. 


Jimocentjus episcopus, seruus seruorum Dej. 

Caríssimo in Christo filio A[lfoiiso], illustri regi Fort., salutem 

et apostolicam benedictionem. 

Justis petentium desiderijs dignum est nos facilem prebere consen- 
sum et uota que [a] rationis tramite non discordant, effectu prosequente, 
complere (1). 

Eapropter, karissime in Christo filj, tuis iustis postulationibus grato 
concurrentes assensu, ius patronatus ecclesiarum illarum in quibus tuj 
predecessores illud habuisse noscitur et tu ipse racionabiliter habes, sicut 
illud iuste obtines et quiete, auctoritate tibi apostólica confirmamus et pre- 
sentis scripti patrocinio communimus, concedentes ut eo libenter utaris. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre confirma- 
tionis et concessionis infringere uel ej ausu temerário contraire. Si quis 
autem hoc attemptare presumpserit, indignationem omnipotentis Dej et 
beatorum Petri et Paulj, apostolorum ejus, se nouerit incursurum. 

Datum Laterani, x kalendas aprilis, pontificatus nostri anno xv". 


(1) No ms, compleret, 
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16 ABRIL 1212 

Buh Manifestis probatum est, de Inocêndo III, dirigia a el-rei 
D. Afonso III e a seus sucessores no trono, a cmfirmr a Ma de 
Alexandre III e a louvar-lhe os grandes serviços prestados à Santa 
Igreja pelas vitórias que seu avô D. Afonso alcançara contra os 
inimigos da fé católica, a tormr o reino sob sua protecção assim 
como a conceder-lhe as terras por ele libertas do jugo dos sarror 
cms e que não podem ser reclamadas pelos príncipes cristãos 
circunvizinhos e a aceitar o censo anual oferecido pelo monarca, 
em s&u nome e no de seus sucessores, ao pontifke, como preito de 
sujeição à Santa Sé, o qual sm entregue ao arcebispo de Braga. 

ANTT., BukSi maço 3, n." 1, original, a que falta o selo pendente, — texto 
que se reproduz; Gaveta 10, naaço 2, n.® 15, fl. 2, em cópia dcséculo XHI; 
BA., Symmlota Imitam, vol. 44, p, 231. 

Resumida: no Quadro elementar, t. 9, p. 54; e por ABRANCHES, Suma, 
p. 8, n." 44. 


Jimocentjus episcopus, seruus seruorum Dej. 

Caríssimo in Christo filio A[lfonso], illustrj regj Portugalensi et 
heredibus eius jn perpetuum. 

Manifestis probatum est argumentis quod inclite recordationis Alfon- 
sus, auus tuus, per sudores bellicos et certamina militaria, inimiconim 
christiani nominis intrepidus extirpator et propagator, diligens fidei ortho- 
doxe, sicut deuotus filius et princeps catholicus, multimoda obsequia 
impendit sacrosancte ecclesie matri sue, dignum [memória] nomen et 
exemplum imitabile posteris derelinquens. Equum est, autem, ut quos ad 
populi regimen et saiutem dispensatio celestis elegit apostólica sedes sin¬ 
cero prosequatur affectu et in iustis postulationibus studeat efficaciter 
exaiidire. 

Proinde nos, tuam attendentes personam, omatam prudentia, iusti- 
tia preditam atque ad regni gubemationem idoneam, eam sub beati Petri 
et nostra protectione suscipimus et regnum Portugalen[se] cum integri- 
tate honoris regni et dipitate que ad reges pertinet necnon et omnia loca 
que, cum auxilio celestis gratie, de sarracenorum manibus eripueris, in quí- 
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bus ius sibi non possunt christiani príncipes circumpositi uendicare. Ad 
exemplar felicis memorie Alexandri pape, predecessoris nostri, qui hec pre- 
fato auo tuo, per príuilegij paginam concessisse dinoscitur, tue sublimitati 
concedimus et, auctorítate apostólica, confirmamus. 

Ut, autem, ad deuotionem et obsequium beati Petri, apostolorum prin- 
cipis, et sacrosancte romane ecclesie uehementius accendaris, hec ipsa 
heredibus tuis duximus concedenda eosque super hiis que concessa sunt, 
Deo propitio, pro iniuncto nobis apostulatus officio defendemus. Tua 
itaque intererit, fili caríssime, ita circa honorem et obsequium matrís tue 
sacrosancte romane ecclesie humilera et deuotum existere et sic teipsum 
in eius oportunitatibus et dilatandis chrístiane fide fínibus exercere, ut 
de tam deuoto et glorioso filio sedes apostólica gratuletur et in eius amore 
quiescat. 

Ad indicium, autem, quod prescriptum regnum beati Petri iuris exis- 
tat, pro amplioris reuerentie argumento, progenitorum tuorum inherendo 
uestigijs, statuisti duas marcas auri, annis singulis, nobis nostrisque 
successoribus persoluendas. Quem utique censum, ad utilitatem nostram 
et successorum nostrorum, Bracarensi archiepiscopo qui pro tempore fue- 
rít, tu et successores tui curabitis assignare. 

Decemimus, ergo, ut nulli omnino hominum liceat personam tuam 
aut heredum tuorum uel etiam prefatum regnum temere perturbare aut 
eius possessiones auferre uel ablatas retinere, minuere aut aliquibus uexa- 
tionibus fatigare. Si qua, igitur, in futuris, ecclesiastica secularisue per- 
sona hanc nostre constitutionis paginam sciens contra eam temere uenire 
temptauerít, secundo tertioue commonita, nisi reatum suum digna satis- 
factione correxerit, potestatis honorisque sui dignitate careat rearaque 
se diuino indicio existere de perpetrata iniquitate cognoscat a sacratíssimo 
corpore ac sanguine Dei et Domini Redemptoris Nostri Jhesu Christi 
aliena fiat atque, in extremo examine, districte ultionj subiaceat. Cunctis, 
autem, eidem regno et regi sua iura seruantibus sit pax Domini Nostri 
Ihesu Christi, quatinus et hic fructum bona actionis percipiant et apud 
districtum iudicem premia eterne pacis inueniant Amen. Amen, Amen. 

(Seh rodado). Ego Jnnocentius catholice ecclesie episcopus. SS. Bene- 
valete. 

fl® col.) + Ego Johannes, Sabinensis episcopus, ss. 

+ Ego Nicholaus, Tusculanus episcopus, ss. 

+ Ego Guido, Prenestinus episcopus, ss. 

+ Ego Hugus, Hostiensis et Velletrensis episcopus, ss. 

(V col) + Ego Cinthius, tituli Sancti Laurentij in Lucina, presbi- 
ter cardinalis, ss. 
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+ Ego Cencius, Sanctorum Johannis et Pauli presbiter eardinalis, 
tituli Pamachij, ss. 

+ Ego Petrus, tituli Sancti Marcelli, presbiter eardinalis, ss. 

+ Ego Benedictus, tituli Sancte Susanne presbiter eardinalis, ss. 

+ Ego Leo, tituli Sanete Cruéis in Iherusalem presbiter eardinalis, ss. 

+ Ego Petrus, Sanete Prudentiane tituli Pastoris presbiter cardi- 
nalis, ss. 

+ Ego Guala, Sanetj Martinj presbiter eardinalis, tituli Equitij, ss. 

+ Ego Pelagius, tituli Sancte Cecilie presbiter eardinalis, ss. 

('â.® col) + Ego Guidus, Sancti Nycolai in Cárcere Tulliano dia- 
conus eardinalis, ss. 

+ Ego Johannes, Sancte Marie in Via Lata diaconus eardinalis, ss. 

+ Ego Octavius, Sanctorum Sergij et Bachi diaconus eardinalis, ss. 

+ Ego Johannes, Sanctorum Cosme et Damianj diaconus cardi- 
nalis, ss. 

Datum Laterani, per manum Johannis Sancte Marie in Cosmidin dia- 
coni eardinalis, sancte romane ecclesie cancellarij, xvj kalendas maij, 
jndictione xv, jncamationis dominice anno M.® cc." xij.“, pontificatus 
uero donainj Jnnocentij pape iij anno quintodecimo. 

19 

31 MAIO 1216 

Buía Te fili magister, de Inocência III, dirigida ao Mestre e 
freires da Ordem do Templo, a resolver o pleito existente entre 
aqmla e o bispo de Lisboa, que lhe exigia os direitos episcopais 
dm igrejas de Tomar, e a declarádas bem como ao povo que lhes 
está sujeito isentas do referido prelado, completamente livres e 
apenas dependentes da Santa Sé, como aliás já havk sido deter¬ 
minado pelos papas Adriano IV, Alexandre III e Urbano III. 

ANTT., Oolecção Especial, parte 1, caixa 1, n.» 43, original em pergami¬ 
nho, com selo de chumbo, pendente de flog de seda, vermelha e amarela, ■— 
texto que se reproduz; iU, caixa 2, n.“ 2, transcrita na bula Qmniam taben- 
tim de Honórlo III, de 1217, onde comesa; «Te fllj magister P. mllltle Templi 
in Hyspania in nostra presentla conquerente quod>; Ordm ãe Cristo, cód, 232, 
fl. 14, em cópia oficial de Tomar dos anos de 1542; ibi, cód. 234, parte 2, 
fls. 11V. e 12, em cópia oficial de Tomar de 1568; AV., Beg. Vat., vol. 9, fl 61, 
ep, 243, Inserta na bula Quoniam laíentium, de Honórlo III, adiante lançada; 
BCR„ cód. X. XI. 2, fl. 59; BNP., cód. lat. 3934, p. 107. 
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Publicada por HOROY, BiUiotheca Patrística meãii eui, t. 2, p. 226, 
n." 184. Resumida: no Quadro elementar, t. 9, p. 65; por ABRANCHES, Suma, 
p. 8, n.» 46 e por PRESSUTTI, Begesta Honorii Papae III, t, 1, p. 63, n.* 295. 


Jnnocentius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilectis filijs.. magistro et fratribus militie Templj, salutem et 
apostolicam benedictionem. 

Te filj, magister in nostra presentia conquerente quod venerabilis fra- 
ter noster.. Vlixbonensis episcopus te ac domum Templi super ecclesijs de 
Tomar molestabat iniuste, in illis iura episcopalia exigendo, cum felicis 
memorie Adrianus, Alexander et Vrbanus, romanj pontífices, fundos ecele- 
siarum ipsarum, beato Petro intuitu deuotionis oblatos, in ius et proprie- 
tatem ipsius beatj Petrj susceperunt, concedentes uobis liberam faculta- 
tem construendj ecclesias in eisdem ac statuentes ut ecclesie ipse nulli nisi 
tantum romano pontifici subiacerent uel tenerentur in aliquo respondere, 
sicut per ipsorum priuilegia liquido demonstrabas (1). 

Prefatus episcopus, ex aduerso, respondit priuilegia ipsa sibi nocere 
aliquatenus non debere, utpote que tacita ueritate subrepta, de composi- 
tione super hoc facta inter domum uestram et bone memorie Gilibertura, 
Vlixbonensem episcopum, et a prefato Adriano, romano pontífice, confir- 
mata, nullam penitus faciunt mentionem, adiciens quod, cum pro ecclesijs 
ipsis, in recognitionem iurisdictionis episcopalis, continue solueritis quin- 
que sol [i] dos annuos sibj et predecessoribus suis, iuxta tenorem composi- 
tionis predicte, tacite renuntiasse uidebarainj priuilegijs memoratis que, si 
etiam essent alias ualitura, prescriptionem tamen contra eadem allegabat, 
ad eam probandam indutias et iudices postulando ac petendo restitutionem 
iuris episcopalis sibi subtractj in eisdem ecclesijs, ut dicebat, 

Nos igitur, hijs et alijs, hinc inde propositis, diligenter auditis, atten- 
dimus quod prefatj romanj pontífices, quando in ius et proprietatem eccle¬ 
sie romane fundos recepere predictos, minime ignorabant territorium illud 
ad aliquam diocesim pertinere. Unde patet quod ecclesias construendas 
ibidem ex certa scientia exemerunt, quibus, si facta fuisset mentio de com- 
positione predicta aut, non obstante illa, penitus exemissent ecclesias 
supradictas aut predictos quinque sol[i]dos dumtaxat iuxta tenorem com- 
positionis eiusdem in illis Vlixbonensi episcopo reseruassent; quare petitio- 
nes ipsius episcopi super restitutione uel probatione prescriptionis contra 


(1) AlusSo às bulas dos referidos pontífices, os nossos DOCS. 5, 8 e 10. 
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priuilegia memorata non duximus admittendas, eo quod etsi hoc uobis 
posset forte nocere, ipsi tamen episcopo prodesse non poterat, cum factum 
uestrum ecclesie romane preiudicare nequiuerit, contra quam sola centum 
annorum prescriptio locum habet sed, equitate seruata, quinque annuos 
sol [i] dos adiudicantes Vlixbonensi episcopo in ecclesijs sepedictis, illas 
crnn populo sibi subiecto ab omnj iurisdictione ipsius decemimus omnino 
liberas et exemptas. 

Nullj ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre diffinitionis 
infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc attemptare 
presumpserit, indignationem omnipotentis Dej et beatorum Petrj et Paul], 
apostolomra eius, se nouerit incursurum. 

Datum Perusij, ij kalendas junij, pontificatus nostrj anno nonodecimo. 

20 

18 JANEIRO 1217 

Letras Uestris piis postulationibus, ão pa/pa Honôrio III, diri¬ 
gidas ao Mestre e freires da Ordem do Templo, a conceder-lhes, a 
seu pedido, que nas terras suhtrmdas pio povo cristão aos sarror 
cenos 6 a eles doadas assim como nas que eles própios conquis¬ 
tarem possam edificar povoações, castehs, igrejas, oratórios e cemi¬ 
térios para uso dos que nelas morem, e ainda a tomá-las sob a sm 
potecção e da Sé Apostólica. 

AV., Eeg. Vat, vol. 9, fl. 51 v. 


[Honorius etc.]. 

Magistro et fratribus militie Templj. 

Uestris piis postulationibus inclinatj, auctoritate uobis presentium 
indulgemus ut in terris quas, concedente Domino, populus christianus a 
sarracenorum eripuerint raanibus, si ad uos postmodum, iusto titulo, fue- 
rint deuolute ac eis etiam quas uos ipsi eisdem auferre poteritis sarracenis, 
uillas et castra uobis edificare liceat, ecclesias, oratoria et cimiteria fabri- 
care, ad opus hominum commorantium in eisdem, statuentes insuper ut 
predicta omnia sub apostolice sedis et nostra protectione consistant. 
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Nulli ergo etc. nostre concessionis, constitutionis et protectionis etc.. 
Si quis autem etc.. 

Datum Laterani, xv kalendas februarij, pontificatus nostrj anno 
primo. 


21 

21 JANEIRO 1217 

Bula Justis petentium desideriis, de Honório III, dirigida ao 
Mestre e freires da Ordem do Templo, a confirmar-lhes e a isentar- 
-Ihes de toda a jurisdição que não fosse a de Roma as igrejas de 
Pombal, Ega e Redinha, por eles fundadas nas terras que libertaram 
ão poder dos infiéis e lhes foram doadas pela rainha de Portugal, a 
exemplo do que fisera seu predecessor o papa Celestino. 

ANTT., Gaveta 7, mago 6, n." 7, original, em pergaminho, com selo de 
chumbo, pendente de fios de seda, vermelhos e amarelos,—texto que se 
reproduz; Líwo dos Mestrados, fl. 19 v. 

Resumida: no Qmdro Elementar, t. 9, p. 69; e por ABRANCHES, Suma, 
p. 8, n.“ 47. 


Honorius episcopus, seruus seruorum Dej. 

Dilectis filijs.. magistro et fratribus militie Templj, salutem et 
apostolicam benedictionem. 

Justis petentium desiderijs (1) dignum est nos facilem prebere con- 
sensum et uota que a rationis tramite non discordant, effectu prosequente, 
complere. 

Eapropter, dilectj in Domino filij, uestris iustis postulationibus 
annuentes, siluam quam.. quondam jllustris Portugalen. regina in perpe¬ 
tuam helemosinam domuj uestre concessit, quam siluam, cura difficultate 
maxima, de sarracenorum manibus liberantes, per uos et homines uestros 
studiosius coluistis, ibique tres ecclesias Columbam uidelicet, Rodinara et 
Egam fundantes, ab omni seruitio et censu liberas per triginta annorum 


(1) No original desiderium. 
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curricula et araplius tenuistis, ad exemplar felicis recordationis Celestini 
pape, predecessoris nostrj, uobis et domuj uestre, auctoritate apostólica, 
confirmamus et presentis scriptj patrocínio communimus, districtius 
inhibentes ne quisquam prescriptas ecclesias nouis et indebitis exactioni- 
bus aggrauare presumat uel episcoporum aliquis, preter romanmn pon- 
tificem, in eisdem ecclesijs, aliquam sibj potestatem seu iurisdictionem 
usurpet. Ad indicium, autem, percepte hujus a romana ecclesia libertatis, 
unam aurj unciam, annis singulis, nobis nostrisque successoribus persol- 
uetis. 

Deeemimus, ergo, ut nullj omnino hominum licitum sit hanc paginam 
nostre confirmationis et inhibitionis infringere uel ej ausu temerário con- 
traire. Si quis autem hoc attemptare presumpserit, indignationem omni- 
potentis Dej et beatorum Petrj et Paulj, apostolorum ejus, se nouerit 
incursurura. 

Datum Laterani, xij kalendas februarij, pontificatus nostrj arnio 
primo. 


t 


f 

t 


22 

30 JAJíEIRO 1217 

Buía Quoniam labentium temporum, de Honôrio III, dirigida ao 
Mestre e freires da Ordem do Templo, a confirmar a Ma Te fili 
magister de Inocêncio UI, que transcreve e que resolvera a questão 
entre a Ordem e o arcebispo de Lisboa sobre as igrejas de Tomar, 
ordenando que elas não fossem sujeitas ao prelado mas à Sé Apos- 
tólka, nos termos de anteriores resoluções papais. 

ANTT., Coteoção Especial, parte 1, caixa 2, n.» 2, original em pergaminho 
com selo de chumbo, pendente de fios de seda, vermelhos e amarelos, —texto 
que se reproduz; Ordem de Oristo, cód. 232, fl. 14 v., em cópia oficial feita 
em Tomar por 1542; ibi, cód. 234, parte 2, fl. 12, em cópia de Tomar dos anos 
de 1568; AV., Beg. Vat, vol. 9, fl. 61, ep. 243; BCR., cód. X. VI. 2, fl. 69; 
BNP., cód. lat. 3934, p. 107. 

Publicada por HOROY, BibMheoa Patrística, t. 2, p. 225, n.’ 184. 

Resumida: no Quadro elementar, t. 9, p. 69; por ABRANCHES, Suma, 
p. 8, n.“ 49; e por PRBSSUTTI, Begesta Honorii Papae III, 1.1, p. 63, n.“ 296. 


Honorius episcopus, seruus seruorum Dej. 

Dilectis filijs.. magistro et fratribus militie Templj, salutem et 
apostolicam benedictionem. 
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Quoniam labentium temporum cursus eorum que geruntur memoriam 
secum rapit, contra obliuionis incomodum necessarium est remedium 
scripturarum, ne lites concordia uel iudicio terminate, in recidiue ques- 
tionis scrupulum relabantur. 

Cum igitur questio que inter uos, ex parte una, et venerabilem fra- 
trem nostrum.. Vlixbonensem episcopum super ecclesijs de Tomar uerte- 
batur, per sententiam felicis memorie Jnnocentij pape, predeeessorjs nos¬ 
trj, fuerit terminata, sicut in eius prospeximus litteris contínerj, nos 
eandem sententiam auctoritate apostólica confirmamus et presentis scripti 
patrocínio communimus. Ad maiorem uero firmitatem tenorem ipsius 
sententie presentibus iussimus annotarj, qui talis est. 

Segue-se a transcrição da bula Te fili magister, de Inocêncb UI, de 
31 de Mcm de 1216,-0 DOC.m 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre confirmatio¬ 
nis infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc atterap- 
tare presumpserit, indignationem omnipotentjs Dei et beatorum Petri et 
Pauli, apostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Laterani, iij kalendas februarij, pontificatus nostrj anno 
primo. 

23 

10 FEVEREIRO 1217 

Bula Justis petentium desideriis, de Honório UI, dirigida ao 
Mestre e freires da Ordem do Templo, a confirmar-lhes as igrejas 
de Pombal, Ega e Redinha, fundadas na terra que a rainha lhes 
doara, em esmola perpétua, e que eles haviam libertado da mão dos 
infiéis, com grande dificuldade. 

ANTT., Oolecção Especial, caixa 2, n.» 3, original em pergaminho, com 
selo de chumbo, pendente de fios de seda, vermelhos e amarelos, — texto que 
se reproduz; AV., Beg. Vat, vol. 9, fl. 62, 

Sumariada: no Quadro Elementar, t. 9, p. 70; por ABRANCHES, Suma, 
p. 9, n.» 50; e por PRBSSUTTI, Begesta Bonori Papae III, t, 1, p. 68, n." 328. 


Honorius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilectis filijs.. magistro et fratribus militie Templi, salutem et 
apostolicam benedictionem. 
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u 

Justis petentium desiderijs dignum est nos facilem prebere consen- 
sum et uota que a rationis tramite non discordant, effectu prosequente, 
complere. 

Eapropter, dileeti in Domino filij, uestris iustis postulationibus 
annuentes, siluam quam.. quondam illustris Portugalen. regina, in perpe¬ 
tuam elemosinam, domuj uestre concessit, quam siluam, cum difficultate 
tuam elemosinam domuj uestre concessit, quam siluam, cum difficultate 
maxima, de sarracenorum manibus liberantea, per uos et homines uestros 
studiosius coluistis ibique tres ecclesias Columbam uidelicet, Rodinam et 
Egam fundantes, ab omni seruitio et censu liberas per triginta annorum 
curricula et amplius tenuistis, uobis et domuj uestre, auctoritate apostó¬ 
lica, confirmamus et presentis scripti patrocinio communimus, districtius 
inhibentes ne quisquam prescriptas ecclesias nouis et indebitis exactioni- 
bus aggrauare presumat uel episcoporum aliquis, preter romanum ponti- 
ficem, in eisdem ecclesijs aliquam sibi potestatem seu iurisdictionem usur¬ 
pei Ad indicium, autem, percepte huius a romana ecclesia libertatis, 
vnam aurj unciam, annis sinplis, nobis nostrisque succesaoribus persol- 
uetis. 

Decernimus, ergo, ut nulli omnino hominum licitum sit hanc paginam 
nostre confirmationis et inhibitionis infringere uel ei ausu temerário con- 
traire. Si quis, autem, hoc attemptare presumpserit, indignationem omni- 
potentis Dei et beatorum Petrj et Pauli, apostolorum eius, se nouerit 
ineursurum. 

Datum Laterani, iiij jdus februarij, pontificatus nostrj anno primo. 


H 

10 FEVEREIRO 1217 

Bula Cum a nobis petitur, de Honório UI, dirigida ao Mestre 
e freires da Milicia do Templo em Espmha, a tomar sób a pro¬ 
tecção de S. Pedro e sua os castelos que eles fimdaram no Ródão 
e em Castelo Bramo, na fronteira dos sarracenos, com as respec¬ 
tivas igrejas e âmais hens e coisas que de direito lhes pertemem, 
e a impor-lhes, como indício de protecção, o pagamento do censo 
anual de uma onça de ouro ao pontífice e a seus sucessores. 

AV., Reg, Yat, vol. 9, fl. 61 v,,~ texto que se reproduz; ROMA, Biblio¬ 
teca Casanatense, c6d. X. VI, 2, fl. 63; PARIS, Biblioteca Nacional, cód, 
lat. n.* 3.934, p. 100. 
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Publicada por HOROY, BiUiotheca Patristica meãii evi-~Honorii 111 
pontificis opem omnia, t. 2, p. 263, n.» 213. Sumariada por PRES- 
SUTTI, Regesta Honorii Papae Uh t. h p. 58, n.» 327. 


[Honorius etc.]. 

Magistro et fratribus militie Templi in Hispania. 

Cum a nobis petitur etc. usque inclinatj, castra Rodan[i] et Castel- 
blanc, que in frontaria sarracenorum, in regno Portugalie, auxiliante 
Domino, statuistis, cum ecclesijs, possessionibus et rebus alijs ad ipsa de 
iure spectantibus, sub beatj Petrj et nostra protectione suscipimus et ea 
castra cum omnibus supradictis, sicut ipsa iuste ac pacifice possidetis, 
uobis et per uos domuj uestre, auctoritate apostólica, confirmamus et 
presentis scripti patrocinio communimus. 

Ad indicium huius protectionis a nobis suscepte, unam unciam aurj 
nobis (1) nostrisque successoribus, annis singulis, census nomine, per- 
soluetis. 

Nulli ergo etc. nostre protectionis et confirmationis etc. Si quis 
autem etc.. 

Datum Laterani, iiij jdus februarii, pontificatus nostrj anno primo. 


26 

OUTUBRO (?) 1217 

Carta dos bispos de Lisboa e de Évora, do Mestre da Ordm 
do Templo em Espanha, do Prior do Hospital em Portugal e do 
Comendador de Palmeia, da Ordem de Santiago, endereçada ao papa 
Honôrb III, a contar-lhe o feito da tomada de Alcácer aos sarrw- 
cenos e a solicitar-lhe: autorização para os cruzados dmorarem 
mm um ano na Península, a fim de a libertarem dos mouroshos 
mdulgências da Terra Santa para aquela campojnha; a vigésima 
parte dos rendimentos do clero de toda a Espanha paraprc^secução 
da guerra; e, enfim, que possam regressgr à pátrio, com plena 


(1) No mss. a nobis. 
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remissão dos peados, os peregrinos impossiUMados ãe avançar 
para a Palestina, por excessiva demora, polresa m enfermir 
dadje, 

AY,, Beg, Vai, vol. 9, fl, 201,— texto q,ue se reproduz; BA., Smmkfta 
Lusitana, vol. 44, p. 277. 

Publicada: na Integra, por RODENBERG, Epistolas saeculi XIU, t. 1, 
p. 27, n." 35; parcialmente, em RAYNALDtTS, Ánnales, ad an. 1217, 
n.“ 82. 

Sumariada: longamente no Quadro elementar, t. 9, p. 65; e por PETRUS 
PRESSUTTI, Begesta Honorii Papas lU, 1.1, Apêndice, p. LI, n.» 7. 


Sanctissimo patri ac domino H[onorio], Dei gratia sacrosancte 
romane ecclesie summo pontifici. 

S[ueriua] Vlixbonensis, S[uerius] Elborensis et magister in Hispania 
militie Templi et prior in Portugalia Hospitalis Jerosolimitan. et com- 
mendator militie Sancti Jacobi de Palmeia, salutem et pedes humiliter 
osculari. 

Cum, in concilio generali, si uestra recolit sanctitas, domini Com- 
postellanus et Toletanus arehiepiscopi et omnes qui adherant de Hyspania 
episcopi, cum quanta potuerunt instancia, institerunt apud dominum 
papam Jnnocentium, sancte memorie, ut remissionem quam Terre Sancte 
subuenientibus concesserat, concederet et in Yspania expugnantibus sar¬ 
racenos; et responsum fuisset eis, a domino papa, de consilio cardinalium, 
quod, si guerra esset contra sarracenos in Yspania, libenter ibidem plenam 
concederet remissionem (1). 

Sanctitati uestre presentibus innoteseat quod. Domino faciente, qui 
sperantes in se non deserit, quedam nauigij multitudo crucesignatorum 
de Alamannia et de Flandria et de aliis partibus, post multa maris nau- 
fragia ac post diuersa pericula in nauigando, per quatuor menses, labo- 
rantes quod quindecim dies solet a pluribus nauigari, ad portum de 
Vlixbona appulit ex insperato, Vnde nos, prenominati episcopi, consi- 
derantes quod nonnisi ut Yspania liberaretur, eosdem peregrinos Dominus 
tantum in uia detinuerat et ad nos tali tempore adduxerat, quod transfre- 


(1) Alusão ao 12.“ Concilio Ecumênico e 4.» de Latrão, de 1216, cujo último 
documento ê o Decreto do papa Inocênclo Hl relativo à cruzada em defesa da 
Terra Santa (Cfr. HEPELB • LBCLERCQ, Sistoirs des Oonoiles, t. 6, parte 2, 
pp. 1388 e ss.). 
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tare non poterat ullo modo, cum abbate Alcobatie et alijs uiris religiosis, 
templarijs uidelicet et hospitalarijs et militie Sancti Jacobi commendatore 
alijsque regni magnatibus, dictos ad hoc induximus peregrinos, ut ex quo 
transfretandi eisdem deerat facultas, yemarent nobiscum ad Yspaniam 
liberandam et ad inimicos sancte fidei expugnandum, unde etiam interim 
habere possent uictualia et expensas. 

Quo habito et concesso et, ad uerba exhortationis nostre fere omnibus 
de diocesibus nostris et similiter de toto regno, per próprias dioceses, signo 
crucis imposito, insimul processimus ad quoddam castrum obsidendum, 
quod dicitur Alkazar, quod etiam inter omnia sarracenorum castella in 
Yspania erat nociuum christianis. Consequenter, autem, ipsis de Alkazar, 
obsessis paganis postulantibus, auxilium a regibus per totam Mauritaniam 
citra mare commorantibus, quatuor reges, de Sibilia uidelicet et de Geen 
et de Badalcuzi et de Corduba, cum toto posse suo et cum fere omnibus 
qui sunt citra mare paganis, inopinate uenerunt super nos; ita quod, 
sequenti die, nobiscum campestre bellum habuerunt, inter se iactantes 
quod et castrum liberarent et nos omnes quos non perderent gladio, duce- 
rent captiuatos. 

Sed Omnipotens, cui proprium est superbis resistere, eorum mirabi- 
liter frangens superbiam, dignatus est exercitui suo subuenire, tribus mira- 
culis prehostensis. Primum fuit quod, cum nos de regno Portugalie esse- 
mus, eadem hora, paucissimi, in nocte precedenti, bellum ex improuiso 
recepimus magnum exercitum de templariis et de hospitalariis et de 
magnatibus regnorum Portugalen. et Legionen. Secundura fuit quod in 
aere apparuit uexilium crucis gloriosum exercitui in uictorie signum. Ter- 
tium fuit quod in ipso belli conflictu uisa est utrique parti diuinitus can- 
didatorum turba, quod etiam testati sunt ipsi qui fuerunt ibidem captiui 
sarracenj, interrogantes ubi essent milites candidati, qui super eos eom- 
pluebant tela et eorum oculos excecabant, propter quos etiam terga repente 
uerterunt in fugam, ita quod, densissima durante strage, per x. et ainplius 
miliaria ibique duobus regibus interfectis, de Geen uidelicet et de Corduba, 
de cunctis nisi fuge presidio aliquis non euasit. 

De tantis ergo miraculis et de tanta uictoria, exercitui Domini collata, 
diuinitus congaudentes ac de uestre sanctitatis habundantia presumentes, 
ad pedes uestre clementie prouoluti, petiraus quatinus, ad Yspanie libera- 
tionem, a sanctitate uestre mandatum exeat ut et dictus exercitus peregri- 
norum, ad cultum perfidie paganorum de tota Yspania penitus extirpan- 
dum, nobiscum per annum remaneat, et quod tam ipsi quam nostrates 
crucesignati et signandi illam habeant indulgentiam quam haberent, si 
Terre Sancte subsidium personaliter exhiberent. 

Jtem petimus ut, ex quo guerram habemus cum sarracenis, sanctus 
dominus papa Jnnocentius statuit expendatur in eadem vicesima que a 
clericis in Yspania debet solui. Jtem petimus ut peregrinos qui, propter 
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nimiam moram uel infinnitatem uel paupertatem, facti sunt impotentes 
accedere ad Terram Sanctam, iubeat hinc reuerti ad própria, cum plena 
suonrni peccaminum uestra sanctitas remissione (2). 


26 

OUTUBRO(?) 1217 

Carta ãe Ouilheme, conde holaunâès e conãestável dos cruzados 
estrangeiros que tomaram prte no assédio a Alcácer do Sal, ao 
ppa Honôrio UI, a referirdh qm, com 100 rmios, tomaram aquela 
praça aos sarracenos, a/prismaram tOOO destes, entre os quais 
Almr, pessoa de relevo, alcaide do castelo, o qual cm mais 100 dos 
cativos foi hapiizado, e a dizer-lhe que deve prosseguir a campanha 
contra os islamitas em Espanha para a libertar deles, como desejam 
os reis cristãos; de sorte qm, pede instruções sobre se devem os 
cruzados permanecer na Península se avançar para a Terra Santa. 

AV., Reg. Vat,, vol. 9, fl. 201 v., donde se reproduz. 

Publicada por RODENBBRG, Bpjstoíae saeculi XIII, t. 1, p. 28, n.» 86, 


Sanctissimo patri ac domino sacrosancte romane ecclesie summo pon- 
tifici, H[onorio]. 

Willelmus, Holl[andie] comes, crucesignatorum comestabilis, eius 
deuotus miles, debitam deuotionem et ad oscula pedum humilem subie- 
ctionem. 

(2) Sobre o assédio e conquista de Alcácer do Sal em 1217 pode ver-se HER- 
CULANO, História de Portugal, t. 4, pp, 83-95, com a bibliografia aí citada, e ainda a 
aduzida por PORTUNATO DE ALMEIDA, História de Portugal, t. 1, p. 198, nota. 
Dignos de atenção os comentários de CARL ERDMANN, A idea de Crumada em Por¬ 
tugal, pp. 44 a 46, onde o autor assevera constituir esta luta em volta de AJcácer 
«a primeira cruzada portuguesa>, e pp. 14-16. Soubemos aproveitar hàbilmente as 
gentes que, nos termos do preceituado no aduzido Concilio Ecuménico, se dirigiam à 
Terra Santa, para a cruzada portuguesa da reconquista de praça que constituía a chave 
dos territórios meridionais do Gharb mussulmano; e precisamente numa altura de 
franca decadência do Império Almohada (Cfr. HENRITERRASSE, Eistoire du Maroo, 
t. 1, pp. 343 e Sfl.). 
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Ad aures uestre sanctitatis cupio peruenire quod, cum in obsidione 
castrj cuiusdam sarracenorum Alchazar, christianis ualde inimicum et 
dampnosum, moram per aliquod tempus cum centum nauibus faceremus, 
diuina clementia prouidente, cuius nutu omnia disponuntur, ipsum castrum 
expugnauimus, duo millia sarracenorum in ipso captiuando, ex quibus ipse 
dominus castri, Abur nomine, natione tam inter christianos quam apud 
sarracenos precellens, sacro fonte baptismatis cum centum aliis ablutus 
est (1). 

Credo immo uehementer opinor quod, per eundem, Yspania sarra¬ 
cenorum in magna parte fidei catholice debeat subiacere. Nouerit preterea 
sanctitas uestra quod, occasione nostri, rex Legionensis et Gall[ecie], 
rex Nauarre et alii quamplurimi, tam archiepiscopi quam episcopi cum 
principibus totius Yspanie, signum crucis super sarracenos Yspan. susce- 
perunt et treugas cum ipsis sarracenis eius habitas infregerunt, proponen¬ 
tes in proximo bella cum ipsis sarracenis committere. 

Rogauerunt etiam nos et, cum maxima instancia, monuerunt quatinus 
in Yspania per instantem estatem dignum duceremus remanere cum ipsis 
supra sarracenos omnipotenti Deo fideliter ministraturj. Quia igitur, 
pater sanctissime, spes mea, consilium ac salus tota in uestra dependeat 
patemitate, ego, tanquam filius obedientie, mandato uestro paratus sum 
obtemperare et cum omne desiderium meum ad uestram pendeat uolunta- 
tem et beneplacitum, patemitati uestre, humillime supplico quatinus per 
latorem presentium michi digneminj demandare, ubi et quando per aliquem 
nuntiorum uestrorum uoluntatem uestram plenius percipiam, per eundem 
gracie uestre largitatem uberius accepturus (2). 


(1) 0 assédio de Alcácer durou de 30 de Julho a 18 de Outubro, em razão das 
fortificações, da situação do castelo e da grande resistência de seus defensores, engros¬ 
sadas as hostes locais, por terra e por mar, com socorros importantes fornecidos pelos 
governadores de Badajoz, Córdova, Sevilla e Jaén. «El 18 de octubre, agotados todos 
los recursos, se rindió la plaza, a los dos meses y medio de estar sitiada. Su gober- 
nador, ‘Abd Allâh b. Wazir capituló y abrazó flngidamente la fe cristiana, hecho que, 
por Ia nobleza dei neófito, se esperaba tuviese gran ressonância e influencia tanto 
entre los crlstianos como entre los musulmanes; pero a los pocos dias 'Abd Allâh huyó 
a território musulmán» (HUIC3I MIRANDA, Historia poMtica dei Império Almohade, 
t. 2, p. 443). 

(2) Honório Hl não acedeu aos desejos dos peninsulares. (Cfr. o nosso 
DOC. 28). «No entretanto, —sublinha ERDMANN—começara o século das cru¬ 
zadas para a guerra dos portugueses cora os mouros. Os acontecimentos portu¬ 
gueses repercutlam-se em Espanha. Animados pelos resultados obtidos em Portugal, 
para logo os reis de Leão e Navarra, com muitos grandes de seus reinos, tomaram a 
cruz e abriram, desse modo, um período de retumbantes vitórias» (A idea de Grmada 
em Portugal, pp. 46-47), Pode ver-se também BALLESTEROS Y BERETTA, Historia 
de Espafía, vol. 3, pp. 4 e ss., e HENRI TERRASSE, Hisíoiro du Maroo, vol. 1, 
pp. 348 e ss. 
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27 

11 JANEIRO 1218 

Bula Maiiifestis probatum est, de Hmóm íll, dirigida a eUei 
D, Afonso II, na gudl, atendendo aos serviços prestados à Igreja 
pelo n/ionarca no campo de hatdlha, como hom filho e príncipe cató¬ 
lico, lhe confirma as graças anteriomente concedidas e as estmde 
a seus sucessores, toma o reino e os lugares que for subtraindo aos 
sarracenos sob sm protecção e de S. Pedro e recmmdaAhe pon¬ 
tualidade no pagamento à Santa Sé do censo de dois marcos de ouro, 
instituído por seu avô D. Afonso Henriques. 

A2fíTr.,Buks, mago 27, n." 3, original em pergaminho, de cujo selo pen¬ 
dente se conservam alguns fios de seda amarelos e vermelhos, — texto que se 
reproduz; AV., Reg. Vat, t. 9, fl. 198; BVR,, cód. 1, fl. 53. 

Publicada: por TOMASSETTI, Bunarium, t. 3, p. 336, n.” 19. 

Sumariada: por POTTHAST, Regesta Pontificum Romanorum, t. 1, 
p. 498, n." 6663; por HOROY, BiUiotheca Patrística meãil evi. Honorii UI 
smmi pontifícia opera omnia, t. 2, p. 584, n.“ 103; no Quadro elmmtar, t. 9, 
p. 72; e por ABRANCHES, Suma, p. 9. n.“ 51. 


Honorjus episcopus, seruus senionim Dej. 

Carjssimo in Christo filio Alfonso, jllustrj Portugalen. regj 
eiusque heredibus jn perpetuum. 

Manifestis probatum est arguraentis quod, per sudores bellicos et cer- 
tamina militaria inimicorum christiani nominis intrepidus extirpator et 
propagator, diligens fidei christiane, sicut bonus filius et princeps catho- 
licus, multimoda obsequia matrj tue sacrosancte ecclesie impendisti, 
dignum memória nomen et exemplum imitabile posteris derelinquens. 
Equum est, autem, ut quos ad regimen et salutem populi, ab alto dispen- 
satio celestis elegit apostólica sedes affectione sincera diligat et in iustis 
postulationibus studeat efficaciter exaudire. 

Proinde nos, attendentes personam tuam, prudentia omatam, iustitia 
preditam atque ad populi regimen idoneam, eam ad exemplar felicis 
recordationis Alexandrj et Clementjs (1), predecessorum nostrorura pon- 


(1) Alusão às bulas do mesmo título de Alexandre III e de Clemente ni, respec- 
tivamente de 23 de Maio de 1179 e de 7 de Maio de 1190,—os nososs DOCS. 9 e 13. 


tificum romanorum, sub beati Petrj et nostra protectione suscipimus et 
regnum Portugalie, cum integritate honoris regni et dignitate que ad 
reges pertinet necnon et omnia loca que, cum auxilio celestis gratie, de 
sarracenorum manibus eripueris, in quibus ius sibi non possunt christianj 
príncipes circumpositi uendicare, excellentie tue concedimus et auctoritate 
apostólica confirmamus. 

Vt, autem, ad deuotionem et obsequimn beati Petri, apostolorum 
príncipis, et sacrosancte roraane ecclesie uehementius accendaris, hec 
ipsa prefatis heredibus tuis duximus concedenda eosque super hijs que 
concessa sunt, Deo propitio, pro iniuncti nobis apostolatus officio, defen- 
demus. Tua itaque intererit, fili karissime, ita circa honorem et obse- 
quium matris tue sacrosancte romane ecclesie humilem et deuotum exis- 
tere et sic te ipsum in eius oportunita[ti]bus et dilatandis christiane fidei 
finibus exercere, ut de tam deuoto et glorioso filio sedes apostólica gratu- 
letur et in eius amore quiescat. 

Ad indicium, autem, quod prescriptum regnum beati Petrj iuris exis- 
tat, pro amplioris reuerentie argumento, statuit illustris memorie rex 
Alfonsus, auus tuus, duas marcas auri, annis singulis, nobis nostrisque 
successoribus persoluendas. Quem utique censum, ad utilitatem nostram 
et successorum nostrorum, Bracharensi archiepiscopo quj pro tempore 
fuerit, tu et successores tui curabitis assignare. 

Decemimus, ergo, ut nulli omnino hominum liceat personam tuam aut 
heredum tuorum uel etiam prefatum regnum temere perturbare aut eius 
possessiones auferre uel ablatas retinere, minuere aut aliquibus uexa- 
tionibus fatigare. Si qua, igitur, in futurum ecclesiastica secularisue 
persona hanc nostre constitutionis paginam sciens contra eam temere 
uenire temptauerit, secundo tertioue commonita, nisi reatum suum digna 
satisfactione correxerit, potestatis honorisque sui dignitate careat reamque 
se diuino iudicio existere de perpetrata iniquitate cognoscat et a sacratis- 
simo corpore ac sanguine Dej et Dominj Redemptoris Nostri Jhesu Christi 
aliena fiat atque, in extremo examine, districte ultionj subiaceat. Cunctis, 
autem, eidem regno et regi sua iura seruantibus, sit pax Dominj Nostri 
Jhesu Christi, quatinus et hic fructum bone actionis percipiant et apud 
districtum iudicem premia eterne pacis inueniant. Amen. Amen. Amen. 

Datum Laterani, iij jdus januaríj, pontificatus nostrj anno 
secundo (2). 


(2) «A luta em volta de Alcácer, no ano de 1217, é a primeira cruzada portu¬ 
guesa», segundo ERDMANN, A idea de Cruzada, p. 45. Contudo, esta bula de 
Honório Hl segue os precisos termos das anteriores do mesmo título, a visar mais o 
censo do que pròprlamente o problema islamita, «No entretanto,—observa o citado 
autor—começara o século das cruzadas para a guerra dos portugueses com os mou¬ 
ros. Os acontecimentos portugueses repercutiam-se em Espanha. Animados pelos 
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28 

12 JANEIRO 1218 

Letras Jntellecta ex uestris litteris, úú papa Honório 111, diri¬ 
gidas aos hispos ãe Lisboa e de Évora, ao Mestre da Ordem do Tem¬ 
plo em Espanha, ao Prior da Ordem do Hospital e ao Commdador 
da Ordem ãe Santiago em Portugal, em resposta à caria que eles 
lhe haviam endereçado, a comunicar-lhes que não quer desviar os 
crusaãos da Terra Santa; mas qm, enquanto permanecerem em 
Espanha e combaterem os mouros, lhes concede plenária remissão 
dos pecados, como se morressem em serviço dos Lugares Santos, 
e a exortar ainda os fiéis de Espanha a que, em remissão de seus 
pecados, pessoalmente e com subMios, contribuam para a repara¬ 
ção e defesa do castelo de Alcác&r e para a guerra contra os isla- 
mitas. 

AV., Beg, Vat,, vol. 9, fl. 201V., texto que se reproduz; ROMA, Biblio- 
thçoa Vállicelliam, ms. 1, fl. 53. 

Publicado fragmento em RODBNBERG, Epistohe saeculi XIII, p, 32, 
n.” 42. Sumariadas por PRBSSUTTI, Begesta Sonortí Po^ae III, 1.1, p. 170, 
n.» 997. 


Honorius etc. 

Vlixbonensi et Blborensi episcopis et magistro militie Templj in 
Yspania, priori Jerosolimitan., Hospitalis et commendatorj militie 
Sancti Jacobj in Portugalia. 

Jntellecta ex uestris litteris gloria, quam Dominus nomini suo dedit 
gloriosam, fidelibus suis dando uictoriam, et antiqua signorum suorum 
miracula innouando, gauisi sumus gáudio magno ualde et exaltauit spiritus 
noster in Deo salutarj nostro, qui dignatus est uobis mittere auxilium de 


resultados obtidos em Portugal, para logo os reis de Leão e Navarra, com muitos 
grandes de seus reinos, tomaram a cruz (M. G. Ep. s. XIII, n. 36) e abriram; desse 
modo, um período de retumbantes vitórias. —Consta-nos ter havido grandes crumãas 
em Castela nos anos de 1218 e 1219 (Ánmles Toleãani em FLOREZ, Espaüa Sagrada, 
XXm, 400), nas quais se incorporaram novamente os portugueses. Os cavaleiros de 
Évora (Aviz) e todos os seus auxiliares receberam, em 1220, de Honório III, nova Indul¬ 
gência» {Ibi., pp. 46 e 47), 
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sancto et faeere uobiscum signum in bomun, quod uidentes qui uos et chris- 
tianum nomen oderant, confusi sunt, conteritj et contriti. O ineffabilis 
pietas. O immensa clementia. O inextimabilis benignitas Dei nostri, qui a 
seruis suis offensis continuis prouocatur, continuo adest ipsis in ueritate, 
inuocantibus nomen eius, breuis et quasi momentanee deuotionis obtentu 
offensas longi temporis obliuiscens et, iuxta uocem propheticam, ad eos qui 
ad ipsum conuersi fuerunt se conuertens, 

Licet, autem, credEunus quod uestre deuotionis humilitas predicte 
uictorie gloriam humanis iuribus non attribuit, sed eam operationj diuine 
uirtutis ascribit, ex habundanti tamen discretionem vestram monemus 
attente et bortamur quatenus ex hoc nullus uobis spiritus elationis obrepat, 
ne, quod absit, inueniaminj in numero dicentium: manus nostra excelsa et 
non Deus fecit hec omnia, sed cogitantes potius et dicentes: quomodo per- 
secutus fuisset unus miUe et duo fugassent decem millia, nisi quia Deus 
subdidit illos et Dominus tradidit illos ad agendas gratias illi qui signo 
crucis, quod in ceio apparuit, prefigente exiit in salutem populi sui ut 
saluos faceret christos suos pro uestre possibilitatis modulo assurgatis, 
quod et nos, receptis uestris litteris, fecimus in affluentia lacrimarum ad 
exoluendas Deo, pro tante dignationis gratia, dignas laudes, vrbem, clerum 
et populum adunantes. 

Porro, cum Terre Sancte suceursum impediri, occasione aliqua, non 
uelimus, petitionem qua rogastis ut crucesipatos, qui ad ipsius Terre 
Sancte suceursum, propter corporum infirmitatem aut rerum inopiam pro- 
cedere non ualentes, arma uel alia bona sua conferrent ad reparandum 
castrum Alcazar, iuberemus ad própria libere remeare, concessa eis plena 
suorum indulgentia peceatorum, non duximus admittendam, ne forte, per 
hoc, contra uos ipsos Dominum contingeret prouocari, qui, sicut credimus, 
ttnerito deuotionis quam ad ipsam Terrara Sanctam habent crucesipati 
predicti uictoriam contulit antedictam, dipius existimantes ut, cum iidem 
omeesipati arma et alia bona que secum habent Terre Sancte subsidio 
deputarunt, si qui eorum ad iter non sufficiunt inehoatum, illa per socios 
suos transmittant ad Terre subsidium sepedicte. 

Volentes, autem, alias uobis ad reparandum dictum castrum et ad 
expupandum iniraicos nominis christiani fauorem apostolicum exhibere, 
fideles per Yspaniam constitutos, nostris litteris exhortamur, eis in remis- 
sionem peceaminum iniungentes ut, ad reparationem et tuitionem castrj 
predicti et ad expupationem illorum, uobis auxilium personarum et rerum 
impendant uiriliter et potenter. Ad hec ipsis crucesipatis per litteras 
nostras iniungimus ut, dum eos in partibus uestris morarj contigerit, mau¬ 
ros in uestro circuitu positos studeant expugnare, illis quos in huiusmodi 
pupa maiori contigerit plenam suorum peceatorum ueniam indulgentes, 
ac si ultra mare morerentur in seruitio Terre Sancte. 

Datum Laterani, ij jdus januarij, anno secundo. 
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Jn eodem fere modo scriptum est.. jllustri regi Legionensi. Jntel- 
lecta etc., uerbis competenter mutatis, usque conteriti et contriti. Porro, 
cum Terre Sancte succursum etc., ut supra, usque in finem. 

29 

26 JANEIRO 1218 

Letras Dilectus filius, ão popa Honôrio 111, dinglâm aos bispos 
ãe Lisboa e de Svora e ao Prior ãe Palmeia, para que dispensem do 
voto de seguir para a Terra Santa os emados pobres e os dos oito 
barcos que foram desfeitos para construção ãe máquinas com que 
tomaram o castelo de Alcácer, se é verdade o que lhe disseram Qm- 
lherme, conde holandês, e os Mestres das Ordms Militares. 

AV., Reg, Vat., vol. 9, fl. 211 v., — texto que se reproduz. 

Publicadas em RODENBERG, Epistolas saeculi XIII, p. 34 , n.» 44 . 

Sumariadas por PRESSUTTI, Begesta Honorii Papae UI, t 1 p 174 
n." 1027. • . r . 


Honorius etc. 

Vlixbonensi et Elborensi episcopia et priorj de Palmeia, Vlixbo- 
nensis diocesis. 

Dilectus filius nobilis uir W[illelmus], comes Hollandie ac exercitus 
Yspanie uniuersus, una cum magistris Templi et Hospitalis necnon militie 
Beati Jacobi ac Calatrabis, nostris auribus intimarunt quod, cum castrum 
de Alcazar diu tenuissent obsessum et, pro machinarum defectu, eonim 
inutilis esset labor, tandem habito communi consilio, statuerunt ut octo 
naues cum apparatu earum conferrentur ad machinas et propugnacula 
facienda et persone que ferebautur in eis, dimissis armis et rebus quas 
secum habebant, ad própria remearent, quibus iidem super absolutione 
uotorum firmiter promiserunt litteras apostólicas impetrare, ac si post 
captionem castrj sub spe tali remiserunt eodem. Vnde nobis humiliter 
supplicarunt ut, tam illos quam pauperes in exercitu commorantes, qui pre 
nimia paupertate uotum emissum adimplere non possunt, faceremus 
absolui. 

Nos igitur, eorum precibus inclinati, discretioni vestre per apostó¬ 
lica scripta mandamus quatenus, si est ita, tam illos qui naues, pro necessi- 
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tate concessere predicta, quam eos pre paupertate, uideritis uotum suum 
adimplere non posse, denuntietis, auctoritate sedis apostolice, absolutos. 
Datum Laterani, vij kalendas februarii, anno secundo. 


30 

30 JANEIRO 1218 

Letras Cura in generali concilio, do papa Honôrio 111, ao arce¬ 
bispo de Toledo, a recomendar-lhe procme que os reis e principes 
das Espanhas observem a ordem ão concilio geral para que em todo 
0 orbe oristão haja paz moo menos tréguas firmes por quatro anos, 
a fim de os fiéis mais livremente poderem mãar em reprimir a inso¬ 
lência dos infiéis. 

AV,, Beg. Vat., vol. 9, fl. 210,—texto que se reproduz; ROMA, Biblio- 
theoa VaUiceUiana) ms. 1, fl. 53. 

Sumariadas em PRESSUTTI, Begesta HonorU Papae IH, t 1, p. 176, 
n.» 1043. 


Honorius etc. 

Bidem [Roderico, archiepiscopo Toletano]. 

Cum in generali concilio prouide fuerit ordinatum ut pax uel salwm 
firme treuge, usque ad quadrienniura, in toto orbe christiano, seruentur, 
quatinus fideles liberius intendere ualeant ad insolentiam infidelium repri- 
mendara, fratemitati tue, per apostólica scripta mandamus, quatenus 
Yspanorum reges et principes, secundum datara tibi a Deo prudentiam, 
sollicite moneas et inducas ut huiusraodi salubrem ordinationem, de qua 
ipsis specialiter multa possunt commoda prouenire, diligenter obseruent. 
Contradictores, si qui fuerint, secundum formam expressam in ipso con¬ 
cilio, appellatione remota, conpescens (1). 

Datum Laterani, iij kalendas februarii, anno secundo. 


( 1 ) Eis 0 texto em referência do Decreto de HonÓrio III no 12.® Concílio Ecumé¬ 
nico e 4.® de Latrâo: — «Quia vero ad hoc negotium exequendum est permaxime neces- 
sarium ut principes populi christiani ad ínvicem pacem observent; sancta universali 
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31 

31 JANEIRO 1218 

Letras Certum est, ão papa Honôrio 111, iirigidas ao rei ãe 
Leão, a essortá-h a cmprir os conselhos ão arcebispo ãe Toledo 
sobre apasa observar com os restantes príncipes cristãos da Penínr 
mia para exterminar de seus confins os sarracenos e dilatar o domi- 
nio dos cristãos, 

AV., Beg. Yat,, vol. 9, fl. 210 v. 

Sumariadas por PRESSUTTI, Begesta Honorii Papae III tio 177 
n.» 1081. > > > 


Honorius etc. 

A[lfonso], jllustrj regi Legionensi. 

Certum est quod sarracenj existentes in Yspania citra mare nequa- 
quam proprijs iuribus, sed christianorum dissenssionibus defenduntur. 

Quia, igitur, quanto Dominus dominantium et rex Regum tibi maio- 
rem, pre ceteris, contulit potestatem, tanto tibi amplius ascribetur et cedet 
ad comodum et honorem, si pace inter te ac alios reges et príncipes Yspanie 
stabilita, unanimiter institerítis, ad exterminandos sarracenos ipsos de 
Yspanie finibus et christianorum términos dilatandos, serenitatem tuam 
attente rogandam duximus et hortandam quatenus consiliis venerabilis 
fratris nostri archiepiscopi Toletanj, qui, sicut conperimus, te sincera dili- 
git caritate, acquiescas, tam in mouenda guerra sarracenis eisdera, quam 
pace inter ehristicolas obseruanda. 

Datum Laterani, ij kalendas februarii, anno secundo. 


synodo suadente, statuimus ut, saltem per quadriennium, in toto orbe chrlstlano, serve- 
tur pax generaliter, ita quod per ecclesiarum praelatos, discordantes reducanturad ple- 
nam pacera aut firmam treugam InviolabiUter observandam; et qui acquiescere forte con- 
tempserint, per excommunicationem in personas et interdum in terras arctissime com- 
peUantur, nisi tanta fuerlt injuriarum malitia, quod ipsi tali non debeant pace gaudere. 
Quod, si forte censuram ecclesiasticam vilipenderint, poterunt non immerito formidare, 
ne per authoritatem Ecclesiae, circa eos, tanquam perturbatores negotii crucifixi sae- 
cularis potentia inducatur> (Apud HEFBLE-LECLERCQ, Histom des Ooncüea t 5 
parte 2, p. 1394). ' ‘ ' 


MONVMENfA HENBIOINA 


51 


32 

22 OUTUBRO 1225 

Letras Attendentes karissimum, ão papa Honôrio 111, dirigidas 
ao bispo ãe Évora e aos Abades dos mosteiros de S. João de Tarouca 
e de Balzedas, da diocese de Lamego, em que, aiendenão à pouca 
idade do monarca e à vizinhança dos inimigos da fé cristã, toma 
0 rei e reino de Portugal sob a protecção da Sé Apostólica e sua e 
ordena àqueles quo, se alguém molestar o dito reino, o reprimam 
com censura eclesiástica, sem apelação. 

AV., Beg. Vat., vol. 13, fl. 10 v. 


[Honorius etc.] 

[Suario] episcopo Elborensi et.. Sancti Johannis de Tarauca et.. 

de Salzeda abbatibus, Lamacensis diocesis. 

Attendentes karissimum in Christo filium nostrum jllustrem regem 
Portugalie fauore apostolico eo amplius indigere, quo est in annis adoles- 
centie constitutus et uicinus inimicis fidei christiane, personam et regnum 
suum cum omnibus iuribus et honoribus suis suscepimus sub protectione 
apostolice sedis et nostra, discrictius inhibentes ne quis iura sua temere 
inuadere aut quomodolibet perturbare presumat. 

Quocirca. discretioni uestre, per apostólica scrípta mandamus quate¬ 
nus, si quis forsan ipsum regnum contra predicte protectionis et inhibitio- 
nis nostre tenorem temere presumpserit molestare, uos eos ab eius moles- 
tatione, monitione premissa, per censuram ecclesiasticam, appellatione 
remota, ratione predicta, compescatis. Quod si non omnes etc. 

Datum Laterani, xi kalendas nouembris, anno nono. 
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33 

13 JUNHO 1226 

Letras Ut obsequium christianorum, do papa Hmôiio UI, 
dirigidas ao arcebispo de Braga, D. Estêmo Soares da Silva, a 
cmceder-íhe faculdade de ahsolver da pena de excomunhão canó¬ 
nica por mos violentas, desde que não se trate de excesso dma- 
siOfdo grave, os clérigos e leigos da sua província eclesiástica que se 
incorporarem m exército cristão contra os mouros, para que a 
actuação daqueles seja mais aceite a Deus e melhor prospere (1). 

ADB., Arquivo do Cabido, De fesfcmeniis, liv. 2, n." 22, em traslado do 
século XIII. Citadas: por Mons. J. AUGUSTO FERREIRA, Obra e lug. 
infracits., e por CARL ERDMANN, A idea de Ommda, p. 47. 


tes exercitum, qui recognouerint se pro uiolenta manumn iniectione in 
canonem incidisse, dummodo non sit granis nimis et enormis excessus, 
liberam tibi, presencium auctoritate, eoncedimus potestatem. 

Datum Laterani, jdibus juníj, pontificatus nostri anno decimo. 


84 

14 OUTUBRO 1229 

Bula Ipsa nos cogit pietas, de Gregário IX, dirigida ao mstre 
e freires da Ordem do Templo, a isentá-los, a seu pedido, do pagor 
mento da dkáma decretada no Concílio Geral para defesa da Terra 
Santa, atendendo a que eles se ocu/pam principalmente na dita 
defesa, nela empenhando pessoas e bens, e contra os infiéis. 


Honorius [episcopus], seruus semonun Dei. 

^ Venerabili fratri archiepiscopo Bracharensi, salutem et aposto- 
tolicam benedictionem. 

Vt obsequium christianorum militantium contra mauros Deo redda- 
tur acceptius et felicius prosperet, absoluendi uice nostra, iuxta formam 
ecclesie consuetam clericos et laycos tue prouincie ad christianum uenien- 


(1) Trata-se dos preparativos para o ataque a Eivas por el-rei D. Sancho II, 
tto qual 0 'arcebispo de Braga tanto se empenhou, «para aquella espécie de cruzada 
geral>, como lhe chama HERCULANO (História ãe Portugal, t. 4, p. 188), atendendo ao 
incitamento pontifício e à colaboração simultânea de Fernando IH e do nosso monarca, 
respectivamente contra Badaíós e contra a praga de Eivas. Pode ver-se também 
J. A. FERREIRA, Fastos Episcopais da Igreja Primacial de Braga, t. 1, p, 402, e 
LUIS G. DE AZEVEDO, Suposta conquista de Eivas em 1U6. E um pouco confuso o 
comentário de ERDMANN a propósito da presente bula: — «Também no ano de 1226, 
0 arcebispo Estêvão, de Braga, que antes tomara parte activa na conquista de Eivas, 
obteve do papa a faculdade de absolver, em casos particulares, os guerreiros que luta¬ 
vam contra os mouros» (Lug. supracit.)\ pois o presente diploma pontifício é referente 
precisamente a essa tentativa de conquista. De sublinhar, porém, a observação do 
autor: — «Há, no entanto, um equívoco, quando RAYNALDUS, ad an. 1225, n.» 43, 
e outros depois dele dizem que o arcebispo correu em auxilio dum legado pontifício para 
a guerra com os mouros; cf. PRESSUTI, Regesta Honorü papae III, n.» 5693» 
(A ideio de Orumãa, p, 47, nota 4). 



ANTT., Colecção Especial, caixa 2, n.“ 48, original em pergaminho, de 
cujo selo pendente apenas restam alguns fios vermelhos e amarelos. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 106; e por ABRANCHES, 
8uma, p. 14, n.® 95, 


Gregorius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilectis filiis.. magistro et fratribus' domus militie Templi Jeroso- 
limitani, salutem et apostolicam benedictionem. 

Jpsa nos cogit pietas honestis petitionibus uestris exauditionis gra- 
tiam non negare, quibus efficax ex eo patrocinium suffragatur quod, pro 
christiane fidei tutela, cui perpetuum religionis uestre obsequium dedicas- 
tis, in feruore caritatis, intrepide ac prudenter exponitis, contra infidelium 
impetus res et uitam. 

Sane petitio uestra nobis exhibita continebat quod, nuper nos, in con¬ 
cilio generali, uolentes Terre Sancte, que ab inimicis nominis christiani 
detinetur miserabiliter oceupata, remedia procurare, per que posset de 
ipsorum inimicorum manibus liberari, decimam omnium prouentuum 
ecclesiasticorum, prouentibus quorumdam religiosorum dumtaxat exceptis, 
pro ipsius Terre subsidio duximus deputandam. Quare nobis humiliter 
supplicastis ut, cum uos ad hoe principaliter laboretis ut uos pariter et 
omnia que habetis pro ipsius Terre Sancte defensione ac christiane fidei 
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exponatis, uos eximere a prestatione huiusmodi decime de benignitate 
apostólica curaremur. 

Nos igitur, attendentes discrimina que, pro defensione predicte Terre 
Sancte, continue sustinetis ac uolentes uos, propter hoc, speciali prosequi 
gratia et fauore, uobis quod de prouentibus uestris decimam huiusmodi 
soluere minime teneamini nec ad id compelli possitis, auctoritate presen- 
tium, indulgemus, nolentes quod, occasione ipsius decime, aliquam 
excoramunicationis sententiam, iam latam uel proferendam, de cetero 
incurratis. Et, si in uos uel uestrum aliquem nominatim ferri contigerit, 
eam uires decemimus non habere. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre concessionis 
infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc attemptare 
presumpserit, indipationem omnipotentis Dei et beatorum Petri et Pauli, 
apostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Lugduni, ij jdus octobris, pontificatus nostri anno tertio. 


35 

21 OUTUBRO 1234 

Buh Cupientes christicolas, ãe Gregôm IX, dirigida aos cris¬ 
tãos de Portugal, a comidá-los a secundarem a campanha empreen¬ 
dida nas partes de Espanha contra os sarracenos em que anda 
empenhado seu rei e a conceder, por quatro anos, aos que o acompor 
nharem ou a seu exército as indulgências pelo Conálio Geral outor¬ 
gadas aos fiéis que socorrem a Terra Santa. 

ANTT., Bulas, maço 36, n.” 19, original em pergaminho com selo de 
chumbo, pendente por cordão de cânhamo,—-texto que se reproduz. 

Publicada: na Mon. Im., parte 4, liv. 14, cap, 14 e Apêndice, Escri¬ 
tura in, em latim e vernáculo; e por SILVA MARQUES, Descobrimentos, 
vol. 1, p. 8. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 121; e por SANTOS ABRAN- 
CHES, 8uma, p, 16, n." 106, 


Gregorius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Vniuersis christifidelibus per repum Portugalie constitutis, 
salutem et apostolicara benedictionem. 
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Cupientes christicolas ad Christi obsequium, modis quibus possumus, 
animare, quasi certa premia ipsis patanter offerimus remissionem uide- 
iicet peccatorum que, super aurum et topation, uniuersis et sinplis, carior 
esse debet. 

Sane gaudemus in Domino et in eius laudibus delectamur quod, in 
partibus Jspanie, prosequens causam suam, fugauit et fugat a facie fide- 
lium sarracenos, ut cultus diuini nominis amplietur et semen ecclesie gen¬ 
tes hereditet et desertas inhabitet ciuitates. 

Verum, quia necesse est, in partibus illis, quasi uigem continuari 
succursum, ad retinendas terras nouiter acquisitas et alias acquirendas ut, 
exercitatis in eo, sit causa salutis eteme; quod, pie considerans, carissimus 
in Christo filius noster Portugalie rex illustris, ad id, prout decet, mapi- 
fice se accingit. 

Vniuersitatem uestram rogamus, monemus et hortamur in Domino, 
adiurantes per Dominum Jhesum Christum, quatinus illuc uniuersi et sin- 
pli succurratis, ut per hec et alia bona que. Domino inspirante, feceritis, 
incomparabilem uobis gloriam et gratiam comparetis, 

Nos, enim, de omnipotentis Dei misericórdia et beatorum Petri et 
Pauli, apostolorum eius, auctoritate, confisi, ex illa quoque quam nobis, 
licet indipis, ligandi atque soluendi contulit potestatera, omnibus cum 
rege predicto uel exercitu suo personaliter illuc proficiscentibus contra 
eos, illam remissionem peccaminum indulgemus, que succurrentibus Terre 
Sancte concessa est in Concilio General!, presentibus post quadriennium 
minime ualituris, 

Datum Perusij, xij kalendas nouembris, pontificatus nostrj anno 
octauo (1). 


(1) Aa letras pontifícias relativas aos sarracenos que precedem a presente e 
nas quais predominam as Manifestis probatum est, de Alexandre ni, Clemente Hl e 
Inocêncio III, visam a aprovação, louvor e Incitamento da Reconquista portuguesa e o 
reconhecimento a Portugal das terras por nós subtraídas ao domínio muçulmano. Esta 
abre, ao que parece, uma segunda fase da atitude da Santa Sê: a de franco apoio espi¬ 
ritual, outorgando aos combatentes portugueses das hostes mouriscas as indulgências 
dos que militavam em defesa da Terra Santa e solicitando a cooperação financeira do 
clero e do povo, considerada, da parte daquele, já como espécie de obrigação moral. 

Portanto, o teor da presente bula diverge bastante do das Manifestis probatum 
est; acentua, assim, o empenho de Gregório IX pela difusão da fé cristã nas zonas 
ocupadas pelos islamltas e não apenas em operação acidental e esporádica, mas per¬ 
manente e com socorro perpétuo — quia necesse est, in partibus illis, quasi uigem con¬ 
tinuari succursum, ad retinendas terras nouiter acquisitas et alias acquirendas—, 
programa evidenciado cada vez mais pelas restantes bulas do mesmo pontífice que 
reproduzímos, nomeadamente pelas concedidas em favor do estouvado D. Fernando, 
Infante de Serpa, Irmão do monarca. 

Esta bula integra-se na grande ofensiva peninsular— -«la poussée chrétienne», 
como a denomina TBRRASSB —, levada a cabo no período de acentuada crise e de 
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5 JULHO 1237 

Letm Grauis et diuturna depressio, do pa^a Gregóm IX, diri¬ 
gidas ao Uspo da Gmrdã, D. Vicente, a conceder-lhe, para emltação 
do nom cristão e salvos os dirâtos de outrem, possa anexar à sua 
di^ese, liberta do poder dos sarracenos, certos hgares desertos 
átos nos confins dos pagãos e nos qmis não há memória de terem 
vivido cristãos, e ainda as praças fcrrtes conquistadas aos islamitas 
e povoar uns e outras de cristãos, à sua mista. 

AV., Reg. Vat,, vol. 18, fl. 305. 


[Gregorius etc.] 

[Vincentio], Egitaniensi episcopo. 

Grauis et diuturna depressio Egitaniensis eeclesie, que quasi de nouo 
resurgit, a sarracenorum eruta potestate, potissimum nos ammonet et 
inducit ut ei manmn pie consolationis et oportuni subsidij, quantum cura 
Deo possumus, porrigaraus. 

Tua siquidera nobis deuotio intiraauit quod, in confinio paganorum, 
sirat quedara loca deserta, de quibus non est, in meraoria horainura, quod 
ibi fuerint christiani et, licet pro dilatatione norainis christiani pluriraura 
expediret ut fideles incolerent loca, nullus taraen adhuc potuit reperiri qui, 
propter hoc expensarura subiret onera uel laborem. 

Adiecisti quoque quod castra sarracenorum que capi continpnt, pro 
defectu sumptuura, deseruntur, propter quod ipsa possunt occupare de 
facili infideles et in christianorum preiudicium fortius communire. Vnde, 


franca decadência do Império Almohada (1213-1269). sob o vigoroso impulso bélico 
de Fernando m, de Jaime de Aragão e dos monarcas portugueses (Cfr.: BALLESTE- 
ROS Y BERETTA, Historia ãe Espcãa, vol. 3, parte 1, pp. 4 e ss.; HERCULANO 
Historia da Portugal, liv. 6, pp. 213 e ss.; AKDR® JULIEN, Histoire ãe VAfrique du 
Norã, t. 2, pp. 118 e ss.; e HENRITBRRASSE, Hktoire du Maroc, 1.1, pp. 348 e ss.). 
A cooperagão portuguesa nesta cruzada está representada, no reinado de Sancho II 
pela conquista definitiva de Eivas em 1229, de Moura e Serpa em 1232. ampliada 
depois, em 1238, com Mértola, Tavlra e Caceia, 
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postulasti a nobis ut, cura pro populatione ac retentione locorura ipso- 
rura expensas, pro posse tuo, facere sis paratus, ea diocesi tue liceat 
aggregare. 

Nos igitur, tuis precibus inclinati, deuotioni tue id faciendi, ad exalta- 
tionem norainis christiani et eeclesie tue profectura, sine preiudicio iuris 
alieni, concedimus facultatem. 

Datura Viterbij, üj nonas julij, anno vndecimo (1). 


87 

29 JULHO 1237 

Letras Causa que uertebatur, do papa Qregório IX, dirigidas 
aos frwres do Santa Maria e Santiago ãe Alenquer e a P. Feres, 
Cánego de S. Vicente de Lisboa, a nomeá-los procuradores no tem¬ 
poral da diocese olisiponense até nomeação ãe prelado, a qml o 
pmtifke se reserva, atenta a maneira como se comportou o respec- 
tm cabido na questão haiviãa entre o amado filho Mestre João, 
deão de Lisboa, e o Mestre-escola da mesma igreja, qiw se conside¬ 
rara prelado éleiio e depois cedeu espontâneammte, 

AV., Reg. Vat., vol. 18, fl, 313. 


(1) As presentes letras pontifícias, que nos conste até agora desconhecidas, 
parece demonstrarem que realmente as tentativas régias de repovoamento' da zona 
de Idanha-a-Velha, denunciadas por exemplo pela concessão de forais à Idanha, Vila 
Mendo e Salvaterra em 1229 (Cfr. PME, Leges et ConsueMines, pp. 610, 613 e 616, 
já aduzidos por PORTÜNATO DE ALMEIDA, História de Portugal, 1.1, p. 208), fica¬ 
ram infrutíferas, fosse devido a reacgão dos Templários, como quer HERCULANO, 
História ãe Portugal, t. 4, p. 290, ou à falta de recursos para o repovoamento, como se 
infere do documento presente. Diz-nos também este que o repovoamento empreendido 
por Sancho n em 1240 fora precedido pela presente iniciativa do prelado egitaniense 
em 1237, à custa da própria diocese, para mais eficiente defesa das terras libertas do 
jugo dos sarracenos. A diocese da Idanha, restaurada pelo ano de 1200 e logo transfe¬ 
rida para a Guarda (Cfr. EUBEL, Hierarchia Gatholica Meãii Aeuí, vol. 1, p. 236), 
ficou sufragânea de Compostela até 1394 e teve como primeiro prelado Martim ou Mar- 
tinho Pais, falecido a 12 de Novembro de 1228, ao qual sucedeu D. Vicente, já eleito 
em Maio de 1229 (Cfr. EUBEL, lug. cii, e PORTUNATO DE ALMEIDA, História da 
Igreja em Portugal, 1.1. pp. 622-23). Sobre o assunto veja-se também as letras Àpos- 
tolice sedis specMÍa, de'T- de Agosto dò 'mesnló"ano,— o DOO.'38,- .. 



MONUMENTA EENBICINA 


u 


[Gregorius etc.]. 


Magistro D., Sancte Marie, P. Munis, Sancti Jacobi de Alanker, 

prioribus Vlixbonensis diocesis, et P. Petri, canonico Sancti Vincentij 

Vlixbonensis. 

Causa que uertebatur inter dilectum filium magistrum Johannem, 
decanum Vlixbonensem, cappellanum nostrum, et Stephanum, magistrum 
scolarum, qui pro electo Vlixbonensis ecclesie se gerebat, super electione 
seu prouisione de ipso facta, coram nobis diutius uentilata, tandem cum 
non restaret nisi sententia proferenda, in ipsa prolatione sententie, idem 
magisterscolarum tam iuri siquidem ei competere uidebatur, quam liti 
cessit spontanea uoluntate. 

Nos igitur, cessionem admittentes ipsius et prouisionem eiusdem 
ecclesie, pro eo quod multipliciter in huiusmodi negotio capitulum Vlixbo- 
nense peccauit, sedi apostolice reseruantes, ne predicta ecclesia, ob uaca- 
tionem diutinam, si non sit qui curam ipsius gerat grauem incurrat, 
presertim in temporalibus lesionem, uos procuratores eius qui ad tempo- 
ralia duximus ordinandos. 

Jdeoque, mandamus quatenus de bonis mobilibus inuentis ibidem, duo 
inuentaria facientes, quorum unum teneat capitulum, penes uos reliquo 
remanente, uniuersos redditus et prouentus episcopales ex nunc fideliter 
colligi faciatis et tam ipsos quam cetera bona ad mensara episcopi perti- 
nentia et ornamenta episcopalia necnon et instruraenta ecclesie, quousque 
prouisum fuerit ipsi ecclesie de pastore, integre conseruetis. Contradicto- 
res etc. Quod si non omnes etc. 

Datum Viterbij, iiij kalendas augusti, anno xi* (1). 


38 

7 AGOSTO 1237 

Letm Apostolice sedis specula, ão papa Gregôw IX, dirigi¬ 
das 00 hispo da Qmrãa, D. Vicente, a conceder-lhe, a seu pedido, 
05 igrejas ds 8, Pedro da GoniM e de Santa Maria de Cehrico, do 
padroadc régio, para defesa da igreja egitaniense, recuperação do 
m direito, repararão da ciMe e apetrechamento das fortalcm 


(1) Sobre o aaaunto pode ver-se a nota ao nosso DOC. 80. 
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EstlíL —Bula Cupierites christicolm de Gregório IX de 1234. (Doc. 35). 
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contra o assédio dos infiéis e ãe outros perversos, por serem insufir 
cimtes para isso os recursos da respectiva igreja. 


AV., Beg. Vat, vol. 18, fl. 313 v. 


[Gregorius etc.] 

[Vincentio], episcopo Egitaniensi. 

Apostolice sedis specula considerationis nostre oculos extendentes ad 
ecclesias uniuersas, eanim ministris, qui amplius auxilio indigere nos- 
cuntur, eo habundantius benignitatis nostre gratiam impertimur. 

Exposuisti siquidem nobis, in nostra presentia constitutus quod, pro 
defensione Bgitaniensis ecclesie, recuperatione iuris sui (1), reparatione 
ciuitatis, munitione castrorum contra infidelium et aliormn peruersomm 
insultus, constructione quoque ipsius ecclesie et pro multis alijs causis, 
multa necesario expendere te oportet, ad que non sufficiunt redditus eccle¬ 
sie memorate. 

Quare humiliter postulasti ut retinendi Sancti Petri de Couelliana 
et Sancte Marie de Celorico regales ecclesias in tua, ut proponis, diocesi 
constitutas, quibus per diligentie tue studium multa commoda, ut asseris, 
prouenerunt et seruiendi per idoneum vicarium in eisdem tibi dignaremur 
concedere facultatem. 

Ad premissa igitur et deuotionem tuam debitum respectum habentes, 
tuis precibus inclinati, tibi usque ad beneplacitum nostrum in predictis 
ecclesijs concedimus postulata. 

Datum Viterbij, vij jdus augusti, anno vndecimo. 


(1) Prosseguia, ao que parece, a contenda do bispo egltanlense com os de Coim¬ 
bra e de Viseu sobre reivindicação das terras da Covilhã e de outras da Beira, iniciada 
durante o governo do antecessor de D. Vicente, D, Martim ou Martinho Pais (Cfr. FOR- 
TTJNATO DE ALMEIDA, História ãa Igreja em Portugal, 1.1, pp. 183,186 e 192). 
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25 NOVEMBRO 1239 

Letras Cum sicut tua, âo pa/pa Gregário IX, dirigidas a D. F&r- 
mndo, infante de Serpa, em qm, a ped%> deste, que, m cmpanhn 
de D, Afonso, filho do rei ãe Leão, tencionava tomar a crus contra 
os sarracenos, recebe os dois, sem bens e qum os ajudar na dita 
empresa sob a protecção da Santa Sé (1). 

AV., Reg. Vat, vol. 19, fl. 137, — texto que se reproduz; ANTT., BuJaa, 
caixa 27, n.« 31, em transcrição autêntica, fornecida do Vaticano no século 
passado. 

Sumariadas: no Quadro elementar, t. 9, p. 133; por LUCIEN AUVRAY, 
Les Registres ãe Orêgoire IX, t, 3, n.» 4.969; e por PEDRO DE AZEVEDO,' 
A coíecção ão Visconde da Oarreira, p. 188. 


[Gregorius, etc.] 

Nobili viro Ferrando, jnfanti de Serpa, nato clare memorie 
Alfonsi, regis Portugalie. 

Cum sicut tua nobis petitione monstrasti, cura nobili uiro A[lfonso], 
consanguineo tuo, nato clare raeraorie A[lfonsi], regis Legionensis, propo- 
nas, assumpto crucis signaculo, sarracenos, omnibus quibus potes uiribus, 


(1) Este infante D. Fernando, dito de Serpa, por haver sido Senhor daquela 
vila, era filho de el-rei D. Afonso II e de D. Urraca e casou em Castela, com D, Sancha 
Fernandes, filha de D. Fernando de Lara (Cfr. RUI DE PINA, Crónica ãe el-rei 
D. Afonso II, cap. 1, e Fr, ANTÔNIO BRANDAO, Monarchia Lusitana, parte 4 llv 13 
cap. 20). ' • ' 

«Orgulhoso, Irascível e brutab, como o apelidou HERCULANO, intrometeu-se 
na disputa do bispado de Lisboa, ocorrida após a morte de D. Paio, em que Sancho 
Gomes, afecto à Corte, e o deâo da sé. Mestre João, obtiveram votação, incllnando-se 
porém 0 cabido para o segundo. Propôs-se D. Fernando impor o primeiro, fazendo que 
cedesse o segundo o lugar ao contendor. Para tal, entrou em Lisboa cora homens de 
armas, apoderou-se do que Mestre João possuía, arrasou-lhe e incendiõu-lhe a resi¬ 
dência, sequestrou os bens a todos seus parentes, que obrigou a expatriarem-se ou a 
ocultarem-se. Tendo alguns amigos ou familiares daquele Mestre diligenciado sair 
var-lhe algumas alfaias, durante o assalto à sua residência, e havendo-se refugiado 
cota elas numa igreja da cidade, cujas portas fecharam por dentro, D. íFernando de 
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expugnare; nos, personam tuara et eiusdem nobilis ac omnium qui uobis- 
cum, assumpto eodem signaculo, ad expugnandum predictos sarracenos 
accesserint, cum omnibus bonis que im presentiarum rationabiliter possi- 
detis et in futurum etc., usque communimus, statuentes ut, postquam iter 
ad expugnandum dictos sarracenos arripueritis, ea orania integra maneant 
et quieta consistant, donec de uestro reditu uel obitu certissime copos- 
catur. 

Nulli ergo nostre proteccionis et constitucionis etc. Si quis autem etc. 

Datum Laterani, vij kalendas decembris, anno xiij°. 

In eodem modo Compostellano et Egitaniensi decanis et Symeoni 
Roolis, canonico Vlixbonensi, usque coposcatur. 

Quocirca, mandamus quatenus non permittatis eosdem contra protec¬ 
cionis et constitucionis nostre tenorera super hijs ab aliquibus inde moles- 
tari. Molestatores huiusraodi etc. Non obstantibus constitutionibus de 
duabus dietis, editis in concilio generali, dummodo ultra quartam uel quin- 
tam aliqui extra suam diocesem, auctoritate presentium, non trahantur. 
Quod si non omnes etc.. 

Datum ut supra. 


Serpa, que a isto assistira, ordenou a seus homens de armas se introduzissem nela pelo 
tecto e abrissem as portas. Como estes ee tivessem negado a violar o templo, o infante 
convidou a isso alguns sarracenos, que prontamente lhe obedeceram, violaram e pro¬ 
fanaram a Igreja. Ao mesmo infante se atribui o assassínio de alguns clérigos de 
Santarém (Cfr. ALEXANDRE HERCULANO, História ãe Portugal, t. 4, pp. 274-76 
e a bibliografia aí citada). 

Pungido de remorsos, por assassino e sacrílego, Fernando de Serpa dirigiu-se a 
Roma, para obter do papa Gregório IX a absolvição de seus crimes, a pedido do pró¬ 
prio D. João, já então bispo de Lisboa e ali residente, como de outras das vítimaa 
A penitência imposta pelo pontífice foi dura, como se podei ver em HERCULANO* 
(Ohm e tomo cits., pp. 284-86, com base nas fontes ali citadas). «Para, todavia, lhe 
suavisar a amargura de tão larga expiação e facilitar-lhe os meios de intentar a guerra», 
sublinha aquele autor, Gregório IX outorgou então a Fernando de Serpa as mercês 
constantes deste e dos subsequentes documentos que reproduzimos, nem todos conheci¬ 
dos de HERCULANO, por faltarem dois deles na colecçâo do Visconde da Carreira, a 
utilizada pelo referido historiador. Não é impossível, porém, que esta projectada cru¬ 
zada fernandina contra os sarracenos, gorada, ao que parece, tenha constituído mais 
uma penitência imposta ao estouvado infante de Serpa, atento o interesse que Gregó¬ 
rio IX a ela dispensou, como se infere dos presentes textos, em perfeita sequência da 
sua Oupientes christioolas, de 21 dç Outubro de 1234, — o nosso DOC. 36, 
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25 NOVEMBRO 1239 

I^as Specialem nobilitati tue, do papa Oregório IX, dirigidaa 
a D. Fma^, mfmte de Serpa, a conceder-lhe qite nmgaém, sm 
cama mmfesta e raeoável, pm promilgar «aiímpos de em>m- 
moo e de interdUo contra ma pessoa e terras. 


'í"® reproduz; ANTT., Buhs, 
!!!!.! ' ’pelo Vaticano no século 


Sumuladas: no Qmãro elementar, t. 9, p. 133; por LUCIEN AUVRAY 
Les Registres ãe Grégoire IX, t. 3, n.« 4.971; e por PEDRO DE AZEVEDo’ 
A oolecçao ão Visconde da Carreira, p. 188. ' 


[Gregorius etc.]. 


Nobili viro Ferrando, 
Alfonsi, regis Portugalie. 


jnfanti de Serpa, nato clare memorie 


Specialem nobilitati tue gratiam facientes, presencium auctoritate 
concedimus ut nullus in personam et terram tuas possit, sine manifesta 
et rationabih causa, excommunicacionis et interdicti sentencias pro- 


Nulli ergo nostre concessionis etc.. Si quis etc.. 
Datum ut supra. 


41 

28 NOVEMBRO 1239 

Letm Cm sicut tua, ão papaGregórh IX, dirigidas a D. Fer- 
infante de Serpa, disposto a combater os sarracenos, a ccm^ 
ced^ a qmno mpanhar nessa empresa as indulgências outor^ 
gados peh ConcÜio Geral aos que socorrem a Terra Santa. 


AV„ Reg. Vat,, vol. 19, fl. 137, — 
caixa 27, n.« 33, 


to que se reproduz; ANTT., Bulas, 
fornecida pelo Vaticano no século 


Sumariadas: no Quadro elementar, t. 9, p. 134; por LUCIEN AUVRAY, 
Les Registres ãe Grégoire IX, t. 3, n.” 4.972; e por PEDRO DE AZEVEDO 
A colecção do Visconde da Carreira, p. 189. 


[Gregorius etc.]. 

*,* Ferrando, jnfanti de Serpa, nato clare memorie 

Alfonsi, regis Portugalie. 

_ Cum sicut tua nobis petitione monstrasti, proponas, assumpto crucis 
signaculo, sarracenos, oranibus quibus potes uiribus, expugnare; nos, tuis 
precibus inclinati, eis qui tibi ad exequendum huiusmodi propositum de 
boms proprijs erogabunt, illam iuxta quantitatem subsidij et deuotionis 
affectum, concedimus indulgentiam peccatorura que Terre Sancte subue* 
nientibus in generali concilio est concessa. 

Datum Laterani, iiij kalendas decembris, pontificatus nostri anno 

xiij°. 
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28 NOVEMBRO 1239 

letras Cum sicut nobilis, do pwpa Gregário IX, dirigidas aos 
hispos de Portugal, a ordenardhes absolvam da excomunhão em 
que incorreram, por violências contra eclesiásticos, todos os que 
acompanharem o infante ãe Serpa na guerra contra os infiéis, 
desde que hajam reparado os prejuÁm causados, e a mandardhes 
recomendem a sm súMitos que, em remissão dos próprios pecados, 
socorram o castelo ãe Serpa, ão dito infante, sito em meio dos 
sarracenos. 


AV., Reg. Vat., vol. 19, fl. 137,— texto que se reproduz; ANTT., Bulas, 
caixa 27, n.» 34, em transorlgâo autêntica, fornecida pelo Vaticano no século 
passado. 

Sumariadas: no Quadro elementar, t. 9, p. 135; por LUCIEN AUVRAY, 
Les Registres de Grégoire IX, t. 3, n." 4.978; e por PEDRO DE AZEVEDO, 
A colecção ão Visoonãe da Carreira, p. 189. 
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[Gregorius etc.]. 

Bpiscopis per repum Portugalie constitutis. 

Crnn sicut nobilis vir Perrandus, infans de Serpa, natus clare memorie 
Alfonsi, regis Portugalie, sua nobis petitione monstrauit, proponat, 
assumpto crucis sipaculo, sarracenos, omnibus quibus potest uiribus, 
expugnare; nos, ipsius Ferrandi precibus inclinati, presencium uobis aucto- 
ritate mandamus quatenus eis, qui de diocesibus uestris pro uiolenta iniec- 
tione manuum in personas ecclesiasticas canonem late sentencie incurre- 
runt, et ad castrum ipsius de Serpa expupaturi sarracenos, assumpto cru¬ 
cis sipaculo, curabunt accedere, dummodo passis iniuriam satisfaciant 
competenter et ipsorum non fuerit adeo grauis et enormis excessus, quod 
propter hoc ad sedem apostolicam mérito sint mittendi, absolutionis bene- 
ficium, iuxta formam Ecclesie, impendatis, subditis etiam uestris ut eidem 
castro quod, in medio sarracenorum existens, multis indiget auxilijs 
adiuuari, congruum subsidium destinare procurent, uice nostra in suorum 
remissionem peccaminum iniungatis. 

Datum ut supra. 


48 

28 NOVEMBRO 1239 

Letm Cum sicut dilectus, do papa Gregório IX, dirigidas ao 
arcebispo de Compostéla, a incumbi-lo de permdir os prelados de 
Portugal a que ajwdem D. Fernando, infante de Serpa, com auálios 
pecmiários, na luta que ele vai empreender contra os sarracenos; 
pois é justo que aqueles que se sustentam do património de Cristoi 
ajudem os que se expõem por serviço de Cristo. 

AV,, Eeg. Vat, vol. 19, fl. 137,—texto que se reproduz; ANTT., Bulas, 
caixa 27, n.® 35, em transcrigão autêntica, fornecida do Vaticano no século 
passado. 

Sumariadas: no Quadro elementar, t, 9, p. 134; por LUCIEN AUVRAY, 
Les Registres de Orégoire IX, t. 3, n.® 4.974; por MORBAU, n.® 1192, fl. 394; e 
por PEDRO DE AZEVEDO, A colecção, p. 189. 
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[Gregorius etc.]. 

[Johanni], archiepiscopo Compostellano. 

Cum sicut dilectüs filius nobilis vir Ferrandus, infans de Serpa, natus 
clare memorie Alfonsi, regis Portugalie, sua nobis petitione monstrauit, 
proponat, assumpto crucis sipaculo, sarracenos, omnibus quibus potest 
uiribus, expupare et dignum sit ut persone ecclesiastice hijs qui Ihesu 
Christi seruicijs se exponunt, eo fortius subuenire procurent, quo specia- 
lius de Christi patrimônio sustentantur; mandamus quatenus prelatos et 
alias personas ecclesiasticas regni Portugalie quod eidem Ferrando, ad 
huiusmodi propositum exequendum, congruam subuentionera exhibeant, sic 
sollicite, sic prudenter moneas et inducas, quod exinde diligentiam tuam 
dipis in Domino laudibus commendemus. 

Datum ut supra. 

44 

11 DEZEMBRO 1239 

Letras Cum sicut tua, do papa Gregório IX, dirigidas a D. Fer¬ 
nando, infante de Berpa, a conceder-lhe e aos que o acompanharem 
na luta contra os sarracenos as indulgências e a imunidade outorgoh 
das pio Gcmálio G&ral aos que socorrem a Terra Santa. 

AV., Beg. Vai, vol. 19, fl. 137 v., —texto que se reproduz; ANTT., Bulas, 
caixa 27, n.® 36, em transcrigão autêntica, fornecida do Vaticano no século 
passado. 

Sumariadas: no Quadro elementar, t. 9, p. 136; por LUCIEN AUVRAY, 
Les Registres de Orégoire IX, t. 3, n,“ 4.976; e por PEDRO DE AZEVEDO, 
A ooleoção, p. 189. 


[Gregorius etc.]. 

Nobili viro Ferrando, jnfanti de Serpa, nato clare memorie 
Alfonsi, regis Portugalie. 

Cum sicut tua nobis petitione monstrasti, proponas, assumpto crucis 
sipaculo, sarracenos, omnibus quibus potes uiribus, expupare; nos, tibi 
et omnibus qui tecum, assumpto eodem sipaculo, ad expugnandum pre- 
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fatos sarracenos accesserint, illam concedimus indulgentiam peccatorum 
et ea uos uolumus immunitate gaudere que succurrentibus Terre Sancte, 
in generali concilio, sunt concessa. 

Nulli ergo nostre concessionis etc.. Si quis autem etc.. 

Datum Laterani, üj jdus decembris, anno xiij,®. 




I 
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11 DEZEMBRO 1239 

Letras Cum sicut dilectus, ão pq/pa Qregório IX, âirigiãas ao 
arcebispo de Toledo, a ordenar-lhe, a pedido de D. Fernando, infante 
de Serpa, obrigue os cavaleiros do reino de Portugal que haviam 
tomado a crwada contra os sarracenos a que cumpram seus votos, 
marcando-lhes pra^o e compelindo-os por censura eclesiástica, sem 
apelação. 


46 

11 DEZEMBRO 1239 

Letras Specialem nobilitati tue, do papa Qregório IX, dirigidas 
a D. Fernando, infante de Serpa, a conceder-lhe que, para redenção 
dos cativos e defesa ão seu castelo de Serpa, possa vender aos pró¬ 
prios sarracenos o que tomar nas terras deles e ainda alguns bens 
seus, excepto ferro, cavalos, armas, madeira para galês e outras 
coisas com que eles possam combater os cristãos. 


Â.V., Beg. Yat., vol. 19, fí. m, 

Sumariadas: por LUCIEN AUVRAY, Les Registres ãe Grégoíre IX, t. 3, 
!!,“ 4. 994; e por MORE AU, n." 1192, f. 416. 

O presente texto falta na colecQfio do ANTT,; e, por isso, nfio foi suma¬ 
riado no Quadro elementar nem por PEDRO DE AZEVEDO. Tâo-pouco o 
conheceu, pelo mesmo motivo, ALEXANDRE HBRCULANO, História ãe Por¬ 
tugal, t, 4, pp. 283 e ss. 


AV., Reg. Vat., vol. 19, fl. 137 v., — texto que se reproduz; ANTT., Bulas, 
caixa 27, n.» 37, em transcrição autêntica, fornecida do Vaticano no século 
passado. 

Sumariadas: no Quadro elementar, t. 9, p. 136; por LUCIEN AUVRAY, 
Les Registres ãe Grêgoire IX, t, 3, n.» 4.977; e por PEDRO DE AZEVEDO, 
A colecçâo do Visconde da Carreira, p, 189. 


[Gregorius etc.]. 

[Raimundo], archiepiscopo Toletano. 

Cmn sicut dilectus filius nobilis vir Perrandus, natus clare memorie 
[Alfonsi], regis Portugalie, nobis exposuit, nonnulli milites regni Portu- 
galie crucis signum suis affixerint humeris et nunc, postposito Redempto- 
ris obséquio, non curent exequi uota sua; mandamus quatenus dictos 
milites ad exequendum uota eadem, infra competentem terminum, a te 
prefigendum, monitione premissa, per censurara ecclesiastiçam, appella- 
tione remota, compelias. 

Datum Laterani, ut supra. 


[Gregorius etc.]. 

Nobili viro Ferrando, jnfanti de Serpa, nato clare memorie 

Alfonsi, regis Portugalie. 

Specialem nobilitati tue gratiam facere cupientes, tibi quod predas, 
quas i terris sarracenorum abducere poteris, necnon aliqua de bonis tuis, 
exceptis ferro, equis, armis et lignaminibus galearum et alijs quibus chris- 
tianos impugnare ualerent, pro redemptione captiuorum et defensione cas- 
tri tui de Serpa, eisdem sarracenis uendere ualeas, auctoritate presentium, 
indulgemus. 

Nulli ergo nostre concessionis etc.. Si quis autem etc.. 

Datum Laterani, iij jdus decembris, anno xiij.®. 
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11 DEZEMBRO 1239 

Letm Cura venisses, do papa Gregórn IX, dirigidas a D. Fer~ 
mnão, infante ck Serpa, com a transcrição do juramento que éle 
fizera, de submissão à igreja de Rom. 

AV., Beg. Vat., vol. 19, fl. 139, —texto que se reproduz; ANTT., Bulas, 
caixa 27, n.” 38, em trauscrlgâo autêntica, fornecida do Vaticano ilo século 
passado. 

Sumariadas: no Qmãn elementar, t. 9, p. 136; por LUCIEN AUVRAY, 
Les Begistres de Orégoire IX, t. 3, n." 4.995, o qual no n,® 4.996 publica a fór¬ 
mula do juramento; por MOREAU, n.® 1192, f. 414; e por PEDRO DE AZE¬ 
VEDO, Á colecçdo, p. 189. 


[Gregorius etc.]. 

Nobili viro Ferrando, jnfanti de Serpa, nato clare memorie 

Alfonsi, regis Portugalie. 

Cum uenisses ád sedem apostolicam, te uassallum nostrura et ecclesie 
recognoscens, nobis, sub hac forraa, iuramentura fidelitatis exhibere 
curasti: 

Ego Ferrandus, jnfáns de Serpa, natus clare memorie Alfonsi, regis 
Portugalie, ab hac hora in antea, fidelis et obediens ero beato Petro 
sancteque romane ecclesie et domino meo pape Gregorio suisque successo- 
ribus canonice intrantibus. Non ero in consilio aut consensu uel facto ut 
uitam perdant uel raembrum aut capiantur mala captione. Consilium uero 
quod mihi credituri sunt, per se uel nuntios suos siue per litteras, ad eorum 
dampnum, neraini pandam. Papatum romanum, regalia Sancti Petri et 
omnia iura spiritualia et teraporalia, que sedes apostólica in regno Portu¬ 
galie obtinet, adiutor eis ero ad retinendum et defendendum contra omnem 
hominem. Legatum apostolice sedis, in eundo et redeundo, honorifice 
tractabo et in suis necessitatibus adiuuabo. Sic me Deus adiuuet et hec 
sancta Dei euangelia. 

Datum ut supra. 
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13 DEZEMBRO 1239 

Letras Dilecti filii, do papa Gregám IX, dirigidas ao prior de 
Santa Maria de ÁUam., a Simão Roliz e a mestre NicoJau, cônegos da 
sé de Lisboa, a pedido de D. Femcmão, infante de Serpa, a ordenar- 
-lhes que, se depois da partida deste para Rma, algum prejuízo lhe 
foi feito, tudo reponham no devido estado, por autoridade pontifícia. 

AV., Beg. Vat, vol. 19, fl. 139. 

Sumariadas por LUCIEN AUVRAY, Les Begistres de Orégoire IX, t. 3, 
n.» 4.997. 

Também destoutro documento se não conserva traslado autêntico no 
ANTT., Bulas, catsa 27. 


[Gregorius etc.]. 

. . Priori Sancte Marie de Altara., Symeoni Roolis et magistro 

Nicolao, canonicis Vlixbonensibus. 

Dilecti filii nobilis viri Ferrandus, jnfantis de Serpa, nati clare memo¬ 
rie [Alfonsi], regis Portugalie, precibus inclinati, presentium uobis 
auctoritate mandamus quatenus ea que, postquam iter arripuit ad sedem 
apostolicam ueniendi, in eius inueneritis preiudicium attemptata, in statum 
debitum, auctoritate nostra, legitime reuocetis. Contradictores etc.. Tes¬ 
tes etc.. Quod si non omnes etc.. 

Datum Laterani, jdibus decembris, anno xiij.®. 

49 

29 MAIO 1240 

Buh Mer alia que salutem, de Gregário IX, dirigida m mestre 
e freires da Ordm de Calatrava, a conceder plenária remissão dos 
pecados aos fiéis cristãos que, cortfessados e contritos, morrerem a 
combater os sarracenos sob a bandeira da mesma Ordem (1). 


(1) As presentes letras pontifícias, endereçadas ao mestre e freires de Cala¬ 
trava em geral, não visam directamente a Reconquista portuguesa, nesta data estag- 
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ANTT., OolecQão Especial, caixa 2, n." 59, Inserta em pública-forma 
notarial de 7 de Abril de 1333—o noaso DOC. 79 — , passada perante el-rel 
D. Afonso IV, 0 bispo de fivora e outros, a pedido do Mestre da Ordem de 
Cristo Fr. Martlm Gongalves, sobre o original, no convento dos franclsca- 
nos de Évora. 

Sumariada: no Qmãro elementar, t. 9, p. 140; e por ABRANCHBS, 
Suma, p. 16, n.® 111. 


Gregorius episcopus, seruus seruorum Dej. 

Dilectis filijs magistro et fratribus de Calatraua, Cisterciensis 
ordinis, Toletane diocesis, salutem et apostolicam benedictionem. 

Jnter alia que salutem operautur fidelium, ad illa mentem nostram 
dirigimus incessanter per que fides roboratur catliolica et gentes qui Deum 
ignorant et in sua confidunt potência, terreantur. 

Ex uestra siquidem insinuacione accepimus quod, cum sitis adeo sarra- 
cenorum terre propinqui, ut uideaminj, quasi signum positj ad sagittam, 
opportet uos contra eos pugnare frequenter, in qua siquidem pugna fideles 
uestrum uexillum sequentes plurimj moriuntur. 

Vt itaque qui, pro defensione fidej catholice, sarracenos ipsos 
impugnant, de felicj retribucione seccurj, contra eos toto mentis affectu 
incedant et ad id etiam animentur alij, eorum exemplo, fideles, temporalem 
ex hoc uitam sperantes in perpetuam communicare; nos, de omnipotentis 
Dej misericórdia et beatorum Petri et Paulj, apostolorum eius, auctoritate 
confisi, vniuersis fidelibus taliter morientibus suorum omnium, de quibus 
uere contrictj fuerint et confessi, concedimus ueniam peccatorum. 

Datum Laterani, quarto kalendas junij, pontificatus nostri ano quar- 
todecimo. 


nada, segundo assevera HBRCULANO (EMoria de Portugal, Uv. 4, pp. 291, nota, 
6 376). Foram aproveitadas mais tarde por nós, como adiante se verá, em tempos de 
Afonso rv. Contudo, como D. Sancho se preparava «nos fins de 1240 para uma nova 
expedlgâo, e o alvo deste era, segundo todaa as probabilidades, a reducgâo daquelles 
restos do Gharb mussulmano>; e como se escreveu «ao pontífice para que excitasse 
com as promessas da religião os ânimos menos ardentes>, segundo o mesmo autor 
(Obra e vol cits., p. 292), podem as referidas letras ter sido aproveitadas em Portugal, 
de harmonia com a bula Cum carMmus, de 18 de Fevereiro de 1241, adiante langada, 
— 0 nosso DOO. 80—, posto a expedição portuguesa não viesse a ter efeito, ao menos 
quanto se sabe dos documentos existentes {lU, p. 293). 
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50 

18 FEVEREIRO 1241 

Bula Cum carissimus in Christo, ãe Chregório IX, dirigida aos 
cristãos do reino de Portugal, a exortá-hs a acompanhar o seu rei ou 
08 pessoas a quem ele incumbir de embater, por terra como por 
ma/r, os himgos da cruís e a 'conceder aos que se alistem nessa 
empresa ao menos por um ano ou que para ela contribuam segimdo 
suas posses a indulgência outorgada pelo doncilio Gerd aos que 
partm em defesa da Terra Santa. 

ANTT., Bulas, maço 36, n." 77, original em pergaminho, que teve selo 
pendente por fios de seda, vermelhos e amarelos, —texto que se reproduz; 
Lkro das Ilhas, fl. 121, em cópia do séc. XVI; Bulas, caixa 27, mago 6S-A, em 
transcrição autêntica de Roma, do século passado, extraída do Begeatum de 
Gregórlo IX, ano XIV, epistola 222. 

Publicada: em Descobrimentos Portugueses, vol. 1, p. 5; e, em português, 
na Mon. Lusitana, parte 4, Uv. 14, cap, 19. Sumariada no Quadro Elementar, 
t. 9, p. 141, e por ABRANCHES, Buma, p. 16, n." 112. 

Sobre a presente bula pode ver-se Mon. Lus., lug. cit., e HERCULANO, 
Historia de Portugal, t. 4, pp. 292-293. 


Gregorius episcopus, seruus seruorum Dej. 

Uníuersis christifidelibus per regnum Portugalie constitutis, salu¬ 
tem et apostolicam benedictionem. 

Cum carissimus in Christo filius noster.. Portugalie rex jlluatris, sicut 
sua nobis insinuatione monstrauit, cum nobilibus terre sue contra inimi- 
cos crucis Christi, tam per mare quam per terram, procedere in manu 
potenti proponat et dignum sit ut uiri catholici, qui sunt sanguine Ihesu 
Christi redempti, ad ipsius seruitium et dilatationem fidei catholice uiri- 
liter se accingant, vniuersitatem uestram monemus, rogamus et hortamur 
in Domino Ihesu Christo, quatinus consultius attendentes quod omne opus 
hominis in fine destruitur, eo dumtaxat excepto quod in Dei seruitio opera- 
mur, cum dicto rege uel eo quem ad id deputauerit ad expugnationem hos- 
tium fidei, forti et prompto animo, procedatis, in modico et temporali 
labore immarcescibilem eteme quietis gloriara lucraturi. 

Nos, enim, omnibus qui laborem istum, saltem per annum, in proprijs 
personis assumpserit aut ad hoc de bonis suis, iuxta facultates próprias, 
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erogarint, illam concedimus indulgentiam peccatorum que talibus pro 
Terre Sancte subsidio in generali concilio est concessa. 

Datum Laterani, xij kalendas martij, pontificatus nostrj anno quarto* 
decimo (1). 


51 

8 ABRIL 1245 

Buía Cum zelo fidei, ãe Inocênm 17j dirigida ao conde de 
Bdímha, a conceder-lhe e aos que de Portugal o acompanharem 
perdão dos pecados na forma outorgada pelo Concílio Geral aos 
que partiam para a Terra Santa, no caso de eles passarem a Espa¬ 
nha para guerrear os infiéis, pois lhe consta que ele deseja fcaê-lo, 
movido pelo selo da fé e da devoção (1). 

(1) Observa HERCULANO que, em flua do ano de 1240, se preparava D. Sau- 
cho I «para uma nova expedição e o alvo desta era, segundo todas as probabilidades, 
a redução daqueles restos do Gharb mussulmano. Assim se repararia o damno e 
affronta que Portugal recebera na perda de Silves havia melo século e que até aquelle 
tempo ficara sem vlngança>. B comenta: — «Tantas diligencias, porém, foram Inúteis; 
porque a expedição não chegou a reallsar-se: ao menos, nenhum vestígio se encontra 
de que ao território português accresceasem durante o reinado de Sancho novos domí¬ 
nios, além daquelles que temos visto serem confiados á guarda dos spatharios» (Sis- 
toria ãe Pcrtugal, vol. e pp. supraclts.), 

(1) Pela bula Terra Sanota, de 30 de Janeiro de 1245, enviada a grande número 
de príncipes e também a D, Afonso, conde de Bolonha, então ainda em França, o papa 
Inocêncio IV convidou-os para cruzada à Palestina. (Original no ANTT., Bulas, 
maço 3, n.» 10, reproduzido parclalmente em português na Mon. Lus,, lug, supracit.). 
Nessa altura, porém, como sublinha ERDMANN, já o Bolonhês «nutria o propósito 
de voltar à pátria e aí encetar a luta pela coroa. Por Isso, respondeu ao papa que 
preferia combater os mussulmanos em território espanhol e, com esse fim, solicitou a 
Indulgência da cruz para os seus cooperadores portugueses» (A idea ãe Orumda, p, 48). 
Cfr. também HERCULANO, Hist. ãe Portugal, t. 5, p. 36, e FORTUNATO DE 
ALMEIDA, íTisíóHa de Portugal, 1.1, pp. 211 e ss. e a bibliografia al aduzida. Fol- 
-ihe concedida assim esta bula, de interesse meramente político, útil apenas para 
a história das lutas dele com o irmão, a qual, entretanto, testemunha as facili¬ 
dades dadas por Inocêncio IV para o avanço da Reconquista peninsular, posto não 
aproveitadas. 

Se n&o estamos multo desfalcados da respectiva documentação pontifícia, apu¬ 
ra-se que a presente bula, aliás não utilizada pelo destinatário quanto á finalidade da 
sua concessão, constitui, pràtlcamente, ponto final nas relações de Roma com Por¬ 
tugal a respeito dos sarracenos em toda a sepnda metade do século XIII e quase 
as duas primeiras décadas do XIV, como teremos ocasião de sublinhar melhor com 
OARL ERDMANN, ao ocuparmo-nos da bula Aã ea ex quibus de João XXn, de 14 de 
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ANTT., Bulas, maço 3, n.® 5, original em pergaminho, com selo de 
chumbo, pendente de cordão de cânhamo, — texto que se reproduz; BA., Sym- 
micta Lusitma, vol. 44, p. 369. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 146, e por ABRANCHES, 
Suma, p. 18, n.° 121, foi publicada, em latim, sobre cópia do Lim I ãas Bulas, 
fl. 13, e em português, na Mon. Lus,, parte 4, liv. 14, cap. 26, onde o autor 
deduziu mal o ano, que é o de 1245 e não de 1244. 


JmiocentiuB episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilecto filio nobili uiro A[lfonso], nato quondam elare memorie 
regis Portugallie jllustris, comiti Bolonie, salutem et apostolicam 
benedictionem. 

Cum, zelo fidei et deuotionis accensus, disposueris, ut accepimus, con¬ 
tra sarracenorum perfidiam in Ispaniam proficisci, nos, tuum propositmn 
in Domino commendantes ac desiderantes ut in hoc, ab hijs maxime qui 
in illis constituti sunt partibus, adiuueris, de omnipotentis Dei miseri¬ 
córdia et beatorum Petri et Pauli, apostolorum eius, auctoritate confisi, 
tibi et hijs qui de regno Portugallie tecum contra predictos sarracenos 
accesserint, illam peccatorum uestrorum ueniam elargimur que trans- 
fretantibus in Terre Sancte subsidium in generali concilio est concessa. 
Datum Lugduni, vj idus aprilis, pontificatus nostrj anno secundo. 

62 

25 OUTUBRO 1246 

Letras Pater spirituum, do papa Inocêncio IV, dirigidas aos 
emires de Tunes, de Ceuta e de Bugia, a solicitar-lhes dispensem 
ao bispo de Marraqueche, o francisccmo D, Lopo Fernandes ãe Áyn 
m Agno, e aos confrades seus colaboradores liberdade nas relações 
com os cristãos que vivem em seus territórios (1). 

(1) Para a biografia do prelado em referência pode consultar-se o estudo de 
TISSERANT e WIET adiante citado, a pp. 42 e ss., e a bibliografia aduzida por aque¬ 
les autores, especlalmente P. ATANASIO LôPEZ, Los obispos de Mamem desde el 
siglo XIII. 

O presente documento faz parte de uma série de textos demonstrativos do 
empenho do papa Inocêncio IV pela difusão da cristandade nas terras OTientais e a 
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AV., Beg. Vat, vol. 21, foi. 343. 

Publicadas: por WADDINGUS, Annahs Minorum, ad an, 1246, n,” 18; 
por SBARALEA, Bullarium Jranciscamm, t. 1, p. 345. Referenciadas por 
E. BERGER, Les registres ã’Innocent IV, 1.1, n.“ 2244. Pode ver-se também 
FORTUNATO DE ALMEIDA, História ãa igreja em Portugal, t. 2, pp. 601- 
•602 e a bibliografia portuguesa ali citada. 


Mocentius etc. 

Illustri .. regi Tunici, Deum diligere et timere. 

Pater spirituum Dominus' Jesus Christus spirituales ad capiendos 
homines faciens piscatores, qui de lacu miserie et luto fecis eductos in 
diuinorum conclusos retibus preceptorum illi obedire faciant, cui est 
seruire, regnare ipsos vel ad loca transire, in quibus possint mitti retia 


norte de África. «Les missions de 1244 vers TOrient asiatique--Jean de Plan Carpin, 
Dominique d'Aragon, Aacelin, André de Longjumeau — et celle de 1246 vers la capi- 
tale la plus occidentale de TAfrique muaulmane nous paraissent—•sublinham TISSE- 
RANT e WIET—ainsi avoir eu dans Tesprlt du Pontifice la plus grande analogie. 
Adressées les unes et les autrea à des souverains étrangers à TÊglise, qui avalent des 
chrétiens parral leura sujets, elles eurent toutes quatre un double but politique et reli- 
gieux et furent conduites de la même fagon> (Üne lettre de Valmohaãe Murtadã au 
Pape Innocent TV, p. 43). 

Vago 0 bispado de Marrocos em 1246, por morte do franciscano D. Pr. Agnelo, 
foi nele então promovido seu confrade o aragonês Pr. Lopo Fernandes de Ayn pelo papa 
Inocêncio IV, que lhe cometeu, ao que se deduz da copiosa documentação pontifícia 
sobre o assunto, não só a assistência religiosa aos mercadores europeus residentes no 
norte de África ou que ali afluiam, mas ainda a organização de missão franciscana que 
evangelizasse aquela região Islamita. Nomeado bispo de Marraqueche, a verdade é que 
«la juridiction de frère Lope, qui est ordinaire pour les fidèles du diocèse de Marrakech, 
est êtendue —reparam os supracitados autores—par une décision spéciale, —ainsi 
qu’il en avalt été pour son prédécesseur le frère Agnello —à tous les chrétiens des 
partes Africanae, c’est-à-dire toute TAfrique du Nord, de la Tunisie à rOcéan> 
(Artigo cit., p. 46). 

Os documentos respectivos conservam-se por cópia no BegMo Vaticano, vol. 21, 
fls, 342 V. a 344. Foram editados por Fr, LUCAS WADDINGUS, Anmlesi Minorum, 
ad an. 1246, n.'* 14 a 25, donde os tomou SBARALEA, BulWvwm jranciscanum, 1.1, 
pp. 431, 483 a 435,437 a 439 e 441. Também os aduz B. BERGER, Les registres d’Inno- 
cent IV, 1.1, pp. 322 e ss., n."* 2242 a 2251. São datados de Leão, a 18, 23, 25, 30 e 31 
de Outubro e 19 de Dezembro de 1246, num total de oito diplomas, alguns deles repe¬ 
tidos a entidades várias das circunvizinhas zonas marítimas europeias, a recomendar 
0 dito prelado e seus confrades nomeadamente: aos reis de Aragão Navarra, Castela 
e Portugal, ao arcebispo de Génova, ao bispo de Marselha, aos arcebispos e concelhos 
de Narbona e Tarragona, aos bispos e concelhos de Barcelona, Valência e Malhorca, 
ao bispo de Baiona, aos ajuntamentos de S. Sebastião, Castro Urdiales, Laredo e San- 


in capturam, ad educendam hominim multitudinem, de huius mundi vora- 
gine ruinosa, in Redemptoris omnium seruitutem. 

Cum igitur, sicut accepimus, sub potentatus magnifici tui sceptro 
plures permaneant christiani et illuc accedant quam plurimi, pro^ suis mer- 
cimonijs exercendis, qui contra periculosos animarum morbos fomentis 
indigeant consilij salutaris, ne languentium pereat multitudo, si medici- 
nalis operatio illi desit, sed potius in lecto jacentes egritudinis, quorum 
stratus in infirmitate versatur, ex medicorum presentia respirent in pro- 
positam spem salutis; 

Celsitudinem regiam rogandam duximus attentius et monendam qua- 
tenus venerabilem fratrem nostrum Marrochitan. episcopum et dilectos 
filios nostros fratres minores, quos idem episcopus, pro salute talium, ad 
tui regni gloriam duxerit transmittendos, ob diuinam et apostolice sedis 
reuerentiam, clementi pietate recipiens, ipsos cum christianis, sicut con- 
sueuerunt, ibidem permittas libere conuersari. 

Datum Lugduni, viij kalendas nouembris, anno quarto. 


tander, aos bispos e concelhos do Porto e de Lisboa, aos ministros provinciais, custódios 
e guardiães dos franciscanos e aos mestres e freires das ordens militares. 

De entre esses textos avolumam, pela sua importância político-religiosa, as letras 
GoAídenius in Domino, de 31 de Outubro, endereçadas «illustri regi Marrochitanorumí>, 
ou seja, ao que parece, ao califa al-Said (cfr. HUICI MIRANDA, Historia polítioa ãel 
Império AlmoMãe, t. 2, pp. 545-547). Nelas o papa Inocêncio IV evoca os privilégios 
e liberdades outorgadas pelos antecessores daquele aos cristãos residentes era seu 
território, toma o reino marroquino sob sua especial protecção, convida al-Saíd a aderir 
à fé católica e solicita-lhe conceda aos cristãos residentes em seus domínios, para segu¬ 
rança daqueles e em recompensa dos serviços pelos mesmos prestados nas lutas polí¬ 
ticas locais, algumas praças fortes, sujeitas embora ao califa, e a guarda de portos 
em que possam refugiar-se em caso de necessidade; recomenda-lhe, enfim, o novo pre¬ 
lado, seus confrades e demais cristãos (Cfr. SBARALEA, Ohra e tom, cits,, p. 437). 

Nas letras In eminenti specuía, dirigidas a todos os fiéis cristãos da diocese de 
Marrocos, Inocêncio IV sublinha ser aquela igreja a única existente em terras africa¬ 
nas e declara ter grande confiança na actividade ultramarina da recente ordem dos 
franciscanos, «quamquam ordo fratrum minorum sit ecclesie romane nouella plan- 
tatio», atentas as virtudes e exemplos de seus membros. Recorde-se que, anos antes, 
ali tinham padecido morte pela fé de Cristo os protomártires da Ordem Franciscana, 
ditos Mártires de Marrocos, cujos corpos foram trazidos para Portugal e depositados 
na igreja de Santa Cruz de Coimbra (Cfr, ESPERANÇA, Historia Serafica, parte 1, 
liv. 3, caps. 3 e ss.). 

Tratava-se, pois, de cruzada missionária de vulto a norte de África, do mesmo 
passo que se providenciava à protecção e assistência religiosa dos cristãos ali residen¬ 
tes, escravos uns, outros prisioneiros de guerra das razzlas islâmicas, cativos, mer¬ 
cadores e, enfim, milícias cristãs cedidas em auxílio de chefes indígenas. «On voit 
-observam TISSBRANT e WIBT-qu’ll ne s’agit pas d’une mise en route banale 
et que le Pape attachait une Importance capitale à la mission de son envoyé [....]; 
c’e 3 t qu'il enti’evoyalt pour 1’église catholique, en ce pays comme en Asie centrale, de 
grandes possibilités de développemenb {Une lettre) p. 47). Falecido em breve al-Said 
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31 MARÇO 1257 

Buh Meritis uestre deuotionis, de Alexandre lY, dirigida ao 
Mestre e freires da Ordem do Templo, a conceder-lhes provejam 
de reitor a igreja de Santiago de Santarém, isenta da jurisdição do 
ordinário, cada ves que ela vagar, em presbítero idôneo da mesma 
Orde/m, o qual pagara anualmente ao bispo de Lisboa a taxa com¬ 
binada. 

ANTT., Golecçâo Especial, caixa 3, n.«' 34,36 e 37, três originais, ao que 
parece, do mesmo documento, com as divergências seguintes: os n."* 34 e 36 
estão datados de «ij tolendas aprilis» e o n.» 37 de «vij kalendas maij»; o n.» 86 
tem no texto mais palavras, lançadas no n.» 34, por letra de outra mão, na 
dobra do fundo da bula, lado de fora, as quais não figuram no n.* 37; tem 
esta selo de chumbo, pendente de fios de seda, vermelhos e amarelos, o qual 
falta no n.» 35 e dele restam fios no n.» 34. Reproduz-se o n.» 34, com Inser¬ 
ção, entre colchetes, das palavras lançadas ao fundo e fora do texto e Incluídas 
no texto do n." 35. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 177; e por ABRANCHES, 
Suma, p. 21, n.” 147. 


Alexander episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilectis filijs.. magistro et fratríbus domus militie Templi in 

Jspania, salutem et apostolicara benedictionem. 

Meritis uestre deuotionis inducimur ut, quam digne possumus, uobis 
libenter gratiam faciamus. 

Sane petitio uestra nobis exhibita continebat quod ecclesia Sancti 
Jacobi Sanctaranensis, Vlixbonensis diocesis, ad uos, in spiritualibus et 
temporalibus, pertinet, pleno iure, ita quod in ea uel ipsius rectoribus dio- 
cesanus episcopus non consueuit iurisdictionem uel iura aliqua exercere, 
hoc excepto dumtaxat quod eidera diocesano, pro dieta ecclesia, quandam 
summam pecunie tenemini, annis singulis, exhibere. 


sem aderir ao cristianismo, seu sucessor, al-Murtadã, não recebeu melhor as missivas 
e missão pontifícias, como se infere de carta sua de 10 de Junho de 1250 a Inocêncio IV, 
editada em árabe e em versão francesa por TISSERANT e WIET, e de outros documen¬ 
tos pelos mesmos autores aduzidos. 


Nos itaque, uestris suppUcationibus inclinati, auctoritate uobis pre- 
sentium indulgemus ut, cedente uel decedente ecclesie predicte rectore, 
possitis in ea, premisais ueris existentibus, per aliquem presbiterum ido- 
neum uestri ordinis facere deseruiri, [fruetus et prouentus ipsius ecclesie 
usibus proprijs applicando], ita tamen quod huiusmodi pecuniam eidem 
episcopo, annis singulis, persoluatis. 

Nulli ergo omnino hominum liceat bane paginam nostre concessionis 
infringere uel ej ausu temerário contraire. Si quis autem hoc attemptare 
presumpserit, indignationem omnipotentis Dei et beatorum Petri et Pauli, 
apostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Laterani, ij kalendas aprilis, pontificatus nostri anno tertio. 


54 

6 AGOSTO 1274 

Bula Ipsa nos cogit pietas, de Gregôrb X, dirigida ao Mestre 
e freires da Ordem de Calatrava, a isentá-los de pagarem a dízima 
dos seus proventos eclesiástioos para a Terra Santa decretada no 
Concílio Geral, por se ocuparem na defesa da fé cristã cmtra os 
sarracenos de África, 

ANTT., Cartório de Avis, n.“ 17, original em pergaminho, com selo de 
chumbo, pendente de fios de seda, vermelhos e amarelos, — texto que se 
reproduz; Golecçâo Especial, caixa 4, n.» 2, em püblica-forma de 26 de Junho 
de 1275, pasada a favor de D. Simeâo Soeiro, Mestre de Avls. 

Sumariada no Quadro elementar, t. 9, p. 212. 


Gregorius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilectis filijs.. generali ac alijs magistris et fratríbus militie Cala- 
trauensis, Cisterciensium ordinis, salutem et apostolicam bene¬ 
dictionem. 

Jpsa nos cogit pietas honestis petitionibus uestris exauditionis gra¬ 
tiam non negare, quibus efficax ex eo patrocinium suffragatur quod pro 
christiaue fidei tutela, cui perpetuum religionis uestre obsequium dedi- 
castis, in feruore caritatis, intrepide ac prudenter, exponitis contra infi- 
delium impetus res et uitam. 
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Sane petitio uestra nobis exhibita continebat quod nos, nuper in con¬ 
cilio generali, uolentes Terre Sancte, que ab inimicis nominis Christi 
detinetur miserabUiter occupata, ranedia procurara, per que posset de 
ipsoim mimicomm manibus liberari, decimam omnium proueutunm eccle- 
siasticorum, pronentibus quorumdam religiosorum dumtaxat exceptis 
pro i^ius Terre subsidio, duximus deputandam. Quare nobis hmniliter 
suppiioasüs ut, cum uos ad hoc principaliter laboretis et uos pariter et 
omnia que habetis pro defensioue fidei cimstiane contra sarracenos Africe 
exponatís, uos eximere a prestatione huiusmodi decime de benignitate 
apostólica curaremus. 

^ Nos, igitur, attendentes discrimina que, pro defensione christianita- 
tis, continue sustinetis in partibus africanis ac uolentes uos, propter hoc 
speciali gratia prosequi et fauore, uobis quod de prouentibus uestris deci¬ 
mam huiusmodi soluere minime teneamini nec ad id compelli possitis, 
auctoritate presentium, indulgemus. ’ 

Nulli ergo omnino horainum liceat hanc paginam nostre concessionia 
infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc attemptare 
presumpserit, indignationem omnipotentis Dei et beatorum Petri et Pauli, 
apostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Lugduni, víij jdus augusti, pontificatus nostri anno tertio. 


55 

1 AGOSTO 1275 

Buh Petitio dilectorum filiorura, ãe Gregório X, dirigida aos 
legais a/postólicos e coíectores da dízima destinada à Tma Santa 
a ordenar-lhes gue não cohrm a referida dizima aos freires da 
Ordem do Templo^ pois os dispensou dela, atendendo aos perigos 
a gue sea mestre e freires se eapõem em defesa da mesma Terra 
Samta. 

ANTT., Oolecção Especial, caixa 4, n.» 3, original em pergaminho, com 
selo de chumbo, pendente de cordão de cânhamo, — texto que se reproduz; 
Oaveta 7, maço 10, n." 33, inserta em carta do arcebispo de Braga, de 6 de 
Dezembro de 1275; Livro ãos mestrados, fl. 87. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 213, onde se fala em Infiéis, 
termo que não figura no diploma pontifício, sem embargo do que se lê na 
bula Licet w generaM concilio do mesmo pontíficer de 12 de Novembro 
seguinte, —o DOC, 56; e por ABRANCHES, Suma, p. 28, n.* 200. 


Gregorius episcopus, semus seruorum Dei. 

Dilectis filijs legatis apostoliee sedis et vniuersis collectoribus 
decime prouentuum ecclesiasticorum, Terre Sancte subsidio deputate, 
ad quos littere iste peruenerint, salutem et apostolicam benedictionem. 

Petitio dilectorum filiorum.. magistri et fratrum domus militie Templi 
Jerosolimitani nobis exhibita continebat quod, licet nos, in generali conci¬ 
lio Lugdunensi, uolentes Terre Sancte, que ab inimicis christiani nominis 
detinetur miserabiliter occupata, procurare remedia, per que posset de 
illorum manibus liberari, decimam omnium prouentuum ecclesiasticorum 
ipsius Terre subsidio duxerimus deputandam. 

Attendentes, tamen, discrimina que dicti magister et fratres, pro 
defensione dicte Terre Sancte, continue sustinent ac, uolentes eos, propter 
hoc, gratia speciali prosequi et fauore, ipsis magistro et fratribus quod 
de prouentibus suis huiusmodi decimam soluere minime teneantur nec ad 
id compelli ualeant, per nostras litteras duximus indulgendum, decernen- 
tes sententias suspensionis, interdicti et excommunicationis, si que in ipsos 
uel aliquem aut ecclesias seu domos eorum, propter hoc. Iate fuerint, irri¬ 
tas et inanes. 

Volentes igitur ut eisdem magistro et fratribus de huiusmodi con- 
cessione nostra uotiuus producatur effectus, uobis et singulis uestrum, 
per apostólica scripta mandamus quatinus ab eisdem magistro et fratribus 
aut domibus et ecclesijs suis decimam huiusmodi per uos uel alium aut 
alios nullatenus exigatis. Non obstantibus quibuscumque litteris apos- 
tolicis, uobis aut aliquibus uestrum, sub quacumque forma uel expressione 
uerborum directis hactenus, eo pretextu quod continetur in eis quod ab 
exemptis et non exemptis cuiuscumque ordinis, conditionis uel dignitatis 
existant, predictam decimam exigatis seu etiam in posterum dirigendis, 
nisi huiusmodi littere dirigende nominatim de domo predicta et concessione 
huiusmodi de uerbo ad uerbum fecerint mentionem. 

Nos enim, nichilominus excommunicationis, interdicti aut suspensio¬ 
nis sententias, si que in personas dictorum magistri, fratrum, priorum et 
preceptorum aut ecclesias, domos, loca seu hospitalia eorum per uos aut 
alium uel alios uobis mandantibus, occasione huiusmodi, hactenus sunt 
prolate uel in posterum promulgar! contigerit, ex nunc irritas decemimus 
et inanes. 

Datum Bellioadri, kalendis augusti, pontificatus nostri anno quarto. 
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12 NOVEMBRO 1275 

Bula Licet in generaJi concilio, de Gregário X, dirigida cm 
legados da Sé Apostólica e cdleotores da dkima dos rendimentos 
eclesiásticos em suMdio da Terra Santa, a commiear-lhes hojver 
dispensado o Mestre e freires da milíeia de Catatra/oa do pagor 
mento da referida dísima, por se ocuparem na defesa da fé cristã 
contra os sarracenos dc África, e que, entretanto, eles se lhe queir 
xaram que lha exigwm, pelo que ordena lha não cobrem, 

ANTT., Oriem ãe Avis, n.® 126, inaerta em carta original do arceblapo 
de Êvora, em pergaminho, de 18 de Margo de 1276, a ordenar aoa colectorea 
da Terra Santa nâo cobrem a dízima aos ditos Mestre e freires. 

Sximariada no Quadro elementar, t, 9, p. 220. 


Gregorius episcopus, seraus seruorum Dei. 

Dilectis filijs legatis apostolice sedis et tmiuersis collectoribus 
decime prouentuum ecclesiasticorum Teire Sancte subsidio deputate 
ad quod littere iste peruenerint, salutem et apostolicam benedictio- 
nem. 

Licet in generali concilio Lugdunensi, uolentes Terre Sancte, que ab 
inimieis christiani norainis detinetur miserabiliter occupata, procurare 
remedia, per que posset de illorum manibus liberari, decimam oranium 
ecclesiasticorum prouentuum ipsius' Terre subsidio duxerimus deputandam; 

Nos tamen, attendentes quod dilecti filij generalis et alij magistri et 
fratres milicie Calatrauensis, Cisterciensium ordinis, ad hoc principaliter 
elaborant seque pariter et cuncta que obtinent pro defensione christiane 
fidei aduersus Africe sarracenos exponunt quodque, propter hoc, discri¬ 
mina continue sustinere noscuntur ac, intendentes eos prouide speciali 
prosequi gracia et fauore, prefatis magistris et fratribus quod de prouen- 
tibus suis decimam huiusmodi soluere minime teneantur nec ad id com- 
pellj ualeant, per nostras litteras duximus indulgendum; sed uos uel 
uestrum aliqui, prout ijdem magistri et fratres nobis insinuare curarunt, 
huiusmodi decimam nichilominus exigitis ab eisdem. 

Volentes, igitur, ut magistris et fratribus supradictis de huiusmodi 
concessione nostra uotiuus producatur effectus, uobis et uestrum singu- 
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lis, per apostólica scripta mandamus quatinus ab eisdem magistris et fra¬ 
tribus aut domibus et ecclesijs suis huiusmodi decimam per uos uel alium 
aut alios nullatenus exigatis. Non obstantibus quibuscumque litteris uobis 
aut aliquibus uestrum, sub quacumque forma uel expressione uerborum 
directis hactenus, eo pretextu quod continetur in illis ut ab exemptis et 
non exemptis cuiuscumque ordinis, condicionis uel dignitatis existant, pre- 
dictam decimam exigatis seu etiam in posterum dirigendis, nisi huiusmodi 
littere dirigende de magistris et fratribus ipsis et eorum ordine ac huius¬ 
modi concessione de uerbo ad uerbum fecerint mencionem. 

Nos enim, nichilominus excommunicacionis, interdictj aut suspensio- 
nis sentencias, si quas in eorundem magistrorum et fratrum personas aut 
ecclesias, domos et loca ipsorum, per uos aut alium seu alios seu mandan- 
tibus uobis, occasione huiusmodi, hactenus sunt prolate uel in posterum 
promulgar! contigerit ex nunc irritas decemimus et inanes. 

Datum Mediolani, ij jdus nouembris, pontificatus nostri anno quarto. 
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12 ABRIL 1280 

Oarta de el-rei D. Dinis, passada ao concelho de Atouguia da 
Baleia, a ordenar que SO homens remadores daquela povoação pres¬ 
tem anualmente serviço ao rei, for mar, na sua frota, durante seis 
semanas, com suas armas e víveres. 

ATOUGUIA DA BALEIA, Oasa ão Castelo, Original em pergaminho, que 
teve selo pendente.—Publicada, em versão portuguesa, no jornal de Torres 
Vedras, Badaladas, Ano 12, n.® 235, de 1 de Dezembro de 1959, por JONAS 
DA COSTA, Os remadores de Atouguia (Peniche) reclamaram perante D. Dinis, 
Um documento inédito. 


Dionisius, Dej gratia, rex Portugalie et Algarbij. 

Vniuersis presentem cartam inspecturis notum facio quod, cum ego 
mandarem ire hoc anno, in mea frota, remarios de Atouguya et starent 
illuc per tres menses, ipsi conquesti fuerunt inde in mea curia, dicendo 
quod ipsi non tenebantur ire nec stare in mea frota, nisi per sex ebdomadas. 
Et petierunt michi quod ego mandarem inquirere quot et per quantum tem- 
pus ipsi debebant ire super mare, in mea frota, et in qualj guysa. 
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iuratis ad sancta Dej euangelia. Et inuentum fuit quod debent ire per 
mare, in meo semicio, de Atouguia triginta homines, cum suis armis et 
cum sua uianda et cum suo bibere, et quod debent ire et stare per sex 
ebdomadas. 

Vnde mando et concedo quod predicti remarij de Atouguia teneantur 
ire michi faeere seruicium per sex ebdomadas, per mare, cum suis armis 
et cum sua uianda et cum suo bibere. Sic inuentum fuit per inquisicionem. 

Et mando quod illj qui in meo loco fuerint et qui meas frotas habere 
debuerint quod teneant istos triginta remarios ad istud, saluis omnibus 
alijs que consueuerunt faeere tempore patris et auj et bisauj mej et in 
tempore regis domnj Sancij, mej patruj. Jn cujus rei testimonium, do 
eidem concilio de Atouguia istam cartam. 

Datum in Atouguia, xij.^' die aprilis, rege mandante, per curiam suam. 
Jacobus lohannis notuit. Era M.'' CCC.*^ xviij." (1). 


« 

1 


I 
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14 AGOSTO 1318 

Procuração ãe ehrei D. Bim, passada ao camMro JoÕO' Lcor 
rmço d& Monsaraã e a Pedro Peres ou Pires, cónego ãe Coimbra, 
seus familiares, para, em nome do monarca, agenciarem junto do 
pa/pa João XXIl sobre o destino dos bens dos tempUrim e d& qual¬ 
quer outra Ordem Müitar existente em Portugal e sobre a nmeação 
ãe Mestre ou Mestres pma administração dos referidos bens. 

ANTT., Oamta 7, mago 5, n." 2, inserta no original da bula Ad ea ex 
quibws, de João XXII, —texto que se reproduz; m, maço 8, n.» 6, na ratifl- 


(1) Que nos conste, este documento é agora o mais antigo conhecido sobre a 
armada portuguesa, Por isso, o reproduzimos também em «fac-simlle». Antecede 37 anos 
0 contrato efectuado entre el-rei D, Dinis e o genovês Manuel Pessanha, de 1 de Feve¬ 
reiro de 1317 (Publicado em SILVA MARQUES, Descobrimentos Portugueses, vol. 1, 
p. 27). B documenta, singularmente, esta observação de JAIME CORTESÃO: — 
«Todavia, por muito grandes que tenham sido os serviços do almirante Manuel Peça- 
nha e dos seus homens, não devemos esquecer que Portugal já então posssuía não só 
uma marinha de comércio mas também de guerra, devidamente organizada;^ (Os Des¬ 
cobrimentos Portugueses, p. 167). 

Sentença fernandina de 8 de Margo de 1380 confirma esta carta (Cfr. SILVA 
MARQUES, Descobrimentos, vol. 1, p. 176). 


cação régia de 5 de Maio de 1319; n.“ 5, em versão portuguesa oficial de 11 de 
Maio de 1320, adiante reproduzida (DOC. 62); n.' 8, em pública-forma 
de 10 de Setembro de 1322; e n." 1, em cópia do séc, XVI, assinada por 
Pr. António de Lisboa; Livro ãos Mestrados, fl. 121 v.; AV., Beg. Lat., vol. 69, 
tl 123, e Beg. Avinion., vol, 11, fl. 276 v.; BNL., Alcobaça, códs. 73, fl. 302 v., 
e 218, fl. 133 V., em versão portuguesa do séc. XV, e cód. 223, em versão do 
séc. XVI. 

Publicada: no Buílarium Bomanum, t. é, e também nas Definições e 
Estatutos ãos Oavalleiros ê Freires da Ordem de N. S. lesu Ohristo Lisboa, 
1628, e edições subsequentes, de 1671, 1717 e 1746; por PIRES DE CARVA¬ 
LHO, Enucleationes, t. 2, p. 69; e por JORDÃO, Buílarium Patronatus Poriu- 
gálliae, t. 1, p. 6. 

Sumariada: no Quadro elementar, t, 9, p. 317; e por ABRANCHES, Suma, 
p. 32, n.» 217. 


Nouerint vniuersi presentes procurationis litteras inspecturi quod nos, 
Dionysius, Dei gratia rex Portugalie et Algarbij, constituimus, facimus ac 
etiam ordinamus procuratores nostros ueros, legítimos et sufficientes ac 
nuntios speciales nobilem uirum Johannem Laurentii, militem, et discre- 
tum virum Petrum Petri, Colimbriensem canonicum, familiares nostros, 
latorem seu latores presentium, utrumque ipsorum in solidum. 

Jta quod non sit melior condicio oceupantis, sed quod unus inceperit 
alter mediare ualeat et finire, super quibuscumque gratijs pro nobis et 
dictis regnis nostris a sanctissimo patre ac domino domino Johanne, diuina 
prouidentia sacrosancte romane ac vniuersalis ecclesie summo pontífice, 
impetrandis necnon ad tractandum, ordinandum et compositionem facien- 
dum seu componendum cum dicto domino summo pontífice et cum alijs 
quibuscumque qui sua crediderint interesse super omnibus et singulis bonis 
que a fratribus ordinis quondam Templariorum in regnis nostris tenebantur 
et super omnibus alijs bonis que in eisdem regnis nostris a quolibet alio 
ordine militari tenentur seu teneri consueuerunt et super ponendis seu 
ordinandis magistro seu magistris in omnibus prefatis bonis, prout dictis 
procuratoribus nostris et cuilibet eorum uidebitur expedire, concedentes 
sibi et utrique ipsorum plenam, generalem et liberam administrationem 
super negotijs predictis et quodlibet eorumdem et generaliter ad omnia 
alia et singula faciendum et exercendum que circa premissa seu premis- 
sorum quodlibet fuerint necessária seu etiam opportuna et que nos faeere 
possemus, si personaliter presentes essemus, etiam si mandatum exigant 
speciale, promictentes nos ratum et firmum perpetuo habituros quicquid 
per dictos procuratores nostros seu per alterum ipsorum actum seu pro- 
curatum fuerit in premissis et in quolibet premissorum, sub ypotheca et 
obligatione omnium bonorum nostrorum. In cuius rei testimonium, has 
nostre procurationis litteras sigilo nostro dependenti fecimus communiri. 
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Datum Vlixbone, quartadecima die mensis augusti, rege mandante. 
Dominicus Johannis notauit. Era millesima trecentesima quinquagésima 
sexta (1). 


59 

[1318-1319] (1) 

Expomção m pci/pa Mo XXII, aprmntaãü por MamiM Pes- 
sanha, Almirante ão reim, e Viceinte Anes, embaixadores de el-rei 
D. Dinis, a solicitar-lhe a renofúoção e confirmação da bnla de 
Nicolam IV, qm concedera ao reimo de Portngal Mestre Pronincid 
da Ordem Militax de Santiago e que havia sido revogada por Celes¬ 
tino V e Bonifácio VIII, a instância do> Mestre Geral; para o qm se 
alegam, entre owtros motivos, terem os freires da dita Ordem rece¬ 
bido dos monarcas portugueses fortalesas e povoações estratégicas 
contíguas a Castela e a Leão, a fim de as defenderem contra os 
sarracenos e contra outros atacantes, e onde cumpria estivessem 
freires fiéis a Portugal e que não secmdassem interesses estran¬ 
geiros contra o pás, como já smedsra, com os próprios recursos 
portugueses (2). 

ANTT., Gaveta 5, maço 4, n.» 11, original em pergaminho. 

Sumariada no Quadro elementar, t. 9, pp. 311 e ss. 


Sanctissime pater. Manuel Januensis, admiraldus, et Vincentius 
Johannis, anbassiatores magnifici principis domni Dionisij, Portugalie 


(1) Sobre o assunto pode ver-se: RUI DE PINA, Crónica de el-rei D. Dinis, 
caps. 15, 16 e 17, especialmente o último, onde o autor denomina Pedro Martins o 
referido cónego conirabricense; e FORTUNATO DE ALMEIDA, Sistória da Igreja em 
Portugal, 1.1, pp, 332 e ss. e a bibliografia al aduzida. 

(1) Sem data, o documento deve situar-se nos fins de 1318 ou princípios de 1319, 
anteriormente à bula de João XXII de 27 de Fevereiro de 1319, a cometer o conheci¬ 
mento do assunto aos arcebispos de Braga e de Compostela, o DOC. 60. 

(2) Desde 1288, pelo menos, el-rei D. Dinis procurou nacionalizar as Ordena 
Militares representadas em Portugal, eximindo-as da jurisdição dos prelados maiores 
estranhos, tarefa que não lhe foi fácil. Ã de Santiago concedeu Nicolau IV, pela bula 
Pastoralis officii, de 17 de Setembro do dito ano, a nomeação de Mestre Provincial 
privativo, sujeito apenas à superior visitação e correição do Mestre Geral. Esta dls- 
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et Algarbij (3) regis illustris, deuoti, vestre significant sanetitati quod 
infrascripta omnia et singula veritatem continent et sunt publica et 
notoria. 

Jn primis videlicet, quod olim rex Portugalie et Algarbij, qui tunc 
erat, considerans magistri et fratrum ordinis militie Sancti Jacobi, qui 
tunc erant, strenuitatem in armis; et, atendens etiam quod, propter vici- 
nitatem quam habebant regna Portugalie et Algarbij cum sarazenis et 
fidei inimicis, rex ipse, pro tuitione eorundem regnorum ac etiam impugna- 
tione sarazenorum ipsorum hominibus vigorossis, strenuis ac pro fide 
zelantibus plurimum indigebat, possessiones, fortilicia, loca et castra 
quamplurima in regnis predictis consistentia, presertim in frontarijs sara¬ 
zenorum, concesit magistro et fratribus supradictis. 

Jtem, quod successiue alij reges Portugalie et Algarbij possessiones, 
loca, fortilitia et castra predictis magistro et fratribus augmentarunt in 
regnis predictis. 

Jtem, quod possessiones, fortilitia, loca et castra fere omnia, que 
dictus ordo tenet in regnis predictis a domo regia Portugalensi proces- 
serunt et, ex liberalitate regia, ad ipsum ordinem deuenerunt. 

Jtem, quod plurima ex fortalitijs et castrig predictis sunt in dietis 
frontarijs et noimulla ex ipsis fortissima sunt contígua finibus regnorum 
Castele et Legionis. 

Jtem, quod reges predicti, possessiones, loca, fortilitia et castra pre- 
dicta prefato ordini concesserunt ad hoc, vt magister et fratres ipsius 
ordinis qui pro tempore essent assisterent regibus memoratis, in defen- 
sione regnorum predictorum, tam contra dictos sarazenos, quam contra 
alios regna eandem inpugnare volentes, vt etiam ipsis regibus fideles 
essent, et eos in suis agendis, pro viribus, iuuarent et hospitalitatem tene- 
rent et alia pietatis opera exercerent. 

Jtem quod, racione locorum, fortalitiorum, possessionum et castrorum 
predictorum plures et in mayori multitudine sine comparatione fratres 
dicti ordinis antiquitus in regnis predictis Portugalie et Algarbij morari 

posição, confirmada duas vezes pelo papa Celestino V, veio a ser depois revogada pelo 
mesmo pontífice, perante a reacçâo de Castela. Também Bonifácio vm revogou a 
bula de Nicolau IV e os freires portugueses de Santiago tornaram à sujeição do Mestre 
de Castela até 1314. Na vacância da Santa Sé (1314-1316), os freires de Portugal 
elegeram para seu Mestre, nos termos da aduzida bula de Nicolau IV, o comendador- 
-mor Lourenço Anes, que se manteve no cargo, sem embargo da violenta oposição do 
Mestre Geral, até 1317; pois, pela bula Inter cetera, de 17 de Abril daquele ano, 
João XXII novamente sujeitou os freires portugueses a Castela. O facto provocou a 
presente representação ao mesmo pontífice (Cfr. FORTUNATO, DE ALMEIDA, His¬ 
toria da Igreja em Portugal, 1.1, pp. 328 e ss. e a bibliografia aduzida pelo autor). 

(3) No ms.: algraUj, quase sempre. 
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consueuerunt, qui de fructubus possessionum, locorum et castrorum pre- 
dictorum et legatis ab incolis dictorum regnomm eis relictis viuebant et 
dictis regibus seruiebant, cum equis et armis, in guer[r]is quas ipsos, tam 
contra dictos sarazenos, quam contra alios contingit habere, quam mora- 
rentur tempore ordinationis infrascripte, 

Jtera, quod ordo predictus habet et habuit jam sunt xL anni et vltra 
in regnis Castelle et Legionis amplas, latas et diffusas possessiones, loca, 
fortilitia ac castra quamplurima; et quod, propter possessiones, loca, for- 
tilitia et castra huiusmodi gubemanda et costodienda, magister dicti ordi- 
nis necesse habebat et habet per ea sepius discur[r]ere et ipsorum cure 
inuigilare et intendere diligenter. 

Jtem quod, propter curam, solicitudinem et discursum, quos dictum 
magistrum habere et facere oportebat occasione possessionum, locorum 
et castrorum predictorura in dictis regnis Castelle et Legionis consisten- 
tium, et propter multa et ardua negocia que ei incur[r]ebant, racione sui 
ordinis exequenda, reddebatur quamplurimum occupatus. 

Jtem quod, propter tam hanc quam allias plurimas occupationes, pre- 
fatus magister non poterat, vt debebat, intendere neque intendebat circa 
commendas et curam et solicitudinem locorum, fortilitiorum et castrorum 
eiusdem ordinis consistentium in regnis Portugallie et Algarbij supra- 
dictis. 

Jtem quod, ex eo quod dictus magister non intendebat nec intendere 
poterat cure et solicitudini fratrum, possessionum, locorum et castrorum 
predictorum in dictis regnis Portugalie et Algarbij supradictis consis¬ 
tentium, mores ipsorum fratrum non cor[r]igebantur et in obseruantia 
regulari quam profe[s]si erant ipsi non modice defficiebant et cultus 
diuinus non modicum minuebatur; jpseque possessiones necnon loca, forti¬ 
litia et castra predicta non excolebantur nec costodiebantur vt oppus erat, 
sed plurima ex eis ruebant, complanabantur, in desolatione dabantur et 
fere peribant; et, ob hoe, consueta seruitia non exhibebantur nec exhiberi 
poterant regibus memoratis, in eorumdem regnum preiuditium magnum, 
nec anniuersaria, ratione legatorum eis relictorum, debita idem fratres 
persoluebant nec hospitalitatem nec allia pietatis opera exercebant, vt 
exereere tenebantur et consueuerant ante; et quod, exhis, graue scandalum 
exortum erat et fuit contra dictum magistrum et fratres ipsius ordinis 
apud incollas regnorum Portugalie et Algarbij predictorum. 

Jtem quod, propter predicta, predictus ordo in regnis eiusdem Portu¬ 
gallie et Algarbij passum erat et fuit in spiritualibus et temporalibus 
raaximum detrimentum, ante as[s]umptianem felicis recordationis 
dom[i]ni Nicolai pape iiij.“ ad apostolicatum et patiebant tempore 
assumptionis eiusdem et tempore ordinationis facte per eura, quod fratres 
ipsorum regnorum alliquem assumere possent in suum et sui ordinis, in 
eisdem regnis, prouincialem magistrum. 


Jtem quod, ante tempus ordinationis predicte, ad hoc erat deuentum 
quod magistri dicti ordinis possessiones et loca ipsius ordinis in dictis 
regnis Portugalie et Algarbij, quo ad eorum curam et solicitudinem quam 
pro derelictis habebat nec ea aliqualiter visitabat (4) et libros, cálices, 
cruces et allia ornamenta ad cultum diuinum deputata et peccuniarum que 
percipiebatur ex fructibus, reditibus et prouentibus possessionum, loco¬ 
rum et castrorum predictorum in dictis regnis Portugalie et Algarbij 
consistentium necnon equos et allia mobilia fratrum de regnis ipsis expor¬ 
tar! faciebat et facit et in quos volebat vssus expendebat et expendit. 
Et quod, tam ob hoc quam ex eo quod prefatus magister cure et solici¬ 
tudini fratrum eorundem ac possessionum, locorum et castrorum ipsorum 
non intendebat nec intendere poterat, adeo deffecerat, quod nonnisi valde 
pauci ex fratribus dicti ordinis substentari poterant ex fructubus; reddi- 
tibus et prouentibus possessionum et locorum ipsorum. 

Jtem quod, inimico homine seminante zenzeniam, inter castellanos 
et portugalenses grauia et or[r]ida gue[r]rarum discrimina sepius inter- 
uenerunt et emulatio ac inuidia fuit sepius inter ipsos nec esse desierat, 
sed erat et vigebat tempore ordinationis predicte. 

Jtem quod, in guer[r]is predictis prefatus magister seruiuit et ser- 
uire consueuit castellanis contra portugallenses, etiam de peccunia et 
equis extractis et habitis de possessionibus et locis ipsius loci, consis- 
tentibus in regnis Portugallie et Algarbij supradictis. 

Jtem quod, per castra et fortilitia existentia in finibus dictorum 
regnorum Portugallie et Algarbij et conuicina, regnis Castelle et Legionis 
predictis concessa, vt premit[t]itur, per reges Portugalie et Algarbij 
ordini predicto de facili patere posset castellanis additus in regna predicta 
Portugalie et Algarbij, si castra ipsa non costodirentur per fidelles et 
deuotos regis Portugalie. Et quod ipsi regi et incollis regnorum suorum 
maximum periculum contingere et preiudicium fieri posset si ipsa forti¬ 
litia et castra essent sub custodia alicuius qui magis faueret castellanis 
quam portugalensibus. 

Jtem, quod periculum et preiudicium huiusmodi suberat et timebatur 
tempore dicte ordinationis domini Nicolai pape prefati et adhuc timetur. 

Jtem, quod reges Portugalie qui fuerunt pro tempore guerram (5) 
continuam habuerunt et rex qui nunc est habet, exercuerunt et exercet 
cum sarazenis et omni anno eis (6) opportuit et oportet, per mare et per 
terram, aparatus sumptuos facere contra eos et ipsos apparatus fece- 
runt. 


(4) No mâ. vesitábat, 

(5) No ms. guerarm. 

(6) No ms. w. 
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Jtem qnod propto gue[r]ram et apparatue predietoe, regna Porta- 
galhe et Algarbij deffensa sunt et defíenduntur ab oocupatione same- 
nomm predictermn quodque per hoe etiam regna predicta CaateUe et 
Legioms magnam tutellam habuerunt et habent ab ineuraibus aaraaenonun 
eorundem. 

Jtem, quod comendatores et fratres locorum seu domorum dicti ordi- 
ms Sancti Jacobi in regnis Sicilie et Aragonie perceperunt integre et perci- 
pere consueuerunt omnes fructus. redditus et prouentus prouenientes ex 
locis seu domibus predictis et ipsos in suos vssus et alias, prout eis 
placuit, expenderunt nec de ipsis magistro generali dicti ordinis alliquid 
responderunt nec respondent neque dant, sed de ipsis libere disponunt. 

Quare suplicant sanctitati vestre anbaxatores predicti quatenus pre¬ 
dicta, que vera et notoria sunt, in consideratione deducentes et illud 
presertim quam periculossum existeret et existere posset regi et regno 
predictis, propter emulationem que fuit et est inter castellanos et portu- 
galenses, si, per gubemationem et dispositionem dicti generallis magistri 
custodirentur et regerentur castra, fortilitía et loca predicta, potissime 
c^, vt dictum est, plura ex eis etiam fortissima regnis Castelle et Legio- 
nis conuicina et contigua; necnon atendentes quod generalis magister 
ordims prelibati, si ordinatio dicti domini Nicolay pape iiij.“ tolleretur 
fratres dicti ordinis de regnis Portugalie et Algarbij predictis, tam tem- 
pore gue[r]rarum^quam pacis, ad se cum equis et armis euocare posset 
pro libito volontatis et ipsos etiam contra portugalenses prouocare 

_ Et insuper, quam absurdum, quam inconueniens foret si, ex peccunia 
equis et aJlijs rebus que processerunt de bonis a domo regia Portugalensi 
ordini predicto colatis impugnarentur, dignemini statutum et ordinationera 
dicti domini Nicola,y renouare et renouata ex certa scientia confirmare vt 
per hoc, pecunie et bona dicti ordinis, in regnis predictis Portugalie et 
Algarbij consistentis seu consistentia, quoad spiritualia et temporalia 
salubriter et i^iliter valeant gubernari et de ipsis haberi cura et solicitudó 
oportuna ac dictus dominus rex, a quo et eius progenitoribus prefatus ordo 
fere omnia bona que optinet in regnis predictis processerunt, recipere 
valeat^ a dictis comendatoribus et fratribus seruitia consueta. Potis¬ 
sime in gue[r]ras sarazenorum predictas nec ex ipsis bonis valeat 
impugnari^ aud contra eum quidquam pemitiossum excogitari et per ipsos 
dieta anniuersaria persolui et alia pietatis opera valeant exerceri ac 
matéria quelibet defensionis et emulationis inter portugalenses et caste- 
lanenses amputentur. 

Et dicti comendatores et fratres de regnis Portugalie et Algarbij pre¬ 
dictis deterioris conditionis non reddantur quam sint allij in regnis Ara¬ 
gonie et Sicilie et allibi commorantes nec extimare debet generalis magis¬ 
ter predictus ex hoc sibi aliquid derogatum vel quid iniuriossum illatum si 
necessitate quadam pars solicitudinis alli comititur, ,cum ex visitatione 
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et co[r]rectione sibi reseruatis allius sit inferior et eiusdem magistri meri- 
tum, tamquam superioris, agnosseat, nec ei nomine aud re equalliter 
constituatur sicque uerum non est dicere duo capita videri ex hoe in dicto 
ordine constituta. 

Nec est insolitum quod petitur; nam, et in ordine de Calatraua regni 
Castelle est generalis magister et nichilominus in ordine de Alcantere 
est generalis magister regni Legionis et [in] ordine de Auiso, qui est in 
regno Portugalie, et in ordine de Monteza regni Aragonie, quem nuper 
vestra sanctitas instituit, sunt prouinziales magistri, qui in visitatione et 
corectione tantummodo sunt dicto generali magistro de Calatraua subiecti, 
cum tamen in quolibet horum ordinum eadem sit cum ordine de Calatraua 
professio, idem habitus eademque obseruantia regularis. 

60 

27 FEVEREIRO 1319 

Buía Olim felicis recordationis, de João XXII, dirigida aos 
arcebispos de Cmpostéla e de Braga, a dmr-lhes que, por outras 
letras, os inomUra de examinar o assunto do Mestre Provincial da 
Ordem Militar de Santiago nomeado pelos fráres, nos temos da 
buía de Nkólau IV, sem embargo das revogações de Celestino V 
e de Bonifácio VIII, e que depois lhe notificara el-rei D. Dinis have¬ 
rem intentado o deão de Ourense e outros processos contra o Mes¬ 
tre 6 fráres de Portugal, ao qwa se não aludira em suas citadas 
letrasj ordena entretanto o pontífice procedam segundo as letras 
que já lhes tinha enviado, desprezada a referida omissão. 

ANTT., Bulas, maço 26, n." 7. Original era pergaminho com selo de 
chumbo, pendente de cordão de cânhamo branco. 

Sumariada no Quadro elementar, t, 9, p. 816. 


Johannes episcopus, seruus seruorum Dei. 

Venerabilibus fratribus [Berengario] Compostellano et [Johanni] 
Bracharensi archiepiscopis, salutem et apostolicam benedictionera. 

Olim felicis recordationis Nicolaus papa iiij, predecessor noster, uolens 
salubri statui et quieti regis Portugalie et Algarbij ac regnorum eius. 
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ex certis suadentibus òausis, de oportuno remedio prouideré, per'suas 
litteras dicitur statuisse et etiam ordinasse ut vniuersi commendatores et 
fratres militie Saneti Jacobi predictorum regnorum Portugalie et Algarbij 
aliquem ex eis ydoneum de regnis eisdem precipue seu de alijs partibus 
èorumdem in eorum et dicti ordinis, in eisdem regnis, magistrum prouin- 
eialem assumere possent, qui prefati ordinis peraonarum et bonorum eius, 
in spiritualibus et temporalibus, curam et administrationem haberet in 
regnis ipsis ac libere exerceret, magistro maiori uisitatione et correctione 
dumtaxat legitime per eum faciendis tantummodo reseruatis. 

Deinde uero, dicto Nicolao predecessora nature debitum persoluente, 
ac fratres dicti ordinis in regnis consistentes eisdem, huiusmodi statuti et 
ordinationis dicti predecessoris pretextu, quendam in magistrum prouin- 
cialem dicti ordinis, in regnis predictis, duxerant eligendum, se una cum 
huiusmodi electo a subiectione et obedientia eiusdem generalis magistri, 
preterquam in dictis uisitatione et correctione, temere subtrahendo et quod, 
propter hoe, magne fuerant in partibus illis et dicto ordine scissure ac tur- 
bationis matéria suscitata; quodque, postmodum, per pie memorie Celes- 
tinum papam v. et demum per felicis recordationis Bonifatium papam viij, 
predecessores nostros, statutum et ordinationem ac litteras eiusdem pre¬ 
decessoris Nícolai et quicquid fuerat secutum ab eis reuocarunt et annulla- 
runt omnino, prout in alijs nostris, per nos uobis directis, litteris plenius 
et seriosius continetur. 

Subsequenter uero, carissimus in Christo filius noster Dyonisius, Por¬ 
tugalie et Algarbij rex jllustris, attendens reuoeationem et cassationem 
huiusmodi in suum et regnorum suorum graue preiudicium emanasse, nobis 
humiliter supplicauit ut, eorumdem regnorum statui et paci salubriter 
prouidentes, statutum et ordinationem eiusdem predecessoris Nicolai, 
cassationibus et annullationibus ac processibus quibuscumque per eosdem 
predecessores Celestinum et Bonifatium subsecutis nequaquam obstan- 
tibus, seruari auctoritate apostólica mandaremus. 

Nos igitur, attendentes quod, in tanto negotio, erat mature et ohmi 
grauitate debita procedendum, utrumue magis expediat quod statutum et 
ordinatio eiusdem predecessoris Nicolai quamue que postmodum fuerant 
ordinata debeant obseruari, uobis, per nostras certi tenoris litteras, dedi- 
mus in mandatis ut, consideratis circumstantijs uniuersis ac informatione 
et instructione summarie habita de premissis, prout in eisdem nostris 
litteris plenius et seriosius continetur, et que in hac parte tenenda, sta- 
tuenda ac etiam ordinanda salubrius uidebuntur, cum causis, conditionibus 
et rationibus quibuscumque, nos informare, cum diligentia, curaretis. 

Verum quia dileetus filius .. decanus ecclesie Auriensis, per se et 
alios, auctoritate Utterarum eiusdem predecessoris Bonifatij et nonnulli 
alij commissarij, auctoritate apostólica seu etiam delegati uel subdelegati, 
prout idelm rex nobis insinuare curauit, contra magistrum prouincialem 


/ • >•' , 

\xc jfti 

yniv) C.wiiÇ 

Cr~ 'wcHoTf ‘•«‘O VJwM 

‘ hUc-. 

-t 5 c«5\j 4 

'•‘-\r>r'íCr|inç | 

vlWiÀA . 1 

I ãlt'' ' 

f'T*I- jjí «‘j’ y«r«#v»w>. 

^ ^ ií^vF"’^W 

C.. T 


Est. IV.—Carta de el-rei D. Diriis sobre a. armada, de 1280 (Dor. -S?' 





MONUMENTA HENBIOINA 


91 


et fratres dicti ordinis in regnis Portugalie et Algarbij consistentes eisdem 
et contra quoscumque alios, uolentes reducere ad statum pristinum ordi- 
nem supradictmn, fecemnt (1) proeessus uarios et diuersos in eisdem nos- 
tris litteris, ut premittitur, uobis directis de ipsis nulla mentio facta fuit 
quodque de statuto eiusdem predecessoris Bonifatij, quod aliquis, ultra 
vnam dietam a fine sue diocesis ad iudicium non traJiatur, in eisdem nos- 
tris litteris non cauetur; prefatus rex nobis humiliter supplicauit ut, non 
obstante quod de huiiismodi processibus et statuto nulla, ut premictitur, 
mentio facta fuit in nostris litteris supradictis, prouidere super boe, aucto- 
ritate apostólica, dignaremur. 

Nos itaque, cupientes ut huiusmodi negotium uobis in hac parte 
commissum laudabilem et salubrem sortiatur effectum, fraternitati 
uestre, per apostólica scripta mandamus, quatinus in huiusmodi nego- 
tio predictorum obmissione processuum factorum, ut premittitur, con¬ 
tra eosdem magistrum prouincialem et fratres ac huiusmodi eiusdem 
Bonifatij predecessoris statuto nequaquam obstantibus, procedatis iuxta 
priorum earumdem nostrarum uobis, directarum continentiam litte- 
rarum. 

Datum Auinione, iij kalendas martij, pontificatus nostri anno tertio. 


61 

14 MARÇO 1319 

Bula Ad ea ex quibus, de João XXII, a mstituir m Portugal, 
a pedido de el-rei D. Dinis, a Ordem da Ga/oalaria de Jesus Cristo, 
destinada à luta contra os sarracenos, sujeita à Regra de Galatram 
mas, qumto a correição e visitação, aos abades do mosteiro de 
Alcobaça, com sede na igreja de Santa Maria do Castelo de Castro 
Marim, cujos direitos e pertenças lhe atribui, assim como os bens 
dos eaitmtos templários, a nomear para seu primeiro Mestre D. Gü 
Martins, que o era da Ordem de Avis, e a ordenar fossem os 
sucessores elátos pelos freires da nova Ordem de entre os seus 
cavaleiros professos. O-)- 


(1) No ms.: fecemmt, 

(1) Em anotação à bula Oum seh fidei, de 8 de Abril de 1246, —o DOC. 51—, 
observámos haverem cessado, ao que parece, desde aquela data. até estoutro diploma 
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ANTT,, Gaveta 7, mago 5, n.» 2, original em pergaminho, com selo de 
chumbo, pendente de fios de seda, vermelhos e amarelos, — texto que se 
reproduz; iU, maço 8, u.® 6, em pública>forma original de 5 de Maio de 1319; 
n.» 5, em versão portuguesa de 11 de Maio de 1320, adiante reproduzida 
(DOC, 62); n.» 8, em públlea-forma de 10 de Setembro de 1322; e n.» 1, em 
cópia do século XVI, assinada por Fr. António de Lisboa; Livro ãos Mes¬ 
trados, fis. 4 e 120 V.; AV., Beg, Vai, vol, 69, fl. 123, e Beg. Avkion., vol. 11, 
fl, 276 V.; BNL, Aloobaça, códs. 73, fl. 302 v., e 218, fl. 133 v., em versão por¬ 
tuguesa do século XV, e cód. 223, em versão do séc. XVI. 

Publicada: no Bullarium Bomamm, t. 4, p. 278, n.« 20; nas Definições 
e Estatvtos dos Oavallelros da Ordem de N. 8. ksu Christo, Lisboa, 1628, 
pp. 4 e ss., assim como nas reedições de 1671, 1717 e 1746, em latim’e ver¬ 
náculo; por PIRES DE CARVALHO, Enucleationes, t, 2, p. 59; por CAE¬ 
TANO DE SOUSA, Provas da História Genealógica, t. 1, liv. 2, n.” 5; e por 
JORDÃO, Bullarium Patronatus, 1.1, p. 2, com erros, omissão e transposição 
de palavras. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 317; por ABRANCHES, Suma, 
p. 32, n.» 217, e por MOLLAT e LESQUEN, Jean XXII ( 1316 - 183 ^), Lettres 
oommunes, t. 2, n.» 9053, p. 342. 


Johannes episcopus, seruus seruorum Dai. 

Ad perpetuam rei memoriam. 

Ad ea ex quibus cultus augeatur diuiuus fidelimn quies in quiete pro- 
ficiat et defensionis murus et uallium fidei inexterrainabile aduersus 
incursus infidelium hostium opponantur adhibemus, plenis affectibus, solli- 
citudinis nostre curas. 

Sane dudum felicis recordationis Clemens papa v,, predecessor noster, 
quondam ordinem militie Templi Jerosolimitani, ex certis rationabilibus 
causis eiusque statum, habitum ac nomen, in concilio Viennensi, eodem 
approbante concilio, irrefragabili et perpetuo ualitura substulit sanctione, 
illum perpetue prohibitioni supponena ac districtius inhibens ne quis 
dictum ordinem uel habitum eius suscipere seu deferre uel pro templário 
se gerere quomodolibet attemptaret, bonis omnibus dicti ordinis, apostolice 
sedis ordinationi, specialiter reseruatis; dictusque predecessor, attendens 


pontifício de 1319, as relações de Roma com a Coroa de Portugal a propósito d 
sarracenos. E aduzimos, como possível razão do facto, o havermos atingido nes 
intervalo de tempo, o termo da nossa Reconquista, pela eubtracgão ao Islamíta d 
derradeiras terras algarvias, em 1249. Já CARL BRDMANN sublinhara semelhan 
interregno diplomático, de que deu, porém, explicação bastante diferente porventu; 
hlstòrlcamente menos exacta: ’ 

-~«A segunda metade do século XIII e o princípio do século XIV aprese; 
tara-se infecundos para o nosso objecto. A grande preocupação dos reis desse perloí 
cIfra-se na administração interna do país e nas lutas com o clero. Esmorecera a acl 
vldade militar e, com ela, as ideas de cruzada. De modo particular, o governo ( 
D, Diniz (1279-1325) foi todo orientado era sentido económico. Os tempos havia: 
mudado. Todavia, a conduta deste rei permite-nos lançar um olhar Interessan 
sobre a situação da cavalaria portuguesa, no momento em que foi extinta a Ordei 
dos templários, Na Europa central, a catástrofe dos templários representa o adei 
definitivo à época das cruzadas. Não assim em Portugab (A idea de Gruzadoí 'e\ 
Portugal, p. 60). 


Realmente, fizemos pausa, mas não ponto final, definltivamente. Chegados ao 
extremo sul do país, ao mar, dois caminhos nos reatavam na luta contra o sarraceno: 
llmltarrao-nos à simples guerra defensiva, repelindo suas investidas contra o nosso lito¬ 
ral, ou enveredarmos também pela guerra ofensiva, atacando-o na região da Penín¬ 
sula Hispânica ainda por ele ocupada ou mesmo a norte de África. Sobretudo na 
segunda hipótese, necessitávamos fundamentalmente de conveniente esquadra, que 
não tínhamos. 

Preparada esta, como é sabido, por diligências de el-rei D. Dinls, não tanto com 
fins de expansão económica senão de prossecução da nossa dilatação territorial à custa 
do Islaraita, como o demonstrará o recurso aos experimentados navegadores geno- 
veses, práticos da navegação no Mediterrâneo, para almirantes-mores do reino, foi a 
nossa expansão prejudicada, porém, por dissenções internas e por lutas cora Castela, 
pràticamente até o Tratado de Paz de 1411, sem, embargo da insistência de Roma, 


através de bulas sucessivas, a convidar-nos à guerra defensiva e ofensiva contra os 
sarracenos, em Granada ou em Marrocos. 

1 que esta é a genuína versão dos acontecimentos Infere-se da Súplica de el-rei 
D. Afonso IV a Bento XII, ao solicitar-lhe a bula Gauãemus et exultamus, de 30 de 
Abril de 1341, em cujo preâmbulo, resumo daquela, se lê: «Que el-rei de Portugal 
D. Dinls, teu pai, de clara memória, que entre os teus progenitores foi dos mais cir¬ 
cunspectos na acção e um acérrimo perseguidor dos ditos inimigos, considerando que 
0 dito reino do Algarve está na fronteira e vizinhança dos ditos inimigos, e que seria 
mais fácil a guerra e de maior dano para os adversários se estes fossem atacados por 
mar, em galés e outros barcos próprios, por pessoas dextras na arte da guerra por mar; 
mandou chamar de longes terras para o seu reino um homem conhecedor das coisas 
do mar e da guerra naval e nomeou-o almirante de seus reinos cora gcande soldo, o 
qual mandou construir galés e outros navios apropriados e tornou a gente portuguesa 
tão experimentada e audaz nas coisas pertencentes à guerra naval, pela prática e 
exercício delas, que dificilmente se poderia encontrar outro povo mais competente, nã»j 
só para a defensão dos ditos reinos, mas também para a vigorosa repulsão dos ditos 
lnImlgos>. (Versão da referida bula pelo Dr. José Saraiva, em SILVA MARQUES, 
Descobrimentos Portugueses, vol. 1, p. 71). 

O argumento é reforçado ainda: a) pelo próprio texto do contrato de el-rei 
D. DInis com o Pessanha, celebrado em 1 de Fevereiro de 1317, do qual se infere inte¬ 
ressar sobretudo o aspecto bélico da armada, pelo que o almirante jurou servir o 
monarca «contra todolos homeens do mundo [...] tamben christãaos como mouros», 
e só secundàrlamente ela teria finalidade comercial e não régia; «Pero, quando uos, 
sobredlcto senhor rrey, ou uossos sucessores, nom ouuerdes mester seruiço dos dictos 
vijnte homeens, que eu, micer Manuel e meus sucessores nos possamos seruir deles 
en nossas merchandias e enuyalos a Frandes ou a Genua ou a algüas outras partes 
com elas» (as galés), (Em SILVA MARQUES, Obra e vol. cits., pp. 28 e 29); 
b) pelas bulas Apostolice sedis de João XXII, de 23 de Maio de 1320, em que aquele 
Pontífice outorga a el-rei D, Dinls, que lha mandara suplicar pelo deão do Porto e pelo 
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4 Uod ditecü fthj ^grter et fratres Hospitalis SaneU Johamiis Jerosoli- 
mitam, fidei orthodoxe cultores, industrij et clirisaane religionis ín trans 
™ prcopue partibus, streuui defeusotos, pro defeusioue7Í Z 
tima et recuperatoue Terre Sancte ducebant, sicut et dueimrZiZ 
quehbet m ooutemptum, post deliberaüoneui super hoe cum fraLZZ 
sancte roume ecolesie eardinaUbus necnon patriarchis, archiepiscouis 
episcopis et prelatis, alijs et noiinullis principibus et illustribuq vfri« 

necnon prelato™abs«.tiun.capitulorum4ueaCc™ufM^^^^ 

rum et monastenoruin procuratoribus, tunc in dicto muMiu constitutis 
p^atatan dihgentem, onmia bona dicti quondam ordinis Tempf qué 
ito ordo, tempore quo magister et nonnulU ex fratribus dictl qSoito 

StZn r™™ communiter capti fuerunt, videllcet anno DoLi 
millesimo trecentesimo octauo, mense octobris wr rp hpi 

^03 habebat, tenebat et possidebat ubilibet uel iid dictum ordLr^Z 
que magist™ et fratres ipsius pertinebant seu pertinereZm 
debebant ordun dicti Hospitalis ipsique HospitaU donauit coneessit uni 
mt, mcorporamt, applicauit et annexuit im perpetumu, de apostolicé ple^ 
nitudme potestatis, boms iilis que idem ordo Templariomm^in regnis^et 

ISuurrr “ nostrorunifcasteue, .J^^, 

..Portugabe et ..Maionoarum regum jllustrium, extra legnuni Prauoie babe- 


=i9rr.-=-“r=í.r:s.tr 

isr-irsrrrrritrr- 

hni».. d» OiRL EBDMAíW, aprepôáto tetaraemm 

íula íalar a verdade, o ponto vital da qnestSo templfrla era o «1^^ 

quando a tempestade se desencadeou sobre os templários, ele se apossara desses bens’ 
constando « dltoltoa da Ora« p.I„ tempo adlmite, defendeu I 

^‘°5ões Jurídicas (Fr. Brandão, ilío». Lusit., h, Hv 18 
caps. 26 e 26; Figueiredo, I, 14 g., S6 s, 83, 199 ss.; Erdmann, pág. 67). Talvez 

mLlrr í principal dLsa riqueza com 

qavf. m 0 empregava. Não o fez. Só lhe Interes- 

rnofem nS/ r ® Pel® 

menos em parte, se os bens passassem para os cavaleiros de S. Joâw. 

risn, ° f ‘ abarrotar cora eles os seus cofres. Julgou que fica- 

** “ *'”‘"841 e para 

toUnou-lhe oa bens dos templários, As Ordens de cavalaria aílgnrarain.8e.Ihe sempre 

Z í. 4a'9"«* P« » pais e nlsso náo se enganou. 

rdem de Cristo tomou grande incremento. Interessou-se essencialmente pela futura 
grandeza de Portugal e estabeleceu uma das malg Importantes pontes entre a guerra 
mourisca do tempo das cruzadas e as viagens de descobrimento. 0 Infante D. Henri¬ 
que, o navegador. foi seu grão-mestre; em nome da Ordem e com os capitais da mesma 
equipou ele os seus barcos» (A m ãe Crrniâa, pp. 51 e 62), 
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bat seu possidebat et ad ernn poterant debite quomodolibet pertínere, dum- 
taxat exceptis que díctus predecessor, certis ex causis, pro parte regum 
ipsorum pretensis, a donatione, concessione, unione, incorporatione et 
aimexatione predictis excepit specialiter et exclusit, ea nichilominus dis- 
positioni et ordinatíoni apostolicé reseruando; sed, ne propter pretensio- 
nem causarum huiusmodi, dictorum bonorum in dictis regnis et terris 
consistentium ordinatio diutius differretur, idem predecessor certum ter- 
minum dictis regibus, per suas litteras, peremptorium assignauit, in quo, 
per procuratores seu nuntios ydoneos, plenum ad hoc et speciale manda- 
tum habentes, cum omnibus rationibus et munimentis ad causas perti- 
nentibus memoratas, apostolico se conspectui presentarent informaturi 
eum de ueritate causarum et essentia predictarum eiusque super illis ordi- 
nationis beneplacitum audituri (2). 

Post haec, autera, carissimus in Christo filius noster Dyonisius, Por- 
tugalie et Algarbij rex jllustris, propter hoc, ad predecessores eiusdem 
et subsequenter ad nostram, postquam fuimus, Domino permictente, ad 
apicem apostolicé dignitatis assiimpti, presentiam, nuntios suos, diuersis 
uicibus, destinauit, proponi faciens diuersas rationes et causas propter 
quas bona ipsa in regnis suis [conjsistentia uniri et incorporari non posse 
memorato ordini Hospitalis absque suo et regnorum suorum euídenti 
preiudicio et dispendioso periculo asserebat. Cuius in hac parte causis 
et rationibus coram nobis et fratribus nostris expositis, diligenter auditis, 
post longam tamen et diutinam examinationem, quam cum dilectis filijs 
Petro Petri, canonico Colimbriensi, et nobili viro Johanne Laurentij de 
Monteseratio, milite, nuntijs et procuratoribus dicti regis ad hoc legiti- 
mum mandatum hahentibus, et etiam speciale cuius mandati copiam pre- 
sentibus inseri iussimus, ad cautelam, habuimus diligentem (3). 


(2) Sobre a extinção da Ordem do Templo e fundação da de Crlgto veja-se 
FORTUNATO DE ALMEIDA, História ãa Igreja em Portugal, t, 1, pp. 332 e sa. bem 
como a bibliografia nacional aí aduzida. Sobre os templários em geral, pode ver-se 
Eistoire ãe UÊglise ãepuis les origines jusgu’a nos joura, vol, 9, Paris, 1963, pp, 307-309 
e a bibliografia ai citada. Sobre o processa respectivo, G. MOLLAT, Les papes 
d’Avignon, ISOS-ISIS, Paris, 1949, pp. 369 a 389, e a copiosa bibliografia exarada nas 
pp. 402-409 e 562-566. 

(3) Ao ocupar-se da fundação da Ordem de Cristo, D, RODRIGO DA CUNHA 
assevera que foi o franclscano bispo de Lisboa D. Fr. Estêvão quem sugeriu ao monarca 
a criação da nova Ordem Militar em substituição da dos Templários: — «Por seu 
cõselho, & por sua Industria, a Instituiu el Rey Dom Dynis dos bês dos Templários 
mãdados extinguir por Clemente V & concilio de Viena, no anno de 1311» (Historia 
Bccleaimtica ãa Igreia ãe Lisioa, vol, 1, parte 2, fl. 236). Afirma também haver-se 
arrastado o assunto de 1311 a 1319, —«administrando entretanto, de ordem do sumo 
Pontífice, os bês dos Templários na coroa de Portugal, o nosso bispo» (Ibi, fl, 236 v.). 
Mais explícito ainda é Fr. MANUEL DA ESPERANÇA, ao traçar a biografia 
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Inter alia, per procuratores eosdem exposite nobis fuerunt grauea 
iniurie, innmnera dampna et alia multiplicia et enormia mala, non facile 
commemoranda presentibus, que hostes fidei perfidi sarraceni, iam 
retroantiquis et continuatis successiue temporibus, partibus illis quas 
fideles inhabitant hostibus eisdem contiguis intulerunt et inferre non 
cessant, qui inter cetera adhibenda remedia ad eorumdem hostium moli- 
mina refrenanda, utpote de conditionibus illarum partium plenam noti- 
tiam obtinentes ac de ipsius regis conscientia ad plenum instructi, 
aperuerunt nobis plures causas necessárias ac euidentes et probabiles 
rationes quod in Castromarino, Siluensis diocesis, in dicto regno Algarbij 
constituto castro utpote ualido, quod inexpugnabile quodammodo reddit 
loci dispositio naturalis, in fronteria dictormn hostium fidei consistente 
eisque contiguo, noua militia pugilum Christi qui, dimissis uanitatibus 
seculi, sancte religionis spontanei professores, circa zelum uere fidei sint 
accensi poterat collocari, quorum opere et prompto presidio predictis 
iniurijs, dampnis et raalis, quorum illationi fera manus hostilis iamdudum 
uacauit liberius obuiari salubriter poterit in futurum et uia prestari faci- 
lior, non solum ad resistendum hostium predictorum congressibus, sed 
etiam ad impetus et conatus conterendos ipsorum et propulsandum eos¬ 
dem et recuperandum partes alias intermedias per ipsorum hostium iam 
olim fraudulentas insidias oceupatas (4). 


daquele prelado: —«Entretanto, por ser homem de multo alto juízo, aconselhou a 
ElRel, que instituísse a Ordem doa Cavaleiros de Chrlsto, a qual poderia suceder nos 
ditos bens à do Templo; & com o Papa agenciou fortemente, que elle a cõfirmasse, 
como depois confirmou no anno 1319 a os 14 de Março. Pelo que a eeus conselhos, 
intercessão, & industria se atrlbue justamente parte notável da gloria que rêdéo a 
Portugal a fundação desta Ordem> {Historiw Serafica, parte 2, liv. 8, cap. 30). 
D. Pr. Estêvão, antes de nomeado bispo do Porto, pela bula Begimini universalis 
Bcolesiae, de 11 de Fevereiro de 1310, fora Superior ou Custódio dos seus confrades 
da Custódia de Lisboa e confessor de el-rei D. Dlnis. Mais tarde, passou à diocese 
olissiponense (Cfr, EXJBEL, HierarcMa Catholica Meãii Aevi, vol. 1, pp. 406 e 506). 

(4) Os delegados oficiais de el-rei D. Dinls, ao solicitarem na Cúria Pontifícia 
a criação de Ordem Militar portuguesa após o termo da nossa Reconquista, propõem- 
-Ihe, como programa, cruzada nacional contra os sarracenos, em defesa do território 
português confinante com o deles; tiram-lhe, pois, o carácter unlversalista, caracterís¬ 
tico das grandes Ordens Militares. Ou, no dizer de ERDMANN: — «A cavalaria espiri¬ 
tual conservava ainda terreno em Portugal no século XIV, mas, — e este é o reverso da 
medalha—libertara-se totalmente da sua antiga missão de cruzada universal-cristã. 
D. Dlniz criara a Ordem de Cristo ad exaltationem fidei crthodoxae et regni nostri 
Algarhii; os cavaleiros de Crlato eram declaradamente o expoente do poder militar 
do rei>. 

Mas este aspecto não era exclusivamente nosso na Península, como sublinha o 
mesmo autor: — «As cruzadas ibéricas, por sua própria essência, nunca exprimiram a 
ideia da guerra santa por forma tão estreme como as cruzadas orientais; porque, 
desde o princípio foram viciadas pela preponderância do interesse nacional sobre o 


Exposuerunt quoque nobis procuratores predicti quod occurrit accep- 
tius uotis nostris quod idem rex, premissa commoda fidei in examen 
attente considerationis inducens, tanquam princeps christianissimus, Deo 
deuotus, dictum castmm, ex quo sibi non parua proueniebat utilitas tem- 
poralis, ob tantum bonum eidem fidei prouenturum, cum mero et raixto 
jmperio omnibusque iuribus et iurisdictionibus paratus erat predicte noue 
milicie noui ordinis inibi ordinande ex sua própria munificentia, dona- 
tione perpetua, elargiri; propter quod, procuratores predicti nobis, ex parte 
ipsius regis, humiliter supplicarunt ut, eius in hac parte pro desiderio 
annuentes, nouam militiam pugilum Christi religiose uiuentium, in dicto 
castro constituere dignaremur (5). 

Nos itaque, predictis causis et rationibus diligentius intellectis easque 
in attente meditationis indaginem deducentes, propter securitatem fidelium 


fim espiritual. Além disso, no século XIV, a consciência nacional desenvolveu-se 
consideràvelmente entre os povos ocidentais, Devemos, portanto, pressupor, como bases 
ideais para a nova Ordem, não sòmente razões eclesiásticas, como também, pelo menos 
na mesma proporção, razões de ordem patriótica. — O reinado de D. Afonso IV (1325- 
■1866) vem ilustrar sobremaneira estas nossas considerações> (A idea de Crumda 
em Portugal) p. 62). 

(5) O encarecimento com que se fala aqui a João XXII no proveito temporal 
que el-rei de Portugal auferia da praça de Castro Marim, o qual entretanto ele de-bom- 
-grado cedia à nova Ordem, em doação perpétua, oi tantum bonum eidem fidei pro- 
uentwrum, afigura-se demasiado, a julgar por outros textos coevos e posteriores. Fora 
escolhida talvez aquela povoação pela circunstância de comarcar com o Andaluz, para 
assim mais fàcilmente se obter em Roma o que se desejava: a concessão da nova 
Ordem Militar, dotada com os bens da extinta Ordem do Templo. E tanto esta dedu¬ 
ção é óbvia, quanto é certo que, se a Ordem de Cristo chegou a instalar-se lá, não 
demorou ali a sua sede. Nos textos da Ordem não encontrámos a data de tal mudança. 
D. RODRIGO DA CUNHA, ao ocupar-se dela, afirma: — «Correndo o anno de 1366, 
sendo mestre da Ordê D. Nuno Rodrigues & Rey D. Afonso o Brauo, se mudou o 
cõuento de Castro Marim para Thomar, õde estaua o dos TêplaTlos> (Etet. Ecchs, da 
Igreia de Usboa, vol. 1, parte 2, cap. 85, fl. 237 v.). Porém isto não é verdade, como 
vamos provar. Na primeira Ordenação da Ordem de Cristo, de 11 de Junho de 132 , 
feita por seu primeiro Mestre Fr. Gil Martins, lê-se: - «OutrossI, reteemos Castelbranco 
pera morada de nos, meestre, con todolas cousas que a orden hy ha e en seus termhos 
e 0 que ha en Nlsa e no Rodão e en Alpalhan e en Montaluan e en Ares> (DOC. 73). 
Isto dois anos depois da fundação da nova milícia. Entre 1321 e 1327 transferiu-se ou 
resolveu-se definitivamente não se instalar em Castro Marim a sede da Ordem; pola, 
em 8 de Agosto do segundo daqueles anos, no auto da Visita do Abade de Alcobaça è 
ordem, lê-se: -«pro eo quod morari non poterat in Castro Marlno, quod capud dicü 
ordinis milicie Ihesu Christi esse censetur, propter Ibldem inualeacentem famem et 
defectum domorum, slne quibus a regularlbus personls nec custodlri “ P"®' 
sunt obseruancie>, andou ela por outras terras até que se fixou em Tomar 
ANTT., Pergaminhos do convento de Cristo de Tomar, caixa 2, maço »h 
exiguidade da povoação e a deficiência de víveres acusada em 1327 era naturalraente 
á mesma de 1319, quando D. Dlnis a indicou para sede da Ordem de Cristo. 
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et tutelam plurimaque bona exinde, annuente Domino, prouentura, cum 
fratribus nostris super hijs diligenti deliberatione prehabita, eiusdem regis 
laudabile in hac parte propositum disposuimus fauorabiliter prosequen- 
dura. Propter quod, de ipsorum fratrum consilio et apostolice plenitudine 
potestatis, ad infrascriptam ordinationem, diuinum super hoc inuocantes 
auxilium, duximus procedendum. Cum, enim, illa feda dictorum sarra- 
cenorum natio et impia christiani nominis inimica in fronteria dicti regni 
Algarbij contiguis terminis, ut pretangitur, constituta, regnum ipsum 
eiusque fideles in Summi Regis offensam per successus, proth dolor, retro 
temporum diuersormn tribulationibus multis afflixerit, periculis subiece- 
rit uarijs et feritatem frequenter armauerit, sicut et armare conatur, in 
exterminium eorumdem; nos, eisdem regi et regno atque fidelibus aduersus 
eorumdem hostium conatus nepharios deprimendos, assistente nobis 
diuino presidio, prospicere cupientes, in predicto Castromarino, domum 
noui ordinis, pugilum Christi, prouidimus ordinandam. Quam quidem 
domum ipsius ordinis caput esse decernimus et ei parrochialem eccle- 
síam Sancte Marie eiusdem castri, dicte Siluensis diocesis, cum omni- 
bus iuribus et pertinentijs suis, donamus, concedimus, armectimus et 
unimus ac ad honorem Dei et exaltationem catholice fidei tutelam fide« 
lium et depreasionem infidelium predictorum, in dieta domo, predictum 
ordinem instituimus, auctoritate apostólica, et etiam ordinamus. 

In quo prefata militia fidei athletanim, qui ordinem proprium profi- 
teantur, sub obseruatione regule de Calatraua eiusdem regulares obser- 
uantias seruaturi ydonei et in fidei soliditate prestantes debeat collocari ut 
sic idem regnum et fideles, eo feruentius, dictis hostibus resistere ualeant, 
quo, plurium uiribus conflatis in unum, maiori potentia fulcientur, aucto¬ 
ritate apostólica, de ipsorum fratrum consilio, statuentes quod ordo predic¬ 
torum militum eiusdem noue militie ordo militie Jhesu Christi perpetuis 
futuris temporibus nuncupetur ac dilectum filium Egidium Martini, olim 
magistrum domus ordinis militie Calatrauensis de Auisio, Elborensis dio¬ 
cesis, eiusdem Calatrauensis ordinis professorem, de cuius uíte munditia, 
religionis selo, maturitate morura, strenuitate persone, integritate fidei 
et alijs innate sibi probitatis meritis laudabilia nobis testimonia sunt 
relata, eidem ordini militie Jhesu Christi, de ipsorum fratrum consilio, 
auctoritate predicta, preficimus in magistrum, ipsum a magistério pre- 
fati ordinis militie Calatrauensis de Auisio, auctoritate presentium, absol- 
uentes sibique curam, gubemationem et administrationem dicti ordinis 
militie Jhesu Christi plenaiue commictentes, alienatione bonorum immo- 
bilium dicti noui ordinis sibi et suis successoribus et membris eius omnibus 
penitus interdicta, nisi in casibus a iure permissis et forma iuris debita 
obseruata, dilectis filijs fratribus dicte domus de Auisio uel hijs uel ei ad 
quos uel quem magistri prefate domus electio uel prouisio pertinet eli- 
gendi sibi personam ydoneam uel prouidendi de persona ydonea in raagis- 
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trum dantes, tenore presentium, liberam facultatem. Dictumque ordinem 
magistrum qui nunc et qui pro tempore fuerit ac fratres eiusdem ordinis 
eisdem priuilegijs, libertatibus et indulgentijs gaudere uolumus quibus 
magister et fratres Calatrauenses gaudent (6). 

Cui quidem ordini, plena super hoc cum eisdem fratribus delibera¬ 
tione prehabita et de ipsorum consilio, ex causa premissa, Castrum Album, 
Longrouiam, Thomerium et Almoyrol necnon omnia alia castra, fortellicia 
et bona mobilia et immobilia uniuersa et sinpla quecunque et in quibus- 
cunque consistentia, tam ecclesiastica quam mundana, necnon noraina, 
actiones, iura, iurisdictiones, imperium merum et mixtum, honores, homi- 


(6) João XXII coloca à frente da Ordem de Cristo, como Mestre, Fr. GU Mar¬ 
tins, que 0 era da Ordem de Avis; e, como normas orgânicas, marca à nova Milícia 
,a (Begra e Estatutos da Ordem MiUtar de Calatrava, base também da Ordem de 
Avis. A Ordem Militar de Calatrava, que é a mais antiga Ordem Militar e Reli¬ 
giosa espanhola, foi fundada em 1168 pelo Abade Raimundo de Fitero, pata defen¬ 
der dos mouros a vila de Calatrava, e a sua ConstitulQâo aprovada por Alexandre m, 
em bula de 25 de Setembro de 116á e confirmada por Gregório VIE e Inocênclo in. 

O fundador adoptou a Regra de S. Bento e Constituições de Clster. Ninguém fora 
,de Clster podia exercer sobre ela o direito de Visita, que ela, por sua vez, exercia 
sobre as Ordens de Avis, Alcântara e Montesa. João XXII colocou assim, em 1319, a 
Ordem Militar de Cristo, portupesa, sob a orgânica de outra Ordem Militar penin¬ 
sular a de Calatrava, mas independente da sua tutela; e, quanto a visita e correi¬ 
ção, na dependência dos Abades Cistercienses de Alcobaça. Esta orgânica manteve-se 
até’ à reforma henriquina de 1437-1449, concretizada sobretudo na bula Etsi sus- 
cepU cum, do papa Eugênio IV, de 9 de Janeiro de 1443, e nos Estatutos da Ordem de 
Cristo promulgados em carta executória do bispo de Viseu D. Joâo Vicente, de 2 de 
Outubro de 1449 os quais vieram substltuir-se aos de Calatrava, cortada também a 
dependência de Alcobaça com a nomeação de D. Henrique, por Eugênio IV, na citada 
bula de 1443, de «Administrador no espiritual e no temporal do Mestrado da Ordem de 
Cristo> quando as bulas da nomeação do Navegador por Martinho V, em 1420, o 
haviam constituído apenas Administrador do temporal do Mestrado. E assim se 
compreende como D. Henrique, em seu derradeiro Testamento, haja trwsmltido a 
espiritualidade das Ilhas Adjacentes e da Guiné à dita Ordem, a qual pràteame^e, 
lá era desempenhada pelo Vigário de Tomar e das Ilhas, primeiro prelado mlkus dioe- 
Lfe, posto que sem carácter episcopal, do Ultramar henriquino especialmente após 
a bula Mer ceiem, de Calisto Hl, de 13 de Março de 1456, até à criação da diocese 

^roía^Ordem^de Calatrava pode ver-se: HisMre ãc mglm, vol. supracitado, 
PP 313-14 e para a bibliografia, a nota de p. 307; Endetopeã^ Vn^rsal Ilustrada 
Lopeo-AmeLna, Barcelona, Espasa, 1.10, V. «Calatrava ^ f 
dmtoire ef âs üéograpm ÊcolésMiques, v. «Calatrava» e a 
Fr JUSTO PêRBZ DE URBEL, El Momterio en h vida espafíola de la Edad 
Media- D. AUREA L. JAVIERRE MUR, La Orden de Calatrava en Portugal, 
Mons MIGUEL DE OLIVEIRA, A milícia de Évora e a Ordem de Calatrava e Origem 
TordmToister em Portugal; DR. RUY DE AZEVEDO, As Origm^ Ordern^ 
Zora ou de Avis; P. CARLOS DA SILVA TAROUCA, As ongens da Ordem doe Cava¬ 
leiros de Évora (Avis). 
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nes et vassallos quoslibet cum ecclesijs, capellis et oratorijs quibuscunque 
ac suis iuribus, terminis et pertinentijs uniuersis quecunque ordo quondam 
Templi in prefatis Portugalie et Algarbij regnis tenebat, habebat et habere 
debebat, quecunque sint et in quibuscunque consistant et quocunque nomine 
censeantur et ad ernn quacunque ratione uel causa debebant uel poterant 
pertinere, auctoritate predicta, concedimus, donamus, unimus, incorpora- 
mus, annectiraus et im perpetumn applicamus, decementes irritum et 
inane, si secus super predietis castris, bonis, a quoquam, quauis auctori¬ 
tate, scienter uel ignoranter, attemptatum forsan est haetenus uel conti- 
gerit im posterum attemptari. 

Dictique procuratores, procuratorio nomine dicti regis, prout et de 
speciali mandato eis super hoc facto a rege predicto poterant, donauerunt 
dictum Castram Marini, pura et irreuocabili donatione, Deo et dicti ordini 
ac nobis, recipientibus pro ordine noue militie Jhesu Christi et magistro 
predietis, cum omni iurisdictione, mero et mixto jmperio, hominibus, vaa- 
sallis, homagijs fidelitatis seu alterius iuramenti, prestationibus, iuribus 
et pertinentijs uniuersis quecunque sint et in quibuscunque consistant et 
quocunque nomine censeantur et cum pleno ac libero et integro exercitio 
eorumdem et quicquid iuris in proprietate, dominio seu possessione uel 
quasi iure patronatus, iurisdictione, mero et mixto jmperio, hominibus, 
vassallis, homagijs fidelitatis seu alterius iuramenti prestationibus, hono- 
ribus, hominibus, actionibus seu alias quouismodo eidem regi in predietis 
castris nominatis et alijs castris, terris et locis non expressis, fortellicijs et 
bonis cum terminis et pertinentijs suis, que predictus ordo quondam Tem¬ 
pli, tempore dicte captionis, magistri et fratrum predictorum tenebat, 
habebat uel habere debebat, quecunque sint et in quibuscunque consistant 
et quocunque nomine censeantur et ad eum quacunque ratione uel causa 
debebant seu poterant pertinere in regnis et terris regis eiusdem dictus rex 
habebat uel ad eum in eisdem posset quomodolibet pertinere, eidem nouo 
ordini militie Jhesu Christi in nostra et dictorum fratrum presentia, con- 
cesserunt, dederunt et donauerunt libere, munifice, pure, simpliciter et 
irreuocabiliter inter uiuos, promictentes, procuratorio nomine dicti regis, 
prout similiter in mandatis habebant, quod idem rex, postquam ad eum 
premissa peruenerint, quamprimum commode poterit, dictum Castram 
Marinum necnon vniuersa castra, fortellicia, terras, loca, bona et iura pre- 
idicta prefatis magistro et fratribus eiusdem noui ordinis faciet tradi et 
assignari integraliter cum effectu ipsosque dictorum castroram, terraram, 
locorum, bonorum, iurisdictionis, meri et mixti jmperij et aliorum iurium 
predictorum plena et pacifica possessione et quasi gaudere, amotis quibus- 
libet detentoribus ab eisdem eisque de ipsorum fruetibus, redditibus, pro- 
uentibus, iuribus, obuentionibus et alijs uniuersis integre responderi. 

Jn predicto, autem, ordine per nos, ut premictitur, nouiter instituto, 
dilectus filius.. abbas monasterij de Alcobatia, Cisterciensis ordinis, Vlix- 
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bonensis diocesis, qui est et erit pro tempore, uisitationis et correctionis 
officium, tam in capite quam in membris, quotiens expedierit, debeat 
exhibere, corrigens et reformans in eo, futuris temporibus, que correctionis 
et reformationis auxilio indigere prospexerit quecunque, licet ordini Ci^ 
terciensis in ordine Calatrauensi contradictores per censuram ecclesiasti- 
cam, appellatione postposita, compescendo. Volunius insuper quod prefa- 
tus abbas, qui est et pro tempore fuerit uel eius locumtenens uel, loco 
uacante, administrator monasterij a dicto magistro noui ordinis militie 
Jhesu Christi, qui est et successoribus eius qui pro tempore fuerint, 
iuramentum fidelitatis, nomine nostro et romane ecclesie, recipere 
debeat, sub forma infrascripta, quotiens in eodem nouo ordine magister 
aliquis assumetur, dictusque abbas formam iuramenti predicti, quod dictus 
magister prestabit, quam citius commode poterit, sedi apostolice destinare 
procuret. 

Dictoque iuramento préstito ac nichilominus postea, pro plena seeuri- 
tate ipsorum regis et regnorum Portugalie et Algarbij, et ad propellenda 
iraminentia sibi queque pericula quod prefatus magister dicti ordinis mili¬ 
tie Jhesu Christi et successores sui magistri noui ordinis memorati qui 
erant pro tempore uel dictis magistris absentibus, eorum loca tenentes, 
antequam administrationi huiusmodi bonorum se ingerant, coram dicto 
rege qui nunc est uel qui pro tempore fuerit, si regem ipsum tunc in ali- 
quo dictorum regnorum Portugalie seu Algarbij fore contigerit, personali- 
ter se presentent eique prestent iuramentum personale et homagium 
faciant sub hac forma videlicet: quod ipse magister fidelis erit dicto regi 
et per se uel alium nunquam aliquid faciet uel procurabit uel fieri seu 
procurari consentiet publice uel occulte, propter quod eidem regi et suis 
uel regnis aut terris eius aliquod dampnum ualeat euenire. Quod, si forte 
sciret aliquid procurari uel fieri quod in dampnum dicti regis aut regno¬ 
rum et terrarum ipsius esset uel cedere posset, id eidem regi,^ quam cito 
poterit intimabit uel faciet intimari et nichilominus impediet iuxta posse 
quodqúe de castris, villis, locis et bonis et iuribus ac hominibus que dictus 
nouus ordo militie Jhesu Christi habet ad presens uel habebit im poste¬ 
rum in regnis et terris predietis, nunquam dicto regi uel regnis ac tems 
uel subditis suis, eodem magistro sciente, uolente, mandante aut ratum 
habente, aliquod dampnum eueniat in futuram. Quod, si forte id sciuent 
uel senserit, totis impediet uiribus et, quantum in ,eo fuerit, amouebit. 
Juramentmn, uero, et homagium supradicta per dictum raagistram, non 
ratione dictorum bonorum, sed ratione persone prestantis, regi prestan 
et fieri uolumus supradicto nullumque ipsi regi, ex iuramento uel homagio 
sepedictis, in bonis eisdem quomodolibet ius aequiri. 

Que quidem iuramentum et homagium idem rex, infra decem dieram 
spatium postquam a magistro qui est et erit pro tempore fuerit requisitus, 
ab eodem magistro offerente recipere teneatur. Quod, si rex ipse lura- 
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raentum et homagium huiusmodi, infra terminum ipsum, forte recipere non 
curaret, liceat dicto magistro qití est et erit pro tempore, absque predicto- 
rum prestatione et regis ipsius licentia, recedere et officium magisterij 
bonorum huiusmodi exercere libere et sicut pro utilitate dicti noui ordinis 
sibi uidebitur expedire, administrare plenarie in eisdem. Si uero in primo 
eiusdem magistri dicti noui ordinis militie Jhesu Christi aduentu, quem 
nunc prefecimus et qui preficietur pro tempore ad regna predicta, dictum 
regem qui nunc est uel qui pro tempore fuerit ab ipsis regnis abesse forte 
contigerit, idem magister locumtenenti dicti regis teneatur iuramentum 
prestare et homagium facere supradicta. Eodem uero magistro absente, 
locumtenens ipsius teneatur dicto regi, si in aliquo dictorum regnorum 
extiterit. Alioquin, eiusdem regis locumtenenti iuramentum prestare et 
homagium facere sicut superius est expressum. Et, si contingeret fortas- 
sis interdum quod ordini et bonis predictis magister aliquis non preesset, 
locumtenens ipsius aut ille qui bonorum ipsorum administrationem habue- 
rit prefato regi uel eius locumtenenti, ipso rege a regnis predictis absente, 
iuramentum prestet et homagium faciat supradicta. 

Jnferiores quoque preceptores dicti ordinis militie Jhesu Christi 
eorumque locumtenentes, cum preceptores ipsos a dictis regnis eiusdem 
regis abesse contigerit, antequam incipiant in bonis administrare predictis, 
offere iuramentum et homagium huiusmodi dicto regi, si ipse in aliquo 
loco dictorum regnorum in quo preceptoria huiusmodi fuerit presens 
extiterit. Alioquin, locumtenenti eius, infra predictum tempus, huiusmodi 
iuramentum prestare et homagium facere teneantur; quo elapso, siue dieta 
iuramentum et homagium sint recepta uel etiam non recepta, liceat pre¬ 
dictis inferioribus preceptoribus uel ipsorum locatenentibus ad eorum loca 
redire et absque predictorum prestatione et regis eiusdem seu locumte- 
nentis ipsius licentia, in bonis administrare libere supradictis. 

Volumus, tamen, quod magister ipse aut preceptor maior predicti 
ordinis militie Jhesu Christi seu locumtenens ipsius, eo absente, et precep¬ 
tores alij seu eorum loeatenentes qui fuerint sub eodem in regnis et terris 
eiusdem regis, ad cúrias ipsius regis accedant et ei et suis heredibus ac 
successoribus omnia faciant que ordo Jlospitalis Sancti Johannis Jeroso- 
limitani, in regnis predictis consistens, sibi et predecessoribus suis facere 
consueuit, reseruatis etiam omnibus iuribus et seruitijs prefato regi et 
successoribus suis a prefato ordine militie Jhesu Christi prestandis, que 
dictus rex et predecessores sui a dicto ordine Hospitalis in regnis prefatis 
existente, retroactis temporibus, habere consueuerunt et adhuc etiam 
habere noscuntur. 

Statuimus, preterea, et etiam ordinamus quod quotiens, per cessionem 
seu decessum ipsius magistri dicti noui ordinis uel quocunque alio modo, 
eundem nouum ordinem proprio carere magistro contigerit, aliquamilitaris 
et religiosa persona eundem nouum ordinem expresse professa a fratribus 
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eiusdem noui ordinis, iuxta morem hactenus in Calatrauensi ordiíie obser- 
uatum, eligi debeat in magistrura, que, absque alia confirmatione, pro 
confirmato, eo ipso, auetoritate apostólica, habeatur quodque, a tempore 
uacationis per eiusdem magistri obitum uel alio quocunque modo noui 
ordinis memorati, illi milites et fratres eiusdem noui ordinis bona ipsius in 
eodem nouo ordine libere administrent quousque eidem nouo ordini fuerit, 
ut premictitur, de magistro prouisum, qui iuxta obseruantias dicti Cala- 
trauensis ordinis, quas circa hoc in predicto nouo ordine uolumus obser- 
uari, ad administrationem huiusmodi fuerint deputati. Et nichilominus 
dicti procuratores promiserunt se bona fide facturos et curaturos, quod 
predictus rex ea omnia et singula, prout ad eum pertinebit, pertinere 
poterit et debebit, approbabit, rata liabebit et grata eaque seruare et 
adimplere curabit, ullo unquam tempore in contrarium non uenturus. 
Tenor, autem, procuratorij seu mandati dictorum Petri et Johannis per 
omnia talis est. 

Nouerint vniuersi presentis procurationis litteras inspecturi quod 
nos, Dionysius, Dei gratia rex Portugalie et Algarbij, constituimus, faci- 
mus ac etiam ordinamus procuratores nostros ueros, legitimos et sufficien- 
tes ac nuntios speciales nobilem uirum Johannem Laurentii, müitem, et 
discretum virum Petrum Petri, Colimbriensem canonicum, familiares nos¬ 
tros, latorem seu latores presentium, utrumque ipsorum in solidum. Jta 
quod non sit melior condicio oceupantis, sed quod unus inceperit alter 
mediare ualeat et finire, super quibuscumque gratijs pro nobis et dictis 
regnis nostris a sanctissimo patre ac domino doimno Johanne, diuina pro- 
uidentia sacrosancte romane ac vniuersalis ecclesie summO' pontífice, impe- 
trandis necnon ad tractandum, ordinandum et compositionem faciendum 
seu componendum cum dicto domino summo pontifice et cum alijs^qui- 
buscunque qui sua crediderint interesse super omnibus et smplis bonis 
que a fratribus ordinis quondam Templariorum in repis nostris 
tur et super omnibus alijs bonis que in eisdem repis nostris a quolibet alio 
ordine militari tenentur seu teneri consueuerunt et super ponendis seu ordi- 
nandis magistro seu magistris in omnibus prefatis bonis, prout dictis pro- 
curatoribus nostris et cuilibet eorum uidebitur expedire, concedentes sibi et 
utrique ipsorum plenam, generalem et liberam administrationem super 
negotiis predictis et quolibet eorumdem et generaliter ad omnia alia et 
singula faciendum et exercendum que circa premissa seu premiasorum 
quodlibet fuerint necessária seu etiam opportuna et que nos facere posse- 
mus, si personaliter presentes essemus, etiam si mandatum exigant spe- 
ciale, promictentes nos ratmn et firmum perpetuo habituros quicquid per 
dictos procuratores nostros seu per alterum ipsorum actum seu procura- 
tum fuerit in premissis et in quolibet premissorum, sub ypotheca et oblig^ 
tione omnium bonorum nostrorum. Jn cuius rei testimonium, ha« nostie 
procurationis litteras sigilo nostro dependenti feciraus commumn. Datum 
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Vlixbone, quartadecima die mensis augusti, rege mandante. Dominicus 
Johannis notauit. Era millesima trecentesima quinquagésima sexta. 

Forma, uero, iuramenti quod idem Egidius Martini, magister dicte 
domus ordinis militie Jhesu Christi, et quilibet successorum suorum pres- 
tabit talis est. Ego., magister domus ordinis militie Jhesu Christi, ab hac 
hora in antea, fidelis et obediens ero beato Petro, sancte apostolice eccle- 
sie romane et domino meo pape suisque successoribus canonice intran- 
tibus. Non ero in consilio aut consensu uel facto ut uitam perdant aut 
membrum uel capiantur mala captione; consilium uero quod michi credi- 
turi sunt, per se aut per nuntios suos siue per litteras, ad eorum dampnum, 
me sciente, nemini pandam. Papatum romanum et regalia Sancti Petri 
adiutor eis ero, ad retinendum et defendendum, saluo meo ordine, contra 
omnem hominem. Legatum apostolice sedis, in eundo et redeundo, hono- 
rifice tractabo et in suis necessitatibus adiuuabo. Vocatus ad synodum, 
ueniam, nisi prepeditus fuero canônica prepeditione. Apostolorum 
limina, singulis triennijs, uisitabo aut per me aut per meum nuntium, 
nisi apostólica absoluar licentia. Possessiones, uero, ad domum meam 
et ordinem predictum spectantes non uendam nec donabo neque impigno- 
rabo neque de nouo infeudabo uel aliquo modo alienabo, inconsulto romano 
pontifice. Sic me Deus adiuuet et hec sancta Dei evangelia. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostrarum constitu- 
tionum, donationum, concessionum, annexionum, unionum, institutionis, 
ordinationum, prefectionis, absolutionis, commissionis, dationis, uolun- 
tatum, incorporationis, applicationis et statuti infringere uel ei ausu 
temerário contraire. Si quis, autem, hoc atteraptare presumpserit, 
indignationem omnipotentis Dei et beatorum Petri et Pauli, apostolorum 
eíus, se nouerit incursumm. 

Datum Auinione, ij idus martij, pontificatus nostri anno tertio. 

62 

14 MARÇO 1319 

Bula Ad ea ex quibus, ãe João XXII, de fwndação ãa Ordem da 
Gamkria de Jesus Cristo, em versão portuguesa oficial de 11 de 
Maio ãe 13B0, feita &m Santarém pelo tabelião Domingos Banes, 
por ordem régia. 

ANTT., Gaveta 7, mago 8, n." 5, inserta no texto de públlca-forraa origi¬ 
nal de 11 de Maio de 1320,— o DOC. 69, — tèxto que se reproduz; Uwq dos 
Mestrados, flylTQv. 


Johanne bispo, seruo dos seruos de Deus. 

Pera renembramento de senpre, nossa uoontade he de põennos 
femença con todos nossos deseios en aquelas cousas per que se acrecente 
0 seruiço de Deus e a folgança dos fiees profeyte en assessego e o muro da 
defenssom e valo forte se possa põer contra os conbatimentos dos enmijgos 
da fe. 

Certamente tempo ha que papa Clemente Quinto, nosso antecessor, 
tolheu per firme stabelecimento, pera senpre, no concelho de Viana, louuan- 
'doo 0 dicto concelho per certas e aguisadas razões, a orden que en outro 
tejmpo era chamada da caualaria do Temple de Jherusalem e stremada- 
mente defendeu, quanto pode, que dali adeante, pera senpre, nêhüu non 
fosse ousado de receber a dieta orden nen trager auito dela nen sse chamar 
por Templeyro, reseruando todolos beens da dieta orden que a egreia de 
Roma ordihasse deles en como teuesse por ben. 

B parando mentes, o dicto nosso antecessor, como os muytos amados 
filhos maestre e freyres do Hospital de Sanoane de Jerusalem, nobres 
honrradores e defensores da fe de Jhesu Christo e da rreligoen dos 
christãaos e, stremadamente, nas paxtes dultramar. non receauan nen 
recean quaesquer perigoos pera defender aquelas partes e cobrar a Terra 
Sancta de Jherusalem, esgardando todesto e liurandoo con gr^ femença; 
con seus jrmãaos os cardeaaes da egreia de Roma e con patriarcas, arce¬ 
bispos, bispos e outros prelados e con algüus princepes e outros nobres 
homees e con os procuradores que enton foron no dicto concelho de Viana, 
dos prelados e dos cabidoos e dos conuentos e das egreias e dos moestey- 
ros que enton non eram no dicto concelho, deu e outorgou e aiuntou e 
encorporou, de poderio conprido, aa dieta orden do Hospital, pera senpre, 
todolos beens que en outro tempo a dieta orden do Temple auia, tijnha e 
possuya, per si ou per outros quaesquer, en qualquer logar que os a dieta 
orden ouuesse ou a ela ou aos dictos maestre e freyres perteecessem ou 
deuiam e podiam perteecer de dereyto no tempo que os dictos maestre e 
algüus dos seus freyres forom presos no rreyno de França, eonuen a 
saber no ano da encamaçon de Jhesu Christo de mil e trezentos e oyto no 
mes doutubro. Na qual doaçon e outorgamento e aiuntamento e encorpo- 
raçon sobredictos tirou tam solamente aqueles beens que a dieta orden do 
Temple auya e posoya ou Ihi perteeciam de dereiyto, en qualquer maneyra, 
nos rreynos e terras dos muyto amados nossos filhos en Christo rreis, 
nobres de Castela, dAragon, de Portugal e de Mayorgas, afora do rrejmo 
de França. A qual exceyçon fez o dicto nosso antecessor por certas razoes 
que os dictos rrex por sy poyham, pero guardando estes beens sobredictos 
pera ordihar deles a egreia de Roma aquelo que por ben teuesse. 

Mays, por se non perlongar a orcühaçon dos dictos beens, per razon 
dessas razões que forom mostradas, o dicto nosso antecessor pos tempo 
peremtorio per ssas leteras aos dictos rreis en que parecessem perantel, per 
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seus procuradores ou mandadeyros conuenhauees, con conprido e special 
mandado e con as rrazões e firmidões que por si, en este feyto, ouuessem 
e 0 enformassem da uerdade e da certijdoen dessas razões e pera ouuirem 
aquelo que el por ben teuesse fazer, en ordíhamento desses beens. 

E depos estas cousas, o muyto amado nosso filho don Denis, nobre rrey 
de Portugal e do Algarue, enuyou ao dicto nosso antecessor e a nos, depoys 
que nos Deus adusse a este stado, seus mandadeyros per alguas uezes e fez 
propõer desuayradas razões e dereytos per que os dictos beens que forom 
do Temple que eram nos seus rreynos non se podiam iuntar neri encorpo- 
rar aa dieta orden do Hospital sen gram perigoo e gran preioizo seu e dos 
seus rreynos. O qual preyto e razões ante nos e nossos jrmãaos mostra¬ 
dos e ouuidos con femença e, uisto o feyto perlongadamente e feyta sobrei 
grande examinagon, a qual fezemos con os muyto amados filhos Pero Perez, 
coonigo de Coymbra, e Joham Lourenço de Monssaraz, caualeyro, manda¬ 
deyros e procuradores do dicto rrey, que auiam lijdemo e special mandado 
pera esto, a copia do qual mandado fezemos põer en este nosso priuilegio, 
por cautela. 

E, antre as outras cousas que nos forom mostradas pelos dictos pro¬ 
curadores, mostraronnos grandes desaguisados e muytos danos e outras 
muytas cousas e muy strayhos maaes, que seeria longo de contar, que os 
mouros perfyosos, enmijgos da fe de Christo, fezerom per muytas uezes 
e tom e non quedam fazer en aqueles logares que a eles som chegados e 
vezíos en que moram os fiees de Christo. 

E, antre os outros rremedios que podiamos auer pera refrear a maldade 
dos enmijgos da fe, mostraronnos, assi como aqueles que conpridamente 
auiam conhosciraento daqueles logares e que sabiam a consciência do dicto 
rrey, muytas razões muy necessárias e claras e prouadas que en Crasto 
Marim, do bispado de Silue, que he no rreyno do Algarue, castelo muy 
forte a que a desposiçon do logar da seer defeso, que he na fronteyra dos 
dictos enmijgos e parte con eles, podiasse fazer noua caualaria de lidadores 
de Jhesu Christo, que leyxassem a uaydade do mundo e prometessem, de 
ssa uoontade, sancta rreligion e fossem auiuados na uerdadeyra fe de 
Christo e en esto poderia pÕer rremedio aos dictos desaguisados e danos 
e maaes que a crua companha dos dictos enmijgos fezera e fazia, non tam 
solamente pera tolher as uijdas danosas que os dictos enmijgos hi fazen, 
mays ainda pera britallos e empuxalos e pera cobrar alguas terras que os 
dictos enmijgos ham cobradas. 

Mostraronnos ainda os dictos procuradores outra razon que nos deu 
mays na uoontade : que o dicto rrey, consijrando con gran femenga todos 
estes exalçamentos da fe de Christo, assi como princepe muy cristãao e 
deuoto a Deus, queria dar de ssa graadeza, por sempre pera tanto ben da 
fe, aa noua orden da caualaria de Jhesu Christo que se hi ordíhasse, o 
dicto castelo, de que el recebia gran prol temporal, con mero e mixto jmpe- 
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rio e todolos dereytos e jurisdigÕes que hi auia. E, porende, os dictos pro¬ 
curadores supplicarom a nos, muyto homildosamente, da parte do dieto 
rrey, que teuessemos por ben e outorgássemos que sse eonprisse en esto o 
seu piadoso deseio, fazendo noua caualaria dos lidadores de Christo, que 
uiuessem en rreligion no dicto castelo. 

E, nos, ueendo o que os dictos procuradores diziam e esgardando as 
rrazões que sobresto mostrauam e cuydandoas con femenga, por segurança 
e guarda dos fiees e muytos outros beens que ende poderam uijnr, querendo 
Deus, liurando sobre estas cousas con nossos jrmãaos como deuia- 
mos, teuemos por ben de seguir en este fecto o boom propoimento do 
dicto rrey. 

E, poren, de conselho dos cardeaaes nossos jrmãaos e de poderio con- 
prido, chamando sobresto aiuda de Deus, ordihamos esta ordihaçon que se 
adeante segue por que aquela lixosa naçon dos dictos mouros, enmijga sen 
piedade do nome de Christo, que he fronteyra do dicto rreyno do Algarue, 
como parte per seus termhos con esse rreyno, como dicto he, atormentou, 
per algüas uezes, o dicto rreyno e os fiees que en el morauam con muytas 
tribulações, en deshonrra do rrey do ceeo e os meteu en desuayrados peri- 
goos e armou per muytas uezes e trabalha armar, en destroymento deles, de 
que nos deuemos muyto doer. Poren, nos, cobijgando acorrer, con aiuda de 
Deus, a esse rrey e ao rreyno e aos fiees pera quebrantarem os poderios 
scomungados dos enmijgos, teuemos por ben dordihar, con aiuda de Deus, 
casa de noua orden de caualaria de Jhesu Christo eno dicto castelo de 
Crasto Marin, a qual casa teemos por ben que seia cabeça dessa orden. 
E damoslhi a egreia parrochial de Sancta Maria desse castelo, do bispado 
de Silue, e outorgamoslha e an^yxamola e aiuntamola aa dieta orden con 
todos seus dereytos e perteenças. 

E, a honrra de Deus e a eyxalçamento da fe catholica e por guarda 
dos fiees e por abuyxamento dos dictos enmijgoS', ena dieta casa stabe- 
lecemos e ordihamos a dieta orden, pelo poder que auemos, en que possa 
seer iuntada a dieta caualaria dos lidadores da fe e que façam profissom 
aa dieta orden, segundo a rregra e as ordíhações de Calatraua, en tal que o 
dicto rreyno e os fiees dei en huu iuntados se possam apõer mays de 
uoontade e con moor força aos dictos enmijgos. Ordihamos e stabelece- 
mos pelo poder que auemos, con conselho de nossos jrmãaos, que a orden 
dos dictos caua%ros seia chamada, pera todo sempre, orden da caualaria 
de Jhesu Christo e fezemos, de poderio conprido e de conselho de nossos 
jrmãaos, maestre ena dieta orden o muyto amado nosso filho Gil Martijz, 
que ante era maestre da casa dAuis, bispado dEuora, da caualaria da 
orden de Calatraua, professo dessa orden de Calatraua, de que ouuemos tes- 
temuyos de louuor de uida limpha que fazia e de rreligion que gardaua, de 
boons costumes, de nobreza de ssa pessoa e de conpriraento de fe e dou- 
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E, pelo poderio sobredicto, quitamolo do dicto maestrado dAuis e 
outorgamoslhi, conpridamente, a cura e aministraçon e rregimento da 
orden da caualaría de Jhesu Chrísto, saluo que el neu seus sucessores nen 
seus comendadores e freyres non possam, per nehüa guisa, en alhear os 
beens de rraiz da dieta orden, senon nos casos que de dereyto som outor¬ 
gados, agardandosse hy a forma do dereyto. 

E damos poderio conprido, pelo poder destas cartas, aos amados frey- 
res da dieta casa dAuis ou aaqueles ou aaquele a que perteece, de dereyto, 
a eleyçon ou prouisom do dicto maestre que possam eleger pessoa con- 
uenhauel ou proueer dela pera maestre da dieta casa. 

E queremos que a dieta orden de Jhesu Christo e o maestre que hora 
he e os que adeante forem e os freyres dessa orden haian e usen de todolos 
priuilegios 6 liberdades e endulgengas que ham o maestre e os freyres da 
orden de Calatraua. 

B outorgamos e doamos e aiuntamos e encorporamos e aneyxamos, 
pera todo sempre, aa dieta orden de Jhesu Christo, auudo conselho con 
nossos jrmãaos e de seu conselho e pela razon que dieta he; Castelbranco, 
Longrouha, Thomar, Almoyrol e todolos outros castelos, fortelezas e todo¬ 
los outros beens, mouijs e de rraiz, todos e cada hüu deles, quaesquer e en 
quaesquer cousas’ que seiam, assi spirituaaes como temporaaes, deuidas e 
demandas, dereytos, jurisdigões, mero mixto jmperio, honrras, homees e 
todolos vassalos con egreias, capelas, oratorios quaesquer e todos seus 
dereytos, termhos e todalas perteenças que a orden do Temple en outro 
tempo tijnha, auya e deuia aauer nos dictos rreynos de Portugal e do 
Algarue e quaesquer cousas e en que quer que seiam e so qualquer nome 
e per qualquer razon ou maneyra deuiam ou poderiam perteecer aa dieta 
orden do Temple, auendo por uãao e por nenhüu se en outra maneyra foy 
fecto ata aqui, por quemquer que o fosse a ssabendas ou a non sabendas, 
sobrelos dictos castelos e beens ou for ordíhado daqui adeante. 

E os dictos procuradores, en nome do dicto rrey, assi como melhor 
podiam, per poder da dieta procuragon e per mandado special que sobresto 
auiam do dicto rrey, dõarom, per pura dõagon, e que sse non possa rreuo- 
gar 0 dicto castelo de Crastomarin a Deus e aa dieta orden e a nos, que o 
recebemos pera a orden da noua caualaria de Jhesu Christo e pera o sobre¬ 
dicto maestre, con toda iurisdigon e mero misto jmperio, homeens, vassalos, 
menagees de fyeldade ou doutro juramento, dereytos e perteengas, quaes- 
quér que seiam e en quaesquer cousas e so qualquer nome, cum conprido e 
liure e entregue uso de todas elas. 

E outrossi outorgaron, deron e dõaron aa dieta orden, pelo poderio 
sobredicto, liuremente, de uoontade, puramente, simplesmente, en presença 
de nos e de nossos jrmãaos, pera senpre, que nunca sse possa reuogar 
antre os uiuos, todo o dereyto que o dicto rrqy auia ou Ihi perteecia de 
dereyto, na propriedade, no senhorio ou na possissom ou como en dereyto 


de padroado, na iurisdigon, no mero misto império, homees, vassalos, 
menagees de lealdade ou doutros iuramentos que ouuessem de fazer, nas 
honrras, nos homeens, nas demandas e en outra qualquer maneyra que 
fossem teudos ao dicto rrei, nos dictos castelos que som nomeados e nos 
outros castelos e terras e logares, fortelezas e beens que non som nomeados, 
termhos e perteenças, assi como as a orden do Temple tijnha, auia ou auia 
dauer no tempo en que o dicto maestre e os dictos freyres forom presos 
e todolos dereytos, quaesquer e en quaesquer cousas que seiam e so qual¬ 
quer nome ou per qualquer razon, que perteecessem ou deuessem perteecer 
ao dicto rrey, nos dictos seus rreynos e terras. 

E os dictos procuradores prometerom, en nome do dicto rrei, per poder 
da dieta procuragon, e assi como auiam special mandado do dicto rrey, 
que 0 dicto rrey, depoys que a el as dietas cousas chegassem, fezesse dar e 
assinaar, entreguemente con obra, ao dicto maestre e freyres da dieta noua 
orden, o dicto castelo de Oasto Marim e todolos outros castelos, fortelezas, 
terras, logares e beens e dereytos sobredictos e fazerlhis responder de todo¬ 
los dermos, fruytos, rendas, proueytos, gaanhos e de todalas outras cou¬ 
sas, conpridamente, e põelos en pacifica possissom dos dictos castelos, ter¬ 
ras, logares e beens, iurisdigon, mero mixto império e de todolos outros 
dereytos, tolhendolhende todos aqueles que esses bees ou parte deles teues- 
sem ou enbargassem. 

E na dieta orden, que assi per nos de nouo he fecta, como dicto he, 
0 muyto amado filho abade dAlcobaga, orden de Cistel, do bispado de Lix- 
bõa, que hora he e que adeante for, deue fazer, cada que conprir, correycon 
e visitaçon assi no maestre como nos freyres, qual conuen aa orden de 
Cistel fazer na orden de Calatraua, corregendo, refazendo e reformando 
aquelo que uir que he pera correger e pera reformar e costrenger, 
per sentença da egreia, os que contra esto ueerem non Ihis recebendo 
apelagon. 

Queremos ainda sobresto que o dicto abade, que hora he ou que 
adeante for, ou o que teuer seu logo ou, se uagar o logo, o que o moes- 
teyro ministrar, rrecebam iuramento de fieldade do dicto maestre da noua 
orden da caualaria de Jhesu Christo e de seus sucessores, en nosso nome 
e da egreia de Roma, so a forma que adeante he scrita e este iuramento 
receba cada que algüu maestre de nouo for fecto na dieta orden. E o dicto 
abade trabalhe denuiar a forma do iuramento aa corte de Roma, o mays 
cedo que poder. E, feyto o dicto iuramento, por conprida seprança do dicto 
rrey e dos seus rreynos de Portugal e do Algarue e por se tolherem outros 
perigoos que hi poderiam acaècer, o dicto maestre da orden da caualaria 
de Jhesu Christo e os seus sucessores, ou os que teuerem seus logares, se 
os maestres hi non forem, ante que aministrem dos dictos beens, deuemsse 
apresentar, per pessoa,: ante; o dicto rrey que hora he: e os que adeante 
forem, se. 0 , dicto rrey for en esse. tempo nos rreynog, de . Portugal ei do 
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Algarue, e per seu corpo Ihi façam iuramento e menage, so esta foma 
conuem a saber. 

Que 0 dicto maestro gardara sempre lealdade ao dicto rrey e que 
nunca fara nen procurara, per si, nen consentira que se per outren pro¬ 
cure, en publico nen en ascondudo, nêhüa cousa de que possa uijnr dano 
ao dicto rrey nen aos seus nen aos seus rreynos nen aas ssas terras. E se, 
peruentura, souber que se algüa cousa procura ou se faz que seia en dano 
do dicto rrey e dos seus rreynos e das ssas terras, que lho fara saber, per 
si ou per outren, o mays cedo que poder e que o enbargara quanto poder. 

Outrossi, Ihi fara menage e juramento que dos castelos, vilas, logares, 
beens, dere;ytos e homeens que a dieta noua orden da caualaria de Jhesu 
Christo hora ha ou daqui adeante ouuer enos rreynos e nas terras sobre- 
dietas que nunca ende uenha dano ao dicto rrey nen aos seus nen a seus 
rreynos nen a ssas terras, per sabedoria nen per uoontade nen per man¬ 
dado nen per consentimento do dicto maestre e que o non auera por firme. 
E, se 0 souber ou entender, que o enbargue a todo seu poder e parta quanto 
poder. 

E 0 juramento e menage sobredictos queremos que se façam ao dicto 
rrey, non per razon dos beens sobredictos, mays per razon da pessoa que 
0 juramento fezer, non gaanhando o dicto rr^, pela dieta menage, nêhüu 
derqyto nos dictos beens; o qual juramento e menage o dicto rrey deue 
tomar do dicto maestre e dos seus sucessores ata dez dias depoys que for 
demandado do dicto maestre. E, se o dicto rrey non curar de receber o 
dicto iuramento e menage ata o dicto tempo, o dicto maestre, que hora he 
e 0 que o for pelo tempo, se possa yr a bõa uentura sen Ihi fazer a dieta 
menage e sen lecença do dicto rrey e usar do officio do maestrado e aminis- 
trar conpridamente dos dictos beens, assi como uir que ma,yor prol seera 
da dieta noua orden. E se, peruentura, agora, quando este maestre que 
nouamente fazemos e os outros que se fezerem pelo tempo ueerem aos 
dictos rreynos de Portugal e do Algarue, o dicto rrey que hora he ou os 
seus sucessores non forem nos dictos rreynos, o dicto maestre seia tèudo 
fazer o dicto iuramento e menage ao que teuer logo desse rrey; e, se o 
maestre hi non for, o que teuer seu logo seia teudo de o fazer ao dicto rrey, 
se en esse tempo for en seus rrqynos e senon ao que teuer seu logo como 
dicto he. E, se peruentura acaecesse que non ouuesse maestre na dieta 
orden, o que teuer seu logo ou os beens arainistrar seia teudo fazer o dicto 
juramento e menage ao dicto rrey ou ao que teuer seu logar, quando el non 
for nos seus rreynos, 

Todolos outros comendadores meores da dieta orden da caualaria de 
Jhesu Christo ou os que teuerem seus logares, quando eles non forem nos 
dictos rreynos, seiam teudos a fazer o dicto juramento e menage ao dicto 
rrey ante que aministrem dos dictos beens, se elrrey for nos seus rreynos 
en que he a comenda que teen; e, en outra guisa, façamno ao que teuer seu 


logar ante do dicto tempo. O qual passado ou o dicto iuramento e menage, 
ou seiam recebudos ou non seia outorgado aos dictos comendadores ou aos 
que teuerem ssas uezes de sse tomarem a seus logares e sen fazendo a 
menage e o dicto juramento e sen lecença do dicto rrey ou do que steuer en 
seu logo, possam, liuremente, aministrar nos dictos beens; pero, queremos 
que 0 dicto maestre e o comendador moor da dieta noua orden da caualaria 
de Jhesu Christo ou o que teuer seu logar, se el hi non for. E os outros 
comendadores que so el forem e os que teuerem ssas uezes enos rreynos 
e nas terras do dicto rrey uaan aas cortes do dicto rrey, quando os chamar, 
le façam a el e aos seus herdeyros e aos seusi sucessores todalas cousas 
que a orden do Hospital de SanOane de Jherusalem que he nos seus 
rreynos, costumou de fazer a el e aos seus antecessores, ficando ao dicto 
rrey e a seus sucessores reseruados na dieta orden de Jhesu Christo, pera 
Ihi fazerem hi todolos dereytos e semiços que o dicto rrey e os seus ante¬ 
cessores custumarom aauer nos tempos traspassados e ham agora na dieta 
orden do Hospital. 

Stabelecemos demays e ordihamos que cada que, per rrenunciaçon 
ou per morte do dicto maestre ou per outra qualquer raaneyra a dieta 
noua orden carecer de meestre, os freyres da dieta orden possam eleger 
pera seu maestre hííu caualeyro professo da dieta orden e pessoa rreli- 
giosa, segundo o costume que ata aqui foy gardado na orden de Calatraua. 
E 0 que assi for eleyto, sen outra confirmaçon, pela dieta eleyçon seia 
confirmado de nossa outoridade. E, no tempo que a dieta orden uagar, per 
morte do dicto maestre ou per outra maneyra, os caualeyros e os freyres 
da dieta noua orden possam liuremente ministrar os dictos beens ata que 
aa dieta orden seia proueudo de meestre, como dicto he, que Ihis de ami- 
nistraçon, segundo as ordíhações de Calatraua, que queremos que se guarde 
en esto. E, demays, os dictos procuradores prometerom, aa bõa fe, fazer 
e procurar que o dicto rrey louuora e auera por firmes todas estas cousas 
e cada hüa delas assi como a el perteecer e pode e deue perteecer e as gar¬ 
dara e trabalhara de as conprir e nunca en nêhüu tempo uerra en con- 
trayro. 

O teor da procuraçon e do mandado dos dictos Pero Perez ei Joham 
Lourenço tal he. 

Sabham quantos as leteras desta presente procuraçon virem que nos, 
Don Denis, pela graça de Deus, rrey de Portugal e do Algarue, stabele¬ 
cemos, fazemos e ordíamos nossos procuradores uerdadeyros, lijdemos e 
auondosos e speciaaes messageyros o nobre baron Joham Lourenço caua¬ 
leyro e 0 sagez baron Pero Perez, coonigo de Coymbra, nossos familiayres, 
portador ou portadores das presentes leteras e cada hüu polo todo, assi que 
a condiçon duhüu non seia melhor que a do outro, mays o que hüu começar 
0 outro 0 possa meyar e acabar pera gaanhar, por nos e polos dictos nossos 
rreynos, graças do muy sancto padre senhor donOane, pela prouisom de 
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Deiw papa da sancta egreia de Roma e pera trautar, ordíar e conpõer con 
0 dicto senhor papa e con outros quaesquer que crean que Ihis perteece 
dauer hi dereyto sobre todolos beens e cada hüu deles que os freyres do 
Temple en outro tempo tijnham nos nossos rregnos e sobre todolos outros 
beens que outra orden de caualaria qualquer ten ou que costumou teer en 
esses rreynos e pera põer e ordíhar maestre ou maestres en todolos dictos 
beens, assi como aos dictos nossos procuradores e a cada hüu deles pare¬ 
cer que mester he, outorgando a ambos e a cada hüu deles geeral, liure e 
conprido poder sobre os dictos negocios e sobre cada hüu deles. E, geeral- 
mente, pera fazerem e usaren nas dietas cousas e en cada hüa delas todalas 
cousas e cada hüa delas que uirem que conpre e que he mester de sse faze¬ 
rem e que nos fariamos se en nossa pessüa presentes fossemos, ainda que 
demanden special mandado, prometendo nos aauer firme e stauel, pera 
senpre, so obligagon de todos nossos beens, que quer que pelos dictos nos¬ 
sos procuradores ou per cada hüu deles for fecto e procurado nas dietas 
cousas e en cada hüa delas. En testemujnho desto, mandamos seelar estas 
leteras de nossa procuraçon de nosso seelo pendente. 

Dante en Lixbõa, quatorze dias' do mes dagosto. Elrrey o mandou. 
DominguEanes a fez. Era de mil e trezentos e cinquoénta e sex anos. 

A forma do juramento que o meestre don Gil Martijz e cada hüu dos 
seus sucessores deue fazer ao papa tal he. 

Eu, maestre da orden da caualaria de Jhesu Christo, des hora adeante, 
seerejy leal e obediente a San Pedro e aa sancta egreia de Roma e a meu 
senhor o papa e a seus sucessores que entrarem como deuem. Non seerey 
ien conselho nen en consentimento nen en feyto que perçam ssa uida ou 
seus membros ou que seiam presos de maa prisom. O conselho que mj 
derem per si ou per seus mandadeyros ou per ssas cartas non o descobrirey 
hu Ihis de dano. Aiudaloshey a defender e a manteer o papado de Roma 
e a herdade de San Pedro contra todo home, agardando senpre mha orden. 

O legado do papa receberey, honrradamente, na yda e na uijnda, e 
aiudalosey en ssas necessidades quanto poder. Yrei a seu sinado cada 
que me chamaren, saluo se for enbargado per lijdemo enbargo e de dereyto. 
Jrejy uisitar a corte de Roma, de tres en tres anos, per min ou per mieu 
mandadeyro, saluo se ouuer lecença do papa. As possissões que perteecen 
aa mha casa e a mha orden non as uenderey nen doarei nen apenhorarey 
nen as farey feudotarias de nouo nen as enalhearey en outra maneyra se o 
ante non fezer saber ao papa. Assi me aiude Deus e estes sanctos euan- 
gelhos. 

Porende, en nêhüa maneyra a nêhüu homem non seia outorgado britar 
esta nossa carta de constitições, de doações, doutorgamentos, deneyxa- 
mentos, de iuntamentos, dentrega, dordihações, dacabamento, dasoiui- 
mento, de conmissom, de dõaçon, dencorporamento, de uoontades, de che- 
gamento e de stabelecimento ou contra ela, per maao atreuimento, uijnr per 


nêhüa maneyra. Mays, se alguen, per maa maneyra, esto tentar quiser, 
sabha que auera a ira de Deus todo poderoso e dos ben auenturados 
San Pedro e San Paulo, seus apostolos. 

Dante en Auíon, quatorze dias de março, no ano tereeyro do nosso 
papado. 


63 

15 MARÇO 1319 

Bula Desiderantes ab intimis, ãe João XXII, dirigida a Gil 
Martins, Mestre da Ordem de Auis, a nomeá-h Mestre da Ordem 
da Cmalariã de Jesus Oristo, na mesma data mstitvHM pelo pon¬ 
tífice, a instância de el-rei D. Dinis, a ordenar-lhe preste jura¬ 
mento de fidelidade à Santa 8é nas mãos do abade ãe Alcobaça e a 
comunicar-lhe gue ele e sucessores ficam dispensados da cláusula 
do juramento segundo a qual deviam a/presentar-se à Santa 8é, ãe 
três em três anos, 

ANTT., Oüveta 7, maço 11, n.' 5, original em pergaminho, com selo 
de chumbo pendente de fios vermelhos e amarelos, — texto que se reproduz; 
Livro dos Mestrados) fl. 8v.; Ordem de Cristo, cód. 234, parte 1, fl. 35 v.; 
AV,, Beg, Vai, t. 69, fl. 126 v., e Beg, Avmion., t. 11, fl. 2S2v. 

Sumariada: no Quadro elementar, t. 9, p. 324; por ABRAITCHES, Suma, 
p. 38, n.“ 218, e por MOLLAT e LBSQUBW, Jean XXII (1S16-1SS4), Lettres 
communes, t. 2, n." 9060, p. 348. 


Johannes episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilecto filio Egidio Martini, magistro domus milicie Jhesu Christi, 
salutem et apostolicam benedictionem. 

Desiderantes ab intimis ut uires et gloria nominis christiani contra 
hostes suos agarenice perfidie professores ubilibet, Christo auxiliante, 
preualeant, nouam Christi miliciam, quam uoluimus et im perpetuum uolu- 
mus ordinem milicie Jhesu Christi uocari, in loco Castrimarini, Siluensis 
diocesis, per carissimum in Christo filium nostrum Dyonisium, Portugalie 
et Algarbij regem jllustrem, ob zelum diuini nominis, ad fundandum et 
instituendum ibidem huiusmodi ordinem, in fronteria dictorum hostium, 
concesso liberalitate regia et donato, per alias nostras litteras, auctoritate 
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apostólica, de fratrum nostrorum consilio et apostolice plenitudine potes- 
tatis dmmm ordinandum (1). Quem quidem locum principalem esse 
domum ipsius ordinis deereuimus atque eaput, in quo noui Christi milites, 
pro eius nomine, proprium sanguinem in dictorum hostium pemiciem 
effimdentes, debeant collocari qui ordinem profiteantur eundem, sub 
obseruatione Calatrauensis ordinis regulares ipsius obseruantias seruaturi. 

Cupientes, igitur, huiusmodi ordini milicie Jhesu Christi personam 
preficere uita, moribus et uirtute conspicuam, te dudum magistrum domua 
milicie Calatrauensis de Auisio, Elborensis diocesis, nobis de multiplicis 
probitatis meritis eommendatum. ab huiusmodi magistério per dietas nos- 
tras litteras absolutum, eidem ordini milicie Jhesu Christi, eadem aucto- 
ritate, prefecimus in magistrum, volentes, prout in eisdem litteris conti- 
netur, quod dilectus filius.. abbas monasterij de Alcobacia, Cisterciensis 
ordinis, Vlixbonensis diocesis, qui nunc est et qui pro tempore fuerit uel 
ipsius locum tenens aut, huiusmodi loco uaeante, administrator eiusdem 
monasterij a te et tuis successoribus qui pro tempore fuerint, nostro et 
ecclesie romane nomine, recipere debeant, sub modo et forma in predictis 
litteris contentis, fidelitatis solite iuramentum quodque dictus abbas for¬ 
mam iuramenti per te et successores eosdem, ut premittitur, prestandi, 
licet tu nondum illud prestiteris, quam cito commode poterit, nobis et 
apostolice sedi destinare procuret. Verum, quia in dieta iuramenti forma 
specialiter continetur quod tara tu quam ijdem successores tui teneamini 
apostolorum limina, singulis triennijs, uisitare; nos, tam tecum quam cum 
dictis successoribus benigne uolentes, circa onus: uisitationis huiusmodi, 
dispensare, ut ab eodera onere, de nostra et apostolice sedis indulgentia, 
liberati, contra dictos hostes in professionis uestre milicia uos exercere 
liberius ualeatis, te et successores eosdem, postquam huiusmodi iuramen¬ 
tum prestitum per te et successores predictos extiterit, a promissione 
quam de dieta sede uisitanda feceritis, quo ad ipsam uisitationem dum- 
taxat apostólica auctoritate absoluimus, de gratia speciali volentes iura¬ 
mentum ipsum, in ceteris alijs, per te et successores eosdem inüiolabiliter 
obseruari. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre absolutionis 
et uoluntatis infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem 
hoc attemptare presurapserit, indignationem oranipotentis Dei et beato- 
rum Petri et Pauli, apostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Auinione, jdibus martij, pontificatus nostri anno tertio. 


(1) Alusão à bula precedente, Ai ea ex quibus, do dia anterior. 
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15 MARÇO 1319 

Bula Desiderantes ab intimis, ãe João XXII, ãe nomeaçSo de 
Gü Martins para Mestre da Ordem de Cristo, em versão portuguesa 
oficial de 11 de Maio de 1S20, feita em Scmtarém pelo taibelião 
Domingos Eanes, por ordem régia. 

ANTT., Oaveta 7, maço 8, n.* 6, inserta na pública-forma original de 
11 de Maio de 1320. 


Johane, bispo seruo dos seruos de Deus. 

Ao seu amado filho Gil Martijz, maestre da casa da caualaria 
da orden de Jhesu Christo, saude e beençon, 

Deseiando nos de uoontade que a forga e a gloria da cristaydade haia 
auantagem, en cada logar per aiuda de Deus, contra os enmijgos da fe, pelo 
poder que auemos e de conselho de nossos jrmãaos, ordíhamos noua caua¬ 
laria de Christo no logar de Crastomarin, do bispado de Silue, a qual quise¬ 
mos e queremos que seia chamada, pera senpre, orden da caualaria de 
Jhesu Christo, do qual logar de Crastomarin, que he na fronteyra dos 
dictos enmijgos, fez dõaçon de ssa graadeza real o muyto amado, en 
Christo, nosso filho Don Denis, nobre rrey de Portugal e do Algarue pera 
fundar e stabelecer hy a dieta orden, en louuor do nome de Deus, assi 
como mays conpridamente he conteúdo en outras nossas cartas. O qual 
logar queremos que seia cabeça e principal casa da dieta orden en que se 
jdeuan iuntar os nouos caualeyros de Christo pera sparger o seu saugui 
polo nome de Deus en destruymento dos enmijgos, os quaes deuem fazer 
profisson, na dieta orden, pelos ordíhamentos e rregra da ordem de Cala- 
traua. 

Poren, nos, cobijçando põer por maestre na dieta orden tal pessõa 
que ouuesse louuor de uida e de costumes e de uirtude, tu fusti, gran 
tempo, maestre da casa da caualaria dAuis, do bispado dEuora, que es 
louuado de muytos merecimentos e de muyta bondade, soltamoste do 
dicto maestrado dAuis per outras nossas cartas e posemoste por maestre 
na dieta orden da caualaria de Jhesu Christo pelo poder que auemos, que¬ 
rendo assi, como he conteúdo nas dietas cartas, que o amado filho, abade 
do moesteyro dAlcobaça, da orden de Cistel, que he no bispado de Lixboa, 
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que hora he ou que for adeante ou o que teuer seu logo ou, se o logar 
uagar, o que for aministrador do dicto moesteyro, rreceban de ti e de teus 
sucessores, que forem pelo tempo, juramento de fieldade acostumada, en 
nosso nome e da egreia de Roma, so a maneyra e forma que he scrita nas 
de fazer, como quer que o tu ainda non fezesses, o dicto abade deue a 
dietas cartas. A qual forma de iuramento que tu e teus sucessores auedes 
enuyar a nos o mays cedo que poder. 

E, porque na forma do dicto iuramento, specialmente he conteúdo que 
tanben tu come os teus sucessores seiades teudos uisitar a corte de Roma, 
de tres en tres anc®; nos, querendo, assi contigo come con os teus suces-* 
sores, despensar, beninamente, sobre lo encarrego da dieta uisitaçon, en tal 
que, seendo asoltos do dicto encarrego per nossa indulgência e da egreia 
de Roma, melhor e mays liuremente possades usar de uossa caualaria 
contra os enmijgos da fe, fecto o dicto iuramento per ti e per teus suces¬ 
sores, de poderio conprido e de graça special asoluemos ti e eles desse 
iuramento, que non seiades a el teudos, querendo que o dicto iuramento 
se garde firmemente per ti e per teus sucessores nas outras cousas. 

Poren nêhüu non seia ousado de britar esta carta de nosso assolui- 
mento e de nossa uoontade nen dir contra ela per atreuimento de loucura. 
E, se alguen esto quiser tentar, sabha que caera en ira de Deus e de 
San Pedro e de San Paulo, seus apostolos. 

Dada en Auíon, quinze dias de março no ano terceyro do nosso 
papado. 


65 

16 MARÇO 1319 

Z/Sfros Venientes ad presenciam, ão popa Mo XXU, dirigidaa 
a el-rei D. Bms, a emumear-the hwoer recebido a credencial qm 
The enviara por seiís errTbahadms Pedro Pires, cónego de Cernira, 
6 João Lowrenço, camaleiro, a quem ouvira sobre o negócio dos bens 
M templários e qm, acedenão a sem desejos e consultados os car¬ 
deais, The mmda, pelo referido cavaleiro, nota das leiras redigidas 
sobre o assmto para éle cwi ratificar e The Volver a ratificação 
quanto antes, após o que regressará da Cúria pontifícia o citado 
cámgo, 

ANTT., Cktmta 7, maço 8, n." 6, insertas em Instrumento notarial de acei¬ 
tação e ratificação, dado em Santarém, a 5 de Maio de 1319,— texto que se 
reproduz; Um ãos Mestrados, fl, 3v. 


Publicadas: nas Definições e Estatvtos dos Camlleiros c6 Freires da 
Ordem de N, 8. lesu Christo, Lisboa, 1628 e edições subsequentes de 1671, 
1717 e 1746; por CAETANO DE SOUSA, Proms da Bistórm Genealógica, 1.1, 
liv. 2, n.» 5; e por JORDÃO, Bullarium Patronatus, 1.1, p. 7. 

Sumariadas: no Quadro elementar, t. 9, p. 324. 


Johannes episcopus, seruus seruorum Dej. 

Caríssimo in Christo filio Dionisio, regi Portugallie jllustri, salu- 

tem et apostolicam benedictionem. 

_ Venientes ad presenciam nostrara dilectj filij Petrus Petri, canonicus 
Colinbríensis, et nobilis vir Johannes Laurencij, latores presentium, nuncij 
tuj, nobis litteras celsitudinis regie continentes credenciam presentarunt. 
Quibus, beniuolencia paterna, receptis et eis audiência benipe concessa, 
negocium super bonis templariorum eisdera impositum, ut dicebant, pru- 
denter coram nobis proponere curauerunt. 

Nos uero, dicto negocio diligentius intellecto, tandem post diuersos 
tractatus et collacciones habitas cum eisdem super illo, de fratrum nos- 
trorum consilio, quantum cum Deo potuimus, condescendimus uotis tuis, 
prout in nota litterarum super eodem negocioi confecta tibj, per eundem 
nobilem, presentanda poterís intuerj jpseque nobilis tibi referre poterit, 
oráculo uiue uocis. 

Eundem autem nobilem, pro ratificatione tua, super eodem negocio 
ad nos celerius transmictenda ad tuam mapitudinem prouidimus remic- 
tendum, dicto canonico, quousque ratificationem transmiseris antedictam, 
apud sedem apostolicam remansuro. Quare, celsitudinem regiam exhor- 
tamur attencius quatinus ratificationem huiusmodj nobis quantocius trans- 
mictere non postponas (1). 

Datum Auinione, xbij kalendas aprilis, pontif icatus nostrj anno tercio. 


(1) B de sublinhar a atenção de João XXII para com o monarca português, 
sujeitando á sua aprovação a bula Ad ea ex quibus, de Instituição da Ordem Militar 
de Cristo, datada, em seu original, de dois dias antes (DOC. 61). ' 
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5 ABRIL 1319 

Instmrmto mtamí ãe ratificaçãOj por el-rei D, Dinis, dã Ma 
Ad ea ex quibus, de Mo XXII, de U de Março de< 1S19, de funda¬ 
ção da Ordem de Cristo, nos temos das letras pontifícias Venien- 
tes ad presentiam do mesmo pontífice, de 16 de Março de 1319, 
acima lançadas. 

ANTT., Gaveta 7, mago 8, n.» 6, original era pergaminho, ou duplicado 
do texto enviado a João XXII, —texto que se reproduz; Livro ãos Mestra¬ 
dos, fl. 3v. 

Publicado: nas Definições e Estatvtos ãos Oas)álleiro8 & Freires da Ordem 
de N. S. lesu Ohristo, Lisboa, 1628 e edições subsequentes de 1671,1717 e 1746; 
por CAETANO DE SOUSA, Provas da História Genealógica, 1.1, liv. 2, n.» 5. 

Citado no Quadro elementar, t. 9, p. 324. 


Jn nomine Dominj amen. 

Nouerint vniuersi quod nos, Dionisius, Dej gratia rex Portugalie et 
Algarbij, quasdam apostoUcas litteras, clausas cum filo canapis, uera 
bulia plúmbea sanctissimj patris dominj Johannis pape xxij bullatas, inte¬ 
gras et omnj uicio et suspicione carentes, nobis, ex parte prefatj dominj 
pape, per nobilem virum Johannem Laurentij, militem nostrum, die 
sabbatj, videlicet quinta die raensis maij, presentatas, recepimus reue- 
renter, tenorem qui sequitur continentes. 

Segue-se a transcrição to letras Venientes ad presentiam dü papa 
Mo XXII, de 16 de Março anterior, —o DOC. 65. 

Quibus litteris, ut premictitur, receptis et diligenter jnspectis, pre- 
fatus miles notam de qua in predictis fit mentio litteris nobis sirailiter 
presentauit, cuius tenor talis est. 

Segue-se a transcrição da bula Ad ea ex quibus, de João XXII, de U de 
Março anterioT,—o DOC. 61. 

Nos uero, prefatus rex, qui peruigilj cura sollicitj continuo circa 
ydenpnitates studiose flectimur subiectorum uoluntariosque labores assu- 
mimus ut eisdem preparantes quietem ubi maxime fides inualescit catho- 
lica, non conaideratis opibus, sed mente iocunda ac christiane religionis 
zelo feruentj eos cum omnj prouidentia seruemus illesos, omnibus et sin- 
gulis in nota predicta nobis, per dictura nostrum militem presentata, con- 
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tentjs et per eundem relatis oráculo uiue uocis, jnspectis et intellectis et 
efficaciter examinatis ac diligentj deliberacione habita super eis; 

Considerantes prefatam ordinacionem de prelibato ordine milicie 
Jhesu Christi, utpote sancte et prouide institutam, ad Dej seruicium ten- 
dere et honorem diuinique cultus augmentum et exaltacionem fidei orto- 
doxe ac regnj nostri Algarbij subditorumque nostrorum statum pacifieum 
et tranquillum, ut, per Christi pugiles, tanquam inexpugnabili muro, infi- 
delium bellatorum insultus et amaritudo uitetur, incursus opprimatur hos- 
tilis et eneruetur immanitas barbarice feritatis, eandem ordinationem, per 
eundem dominum nostrum summum pontificem, sicut premictitur, insti¬ 
tutam, gratam haberaus ac laudabilem reputamus. 

Et, assencientes eidem, donaciones et concessiones predictas, per 
dictos procuratores nostros, nomine nostro, factas et premissa omnia 
et singula per eosdem acta, pro nobis et nomine nostro, et gesta prout ad 
nos pertinet et pertinere potest et debet, approbamus, ratificamus ac firma, 
rata seu ualida grataque habemus. Eaque seruare et adimplere curabi- 
mus, ullo unquam tenpore in contrarium non uenturi. Jn cujus rej testi- 
monium, has nostras patentes litteras per Dominicum lohannis, notarium 
nostrum ac regnorum nostrorum tabellionem publicum et generalem scribj 
mandauimus easque sigillo nostro plúmbeo, ad maiorem firmitudinem, 
fecimus communiri ejusdemque tabellionis signo signari. 

Et ego, Dominicus lohannis, notarius predictus ac, auctoritate regia, 
publicus et generalis tabellio in predictis regnis Portugalie et Algarbij, 
qui, ad instanciam et mandatum predictj dominj regis, premissis littera- 
rum apostolicarum et note seu forme ordinacionis prelibatj ordinis milicie 
Ihesu Christi, per dominum summum pontificem institutj et de nouo creatj, 
dictoque domino regi per dictum Johannem Laurentij militem presenta- 
cionibus factis et etiam gratificacioni, assencionj, approbacionj ac ratifi- 
cacionj de contentis in ordinacione predicta, per eundem dominum regem, 
ut premictitur, prestitis, et omnibus alijs et singulis ibidem actis siue 
gestis, vna cum testibus infrascriptis, presens fuj, de mandato ipsius 
dominj regis de predictis omnibus et singulis suprascriptis has presentes 
litteras, manu própria, fideliter scripsi et in eisdem signum meum con- 
suetum apposuj, quod tale (Sinal do notário) est, in testimonium premis- 
sorum. 

Acta fuerunt hec omnia et singula supradicta Sanctarene, Vlixbonen- 
sis diocesis, in aula predictj dominj regis, quinta die mensis aprjlis, era 
millesima trecentesima quinquagésima septima, sub anno etiam natiuitatis 
Dominj millesimo trecentesimo decimo nono, presentibus eciam reuerendo 
in Christo patre domino G[eraldo], diuina miseracione Elborense episcopo, 
et nobilibus viris domino Alffonso Sancij, domino de Alboquerque, et 
maiordomo prefatj dominj regis, domino Johanne, filio serenissimj dominj 
Alfonsi Yspanj, ac discretis viris domino Francisco Dominicj, priore 
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ecclesie Sancte Marie de Alcaceua Sanctarenensis, Vlixbonensis diocesis 
Valasco Martinj de Ripparia, Colimbriensis canonico, Stephano Arie cleri- 
ci9, et Stephano de Gardia, predicti domini regis secretario, testibus ad 
premissa uoeatis specialiter et rogatis. 
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18 NOVEMBRO 1319 

ínstrmmiú notarial âa fundação da Orãm da Milícia de 
Jem Cristo por el-rei D. Dinis^ em Santarém^ e do juramento 
prestado por seu primeiro Mestre, Gil Martins, perante numero¬ 
sas e categorizadas testemmfm. 


BNL., Aícohaça, cód. 218, fl. 139 v., em cópia de 1439 ou 1440,--texto 
que se reproduz; cód. 73, fl. 314, e cód. 218, fl. 139 v., do século XV; e cód. 223, 
fl. 230, e cód. 298, fl. 112, do século XVI. 


Estormento de como a ordem de Christos nouamente foy criada 
em Santarém, no paaço delrey dom Dinis. 

Em nome de Deus amen. 

Saibam todos aquelles que aqueste publico stormento ujrem que, no 
anno da nascenca dese senhor de mil e iij® e xix annos, xbiij® dias do mes 
de nouenbro, acerca do castelo de Santarém, da diocesy de Lixboa, no 
paaço do grande príncipe dom Dinis, nobre rey de Portugal e do Alganie, 
perante ese senhor rey e perante os reuerendos em Chrísto padres e senho¬ 
res dom Goncalo, bispo dEuora, dom Martinho, bispo da Garda, dom Mar- 
tinho, bispo de tljseu, dom Rodrigo, bispo de Lamego, asy como perante 
autenticas e onestas pesoas, presente mym, DomyngEannes, per actori- 
dade real publico e geral tabiliom nos regnos de Purtugal e do Algarue, 
e presentes os honrrados e discreptos barõoes e senhores Francisco Domin- 
gez, conijgo de Bragaa e de Coinbra e de Lixboa e prior da egreia de 
Santa Maria dAlcacoua do dicto castello de Santarém, Afonso Doraingez, 
chantre de Lixboa, Afonso Pemandez, dayom, Gonçalo Mjgeez, thisou- 
reiro de Lamego, Vasco Martiz de Riparia, coonjgo, Antom Martiz, 
coonjgo de Lixboa, Steuam Martiz, coonjgo de Ujseu, Ramiro Michael, 
coonjgo da Darda, DomiiigEannes,’ conjgo do Porto, o. nòbre barom 


senhor Johamie, filho do senhor Afonso Gedelha, Steuam da Garda, do 
dicto senhor rey secretairo, Martim Pirez, Pero Steuenz, Vicente Annes 
Cesar, Joham Gunsaluj Lectom, Steuam Airas, Apariço Domjnges, sobre- 
jujz, Pero Dominguez, porteiro mayor, mestre Antom, Martim Sueiro 
e Martim Gill, ouujdores ordenairos, Vasco Steuenz, prior da Mouta, Ste- 
uom Pirez Zarco, Gomez Lourenço, Afonso Steuenz, uogados na corte do 
dicto senhor rey, meestre Steuam, meestre Bamaba e meestre Gyraldo, 
fisicos dese meesmo rey, e Joham Martiz, tabalayora de Santarém, rogados 
0 aduzidos testemunhas aas cousas sobredictas; 

O relegioso e onesto barom frey Joham, prior do mosteiro dos frades 
pregadores da cidade de Lixboa e confesor do dicto senhor rey, de man¬ 
dado dese senhor rey, leeo e publicou dous priujlegeos com fios uermelhos 
e amarellos, da uerdadeira bulia de chumbo do santisimo padre dom Johom, 
papa xxij, bulados, fectos e outorgados per ese mesmo senhor papa sobre 
a ordenaçom da caualaria de Jhesu Chrísto, per ese senhor papa de nouo 
creada, segundo em eses priujlegios, prima fade, parecia. Dos quaes pri¬ 
ujlegeos, a primeira linha do primeiro priujlegeo começa e he continuada 
ataa fim em este modo: Johannes, semus seruorum Dey. Ad perpetuam 
rey memoricm; e a segunda linha começa: Ad ea ex quibus cultus augea^ 
tur diujnus; e acaba: statutum, Mbitvm ac nomm; e, em a penúltima 
linha, começa: nec donabo nec jnpignorabo e acaba: absolucionis, comj- 
simis; a pustumeira linha começa: ãonacmis, wlmtatum, jncorpora- 
cionis e acaba: pontificatus nostri anno tercio (1). A primeira linha do 
outro segundo priujlegio começa: Johannes episcopus, seruus seruorum 
Dei Dilecto filb (2) Egidio Martini, magistro ãomus milicie e acaba: 
ut ujres; e a segunda linha começa: gloria nomjnis ohristianj e acaba; 
ordinem mjUcie Jhesu Ghristi; a pustumeira linha dese priujlegio começa 
e he continuada ataa fim; apostoíorim eius se nomrit jncursurum. 
Datum (3) Aujnione idus marcij pontificatus nostri anno tercio (4). 

Os quaes priujlegios, liudos e publicados, como dicto he, a noua orde¬ 
naçom da casa da caualaria de Jhesu Chrísto foy logo canonicamente cele¬ 
brada per 0 dicto senhor rey, segundo os theores e formas deses priuj¬ 
legios. E logo 0 senhor Gill Martinz, meestre desa casa da caualaria de 
Jhesu Chrísto, fez homagio de fieldade nas mãaos do dicto senhor rey. 
E, per conseginte, em ese momento fez juramento aos sanctos euange- 


(1) Alusão à bula Ad ea ex qaibm, de João XXII, de 14 de Março anterloy, da 
criação da Ordem de Cristo,—o DOC, 61. 

(2) No ms. filho, 

(3) No ms. Dant. 

(4) Alusão à bula Desiderantes ah intimis, de João XXII, de 16 de Março ante¬ 
rior, a nomear Gil Martins, Mestre da Ordem de Avls, para Mestre da de Cristo,— 
0 DOC. 63. 
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lhos de Deus, recebendoos corporalmente nas suas mãaos próprias em as 
mãaos do religioso e honesto harom dom frey Martinho, prior do mosteiro 
dAlcobaça, da ordem de Cister, sendo entom ese moesteiro uago dabade, 
so esta forma. 

Eu, Gill Martiz, mestre da casa da ordem da caualaria de Jhesu 
Christo, desta ora em diante, fiel e obediente serey a Sam Pedro e aa 
sancta apostólica egreia de Roma e a meu senhor o papa e a seus soceso- 
res canonicamente entrantes. Nom serey em conselho ou consentimento 
ou fecto que percam a ujda ou membro ou seiam presos de maa prisom; 
coonselho que me declararem, per sy ou per seus meseieiros ou per suas 
leteras a nehuu o descubrirey em seu dapno. Sereilhe ajiidador a reteer 
e a defender o papado de Roma e as cousas rea[e]s de Sam Pedro contra 
todo homeem. O legado da see apostólica, em hindo e tomando, honrra- 
damente tractarey e em suas necesidades ajudarey. Quando for chamado 
ao sinodo, uírey, saluo se per jnpedimento canonico for embargado. Os 
termos dos apostolos, de tres em tres annos, ujsitarey, per mym ou per 
meu meseieiro, saluo se for asolto per licenca apostólica. As posisõoes 
da mjnha casa e ordem sobredicta nom uenderey nem doarei nem apenha- 
rei nem de nouo enfeudarei ou em algu modo em alhearey, sem conselho 
do papa de Roma. Asy me Deus ajude e estes sanctos euangelhos de 
Deus (5). 

O quall juramento per o dicto meestre a^y fecto e per ese prior dAl- 
cobaça regebido, o dicto prior pidio que lhe fezese eu tabaliam hüu stor- 
mento publico de todallas cousas sobredictas e cada hüa delias e lho dese, 
pera per ell notifficar ao papa nosso senhor do recebimento deste jura¬ 
mento, asy como acima he dicto que faça, segundo em os dictos priujlegios 
mais conpridamente he conteúdo (6). Estas cousas acima escpritas e cada 
hua delias forom fectas no anno, mes, dia e logares sobredictos e per as 
testemunhas suso scpritas e outras mujtas. E eu, DomjngEannes, taba¬ 
liam sobredicto que, de mandado do dicto senhor rey e aa jnstancia e rogo 
do dicto prior, com as testemunhas sobredictas presente fuy aa liçom e 
publicacom dos dictos priujlegios e ao celebramento da dieta noua ordem 
da caualaria de Jhesu Christo e fazimento do dicto juramento e recebi¬ 
mento delle per ese prior e a todallas outras cousas acima scpritas e 
aqueste publico stormento per mjnha mãao própria sepreuj, em testemunho 
de todallas dietas cousas e em ell meu synal acustumado puse, que tal he. 


(6) íi a versão literal do próprio texto de juramento inserto na acima aduzida 
bula e» eíç çtói6í{Sj~o nosso POC. 61, 

(6) Nas supracitadas bulas. 
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20 NOVEMBRO 1319 

Carta de qdtaçm, dada peío Mestre e convento da Ordem da 
Cavalaria de Jesus Cristo a el-rei D. Dinis, de todos os hens que 
este recebera da Ordem ão Templo, agora doados à de Cristo pelo 
papa João XXII. 

ANTT., Oaveta 7, mago 2, n.* 6, original, em pergaminho, coKi dois selos 
de lacre vermelho, pendentes de fitas verdes, o do Mestre e o ao convento, 
ostentando ambos a Cruz de Cristo. 


En nome de Deus amen. 

Sabhan quantos este strumento de quitaçom e de doaçon viren que 
nos, frey Gil Martijnz, pela graça de Deus maestre da caualaria da orden 
de Jhesu Christo nos reynos de Portugal e do Alguarue, ensenbra con o 
conuento dessa orden, ueendo e consijramdo muy grandes despesas que o 
muyt alto e muy nobre senhor don Denis, pela graça de Deus rrey de Por¬ 
tugal e do Algarue, fez pera cobrar, per mandado da egreia de Roma, todo- 
los beens, assi mouijs come de rraiz que a orden que foy do Temple, quando 
defaleceu e foy desfeyta pelo papa Clemente quinto, auia e tragia a ssa 
mãao e a ssa posse, nos dictos rreynos de Portugal e do Algarue; 

E outrossi, ueendo e consijrando muy grandes custas e despesas que 
esse senhor rrey fez na manteença que deu, per mandado do dicto papa, 
ao que foy meestre da dieta orden e aos freyres que senpre manteue ata 
agora, tamben en gouemho come em uestijr e nas outras cousas que Ihys 
conprian pera ssa manteença; 

E outrossi en enuyar, per muytas uezes, aa corte de Roma seus pro¬ 
curadores e seus mandadeyros, sobre fecto destes beens e, assinaadamente, 
pera gaanharen do papa que fezesse esta nossa orden en todolos dictos 
beens, assi como a depoys fez, a seu rrogo e aa ssa petiçon; 

E outrossi, por muytos e muy boons dqnadios que, o dicto senhor rrey, 
de seu bon talan e de ssa liure uoontade, deu aa dieta nossa orden, assi 
come 0 castelo e a vila de Çrastomarin, que e no seu rreyno do Algarue, 
que deu e doou aa dieta, nossa orden, pera seer hj conuento e cabeça da 
dieta nossa orden pera senpre; 

E outrossi, en dai' e outorgar aa; dieta orden as vilas e logares de 
Souri, de Popnbal, da Redinha e da Ega con todos seus dereytqs, termhos 
e perteengas, os quaes som na Stremadura, e outrossi na Beyra, Eydanha 
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a Uelha e Eydanha a Noua e Segura e Saluaterra e Proença e o Rosmaríal 
con todolos dereytos e perteenças que aas dietas vilas e logares perteeciam, 
as quaes vilas e logares el auia uengudos per sentença da orden que foy 
do Temple e que tragia a ssa mãao e a ssa posse; 

B outrossi por muytas outras graças e mercees que nos fez. 

Porem nos, auudo conselho e trautado sobresto e deliurandoo con gran 
femença, antre nos, teemos por ben de quitarmos ao dicto senhor rrey 
todolos fruytos, rrenouos e rrendas que el ou outrem por el recebeu e ouue 
ataa a dada deste strumento de todolos castelos, vilas, aldeyas, logares, 
herdamentos, casaaes e possissões e de todalas outras cousas que a dieta 
orden que foy do Temple auia e tragia a ssa mãao e a ssa posse, no tempo 
en que defaleceu e que foy desfeyta pelo dicto papa, como dicto he, e que 
a nos perteecen e de dereyto deuian perteecer pela ordihaçom e pela doa- 
Qon que sobresto fez aa dieta nossa orden o padre sancto papa Joham 
vicesimo secundo. 

E, de nossa liure uoontade, Ihy quitamos pera todo sempre tamben os 
sobredictos fruytos, rrenouos e rrendas come todolos outros beens mouijs, 
assj sprituaaes come tenporaaes e todalas deuidas, quer en ouro quer en 
prata quer en anees e en pedras preciosas quer en rreligas quer en djnhei- 
ros quer en pan e en todalas outras cousas quaesquer e en qualquer 
maneyra e en qualquer e camanha quantea que as o dicto senhor rrey ou 
outrem por el ouuesse ou recebesse dos dictos beens que foran do Temple 
ou per razon deles ou dalgüa doaçom que Ihj fezessem ou dalgüa cousa 
que 0 dicto senhor rrey desse ou mandasse dar ou quitasse a quaesquer 
pessoas e per qualquer razon. 

E, des aqui adeante, pera todo sempre, lhos quitamos e Ihy fazemos 
ende doaçon, assi como a melhor e mays conpridamente podemos fazer. 
E prometemos aa bõa fe que nunca, per nos nen per outrem, contra esto 
uenhamos, de fecto nen de dereito nen de conselho, publicamente nem 
ascondudamente, per nêhüa maneyra nem en nêhüu tempo; e, se contra 
elo quisermos uijnr, per nos ou per outrem, que o non possamos fazer nen 
seiaraos nos nen outrem por nos sobrelo oydos, en juizo nen fora de joizo, 
pera podermos sobresto fazer nêhüa demanda, a el nen a seus suces¬ 
sores nen a nêhüu daqueles a que el deu ou quitou algüa deuida ou beens 
mouijs. 

En testemüyo desto, rrogamos e mandamos a DominguEanes, tabelion 
geeral do dicto senhor rrey nos dictos seus rreynos, que fezesse ende dous 
strumentos deste teor e os desse ao dicto senhor rrey, nos quaes strumentos 
nos, sobredictos meestre e conuento, posemos nossos seelos pendentes, por 
moor firmidõe. 

Fecto foy en Sanctaren, nas nossas casas da alcaceua uelha, vijnte 
dias do mes de nouembro, na era de mil e trezentos e cinquoenta e sete 
anos, 
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Testemüyas que, chamadas e rrogadas specialmente, a esto presentes 
foram; don Giraldo, bispo dEuora, e frey Johanne, confessor delrrey, 
Affonso Martijnz, vicechanceler, Martim Affonso, priol de Santa Maria do 
Gastei da Vide, Pernan Gonçaluez, scriuam do dicto meestre, e outros muj- 
tos. E eu, DominguEanes, publico e geeral tabelion delrrey nos rreynos de 
Portugal e do Alguarue que, a rrogo dos sobredictos maestre e conuento, 
ensenbra con as dietas testemüyas, a todas estas cousas de suso dietas pre¬ 
sente fuj, este publico strumento e outro tal, ambos du hüu teor e com 
raha mãao scriuj e meu sinal acostumado hy pugi, que tal (SinaZ) he, en 
testemüyo de uerdade. 
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11 MAIO 1320 

Texto da púUicarfoma cm a versão portuguesa das huhs 
Ad ea ex quibus e Desiderantes ab intimis, de João XXII de funda^ 
ção da Ordem de Cavalaria de Jesus Cristo e de nomeação de seu 
primem Mestre. 

ANTT., Gaveta 1, mago 8, n.» 5, original em pergaminho, — texto que 
se reproduz; lAoro dos Mestrados, fl, 120 v. 


Semeti Spiritus assit nohis grada, amen. 

En nome de Deus amen. 

Sabham quantos este publico strumento virem que na era de mil e 
trezentos e cinquoenta e oyto anos, onze dias do mes de Mayo en Sanctaren, 
na chancelaria do muy nobre senhor don Denis, pela graça de Deus rrey de 
Portugal e do Algarue, en presença de mjn DominguEanes, publico e geeral 
tabeliom delrrey nos rreynos sobredictos e das testemüyas que adeante som 
scritas, 0 honrrado baron e sages don Francisco Dominguez, prior de 
Saneta Maria da Alcaceua da dieta vila de Sanctaren e chanceler do dicto 
senhor rrey, mostrou hüu priuilegio con fyos de seda uermelhos e amare¬ 
los e con bola de chumbo uerdadeyra e entregue de papa Joham xxij®, 
bolado, non borrado nen antrelinhado nen corruto nen en nêhüa parte de si 
sospeyto, segundo en el parecia, en que era conteúdo como o dicto papa fez 
e ordíou a noua orden da caualaria de Jhesu Christo. Do qual priuilegio a 
primeyra linha he tal: Johames episçopus serms seruonm Dei. Aã perpe- 
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tum m Tmuyrkm. E a postrumeyra linha outrossi he tal: mmrit inour- 
suTwm. Datim Avinione, ij jdus Marcij, pontificafus nostri mno tercio. 

0 qual priuilegio assi mostrado, o dicto chanceler disse porque algüus 
Iqygos e a moor parte dos freyres da dieta orden non entenden latin, per 
esta razon, elrrej manda e ten por ben que se torne este priuilegio de 
latin en lenguagen pera o entenderem todos melhor e pera saberem per hí, 
os dictos freyres, gardar a el e ao papa, assi como deuem, aquelas cousas 
que hi som conteudas. 

Porem, da parte do dicto senhor rrqy mandou a mjn, dicto tabeliom, 
que traladasse o dicto priuilegio de latin en lenguagen e que o tomasse en 
publica forma e pera esto deumj ssa outoridade. 

Do qual priuilegio, tomado de latin en nossa lenguagen, o teor tal he: 

8egue-se a trmerição da lula Ad ea ex quibus de João XXII, deUde 
Março d& 1S19, m versão portuguesa, o DOC. 63. 

Jtem, 0 dicto chanceler outrossi mostrou e de latin en lenguagen, en 
forma publica, a mjn, dicto tabeliom, tomar mandou outro priuilegio do 
dicto senhor papa con fios de seda uermelhos e amerelos e con ssa bola de 
chumbo bolado. Do qual a primeyra linha tal he: Johmnes episcopus 
serum seruonm Dei. Dilecto füio EgiMo Martini, magistro domus milide 
Jhesu Ohristi, saMm et apostolicem henedictionem. Desiderantes ah infir 
mis ut uires, E a postrumeyra linha: ejus se nouerit incursurum. Datm 
Auinione, jdus Marcij, pontificatus nostri anno tercio, 

No qual priuilegio antre as outras cousas he conteúdo como o papa 
fez graça special ao meestre da orden de Christo que hora he e aos que 
depos el ueeren que seiam asoltos e scusados de irem, de tres en tres anos, 
uisitar a corte de Roma, como quer que iurem que uaan alO'. 

Do qual priuilegio, tomado de latin en lenguagen, o teor tal he: 

Segue-se a transcrição da lula Desiderantes ab intimis, de João XXII, 
de is de Março de 1S19, em versão portuguesa, —o DOG. 61 

E eu, DominguEanes, tabelion de suso dicto, per mandado do dicto 
senhor rr^ e per outoridade do dicto chanceler, os dictos priuilegios uj e lij 
e con gran femença o melhor que pudi e soubi, non mudando nen acrecen- 
tando nen meguando nêhúa cousa da sustança deles, de latim en lenguagen 
traladej e en este caderno ben e fyelmente con mha mãao, en forma publica 
screuj e toraej e meu sinal hi pugi que tal (Sinal publico) he, en testimuyo 
de uerdade. 

Peyto foy en Sanctaren, na era eno mes eno dia e logar sobredictos. 

Testemuyas que a esto presentes forom: Anrrique Steuez, coonigo de 
Coymbra, Pero Soarez, coonigo de Sancta Maria da Alcaceua de Sancta¬ 
ren, Joham Martijz dicto Pruytoso, tabelion de Sanctaren, Pero Uema, 
creligo de Guymarãaes, Meen Gonçaluez, Joham Gil, scudeyro, Joham 


Ayras, homem delrrey, vezihos de Sanctaren, Vicente Gil, scriuan na chan¬ 
celaria, Peman Gil, scudeyro do dicto chanceler, Pedro Aluarez, veziho de 
Lixbõa e outros muytos. 

70 

23 MAIO 1320 

Letras Apostolice sedis, do papa João XXII, dirigidas a el-rei 
D. Dinis, a conceder-lhe, a seu pedido, por S anos, a dkima sexenal 
dos rendimentos eclesiásticos do reino imposta pelo condlb de 
Viena para dilatação da fé e socorro da Terra Santa, a fim de ele 
preparar galés contra os inimigos da fé que passem através de seus 
mares, contanto gue, em cada um dos ditos anos, em época conve¬ 
niente, nas ditas galês, ele ou suas gentes defendam os cristãos e 
impeçam o acesso dos granadinos para combater os fiéis. 

AV„ Beg, Avion., vol. 13, fl, 379,—texto que se reproduz; Beg. 7at. vol. 70, 
fl. 361V. 

Sumariadas: em G. MOLLAT, Jem XXII (1S16-13S4). Lettres Cmmu- 
neSj t. 3, p, 105, n.» 11.497. 


[Johannes etc.]. 

Carissimo in Christo filio Dionisio, regi Portugalie jllustri. 

Apostolice sedis circunspecta benignitas catholicorum principum 
uota tunc libenter grata liberalitate prosequitur, cum erga Redemptoris 
obsequia et defensionem fidelium salubri dueta proposito diriguntur. 

Sane dilecti filij.. decanus ecclesie Portugalensis et Manuel Pesag- 
nus (1), admiratus, nuncij tui, ad sedem uenientes eandera, ex parte tua, 
nostro apostolatui retulerunt quod tue deuocionis sinceritas, fidei zelo 
succensa, pro defensione christianitatis ab agarenis, fidei catholice ini- 
micis, et ad impediendum hostes eiusdem fidei transmarinos, qui a regno 
Granate mari intermédio diuiduntur, ne eis, quod absit, transeundi ad 
regnum predictum, causa impugnandi fideles, libera sit facultas, inpresen- 


(1) No ms. Pemngm, 
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ciarum disponit parare et habere presidium galearum ac, asserentes quod, 
pro preparacione et conseruacione galearum ipsarum et gencium, que pro 
earum armata necessário requinintur, magna te oporteat subire onera 
expensarum,^ nobis, ex parte tua, cmn instancia, supplicarunt ut certam 
partem omnium prouentuum ecclesiasticorum regni tui et terrarum, tue 
diccione subditarum, tibi, in subuencionem expensarum huiusmodi, con- 
cedere dignaremur. 

Nos igitur, supplicaciones huiusmodi pro sic utilis prosecucione nego- 
cij, pietati conaonas extimantes, sic eas de fratrum nostrorum consilio 
ad exaudicionis graciam prouidimus admittendas, ut, absque inportabi- 
libus ecclesiarum oneribus, tua sinceritas in prefati prosecucione negocii 
benignitatem sedig eiusdem sibi senciat liberalem. Hinc est quod nos, ad 
prefate tue supplicacionis instanciam, vt onus expensarum huiusmodi 
facilius leuiusque supportans, erga Redemptoris eiusdem obsequia promp- 
cius et diligencius attingaris, de decima sexennali omnium ecclesiastico- 
rum reddituum et prouentuum pro Terre Sancte subsidio et aliis fidei 
christiane negociis, dudum per felicis recordationis Clementem papam V, 
predecessorem nostrum, imposita in concilio Viennensi, decimam in dictis 
regno et terris omnium prouentuum ecclesiasticorum locorum quorumlibet 
ecclesiasticorum, exemptorum et non exemptorum, iuxta taxacionem pro¬ 
uentuum ecclesiasticorum faciendam, per eos quos ad id, per alias nostras 
litteras, deputabimus, pro tribus annis dicti temporis sexennalis, per cer¬ 
tos executores ad id similiter in nostris litteris deputandos ac per certos 
términos vniuscuiuslibet anni dicti triennij specificandos in dictis litteris 
colligendam, celsitudini tue, de ipsorum fratrum consilio, presenciura 
tenore, concedimus. Jta tamen, quod singulis annis dicti triennij, tem- 
poribus ad hoc aptis, in dictanun galearum, per te seu gentes tuas, tenen- 
darum presidio ad christianorum illarum parcium defensionera et precipue 
ad impediendum predictis hostibus fidei transitum, causa impugnandi 
fideles, ad dictum regnum Granate specialiter conuertatur. 

Ab huiusmodi autem concessione decime dilectos filios.. magistrum, 
priores, preceptores et fratres Hospitalis Sancti Johannis Jerosolymitani 
ac domos, preceptorias et loca et bona ipsorum in dictis regno et terris 
consistência, ex eo quod ipsi, tamquam Christi pugiles, contra hostes fidei 
christiane se ac sua in ultramarinis exponere partibus non formidant, ac 
propter dissensiones seculi, quas frequenter in eo suscitari contingit, in 
diuersis mundi partibus, dampna grauia pertulerunt, excepimus, volentes 
quod ad prestacionem huiusmodi decime nullatenus teneantur nec ad id a 
quoquam ualeant coartari- 

Volumus autem quod persone ecclesiastice ac res et bona ipsorum 
necnon ecclesie et loca ecclesiastica regni et terrarum tuorum per te uel 
offíciales tuos aliis superimposicionibus et oneribus, sicut nec debent, 
aliquatenus non grauentur. 


Tu ergo, fili, huiusmodi laudabilis uoluntatis propositum sic euiden- 
cius operis execucione demonstres, diuina in hac parte et fidelium negocia 
potenter, viriliter prosequendo, quod Deum propterea tibi retribucionem 
constituas, apud nos et dictos fratres nostros commendabilis habearis et 
in conspectu cunctorum fidelium reddaris propterea mérito graciosus. 

Datum Auinione, x kalendas junij, anno quarto. 
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Letras Apostolice sedis, ão papa Mo XXII, dirigidas aos his-> 
pos de Bilves e de Ooimlra e ao Abade de Alcóbaça, a (yrdenar~íhes 
seja paga, durante três anos, a el-rei D, Dinis a dizima sexenal dos 
rendimentos eclesiásticos imposta pelo conálb de Viena para dilor 
taçâo da fé e socorro da Terra Santa, a fim do aquele monarca pre¬ 
parar os galiões contra os inimigos da fé que passem através de 
seus mares. 

AV., Beff. Vat.> vol. 70, fl. 360. 

Sumariadas por G. MOLLAT, Jem XXII (ISIS-ISS^), Lettres communes, 
t. 3, n.» 11. 496, p. 105. 


[Johannes etc.]. 

Venerabilibus fratribus [Raimundo] Colimbriensi (1) et 
[Alfonso] Siluensi episcopis ac dilecto filio .. abbati monasterii de 
Alcobacia, Vlixbonensis diocesis. 

Apostolice sedis circunspecta benignitas catholicorum principum uota 
tunc libenter grata liberalitate prosequitur, cum erga Redemptoris obse¬ 
quia et defensionem fidelium salubri ducta proposito diriguntur. 

Sane dilecti filij.. decanus ecclesie Portugalensis et Manuel Peza- 
gnus (2) admiratus, nuncij carissimi in Christo filii nostri Dyonisij, regis 


(1) No ms. OoTmhrimi, 

(2) No ms. Pecismgus. 
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Portugalie jllustris, ad sedem uenientes eandem, ex parte ipsius regis 
nostro apostolatui retulerunt quod eiusdem regis deuocionis sinceritas, 
fidei zelo succensa, pro defensione christianitatis ab agarenis, fidei catho- 
lice inimicis, et ad impedíendum hostes fidei transmarinos, qui a regno 
Granate mari intermédio diuiduntur, ne eis, quod absit, transeundi ad 
regnum predictum, causa expugnandi fideles, libera sit facultas, im pre- 
senciarum disponit parare et habere presidium galearum; et, asserentes 
quod, pro preparacione et conseruacione galearum ipsarum et gencium, 
que pro earum armata necessário requiruntur, magna eum oportebat subire 
onera expensarum, nobis, ex parte dicti regis, cum instancia, supplicarunt 
ut certam partem omnium prouentuum ecclesiasticorum regni sui et terra- 
rum sue diccioni subiectarum, dicto regi, in subuencionem expensarum 
huiusmodi, concedere dignaremur. 

Nos igitur, supplicaciones huiusmodi pro sic utilis prosecucione nego- 
cij, pietati consonas extimantes, sic eas de fratrum nostrorum consilio ad 
exaudicionis graciam prouidimus admittendas, vt absque inportabilibus 
ecclesiarum oneribus sua sinceritas in prefati prosecucione negocij benigni- 
tatem sedis eiusdem sibi senciat liberalem. Hinc est quod nos, ad prefate 
sue supplicacionis instanciam, vt onus expensarum huiusmodi facilius 
leuiusque supportans, erga eiusdem Redemptoris obsequia prompcius et 
diligencius attingatur, de decima sexennali omnium ecclesiasticorum 
reddituum et prouentuum pro Terre Sancte subsidio et aliis fidei christiane 
negociis, dudum per felicis recordationis Clementem papam V, predecesso- 
rem nostrum, imposita in concilio Viennensi, decimam in dictis regno et 
terris omnium prouentuum ecclesiasticorum locorum quorumlibet eccle¬ 
siasticorum, exemptorum et non exemptorum, iuxta taxacionem prouen¬ 
tuum ecclesiasticorum faciendam per eos quos ad id, per alias nostras litte- 
ras, deputabimus, pro tribus annis dicti temporis sexennalis, a vobis per 
certos términos vniuscuiuslibet anni dicti triennij specificatos inferius 
colligendam, prefato regi, de ipsorum fratrum consilio, per alias nostras 
litteras, duximus concedendam. 

Jta tamen, quod sinplis annis dicti triennij, tenporibus ad hoc aptis, 
in dictarum galearum, per dictum regem seu gentes suas tenendarum pre¬ 
sidio, in subuencione expensarum faciendarum in dictis galeis et armata 
ipsarum, ad christianorum illarum parcium defensionem et precipue ad 
inpediendum predictis hostibus fidei transitum, causa inpupandi fideles, 
ad dictum repum Granate specialiter conuertatur. 

Ab huiusmodi autem concessione decime dilectos filios. . magistrum, 
priores, preceptores et fratres Hospitalis Sancti Johannis Jerosoly- 
mitani ac domos, preceptorias et loca ac bona ipsorum in dictis regno et 
terris consistência, ex eo quod ipsi, tamquam Christi pugiles, contra hos¬ 
tes fidei christiane se ac sua in ultramarinis exponere partibus non formi- 
dant, ac propter dissensiones seculi, quas frequenter in eo suscitari contin- 
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git, in diuersis mundi partibus dampna grauia pertulerunt, excepimus, 
uolentes quod ad prestacionem huiusmodi decime nullatenus teneantur nec 
ad id a quoquam ualeant coartari. 

Volumus autem quod persone ecclesiastice ac res et bona ipsorum 
necnon ecclesie et loca ecclesiastica regni et terrarum predictorum per 
dictum regem uel officiales suos aliis superinposicionibus et oneribus, sicut 
nec debent, aliquatenus [non] grauentur. 

Cum itaque uos, de quorum maturitate, fidelitate et circuns- 
peccione (3), industria, fiduciam gerimus in Domino specialem, ad exaccio- 
nem huiusmodi decime, predicto triennio faciendam, iuxta infrascriptum 
modum, per ipsius sedis prouidenciam ordinatum, duxerimus eligendos, 
discrecioni uestre, per apostólica scripta mandamus quatenus uos uel duo 
aut vnus uestrum onus huiusmodi uobis impositum suscipientes et exequen- 
tes humiliter et deuote, venerabiles fratres nostros archiepiscopum Braca- 
rensem necnon episcopos et dilectos filios electos abbates, priores et deca¬ 
nos, archidianos, prepositos, archipresbyteros et alios ecclesiarum prelatos, 
capitula et conuentus et collegia Cirterciensium, Cluniacensium, Premons- 
tratensium, Sancti Benedicti, Sancti Augustini, Cartusiensium, Grandimon- 
tensium magistros qiioque et preceptores ac fratres de Auis, Sancti Jaeobi 
et Jhesu Christi miliciarum et aliorum ordinum siue domorum quorumcun- 
que ceterasque personas ecclesiasticas seculares et regulares, exemptas et 
non exemptas, per Portugalie regni et terrarum predictorum prouincias, 
ciuitates et dioceses constitutas, Hospitalariis duntaxat exceptis, iuxta 
datam uobis a Deo prudenciam, per uos et alios moneatis et efficactiter 
inducatis ut diligencius attendentes quod ex hoc in partibus illis ecclesiis et 
personis ecclesiasticis ceterisque fideiibus securitas noscitur prouenire, 
post et iuxta taxacionem de dictis prouentibus ecclesiasticis, ut premitti- 
tur, faciendam secundum infrascriptum modum, dictam decimam vobis uel 
uestrum alteri seu personis, quas ad id duxeritis deputandas, in promptitu- 
dine deuocionis exoluant, assignandam per uos uel uestrum alterum, inte- 
graliter dicto regi, ad christianorum illarum parcium defensionem et impe- 
diendum dictis hostibus transitum, ut premittitur, conuertendam. 

Quod, se monitis uestris parere in hac parte contempserint aut forte 
distulerint, eos vniuersos et singulos ad id, auctoritate nostra, quauis 
eorum appellacione cessante, cogatis. Non obstantibus quibuscumque pri- 
uilegiis, indulgenciis uel graciis, eis uel eorum alicui aut dignitatibus seu 
ordinibus eorum et specialiter Cisterciensium, Premonstratensium, Clunia¬ 
censium, Cartusiensium, Grandimontensium seu magistris et preceptoribus 
aut miliciis et ordinibus supradictis uel eorum vniuersitatibus aut personis 
singularibus, sub quacunque uerborum forma ab eadem sede concessis, 


(3) No ms. ofrconspeccioíie. 
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eciam si contineatur in eis quod de ipsorum priuilegiorum totis tenoribus 
seriatim uel de uerbo ad uerbum plenariam et expressam seu explicitam 
quamtuncunque oporteat in nostris litteris fieri mencionem et qualibet 
ipsius sedis indulgência cuiuscunque tenoris, forme uel expressionis exis- 
tat, per quam de uerbo ad uerbum presentibus non insertam aut nominatim 
et singulariter non existat, effectus earum impediri quouis modo ualeat 
differri. 

yt autem uobis, ex assumendis laboribus et solicitudinibus (4) in 
premissis uberius premium et eteme retribucionis acrescat, vos uel eccle- 
sias uestras a prestacione huiusmodi decime non duximus eximendos, sed 
teneri uolimus ad eandem; pro expensis uero uestris nichil pro ipsa decima 
exigatis, jn alüs uero predictam decimam contingentibus prosequendi, 
moderatas expensas de dieta decima faeietis. 

Exaccionis siquidem decime primi anni terminum primura fore sta- 
tuimus festum Omnium Sanctorum proximo uenturum; secundum uero 
festum Resurrectionis Dominice deinde proximo seeuturum, jn duobus 
annis sequentibus eisdem terminis obseruandis. Et, quia in hiis que agun- 
tur in fauorem fidei et securitatem fidelium debet cum nnini puritate pro¬ 
cedi, desiderantes per uos effici certiores qualiter idem rex studebit agere 
in premissis; volumus uobisque, presencium tenore mandamus ut, de 
ni^ero galearum, quas propterea armabit, de assumpeione seu arrepcione 
itineris earumdem et de mora quam facient in prosecucione dieti negocij in 
mari contra hostes predictos nos certificare per uestras litteras studeatis, 
attencius prouisuri ut huiusmodi pecunia, que de decima predicta pro- 
uenit, in prosecucione huiusmodi pii negocij integraliter conuertatur. Jn 
execucione uero premissorum sic fideliter et laudabiliter uos geratis, quod 
illa consulcius et efficacius procedere diuine retribucionis premium a 
Domino consequi mereamini, Nosque in hac parte deuocionis uestre 
promptitudinem dignis possimus in Domino laudibus commendare. 

Datum Auinione, x kalendas junij, anno quarto. 

Jn eodem modo venerabilibus fratribus [Johanni], archiepiscopo 
Bracarensi, eiusque suffraganeis necnon vniuersis episcopis ac dilectis 
filiis electis abbatibus, prioribus, decanis, archidiaconis, prepositis, archi- 
presbyterís et aliis ecclesiarum prelatis necnon capitulis, conuentibus et 
collegiis Cirterciensium, Cluniacensium, Premonstratensium, Sancti Bene- 
dicti, Saneti Augustini, Cartusiensium, Grandimontensium, raagistris quo- 
que et preceptoribus ac fratribus de Auis, Sancti Jacobi et Jhesu Christi 
miliciarum et aliorum ordinum siue domorum quorumcumque ac ceteris 
aliis personis ecclesiasticis secularibus et regularibus, exemptis et non 
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exemptis, per regnum Portugalie et alias terras carissimi in Christo filij 
nostri Dyonisij, regis Portugalie jllustris, diccioni subiectas, constitutis. 
Salutem. 

Apostolice sedis etc., ut supra, mutatis mutandis, usque dicti temporis 
sexennalis, per certos executores ad id similiter nostris litteris deputandos 
ac per certos términos vniuscuiuslibet anni dicti triennij specificandos in 
dictis litteris colligendam, eidem regi, de ipsorum fratrum consilio etc., ut 
supra, usque specialiter conuertatur. Bxigenda iuxta modum per sedis 
eiusdem prouidenciam ordinatum, quam in aliis litteris nostris venerabili¬ 
bus fratribus nostris [Raimundo] Colimbriensi (5) et [Alfonso] Siluensi 
episcopis et dilecto filio .. abbati monasterii de Alcobacia, Vlixbonensis 
diocesis, quos ad exaccionem huiusmodi decime pro dicto triennio facien- 
dam duximus eligendos directis, uidebitis contineri. 

Ab huiusmodi autem concessione decime dilectos filios magistrum, 
priores, preceptores et fratres Hospitalis Sancti Johannis Jerosolymitan. 
ac domos, preceptorias et loca ac bona ipsorum in dictis regno et terris 
consistência, eo quod ipsi, tamquam Christi pugilles, contra hostes fidei 
christiane se ac sua, in ultramarinis exponere partibus, non formidant ac, 
propter dissensiones seculi, quas frequenter in eo suscitari contingit, in 
diuersis mundi partibus dampna grauia pertulerunt, excepimus, volentes 
quod ad prestacionem huiusmodi decime nullatenus teneantur nec ad id 
a quoquam ualeant coarctari. 

Volumus autem quod persone ecclesiastice ac res et bona ipsorum 
necnon ecclesie et loca ecclesiastica regni et terrarum predictorum per 
dictum regem uel officiales suos aliis super imposicionibus et oneribus, 
sicut non debent, aliquatenus non grauentur. 

Quocirca, vniuersitatem uestram monemus, rogamus et hortamur 
attente, per apostólica uobis scripta mandantes ac in remissione peceami- 
num iniungentes quatenus in premissis, pro christianitatis tutela, nostris 
et ipsius regis vos beneplacitis coartantes, diuine magestatis intuitu et ob 
reuerenciam dicte sedis et nostram, concessioni huiusmodi liberalem et 
gratum prestetis assensum. Jta quod nulla super hoc artacio uos com- 
pellat, sed ad huiusmodi pium negocium adiuuandum spontanea liberalitas 
uos inducat, vosque propterea fauorem apostolicum et ipsius regis uendi- 
care possitis et diuine retribucionis premium obtinere. 

Datum Auinione, x kalendas junij, anno quarto. 


(6) No ms. Colmbriensi, 
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Letras Apostolice sedis, do pa/pa João XXU, àvngidas ao bispo 
de CoiwJyra, ao doõo da mema áMe e a João de Soler, cónego 
de Hereford, a cmímmr-Xhes concedera a elrei D. Dinis a dizima 
sexendl constante das precedentes bulas, por três anos, e a orde¬ 
nar-lhes que ao menos dois deles vigiem, efectmmente e nos termos 
que lhes indica, por que a dita concessão pontifícia não seja gra¬ 
vosa para as igrejas, mosteiros e lugares eclesiásticos do pais. 

AV., B&g. A'mn., vol. 13, fl. 378 v., —texto que se reproduz; Reg. Vat, 
vol. 70, fl. 361. 

Sumariadas por G. MOLLAT, Jem XXII (lS16-lSSJf). Lettres commu- 
nes, t. 3, p. 105, n.» 11.496. 


[Johannes etc.] 

Venerabili fratri [Raimundo], episcopo Colimbrienai (1) et 
dilectis filiis .. decano Colimbrienai (1) ac Johanni de Solerio, canô¬ 
nico Herefordensi. 

Apostolice sedis circunspecta benignitas catholicorum principum uota 
tunc libenter grata liberalitate prosequitur, cum erga Redemptoris obse- 
quia et defensionem fidelium salubri ducta proposito diriguntur. 

Sane dilecti filij .. decanus ecclesie Portugalensis et Manuel Pesa- 
gnus (2) admiratus, nuncij carissimi in Christo filii nostri Dionisij, regis 
Portugalie jllustris, ad sedem uenientes eandem, ex parte sua nostro apos- 
tolatui retulerunt quod sue deuocionis sinceritas, fidei zelo succensa (3), 
pro defensione christianitatis ab agarenis, fidei catholice inimicis, et ad 
impediendum hostes eiusdem fidei transmarinos, qui a regno Granate mari 
intermédio diuiduntur, ne eis, quod absit, transeundi ad regnum predictum, 
causa impugnandi fideles, libera sit facultas, in presenciarum disponit 
parare et habere presidium galearum; ac, asserentes quod, pro prepara- 



(1) No ms. Goluniriensi. 

(2) No ms. Peczangus. 

(3) No ms. qiiod pro, 
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cione et conseruacione galearum ipsarum et gencium, que pro earum 
armata necessário requiruntur, magna oportebat regem predictum subire 
onera expensarum, nobis, ex parte sua, cum instancia, supplicarunt ut 
certam partem omnium prouentuum ecclesiasticorum regni sui et terra- 
rum sue diccioni subiectarum, sibi, in subuencionem expensarum huius- 
modi, concedere dignaremur. 

Nos igitur, supplicaciones huiusmodi pro sic utilis prosecucione nego- 
cij, pietati consonas extimantes, sic eas, de fratrum nostrorum consilio, 
ad exaudicionis graciam prouidimus admittendas, ut, absque inportabilibus 
ecclesiarum oneribus, rex prefatus in prefati prosecucione negocij benipi- 
tatem sedis eiusdem sibi senciat liberalem; propter quod nos, ad prefate 
dicti regis supplicacionis instanciam, vt onus expensarum huiusmodi faci- 
lius leuiusque supportans, erga Redemptoris eiusdem obsequia prompcius 
et diligencius attingatur, de decima sexennali onmium ecclesiasticorum 
reddituum et prouentuum pro Terre Sancte subsidio et aliis fidei christiane 
negociis, dudum per felicis recordationis Clementem papam V, predecesso- 
rem nostrum, imposita in concilio Viennensi, decimam in dictis repo et 
terris omnium prouentuum ecclesiasticorum locorum quorumlibet eccle¬ 
siasticorum, exemptorum et non exemptorum, iuxta taxacionem per uos 
faciendam pro tribus annis dicti temporis sexennalis, per certos executo¬ 
res quos ad id duximus, per alias nostras litteras, deputandos ac per certos 
términos vniuscuiuslibet anni dicti triennij specificatos, in dictis terris col- 
ligendam, dicto regi, de ipsorum fratrum consilio, duximus coneedendam. 
Jta tamen, quod sinplis annis dicti triennij, temporibus ad hoc aptis, in 
dictarum galearum, per se uel gentes suas tenendarum presidio ad chris- 
tianorum illarum parcium defensionem et precipue ad impediendum pre- 
dictis hostibus fidei transitum, causa impupandi fideles, ad dictum 
regnum Granate specialiter conuertatur. 

Ab huiusmodi autem concessione decime dilectos filios .. magistrum, 
priores, preceptores et fratres Hospitalis Sancti Johannis Jerosolymitani 
ac domos, preceptorias, loca et bona ipsorum in dictis repo et terris con¬ 
sistência, ex eo quod ipsi, tamquam Christi pugiles, contra hostes pre- 
dictos, se ac sua in ultramarinis exponere partibus non formidant ac 
propter dissensiones seculi, quas frequenter in eo suscitari contingit, in 
diuersis mundi partibus dampna grauia pertulerunt, excepimus, volentes 
quod ad prestacionem huiusmodi decime nuliatenus tenerentur nec ad id 
a quoquam coartari ualerent. 

Vt igitur ecclesie, monasteria et loca ecclesiastica repi et terrarum 
predictorum in solucione huiusmodi decime ultra facultatum et prouen¬ 
tuum suorum exigenciam non pauentur, de circunspeccione uestra plenam 
in Domino fiduciam óbtinentes, discrecioni uestre, per apostólica scripta, 
mandamus quatenus venerabilibus fratribus nostris archiepiscopo Bra- 
çharensi et.. episcopis et alüs vniuersis prelatis et capitulis ac conuen- 
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tibus seeulanum et regularium ecciesiaruin regni et terrarum predictorum 
ad id speciaUter euocatis, vt per se uel procuratores eorum, si uelint inter- 
sint, de annuo uaiore singularum cathedralium secularium et regularium 
eeclesiarum, locorum et beneficiorum ecclesiasticorum predictorum. con- 
sistencium in repo et terris predictis. sinplariter et distincte per fide- 
dipas personas huiusmodi prouentuum et reddituum noticiam obtinentes 
ab eis super hoc prius de veritate dicenda corporali préstito iuramento! 
videhcet ad quem ualorem singularum uel sinplorum eeclesiarum et bene- 
nciorum predictorum a decem annis citra redditus et prouentus commu- 
niter ascendere consueuerint annuatim, inquiratis diligencius ueritatem 
et hiis que super hiis inueneritis fideliter in scriptis redatis pro eorum 
reddituum et prouentuum quantitate seu uaiore annuo vniuscuiusque eccle- 
sie loci et beneficij predictorum. Deum habentes pre oculis, pada, odio 
et timore remotis, taxacionem congruam in singulis predictis ecclesüs et 
loeis ecclesiasticis faciatis secundum quam tam in presenti decima nuper 
eidem regi concessa. quam in similibus et aliis casibus. quibus de mandato 
sedis eiusdem fuerit in dictis repo et terris decima persoluenda. in antea 
perso uatur, taxacionem huiusmodi certam et distinctam cum nominibus 
sinplarum eeclesiarum secularium et replarium, locorum et beneficiorum 
ecclesiasücorum predictorum in scriptis redigi facienda, jta quod. mode- 
racione msta et equa in taxacione huiusmodi obseruata, secundum eandem, 
quod deineeps inponetim eisdem ecclesüs persoluendum leuius supportetur. 
Quod SI non omnes hiis exequendis potueritis interesse, duo uestrum ea 
nichilominus exequantur. 

Datum Auinione, x kalendas junij, anno quarto. 
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11 JUNHO 1321 

Ordena^Ho ãa Orãm ãa Gmalaria ãe Jem Cristo, prmulgada 
m Wboa, nas casas ãa Orãm, por Fr, OU Martins, sm 
primeiro Mestre, e carta de aprovação da mesma por el-rei D. Dinis, 
ambos os documentos sem data e insertos em mstrumento notarvã 
da data acima lançada, 

ANTT., Gaoeta 7, mago 1, n." 2, original em pergaminho, com selo régio 
de chumbo, pendente de fios verdes e vermelhos, e selo do Mestre da Ordem de 
Cristo, em lacre vermelho, pendente de fita verde,-texto que se reproduz; 
Ohanoelaria de D. Dinis, liv. 3, fl. 138 v.; Livro ãos Mestrados, fl. 9; Ordem ãe 
OristOj cód, 234, parte 1, fl. 39 v. 
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En nome de Deus amen. 

Sabhan quantos este stromento uiren que, na era de mill trezentos 
cinquoenta noue anos, onze dias [de] junho, na cidade de Lixboa, nas casas 
da orden da caualaria de Jhesu Christo, as quaes foron da orden que foi 
do Temple, en presença de mjm, Lourenço Martijnz, tabellion geeral de 
nosso senhor elrrey, e das testemonhas que adeante son scritas, o onrrado 
e rreligioso don Gil Martijnz, pela graça de Deus meestre da caualaria da 
orden de Jhesu Christo, ensenbra con o conuento dessa meesma orden, 
ffezeron leer e publicar hüa ordinhaçon scrita, feyta per esse meestre e 
conuento, sobre o stado e regimento da dieta orden, do qual o teor, de 
uerbo a ueruo, tal he. 

En nome de Deus amen. 

Porque todolos christãaos e mayormente os de rreligion e dorden 
deuen rreconhecer as pandes mercees que Ihis Deus e os senhores fazen 
e entenderen en acrecentamento do seu seruiço e en exalçamento da sancta 
ffe e fazer, per todalas partes que possan, toda cousa per que o seruiço de 
Deus e daqueles que o seu logar teen e mayormente daqueles cuja feytura 
depoy [s] Deus son, possa seer acrecentado; e, quanto os seruidores de Deus 
mais son, tanto Deus he mais louuado e mais seruido e os senhores 
outrossi, de que ben e mercee receben. E porque, de razon e de dereito, 
outros tantos seruidores deuen seer postos en cada hüa epeia e orden, 
pera quanto os beens dela poden auondar; 

Poren nos, frei Gil Martijnz, primeyro meestre da caualaria da orden 
de Jhesu Christo, feyta nouamente pela sanctidade e pela sancta prouison 
do sancto padre nosso senhor papa Johane vicesimo segundo, a petiçon e a 
rrogo e a conssentimento do muytalto e muj nobre senhor don Denis, pela 
paça de Deus rrey de Portugal e do Algame, e o conuento dessa orden, 
chamados todos pera esto como deuen, conssijrando os beens, fruytos e 
rendas que nos e a dieta nossa orden ora auemos e a nos perteecen poden 
ben e conpridamente auondar a ssesseenta e noue freyres caualeiros e a 
noue freyres clérigos e a sex sergentes freyres e auondar a todolos outros 
homens segraes que conprlren pera seruir a orden e a todolos outros 
encarregos que nos e a dieta nossa orden somos teudos, a louuor e a seruiço 
de Nosso Senhor Jhesu Christo, en cujo nome a dieta nossa orden he feyta, 
e da Uirgem Sancta Maria, sa madre, e outrossi a seruiço do dicto senhor 
rrey e dos outros rreys que depos el ueheren, por tal que depois, por 
cobijça dalgüus ou per algüa outra maneyra, os dictos beens e rendas se 
non despendan nen metan em outros usos; 

Ordinhamos e stabelecemos e outorgamos que, pera todo senpre, aia 
na dieta nossa orden oyteenta e quatro freyres ao meos, como dicto he, 
dos quaes Seian ssesseenta e noue freyres caualeiros, pisados de caualos 
e darmas, e os Outros seeren freyres clérigos e sergentes, dos quaes deue- 
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mos nos, meestre sobredicto, e cada hüu dos outros meéstres que depos nos 
ueheren, trager senpre continuadamente dez caualeiros freyres ao meos, 
guisados de caualos e darmas, e non seeren estes dez caualeiros freyres dos 
que teueren comendas nen dos do conto do conuento; e, sse nos, meestre, 
quisermos filhar algüiis do conuento que connosco anden, poerraos outros 
tantos en conuento daqueles que trouxermos, de guisa que sten en con¬ 
uento continuadamente dez caualeiros freyres ao meos e andarem dez 
connosco, como dicto he. e nos. meestre. proueermos a cada hüu dos dictos 
dez caualeiros freyres que connosco andaren de caualos e darmas e de 
comer e de bener e de uestir e de oalgar e de todalaa outras cousas que 
foren mester pera ssi e pera os seus homeens e pera sas bestas. E, pera 
todas estas cousas podermos conprir e manteer e todolos outros encarre¬ 
gos que deue a manteer meestre, rreteemos e assinaamos pera a mesa de 
nos, meestre, e pera a dos outros meestres que depos nos foren, con cons- 
sentimento do dicto conuento, todo o que a nossa orden ha en Lixboa e en 
seu termho. 

Outrossi 0 que a dieta nossa orden ha en Alanquer e en seu termho 
e todo 0 que ha en Sanctaren e en seu termho, saluo o Pinheyro e Caseual, 
en que ha dous comendadores. 

Jtem, rreteemos do tenporal e do spritual da Ega oytocentas libras, 
que nos deue dar o comendador que hy steuer cada anno, en saluo; e esse 
comendador deue dar duzentas libras ao comendador de Leyrêa e deuesse 
parar aas colhe 3 d:as e a todolos encarregos que hy recreceren e auer o al 
pera sa manteença. 

Outrossi, reteemos Castelbranco pera morada de nos, meestre, con 
todolas cousas que a orden hy ha e en seus termhos e o que ha en Nisa 
e no Rodão e en Alpalhan e en Montaluan e en Ares. 

Outrossi reteemos mil quatrocentas cinquoenta libras dos dereitos e 
rendas que a nossa orden ha en Ryofrio e en Pontarcada e no couto de 
Bragaa, que teemos por ben que nos de o comendador desse logar, en cada 
hüu anno; e esse comendador deue dar as rresponssões aos comendadores 
dos logares, segundo adeante he fecto, e o mais aiao esse comendador pera 
sa manteença e pera os outros encarregos a que esses logares foren teudos. 

E outrossi as egreias do Mogodoyro e de Penarroyas; que nos, meestre 
sobredicto, e os outros que depos nos foren, aiamos todalas cousas que a 
sobredicta nossa orden ha nos sobredictos logares, como dicto he, con 
todos seus dereitos e perteenças e sairmos a todolos encarregos a que 
estes logares.son teudos. 

Outrossi ordinhamos e teemos por ben e outorgamos e assinaamos 
que pera todo senpre aia o dicto conuento dez mil oytocentas libras en cada 
hüu ano, conuem a ssaber. 

O Castelo e a vila de Castromarin con todos seus dereitos, rendas ç 
perteenças. ; . - ; , . 
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Jtem, mil cen libras, que Ihis den de cada ano, de responsson, de qual¬ 
quer que seia comendador de Soyre. 

Jtem, duas mil quinhentas libras que Ihj den do tenporal de 
Tomar. 

Jtem, mil quinhenUs libras que Ihj den da comenda de Poonbal. 

Jtem, quinhentas libras que Ihj den das comendas dAlmoyrol e da 
Cardiga. 

Jtem, tres mil nouecentas libras que Ihj den do spritual de Tomar. 

Jtem, trezentas libras do spritual da Redinha. 

Outrossi queremos e outorgamos que qualquer que for comendador 
mayor da nossa orden aia de procurar e de proueer e de ministrar todolos 
beens que ao conuento perteencen e daqui adeante perteenceren e proueer 
ao dicto conuento na pisa que se segue. 

Primeyramente de e faça dar ao que for celareyro cinquo mil ssexcen- 
tas cinquoenta libras pera trijgo e pera ceuada, vinho, carne, pescado e 
azeyte e pera todolos outros adubos que perteencem ao gouernho. E o 
dicto celareyro aia de proueer ao comendador mayor e aos dez freyres 
caualeiros e aos qyto clérigos e a sex freyres sergentes que steneren en 
conuento e aos outros homens segraaes que conpriren pera seruiço do 
conuento e das outras oueenças de comer e de beuer, assi como o dan no 
conuento dAuis, e demais dar de comer e de beuer a quinze omens do 
comendador mayor e ceuada pera sex bestas. E outrossi de a cada hüu 
dos dez freyres caualeiros ceuada pera senhos caualos e pera outra besta 
muar ou caualar e de comer e de beuer a cada hüu pera tres homens. E o 
dicto celareyro e o que for uestiayro e sacristan den soldadas e de uestir 
e de calçar aos homens sepaes que a cada hüu conpriren, pera seruir en 
essas oueenças. 

Jtem, de o dicto comendador mayor e faça dar ao que for vestiayro 
mil quatrocentas vijnte cinquo libras en cada hüu ano, pera uestiaria 
grossa e delgada e pera peles pera dez caualeiros conuentuaaes e pera 
oyto freyres creligos e pera sex freyres sergentes e darlhis de uestir en 
esta pisa: aos dez ffreyres caualeiros e aos oyto creligos, pera uestiaria 
possa, vijnte cinquo couedos de rrosete a cada hüu ou doutro pano desse 
ualor, 0 qual uestir he apreçado en quareenta libras; e de aos ssex freyres 
sergentes uestir darrayz ou de sanctome branco ata ualia de quinze libras 
e demais dar a todolos freyres, assi aos dez caualeiros freyres come aos 
creligos freyres come aos freyres sergentes sas uestiarias delgadas e sas 
peles, assi como as dan aos freyres da orden dAuis. 

Jtem, 0 dicto comendador de e faça dar ao que for sacristan trezentas 
libras en cada hüu ano, per refazimento dos liuros e das uestimentas e dos 
calezes e pera cera pera fazer cirios e candeas e pera azeyte pera as lan- 
padas e pera mantijmento de todolos encarregos que perteencen aa oueença 
da sacristania, 
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freyres que foren^oentes e 

ITh'^“ ““rda eufemtóa 
Jtem de 0 dicto comendador e fasa dar ao que ouuer de ueer a obra 

títoto da^"! “ 

tijmento das cousas desse conuento. 

Jtem, de 0 dicto comendador e fasa dar aos dez freyres canaletos a 
& huu cen marauedis, en cada Mu ano, pera uestirseus hÕmew e 

Ser OMe” r ' 

uedis°”*"“** ^ ^ ^ ™ «m- 

Mu ™ ™d!! f-' ““2“' “j"*» “ras a cada 

Sr ® P®» « ‘oum que ouueren 

OutiOTi 0 dicto comen[da]dor mayor aia pera si mil nouecentas cin 
qTOnta cmquo libras de mais ca o mantijmento que Ihj an de dar <to 

ZnT’ ® ® “s •««“s íos sobre- 

fetos logares que perteeeen ao dicto conuento e pera todos outros encarre- 
gos que perteencen ao comendador mayor. 

A O ® !"'■ >>6“ 9® 0 celareyro e o ssacristan 

e vestiayro e_ o enfermeyro e o que teuer a obra que den conto e recado 
0 que ca a huu receber e despender en sa oueença, en cada húu ano ao 
mmdador mayor, perdante dous freyres canaleiros e dous freyres creli- 
^s do conuento; e o comendMor mayor de recado do conCe te 
^ber ao meestre. E tcenmos por ben que o celareyro, por a ffan que 

duzentas libras do que lhe sobejar de ssa oueença. 
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E queremos e teemos por ben que se fasa assi daqui adeaate pera non 

cmXÍ 1 “wsntuaes e os outros homens segraes que 
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E queremos e ordinhamos que o comendador mayor aia poder de 
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Wto E porque os seruidores de Deus e as cousas spdtuaes non poden 
tar longo tenpo nen sse manteer sen as cousas tenporaaes; outrossi as 
usas tenporaes, non auendo quem as ben procurar e deffender,-poden 
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cedo perecer; esguardando que, pera procurar os beens da nossa orden e 
deffender as vilas e os castelos e os outros logares da dieta orden, aueran 
mayor uoontade e mayor razon de os deffender os freyres caualeyros que 
nehuus dos outros; ordinhamos e outorgamos que nos, sobredicto meestre. 
e cada huu dos outros meestres que depos nos foren tenhamos huu caua- 
leiro freyre dos sobredictos ssesseenta noue freyres caualeyros en Lixboa e 
outro en Sanctaren e outro en Alanquer e outro en Castelbranco e outro 
en Nisa e outro en Mogodoyro e outro en Penasrroyas. E cada huu dos 
sobredictos sete caualeiros teeren caualos e armas e nos, meestre, e os 
outros meestres que depos nos ueheren, darmolhis mantijmento de cada 
hüu dos sobredictos logares en que possan manteer caualos e armas pera 
seruiço de Deus e de nosso senhor elrrey e dos outros rreys que depos el 
foren, assi como deuen. 

Outrossi ordinhamos e stabelecemos que todolos outros caualeiros 
freyres da dieta orden que nos, sobredicto meestre, os possamos poer en 
aqueles castelos e vilas e logares e comendas, assi como uirmos, segundo 
Deus e alma, que seia mais a seruiço de Deus e de nosso senhor elrrey e a 
deffendimento da terra e a prol da nossa orden. 

Outrossi ordinhamos e stabelecemos e outorgamos que dos sobredictos 
sesseenta e noue freyres caualeiros que hüu deles aia a comenda de Soyre 
e de mil e cen libras ao conuento, en cada hüu ano, e cento e trijnta libras 
ao comendador de Caseual. 

Jtem, outro aia a comenda de Caseual con cento e trijnta libras que 
Ihj den da comenda de Souyre, en cada hüu ano. 

Jtem, outro aia a comenda do Pinheyro con todas sas perteenças. 

Jtem, outro aia a comenda de Vila de Rey con Ferreyra con duzentas 
libras que Ihj den da comenda de Domas, en cada hüu ano. 

Jtem, outro aia a comenda dAlmoyrol. 

Jtem, outro aia a comenda da Cardiga. E de cada hüu deles duzentas 
cinquoenta libras, en cada hüu ano, ao conuento. 

Jtem, outro aia a comenda de Dornas e de das rrendas desse logar 
duzentas libras ao comendador de Ferreyra e de Vila de Rey, como dicto 
he, e cen libras ao comendador de Puços. 

Jtem, outro aia a comenda de Puços con sas perteenças con as cen 
libras que Ihj den de Domas. 

Jtem, outro aia a comenda de Leyrêa con duzentas libras que Ihj den 
da comenda da Ega, en cada hüu ano. 

Jtem, outro aia a comenda da Ega e de ao meestre, cada ano, oyto- 
centas libras e duzentas libras ao comendador de LqyrÕa e paresse a todolos 
outros encarregos, como dicto he. 

Jtem, outro aia a comenda de Touro. 

Jtem, outro aia a comenda do Marmeleyro. 

Jtem, outro aia a comenda dç l^ongrouha, 
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Jtem, outro aia a comenda de Moxagata. 

Jtem, outro aia a comenda da Meda. 

Jtem, outro aia a comenda da Pontelonga. 

Jtem, outro aia a comenda de Perreyra dAures. 

Jtem, outro aia a comenda do Pinheyro dAzer. 

Jtem, outro aia a comenda de Castelnouo. 

Jtem, outro aia a comenda de Lardosa. 

Jtem, outro aia a comenda do Arrizado. 

Jtem, outro aia a comenda dEuora con aquilo que a nossa orden ha 
no chãao de Mendo Marquiz, 

Jtem, outro aia a comenda dEIuas con duzentas libras que Ihj den de 
Comagaa. 

Jtem, outro aia a comenda de Proença con duzentas libras que Ihj 
den da Redinha. 

Jtem, outro aia a comenda de Eydanha a Noua, 

Jtem, outro aia a comenda dEydanha a Uelha. Aia cada hüa destas 
duas comendas quinhentas libras cada hüu ano do comendador de Ryofrio. 

Jtem, outro aia a comenda da Benposta con trezentas libras que Ihj 
den do spritual de Tomar. 

Jtem, outro aia a comenda do Rosraaiihal. 

Jtem, outro aia a comenda de Segura. 

Jtem, outro aia a comenda de Saluateira e aia cada hüu destes tres 
comendadores quinhentas libras, en cada hüu ano, pelo comendador de 
Ryofrio e de Pontarcada e do couto de Bragaa. 

Jtem, outro aia a comenda de Poonbal e de, en cada hüu ano, mil e 
quinhentas [libras] ao conuento e demais saya a todolos encarregos da 
comenda. 

Jtem, outro aia a comenda da Redinha e de duzentas libras ao comen¬ 
dador de Proença, como dicto he. 

Jtem, outro aia a comenda de Cabo Monte con todas sas perteenças. 

Jtem, outro aia a comenda de Portalegre con trezentas libras en cada 
hüu ano, que Ihj den do spritual de Tomar. 

Jtem, outro aia a comenda de Ryofrio e de Pontarcada e do couto de 
Bragaa e de, en cada hüu anno,. de rresponson, tres mil nouecentas e cin- 
quoenta libras, en esta pisa; 

-., Mil quatrocentas: libras, ao.meestre;..' . ■ 

Jtem, de quinhentas libras ao comendador de Saluâterra, 

Jtem, de quinhentas Ubrás ao comendador de Sepra. 

Jtem, de quinhentas libras ao’comendador do Rosmarinal. 

Jtem, de quinhentas libras ao comendador dEydanha a Noua. 

Jtem, de quinhentas libras: ao comendador dEydanha a Uelha. 

Jtem, no tenporal de Tomar aia. .sex comendadores; hüu na uila e 
cinquo no termho, conuem. a ssaber, hüu na Beselga e outro no Paul e 
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outro no Prado e outro na Lousaa e outro nas Pias. E den, en cada hüu 
anno, duas mil quinhentas libras de rresponson ao conuento. 

Jtem, ordinhamos e stabelecemos que no spritual de Tomar aia hüu 
íreyre creligo que seia vigayro e aia a cura e aia de ueer e de procurar 
todalas rendas e beens do spritual di e manteer si e os outros capelães e 
creiigos que foren mester pera seruir e procurar as dietas egreias no 
spritual e .de, de rresponson, en cada hüu ano, tres mil nouecentas libras 
ao conuento. 

Jtem, de trezentas libras ao comendador de Portalegre. 

Jtem, de trezentas libras ao comendador da Benposta. 

E queremos e ordinhamos que cada hüu dos freyres que ouuerem as 
dietas comendas que mantenham caualos e armas continuadamente, como 
deuen. 

E teemos por ben que o dicto rrey e todolos rreys que depos el uehe- 
ren aian colheytas dos logares onde as soyan aauer no tenpo da orden que 
foi do Temple, en como as soyan dauer e paguenas os comendadores que 
teueren as comendas desses logares, saluo aquelles logares onde soyan a 
dar colheytas, que forom partidos per comendas, que estes comendadores 
papen dessuu essa colheyta todos hygualmente, tirado o comendador do 
castelo de Tomar, que deue pagar el soo colheyta, porque Ihj foi dado mais 
que a nêhüu dos outros comendadores que ha en Tomar e en seu termho 
pera pagar essa colheyta. E queremos que os comendadores que an de dar 
as colheytas que se non escusen a pagar conpridamente as rresponssões 
que son teudas a dar. 

Outrossi stabelecemos e ordinhamos que, sepndo os acrecentamentos 
que Deus der e se fezeren daqui adeante en todolos beens da nossa orden, 
tamben nos que perteencen aa nossa mesa come ao conuento e en todalas 
outras comendas que assi acreeentemos e seiamos teudos dacrecentar en 
conto dos caualeiros e dos creiigos freyres e nos dos freyres sergentes 
como nos podermos e nosso senhor elrrey e os outros rreys que depos el 
ueheren teueren por ben e por razon. 

E, porque nos, meestre e conuento, tanto que esta orden foi feyta, 
fezeramos nossa ordinhaçon en feyto destes beens que a orden ha en 
como nos manteuessemos con outorgamento do dicto nosso senhor rrey 
e logo enton non podemos tam conpridamente saber os beens e o stado 
da orden assi como o ora sabemos e agora entendemos por seruiço de 
Deus e de nosso senhor elrrey e por prol e onrra da nossa orden de sse 
corregeren algüas cousas que hy eran conteudas; 

Porende, de como teuemos por ben de sse corregeren e ordinharen 
estas cousas, fezemos ende fazer nossas cartas per mãao de Lourenço 
Martijnz, tabellion geeral de nosso senhor elrrey nos seus senhorios, e 
assinaadas con seu sinal e seeladas dos seelos de nos, meestre e conuento. 

E este ordinhamento ualha pera senpre. Que nunca o possamos reuogar 
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nen mudalo en nêhfía guisa, saluo con outorgamento delrrey, e outro, se 
parecer, non uaiha. 

E pedimos por mercee ao sobredicto senhor rrey don Denis, que he 
padron e fondador desta nossa orden, que Ihj praza doutorgar e con¬ 
sentir en esta nossa ordinhaçon e nas cousas que en ela son conteudas, en 
todas e en cada hüa delas, e que mande en ela poer o sseu seelo. 

O qual scrito, leudo e publicado, logo enton os dictos meestre e con- 
uento foron aas casas do dicto senhor rrey, que era enton na dieta cidade de 
Lixboa, a pedirlhj que consentisse en esta ordinhaçon e que a outorgasse. 
E 0 dicto senhor rrey outorgou e consentio en esta ordinhaçon, en esta 
pisa. 

Nos, don Denis, pela graça de Deus rrey de Portugal e do Alguarue, 
veendo e consijrando que a dieta ordinhaçon he feita a seruiço de Deus e a 
exalçamento da ffe de Jhesu Christo e a prol dos nossos rreynos, outor¬ 
gamos e conssentimos na dieta ordinhaçon; e, por raayor firmidõe, man- 
damola seelar do nosso seelo do chunbo. 

Esto foi en Lixboa, nos dictos logos, dia e era de suso dictos. 

Testemonhas que a esto foron presentes quando esta ordinhaçon 
foy leuda perante os dictos meestre e conuento: Fernando Afonsso, Simhon 
Perez, Gil Steuenz, comendador de Portalegre, Girai Eanes, vigayro de 
Tomar, Joham Gil, RodripEanes, freyres da dieta orden. 

E outrossi quando foi leuda perante nosso senhor elrrey foron hy 
presentes: Johane Afonsso, filho delrrey, LourencEanes Redondo, Steuam 
da Guarda, Nuno Roiz de Vasconcelos, Gomez Martijnz e outros. E eu, 
Lourenço Martijnz, tabellion sobredicto, a esto con as dietas testemonhas 
presente fuj e, a petiçon e mandado dos dictos senhor rrey e meestre e 
conuento, este stromento desta ordinhaçon con mha mãao própria screuj 
e en el este meu sinal pugi, que tal he (Sinal do notário) en testemonho 
de uerdade. 


74 

16 AGOSTO 1326 

Ordenação da Ordem da Ca/üalaria de Jem Cristo, elabcyrada 
pelo respectivo Mestre, D. João Lourenço, pelo comendadoT-mor e 
freires e aprovação régia da mesma, em publico instrumento nota¬ 
rial. 

ANTT., Gmta 7, mago 13, n.» 27. Original em pergaminho, com o selo 
do Mestre e o do convento, de cera, pendentes de cordão vermelho, vendo-se, 
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ao melo dos dois, o lugar do selo régio pendente, não conservado,-texto que 
se reproduz; BNL., Alcolaça, códs. 73, fl, 317, e 218, fl. 146, do sêc XV e 
223, fl. 239, do séc, XVI. , ' ' 


En nome de Deus amen. 

Sabhan quantos esta carta uiren e leer ouuiren como na era de mil tre¬ 
zentos ssasseenta e quatro anos, dez e sex dias dagosto, ena cidade de 
Lixboa, nas casas da orden da caualaria de Jhesu Christo, as quaes foron 
da orden que foi do Temple, en presença de mjm, Lourenço Martijnz, 
tabellion geeral, e das testemunhas adeante scritas, o onrrado e rreligioso 
baron don Johan Lourenço, pela graça de Deus meestre dessa orden de 
Jhesu Christo, ensenbra con don Martin Roiz, comendador mayor, e don 
Vaasco Femandez e SoeirEanes, Pero Anes da Serra, Lourenço Gonçaluez, 
Steuan Martijnz, Gomez Martijnz, Roy Gonçaluez, Affonsso Meendez, 
Johan Pires, Martin Pires, Martin Femandez, FemandAyras, Feman 
Paaez, Pero Gonçaluez, Joham Gil, Lourenço Femandez, caualeiros, e 
Francisco Dominguez, creligo, fr^res da dieta orden, fezeron leer e publi¬ 
car hüa ordinhaçon scrita, feyta per esses meestre, comendador e ffreyres 
sobre o stado e regimento da dieta orden, da qual o teor, de ueruo a uerao, 
tal he. 

En nome de Deus amen. 

Porque todolos christãaos e mayormente os de rreligion e de orden 
deuen senpre reconhocer as grandes mercees que Ihis Deus e os senhores 
fazen e entenderen en acrecentamento da sancta fe e fazer, per todalas 
partes que possan, toda cousa per que o semiço de Deus e daqueles que o 
seu logar teen e, mayormente, cuia feytura depos Deus son, possa seer 
acrecentado; e, quanto os seraidores de Deus mais son, tanto Deus he mais 
louuado e mais semido e os senhores outrossi, de que ben e mercee rece- 
ben. E porque, de razon e de dereito, outros tantos semidores deuen seer 
postos en cada hüa egreia e orden, pera quantos os beens dela poden 
auondar; 

Poren nos, frei Joham Lourenço, meestre da caualaria da orden de 
Jhesu Christo, comendador mayor e freyres da dieta orden sobredictos, 
chamados todos pera esto como deuen, conssijrando os beens e os fmytos e 
rendas que nos e a dieta nossa orden ora auemos e a nos perteencen poden 
ben e conpridamente auondar a ssateenta e hüu freyres caualeiros e a noue 
freyres creligos e a sex sergentes freyres e a todolos outros homens 
segraes que conpriren pera semir a orden e a todolos outros encarregos 
que nos e a dieta nossa orden somos teudos, a louuor e a semiço de nosso 
senhor Jhesu Christo, en cujo nome a dieta nossa orden he feita, e da 
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üirgen Sancta Maria, sa madre, outrossi a aeniigo de nosao senhor pIttav 
ta Affcmao e dos outros rreis que depos el ueheren, por tal que deí^ 
per cobijsa dalgüus ou per algüa outra maneyra, 03 dictos Leni e rata 
se nom despendan e metan en outros usos; 

Orànhamos e stabelecemos e outorgaiios que, pera todo senpre aia 
na dieta nossa orden, oyteenta e sen freires ao meos, como diotoV d™ 
quaes seian ssateenta e bfiu íreyres caualeiros, guisados de caualos e’dtr- 
mas, e os outros seeren creligos e sergentes, dos quaes deuemos nos 
meestre sobredicto e cada bfiu dos outros meestres que depos nos ueheren 
trager senpre conünuadamente dez caualeiros freyres ao meos guisados 
de caualos e toas e non seeren estes dez freyres caualeiros ta que 
teueren comendas nen dos do conto do conuento. E, sse nos, meestre oíd¬ 
ios filhar algflus do conuento que connosco anden, poermos outros hn- 
03 en conuento ihqueles que trouxermos, de guisa que sten en 

trZ,*n ^ proueermos a cada hfiu dos dez caualeiros 

freires que connosco andaren de caualos e darmas e de comer e de beuer 
e e uestir e de calçar e de todalas outras cousas que foren mester pera eles 
e per[a] seus homens e per[a] sas bestas. 

E, pera todas estas cousas podermos conprir e manteer e todolos 
outros encarregos que deue manteer meestre, rreteemos e assinaamos pera 
a mesa de nos, meestre, e pera a dos outros meestres que depos nos foren 
con conssentirnento dos dictos comendador e freires, todo o que a nossa 
orden ha en Lixboa e en seu termho e outrossi o que ha en Alanquer e 
en seu termho e todo o que ha en Sanctaren e en seu termho, saluo Pinheiro 
e Caseual, en que ha dous comendadores. 

Outrossi, reteemos pera nos Castelbranco, pera morada de nos, mees- 
tre, con todalas cousas que a orden hy ha e en seus termhos e o que ha en 
Nisa e eno Rodão e en Hontaluan. 

^utroasi, reteemos as rrendas e os dereitos que a nossa orden ha en 
Ryofrio e en Pontarcada e na uila e no couto de Bragaa. 

Outrossi, ordinhamos e teemos por ben e outorgamos e assinaamos 
que pera todo senpre aia o nosso conuento dez mil e oitocentas libras en 
cada hüu anno, contadas hy mil e quatrocentas libras que Ihj deuen dar 
as rrendas de Castromarim e as noue mil e quatrocentas libras auerenas 
pelas rendas de Tomar, tanben do tenporal como do spritaal. 

E queremos e ordinhamos que estes djnheiros que os den aas terças 
do ano, conuen a ssaber: a primeira terça por Natal e desi as outras ter¬ 
ças como sse seguiren. 

Outrossi, queremos e outorgamos que qualquer que for comendador, 
mayor da nossa orden aia de ueer e de procurar e de ministrar todolos 
beens que ao conuento perteencen e daqui adeante perteenceren e proueer 

ao dicto conuento na fuisa que se segue. 
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Primeiramente, de e faça dar ao que for cel[ar]eyro cinquo mil e sex- 
centas e cinquoenta libras pera trijgo e pera ceuada e pera uiho e carne 
e pra todalas outras cousas que perteencen ao gouernho. E o dicto cela- 
reiro aia de proueer ao comendador mayor e aos dez freires caualeiros e 
aos noue creligos e a sex sergentes que steueren en conuento e aos outros 
homeens segraes que conpriren pera seruiço do conuento e das outras 
oueenças de comer e de beuer aguisadamente. 

E outrossi de a cada hüu dos dez freires caualeiros ceuada pera senhos 
caualos e pera outra besta muar ou caualar e de comer e de beuer a cada 
hüu pera tres homeens. E o dicto eelareiro e o que for vestiairo e enfer¬ 
meiro e saeristan den soldadas e de uestir e de calçar aos homeens segraes 
[ 0 ] que a cada hüu conpre, pera seruiren sas oueenças. 

Jtem, de o dicto comendador e faça dar ao que for uestiayro mil 
e quatrocentas e vinte e cinquo libras en cada hüu anno, pera vestia- 
ria grossa e delgada e pera peles pera dez caualeiros conuentuaes e 
pera noue freires creligos e pera seis freires sergentes e darlhis de ues¬ 
tir en esta guisa: aos dez freires caualeyros e aos noue creligos, pera 
uestiaria grossa, vijnte e cinquo couedos de rrosete a cada hüu ou doutro 
pano desse ualor, o qual uestir he apreçado en quareenta libras; e de 
aos seis ffreires sergentes uestir darrayz ou de ssanctome branco ata 
ualia de quinze libras; e demais dar a todolos freyres, assi aos dez caua¬ 
leiros freyres come aos creligos freyres come aos outros freyres ser¬ 
gentes sas uestiarias delgadas e sas peles, assi come as dan aos freires 
da orden dAuis. 

Jtem, de o dicto comendador e faça dar ao que for saeristan trezentas 
libras pera os ornamentos e pera cera e pera o al que conprir pera man- 
tijmento das egreias do conuento. 

Jtem, de o dicto comendador e faça dar ao que for enfermeiro duzen¬ 
tas e trijnta e cinquo libras pera mantijmento dos freires que foren doen¬ 
tes e sangrados e pera poder conprir todolos outros encarregos da enfer¬ 
maria. 

Jtem, de o dicto comendador e faça dar ao que ouuer de ueer a obra 
duzentas libras, en cada hüu ano, pera essa obra e pera refazimento e 
mantijmento das cousas desse conuento. 

Jtem, de o dicto comendador e faça dar aos dez freyres caualeiros 
cen marauedis a cada hüu, en cada hüu ano, pera uestir seus homens e 
pera calçar si e eles e pera ferrar sas bestas e pera as outras cousas que 
mester ouueren. 

Outrossi, de e faça dar a hüu freire creligo que aia a cura cen 
marauedis. 

Outrossi, de e faça dar aos outros oyto freires creligos trijnta libras 
•a cada hüu, en cada hüu anno, pera calçar e pera as outras cousas que 
ouueren mester. 
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Outrossi, ordinhamos e teemos por ben que o celareyro e o saeristan 
fi 0 enfermeiro e o uestiayro e o que teuer a obra aian scriuâes iurados 
aqueles que uiren que conpriren pera esto, e tanben o comendador mayor 
come 0 celareyro come o enfermeyro come o ssacristan come o que teuer 
a obra tenhan seulias arcas e cada hüa arca aia duas fechaduras, en que 
ponhan en guarda esses djnheiros que Ihis deren pera despesa de ssas 
oueenças; e cada hüu destes oueençaes tenha hüa das chaues da arca de 
cada hüu e os scriuâes tenhan cada hüu a outra chaue de cada hüa das 
arcas. E todo o que receberen e despenderen seia perante esses scriuâes 
pera o screueren en seus liuros e daren ende conto e recado. E estes scri- 
uães deuen seer dos creligos do conuento ou dos freires sergentes se os hy 
taes ouuer que o sabhan fazer. ’ 

Outeossi, ordinhamos e teemos por ben que o celareyro e o sacristan 
e 0 uestiairo e enfermeiro e o que teuer a obra con estes scriuâes den conto 
e recado do que cada hüu receber e despender en ssa oueenga, en cada hüu 
ano, ao comendador mayor perante dous freires caualeiros e dous freires 
creligos do conuento. E o comendador mayor de recado do conto que deles 
receber ao meestre. 

E queremos e teemos por ben que se faça assi daqui adeante, pera non 
despereceren as rendas e os beens do conuento e pera seeren melhor pro¬ 
curadas; e que os freires conuentuaes e os outros homeens segraes que con¬ 
priren pera seruigo do conuento aian aquelo que deuen auer segundo he 
conteúdo en esta ordinhaçon. 

E teemos por ben que o celareyro, por afan que filhara en seruir e 
procurar ben sa oueenga, que aia, en cada hüu ano, duzentas libras do que 

sobeiar de ssa oueenga e que o uestiairo outrossi aia cen libras en cada 
huu ano do que IhJ sobeiar de sa oueenga e o enfermeyro trinta cinquo 
hbras e o sacristan cinquoenta libras do que Ihjs sobeiar de ssas oueengas. 

E 0 mais que ficar teemos por ben que se guarde pera prol desse conuento, 
pera sse meter en aquelo que o meestre e o comendador mayor e o conuento 
ou a moor parte do conuento acordaren. 

E queremos e ordinhamos que o comendador mayor aia poder de fazer 
proueer ben e conpridamente a cada hüu en sa oueenga ao conuento. E, 
porque os seruidores de Deus e as cousas sprituaes non poden star longo 
tenpo nen sse manteer sen as cousas tenporaes; e outrossi as cousas ten- 
poraes. non auendo quem as ben procurar e deffender, poden cedo perecer; 
espiardando que, pera procurar os beens da nossa orden e deffender as 
UI as e os castelos e os outros logares da dieta orden aueran moor uoon- 
tade e mayor razon de os deffender os freires caualeiros e de fazer ben en 
e es que ne ü^ outros, ordinhamos e outorgamos que nos, meestre sobre- 
cto, e cada hüu dos outros meestres que depos nos foren tenhamos dez 
caualeiros freyres, como sobredicto he. E o comendador mayor aia, pera 
seu mantijmento, mil noueeentas e cinquoenta libras das dez mil e oyto- 
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centas^ libras que son assinaadas ao conuento e mantenha consigo dous 
caualeiros freyres, guisados de caualos e darmas, per esta renda, e aia 
ragon do conuento pera quinze homens e sex bestas. 

E outrossi 0 que for celareyro aia, pera seu mantijmento pera dez 
homens e cinquo bestas, daquilo que ha de receber e de proueer ao con¬ 
uento. 

Outrossi, ordinhamos e stabelecemos e outorgamos que dos sobredictos 
ssateenta e hüu freyres caualeiros, dous aiam as comendas do Mogodoiro 
e de Penhas Royas con aquelo que a orden ha ena Benposta, que foi aldeya 
do Mogodoyro, e aueren as rendas de permeyo assi como lhas nos deuisa- 
remos; e cada hüu destes comendadores deuen manter senhos freyres caua¬ 
leiros, guisados de caualos e darmas, e parensse a todolos outros encarre¬ 
gos. E hüu destes comendadores deue morar en Penas Royas e outro 
eno Mogodoiro. 

Jtem, ena Redinha aia hüu comendador caualeiro e aia ende o ten- 
poral e o spritual e mantenha consigo hüu freire caualeiro, guisado de 
caualos o darmas. 

Jtem, en Poonbal aia hüu comendador caualeiro e mantenha consigo 
hüu caualeiro freyre, guisado de caualo e darmas e de, en cada hüu ano, 
ao studo de Coinbra mil e oytocentas libras, aas tergas do anno, conuen 
a ssaber: por Natal e por Pascoa e por San Johanne. E esse comen¬ 
dador aia as rendas do tenporal e do spritual desse logo e paresse aos 
encarregos. 

Jtem, en Soure aia hüu comendador caualeiro e mantenha consigo hüu 
caualeiro freyre, guisado de caualo e darmas, e de, en cada hüu ano, ao 
studo de Cojnbra mil e duzentas libras pela guisa que lhas ha de dar o 
comendador de Poonbal. E esse comendador de Soyre aia as rendas desse 
logo, do tenporal e do spritual, e paresse aos encarregos (1). 

Jtem, outro aia a comenda de Castelnouo e aia ende as rendas pera 
ssi e denlhj cen libras da comenda da Torre do Arrizado e mantenha con¬ 
sigo hüu caualeiro freyre, guisado de caualo e darmas. 


(1) Pela bula Pomota mper nobis, de 26 de Fevereiro de 1308, dirigida a el-rei 
D. Dinle, Clemente V concedera-lhe o rendimento de aeis igrejas do real padroado para 
subsídio da despesa com os professores da Universidade, fundada em 1 de Março 
de 1290; bastaram, porém, os rendimentos das igrejas de Soure e Pombal, indicadas 
pelo respectivo ordinário, o bispo de Coimbra. Cedidas, depois, à Ordem de Cristo por 
contrato de 18 de Janeiro de 1323 com o monarca, comprometeu-se aquela a pagar aos 
ditos professores: ao de Leis 600 libras, ao de Decretais 600, ao de Física 200, ao de 
Gramática 200, ao de Lógica 100, ao de Música 76 e a cada um dos dois conservado¬ 
res 40. A esse compromisso alude o presente passo. (Sobre o assunto pode ver-se 
MARIO BRANDAO e M. LOPES D'ALMBIDA, A Ünkersmde ãe Ooimira, pp, 61 
e ss, e a bibliografia ai aduzida). 
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Jtem, outro aia a comenda do Pinheiro da par de Santaren, con sex- 
centas libras que Ihj den de Tomar, e mantenha consigo hüu caualeiro 
freyre, guisado de caualo e darmas. 

Jtem, outro aia a comenda de Caseuala con ssexcentas e cinquoenta 
libras que Ihj den de Tomar e mantenha consigo hüu caualeiro freire, gui¬ 
sado de caualo e darmas. 

Jtem, en Tomar aia hüu comendador que seia alcaide do castelo 
e mantenha consigo hüu caualeiro freire, guisado de caualo e darmas; 
e aia mil e trezentas libras da renda dessa uila e paresse aa colheyta 
delrrey. 

Jtem, enas Pias aia hüu comendador caualeiro e aia todo aquelo que 
rende esse logar das Pias; e o que menguar pera auer conprimento de mil 
e cen libras, denlho das rendas de Tomar. E tenha consigo hüu caualeiro 
freire, guisado de caualo e darmas. E estes dez comendadores deuen 
proueer aguisadamente a cada hüu destes dez caualeiros freires seus con- 
panhões de caualos e darmas e de comer e de beuer e de uestir e de calçar 
e de todalas outras cousas que foren mester pera eles e pera seus homens 
e pera sas beatas. 

Jtem, en Almoyrol e en a Cardiga moren dous comendadores e aian 
as rendas desses logares de permeyo e den cen cen libras ao comendador 
dEidanha a Uelha e paresse aos outros encarregos. 

Jtem, en Uila de Rey aia hüu comendador caualeiro e esse comen¬ 
dador aia todalas rendas desse logo de Uila de Rey e o que Ihj menguar 
pera auer conprimento de oytocentas libras en djnheiros denlho das ren¬ 
das de Tomar. 

Jtem, en Domas aia hüu comendador caualeiro e aia as rendas 
desse logo. 

Jtem, en Puços aia hüu comendador caualeiro con as rendas desse 
logo e con quatrocentas libras que Ihj den de Tomar. 

Jtem, ena Torre do Arrizado aia hüu comendador caualeiro e aia as 
rendas desse logo e de cento e cinquoenta libras ao comendador de Cas- 
telnouo. 

Jtem, en Alpalhã aia hüu comendador caualeiro con aquelo que a 
orden ha en Portalegre e con a egreia de Ferreyra. 

Jtem, eno Prado aia hüu comendador caualeiro con renda de oyto¬ 
centas libras, coutado hy aquelo que rende Prado e o mais darenlho de 
Tomar. 

Jtem, ena Beselga aia hüu comendador caualeiro con as rendas desse 
logo e 0 mais pera conprimento doytocentas libras darenlho de Tomar. 

Jtem, eno Paul aia comendador caualeiro con as rendas desse logo e 
0 mais, pera conprimento doitocentas libras, darenlho de Tomar. 

• Jtem, en Eluas aia hüu comendador caualeiro con aquelo que a orden 
hy ha. 
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Jtem, en Cabomonte aia hüu comendador caualeiro con as rendas 
desse logo. 

Jtem, ena Longrouha aia hüu comendador caualeiro con as rendas 
dese logo. 

Jtem, en Fontes Longas aia hüu comendador caualeiro e de cinquoenta 
libras ao comendador de Moxagata. 

Jtem, en Moxagata aia hüu comendador caualeiro e denlhj as dietas 
cinquoenta libras de Fontes Longas e aia as rendas desse logo de 
Moxagata. 

Jtem, ena Meda aia hüu comendador caualeiro e aia as rendas 
desse logo. 

Jtem, outro aia a comenda de Ferreyra dAures e as rendas desse logo. 

Jtem, outro aia a comenda de Pinheiro dAzer e as rendas desse logo. 

Jtem, outro aia a comenda do Marmeleyro e as rendas desse logo. 

Jtem, outro aia a comenda de Touro e as rendas desse logo. 

Jtem, outro aia a comenda da Benposta con a egreia do Rosmarihal. 

Jtem, outro aia a comenda de Proença con o tenporal e spritual dj e 
dar cen libras ao comendador dEidanha a Uelha. 

Jtem, em Eydanha a Uelha aia hüu comendador caualeiro e aia o 
tenporal e o spritual dj e aia demais duzentas libras, conuen a ssaber; cen 
libras do comendador dAlmoyrol e cento da Cardiga e cen libras do spri¬ 
tual de Proença. 

Jtem, outro aia a comenda de Eidanha a Noua con o tenporal e spri¬ 
tual desse logo e con trezentas libras que Ihj den da egreia de Saluaterra* 

Jtem, outro aia a comenda de Segura con o tenporal do Rosmaríal. 

Jtem, outro aia a comenda de Lardosa e as rendas desse logo. 

Jtem, ordinhamos e stabelescemos que no spritual de Tomar aia hüu 
freire creligo que seia vigairo e aia mil e quinhentas e ssateenta libras 
pera manteer si e os outros capelães e creligos e tesoureyros que foren 
mester pera seruir e procurar as dietas egreias no spritual e pera os orna¬ 
mentos delas. 

E queremos e outorgamos que cada hüu dos freyres que ouueren as 
dietas comendas que mantenhan caualos e armas continuadamente, como 
deuen. 

E teemos por ben que nosso senhor elrrey e todolos outros rreys que 
depos el foren aian sás colheitas ben paradas daquelles logares onde as 
senpre ouueron e. paguennas ps comendadores que teueren as comendas 
desses logares, saluo aqueles logares onde soyp a dar colheitas que foron 
partidos per comendas; que estes comendadores paguen dessüu essa 
colheyta todos hygualmente, tirado o comendador do castelo de Tomar, 
que deue pagar el soo colheyta. E queremos que os comendadores que p 
de dar as colheitas que se non escusen aos outros encarregos a que son 
teudos, per razon dessas comendas. 
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Outrossi, stabelecemos e ordinhamos que, segundo os acrecentamen- 
tos que Deus der e se fezeren daqui adeante en todolos beens da nossa 
orden, tanben enos que uagaren de prestamos ou denprazamentos come de 
qualquer outra maneyra que assi acrecentemos e seiamos teudos dacre- 
eentar en conto dos caualeiros e dos creligos freyres e no dos freyres ser- 
gentes e nas comendas como nos podermos e nosso senhor elrrey e os 
outros rreys que depos el ueheren teueren por ben e por razon. 

Outrossi, porque pelas mudações que ligeiramente se sooen de fazer 
nas ordeens, en tirar hüu comendador e dar a comenda a outro, sooen as 
comendas uijr a gran desenparamento e gran dano; poren ordinhamos e 
teemos por ben que cada hüu seia manteudo en ssa comenda pera senpre 
pera auer razon de fazer benfeitorio e acrecentar en ela e non Ihj seer 
tolheita sen sa uoontade, saluo se fezer tal cousa per que de dereito e 
segundo orden a deua perder e enton tolherlha o meestre que for en aquel 
tenpo, con conselho de sete comendadores ou da moor parte deles; e, 
tolhendoa assi, dala logo a outro freire que a meresca, con todo aquelo 
que hy ouuer ao tenpo que lha tolheren. E, ante que sobresto chame os 
sete comendadores, faça o mestre saber a elrrey a razon por que quer 
tolher a comenda o que disser que fez per que a perdesse. 

Outrossi, ordinhamos que nen nos nen os outros meestres que depos 
nos ueheren non possan dar prestarao nen enprazar nehüa cousa da orden 
sen outorgamento do comendador mayor e conuento ou a mayor parte 
dele e sen consentimento delrrey, pera seer certo elrrey que he o que se faz 
dos beens da orden que son pera seruiço de Deus e dos rreys. 

E, pera esta ordinhaçon e todalas cousas que en ela son postas seeren 
manteudas e aguardadas e non se poder ende nêhüu scusar per non saber; 
ordinhamos e taos por ben que esta ordinhaçon seia scrita de bõa leterá 
grande, en hüu liuro que se ponha no cabidoo, que seia hy pregado con 
cadea, que o non possan ende leuar e cada hüu possa en ele leer o que 
aqui he orihnhado e o que deue cada hüu manteer e fazer. E o uisitador 
que hade uisitar o meestre e os outros freires, logo no começo dessa uisi- 
taçon, deuenlhj pedir e rogar que queira ascuitar toda esta ordinhaçon, 
pera saber como he manteuda e dar pena, segundo orden e dereito, aaquele 
ou aaqueles que a non guardaren e manteueren segundo en ela he conteúdo. 

Outrossi, pera esta ordinhaçon e todalas cousas que en ela son con- 
teudas seeren conpridas e aguardadas, porque son feitas a seruiço de Deus 
e dos rreys e prol da orden e de nos todos; nos, mestre, comendador, frey¬ 
res creligos e sergentes, por nos e por nossos successores, iuramos aos 
sanctos auangelhos guardar e manteer esta ordinhaçon e todalas cousas 
que en elas son conteudas e non uijr contra elas nen contra nehüa das 
cousas que en ella son postas e ordinhadas, so pena de periuro e da mena¬ 
gem que alrrey feita auemos, saluo se, adeante, en alguu tenpo, uissemos 
nos e nosso senhor elrrey, cuja feitura a nossa orden he, que algüa outra 
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ordinhaçon seria melhor e mays a seruiço de Deus e seu e dos rreys que 
depos el ueheren e proueito da nossa orden que o possamos fazer, de con¬ 
sentimento delrrey, non enbargando este iuramento que auemos fecto. 

Outrossi, iuramos que, se algüu de nos contra esta ordinhaçon ueher 
ou a non aguardar, que qualquer que o souber o faça saber ao mestre e 
alrrey e ao uisitador, quando uisitar, ou a cada hüu deles, pera sse corre- 
ger e manteer a ordinhaçon, assi como he iurada; e, sse o mestre non 
a guardar ou non fezer manteer as cousas que en ela son conteudas e cada 
hüa delas, cada hüu dos freyres que o souber, so pena do iuramento e da 
dieta menagen, o faça saber alrrey, pera sse manteer e a guardar. E, como 
quer que outras ordinhações ante desta fossen feytas, pero, porque non 
foron feytas tan conpridamente, porque non eran tan sabudas as rendas da 
orden nen aquelo que en essas ordinhações foy posto, non foy manteudo 
como conpria nen como foy posto. Poren, teemos por ben que, daqui 
adeante, non ualhan e auemolas por reuogadas e por nêhüas nen sse chame 
nêhüu a elas nen a cada hüa delas, so a pena sobredicta. 

E mandamos que esta ualha pera senpre e auemola por firme e por 
stauel. E, pera esto seer certo e non uijr en duuida, rrogamos e manda¬ 
mos a Lourenço Martjnz, tabellion geeral de nosso senhor elrrey, que 
fezesse ende tres cartas, todas düu teor, con seu sinal, seeladas dos seelos 
de nos, meestre, e do nosso conuento, das quaes nos, meestre, deuemos 
teer a hüa e a outra o nosso conuento e a outra deue ficar na chancelaria 
de nosso senhor elrrey. E, porque todolos beens que a nossa orden ha Ihj 
foron dados pelos rreys e a orden he obligada a sseu seruiço e deles non 
podemos ordinhar sen seu consentimento, pedimoslhe por mercee que Ihj 
prasa e consenta en esta ordinhaçon e, por moor firmidõe, que mande en 
ela põer o sseu seelo do chunbo. 

A qual ordinhaçon, leuda e publicada per mjm, dicto tabellion, perante 
esses meestre, comendador e freires, enton esses meestre, comendador e 
freires me rogaron que fosse con eles aas casas do dicto senhor rrey, 
que era na cidade de Lixboa, a Ihj leer a dieta ordinhaçon, ca Ihj querian 
pedir por mercee de consentir hy e mandar hy põer o sseu seelo. E eu, 
sobredicto tabellion, a rogo e a petiçon dos dictos meestre, comendador 
e freires, fuj con eles aas dietas casas do dicto senhor rrey; e, leuda e 
publicada a dieta ordinhaçon perante eles, presentes os sobredictos mees¬ 
tre, comendador e freires, Ihj pediron por mercee que Ihj prouguesse da 
dieta ordinhaçon e consentisse en ela e mandasse hy poer o sseu seelo. E, 
logo enton, o dicto senhor rrey deu hy sa resposta en esta guisa. 

Nos, don Affonso, pela graça de Deus rrey de Portugal e do Alguarue, 
ueendo e consirando que a dieta ordinhaçon era fecta a seruiço de Deus 
e nosso, a que a orden e os beens dela son obligados, e a onrra e prol da 
dieta orden, semelhanos que he boa e praznos dela, so tal cOndiçon e so 
tal maneira que a nos e a nossos sucessores fiquen senpre apardados 


m 


MONVMENTA SENRICINA 


todolos dereitos e demandas que ante auyamos e ora auemos e ouuermos 
adeante contra os beens da dieta orden. E outrossi que. en aquelo que os 
dictos meestre e freires dizian que, se adeante, en algüu tenpo, a dieta ordi- 
nhaçon se podesse melhor fazer e mais a seruiço de Deus e nosso e prol da 
dieta orden,^ que a podesse fazer con nosso consentimento; nos, enten¬ 
dendo que dizian aguisado, por nos ende e por moor finnidõe, mandamola 
seelar do nosso seelo do chumbo. 

Feyta era, mes, dia e logo sobredictos. 

Testemunhas; os onrrados en Christo don Rodrigo, bispo de Lamego 
don Vaasco Affonso, meestre dAuis. Martin Pires dAlujn, meestre Vicente 
das Leis, uassalos delrrey, Lourenqo Gomez Taueeyra, comendador de 
Palmeia, Joham Vicente, cooígo da Guarda, Juyão Pires, contador delrrey 
Affonso Pernandez, amo da iffante dona Maria, DominguEanes mrdá 
do jffante don Pedro, e outros muytos. 

E eu, Lourenço Martijnz, tabellion sobredicto, a todas estas cousas 
presente fuj con as dietas testemunhas e, a rrogo e mandado dos dictos 
meestre, comendador e freires, tres cartas, todas düu teor, con mha mãao 
propna, scriuj e en cada hba deias meu Sinai pugj, que tal he (Sinal), 
en testemõho de uerdade. 


75 . 

16 DEZEMBRO 1328 

Escritura âa venda que Francisco Dommgues, fretador das 
naus, 6 Teresa Banes, dita Doce, m mulher, residentes em Lishoa 
fasem a Vicente Pires, dito Monte Côrãova, mercador da mesma 
cidade, e a sua mulher Aldonça Martins, de três fegas de vinha e 
dlmoinha, na Romeira, termo de Almada. 

■ANTT., Orífejw âe Aiiis, n.» 305, Original, em pergaminho. . 


En nome de Deus, amen. 

Esta he acarta de vendigome deperdurauilfirmidoy, a qual encomen- 
damos^a ffazer, eu, Francisco Domjnguiz, ffretador das naaos, e eu,'Tha- 
?eyia Eanes dicta.DoQe, sa molher, moradores-de Lixbõa, a uos Vicente 

Pirez, dicto Monte .Cordoua, mercador de Lixbõa, e a uossa mo^^^ 

Martijnz, de tres peças ,de vihaa e de hüa' alraoynha, com sas aruores e 
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casa e pomar e ffontes, que nos auemos en termho dAlmadãa, en logo que 
chamam a Romeeyra. As quaes vihas, almoynha, casa e pomar e ffontes 
nos ouuemos de conpra, que fforom de Diago Meendez Monffaljn e de ssa 
molher Thareyia Eanes, das quaes coyrellas da hüa delas estes som os 
termhos: a aguyom, parte com hereos de Steuam Geilla; a aurego, parte 
com Gil Pirez; ao leuante, parte com os dictos hereos ; ao poente, parte 
cõno dicto Gil Pirez. E a outra parte de inha parte: a aguyom, cõnos 
dictos vendedores; a aurego, parte com hereos de Gil Martijnz; e ao 
leuante, connosco vendedores; ao poente, os dictos hereos de Gil Mar¬ 
tijnz. E a outra coyrella de víha parte, a aguyom, com hereos de Gomez 
Lourenço; a aurego, hereos de Femam Vermuyz; ao leuante, parte cõnos 
dictos hereos de Gomez Lourengo ; ao poente, os dictos hereos de Femam 
Vermuyz. E da almoynha estes som os termhos: a aguiom, parte cõno 
luncal e com hereos de Steuam Geilla; a aurego, parte cõnos vendedores; 
•ao leuante, os dictos hereos de Steuam Geilla e o luncal; ao poente, Gil 
Pirez e nos vendedores. E de hüa víha que foy de dorma Steua^a, 
madre de donna Maria, molher que foy, en outro tempo, de Gil Payam e 
sa testamenteyra, que ela auya no dicto termho dAlmadãa, hu chamam a 
Romeeyra, da qual víha estes som os termhos: ao leuante, Diago Meendez; 
ao poente, Anthonio Pirez; a aguiom, rressio; a aurego, Diago Meendez. 

Vendemos e outorgamos a uos as dietas vihas e almoynha, casa, pomar 
e ffontes e outrosy hüa casa que he na villa dAlmadãa, que parte, a 
aguyom, com Pero Rouquelas e, ao leuante, com Lourenço Steuãez, e 
aurego e ao poente rruas publicas, com sas entradas e saydas e com todos 
seus dereitos e perteenças, que nos hy auemos, por preço nomeado, que de 
uos rreçebemos, conuem a ssaber: sseteçentas libras de Port., de que nos 
somos bem pagados e bem entregados, en boons djnheiros contados. 
E rrenuçamos que nunca possamos dizer que estes djnheiros nos nom ffo¬ 
rom dados nem contados nem que os nom rreçebemos; e, se o dissermos, 
que nos nom ualha. Porende, aiades uos e todos uossos successores as 
dietas vihas, almoynha, casas, pomar e ffontes, como dicto he, deste dia 
pera todo senpre, e ffaçades delas e en elas toda uossa liure uoontade, assy 
como de uossa própria possissom. E obligamosnos, per todos nossos beens, 
mouis e rrayz, gaanhados e por gaanhar, a defender e a emparar a uos 
as dietas vihas, almoynha, caeas e pomar e ffontes de quemquer que uolas 
demande ou embargue, assy como he huso e custume da terra, so pena do 
dobro e de quanto hy for melhorado. E rreuoramos esta carta e outorga¬ 
mos. E, per esta carta, uos metemos em corporal possissom das dietas 
vihas, almoynha, casas, pomar e ffontes com todos seus dereitos e per¬ 
teenças e todo dereito, tanbem de posse como de propriedade, que nos 
auemos e de derecto deuemos aauer nos dictos beens. Tolhemolo de nos 
e põemolo en uos, sobredictos Viçente Pirez e uossa molher, que o aiades 
deste dia pera todo sempre, uos e todolos uossos successoresi^ 

11 
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Feyta foy a carta en Lixbõa, na ssee, dez e sex dias do mes de dezem¬ 
bro, era de mill e trezentos e saasaenta e sex annos. Testemunhas: Steuam 
Gonçaluez, rraçoeyro de Sancto Steuam de Sanctaren, Vaasco Dominguez, 
criado de Steuam da Guarda, Marcos Steuãez, creligos da ssee, Joham 
Pirez, creligo de Camidj, e outros. E eu, Domjngos Martijnz, tabellion 
publico da cidade de Lixboa, que a esta venda presente fuj, de mandado e 
doutorgamento das dietas partes, esta carta screuj con raha mãao e pugj 
en ela meu synal, que tal (Siml público) he. 
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5 FEVEREIRO 1330 

Lefm Dilecti filij, do papa Mo XXII, dirigidas ao rei de Cos- 
Ma a declarar insólita, grave e mwportável às igrejas e pssoas 
eclesiásticas a súplica-—reproduzida na íntegra—qm ele e o rei 
de Portugal lhe endereçaram, verhatmente e por escrito, por. mm 
dos nobres Afonso Jofre de Tenôrb e Lopo Fema/ndes, na qual lhe 
solicitaram, para prossecução da guerra contra os agarenos e exal¬ 
tação do nome de Cristo, sobre o qw haviam fáto pactos e alianças: 
a dkzima de todos os rendimentos eclesiásticos de seus países por 
10 anos, a começar no próximo qmnquénio; durante este, os rendir 
mmtos das igrejas, mosteiros, ordens e demais benefícios vagos; 
ainda durante o mesmo quinquénio, a terça dos rendimentos de 
todos os benefícios eclesiásticos vagos, menos no primeiro ano, e res¬ 
salvados os enccergos temporais e espirituais das instituições; enfim, 
que sejam os benefícios eclesiásticos dos ditos poises conferidos a 
nacionais, que se sacrificam nas lutas pela Fé, e não a estrangeiros, 

AV., Reg. Yat, vol. 115, fl. 403,—texto que se reproduz, Parclalmente 
publicadas por RAYNALDUS, Annatesf, ad an. 1330, n." 44-45. Citadas e 
comentadas por GAZTAMBIDB, História de Ja lula, p. 308. 


[Johaimes etc.] 

Alfonso, regi Castelle illustri. 

Dilecti filij nobiles viri Alfonsus luffredi de Tenorijs, admiratus tuus, 
et Lupus Femandi, carissimi in Christo filij nostri Alfonsi, regia Portu- 
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galie illustris maior iusticiarius, vestri nuncij, quos mittencium contem- 
platione ac sue insuper probitatis obtentu benigne recepimus, serenitatis 
tue, dictus Alfonsus ac dicti regis Portugalie, Lupus prefatus, nobis Utteras 
presentarunt, per quas tu, fili carissime, et dictus rex petebatis ut eisdem 
nuneijs super hijs que, pro parte vestra nobis exponerent, fidem vellemus 
plenariam adhibere (1). 

Nos autem, eisdem nuneijs, in caraera primo et deinde in consistorio, 
fratribus presentibus, audiência benigna concessa, ac hijs que proposuerunt 
plenius intellectis, letati fuimus et mérito in Eo qui sic, a teneris annis, 
tua vota direxit ut, ad illa que dilatationem fidei orthodoxe respiciunt 
libenter intendens, ea solicite studeaa promouere. Sane, cum nuncij 
supradicti, verbo primo et subsequenter in scriptis, pro parte tua et 
Portugalie regis predicti, credenciam per vestram excellenciam eis 
datam, coram nobis primo et deinde coram fratribus nostris, facunde 
proposuerunt et fecunde eam vijs et rationibus multipliciter fulciendo, 
cuius quidem credencie in scriptis oblatus tenor, de verbo ad verbum, infe- 
riu9 continetur. 

Nos, cum eisdem fratribus super ea deliberatione prehabita diligenti, 
petitiones quas dieta scriptura continet insólitas inuenimus, cum nec nostro 
nec predecessorum nostrorum tempore audiuimus similes, etiam pro Terre 
Sancte generali passagio, sedi apostolice fore factas et insuper graues et 
importabiles ipsas fora ecclesijs et personis ecclesiasticis dicti repi qui, 
sicut regia prouidencia non ignorat, ex causis similibus et nonnullis aUjs, 
hoc in tempore pluriraum sunt grauati. Propter quod, fili carissime, licet 
tuis petitionibus prompte annuendum, sicut nosti, duxerimus hactenus ac 
intendamus quantum cum Deo poterimus in futurum, petitiones tamen pre- 
dictas, nostro fratrumque eorundem iudicio, nequiuimus admittere absque 
Dei offensa magnoque ecclesiarum grauamine ac diminutione notabili cul- 
tus Dei et presertim cum, prout a tua non credimus memória excidisse, 
decimam ecclesiaAticorum reddituum, preterquam militarium ordinum, et 
duas partes tercie decimarum reseruari solite pro ecclesiarum fabricis 
in prelibatis regnis et terris tuis consistencium non est diu sub certis 
modis, pactis et conditionibus tibi usque ad quadriennium concedendas 
duximus in subsidium negocij memorati nec audiuimus regiam tuam 
excellenciam in eodem negocio adhuc prooessisse adeo, quod ad ipsa con- 


(1) Trata-se dos embaixadores D. Alfonso Jofre Tenório, almirante de Castela, 
morto em 16 de Abril de 1340, no assédio a Tarifa (Cfr. por exemplo BALLESTEROS 
y BERETTA, História ãe Espana, vol. 3, pp. 103 e 165, e RUI DE P , ron 
ã’^l-rei D. Affonso 17, caps. 35, 38, 49 e 51), e de Lopo Fernandes ^ 

de Ferreira, ao qual alude PINA, Olra oit., caps. 44, 68 e 64). O ^It^io deste com 
0 relato dos seus serviços reproduzido por B. FREIRE. Os Brasões da de Bmtra, 
vol 1, p, 118, nota 5. 
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cessa manus debueris, juxta eonditionum et pactonim exigeneiam exten- 
disse. 

Et utinam, fili carissime, qui tibi suaserunt talia attendissent regieque 
prudencie ad memoriam reduxissent facta laudabilia que cmn decimis et 
subventionibus ecclesiarum alijs mundi príncipes perfecerunt, profecto 
tue exposuissent magnificencie quod, ut in pluríbus, infelices successus, 
non prosperas habuerunt. Quocirca, circumspectionem regiam hortamur 
in Domino et rogamus ut ad talia ecclesiarum grauamina non aspirans, 
nos, si ad presens talibus inauditis petitionibus et inconcessibilibus annuen- 
dum non duxerimus, habeat excusatos. Sed stude, fili carissime, iuxta 
tua promissa, prefatum negocium prosequi, quod factum tamen liactenus 
non percepimus, sciturus quod, si ad illud prosequendum te aceinxerís 
viriliter et potenter et prosequi ceperís, oportuna subsidia per nostros 
predecessores solita tibi non deerunt oportuna (2). Tenor autem petitio- 
num nobis, per dictos núncios exhibitarum, talis est (3). 

Significant sanctitati vestre hurailes et deuoti filij vestri Alfonsus, 
Castelle, Alfonsus, Portugalie, reges illustres quod, cum ipsi Dei et ecclesie 
sue intenti seruicio proponant, Eo propicio, tanquam zelatores fidei ortho- 
doxe, pérfidos inuadere agarenos huicque proposito, tam per se quam per 
eorum milites et vassallos aliasque gentes regnorum suorum, incessanter 
dare operam, ad exaltationem nominis christiani, certis nichilominus con- 
federationibus et pactis ad hoc inter eosdera initis. 

Et, cum redditus et prouentus regnorum suorum ad onera regiminis 
eorundem supportanda et ad sustentationem ipsorum regum êorumque 
sequacium necnon ad faciendum sumptus necessários ad manutenendum 
guerram predictam comode sufficere non possint nec sufficiant, eo preser- 
tim quod in alijs incumbentibus oneribus hucusque, ex causis iustis et 
neeessarijs, quas sanctitati vestre iam exposuerunt, redditus et prouentus 
expendere oportuit memoratos et, iuxta doctrinam apostoli, qui altario 
seruit viuere debeat de altari et qui ad onus eligitur repelli non debeat a 
mercede; 

Supplicant humiliter ijdem reges sanctitati eidem quatenus in gubsi- 
dium manutenendi guerram et faciendum sumptus pro ea necessários gra- 
ciose dignetur concedere, per decennium, regibus memoratis, decimas fruc- 
tuum, reddituum et prouentuum omnium ecclesiarum, etiam cathedralium. 


(2) De sublinhar este Incitamento pontifício para que prossigam os requerentes 
na luta contra 0 sarraceno, o que não lhe consta hajam feito, cientes de que, se o fize¬ 
rem, lhes não faltará com os subsídios outorgados por seus antecessores. 

(3) A Sú^ica seguldamente transcrita foi publicada, com falha de palavras e 
sobre cópia não autêntica, por SILVA MARQUES, Descobrimmtos Portugueses, vol 1, 
pp. 52-53, 
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monasteríonim, ordinum, dignitatum, personatuum aliorumque beneficio- 
rum in suis regnis consistencium, quocunque censeantur nomine, perci- 
piendas infra quinquennium proximum nichilominus ethabendas; quodque, 
etiam durante quinquennio, percipere et habere possint primi anni fructus, 
redditus et prouentus ecclesiarum, monasteriorum, ordinum, dignitatum, 
personatuum, beneficiorum predictorum, quos vacare contingerít eodem 
quinquennio, in dominijs regum predictorum. 

Et, quia quantitas, que ex predictis haberi potest, licet voce magna 
appareat, reuera tamen módica existit et minimum facere posset subsidimn 
ad premissa; supplicant ijdem reges quod sanctitas eadem graciose con¬ 
cedere dignetur eisdem ut, predicto durante quinquennio, terciam partem 
fructuum et reddituum ecclesiarum, monasteriorum, ordinum, dipitatum, 
personatuum, beneficiorum eodem quinquennio etiam vacancium, primo 
anno excepto, percipere possint nichilominus et habere, dehitis in spirí- 
tualibus et temporalihus ipsorum oneribus dumtaxat exceptis. 

Jtem, sipificant ijdem reges quod, cum prout iam sanctitati vestre 
exposuerunt, indigene qui in illis partibus prelacijs, ecclesijs, monasterijs, 
personatibus alijsque beneficijs ecclesiasticis preferri consueuerunt, zelo 
fidei succensi et effusione sanguinis progenitorum suorum memores, per- 
sonaliter ad perram ibant predictam ibique milites aliasque plures gentes 
manutenebant et multipliciter eisdem regibus mapa faciebant seruieia; 
nunc, istis exclusis pariter et contemptis, alienigene, qui nec zelo fidei nec 
deuotione aliqua ad premissa inuitantur, sed de inbursanda pecunia quam 
de ipsis beneficijs percipere possint ad alias transferenda partes continuam 
gerunt solicitudinem, eisdem ecclesijs, monasterijs, personatibus, dipita- 
tibus sunt prelati; quare supplicant ijdem reges humiliter et instanter 
quatenus, premissis alienigenis ad alia beneficia in alijs partibus trans- 
latis, de prelacijs, personatibus, dipitatibus, beneficijs per eos detentis 
indigenis reporum predictorum dipetur eadem sanctitas prouidere, 

Datum nonis februarij, anno quartodecimo (5). 


(5) Os excepcionais subsídios aqui solicitados a Bento XII deviam destinar-se 
à segunda campanha andaluza, durante a qual houveram os cristãos, sem embargo do 
socorro que de Marrocos prestaram aoe granadinos, as povoações de Teha, Hardales, 
Cafiete, Cuevas, Priego e Oterdexicar (B. Y BBRETTA, Ohra e vol. cíts,, p. 100, 
e Crônica ãel Rey Dcn Alfonso el Onceno, caps. 83 e ss.). 
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1 JULHO 1330 

Letras Ad nostrum, ão pwpa João XXII, dirigtéis m rei 
D, Afonso IV, a estrmfiar-lhe qm ele invpega o p'wr e comenãor 
áúres pcrrtugueses da Ordem ão Hospital de enviarem anmlmente 
mhádio ao Mestre ão cmvento de Bodes e qm lho exija contra 
os sanacms de Granada, pretendendo ser. esse o costme, qmnão 
a verdade é que sempre os ditos Mestre e freires foram dispensados 
de 0 pagarem, por se escorem, nas partes ultramarinas, contra os 
inimigos da fé. 

AV., Reg. Vüt, Vol. 115, fl. 406 v. 


[Johannes etc.] 

Alfonso, regi Portugalie illustri. 

Ad nostrum, fili carissime, fidedigna relatio perduxit auditmn quod 
tu responsionem quam dilecti filij.. prior et preceptores Portugalie Hos- 
pitalis Sancti Johaimis lerosolimitani exhibere tenentur atmue dilecto filio 
conuentui Rodi, eiusdem Hospitalis, qui ad expugnationem orthodoxe fidei 
inimicorum, uiriliter et assidue, personarum non uitatis periculis, se expo- 
nunt, ab eisdem priore et preceptoribus exegisti; et quod tu, ad exhibendum 
per eos tibi subsidium contra pérfidos sarracenos Granate ipsos intendis 
eompellere, pretendens per clare memorie progenitores tuos sic fuisse 
hactenus obseruatum, cum noluerant contra eosdem pérfidos proficisci. 

Que, si eis veritas suffragetur, eo plus nobis admirationis causam mul- 
timode attulerunt, quo regiam non credimus excellenciam ignorare quod, 
in concessione decime triennalis dudum per nos facte clare memorie Dio- 
nisio, genitori tuo, in subsidium huiusmodi conuertende, dilecti filii .. 
magister et fratres Hospitalis prefati fuerunt ideo specialiter et expres- 
sim excepti, quia ipsi, tanquam Christi pugiles, contra hostes fidei supra- 
dicte, se et sua, in ultramarinis partibus, exponere non formidant. ‘ 

Quocirca, regalem magnificenciam rogamus et in Domino attencius 
exhortamur quatenus, premissa recta consideratione discuciens, ab huius¬ 
modi et alijs molestijs inferendis Hospitali prefato uelit deinceps regalis 
sublimitas abstinere eisderaque priori et preceptoribus, pro diuina ac sedis 
apostolice reuerencia atque nostra, restituere responsionem huiusmodi 


sic exactam dictosque magistrum et fratres habere propensius commenda- 
tos. In hoc enim Regi Regum gratum exhibebis obsequium ac nostram et 
dicte sedis graciam prouide mereberis in tuis oportunitatibus ampliorem. 
Datum Auinione, kalendis julij, anno xiiij“. 


78 

7 SETEMBRO 1332 

Instrmento do hispo e cabido da Gmrda, a ceder a D. Martim 
Gmçalves, Mestre da Ordem de Cristo, a pedido deste, os rem^wm- 
tos da igreja de Santa Maria Maior de Portalegre, reservados ape" 
nas a côngrua para o respectivo vigário e alguns outros direitos do 
prelado egitaniense, atendendo, entre outros motivos, aos encargos 
a suportar pelo dito Mestre e à manwa corm ele com algwns freires 
e com seculares que consigo levou combateu os inimigos da fé na 
fronteira de Granada. 

ANTT., Pergaminhos do Convento ãe Crkio de Tomar, caixa 1, mago 1, 
n.° 7, original em pergaminho, que teve dois selos pendentes, de um dos quais 
se conserva pedaço de cordão vermelho. 


Jn nomine Domini amen. 

Nouerint vniuerssi presencium litterarum seriem inspecturi quod reli- 
giosus vir domnus Martinus Gunssalui, magister ordinis militie Jhesu 
Christi, exponens nobis, Bartholomeo, Dei et apostolice sedis miseracione 
Egitaniensi episcopo, menssam suam esse tam militum ac aliorum layco- 
rum fratrum dicti ordinis copiosa multitudine, quos de ipsius bonis subs- 
tentare opportet ac eis, iuxta ipsius milieie instituta regularia confouere, 
quam crebris et multimodis alijs oneribus ac debitis qui dictus magister 
fecit ad frontariam, apud Granatam, contra inimicos fidei incedendo, 
nonnullos milites fratres dicti ordinis ac alios seculares ad ipsam fronta¬ 
riam secum ducendo, non sine minimis sumptibus oneratam; relatu quoque 
fidedignorum, percepimus quod, in ipsa frontaria, contra agarenos, dictus 
magister cum sequentibus suis, in parte sui exercitus, discretum fortemque 
pugilem se exhibuit, quod decebat; 

Nos et quoscunque alios, ut ipse magister suique fratres dicte milieie, 
iuxta ipsius ordinis regule instituta feruentiores in Dei seruicio se exhi-’ 
beant, quod ipsum magistrum et eius ordinem gratiosis ac fratemis fauo- 
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ribus prosequamur; et, quia inter nos, ex ima parte, et ipsum magistrum, 
ex altera, super nonnullis causis questiones multíplices mouebantur ex qui- 
bus inter nos discordie et scandala essent orta, si concordia aliqua non que- 
ratur; placuit eidem magistro et nobis ut predicta scandala euitentur quod 
^bitrio bonorum virorum peritorum neutrí nostrum suspectoruiu siné 
ngura et strepitu judicij, questiones huiusmodi sopiantur et alias obtulit 
se, tanquam pro amicis specialibus, pro nobis et nostro Egitauiensi caui- 
tulo se facturum. ^ 

Cunque dictus magister ecclesie Sancte Marie Maioris Portus Alaeris 
que nunc uaeare disnoscitur, in solidum sic patronus nobis supplicans ut 
íructus ipsius ecclesie mense sue auecteremus pro dictis oneribus suppor- 
tanàs; nos, eius iustis precibus inclinatj, de consenssu nostri capituli 
Egitaniensis, diligenti tractatu cum eis habentes, fructus dicte ecclesie 
mensse sue, ex premissis causis et eorum quibuslibet, anectimus et unimus 
reseruando de ipsis fructibus, pro uicario ibidem instituendo perpetuo ad 
ípsms presentacionem, centum marabitinos, anno quolibet, pro sua dun- 
taxat côngrua substentacione. 

Per hanc autem unionem et anecxacionem tertie pontifficali et lutuose 
nobis et capitulo debitis visitacioni, correccioni, procuracioni exinde debite 
vicarij institucioni et destitucioni in eadem ecclesia ac alijs iuribus nobis 
et ecclesie nostre dari solitis sic prout melius et perfectius dieta Egita- 
mensis ecclesia in ipaa ecclesia Sancte Marie habere consueuit necnon por- 
cionarijs et perpetuo capellano ibi institutis et instituendis in posterum 

rilius mata sragiilanter ac specialiter rescraamm 

Et ms decanus et capitnlum Egitaniemis predicte „ 

»™pred.taaceo™nquitaslibet,ssentm.«s. JnguonmomniZZ 

tamiiim atque fidem ms, predietj episcepm, decanus et capitulua has 
conoessimus, sigiUorum nostrorum muni- 

““ Dominj miUe- 

simo trecentesimo tricesimo secundo. 
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ia sirZZt*’ * tramcríçso e promagaçSo 

«e mo, fata m Évm, no amvmto âos frmásemos, perante 
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el-rei D. Afmo lY, o hispo da mesma cidade e outras categori¬ 
zadas testemunhas, a pedido de Martim Gonçalves, Mestre da 
Ordem de Cristo (1). 

ANTT,, ColecçSo Espeml caixa 2, n.' 59, original em pergaminho, de 
cujo selo pendente resta apenas fita de algodão vermelho. 


Jn Dej nomine amen. Pateat vniuersis quod, coram sereníssimo et 
excellentissimo príncipe ac domino domno Alfonsso, Dej gratia Portu- 
galie et Algarbij rege jllustre, necnon coram reuerendo patre domno Petro, 
episcopo Elborense, tanquam coram auctenticis personis et locj (2) ordi- 
narijs, magnificus et potens miles dominus frater Martinus GunsaluJ, 
magister milicie ordinis Jhesu Christi, per me Petrum Johannis, genera- 
lem tabellionem dictj dominj regis in suis regnis predictis, presentibus 
testibus jnfrascriptis, ad hoc specialiter adhibitis et rogatis, ostendj, noti- 
ficarj et publicarj fecit quasdam litteras apostólicas, uera bulia plúmbea, 
in filis serieis, croceis et rubeis bullatas, non rasas, non cancellatas, non 
uiciatas nec in aliqua suj parte suspectas, sed omnj uitio et suspictione 
carentes, prout in earum prima facie apparebat, continentes tenorem qui 
sequitur, sub hijs uerbis. 

8egue-se a transcrição da citada hula de 29 de Mam de 

WC. 49. 

Quibus litteris apostolicis sic notificatis ac etiam publicatis, dictus 
dominus magister dixit quod intererat sua habere copiam earundem. Quare, 
petijt dictis domino regj et episcopo, tanquam locj ordinarijs, quatenus 
ad dietas litteras in hanc formam publicam redigendas, michi, tabellionj 
suprascripto, auctoritatem suam prestiterint pariter et consenssum. Et 
incontinentj ad predicta jdem dominus rex et episcopus auctoritatem suam 


(1) A transcrição notarial e publicação nesta data, entre nós, de bula multo 
anterior e não respeitante directamente ao país, feitas com solenidade e perante el-rei 
D. Afonso IV, a rogo do Mestre da Ordem de Cristo, denunciam o seu aproveitamento 
por Portugal na luta contra o sarraceno. Endereça-se à expedição portuguesa que, a 
pedido do rei de Castela, acudiu em socorro do Estreito de Gibraltar, tomado no ano 
anterior pela armada do rei de Marrocos Abu-l-Hasan, chefiada por Abu Mallk, 
filho do sultão granadino e interessado Mohammed IV, empresa em que a Ordem de 
Cristo desenvolveu papel bélico notável (Cfr. o DOC, 78 e TERRASSE, Histoire ãu 
Maroc, vol. 2, p, 54; LAFUENTE, Historia gensral de EspaMa, t. 4, pp. 344-46, que dá 
a versão dos cronistas árabes; BALLBSTEROS Y BERETTA, Historia ãe Bspaüa, 
vol. 3, p. 164; e RUI DE PINA, Ohronica ãe ElRey Dom Afonso o Qvarto, cap, 6), 

(2) No ms. hccj, 
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prestítenmt pariter et consenssum et, ad maioris roboris euidenciara, pre- 
sentj jnstrumento, sigilla sua apponj mandarunt. 

Actum Mt hoc Elbore, in monasterio fratrum minorum, septima die 
mensis aprihs, eramillesimatrecentesima septuagésima prima, presentibus 
discretis viris Gunsaluo Martinj, scolastico Vlixbonensi, et Fernando Gun- 
saluj Cogominho et Martino Uelasei, dicto Seco, militibus, et Laurencio 
Gomecij de Portumolaris, et alijs. Ego uero, tabellio supradictua, de 
mandato et auctoritate dictorum dominorum regis et episcopi, predictas 
apostólicas litteras in hanc formam publicam redegj et solito signo meo 
signauj, jn testimonium premissorum. (Sinal do notário) . 
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31 MAIO 1335 

Carta el-rei D. Afonso IV, a mandar sustar a execução de 
letras pontifidas em que se ordenara ao cl&ro e Ordens do pás 
dessem as díeimas do que houvessem por 6 anos para serem levadas 
para fora da terra e dadas a alguns que queriam ir sobre os mouros, 
por se tratar de desserviço e dano do reino, o que significara ao 
papa e espera ser atendido, visto comarcar com eles e guerreá-los 
Gonstantemente com dispêndio grande do sm haver (1). 


m 

ADB., Arquivo do Cabido, Gmia ãe qukãénios e décimas, pergaminho 
11.“ 20, em pública-forma de 11 de Junho de 1385, tirada na ocasião em que 
Estêvão Maestre, homem de el-rei, promulgou ao cabido da sé de Braga a 
referida carta, aqui transcrita pelo tabelião Vasco Lourengo,-texto que se 
reproduz; também no mesmo arquivo, Colecção Cronológica, caixa 13, em 
pública-forma notarial de 11 de Junho de 1335, extraída em Braga, a pedido 
do arcebispo D. Gongalo, pelo mesmo Vasco Lourengo. Não se encontrou a 
bula a que alude o presente diploma régio. 


Dom Affonso, pela graça de Deus rrey de Portugal e do Algarue. 

A todalas justiças dos meus rreynos que esta carta uirdes ssaude. 

Sabede que a mjm he dicto que no meu senhorio som publicadas leteras 
do papa en que manda que toda a clerezia e ordijs da mha terra dem as 
dizimas do que am, por seis annos, pera as leuarem ffora da mha terra e 
daren a algüus que dizem que querem hir sobre mouros, o que a mjm 
parece muy sem razom e tenho que he meu deseruiço e dano da mha terra, 
comarcamdo eu com mouros e fazendolhis guerra, em que despendo rauyto 
do meu auer, em cada húu anno, pera Ihis fazer mal e dano e pera defender 
deles os do meu senhorio, e tirarem da mha terra auer pera o darem 
a outrem, o que era mais aguysada razom de o auer eu pera esto. Demais, 
nunca a mjm nem aos outros rreys que ante mjm fforom em esta terra 
ffoy ffecto tal agrauamento come este. 

Porende, mandouos que ffaçades logo apregoar, cada hüus em uosos 
julgados e logares, que todolos priores e abbades e creligos que hj ouuer. 


intP intelrmente desconhecida, 

totegra-se na cruzada em que se empenhara o papa João XXII e velo a ser acarinhada 
durante anos por Bento xn, sem melhor êxito, para a conquista dos Lugares Santos! 
A 25 de Julho de 1333, o rei de Franga Filipe de Valols fora nomeado chefe dessa 
expe<hgao, que havia de englobar a cooperagão pelo menos de Inglaterra Franca 
Nápoles, Sicília e das repúblicas de Veneza e de Génova. Como recursos materiais’ 
concedera o papa a dízima dos rendimentos eclesiásticos durante seis anos. Porém á 
ensao internacional que se criara entre Franga e Inglaterra e entre esta e a Escócia, 
então apoiada pela Franga, provocou atmosfera nada propícia à empresa de Bento XII 

Z ^ man-’ 

dou trigo da Sicília, e a recomendá-los aos cristãos daquela ilha, aos de Chipre e de 

cruzld ° convidara também para a 

cruzada em projecto os monarcas de Aragão, Castela e Portugal (Cfr. RUI DE PINA 

Ghronica ãe el-rei D. Afonso IV, caps. 24 e 25; LEAO, Ghrotdcas dos Reis, t. 2, p 115- 
e Monarchia Lusit, parte 7, liv. 8, cap. 7). P » 

A colecte refetld», Impcala por Benlo XD ms eoleslSsUcos, mesmo das Ordens 
como se Intere da carta régia, respondeu talvez Afonso W mais ou menos como dá 

7™, representação dele ao pontifico; ao 

convite de PUlpo de Valols deu a resposta arquivada cremos que toxtoaJmonte em 


PINA, lug, cif., cap. 25. O nosso monarca, como aliás também os dois soberanos vizi¬ 
nhos, esquivou-se pràticamente de participar na expedlgâo e alegou o seu parecer 
sobre o assunto, formulando, como observou ERDMANN (A idea de Orneada, p. 56), 
«uma teoria da guerra com os mouros:^, teoria de duplo carácter: religioso e político 
local. Trata-se de arranjo original, cristão sim, mas utilitário e nacionalista, denun¬ 
ciador Já das nossas' tendências expansionistas. A carta ao rei castelhano fica melhor 
esclarecida Junta à presente e vice-versa; e ambas suprirão, até certo ponto, 'a falta da 
enviada ao sumo pontífice. 

CARL ERDMANN resume assim a primeira: — «Os mussulmanos em Espanha 
são exactaraente os mesmos inimigos que nós queremos ir combater na Palestina. 
O lucro para a cristandade é, em ambos os casos, igual; os bens que esperamos 'alcançar 
para as nossas almas, os mesmos. Por conseguinte, a resposta a dar aos emissários 
é que espanhóis e portugueses pensam decerto em tomar a santa cruz, mas em seus 
próprios territórios e que, em vista disso, pedem, por seu turno, aos franceses e ale¬ 
mães que venham primeiro ajudá-los nesta guerra, para que, depois de terem ven¬ 
cido Os mussulmanos vizinhos, se lhes associem na cruzada geral. 

«Mas, a piar destas considerações de cunho religioso, —comenta ERDMANN—o 
rei dava Igualmente lugar a motivos políticos. Aconselhava os castelhanos a «não dei¬ 
xarem 0 certo pelo duvidoso, o próximo pelo afastado, o próprio pelo alheio>; pois 



I 





MONVMENTA HENBICINA 


beneficiados e ordeens, também de caualarias como outras que en esses 
logares ouuer, que seiam asüados em hüu logar asinaado que Ihis ponha- 
des; e, des que hy forem, deffendedelliis da mha parte que nom dem essas 
dizimas a nêhüu e que as retenham em sy, ca eu ej enuiado meu recado ao 
papa em esta razom e tenho que, des que ele uir este ffecto, nom queira que 
eu nem a mha terra recebamos tara grande agrauamento em tam desaguy- 
sada razom. 

E de como Ihis esto diserdes e defenderdes, asi o fazede escreuer aos 
tabelliões desses logares em seus liuros, pera seer eu certo despois da obra 
que eles sobresto fezeren. B, se depois desto souberdes que algíius dan 
as dietas dizimas, nom temendo a dieta mha defesa, enuiademe logo dizer 
quaes som, pera ueer eu o que hy deuo de fazer e pera lho estranhar como 
mha mercee for. Onde al nom façades, senom a uos me tornaria eu por ende. 

Dante en Coinbra, postumeyro dia de mayo. Elrrey o mandou per 
maestre Vicente das Leis e per Affonso Steuez. Gonçalo Dominguez a fez. 
Era de mil e trezentos e sateenta e tres annos. Afonso Steuez magister ui. 

que, se os espanhóis (1. é. os peninsulares) partissem para a Terra Santa, nâo deixa¬ 
riam os mussulmanos de aproveitar a oportunidade para uma incursão guerreira. Se, 
pelo contrário, os espanhóis atacassem os mouros, retirariam daí honra e proveito, 
assegurariam o território e conquistariam tems para legar aos descendentes> (X ideia 
de Gmada, pp. 55-56). 

A carta de Afonso IV a Bento XH, de representação contra a referida colecta, 
devia ser concebida mais ou menos, mutatis witanãis, nos termos da que endereçou a 
«todalas Justiças dos meus rreynos que esta carta ulrdes>, a presente, felizmente 
conservada em Braga, em pública-forma coeva. Nem de uma nem de outra teve 
PINA conhecimento. Na dirigida ao rei de Castela, Afonso IV sublinha e insiste na 
feição nacionalista e utilitária do seu cruzadismo: «por ganharmos mayor hõra & maia 
nosso proveyto»; «ca tudo isto podemos fazer na própria terra em que estamos, de 
que a nos se seguem dous grandes interesses, de proveito & louuor, ca o primeyro sera 
ganhar dos infleis terra que depois de nos erdem nossos fllhos>. Aqui está, multo 
mais do que em embrião, a ideia do expansionisrao português à custa do sarraceno, 
para mais assim concretizada: «com a linhagem dos cães que as serras do rreyno de 
Grada povoam & assi [...] os infleis que saõ en Bennamary> (PINA, Obra cit, cap. 25). 

Parece que, num instante, somos transportados à época henriquina, cujos obreiros 
dos Descobrimentos tanto repetiam aquela expressão de «honra e proveito ou «fama, 
honra e proveito», e ainda Junto do moribundo D. João I, quando D. Henrique o Nave¬ 
gador tanto instava com o pai para que se prosseguisse a luta contra o sarraceno, 
em Granada ou em Marrocos, enquanto o primogénito D. Duarte, aflito, consultava 
secretamente irmãos e sobrinhos sobre o programa henrlquino, no ano de 1433, quase 
cem anos depois! Não se encontrou em Roma a Súplica da bula da cruzada Gauãemus 
et emltamn de Bento XII, de 30 de Abril de 1341, em cuja parte dispositiva o pon- 
tiflee nos incita à guerra defensiva e ofensiva contra o sarraceno, nomeadamente em 
Granada e em Benamarim (Marrocos). Ê possível, porém, que tal programa Já tivesse 
sido sugerido por Afonso IV ao papa em sua desconhecida carta-representação 
de 1335, ou seja seis anos antes, ao rejeitar a colecta para o Oriente, que velo a ser 
substituída por cruzada no Ocidente euro-afrlcano. 
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30 DEZEMBRO 1336 

Letras Si commoda uaria âe Bento XII, dirigiãm a D. Afonso, 
rei de Castela, a commicar-lhe qm envia à Península o hispo de 
Rodes, D, Bernardo, seu embaixador, para tratar de obter a paz entre 
ele e el-rei D. Afonso IV de Portugal, a solmtar-íhe preste assenti¬ 
mento a sem conselhos e a sublinhar, entre mtras consequências da 
discórdia existente, o perigo de os inimigos da fá católica aproveitar 
rem o ensejo para mais se fortalecerem e perseguirem os cristãos. 

AV., Beg. 7üt., VOl. 132, fl. 112. 


[Benedictus etc.] 

Caríssimo in Christo filio Alfonso, regi Castelle jllustri. 

Si commoda uaria, que pacis et concordie unitas inter te, fili caris- 
sime, ac carissimum in Christo filium nostrum Alfonsum, regem Portugalie 
jllustrem, ac tuos et suos progenitores uiguit temporibus retroactis, uobis 
et eis ac utriusque regnis, terris et subditis ministrauit, ac dispendiosa et 
pemitiosa discrimina que suscitata, hoste procurante humani generis, 
inter te, filj, dictumque regem inuicem dissensio iam produxit et im pos- 
terum producere, nisi salubribus oceurratur remedijs, comminatur, pru- 
dentia regalis diligenter attenderit et circunspecte meditationis studio 
intra claustra pectoris duxerit attentius reuoluendum, profecto reperiet 
quod exulanda penitus erit ipsa dissensio ac pacis et unitatis reformatio 
amplexanda, ex eadem nanque dissensione si, quod absit, inualesceret et 
guerris inde ingruentibus cultus negligeretur diuinus, obfuscaretur pul- 
critudo iusticie, opprimerentur innocentes et pauperes, rerum lapsus ac 
animarum et corporum aliaque grauia pericula sequerentur, hostes fortifi- 
carentur fidei catholice ipsisque in christianos seuiendi crudelius audacia 
preberetur et alijs malis innumeris, ex quibus grauiter irritaretur Altissi- 
mus, aditus panderetur, quorum contrarium et bona uaria, Deo placibilia 
et utrique uestrum oportuna et accommoda multipliciter pacis serenitas, 
si eam pacis auctor dederit, proculdubio ministrabit. 

Cum itaque nos, premissa diligentius attendeiites et cupientes obuiarí 
dictis malis et periculis bonaque promoueri predicta, venerabilem fratrem 
nostrum Bemardum, episcopum Ruthenensem, apostolice sedis nuncium, 
virum utique circumspectum et prouidum, ueritatis, pacis et iusticie ama- 
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torem, ad tuam et dioti regis PortugaUe preaentiam propterea prouideri- 
mM ^eciahte desünajidmn, excelleaüam rogamus regiam et, sicut aliaa 
attenüus m Domino exortamur çinatenua hijs que premisimus et alija qué 
OTca hec posant prudentie regaU occurrere in examine regie consideL 
üoms, addiictia ad ipaam paeem et concordiam cum rege refonnandam 



. . --- uwuuus Cl commooi tui utiQue 

to e!d aalubrita aio efficacL 

mtendendo pod mde Deo, per quem regnaa et regeria, placeaa tuaque 
prouidentia digne laudis titulis attollatur. ^ 

Datum Auinione, iij kalendas januarij, anno tertio (1). 
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16 JUNHO 1337 

Lekm Etsi nos, de Bento XII, dingms a D. Bernardo de Albv 
mo de Rodes, m enibanader à Península Hispânica, parra eh 
dihgencmr obter a pwã entre os reis de Portugal e de Castela nas 
qm^, erúre outras coisas, se mblmha o perigo de os mmhoe sarror 
cem poderem tmar ensejo ch discórdia entre oe ditos monarcas 
para lhes invaãrem os reinos e perseguirem os eristõos 


AV., Reg, Vat, vol, 132, fl, 44 v. 


Venerabili fratri Bernardo, episcopo Ruthenensi 
núncio. ’ 


apostolice sedis 


Etsi nos, qui 
tibus meritis, gerimus, i: 


et excelsi uices in terris, licet insufficien- 
uniuer- 


documentos conservados nos Regesta de Bento XII reli 
nesi datí apaziguamento dos reis de Portugal e de Castel 

mas todn ’ ® ° seguinte por aludirem aos Inimigos da fé cristã 

DE ALMADA ° 

MEIDA. Hmrn (fe Portugal, 1.1, pp. 261 a 264, e a bibliografia all aduzidí 


salis, eorum pacis et unitatis nutrirj federa desiderijs optemus intensis, ut 
tamen inter reges et príncipes catholicos orbis terre pacis huiusmodi pul- 
crítudo uigeat, eo uigilancius interponimus solicitudinis nostre partes, quo 
ipsorum concordia maiora commoda et dissenssiones ampliora dispendia 
pluribus consueuerunt afferre. 

Sane rumor implacidus et infestus ad nostri apostolatus auditum hijs 
diebus perduxit quod pacis hostis, caritatis emulus cunctorumque malormn 
incentor, ibi sue nequicie semina iacere satagens ubi se amplius existimat 
obfuturum, carissimos in Chrísto filios nostros Alfonsum Castelle ac 
Alfonsum Portugalie, reges jllustres, quos nexus inuicem iungit sanguinis 
et glutinum affinitatis astringit, sic iactis in agris cordium suorum pesti- 
feris zizanorum seminibus, disiungi et odiosis commoueri rancoribus pro- 
curauit, quod ad inuasiones et offensiones mutuas, per guerrarum fremi- 
tus et hostiles insultus, periculose nimium se disponunt. 

Nos, igitur, exinde animarum pericula, strages corporum, lapsus 
rerum et non facile numeranda dispendia, tam eisdem regibus eorumque 
regnis et subditis, quam etiam fidei catholice, propter agarenorum uicini- 
tateim, qui christianorum sanguinem siciunt et ad eorum exterminium, 
presertim in regnis predictis, aspirunt prouentura, nisi occurratur salu- 
briter, formidantes cupientesque tantis malis tantisque periculis obuiari, 
ad te quoque, quem litterarum scientia, morum grauitate, circumspectione 
grauida et alijs uirtutibus Dominus insigniuit, dirigentes intuitum mentis 
nostre, te, de fratrum nostrorum consilio, ad partes illas, tanquam pacis 
angelum, prouidimus propterea destinandum. 

Quocirca, patemitati tue, per apostólica scripta committimus et man- 
damus quatenus ad regum prefatorum presentiam dictasque partes te per- 
sonaliter conferens, memoratis regibus quantum ipsi ex guerris et dissens» 
sionibus huiusmodi si, quod Deus auertat, procederent, diuine maiestatis 
offenderent oculos quantisque se repaque sua et súbditos, ex eo maxirae 
quod audatia prestaretur sarracenis, ut prefertur vicinis, duríus in chris- 
ticolas seuiendi et repa inuadendi predicta periculis exponerent et insuper 
inennarrabilia bona, que mutua ipsorum prestat et prestare potest con¬ 
cordia et mala que discórdia secum ferret ac alia que ad pacem inductiua 
mutuam et discordiam deuitandam tibi occurrerint, prout tibi ministrabit 
Dominus, diligenter exponens ipsos ut ad pacis et unitatis concordiam 
inuicem, obmissis omnino commotionibus et congressibushostilibusetodio- 
rum uepribus extirpatis, redire festinent uel saltem treugas pacis represen¬ 
tantes ymaginem hinc inde ineant usque ad eerti temporís spacium, infra 
quod, quiesoentibus bellorum turbinibus, possit melius et quietius pacis 
intendi tractatuj, duraturas, ex parte nostra inducere, vijs et modis quibus 
poteris, iuxta traditas tibi uirtutes a Domino, non postpones. 

Vt autem circa hoc impedimenti seu obstaculi tibi tollatur occasio 
cuiuscunque, dissoluendi quascunque colligationes, confederationes, socie- 
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bonum pacis in suinmi regis offensam presumptaa, nunciandi nenfl« mm 
que adiectas et iuramenta prestita super eis, cum iuramentuín vinculum 
mifiiutia esse non ilebeat, relaxandi et alia omnia et atagula facieL 
g mdi et exercendi, que in premissis et cirea ea fuerint quomodolibet 

Datum nt supra [Auimope, xvj kaieudas julij, armo tercio], 
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scapularia vestris superioribus vestibus recôndita cum quibusdam capu- 
cijs ab eisdem scapularibus indiuisis super vestes predictas apparentibus 
defferre consueuistis et quod, ex delatione caputiorum huiusmodi militie 
predicte, non discemitur nec habetur, saltem sicut deceret et vobis oppor- 
tunum existeret, plenaria notitia nec de vobis ab alijs militibus secularibus 
competens diuisio designatur imo, ex delatione caputiorum huiusmodi, 
vobis in armis contra sarracenos, pro quorum impugnatione dieta militia 
instituta existit, exercendis paratur tedium et grauamen; cum autem, sicut 
eadem petitio subiungebat, vos propterea desideratis capucia ipsa a scapu¬ 
laribus huiusmodi sepa[ra]ri et ipsa caputia perpetuo deserere et eorun- 
dem caputiorum loco signum crucis, per quod dieta militia liquidius pateat 
et sarracenos, eiusdem crucis inimicos, valeatis fidentius et deuotius 
debellare; pro parte vestra nobis fuit humiliter supplicatum vt vobis con- 
cedere quod caputia huiusmodi dimittere valeatis et eorum loco signum 
crucis eiusdem rubei coloris, in panno laneo, vestimentis vestris superiori¬ 
bus, in sinistra parte pectoris affigendum gestare, de benipitate apposto- 
lica diparemur (1). 

Nos igitur, cupientes vos in huiusmodi desiderijs vestris salubriter 
confouere, huiusmodi supplicationibus inclinati, vt vos et sinpli vestrum 
dieta caputia dimittere possitis, ita quod, loco ipsorum, sipum crucis pre- 
dictura, in colore et panno predictis et in quantitate et qualitate quas pre- 
sentibus depingi fecimus, et non assumere aJlias et gestare teneamini, vt 
prefertur, quibuscumque statutis et consuetudinibus monasterij Cyster- 
ciensis Cabilonensis diocesis et memorate militie iuramento, confirmatione 
appostolica vel quacumque firmitate alia roboratis, contrarijs nequaquam 
obstantibus, deuotioni vestre, appostolica auctoritate, tenore presentium, 
indulgemus. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre concessionis 
infringere vel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc atemptare 
presumpserit, indipationem omnipotentis Dei et beatorum Petri et Pauli, 
appostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Avinione, xj kalendas julij, pontificatus nostri anno tertio. 


{!) Em seguida à portada das diversas edigòes das Definições e Estatutos ãos 
cavaleiros ãa ordem de Nosso Senhor Jesus Oristo, cuja primeira é de 1628, achara-se 
estampadas, em folhas sucessivas e no tamanho natural, as cruzes a usar na capa e 
roupeta dos professos e dos novigos, em pano vermelho de lâ, de diversos desenhos, 
sobre as vestes superiores, do Jado esquerdo do peito, como refere a presente bula. 
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30 ABRIL 1341 

Bula Gaudemus et exultaiuus, de Bento Xll, dirigida a 
D. Afonso IV, rei de Portugal, a mceder-lhe a nada e a dízima 
dos rendimentos eelesiâsticos do reino durante dois anos, nos ter- 
ms e com os empções da mesma constantes, para a guerra defen¬ 
em e ofensiva contra os sarracenos, m Gramda e m Benamami 
(Marrocos) (1). 

“■* periíamlnho com aelo de chumbo 

pendente por cordão de cânhamo,-texto que se reproduz; Livro â^s Ilhas 
em leitura nova, fl. 222 v.; AV., Reg. Vat, vol. 129, fl. 22 v., em cópia coeva! 

Publicada: por SILVA MARQUES, DesooMmentos Portugueses, vol. 1 
p. 66 em texto latino e português, na ortografia do original, porém com omls! 

“ perceptíveis naquelei, as quais tomamoa da 
cópia do AV. e se encontram também na segunda fonte citada. Editada par- 
clalmente, em RAYNALDUS, Amales, ad 'annum 1341, n.» 4. 

Sumariada no Quadro Elementar, t. 9, p. 349, e por ABRANCHBS 
Suma, p. 34, n.« 224. ’ 


Benedictus episcopus, semua seniorum Dei. 

Caríssimo in Christo fflio Alfonso, Portugalie et Algarbij regi 
jllustri, salutem et apostolicam benedictionem. 

^ Gaudemus et exultamus in Domino. Gaudet et exultat sancta mater 
ecclesia nobisque et ipsi ecclesie cedit ad mapum exultationis augmen- 
tum quod Rex Regum et Dominus Exercituum ad uirtuosos actus et stre- 


dfi do sultão nasrlda 

ir «-Hasan, se apoderTu d 

e conseguiram escorrasá-lo as armadas cristãs, e que ao í^sédio, 

i” Idaír ^ estendida a mala alguns 

Abu mÍu preocupações internas. Em 1339, vmdo 

tinha destacadas em 

Espanha e, tendo aproveitado o ensejo da saída de Afonso XI de SevUha nara Castela 
ordenou razm por Medlna Sldónia em direcção a Lebrlja, porém“rd^^^^^^^^^ 

Lhm p° ™ teto a tegUo 
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nuos suaque grata obsequia mentem tuam salubriter dirigens contra 
crucis hostes pérfidos agarenos partium Africe, qui ad exterminium chris- 
tmorum seniper anelant, non solum ad defensionem catholice fidei, sed 
etiam dilatationem ipsius ac exterminium hostium eorundem, tuum'ani- 
mum preparauit, tribuens tibi, de sua solita gratia, clare memorie regum 
Portugalie et Algarbij progenitorum tuorum, qui fidem eandem multiplici- 
ter dilatarunt, laudabilia uestigia imitari tibique uirtutum iter preparans 
hostiumque dorsa elidendo subiciens et primícias desuper contra ipsos hos¬ 
tes inchoate victorie sumministrans, ut eo promptius et uirilius ceptum 
contra hostes ipsos Dei negocium tuumque deuotum propositum prose- 
qutós, quo, ponens in Domino Deo fiduciam, eius dexteram auxiliarem 
tibique propiciam iugiter experiris. 

Sane venerabilis frater noster Martinus, episcopus Elborensis, et 
dilecti filij nobiles viri Lupus Femandi, dominus de Ferraria, necnon Lau- 
rentius Gomecij de Aureu, miles, ambaxiatores et nuncij tui pro infra- 
scriptis ad nos et sedem apostolicam destinati, nobis, ex parte tua, reueren- 
ter exponere curauerunt quod dicti progenitores tui, tanquam ueri catholici 
et eiusdem fidei ardore ac zelo succensi dicteque fidei soliciti plantatores 
et impugnatores feruidi hostium predictorum, regnum tuum Algarbij et 
regni Portugalie magnam partem, copioso subditorum suorum sanguine 
fuso proprijsque personis et facultatibus infínitis ad hec expositis, libera- 
uerunt, diuina eis dextera assistente, ac eripuerunt de manibus infide- 
lium predictorum illaque reduxerunt ad cultum nominis christiani ac 
obedientiam et reuerentiam ecclesie sancte Dei et in eis diuersas ecclesias 
et loca ecclesiastica fundarunt pariter et dotarunt et, pro defensione ipso- 
rum ac impugnatione hostium eorundem, multa et magna fortellicia cons- 
truxerunt; quodque ipsi perfidi hostes Christi, de huiusmodi ereptione 
dolentes, non solum ad recuperationem Algarbij sed etiam impugnationem 
Portugalie regnorum predictorum, eisdem progenitoribus guerras et actus 
bellicos quasi continue mouisse noscuntur; quibus progenitores ipsi non 
solum restiterunt, sed hostes ipsos multociens expugnarunt et dampna eis 
plurima intulerunt. 


segunda destroçada e aniquilada. Abu Malilt ficou prisioneiro e foi morto pouco 
depois, quando. tentava evadir-se. 

Abu-l-Hasan projectou então vingar a (jerrota, Havendo reunido frota de uns 
100 navios, segundo o cronista árabe Ibn Kaldun, ou de 250, no cômputo dos cronistas 
castelhanos, atacou a muito inferior armada cristã, que foi destruída no Estreito e 
morto 0 almirante que a comandava. Castela impetrou então o auxílio de Génova e de 
Portugal, enquanto Abu-l-Hasan cercava Tarifa. Reforçada a armada castelhana 
pela portuguesa, bem organizada e adextrada por genoveses qüe continuavam ao 
serviço do rei de Portugal, os cristãos penetraram.de surpresa naquela vila e ofere¬ 
ceram batalha aos marroquinos nas margens do rio Salado, onde as forças luso-caste- 
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Et quod clare memorie Dionisius rex Portugalie, genixor tuus, qui, 
inter progenitores ipaos, fuit in agendis circumspectissimus et feruen- 
tissimus dictorum hostium persecutor, considerans quod dictum regnuin 
Algarbij est in frontaria dictorum hostium constitutum et uicinum eisdem 
et quod per homines in actibus bellicosis maris expertos ipsi hostes per 
mare, cum galeis et alijs uasis naualibus oportunis, poterant melius quam 
alias impugnari et dampna eis inferri etiam grauiora, de remotis parti- 
bus quendam in mari et maritimis bellis expertum ad regna predicta uenire 
fecit eumque, cum maximis stipendijs, admiratum suorum regnorum cons- 


lhanas destroçaram brilhaatemente o adversário sarraceno, em 30 de Outubro de 1340. 
Os granadinos havlam-se associado aos marroquinos na luta e vieram a ficar associa¬ 
dos também na derrota. Abu-I-Hasan refugiou-se em Gibraltar, donde se passou a 
jMarrocosi, abandonados na campo o próprio tesouro e a esposa, morta na refrega. 
Por falta de víveres, não puderam oa cristãos atacar então a praça de Algeciras. 

TERRASSE, a quem vimos seguindo no resumo dos acontecimentos, comen¬ 
tando esta vitória, assevera: — «En apparence, c'était une partle nulle. De falt, 
le désastre du Rio Salado marque la fin de la perre sainte mérinlde . Abou-l-Hasan 
et son successeur Abou Inan, engagés dans les affaires d’Afrique, allalent être Incapa- 
bles de renouveler un tel effort maritime et milltaire. Et le déclin de la dynastie méri- 
nlde allait peu à peu faire abandonner le royaume nasrlde à son sorb (Histoire du 
Müm, p. 55). Idêntico comentário de CARL ERDMANN: —- «Pela imponente vitória 
alcançada nas margens do Salado, (os reis de Aragâo, Castela e Portugal) — frustra¬ 
ram de vez a derradeira tentativa do Islã para recuperar as antigas posições na penín¬ 
sula) (A idea de Gmaãa, p. 53). 

E, sepidamente, o mesmo autor comenta: — «Esta guerra teve, pelo menos do 
lado dos portupeses, todo o carácter de cruzada. D. Afonso IV, depois de ter reque¬ 
rido do papa a concessão das paças da cruzada, não só se fez acompanhar, na luta, 
pelo arcebispo de Braga e pelo bispo de Svora, como também ordenou ao Prior do 
Crato que levasse consigo uma relíquia do Santo Lenho que se encontrava em poder 
dos portupeses. Consoante as informações dos cronistas, o exército português sen¬ 
tia-se empolgado por ura autêntico entusiasmo de cruzados, e a animação religiosa 
deve ter operado verdadeiros milapes. Conta-se que, antes da batalha, os cavaleiros 
e bom número de soldados se muniram com os sacramentos da confissão e comunhão, 
advertindo-se mútuamente que nesta batalha deviam pensar na salvação de suas 
almas. A relíquia do Santo Lenho precedia os soldados no combate e deve ter realizado 
vários milapes (Um das Unhagm, era Fort Mon, Sorip. 1,185 s.; Raph. de 
Jesus, Mon. Imit. VII, liv. 9, cap. 10 s.)). 

«Salta aos olhos—sublinha ainda ERDMANN—a semelhança cora a batalha de 
Navas de Tolosa. Mas, outrora, consentira-se em deixar passar ao primeiro plano as 
ideas de cruzada, por causa dos estranjeiros, ao passo que os espanhóis (peninsulares) 
mal se deixavam roçar por elas. Agora essas mesmas ideas determinam, de modo 
geral, o carácter da guerra, mesmo sem a presença de estranjeiros. Podemos ver, 
nesta batalha, o ponto culminante da evolução da idea da cruzada contra oa mouros, 
pelo menos no que diz respeito a Portugal), (A ideia de Gmada, pp. 53-64). Enfim, 
ALFREDO PIMENTA denomina o facto «o último incidente do movimento hispânico 
da Reconquista era que Portugal colaborou) (Elementos de História de Portugal, 
p, 71), ReaJmente, dali seguimos para o norte de África, sob el-rei D. João I, em.l416, 
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tituit predictorum, qui galeas et alia uasa naualia oportuna construxit et 
gentes dictorum regnorum in actibus ad bellicos apparatus marinos per- 
tinentibus, per eorum exercitium, sic fecit audaces et expertos, quod uix 
posset ad actus huiusmodi gens aptior reperiri, non solum ad defensionem 
dictorum regnorum, sed impugnationem uirilem hostium eorundem; quem 
admiratum tu, prefato genitore tuo sublato de medio, tecum retinuisti et 
ipsum amplius honorasti ac per eum et gentes tuorum regnorum dictis 
hostibus, tam per mare quam per terram, dampna quamplurima grauia 
intulisti (2), 


Os reis de Castela e de Portugal apressaram-se a comunicar ao pontífice rei¬ 
nante a brilhante vitória alcançada pelas armas cristãs. Bento XII, em letras congra- 
tulatórias endereçadas a cada um deles, datadas respectivamente de 8 e 16 de Maio 
de 1341, incitou-os a prosseguirem na campanha, visto constar-lhe que não se achava 
ainda suficientemente abatida a presumida soberba dos pérfidos agarenos. Era preciso 
aproveitar o entusiasmo com que eles sairam do Salado. O pontífice romano, na carta 
ao monarca português, como estava cônscio da sua orientação sobre o particular, 
sublinha-lhe: maxime cum tua et tuorum res agi videatur. Tinha expirado, realmente, 
no Ocidente o interesse pelas cruzadas de finalidade meramente religiosa, como obser¬ 
vou Calmette, reportando-se ao pontificado de Inocêncio III: — «Qu’un pape aussl 
remarquable quTnnocent III ait été hors d’état de mettre sur pled une expéditlon 
puissante pour remettre 1’Orlent en ordre, c’est bien la preuve que l’idée de crol- 
sade est une idée du passé) (JOSEPH CALMETTE, Le Moyn Age, Paris, 1948, 
p. 464). 

Se é certo que Bento XII curou de aproveitar a euforia com que do Salado 
regressaram os reis de Castela e de Portugal para os incitar a prosseguirem na luta 
contra o sarraceno, também é verdade que nosso monarca diligenciou tirar partido das 
boas disposições do pontífice. E assim, expediu embaixada para Avlnhão, constituída 
pelo bispo de Évora, D. Martinho, pelo Senhor de Ferreira, Lopo Fernandes Pacheco, 
e pelo cavaleiro Lourenço Gomes de Abreu (Sobre os dois civis em referência pode 
ver-se PINA, Chronioa de elRey Dom Afonso o Qvarto, caps. 44, 45, 58 e 64, Do 
Abreu afirma o cronista ser «pessoa de bom saber e autoridade)). Iam eles impetrar 
do papa 0 que nós consideramos a primeira bula clássica de cruzada passada a favor 
de Portugal, a Gaudemus et exultamus, (DOC. 86), nos termos da presente. Ela 
abre o que chamaremos terceira fase pontifícia era nossas relações com o sarraceno, 
documentada por sucessivos diplomas: perra defensiva e ofensiva, aconselhada pelos 
sumos pontífices e por eles coadjuvada materialmente, através da concessão de parte 
dos rendimentos eclesiásticos do reino. 

(2) Por carta de 1 de Fevereiro de 1317, el-rei D. Dinis conferira o Almiran- 
tado do reino ao genovês Manuel Peçapo e seus descendentes para sempre, facto a 
o L da talí. sobre o aesuoto pode «-,= ERAAMOAMP FRmn, 
Brasões da Sala de Sintra, liv. 1, p. 195, e a bibllopafia aí citada, a completar com os 
estudos de JOSE PBSSANHA, Os Almirantes Pessanhas e suas descendências, pp. 67 
e ss e sobretudo de CH. VERLINDEN, Lanmotto MaloceUo et U déoouverte portu- 
gwise des Camries e Hamgatews, marclmds et colons italiens au service de la décou- 
verte et de la coMisation portugaise sous Henri le Navigateur. ° 

tuguesa relativa aos Pessanhas foi publicada nos dois volumes de SILVA MARQUES. 
Descobrimentos Portugueses, «passim). 
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Quodque, licet ille profanus et blasfemus rex agarenorum de Benama- 
rin inter reges blasphemos sarracenonim potentissimus, territus ex pre- 
missis, cum pridem ad persecutionem et exterminationem orthodoxorum 
fídelium citra mare ad partes Jspanianim, cum cateruis bellatorum infi* 
delium iimumerabilibus transfretauit, tibi, per suos núncios et litteras, 
diuersa munera, promissiones, subsidia et securitatis obsides obtulisset, 
si carissimum in Christo filium nostrum Alfonsum, regem Castelle ac 
Legionis jllustrem, tuum nepotem, non iuuares. Tamen tu, premissa omnino 
respuens et more dietorum progenitorum tuorum ipsorum sequendo ues- 
tigia, sancte matris ecclesie ac totius populi christiani et eiusdem fidei 
cupiens iniuriam tantam refellere ac, uelut christianissimus princeps et 
fidei eiusdem athleta strenuus, obuiare uastitati christiane fidei, tunc ex 
dicti blasfemi et nefandi regis potentia in illis partibus imminenti, ad 
reprimendum hostium seuiciam predictorum, una cum dicto rege Castelle 
exposuisti patenter personam et bona tua pariter et subiectos, ita quod 
tu et dictus rex Castelle, uobis Dei auxilio, cuius agebatur negocium, suf- 
fragante, de dictis hostibus, sicut est toti mundo notorium, uiriliter et feli- 
citer triumphastis, infinitis ex dictis hostibus, qui ad exicium christiano- 
rum furentis et iniqui propositi armauerant uoluntatem in ipso triumpho, 
in ore gladij interemptis et multis ex eis captis ac redactis in perpetuam 
seruitutem (3). 

Quare, prefati ambaxiatores et nuncij nobis, ex parte tua, deuote ac 
humiliter, supplicarunt ut, cum tu uelut feruens zelo fidei orthodoxe tam 
prospera et pronostica spei bone inicia, que de triumpho huiusmodi succes- 
serunt aduersus hostes predictos nefandissimos ad diuini nominis laudem 
et gloriam et fidei exaltationem ac dilatationem eiusdem, toto posse sis 
dispositus prosequi in futurum tuque, in prosecutione huiusmodi Dei et 
fidei orthodoxe negocij, cum dicto rege Castelle iam facta multa subieris 
onera expensarum et maiora te subire oporteat, pro prosecutione ipsius 
im posterum facienda, ad quarum supportationem tui erarij non suffi- 
ciunt facultates, tibi decimam omnium prouentuum ecclesiasticorum regno- 
rum et terrarum tuorum, cum predicatione crucis ac indulgentijs solitis 
concedi transfretantibus in subsidium Terre Sancte concedere, de benigni- 
tate apostólica, dignaremur. 

Nos, igitur, tuum pium et laudabile propositum diligentius attenden- 
tes, huiusmodi supplicationibus eo libentius annuendum fore prouidimus, 

(3) Alusão à batalha do Salado, a que já nos referimos. Principal bibliografia 
sobre a mesma: MARIANA, Historia General ãeEsjiana, llv. 16, caps. 7 e 8; MODESTO 
LAPUENTE, Historia General ãe E&^aàa, t. 4, pp. 354 e ss.; BALLESTEROS Y 
BERETA, Historia ãe Espana, vol. 3, pp. 102 e ss.; e AMBROSIO Hmci MIRANDA, 
Las grandes latallas âe Ia Reconquista, pp. 331 e ss. A bibliografia portuguesa é adu¬ 
zida por FORTUNATO DE ALMEIDA, História de Portugal, t. 1, p, 268. 
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quo huiusmodi negocium quod te, ad laudem Dei et pro ipsius orthodoxe 
fidei palmitibus dilatandis, assumere et promouere confidimus apostolici 
fauoris fulciendum et iuuandum presidijs utile ac expediens extimamus; 
et, propterea, premissis attenta consideratione pensatis ac deliberatione 
super hijs cum fratribus nostris sancte romane ecclesie cardinalibus pre- 
habita diligenti, supplicationes tuas huiusmodi ad exaudicionis gratiam 
duximus admittendas. 

Predicationem, siquidem, crucis in omnibus regnis, comitatibus atque 
terris tuis dominio ac dicioni subiectis, per venerabilem fratrem nostrum 
archiepiscopum Bracharensem et alias personas ecclesiasticas, seculares 
et regulares, ad id ydoneas, per eundem archiepiscopum deputandas, tam 
contra dictum regem de Benamarin et quoscunque alios crucis hostes, 
sequaces ipsius, quam contra regem Granate ceterosque blasfemos obse- 
quentes eisdem, siue ipsos reges blasfemos contra te et regna seu terras 
tua siue te, non solum regna et terras tua predicta defendendo, sed etiam 
regna et terras eorum inuadendo seu impugnando, perram mouere conti- 
gerit contra eos fieri concedimus, pro biennali tempore infrascripto; ita 
quod, in dictis regnis et terris ac dominijs tuis, proponatur solenniter 
uerbum crucis et inibi uenerabile sipum eius tuis et aliorum fidelium 
in repis, comitatibus, terris et dominijs predictis consistentium, illam 
deuote suscipere uolentium, humeris, per eos qui ibidem proponent uerbum 
huiusmodi affigatur, ut predictum negocium contra prefatos reges blas¬ 
femos et sequaces eorum, uiuifice crucis muniti sipaculo, te, dictum 
negocium assumente, feruenter assumant teque illud prosequente, uiriliter 
prosequantur, cum indulgentijs expressis in alijs litteris nostris confectis 
specialiter super predicatione et indulgentijs supradictis (4). 

Decimam, insuper, omnium reddituum et prouentuum ecclesiastico¬ 
rum ab omnibus archiepiscopis et episcopis ceterisque personis ecclesias- 
ticis quibuscunque, exemptis et non exemptis, reporum, comitatuum, 
terrarum et dominij tuorum, cuiuscunque sint condicionis et status reli- 
gionis et ordinis, quibus et eorum alicui quoad hoc nulla priuilegia uel 
indulgentias uolumus suffragari, preterquam ab eisdem fratribus nostris 
sancte romane ecclesie cardinalibus, qui in apostolice solicitudinis partem 
assumpti, nobiscum emergentium undique negociorum vniuersalis ecclesie 
humeris nostris incumbentia onera sortiuntur quique profundi et peru- 
tilis arduitate consilij uigilantes assidue, pro rebus publicis et priuatis, 
statui salutique fidelium student, sedulitate continua, prouidere, necnon 
a dilectis filijs Hospitalis Sancti Johannis Jerosolimitani et miliciarum 
Jhesu Christi, Sancti Jacobi et de Auis ordinum magistris et fratribus 
contra dictos hostes fidei christiane exponentibus iugiter se et sua. 


(4) Veja-se a bula da Cruzada, do mesmo título e data, o DOC. 86. 
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Quos quidem cardinales et Hospitalarios ac fratres militares predictos 
ab huiusmodi prestatione decime exemptos et liberos fore decemimus et 
immunes, exigendam et colligendam per dictum archiepiscopum, de cuius 
maturitate, fidelitate ac circumspectionis industria, gerentes in Domino 
fiduciam specialem, ipsum executorem ad hoc, per alias nostras litteras, 
deputamus (5), necnon et per subcollectores, clericos dumtaxat, super 
hijs deputandos ab eo in regnis, terris, comitatibus et dominio tuis pre- 
dictis, secundum modum et morem ac consuetudinem in exactione huius¬ 
modi hactenus obseruatos, de ipsorum fratrum consilio, tibi tenore pre- 
sentium, usque ad biemiium, a proximo futuro festo Natiuitatis beati 
Johannis Baptiste in antea computandum, duximus concedendam; expen- 
dendam, tamen, per eundem archiepiscopum, iuxta ordiiiationem tuam, 
contra prefatos reges blasfemos uel alterum eorundem, pro defensione 
regnorum et terrarum tuorum ac etiam impugnatione regnorum et terra- 
rum dictorum blasfemorum siue aduersus huiusmodi repa et terras tua 
per eosdem reges blasfemos uel alterum ipsorum, siue per te contra ipsos 
uel ipsorum alterum aut terras eorum, per mare uel per terram, perram 
moueri contingat. 

Vt, autem, huiusmodi negocium, siue circa defensionem reporum et 
terrarum tuorum, siue circa impupationem crucis hostium predictorum, 
tam per mare quam per terram, felicius et securius, Deo tibi assistente pro¬ 
picio, prosperetur; uolumus quod dictorum crucis hostium impugnationi 
ad Dei laudem et gloriam ac exaltationem fidei diligenter inuigiles 
et solerter intendas, cum ipsi fidem catholicam et terras fidelium, potis- 
sime in ipsorum frontarijs constitutas, ac personas christianorum non 
desinant impugnare, christianos ipsos capiendo sueque dicioni subdendo 
ipsosque, tam mares quam feminas et paruulos, filios et filias eorum 
cogendo fidem catholicam abnegare et nonnulla alia nefanda in eosdem 
catholicos comittendo. 

Jn terris quoque castris et locis in dicto repo Granate et alijs terris 
per predictos agarenos detentis, tam per te forsitan acquisitis quam que, 
diuina tibi suffragante uirtute, acquiri contigerit in futurum, construi et 
edificari uolumus ecclesias seculares, videlicet cathedrales, secundum 
mandatum et ordinationem nostram uel successorum nostrorum uel alio- 
rum, quibus nos seu dicti successores id duxerimus uel duxerint commit- 
tendum, considerata aptitudine, condicione, qualitate et dipitate locorum 
in quibus fuerint ecclesie huiusmodi ordinande; in quibus, etiam de man¬ 
dato nostro seu dictorum successorum, ponentur et instituentur persone 
ecclesiastice seculares, per quas in eis diuina celebrentur officia et minis- 


(5) Referência à bula de Igual titulo e data, endereçada ao arcebispo de Braga, 
-0 DOC. 86. 
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trentur habitatoribus ipsorum locorum catholicis ecclesiastica sacramenta. 
Collegiate, uero, et alie inferiores ecclesie a cathedralibus fundari possint, 
de mandato prelatorum et aliorum catholicorum, quibus hoc de iure com- 
petit uel competet in futurum, ac similiter institutio seu ordinatio perso- 
narum ecclesiasticarum, quas, ut predicitur, seculares esse uolumus, in 
eisdem collegiatis et alijs inferioribus ecclesijs ponendarum possit fieri 
per eosdem quibus competit id de iure, saluo iure patronatus tui, quod ius 
intelligi uolumus illud esse quod tibi prestiterint iura communia canônica, 
in casu de quo agitur seu agetur. 

Jn locis, autem, taliter per te de nouo acquisitis uel im posterum 
acquirendis, si seorsum uel permixtim habitare contigerit agarenos circa 
sacerdotes ipsorum, qui zabazara uulgariter nuncupantur, necnon templa 
seu mesquitas ipsorum, ne quod absit, per eorum funestos ritus inuoca- 
tiones et clamores uerborum ac publicas inuocationes et peregrinationes 
ipsorum in cordibus fidelium scandalum generetur, tu, tanquam princeps 
catholicus et zelator fidei christiane, iuxta constitutionem super hoc edi¬ 
tam in concilio Viennensi (6), cum eosdem agarenos, in dictis locis nouiter, 
ut premittitur, acquisitis uel etiam acquirendis, ad eorum templa seu 
mesquitas contigerit conuenire ut ibidem adorent perfidum Machometum 
eiusdem Machometi nomen alta uoce inuocari aut extolli, christianis 
audientibus, uel aliqua uerba in illius honorem eos profiteri uel proclamare 
publice seu huiusmodi peregrinationes in fidelium scandalum fieri non 
permittas; sed talem obseruationem funestam de dictis locis omnino aufe¬ 
ras et a tuis subditis auferri procures, districtius inhibendo ne prefata 
inuocatio siue professio nominis ipsius perfidi Machometi publice aut 
peregrinatio prelibata ab aliquo in tuo existente dominio attemptetur 
de cetero uel quomodolibet toleretur, eos qui secus presumpserint taliter 


(6) Alusão ao 16.“ concilio ecuménico, solenemente aberto em Viena, a 16 de 
Outubro de 1311, de cujo Decreto XII é transcrito o precedente passo, «Cedlt quidem 
-lê-se naquele —in offensam dlvlnl nomlnls et opprobrium fidei chrlstianae quod, In 
qulbusdam mundi partlbus prlncipibus christianis subjectls, in quibus interdum seorsum, 
interdum vero permixtim cum christianis habitant Sarraceni, sacerdotes eorum, Zaba- 
zala vulgariter nuncupati, in templls seu mesquitis suis, ad quae lidem Sarraceni con- 
venlunt, ut ibidem adorent perfidum Machometum, diebus singulis, certis horis, in 
loco aliquo emlnenti, ejusdem Machometi nomen, christianis et Sarracenis audientibus, 
alta voce invocant et extollunt ac ibidem verba quaedam in illius honorem publice 
profltenturi etc. (Cfr. J. HEPELE—H. LECLERCQ, Htefoire ães Ooncilea, t. 6, 
2.» parte, p. 690). No mesmo concilio se mandou que nas Universidades da Cüria 
Romana, de Paris, Oxford, Bolonha e Salamanca ee criassem cadeiras das línguas 
hebraica, larábica e caldaica, com a finalidade da exegese bíblica e ainda com vista na 
conversão dos infiéis: «ut Instructl et edoctl sufficienter (virl catholici) in linguis 
huiusmodi, fructum speratum possint, Deo auctore, producere, fidem propagaturi salu- 
briter in Ipsos populos infideles> (Dec, XI, Bist. ães Cone,) t. e parte cits., p. 689). 



m 


MONVMENTA HENRICINA 


castigando, quod alij, eoruin exemplo perterriti, a presumptione si miii 
arceantur. 

Et, quia spiritualia diu sine temporalibus non subsistunt ac iustum 
est ut qui altario seruit uiuere debeat de altari; et, iuxta uerbum apostoli, 
mirum esse non debet si temporalia metant hij a quibus spiritualia semi- 
nantur (7); uolumus quod, pro bonis et rebus in dictis regno Granate ac 
terris per dictos agarenos detentis per catholicos forsitan, ut premittitur, 
acquisitis uel im posterum, concedente Domino, acquirendis, decimas et 
primicias ecclesijs et personis ecclesiasticis instituendis ibidem, cum 
super hoc fueris requisitus, facias cum integritate persolui, secundum quod 
iura ad id te astringere dinoscuntur et nichilominus libertas et immunitas 
ecclesiastica in ciuitatibus, castris, terris et locis acquisitis et que acquiri 
contigerit, in regno et terris predictis, eisdem ecclesijs et personis eccle¬ 
siasticis et alijs, plene et libere, seruabitur, iuxta canônicas sanctiones. 
Solutionis, siquidem, huiusmodi decime primum terminura primi anni fore 
statuimus festum Omnium Sanctorum proximo futurum, secundum uero 
terminum festum Ascensionis Domini post illud proximo secuturum, in 
alio anno dicti biennij similibus terminis obseruandis. 

Volumus etiam quod, infra dictum biennium, tu, eiusdem decime con- 
cessione contentus, a predictis ecclesijs et personis ecclesiasticis aliud 
subsidium per te uel alium seu alios non petas uel exigas, nisi dicte ecclesie 
uel alique earundem ad aliquod certum reale seruicium faciendum pro 
certis rebus forsitan sint astricte et, ob reuerentiam apostolice sedis et 
nostram, eeclesias et personas ecclesiasticas supradictas sic benigno fauore 
prosequi studeas sicque illas in sinplis earum oportunitatibus habeas 
efficaciter commendatas, quod Deum et nos et sedem eandem tibi mérito 
reddas propicios et erga oportunitates tuas, quotiens expedierit, promp- 
tiores. 

Datum Auinione, ij kalendas maij, pontificatus nostri anno septimo. 


85 

30 ABRIL 1341 

Buh Gaudemus et exultamus, âe Bento XII, dmgida ao arce¬ 
bispo ãe Braga, como executor da bula ãa Cruzada do mesmo título 
e igual data, —aretrolançaãa-—, no respeitcmte à arrecadação da 


(7) I Cor,, IX, 9 e 11. 
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dízima dos rendimentos eclesiásticos do reino durante ãds aiios 
para a guerra defensim e ofensiva contra os sarracenos em Grw> 
nada e em Benamarim (Marrocos). 

AV., Reg, Vat, vol, 129, fl. 23 bis., em cópia coeva. Em sua maior parte 
vai seguindo o texto da citada bula da Cruzada. 


[Benedictus episcopus, seruus seruorum Dei] 

Venerabili fratri [Gundisaluo], archiepiscopo Bracharensi, 
salutem. 

Gaudemus et exultamus in Domino. Gaudet et exultat sancta mater 
ecclesia nobisque ac ipsi ecclesie cedit ad magnum exultacionis augmen- 
tum quod Rex Regum et Dominus Exercituum ad uirtuosos actus et stre- 
nuos suaque grata obsequia mentem carissimi in Christo filij nostri 
Alfonsi, Portugalie et Algarbij regis illustris, salubriter dirigens contra 
crucis hostes pérfidos agarenos parcium Africe, qui ad exterminium chris- 
tianorum semper anelant, non solum ad defensionem catholice fidei, sed 
eciam ad dilatacionem ipsius ac exterminium hostium eorundem, eius ani- 
mum preparauit, tribuens sibi, de sua solita gratia, clare memorie regum 
Portugalie et Algarbij progenitorum dicti regis, qui fidem eandem multi- 
pliciter dilatarunt, laudabilia uestigia imitari eidemque Alfonso regi uir- 
tutum iter preparans hostiumque dorsa elidendo subiciens et primicias 
desuper contra ipsos hostes inchoate uictorie sumministrans, ut eo promp- 
cius et virilius ceptum contra hostes ipsos Dei negocium suumque deuo- 
tum propositum prosequatur quo, ponens in Domino Deo fidueiam, eius 
dexteram auxiliarem sibique propiciam iugiter experitur. 

Sane venerabilis frater noster Martinus, episcopus Elborensis, et 
dilecti filij nobiles viri Lupus Pemandi, dominus de Ferraria, necnon 
Laurencius Gomecij de Aureu, miles, ambaxiatores et nuncij regis prefati 
pro infrascriptis ad nos et sedem apostolicam destinati, nobis, ex parte 
dicti regis, reuerenter exponere curauerunt quod dicti progenitores regis 
eiusdem, tanquam veri catholici et eiusdem fidei ardore ac zelo succensi 
dicteque fidei soliciti plantatores et impugnatores feruidi hostium predic- 
torum, regnum suura Algarbij et regni Portugalie magnam partem, copioso 
subditorum suorum sanguine fuso, proprijsque personis et facultatibus 
infinitis ad hec expositis, liberauerunt, diuina eis dextera assistente, ac 
eripuerunt de manibus infidelium predictorum illaque reduxerunt ad cul- 
tum nominis christiani ac obedienciam et reuerenciam ecclesie sancte Dei 
et in eius diuersas ecclesias et loca' ecclesiastica fundauerunt pariter et 
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dotarimt; et, pro defensione ipsorum ac impugnacione hostium eonmdem, 
multa et magna fortellieia construxerunt; quodque ipsi perfidi hostes 
Christi, de huiusmodi erepcione dolentes, non solrnn ad recuperacionem 
Algarbij, sed eciam impugnacionem Portugalie regnonim predietorum 
eisdem progenitoribus guerram et actus bellicos quasi continue mouisse 
noseuntur; quibus progenitores ipsi non solum restiterunt, sed hostes 
ipsos multociens expupamnt et dampna eis plurima intulerunt 

Et quod clare memorie Dionisius, rex Portugalie, prefati Alfonsi regis 
genitor, qui, inter progenitores ipsos, fuit in agendis circunspectissimus et 
feruentissimus dictorum hostium persecutor, considerans quod dictum 
regnum Algarbij est in frontaria dictorum hostium constitutum et vicinmn 
eisdem et quod, per homines in actibus bellicosis maris expertos, ipsi hostes 
per mare, cum galeis et alijs uasis naualibus oportunis, poterant melius 
quam alias impugnari et dampna eis inferri etiam grauiora, de remotis 
partibus quendam in mari et maritimis bellis expertum ad regna predicta 
uenire fecit eumque, cum maximis stipendijs, admiratum suorum regnorum 
constituit predietorum, qui galeas et alia uasa naualia oportuna cons- 
truxit et gentes dictorum regnorum, in actibus ad bellicos apparatus mari- 
nos pertinentibus, per eorum exercicium, sic fecit audaces et expertos, 
quod uix posset ad actus huiusmodi gens aptior reperiri, non solum ad 
defensionem dictorum regnorum, sed impugnationem uirilem hostium 
eonmdem; quem admiratum dominus Alfonsus rex, prefato genitore suo 
sublato de medio, secura retinuit et ipsum amplius honorauit ac per eum 
et gentes regnorum suorum dictis hostibus, tam per mare quam per ter- 
ram, dampna quamplurima grauia intulit. 

Quodque ille prophanus et blasphemus rex agarenorum de Bena- 
marin inter reges blasphemos sarracenorum potentissimus, territus ex 
premissis, cum pridem ad persecutionem et exterminationem orthodoxorum 
fidelium citra mare ad partes Jspanianun, cum cateruis bellatorum infi- 
delium innumerabilibus transfretauit, eidem Alfonso regi, per suos nún¬ 
cios et litteras, diuersa munera, promissiones, subsidia et securitatis obsi- 
des obtulisset, si carissimum in Christo filium nostrum Alfonsum, regem 
Castelle et Legionis illustrem, eiusdem regis Portugalie nepotem, non iuua- 
ret. Tamen, idem Portugalie rex, premissa omnino respuens et more 
dictorum progenitorum suorum ipsorum sequendo uestigia, sancte matris 
ecclesie ac totius populi christiani et eiusdem fidei cupiens iniuriam tan- 
tam repellere ac, uelut christianissimus princeps et fidei eiusdem athleta 
Btrenuus, obuiare uastitati christiane fidei, tunc ex dicti blasphemi et 
nephandi regis potentia in illis partibus imminenti ad reprimendum hos¬ 
tium seuiciam predietorum, una cum dicto rege Castelle exposuit patenter 
personam et bona sua pariter et subiectos, ita quod Portugalie et Castelle 
reges prefati, eis, Dei auxilio, cuius agebatur negocium, suffragante, de 
dictis hostibus, sicut est toti mundo notorium, viriliter et feliciter trium- 


pharunt, infinitis ex dictis hostibus, qui ad exicium christianorum furentis 
et iniqui propositi armauerant uoluntatem in ipso triumpho, in ore gladij 
interemptis et multis ex eis captis ac redactis in perpetuam seruitutem. 

Quare, prefati ambaxiatores et nuncij nobis, ex parte dicti Portugalie 
regis, deuote ac humiliter, supplicarunt ut, cum dictus rex Portugalie, 
uelut feruens zelo fidei orthodoxe, tam prospera et pronostica spei bone 
inicia que de triumpho huiusmodi successerunt aduersus hostes predictoa 
nephandissimos ad diuini nominis laudem et gloriam et fidei exaltationem 
ac dilatacionem eiusdem, toto posse sit dispositus prosequi in futurum 
ipseque rex, in prosecucione huiusmodi Dei et fidei orthodoxe negocij, cum 
dicto rege Castelle iam facta multa subierit onera expensarum et maiora 
ipsum subire oporteat, pro prosecutione ipsius im posterum facienda, ad 
quarum supportationem sui erarij non sufficiunt facultates, eidem regi 
Portugalie decimara omnium prouentuum ecclesiasticorum regnorum et 
terrarum suorum, cum predicatione crucis ac indulgencijs solitis concedi 
transfretantibus in subsidium Terre Sancte, concedere, de benignitate 
apostólica, dignaremur. 

Nos, igitur, eiusdem Portugalie regis pium et laudabile propositum 
diligentius attendentes, huiusmodi supplicationibus eo libentius annuen- 
dum fore prouidimus, quo huiusmodi negocium, quod ipsum, ad laudem 
Dei et pro ipsius orthodoxe fidei palmitibus dilatandis, assumere et pro- 
mouere confidimus apostolici fauoris fulciendum et iuuandum presidijs 
utile ac expediens extimamus; et, propterea, premissis attenta considera- 
tione pensatis ac deliberatione super hijs cum fratiibus nostris sancte 
romane ecclesie cardinalibus prehabita diligenti, supplicationes eiusdem 


['egis * -- . 

Predicationem, siquidem, crucis in omnibus regnis, comitatibus atque 
terris ipsius regis Portugalie dominio ac dicioni subiectis per te et alias 
personas ecclesiasticas, seculares et regulares ad id ydoneas, per te depu- 
tandas, tam contra dictum regem de Benamarin et quoscunque alios crucis 
hostes, sequaces ipsius, quam contra regem Granate ceterosque blasphe¬ 
mos obsequentes eisdem, siue ipsos reges blasphemos contra prefatum 
regem Portugalie et regna seu terras ipsius siue ipsum regem, non solum 
regna et terras suas predictas defendendo, sed etiam regna et terras ipso¬ 
rum blasphemorum inuadendo seu impugnando, guerram mouere contigeret 
contra eos fieri concessimus, pro biennali tempore infrascripto; ita quod, 
in dictis regnis et terris ac dominijs dicti Portugalie re^s, proponatur 
solenniter uerbum crucis et inibi uenerabile signum eius eiusdem regis e 
aliorum fidelium in regnis, comitatibus, terris et dominijs predictis coms- 
tentium, illam deuote suscipere uolencium, humeris, per eos qm ibidem 
proponent uerbum huiusmodi affigatur, ut predictum negocmm_ contra 
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mat ipsoque rege prosequente viriliter prosequatur, cum indulgencijs 
expressis in alijs litterís nostris confectis specialiter super predicatione 
et indulgencijs supradictis. 

Decimam, insuper, omnium reddituum et prouentuum ecclesiasticorum 
ab omnibus arcbiepiscopis et episcopis ceterisque personis ecclesiasticis 
quibuscunque, exemptis et non exemptis, regnorura, comitatuum, terrarum 
et dorainij prefati regis Portugalie, euiuscunque sint condicionis et statua 
religionis et ordinis, quibus et eorum alicui quo ad hoc nulla priuilegia uel 
indulgências uolumus suffragari, preterquam ab eiadem fratribus nostris 
sancte romane ecclesie cardinalibus, qui in apostolice solicitudinis partem 
assumpti, nobiscum emergentium undique negociorum vniuersalis ecclesie 
humeris nostris incumbência onera sorciuntur, quique profundi et perutilis 
arduitate consilij uigilantes assidue, pro rebus publicis et priuatis, statui 
salutique fidelium student, sedulitate continua, prouidere, necnon a dilec> 
tis filijs Hospitalis, Sancti Johannis Jerosolimitani et miliciarum Jhesu 
Christi, Sancti Jacobi et de Auis ordinmn magistris et fratribus contra 
dictos hostes fidei christiajie exponentibus iugiter se et sua. 

Quos quidem cardinales et hospitalarios ac fratres militares predictos 
ab huius prestacione decime exemptos et liberos fore decreuimus et 
immunes, exigendam et colligendam per te, de cuius maturitate, fidelitate 
ac circunspectionis industria gerentes in Domino fiduciam specialem, te, 
executorem ad hec, tenore presencium, deputamus, necnon et per subcollec- 
tores, clericos dumtaxat, super hijs deputandos a te, [in] regnis, terris, 
comitatibus et dominio dicti regis Portugalie predictis, seeundum moduní 
et morem ac consuetudinem in exaccione huiusmodi hactenus obseruatos, 
de ipsorum fratrum consilio, eidem regi Portugalie, per nostras litteras, 
usque ad biennium, a proximo futuro festo Natiuitatis beati Johannis 
Baptiste in antea computandum, duximus concedendam; expendendam, 
tamen, per te, iuxta ordinacionem Portugalie regis prefati, contra prefatos 
reges blasphemos uel alterum eorundem, pro defensione regnorum et 
terrarum regis Portugalie predicti ac eciam impugnatione regnorum et 
terrarum dictorum blasphemorum, siue adueraus huiusmodi regna et 
terras dicti regis, per eosdem reges blasphemos uel alterum ipsorum, siue 
per ipsum regem Portugalie contra ipsos reges blasphemos uel ipsorum 
alterum aut terras eorum, per mare uel per terram, guerram moueri 
contingeret 

Vt autem huiusmodi negocium, siue circa defensionem regnorum et 
terrarum dicti regis Portugalie, siue circa impugnationem crucis hostium 
predictorum, tam per mare quam per terram, felicius et securius', Deo 
dicto regi assistente propicio, prosperetur; voliunus quod dictus rex dicto¬ 
rum, crucis hostium impugnacioni ad Dei laudem, et gloriam ac exalta- 
cionem fidei diligenter inuigilet et solerter intendat, cum ipsi fidem catho* 
licam et terras fidelium,, potissime in; ipsorum frontarijs constitutas, ac 


personas christianorum non desinant impugnare, christianos ipsos 
capiendo sueque dicioni subdendo ipsosque, tam mares quam feminas et 
paruulos, filios et filias eorundem, cogendo fidem catholicam abnegare et 
nonnulla alia nephanda in eosdem catholicos committendo. 

In terris quoque castris et locis in dicto regno Granate et alijs terris 
per predictos agarenos detentis, tam per dictum regem forsitan acquisitis 
quam que, diuina sibi suffragante uirtute, acquiri contigeret in futuram, 
construi et edificari volumus ecclesias seculares, videlicet cathedrales, 
seeundum mandatum et ordinacionem nostram uel successorum nostrorum 
uel alionim, quibus nos seu dicti successores id duxerimus uel duxerint 
committendum, considerata aptitudine, condicione, qualitate et dipitate 
locorum in quibus fuerint ecclesie huiusmodi ordinate; in quibus, eciam 
de mandato nostro seu dictorum successorum, ponentur et instituentur 
persone ecclesiastice seculares, per quas in eis diuina celebrentur officia et 
ministrentur habitatoribus ipsorum locorum catholicis ecclesiastica sacra¬ 
menta. Colegiate, uero, et alie inferiores ecclesie a cathedralibus fundari 
possint, de mandato prelatoram et aliorum catholiconun, quibus hoc de 
iure competit uel competeret in futuram, ac similiter institucio seu ordi- 
nacio personaram ecclesiasticarum, quas, ut predicitur, seculares esse 
volumus, in eisdem collegiatis et alijs inferioribus ecclesijs ponendaram 
possit fieri per eosdem quibus competit hoc de iure, saluo iure patronatus 
dicti regis, quod ius intelligi volumus illud esse quod sibi prestiterint iura 
communia canônica, in casu de quo agitur seu agetur. 

In locis, autem,taliter per ipsum regem de nouo acquisitis uel im pos- 
terum aequirendis, si seorsum uel permixtim habitare contingeret agarenos 
circa sacerdotes ipsorum, qui zabazara uulgariter nuncupantur, necnon 
templa seu mesquitas ipsorum, ne quod absit, per eorum funestos ritus, 
inuocaciones et clamores verborum ac publicas inuocaciones et peregri- 
naciones ipsorum in cordibus fidelium scandalum generetur, idem rex, 
tanquam princeps catholicus et zelator fidei christiane, iuxta constitucio- 
nem super hoc editam in concilio Viennensi, cum eosdem agarenos, in 
dictis locis nouiter, ut premittitur, acquisitis uel eciam aequirendis, ad 
eorum templa seu mesquitas contingeret conuenire, ut ibidem adorent per- 
fidum Machometum, eiusdem Machometi nomen, alta uoce, inuocari aut 
extolli, christianis audientibus, uel aliqua verba in illius honorem eos 
profiteri uel proclamare publice seu huiusmodi peregrinaciones in scanda¬ 
lum fidelium fieri non permittat; sed talem obseruacionem funestam de 
dictis locis omnino auferat et a suis subditis auferri procuret, districtius 
inhibendo ne prefata inuocacio siue professio nominis ipsius perfidi Macho¬ 
meti publice aut peregrinado prelibata ab aliquo in suo existente domi¬ 
nio attemptetur de cetero uel quomodolibet toleretur, eos qui secus presum- 
pserint taliter castigando, quod alij, eorum exemplo perterriti, a presum- 
pcione simili arceantur, 
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Et, quia spiritualia diu sine temporalibus non subsistunt ac iustum est 
ut qui altario seruit uiuere debeat de altari; et, iuxta uerbum apostoli, 
minmi esse non debet si temporalia metant hij a quibus spiritualia semi- 
nantur, volumus quod prefatus rex, pro bonis et rebus in dictis repo Gra¬ 
nate ac terris per dictos agarenos detentis per catholicos forsitan, ut pre- 
mittitur, acquisitis uel im posteruni, concedente Domino, acquirendis, deci¬ 
mas et primicias ecclesijs et personis ecclesiasticis instituendis ibidem, 
cum super hoc fuerit requisitus, faciat cum integritate persolui, secundum 
quod iura ad id ipsuin astringere dinoscuntur et nichilominus libertas et 
immunitas ecclesiastica in ciuitatibus, castris, terris et locis acquisitis et 
que acquiri contingeret, in repo et terris predictis, eisdem ecclesijs et 
personis ecclesiasticis et alijs, plene et libere, seruabitur, iuxta canônicas 
sanctiones. Solucionis, siquidem, huiusmodi decime primum terminum 
primi anni fore statuimus festum Omnium Sanctorum proximo futurum, 
secundum uero terminum festum Ascensionis Domini post illud proximo 
secuturum, in alio anno dicti biennij similibus terminis obseruandis. 

Quocirca, fratemitaü tue, de cuius fidelitate probata plenam in 
Domino fiduciam obtinemus, per apostólica scripta mandamus quatenua 
ab eisdem archiepiscopis et episcopis ac alijs personis ecclesiasticis supra- 
dictis, postquam ab eisdem fratribus nostris sancte romane ecclesie car- 
dinalibus necnon magistris Hospitalis et miliciarum predictarum, quos, 
ut prediccimus, a solucione ipsius decime exemptos esse voluimus et immu- 
nes, huius decimam de omnibus redditibus et prouentibus ecclesiasticis 
eorundem infra repa, comitatus, terras et dominium dicti regis Portu- 
galie consistentibus, per te et subcollectores tuos, clericos tamen, ut pre- 
fertur, quos ad hoc duxeris deputandos, secundum taxacionem dicte 
decime si secundum taxacionem eandem soluere consueuerint, alioquin 
secundum modum et morem ac consuetudinem in collectione ac solucione 
huiusmodi decime hactenus obseruatos, per dictum biennium, in prefatis 
tenninis medietatem, videlicet in quolibet terminorum ipsorum, absque 
iniuria et oppressione quacunque, exigere et recipere studeas diligenter 
ac eosdem archiepiscopos et episcopos ac quaslibet alias personas eccle- 
siasticas, exemptas et non exemptas, predictas, eisdem cardinalibus, 
magistris et fratribus Hospitalis et militarium ordinum predictorum, ut 
prefertur, exceptis, ad solucionem huiusmodi decime faciendam, secundum 
premissum modum, auctoritate nostra, per cen[suram] ec[lesiasticam] 
et eciam sequestracionem fruetuum, reddituum et prouentuum ecclesias- 
ticorum suorum in repis, comitatibus, terris et dominio predictis consis- 
tencium, si expedire uideris, appellatione remota, conpellas; et, nichilo¬ 
minus, ut tibi, ex huiusmodi assumendis laboribus et solicitudinibus pre- 
missis, uberius premium eteme retribucionis accrescat. 

Volumus quod tu, de redditibus et prouentibus tuis ecclesiasticis 
deçínjam, secundum taxacionem aut modum uel morem ac consuetudinem 
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supradictos, per dictum bienniuni, in eisdem terminig, cum integritate per- 
soluas, conuertendam per te integraliter, iuxta ordinacionem dicti regis, 
ut premittitur, in prosecucione negocij memorati. Quod, si forsan te uel 
subcollectores predictos, per te ad colligendum et recipiendum buiusmodi 
decimam deputandos, aut aliquem uel aliquos ex eisdem deficere forsan 
contingeret in solucione dicte decime, in terminis antedictis, taliter defi- 
cientem seu deficientes'Similes, sentencias quas per te uel subdelegatos 
ipsos, ad execucionem colleccionis huiusmodi decime, deputandos in alios 
non soluentes, in ipsis terminis, dictam decimam proferri contigerit incur- 
rere, uolumusdpso facto a quibus, post satisfaccionem debitam, per ali¬ 
quem ex vicinioribus episcopis, excommunicacionis sentencia non ligatum 
et alias graciam et communionem apostolice sedis habentera, facta sibl 
prius fide de satisfactione huiusmodi, possit absolucionis beneficium ac 
dispensacionem super irregularitate, si quam sic ligati, celebrando diuina 
uel se ingerendo eisdem, forsitan contraxerint obtinere, iniuncto super 
hoc eis quod de iure fuerit iniungendum. 

Et, ne de moneta, de qua fiet solucio dicte decime seu fieri debebit, 
ualeat esitari, vitentur grauamina que, propterea, viri ecclesiastici sunt 
quandoque perpessi, dieta decima ad monetam usualem communiter leuetur 
et eciam exigatur iuxta constitucionem super hoc editam in concilio Vien- 
nensi, ita quod, pretextu alterius cambij, debitores et solutores dicte decime 
non grauentur quodque, iuxta constitucionem eiusdem Viennensis concilij, 
cálices, libros et alia ornamenta ecclesiarum, diuinis officijs deputata, ex 
causa pignoris uel distraccionis cuiuspiam, tu seu subcollectores per te 
ad recepcionem et collectionem huiusmodi decime, ut premittitur, depu- 
tandi, capere seu recipere, distrahere uel oceupare nullatenus presumatis. 

Non obstantibus si tibi et predictis aJijs archiepiscopis et episcopis 
ac personis ecclesiasticis et alijs quibuscunque, communiter uel diuisim, 
a sede sit indultum eadem quod ad solucionem huiusmodi decime minime 
teneamini et ad id conpelli aut quod interdici, suspendi uel excoramunicari 
non possitis, per litteras apostólicas, que de indulto huiusmodi et toto eius 
tenore, de uerbo ad uerbum, ac proprijs ordinum, locorum et personarum 
eorundem nominibus plenam et expressam non fecerint mencionem et qui- 
buslibet priuilegijs, indulgeneijs, exempeionibus, libertatibus et immuni- 
tatibus ac litteris apostolicis, quibuscunque dignitatibus seu ordinibus 
eorum et specialiter Cistercien[sium], Premonstraten[sium], Gluniacen- 
[sium] Cartusien[sium] uel ipsorum vniuersitatibus et personis singula- 
ribus generaliter uel specialiter, sub quacunque forma uel expressione uer- 
borum, a memorata sede concessis, de quibus quorumque totis tenoribus, 
de uerbo ad uerbum, in nostris litteris plena, specialis et expressa meneio 
sit habenda, 

Ceterum, tibi, presencium auctoritate, concedimus quod tu, per te uel 
alium seu alios, eos quos, pro retardacione solucionis decime supradicte 
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uel, impedimento alio préstito, super ea uel alias cura commissum tibi offi- 
cium exercendum, excommunicacionis, suspensionis uel interdicti senten- 
cijs inuolui eontigerit uel eorum ecclesias' siue loca ecclesiastica interdicto 
supponi possis, post satisfaccionem condignam, iuxta ecclesie formam a 
sententijs ipsis absoluere necnon suspensiones et interdicta huiusmódi 
rel^are ac cum eis, qui dictis ligati sententijs celebrando diuina uel illis 
se immiscendo, non tamen in conteraptum clauium, maculam irregulari- 
tatis contraxerint super irregularitate ipsa, iniuncto eis quod de iure fuerit 
iniungendum, auctoritate apostólica, misericorditer dispensare. 

Datum Auinione, ij kalendas maij, anno septimo. 

88 

30 ABRIL 1341 

Buh da GmaM Gaudemus et exultamus, de Bento XII, diri¬ 
gida a todas as autoridades ecíesmicas dos reinos de Portugal e do 
Algarve, isentaa e não isentas, a comnicar-lhes que, a pedido do 
monarca, empenhado m luta contra os sarracenos, lhe concedera a 
cruzada e as indulgências cbs gue vão à Terra Santa e a wdenar- 
-Ihes contribuam os eclesiásticos de bom grado para tal empresa cm 
a dizima de todos seus rendimentos e prwentos durante dois anos, 
por se tratar de negócio de Deus e defesa das suas igrejas e dos 
lugares e bens eclesiásticos, dispensados apenas de tal cmtribuição 
os cardeais e as Ordens do Hospital, de Cristo, de Santiago e 
de Avis. 

AV., Beg. Vai, vol 129, fl. 15. Os passos entre colchetes foram toma¬ 
dos da bula precedente, dirigida ao arcebispo de Braga, como no manuscrito 
ae indica. 


[Benedictus episcopus, seruus seruorum Dei] 

Venerabilibus fratribus vniuersis archiepiscopis et episcopis ac 
dilectis filijs abbatibus, prioribus, decanis, prepositis, archidiaconis, 
archipresbiteris et alijs ecclesiarum prelatis et rectoribus necnon 
capitulis, conuentibus et colegijs ipsarum ecclesiarum ac Cistercien- 
[sium], Cluniacai[sium], Premonstraten [sium], Sancti Benedicti, 
Sancti Augustini, Cartusien[sium], Grandimonten[sium] et ceteris 
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personis ecciesiasticis, secularibus et regularibus exemptia et non 

exemptis, per regna Portugalie et Algarbij constitutis, salutem. 

Gaudemus et exultamus in Domino. Gaudet et exultat sancta mater 
ecclesia [nobisque ac ipsi ecclesie cedit ad magnum exultacionis augmen- 
tum quod Rex Regum et Dominus Exercituum ad uirtuosos actus et stre- 
nuos suaque grata obsequia mentem carissimi in Christo filij nostri 
Alfonsi, Portugalie et Algarbij regis illustris, salubriter dirigens contra 
crucis hostes pérfidos agarenos parcium Africe, qui ad exterminium chris- 
tianorum semper anelant, non solum ad defensionem catholice fidei, sed 
eciam ad dilatacionem ipsius] ac exterminium hostium eorundem, prefati 
regis animum preparauit, tribuens sibi, de solita gratia sua, clare memorie 
regum Portugalie [et Algarbij progenitorum dicti regis, qui fidem eandem 
multipliciter dilatarunt], laudabilia uestigia imitari sibique uirtutum iter 
preparans hostiumque dorsa elidendo subiciens [et primicias desuper con¬ 
tra ipsos hostes inchoate uictorie sumministrans, ut eo prompcius et viri- 
lius ceptum contra hostes ipsos Dei negocium suumque deuotum propo- 
situm prosequatur quo, ponens in Domino Deo fiduciam, eius dexteram 
auxiliarem sibique propiciam iugiter experitur. 

Sane venerabilis frater noster Martinus, episcopus Elborensis, et 
dilecti filij nobiles viri Lupus Pemandi, dominus de Ferraria, necnon Lau- 
rencius Gomecij de Aureu, miles,] ambaxiatores et nuneij dicti regis, pro 
infrascriptis ad nos et sedem apostolicam destinati, nobis, ex parte regis 
eiusdem, reuerenter exponere curauerunt quod dicti progenitores ipsius 
regis, tanquam veri catholici [et eiusdem fidei ardore ac zelo succensi dicte- 
que fidei soliciti plantatores et impugnatores feruidi hostium predictorum, 
regnum suum Algarbij et regni Portugalie magnam partem, copioso 
subditorum suorum sanguine fuso, proprijsque personis et facultatibus 
infinitis ad hec expositis, liberaueruut, diuina eis dextera assistente, ac 
eripuerunt de manibus infidelium predictorum illaque reduxerunt ad cul- 
tum nominis christiani ac obedienciam et reuerenciam ecclesie sancte Dei 
et in eis diuersas ecclesias et loca ecclesiastica fundauerunt pariter et 
dotarunt; et, pro defensione ipsorum ac impugnacione hostium eorundem, 
multa et magna fortellicia construxerunt; quodque ipsi perfidi hostes 
Christi, de huiusmódi erepcione dolentes, non solum ad recuperacionem 
Algarbij, sed eciam impugnacionem Portugalie regnorum predictorum eis- 
dem progenitoribus guerram et actus bellicos quasi continue mouisse nos- 
cuntur; quibus progenitores ipsi non solum restiterunt, sed hostes ipsos 
multociens expugnarunt et dampna eis plurima intulerunt. 

Et quod clare memorie Dionisius, rex Portugalie, prefati Alfonsi regis 
genitor, qui, inter progenitores ipsos, fuit in agendis circunspectissimus et 
feruentissimus dictorum hostium persecutor, considerans quod dictum 
regnum Algarbij] est in frontaria dictorum hostium constitutum et vici- 
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num eisdem, [et quod per homines in actibus bellicosis maris expertos 
ipsi hostes per mare, cum galeis et alijs uasis naualibus oportunis pote* 
rant melius quam alias impugnari et dampna eis inferri etiam muiora 
de remotis partibus quendam in mari et maritimis bellis expertum ad 
regna predicta uenire fecit eumque, cum maximis stipendijs, admiratum 
regnorum constituit predictorum. qui galea. et alia uasa naualia 
oportuna construxit et gentes dictorum regnorum, in actibus] ad bellicos 
apparatus (1) marinos pertinentibus, [per eorum exercicium, sic fecit 
audaces et expertos, quod uix posset ad actus huiusmodi gens aptior repe- 

uirilem hostium eorundem; quem admiratum dominus Alfonsus rex pre- 
fato gemtore suo sublato de medio, secum retinuit et ipsum amplius liL- 
rauit ac per eum et gentes regnorum suorum dictis hostibus, tam per mare 
quam per terram,] dampna quamplurima grauia noscitur intulisse 
Quodque, licet ille prophanus [et blasphemus rex agarenorum de Bena- 
mann inter reges blasphemos sarracenorum potentissimus, territus ex 
premms, cum pridem ad persecutionem et exterminationem orthodoxo- 
rum fidelium citra mare ad partes Jspaniarum, cum cateruis bellatorum 
m idelium innumerabilibus] transfretauit. ipsi Alfonso. per suos núncios 
[et htteras. diuersa munera, promissiones, subsidia et securitatis obsides 
ob uhsset. SI carissimmn in Christo filium nostrum Alfonsum, regem] Cas- 
telle et Legioms illustrem, ipsius regis Portugalie et Algarbij nepotem, 
non luuaret. Ipse, tamen, Alfonsus rex Portugalie, premissa omnino res- 
puens [et more dictorum progenitorum suorum ipsorum sequendo uestigia 
saucte matris ecelesie ac totíus populi christiani et eiusdem fidei cupiens 
miuriam tantam repellere ac, uelut christianissimus princeps et fidei 
e usdem athleta strenuus, obuiare uastitati christiane fidei, tunc ex dicti 
blasphemi et nephandi regis potentia in illis partibus imminenti ad repri- 
mendum hostium seuiciam predictorum, una cum dicto rege Castelle expo- 
suit patenter personam et bona sua pariter et subiectos,] ita quod ipsi 
Portugalie ac Castelle reges eis. Dei auxilio, cuius agebatur negocium, 
sunragante, [de dictis hostibus, sicut est toti mundo notorium, viriliter et 
feliciter triumpharunt, infinitis ex dictis hostibus, qui ad exicium christia- 
norum furentis et iniqui propositi amiauerant uoluntatem in ipso trium- 
pho, m ore gladij interemptis et multis ex eis captis ac redactis in perpe¬ 
tuam seruitutem.] 

Quare, prefati ambaxiatores et nuncij nobis, ex parte ipsius Alfonsi, 
Portugalie reps, deuote ac humiliter supplicarunt ut, cum ipse, velut 
feruens zelo fidei orthodoxe, tam prospera et pronostica spei bone inicia 


(1) No ms. actüs, certamente por equívoco do copista, pois nag duas restantes 
bulas está apparatus, como aliás o contexto pede. 
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que de triumpho huiusmodi successerunt aduersus hostes predictos nefan- 
dissimos, ad diuini nominis laudem et gloriam et fidei exaltacionem ac dila- 
tacionem eiusdem, toto posse, sit dispositus prosequi in futurum, ipseque, 
in prosecucione huiusmodi Dei et fidei orthodoxe negocij, cum dicto rege 
Castelle iam f acta multa subierit honera expensarum et maiora eum subire 
oporteat, pro prosecucione im posterum facienda, ad quarum supportacio- 
nem sui erarij non sufficiunt facultates, eidem regi Portugalie decimam 
omnium prouentuum ecclesiasticorum regnorum et terrarum suorum, cum 
predicacione crucis ac indulgencijs solitis concedi transfretantibus in 
subsidium Terre Sancte, concedere, de benignitate apostólica, dignaremur. 

Nos, igitur, prefati regis Portugalie pium et laudabile propositum 
diligencius attendentes, huiusmodi supplicacionibus eo libencius annuendo 
fore prouidimus, quo huiusmodi negocium, quod ipsum regem, ad laudem 
Dei et pro ipsius orthodoxe fidei palmitibus dilatandis, assumere et pro- 
mouere confidimus, apostolici fauoris fulciendum et iuuandum presidijs 
utile ac expediens duximus extimandum; et, propterea, premissis attenta 
meditacione pensatis ac deliberacione super hijs cum fratribus nostris 
sancte romane ecelesie cardinalibus prehabita diligenti, supplicationes 
eiusdem Portugalie regis huiusmodi ad exaudicionis gratiam duximus 
admittendas. 

Predicacionem, siquidem, crucis in omnibus regnis, comitatibus atque 
terris eiusdem regis dominio ac dicioni subiectis per veuerabilem fratrem 
nostrum [Gundisaluum], archiepiscopum Bracharensem, et alias personas 
ecclesiasticas, seculares et regulares, ad id ydoneas, per eundem archie¬ 
piscopum deputandas, tam contra dictum regem de Benamarin et quos- 
cunque alios crucis hostes, sequaces ipsius, quam contra regem Granate 
ceterosque blasphemos obsequentes eisdem, siue ipsos reges blasphemos 
contra ipsum regem Portugalie ac regna seu terras sua siue dictum Por¬ 
tugalie regem, non solum regna et terras sua predicta defendendo, sed 
eciam regna et terras ipsorum blasphemorum inuadendo seu impugnando, 
guerram mouere contingeret contra eos fieri concessimus pro biennali tem- 
pore infrascripto; jta quod, in dictis regnis et terris ac dominijs dicti Por¬ 
tugalie regis proponatur solemniter uerbum crucis et inibi venerabile 
signum eius prefati Portugalie regis et aliorum fidelium in regnis, comi¬ 
tatibus, terris et dominijs predictis consistenciura, illam deuote suscipere 
volenciura humeris, per eos qui ibidem proponent uerbum huiusmodi affi- 
gatur, ut predictum negocium contra prefatos reges blasphemos et sequa¬ 
ces eorum, viuifice crucis muniti signaculo, eodem Portugalie rege dictum 
negocium assumente, feruenter assumant ipsoque illud prosequente, viri¬ 
liter prosequantur, cum indulgencijs expressis in alijs litteris nostris con- 
fectis specialiter super predicacione et indulgencijs supradictis. 

Decimam, insuper, omnium reddituum et prouentuum ecclesiastico¬ 
rum a vobis omnibus, archiepiscopis et episcopis ceterisque personis 
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ecclesiasticis quibuscumque, exemptís et non exemptis, regnomm, comita- 
tuimi, terranim et dominij prefati Portugalie regis, cuiuscunque sitis condi- 
cionis et status religionis et ordinis, quibus et vestrum alicui, quoad hoc 
nulla priuilegia uel indulgências volumus suffragari, preterquam ab eisdem 
fratribus nostris sancte romane ecclesie cardinalibus, qui in apostolice 
solicitudinis partem assumpti, nobiscum emergencium vndique negociomin 
vniuersalis ecclesie humeris nostris incumbência onera sorciuntur quique 
profundi et perutilis arduitate consilij uigilantes assidue, pro rebus publi- 
eis et priuatis, statui salutique fidelium student, sedulitate continua, pro- 
uidere, neciion a dilectis filijs Hospitalis Sancti Johannis Jerosolimitani 
et miliciarum Jhesu Christi, Sancti Jacobi [et] de Auis ordinum magis- 
tris et fratribus, contra dictos hostes fidei christiane exponentibus iugiter 
se et sua. 

Quos quidem cardinales et hospitalarios ac fratres militares predictos 
ab huiusmodi prestacione decime exemptos et liberos fore deereuimus et 
immunes, exigendam et colligendam per dictum archiepiscopum, de cuius 
raaturitate, fidelitate ac circunspeccionis industria gerentes in Domino 
fiduciam specialem, ipsum executorem ad hoc per alias nostras litteras 
duximus deputandum, necnon et per subcollectores, clericos dumtaxat, 
super hijs deputandos ab eo, in regnis, terris, comitatibus et dorainio ipsius 
Portugalie regis predictis, secundum modum et morem ac consuetudinem 
in exactione huiusmodi hactenus obseruatos, de ipsorum fratrum consilio, 
eidem regi Portugalie, per nostras litteras, usque ad biennium, a proximo 
futuro festo Natiuitatis beati Johannis Eaptiste in antea computandum 
duximus coneedendam ac exigendam, iuxta modum per nos super hijs 
specialiter ordinatum, quem in alijs nostris litteris archiepiscopo prefato 
super huiusmodi collectione decime, pro biennio predicto, directis uidebitis 
contineri; ac expendendam per eundem archiepiscopum, iuxta ordinacio- 
nem ipsius regis Portugalie, contra prefatos reges blasphemos uel alterum 
eorundem, pro defensione regnorum et terrarum eiusdem regis Portugalie 
ac eciam impugnacione regnorum et terrarum blasphemorum predictorum, 
siue aduersus huiusmodi regna et terras regis Portugalie memorati per 
ipsos reges blasphemos uel alterum eorundem siue per ipsum regem Por¬ 
tugalie contra ipsos uel ipsorum alterum aut terras eorum, per mare uel 
per terram, guerram moueri contingat. 

Quocirca, vniuersitatem vestram (2) rogamus, monemus et horta- 
mur attente, per apostólica scripta mandantes quatenus prouide atten* 
dentes quod negocium Dei agitur in hac parte ac quod ecclesie ac loca ues- 
tra ecclesiastica et eorum bona, ipso rege Portugalie huiusmodi prose- 
quente negocium, defensantur, decimam ipsam de omnibus uestris redditi- 


(2) No ms. moj decerto começo do monmuS) adiante exarado, 


bus et prouentibus ecclesiasticis, per dictum biennium, in terminis per nos 
ad hoc specialiter in dictis alijs nostris litteris constitutis, prefato archie¬ 
piscopo uel subcollectori aut subcollectoribus suis, clericis tamen, ut pre- 
mittitur, quos ad collectionem et recepcionem huiusmodi decime duxerit 
deputandos, studeatis sine difficultate qualibet soluere ac liberaliter exhi- 
bere; ita quod nulla vos ad hoc compellat necessitas, sed ad huiusmodi 
pium et sanctum negocium adiuuandum pocius spontanea liberalitas ues- 
tram prudenciam moueat et indueat vosque perinde nostrum et dicte sedis 
fauorem et auxilium uberius vendicare possitis ac promereri eterne retri- 
bucionis premium in excelsis. 

Datum Auinione, ij kalendas maij, anno septimo. 
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16 MAIO 1341 

Letras Mente leta do papa Bento XII, dirigidas a eUei 
D. Afonso IV, de satisfação pio êxito da Malha do Salado, notí¬ 
cia transmitida em carta e pio camleiro Lopo Fernandes, e a 
animá-lo a possegmr na hta cmtra os sarracenos, quando for 
oportmo, pois lhe consta que aspiram invadir as terras de 
Espanha, 

AV,, Beg, Vat, vol. 136, fl. 36 v. 

Publicadas parcialmente em RAYNALDUS, Amoles, ad annum 1341, 

n." 3. 


[Benedictus etc.]. 

Carissimo in Christo filio Alfonso, regi Portugalie jllustri. 

Mente leta uultuque iocundo, tam dilectum filium nobilem virum 
Luppum Pemandi, militem et nuncium regium, quam litteras tue magnifi- 
cencie, per eum nostro apostolatui presentatas, recepimus, et que dicte 
continebant littere idem miles curauit coram nobis proponere, pleno colle- 
gimus intellectu. 

Prefatus quidem miles, recensendo delectabiliter seriem gloriose 
uictorie quam, hoc anno, contra ferocem hostem illum Dei et fidei catho- 


j 
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lice (1) reg«m Marrochitanum uidelicet eiusque sequaces et gentes 
fetide nationis sarracenice, in multitudine grani et innumeratiili, aduersus 
carissimnm in Christo filium nostrum Alfonsum, regem Castelle jllustrem, 
et christicolas parcium Jspanie congregatos, tibi, carissime fili, et eidem 
regi Castelle de ceio dedit uirtutum Dominus, explicare nobis, letanter et 
exultanter audientibus, procurauit. 

Et licet alias eam audiuerimus, sicut tue ceMtudini meminerimus 
rescripsisse, audire tamen et recensere sepius, eo magis replet rore con- 
solationis et gaudij mentem nostram, quo per ipsam prouenisse toti chris- 
tianitati amplioris et uberioris incrementum bonoris et commodi contem- 
plamur, summo et eterno regi, qui per tuum et regis predicti Castelle 
ministerium dignatus fuit eandem dare uictoriam, soluere in humilitate 
spiritus labiorum uincnlum non cessantes. 

Sane, fili dileetissime, si diligenter attenderis quantam tibi et regi 
memorato Castelle, in concessione dicte uictorie, contulerit graciam et 
quantum ex fauoribus, consilijs et auxilijs per te, circa premissa, regi pre- 
libato impensis, dilatata fuerit, preter retributionis eteme inde tibi debi- 
tum premimn, fama tui nominis et honoris habes proculdubio, unde Altís¬ 
simo, qui tibi tam salubre inspirauit propositum et illius executione salu- 
tifera tibi clementer astitit, ad laudis iubilum et graciarum humiles actio- 
nes assurgas, eidem recognoscendo humiliter, hec non de tuis uel tuorum 
uirtutibus aut uiribus, sed de manu diuine clementie recepisse; quod si 
feceris eique per uirtuosorum et piorum multiplicationem aperum te sibi 
gratum iugiter exhibere.studueris, ut optamus, adaugebit tibi gratiam, 
exaltabit in terra nomen tuum et tandem de regno teraporali, quod obtines, 
ad regni prouehet gloriam sempitemi. 

Porro, quia nondum agarenorum perfidorum quiescere preaumptuosa 
uidetur superbia, ymmo, sicut habet quorumdam infesta relatio, rugitus 
dant terribiles ad inuasionem dietarum partium et christicolarum in eis 
degentium aspirantes; propter quod, si sit ita, non minus quam prius tuum 
consilium et auxilium existere noscitur multipiiciter oportunum, excel- 
lentiam rogamus regiam attencius in Domino et hortamur quatenus, con- 
sideranter attendens quod perseuerantibus est corona glorie repromissa, 
a premissis fauore, auxilio et consilio, circa repressionem infidelium ac 
defensionem et dilatationem fidei orthodoxe (2) in illis partibus, si et cum 
oportunum extiterit, immitando elare memorie progenitorum tuorum ues- 
tigia, nullatenus te retrahas sed, ut maius tibi acquiras, continue meritum 


(1) Os pontos do manuscrito devem estar pelo nome do rei marroquino Abu-1- 
-Hasan, desbaratado na batalha do Salado (Cfr. TERRASSE, Histoire du Müroe, 
vol. 2, p. 65). 

(2) No ms. catMoxe, 


et glona tui nominis amplius augeatur, te promptum in premissis, maxime 
cum tua et tuorum res agi uideatur, non mediocriter exhibeas et benignum. 

Nos, autem, et sedis apostólica super premissis adesse intendimus, 
quMtum commode fieri poterit et uidebimus expedire. Demum, super 
8-lijs, per prefatum militem nobis, pro parte regia expositis, eidem respon- 
dimus, prout ipse serenitati tue plenius explicare poterit, uiua uoce. 

Datum Auinione, xbij kalendas junij, anno septimo. 

88 

JULHO-NOVEMBRO 1341 

NoUcia atrihiúãa a Giovanni BoccacdOf com base em cartas 
recebidas de mercadores florentinos estabelecidos em Sevilha, sobre 
expedição às Ilhas Canárias, partida de Lisboa alãe Julho de ISU, 
composta de dois navios, capitaneados pelo flormtm Ángiolino ãel 
Tegghw de Gorbm e pelo genovês Niccoloso da Recco, e de uma 
outra embarcação mis pequena, equipados por florentinos, geno- 
veses, castelhanos e outros peninsulares, com cavalos, armas e ins‘ 
trumentos bélicos, para expugnar cidades e castelos, a qml, m 
Novembro seguinte, regressou a Lisboa com k habitantes das ditas 
ilhas, peles ãe bodes e de cabras, sebo, óleo de peixe e fragmentos 
de focas, pau vermelho para tingir, casca de árvores, tamJbêm ãe 
tingir, terra vermelha e outras coisas para o mesmo efeito. 

BNP., Miscelânea B. R. n.“ 60, original procedente da Biblioteca Maglla- 
bechiana da mesma cidade, —donde se reproduz. 

Publicada: na Antologia de VIESSEUX, em 1826; por SEBASTIANO 
CIAMPI, Monumentl ã’m manusoritto autografo ãi Messer Giovanni Boccacoi 
da Gertaldo, em Florença, em 1827; reeditada em Milão, em 1830. Teve outras 
edições, em latim, francês e castelhano, por SABINO EERTHELOT, JUAN 
MALIBRAN, CHIL Y NARANJO, CADDEO e BONNET. Menção especial 
merecem as de GUIDO PO, Congresso do Mundo Português, vol. 3,11, e em 
La colhborasione italo-portoghese alie granãi esploranioni geografiohe, pp. 313 
e ss., ambas em texto bilingue e na segunda com «fac-simlle> do manuscrito, 
porém nem sempre isentas de Incorrecções. 

Entre nós, foi editada: por COSTA MACEDO, Memórias para a histó¬ 
ria das navegações,..— Aditamentos à 1." parte da Memória, era 1835, em 
versão portuguesa; por EUGÊNIO DO CANTO, Supplemento à carta del-rei 
D. Afonso 17 ao papa Clemente 71, em texto bilingue, tomado o português 
da edição anterior; por AIRES DE SA, em nota ao vol. I de o VISCONDE 
DE SANTARÉM, Cartografia antiga; por SILVA MARQUES, Descobrimentos 
Portugueses, vol. I, pp. 77 e ss.; e por MAGALHAES GODINHO, Documen¬ 
tos sobre a Exprnâo Portuguesa, vol. 1, pp. 21 e ss. 
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De Canaria et insulis reliquis, ultra Ispaniam, in occeano nouiter 
repertis. 

Aimo ab incamato uerbo M.ccc.xlj.“, a mercatoribus florentinis (1) 
apud Sobiliam, Hispanie Ulterioris ciuitatem, morantibus, Florentiam 
lictere allate sunt, ibidem clause xvij kalendas decembris, anno iam 
dicto, in quibus que disseremus inferius contine[n]tur (2). 

Aiunt, quidem, primo de mense iulij huius anni iam dicti, duas naues, 
impositis in eisdera a rege Portogalli opportunis ad transfretandum 
coinineatibus, et cum hijs nauicula una, munita omines florentinorum, 
ianuensium et hispanorum castrensium et aJiorum hispanorura, a Lis- 
bona ciuitate datis uelis, in altum abijsse, ferentes insuper equos et arma 
et machinamenta bellorum uaria, ad ciuitates et castra capienda, queren- 
tes ad eas insulas, quas uulgo Eepertas (3) dicimus et ad has, fauente 
uento secundo, post diem quintam, peruenisse omnes et demum, mense 
nouembris, ad própria remeasse, secum hec pariter afferentes. 

Primo quidem, iiij®^ homines ex incolis illarum insularum duxere; 


(1) A margem, na mesma letra; «florentlnus qul cum hijs naulbus prefult 
uocatua eat Angelinus dei Tegghia de CorWzzls, consobrinus fillorum Gherardlnl 
Gianis». 

O Prof. CHARLES VERLINDEN observa;«Comiue rauíre capltalne n’eflt 
pas mentionné, une raaln a ajouté en marge «le Florentln qui étalt capitalne de cea 
navlres étalt Angellno dei Tegghia de Corblzzb, en y jolgnant une Indlcatlon sur sa 
parenté florentine. Cette addition marglnale contlent évidemment une contradlctlon, 
pulsque le texte lui-même dit, à propos de NIocoloso da Recco, qu’11 étalt «alter ex 
ducibus>. Le Florentln et lul se trouvaient donc sur le même pled. Faute de Tavolr 
observé, certains auteurs, dont Hennig, disent que Tegghia étalt capitalne et Recco 
pilote, ce qul est faux. II y a, de plus, certaines raisons de crolre que Recco étalt un 
de ces Génois qul se trouvaient, en tant que collaborateur des Pessagno, au Service 
du Portugal car, après avolr fourni une série de renselgnements aux marchands dont 
la lettre sert de source au texte sur le voyage de 1341, le Génois refuse de leur com- 
munlquer certaines autres données. A qui puvait-il en réserver de secret? Certalne- 
ment pas à Gênes qui ne sMéresse pas ultérieurement aux Canarles; paai à lul-môme, 
car, s’ll avait eu les moyens de s'intéresser seul aux Canarles après avolr apprls leur 
découverte par Lanzarotto Malocello à Llsbonne, 11 ne se aerait pas assoclé à tant de 
collaborateurs d’origlne si diverse. II ne reste donc que le souveraln portugals, qu’11 
doit avolr représenté à titre officieux pendant rexpédition. On peut d’allleurs se 
demander si le fait que l’arclilpel est atteint, directement, sans hésltation. en Tespace 
de cinq jours, n'est pas dú à ce que Niccoloso le connaissait pour avolr participé à 
rexpédition de Lanzarotto vers 1336> (Lanmrotto Maíocelto et h découmte poríw- 
goise des Oanaríes, pp, 1191-92). 

(2) No ms. mtinetuf. 

(3) Novo e oportuno comentário de VERLINDEN; — «Les Canarles ne se sont 
jamais appelées «Repertae». Faut-il comprendre que l’auteur lul même savait qu'elles 
étalent connues avant 1341 ?> (Luff^ cit, p. 1191, nota 3). 
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pelles preterea plurimas hircorum atque caprarum, sepum, oleum piseis 
et phocarum exuuias, lingna rubra, tingentia fere ut uerzimim factum 
esse (?) (4) dicant experti talium illa non esse uerzinum, et super et arbo- 
rum cortices equo modo in rubrum tingentes, sic et terram rubram et huius- 
modi. Verum Niccolosus de Recebo, ianuensis, alter ex ducibus nauium 
illanim, rogatus, aiebat, a Sibilia ciuitate usque ad predictas insulas, 
milia passuum fere nongenta; a loco uero cui hod[i]e nomen est caput 
Sancti Uincenti longe minus a continenti distare et primam ex com- 
pertis insulis fere CL millia passuum habere circuitus, lapideam omnem 
atque siluestrem, habundantem tamen capris et bestiis alijs atque nudis 
hommibus et mulieribus, asperis cultu et ritu. Et in hac dicebat se cum 
soeijs maiorem partem pellium sepi sumpsisse, non ausi nimium insulam 
infra ingredi. 

Jnde ad aliam insulam fere maiorem predicta transeuntes, quantita- 
tem gentium maxiraam a [d] se uenientem, in litore, uidere homines pariter 
et mulieres, fere iiudi omnes, esse aliqui, qui uidebantur alijs preminere, 
tegerentur pellibus caprinis, pictis croceo atque rubro colore et, ut poterat 
a longe comprehendi, delicatissimis et mollibus, sutis satis artificiose ex 
uisceribus. Et, ut in eorum actibus poterat comprehendi, uidebatur hos 
habere principem, cui omnes reuerentiam et obsequium exhiberent. Que 
gentium multitudo ostendebat se cupere cum hijs qui in nauibus erant 
habere commercium et moram trahere. 

Sane, cum ex nauibus nauicule quedam magis litori propinquassent, 
non intelligentes aliquo modo illorum linguam, minime descendere ausi 
sunt. Est quidem, ut referunt, ydioma eorum satis politum et, more yta- 
lico, expeditum. Qui tamen, uidentes quod nulli ex nauibus descendebant, 
aliqui, natantes, ad eos peruenire conati sunt, ex quibus quosdam cepere 
et ex hijs sunt quos aduxerunt. Demum, cum nil ibi utilitatis cemerent 
naute, discessere. Circumdantes, uero, insulam, inuenere eam longe melius 
a septentrione quam ab austro cultara, uidentes ibidem casas plurimas, 
ficus et albores et palmas dato, steriles palmas et ortus et caules et olera. 

Et, ob id, ibidem ex nautis xxv deposuere cum armis qui, perseruptan- 
tes qui in domibus illis essent, in eis inuenere circa xxx homines, nudi 
omnes, qui perterriti, uisis armatis, illico aufugere. Hij uero, intrantes 
domos, eas uidere ex lapidibiis quadris compósitas, mirabili artificio, et 
lignis ingentibus ac pucerrimis tectas’; et, cum hóstia clausa inuenissent, 
cupientes introrsum uidere, lapidibus infringere hóstia cepere. Quam ob 
rem, in iram uersi qui habierant, altissimis clamoribus complere loca 
cepere. Tandem, hijs fractis clausuris, fere per omnes illas domos intra- 
uere nec aliud in eisdem inuenere, preter ficus siceas, in sportulis palmeis, 


(4) No ms. fão esto ou esse, 
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bonas uti cesenates cemimus et fnunentum longe pulcrius nostro; habebat 
quippe grana longiora et grossiora nostro, album ualde, sic et ordeum et 
segetes alias, ex quibus, ut rati sunt, uiuebant incole. 

Domus nero, cuin essent pulcerrime et lipis pulcerrimis contecte, 
introrsum omnes erant albissime, tanquam ex gipso uiderentur albate. 
Jnuenerunt et insuper oratoriura imim seu templum, in quo penitus nulla 
erat pictura nec aliud adomatum, preter statuam unam, ex lapide, sculp- 
tam ymaginem hominis babentem manuque pilam tenentem nudam, femo- 
ralibus palmeis, more suo obscena tegentem, quam abstulerunt et, impo- 
sita nauibus, Lisbonam transportanmt, redeuntes. Hec quidem insula 
habitatoribus plena est et colitim; et ab incolis granum, segetes, fructus et 
potissime ficus colliguntur. Frumentum autem et segetes, aut more 
auium comedunt aut farinam conficiunt, quam etiam, absque panis confec- 
tione aliqua, manducant, aquam potantes. 

Ab hac ergo insula diseedentes naute, cum multas distantes ab hac, 
per V milia uel x aut xx uel xl passuum cemerent, ad tertiam nauigarunt; 
in qua, nil aliud preter proceras arbores plurimum atque directas in celum 
inuenerunt. Me ad aliam nauigantes, eam riuis et aquis optimis copio- 
sam inuenerunt. Et in eadem lingna plurima et palumbes, quos baculis et 
lapidibus capiebant et commedebant, inuenerunt. Hos dicunt maiores nos- 
tris et gustui tales aut meliores. Ibidem etiam uiderunt esse falcones 
plurimos et aues alias, ex raptu uiuentes. Hanc autem non multum peram- 
bularunt, cum deserta uideretur omnino. 

Jnde, tamen, ante se uiderunt insulam aliam, in qua lapidei montes 
erant excelsi nimis et, pro maiori temporis parte, nubibus tecti et in ea 
pluuie crebre; que tamen, sereno tempore, apparet pulcerrima et, existima- 
tione uidentium, babitata. Jnde ad alias plures insulas, alias habitatas, 
alias omnino desertas adiere, numero xiij. Et, quanto ulterius incedebant, 
tanto plures uidebant, apud quas mare tranquillum longe magis quam apud 
nos sit, et in eodem fundum ancoris aptum, etsi modicum portuose sint, 
fertiles tamen aquarum omnes. Et apparent quod insule vj numero babi- 
tate, quas ex xiij ad quas iuerunt inuenerunt sunt babitatores plurimi, non 
tamen equaliter habitantur; nam, una plus altera incolas babet. Et, ultra 
boc, eas dicunt ydiomatibus adeo inter se esse diuersas, ut inuicem nullo 
modo intelligantur ac insuper nullis nauigium aut aliud strumentum esse, 
per quod possint de una insula ad alias pertransire, nisi natatu facerent. 

Jnuenerunt insuper et aliam insulam, in qua (5) non descenderunt; 
nam ex ea mirabili quoddam apparet. Dicunt enim in bac montem consis- 
tere altitudinis, pro existimatione, xxx milia passuum seu plurium, qui 
ualde a longe uidetur. Et apparet in eius uertice quoddam album. Et, 


cum omnis lapideus mons sit album, illud uidetur formam areis cuiusdam 
babere; attamen, non arcem sed lapidem unum acutissimum arbitrantur, 
cuius apparet in summitate malus magnitudinis in modum mali cuiusdam 
nauis, ad quem apprehensa pendet antenna cum uelo magne latine nauis, 
in modum scuti retracto, quod, in altitudinem tractum, tumescit uento et 
extenditur plurimum; deinde paulatim uidetur deponi; et similiter malus, 
in morem longe nauis, demum erigitur, et sic continue agitur; quod, undi- 
que circundantes insulam, fieri aduertere; quod monstrum cantatis fieri 
carminibus arbitrantes, in eamdem insulam descendere ausi non sunt (6). 

Ceterum, et multas alias res inuenere, quas hic Niccolosus noluit reci- 
tare. Tamen, apparet eas non dites insulas; nam et naute uix expensas 
uiatici exportandi resumpsere. Quatuor uero bomines qui portati sunt, 
etate imberbes, decora facie, nudi incedunt; babent tamen buiusmodi femo* 
ralia: cingunt autem lurabos corda, ex qua fila pendent palme seu iunco- 
rum, in multitudine grandi, longitudine palmi cum dimidio seu duorum, 
ad plus. Hij quidem tepnt pubem omnem et obscena, ex anteriori ac 
posteriori parte, ni uento uel casu alio eleuentur. Sunt autem incircun- 
cisi et crines babent longos et flauos, usque ad umbilicum fere, et cum hijs 
teguntur, nudis pedibus incedentes. 

Jnsula, autem, ex qua sublati sunt Canaria dicitur, magis ceteris habi- 
tata. Hij nichil penitus ex ydiomate aliquo intelligunt, cum ex uarijs et 
pluribus eis locutum sit. Magnitudinem uero nostram non excedunt; mem- 
bruti, satis audaces et fortes et magni intellectus, ut comprehendi potest. 
Nutibus loquitur eis et nutibus ipsi respondent, mutorum more. Honora- 
bant se inuicem, uerum alterum eorum magis quam reliquos. Et bic femo- 
ralia palme babet, reliqui uero iuncorum, picta croceo et rufo. Cantant 
dulciter et fere more gallico tripudiant. Ridentes sunt et alacres et satis 
domestici, ultra quam sint multi ex ispanis. Hij, postquam in naui positi 
sunt, panem et ficus commedenint et eis sapit panis, cum ante nunquam 
commedissent. Uinum omnino renuunt, aquam potantes. Comedunt simi¬ 
liter frumentum et ordea, plenis manibus, et caseum et carnes, quarum 
eis et bonarum per maxima copia est. Boues autem aut camelos uel asinos 
non babent, sed capras plurimum et pecudes et siluestres apros. Ostensa 
sunt eis aurea et argentea numismata, omnino eis incógnita. Similiter et 
aromata nullius materiei cognoscunt. Monilia aurea, uasa celata, enses, 
gladij ostensi, eis non apparet ut uiderint umquam uel se penes babeant. 


(6) Alusão lao Pico do Teyde, em Tenerife, cuja altitude é de 3.718 metros. Ao 
todo 18 ilhas teriam sido visitadas ou avistadas, —«ce qui est beaucoup-comenta 
VERLINDEN—et ne peut se concevoir que st, en dehors des douze lies d’une certaine 
étendue (Perro, Palma, Gomera, Ténérife, Gran Canaria, Fuerteventura, Lanzarote, 
Graciosa, Alegranza, Santa Clara, Lobos, Rocca), on compte aussl des üots. On peut, 
en tout oas, admettre que tout raxchlpel a été vu en 1841> {Lug. oit, p. 1193). 


(6) No ms. qum. 
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Fidei et legalitatis uidentur per maxime: nil enim esibile datur uni quin, 
antequam gustet, equis portionibus diuiaerit ceterisque portionem suam 
dederit. Mulieres eorum nubuntj et qui homines nouerunt, more uirorum, 
femoralia gerunt; uirgines autem omnino nude incedunt, nullam uerecun- 
diam ducentes sic incedere. Hij autem habent prout nos numeros unitates 
decimis preponentes, hoc modo: 


1. nait. 

2. smetti. 

3. amelotti. 

4. acodetti. 

5. simusetti, 

6. sesetti. 

7. satti. 

8. tamatti. 


9. aldamorana. 

10. maraua. 

11. nait maraua. 

12. smatta maraua. 

13. amierat maraua. 

14. acodat maraua. 

15. sirausat maraua. 

16. sesatti maraua (7). 


f 


t 

\ 


(7) O vaUoso manuscrito atribuído a Boccacclo integra definitivamente na histó¬ 
ria da colonização europeia o arquipélago das Canárias, de cuja feição e habitantes nos 
transmite as primeiras noticias sérias e deveras interessantes, posto que ainda bastante 
superficiais. Aquelas ilhas se haviam referido, na antiguidade latina, em forma len* 
dária. Plínio, na sua Bistoria Natural, VI, 202 e ss., e Dlodoro Sículo, no De vita soU- 
taria, designando-as com o nome de Insule Fortunatej após o que ficaram esquecidas. 

No século XTV, Petrarca atribuiu o seu encontro ou redescobrlmento a armada 
genovesa, facto confirmado e situado por memória genealógica quinhentista e bretã 
em 1312, a qual dá o genovês Lanzarotus MaJlocellus como seu conquistador, em 
seguida a redescobrlmento casual, feito por marinheiros de Cherburgo. Realmente, 
duas das ilhas, e uma delas precisamente com o nome de Insula ãe Lanzarotus Maio- 
cellm, figuram já na carta de Dulcert (1339), da Biblioteca Nacional de Paris. 

Seguiram-se outras viagens, atestadas pela cartografia; pois desde 1361 e partl- 
cularmente em carta de 1361, a dos Pizrigani, da Biblioteca Real de Parma, vêem-se 
já as cinco principais ilhas do arquipélago. Porém, a propósito da descoberta deste, 

0 nosso rei D. Afonso IV, era carta de 12 de Fevereiro de 1345 ao romano pontífice, 
asseverou textualmente: —«os nossos naturais foram os primeiros que acharam as 
mencionadas ilhas»; e sobretudo: —«mandámos gentes nossas com alguns navios 
para explorarem as condições daquela terra, as quais tendo chegado às ditas ilhas, 
tomaram pela força assim homens como animais e outras coisas que, com grande 
alvoroço, trouxeram a nossos reinos, Quando, porém, quisemos mandar a nossa 
armada com grossa multidão de peões e homens de armas, para conquistar aquelas 
Ilhas, íol este nosso propósito impedido pela guerra que sobreveio, primeiro entre nós 
e 0 rei de Castela, e logo entre nós e os reis sarracenos» (Cfr. o nosso DOC, 97 e a 

versão portuguesa do Dr. José Saraiva, donde extractámos este passo, em SILVA 

MARQUES, DescobmiewfoSj vol. 1, p. 89). 

Vista a identidade da narrativa de BOCCACaO com a afirmação de Afonso IV, 
parece dever concluir-se que se trata da mesma expedição, colocada porém pelo pri- 1 

melro em 1341 e pelo segundo antes de 1336. O problema suscitou longa discussão, 
historiada pelo Prof. DAMIAO PERES {Bistória ãos Descolrimentos Portugueses, f 

pp. 10 e ss.), 0 qual concluiu: — «não sendo possível considerar distintas as duas j 


89 

15 NOVEMBRO 1844 

Bula Tue deuotionis sinceritas, ãe Cimente VI, dmgiãa a IMs 
de Espanha, a cmceã&r-lhe e a seus herdeiros e smessores católicos 
e legítimos, em feudo perpétuo, as Ilhas Afortunadas ou Canárias 
cm todos seus direitos e pertenças, mero e misto impérb e juris¬ 
dição temporal, sem p^'ejuízo do direito de outrem, com tituh, 
coroa e cetro áureos de Príncipe da Fortma, pma ele promover 
nelas a difusão da fé católica, de cujo principado ele e sucesso¬ 
res pagarão anualmente ao Sumo Pontífice o censo ãe IfiO florins 
de ouro. 


AV., Beg. Vat, vol. 167, fl. 3v., n.» 9,-texto que se reproduz; AV., AA. 
Armadio I-XVin, n.» 4705, fl. 38, transcrita na Acta do Consistório público da 
mesma data, de investidura e coroação pelo pontífice do donatário Luís de 
Espanha, A Acta foi editada parcialmente por VIERA Y CLAVIJO, Bistoria 
ãe Oanarlas, t. 3, p. 489, e por ZUNZUNBGUI, Los origenes, p. 385. 
Publicada em RAYNALDUS, Annales, ad an. 1344, n.» 39. 


[Clemens etc.]. 

Dilecto filio nobili viro Ludouico de Jspania, principi Fortunlej 
salutemetc. 

Tue deuotionis sinceritas, quam ad nos et romanam ecciesiam habere 
dinosceris, digne nos excitat et inducit ut peticiones tuas, in hijs per que 
cultus diuinus ampliari tibique salutis eteme ac honoris et status pro- 


viagens, cujos pormenores são absolutamente iguais, há que optar por um dos textos: 
dar como realizada a viagem luso-italiana de 1341, declarando apócrifa a carta de 
D. Afonso IV, ou aceitar a autenticidade desta e negar crédito aos dizeres do manus¬ 
crito de Boccaccio. Isto, se não se preferir uma hipótese, que arriscamos: ter tido 
lugar em 1336, e não em 1341, a viagem que Boccacclo relatou; assim tudo se harmo¬ 
nizaria, flrmando-se a autenticidade da carta de D. Afonso IV e dando justo e natural 
lugar à colaboração italiana nas primeiras empresas atlânticas de alto-mar empreen¬ 
didas pela coroa portuguesa» (J6i, p. 15). 

O autor anota, a propósito da fácil confusão gráfica de 1356 com IS^l: - «Brro 
de data fácil de explicar se, como era costume, Boccacclo a escreveu em numeração 
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ualeat taeremento, Itato ad mudiüonia gracian, admit- 

Sane, sicut enhibite noMs tue peticionis series continebat in mari 

que bab&te, ^ique uero inhabitate fore noscimtur, que in communi nomi- 
«ante Sisde Fortimate, quanquam earum queiibet proprio uocabuio ut 
8 qmtur infenus. sint distmcte; quodque aJique jnsule eisdem adiacU 
quedam ucto ^a est m mari Mediterrâneo situata, quamm omniran prima 
anana, a la Nmgaria, tercia Plumaria, quarta Capraria, quinta Junonia, 


romMa, pola bastaria um pequeno lapso de cópia, a troca de um V nor um X nam 
transformar 1336 em 1341; MCCCXXXVI e MCCCXXXXI. míI ^ 

to e^rii^í “a^^scrlto de BOCCACCIO ee ele é orlglnaTe autó^áfoTa 
to está ali de maneira inconfundível: M.cccdj^ f VERLlNmrw ^ 

rs :rts.rMr .r ^ 

de 1336, por Lanzarotto Malocello, a servlgo de Portugal; a semda mixtn 

autw Sá primeira, representava o rei 

rSi! em todos seus aspectos, com base nos textos 

Z® """ cartografia. Comega por asseverar poder afirmar-se 

nalSr.! i f f ® continuaram a servir o 

^s, porém numa posigâo muito diferente, multo mais subordinada; pois nesta segunda 

se, surgem como colaboradores do descobrimento, comércio e colonização nortn 
SuesM, rm «5o «umindo a taioiaava e a ctoíla, 

h.ríoÜfr*’® “ “ atalranle Manuel Pessagno e a sens 

“firÍT''””” 

=.t?c li::»—" ar.“r 

OOP !! f ^ ^ genoveses ao servlgo de Portugal 

b£“r?=“ 

citado) futL«i nrohflW tcchnlclens (dos 20 do contrato de 1317 supra¬ 

citado) fut très probablement Lanzarotto Malocello qui, en 1336 ou fort peu de temns 
auparavant, «e de Lanaaxet. porte LW, eon nord^ , «5^ 
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aexta Embronea, septima Athlancia, octaua Esperidum, nona Cement, 
decima Gorgodes et illa que est in mari Mediterrâneo Galeta vul- 
gariter nuncupantur; omnesque predicte jnsule sunt a Christi fide et 
christianorum dominio aliene. Ex quo tu, pro exaltatione fidei, ad hono- 
rem nominis christiani, desideras in huiusmodi acquisicione omnium 
predictarum jnsularum exponere te et tua, dum tamen a nobis in eis¬ 
dem titulus et auctoritas, pro quibus nobis humiliter supplicasti, tibi 
tuisque heredibus et successoribus, tam masculis quam feminis, conce- 
datur (1). 


des Canarles. II fit cette découverte au Service du Portugal. Plus tard, après avolr 
servi Ia Prance sur ses galères, il reprit du service au Portugal, sans doute vers 
1365-67, époque à laquelle 11 devait être âgé d’une cinquantaine d’années. II séjourna 
alors aux Canarles pendant une vingtaine d’années, mais avec une Interruptlon 
vers 1376; il y fut finalement tué peu avant 1386. Pendant tout ce temps 11 tint les 
lies de Lanzarote et de Gomera comme vassal portugais. De raême que aa découverte 
de 1336 a été faite au Service du Portugal, il a occupé les deux íles au nom et comme 
représentant de ce pays. 

«D’autre part, la progresslon que Ton observe après le milleu du XIV* slècle 
dans la connaisance des Canarles d'abord, puis de l’archlpel des Madères et enfin des 
Agores, semble blen, d’après la nomenclature des cartes—Atlas médicéen, Pizzigani, 
Atlas Catalan de 1375, cartes de Plnelli-Walckenaer et Soler— avoir été également 
Toeuvre ditallens et très probablement de Lanzarotto Pessagno, troisièrne flls de 
Manuel Pessagno, comme lui amiral du Portugal, comme lui asslsté de techniclens 
génols» (Resumo do próprio autor em Navigateurs, marchmds et colons italiens m 
Service de la découverte et de la colonisation portugaise sous Henri le Navigateur, 
pp. 467-68). 

(1) Luís de la Cerda ou de Espanha, conde de Clermont, era bisneto, pela mãe, 
de S. Luís rei de França, neto de Fernando de la Cerda, filho primogénito de Afonso X 
de Castela e de D. Branca, e filho de Afonso de Lacerda, que casou e se estabeleceu 
em França, onde Luís de la Cerda nasceu e foi Almirante. A data da presente bula, 
desempenhava as funções de embaixador do rei Filipe VI perante o papa Clemente VI, 
em Avinhão. Achava-se, assim, aparentado com os reis de Franga e das nações da 
Península Hispânica (Cfr.: HOBFER, Nouvelle UograpMe génêrále,vol. 16, ps. 379 e ss,; 
ZURITA, Anoles de Aragon, parte 1, liv. 8, cap. 1; e PEREZ EMBID, Los Descubri- 
mientos en el Atlântico, pp. 73 e ss.). 

Dois anos antes desta concessão, a 16 de Abril de 1342, fora nomeado Prancesch 
des Valera capitão e presidente de pequena tripulação baionesa que devia seguir para 
as ilhas da Fortuna, prova de que entre a já citada de 1341 (DOC. 88) e 1344 outras 
expedições se devem ter efectuado àquele arquipélago, como é natural (Cfr. DE LA 
RONCIÈRE, La découverte d‘Afriqu6, t. 2, p. 7, e Boletin de la Sociedad Arqueológica 
Luliana, vol. 6, 1896, p. 286, ali aduzido, cits, por ZUNZUNEGUI, Los origenes, 
p. 365). Luís de la Cerda propusera-se reconduzir aquelas ilhas à fé cristã, caso lhe 
fossem concedidas pelo árbitro político da época, o romano pontífice, que, possivel¬ 
mente, não haveria atendido apenas ao aspecto religioso. «Clemente VI,—comenta 
ZUNZUNEGUI— cuya extremada inclinación por las cosas de Francia es de todos 
conocida, y que precisamente por aquel tiempo se esforzaba por reunir a Ias Coronas 
de Francia y Castilla en un tratado de amlstad contra el iminente peligro de un 
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Nos, igitur, pium et laudabile propositmn, quod te in hijs habere asse- 
ptanmim m Domino eommendantes et cupientes, ut in eisdem insnUs 
ortbodona fldes propagete et uigeat cultuaque diuinus inibi obserneto 
et qnod per tunm ministerimn christianitatis termini dilatentur- tuia sup- 
pbcationibus inetoati, ad honorem Dei tueque saiutis et status angmen- 
t™, ornes predictas jnsulas et eannn quamiibet, dummodo in eis non sit 
ahcui chrmüano speciaiiter ins quesitum, cum omnibus iuribus et perti- 
nenoijs suis ae menim et mistum imperium et iurisdiotionem omnimodam 
temporalem m eisdem, auctoritate apostólica ac nomine nostro et snccesso- 
ram noatrorum romanomm pontificum et ipsius ecclesie romane tibi et 
hereàbus tuis et suocessoribus catboBeis ac legitimia et in deuotione ipsius 
romane ecclesie peisistentibus, tam maseulis qnam feminis, in feudiim 
perpetum de frata nostrorum conaiiio et assensu ac apostoiice plenitu- 
dme potestatis, sub modo, forma, tenore, conditionibus et conuencionibiis 
contentis presentibus concedimus et donamus teque predieto feudo per 
Kpta aureinn, presenciaUter inuestimus; dantes nichilominus'übi 

easdem jnsulas, absque tamen iuris alterius preiudieio, ut premittitur 
aeqiurendi ae perpetuo possidendi, monetam seu monetas fatócandi et 

Poxtificis in eisdem jnsulis 

M^endi eisque dotes côngruas assignaudi, ius patronatus tibi et here- 
2“ ae suceessotibus tuis, prout insütuta concedunt canônica, resei- 

Postquam, uero, in eisdem jnsulis, Deo concedente, per te uel heredes 
aut succeaaores tuos predictos, ecclesie ac monasteria constructa seu fl 


per «p 5:rs:=r,rpre: Tar”' “ 

d. T ^ ° ” 

e até socorros materiais Em 11 d? ^^^sSes crlstãí 

daeâo f “ ^«o bulas de recomen- 

comutlica^^hes a coroacâo daaupip n ^ Hispânica, duas a cada um: uma s 
Príncipe da Fortuna ^ Novembro, come 

paxa ele extrair de seus reinos eprh ^ P^°^®°sao; a segunda a pedir-lhes licença 
poderem aux^-t eZHm 

gldas a Filipe VI de Franca e pontlfíciasi eram diri- 

berto H; e, no mÍ sS. IT' T ^ ® ® Hum- 

estes cuidados materlateassóciou Bocanegra. E a 

5fio respecüva, editada já narciaimPDf IV? espirituais. A documenta- 
publicada por ZUNZUNEGUI extraída T ecolesiastici foi 

estudo, pp. 386 e ^ Arquivos do Vaticano, em seu citado 


data fuerint et in eisdem, de prelatis et personis ecciesiasticis, secularibus 
seu regularibus, canonice ordinatum, prelati et persone ae ecclesie siue 
cathedrales siue collegiate, seculares aut regulares, extiterint et monas¬ 
teria supradicta cum locis et bonis suis in electionibus, prouisionibus et 
omnibus alijs, plena libertate (2) gaudebunt; quam libertatem tu et here¬ 
des ijdem et successores semper manutenebitis et conseruabitis et manute- 
neri et conseruari facietis ab omnibus subditis uestris, dictaque ecclesie 
et monasteria ac persone utentur libere omnibus bonis et iuribus eorundem. 

Et, ut per concessionem nostram huiusmodi pocioris dignitatis titulo 
reddaris insignis, te, auctoritate predicta, de ipsorum fratrum consilio et 
assensu, dictarum jnsularum, quas de cetero fore decemimus, principa- 
tum ipsumque Fortunie nuncupari principem constituimus, coronam 
auream, in signum adepte dignitatis dicti principatus tuique honoris 
augmentum, tuo capiti nostris manibus imponendo, uolentes, ut tu et 
illorum quilibet, qui tuus erit in eodem principatu heres atque suecessor, 
princeps Fortunie debeatis de cetero nominari; ita quod tu nobis, per 
te et ijdem heredes et successores tui in dicto principatu nobis ac tu et 
ipsi sinplis successoribus nostris romanis pontificibus, per uos uel pro- 
curatores uestros ad hoc legitime constitutos, recognitionem et homagium, 
ligium facere et plenum vassallagium et fidelitatis iuramentum prestare 
tenebimini, iuxta formam inferius annotatam. 

Ceterum, si forte deficientibus maseulis, contigerit feminam innuptam 
in dicto principatu succedere, illa maritabitur uiro catholieo et ecclesie 
romane deuoto, romani tamen pontificis prius super hoc consilio requisito. 
Et insuper, tam tu quam heredum quilibet et successorum tuorum in 
dicto principatu et pro ipso censum quadringentorum florenorum boni et 
puri auri ac contj et ponderis Florentin[orum], ubicunque romanus pon- 
tifex fuerit, ipsi romano pontifici qui erit pro tempore et ecclesie romane 
uel ipsi ecclesie ubi ipsa fuerit, sede uacante, recipienti, pro futuro pontí¬ 
fice et pro porcione collegium ipsius ecclesie cardinalium contingente, in 
feâto beatorum Petri et Pauli, annis sinplis, integraliter persoluetis; ad 
quem censum, ut premittitur, persoluendum, tam tu quam quilibet heredum 
et successorum tuorum in dicto principatu tenebimini et sitis astricti. 

Si, uero, tu uel quicunque heredum seu successorum tuorum in dicto 
principatu, statuto termino, non solueritis integre, ut premittitur, censum 
ipsum et, expectati per quatuor menses terminum ipsum primum imme- 
diate sequentes de illo ad plenum non satisfeceritis, eo ipso eritis excommu- 
nicationis uinculo innodati; quod si iu secundo termino, infra subsequentes 
quatuor alios menses, eundem censum, sine diminutione qualibet, non per- 
solueritis, totus principatus predictus erit ecclesiastico suppositus inter- 
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dicto. Si, uero, nec in tercio termino et infra alios quatuor menses próxi¬ 
mos, per plenam satisfactionem eiusdem census, tu et heredes uel successo- 
res tui nobis duxeritis consulendum, ita quod, transactis eodem tercio ter¬ 
mino et subsequentibus mensibus, non sit de huiusmodi censu primi termini 
ipsi eeciesie satisfactum ab eodem principatu, ipso iure cadatis ex toto et 
principatus ipse ad romanam ecclesiam eiusque dispositionem integre ac 
libere reuertatur. Nichilominus, pro singulis quadringentis florenis singu- 
lorum terminorum, si, simili modo, in eorum solutione cessaueritis uel illam 
non solueritis, tu et quiuis beredum et successorum tuorum in dicto princi¬ 
patu penas similes incurratis, saluis alijs pênis, processibus et sentencijs 
que uel qui de iure inferri uel haberi seu proferri poterunt, per romanum 
pontificem uel sedem apostolicam, specialiter in hoc casu, sed ad censum 
ipsum soluendum eidem ecclesie tunc et non ante teneamini cum effectu, 
cum tu uel heredes aut successores tui in dicto principatu eiusdem prin¬ 
cipatus uel maiorem partem ipsius fueritis possessionem adepti. 

Nostre, nichilominus, intentionis existit quod romana ecclesia, occa- 
sione concessionis huiusmodi, ad impendendum tibi uel eisdem heredibus 
aut successoribus aliquod subsidium, in acquisicione seu retentione dicti 
principatus, ex debito nullatenus astringatur. Et, quia in quibusdam 
articulis seu capitulis supradictis expressius continetur quod, in certis 
casibus, tu et tui in eodem principatu heredes et successores excommunica- 
tionis sententiam incurratis et dictus principatus sit ecclesiastico supposi- 
tus interdicto quodque, tam tu quam heredes et successores ipsi, cadatis 
a principatu seu sitis ipso principatu priuati; nos, ex nunc huiusmodi 
sententias uidelicet excommunicationis in te ac eosdem heredes et successo¬ 
res interdicti in eundem principatum et priuationis principatus eiusdem, 
si tua uel ipsorum culpa huiusmodi casus emerserit, de dictorum fratrum 
consilio, auctoritate apostólica, promulgamus. Forma, autem, recognitio- 
nis, homagij, ligij, vassallagij et iuramenti fidelitatis, quam prestari et 
fíeri volumus a te et heredibus et successoribus tuis in eodem principatu, 
iuxta tenorem, formam et conditionem presentis concessionis, uerbis com- 
petenter mutandis, talis est. 

Ego, Ludouicus de Jspania, princeps Portunie, fateor et recognosco 
me predictas jnsulas, uidelicet Canariam, Ningariam, Plumariam, Capra- 
riam, lunoniam, Embroneam, Athlanciam, Esperidum, Cernent, Gorgodes 
et Galetam et earum quamlibet cum omnibus iuribus et pertinencijs suis a 
uobis, domino meo domino Clemente, diuina prouidentia papa bj, nomine 
uestro et successorum uestrorum romanorum pontificum camonice intran- 
cium et rommie eeciesie, michi meisque heredibus et successoribus catholi- 
cis atque legitimis et in deuotione ipsius romane ecclesie existentibus, tam 
masculis quam feminis, in feudum perpetuum fuisse concessas ipsasque me 
recepisse et tenere, sub annuo censu quadringentorum florenorum boni et 
puri auri ac ponderis et contj Florentin[orum] uobis domino meo domino 
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Cleraenti papa bj uestrisque successoribus et romane ecclesie, annis sin¬ 
gulis, in festo beatorum apostolorum Petri et Pauli, in romana curia per- 
soluendo; pro quibus jnsulis faciens plenum vassallagium uobis uestrisque 
successoribus canonice intrantibus et ecclesie romane predicte, ab hac hora 
in antea, fidelis et obediens ero beato Petro et vobis, domino meo domino 
Clementi papa bj, uestrisque successoribus canonice intrantibus et sacro- 
sancte apostolice romane ecclesie. Non ero in consilio, auxilio aut con- 
sensu uel facto, ut vitam perdatis aut membrum uel capiamini mala 
captione. Consilium quod mandaturi michi estis, per uos uel núncios ueS‘ 
tros siue per litteras, ad dampnum uestrum, me sciente, nemini pandam; 
et, si sciuero fieri uel procurari siue tractari aliquod quod sit in ues^ 
trum dampnum, illud, pro posse, impediam; et, si impedire non possem, 
illud uobis significare curabo. Papatum romanum et regalia Sancti Petri, 
tam in predictis jnsulis, quam eciam alibi existência, adiutor uobis ero, 
ad retinendum et defendendum ac recuperandum et recuperata manute- 
nendum contra omnem hominem. Jnsuper modum, formam seu condi- 
tiones ac omnia et singula que presentibus continentur plenarie adimplebo 
et inuiolabiliter obsemabo, nec, ullo unquam tempore, ueniam contra illa. 
Sic me Deus adiuuet et hec sancta Dei euangelia, Et, ad hec facienda 
me obligo et predictos heredes et successores meos et dictum principatum, 
iura et bona nobis competência et competitura in eo. 

Similem, autem, recopitionem, vassallagium, homagium, ligium et 
iuramentum renouabis, fácies et prestabis vnicuique romano pontifici et 
dicte ecclesie, infra biennium, a die quo in romanum pontificem electus fue- 
rit computandum. Et similia prestabit et faciet et similiter renouabit et 
facere, prestare et renouare tenebitur vnusquisque heredum et successo¬ 
rum tuorum in dicto principatu nobis, infra biennium, ex quo ipse heres 
tuus in huiusmodi principatu fuerit, et vnicuique alij romano pontifici qui 
erit pro tempore et ipsi romane ecclesie, secundum prescriptam formam, 
nomen romani pontificis qui tunc erit et suum proprium exprimendo. Sed, 
postquam tu per te nobis huiusmodi recopitionem, homagium et vassaJ- 
lagium feceris ac fidelitatis iuramentum prestiteris, secundum formam 
predictam, heredes et successores tui in dicto principatu nobis tuque et 
ipsi successoribus nostris romanis pontificibus illa facere uel prestare per- 
sonaliter non astringamini, dummodo, infra dictum biennium, secundum 
eandem formam, per ydoneum uel ydoneos subditum uel súbditos ad hoc 
plenum mandatum habentes, recopitionem, homagium et vassallagium 
feceritis ac iuramentum prestiteritis supradicta. 

Et si plus placuerit romano pontifici uel romane ecclesie, recognitio- 
nem, homagium, uassallagium et iuramentum predicta facietis atque pres- 
tabitis tu et heredes uel successores tui predicti, nomine summi pontificis 
et romane ecclesie, illi uel illis, quem uel quos ad hoc specialiter ipse roma- 
nus pontifex uel sedes eadem deputabit. Quandocumque, uero, tu ud 


MONVMENTÁ BENEWmA 


ÈlJf 

heredes tui in dicto principatu predictam recognitionem, obligationem, 
homagium, uassallagium ac fidelitatis iuramentum facietis atque pres- 
tabitis, per uos uel alium seu alios, ut superius continetur, dabitis, infra 
mensem post, romano pontifici et eidem ecclesie, patentes litteras, uestro 
sigillo sigillatas, in quibus fatebimini et recognoscetis expresse dictrnn 
principatum a nobis et romana ecclesia recepisse in feudum, sub conditio- 
nibus, conuentionibus, modo et forma ac tenore quo presentibus nostris 
litterig continetur. Preterea, tu vel heredes aut successores tui predicti 
nullam confederationem seu pactionem, societatem aut ligam scienter con¬ 
tra romanam ecclesiam facietis; et, si eam forte feceritis ignoranter, 
teneamini ad mandatum romani pontifieis seu romane ecclesie penitus 
reuocare. 

Omniiun, autem, predictomm presentibus nostris litteris contentorum 
declaratio et interpretatio, quociens opus fuerit facienda, ad romanum 
pontificem seu romanam ecclesiam pertinebit, quociens super hijs uel 
eorum aliquo uel aliquibus ambiguitatis aliquid uel dubij oriri continget, 
cuius romani pontifieis uel romane ecclesie interpretationi et declarationi 
stabitur, uerbo seu litteris, prout ipsi romano pontifici uel ecclesie pla- 
cuerit, faciendis, 

Nulli ergo etc. nostrarum concessionis, donationis, inuestitionis, cons- 
titutionum, uoluntatum, intentionis et promulgationis infringere etc. 

Datum Auinione, xbij kalendas decembris, anno tercio. 
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11 DEZEMBRO 1344 

Buh Vinee Domini Sabahot, de Clemente VI, dirigida a elrrei 
D. Afonso IV, hem como aos reis de Áragâo e de Castela, a comuni¬ 
car-lhe que, desejando Ms de Espanha promover a dilatação da 
fé católica nas Ilhas Afortunadas (Canárias) e noutras das partes 
de África a elas adjacentes, lhas concedera e a seus herdeiros e 
sucessores, em propriedade e domínio temporal, com as insígnias 
e título de principado, como consta de outras suas letras, e lhe 
solicita a/uálio e favor para tal empresa. 

AV., Reg, Vat, vol. 138, fl. 146b. n.» 643,-texto que se reproduz. 

Publicada por ZUNZUNEGUI, Los Origmes, p. 387 e, algumas Unhas 
apenas, em RAYNALDUS, Amaies, ad an. 1344, n.° 39. 
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[Clemens etc.]. 

Caríssimo in Christo filio Alfonso, regi Portugalie illustri. 

Vinee Domini Sabahot, cuius nos diuina miseratio cultores constituit 
et custodes, non solum custodire, ne malarum bestiarum demoliatur incur- 
sibus, sed etiam cultum ampliare ipsius, ut fruetus uberiores extensis 
propaginibus afferat cupientes, jllos qui ad cultum ampliandum ipsius 
vinee, uidelicet ecclesie sancte Dei, se operatores exhibent feruidos et 
deuotos libenter, quantum cum Deo possumus, fauoribus et honoribus con- 
gruis preuenimus. 

Sane pridem dilectus filius nobilis vir Ludouicus de Jspania, princeps 
Fortunie, consanguineus tuus, nobis et fratribus nostris sancte romane 
ecclesie cardinalibus, tam deuote quam humiliter, exponere procurauit 
quod ipse, ad aequirendas Fortunie ac quasdam alias jnsulas, in partibus 
Affriee consistentes et eidem adiacentes, ut, ex illis eliminata paganei 
erroris spurcicia, diuini nominis ibidem laudetur gloria et catholice 
fidei uigeat plenitudo, exercere uires sue potentie, assistente sibi diuina 
gratia, si de nostro et apostolice sedis beneplácito procederet, inten- 
debat. 

Nos, igitur, attendentes huiusmodi suum laudabile propositum et 
illud promouere in Domino affectantes; considerantesque quod ipse, qui 
de stirpe ac domibus processit regalibus, que circa cultum et dilatationem 
eiusdem fidei orthodoxe se deuotis et fruetuosis operibus consueuerunt 
impendere, personarum spretis periculis et expensarum profluuijs nouita- 
tis; et, sperantes in eo qui deuotorum uota, benigno fauore, prosequitur, 
per ipsius principis, progenitorum suorum inherentis uestigijs in hac parte 
strenuum ministerium, posse christianitatis decorem et gloriam super hijs 
adaugeri; deliberatione cum eisdem fratribus preuia, prouida et matura 
et, de ipsorum consilio, eundem Ludouieum predictarum jnsularum prin- 
cipem, cum concessione temporalis proprietatis et dominij earundem, 
sibi, pro se suisque heredibus et sucessoribus facta, sub certis modis, 
formis et conditionibus, constituimus et deputauimus, eumque insignijs 
dignitatis principatus duximus decorandum, sicut in alijs litteris nostris 
inde confectis plenius continetur. 

Cura, autem, prefatus princeps, accedens in uirtute Altissimi ad cor 
altum, instanti, oportuno tempore, intendat, coadunata potentia, de tuis, 
fili carissime, auxilio et fauore confidens specialiter agredi negocium 
supradictum, regiam rogamus magnificenciam et in Domino attentius 
exhortamur quatenus eundem principem et negocium huiusmodi habere 
uelit, excellentia regia, pro diuina et apostolice sedis reuerentia eiusdem- 
que zelo fidei commendata, et super hijs, quantum commode poterit, auxi- 
lium et fauorem regium impertirí, uobis, per núncios exhibitores presen- 
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tium, quos ad tuam propterea destinamus presentiam, uoluntatem in hac 
parte regiam rescripturus. 

Datum Auinione, iij idus decembris, anno tercio. 
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11 DEZEMBRO 1344 

Buía Desiderabiliter affectantes, ãe Cimente VI, dirigida a 
eVré D, Afonso IV, com aos reis de Aragão e de Castela, a 
solicitar4he permita a Ms de Espanha, PHncipe da Fortuna, 
possa tomar e extraèr livremente dos reinos e terras ãe Portugal, 
pagando porém os devidos impostos e justo preço, navios, gentes de 
arrm, viveres e outras coisas necessárias à em/jvresa em que lhe 
falou noutras letras, ou seja a aquisição e sujeição à fé católica das 
Ilhas Afortmadas (Canárias). 

AV,, Reg. Vat,, vol. 138, fl, 147,—-donde se reproduz. 

Publicada por ZUNZUNEGTJI, Los origenes, p. 388. 
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Caríssimo in Chrísto filio Alfonso, regi Portugalie illustri. 

Desiderabiliter affectantes asumptum per dilectmn filium, nobilem 
virum Lndouicmn de Jspania, principem Portunie, consanguineum tuum, 
super acquirendis et sub cultu fidei catholice subiugandis insulis Portunie 
ac alijs adiacentibus, per nos sibi, sub certis modis, formis et conditioni- 
bus, in litteris nostrís inde confectis, expressis plenius, ad laudem diuini 
nominis et eiusdem exaltationem fidei negocium prosperari, tam ipsum 
principem quam negocium huiusmodi celsitudini regie, per alias litteras, 
affectuosius commendamus, eam rogantes attente ut, eidem proponenti 
hoc, instauti oportuno tempore, in uirtute Altissimi aggredi negocium 
supradictum, uelit oportunis auxilijs assistere regia celsitudo. 

Verum, quia eidem principi, circa premissa, fauor regius existere mui- 
tipliciter noscitur oportunus, mapificentiam regiam attente rogamus 
quatenus, si forsan, pro eodem instanti tempore, non esses paratus impem 
dere huiusmodi auxilium, sicut uelles, saltem concedas licentiam oportu- 
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nam quod dictus princeps possit de repis et terris tuis nauigia, gentes 
armorum, victualia et alia pro predictis necessária habere ac extrahere 
libere, suis tamen stipendijs et iustis precijs, pro negocio supradicto. 
Sic te, fili carissime, super hijs habiturus, quod a Deo consequaris 
meritum tuique fama, honoris et nominis dipe laudis preconijs atto- 
latur, nobis per núncios [exhibitores presentium, quos ad tuam prop¬ 
terea destinamus presentiam, uoluntatem in hac parte regiam rescrip¬ 
turus.] 

Datum Auinione, iij idus decembris, anno tercio. 
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10 JANEIRO 1345 

Bula Ad ea ex quibus, de Clemente VI, dirigida a el-rei 
D. Afonso IV, a conceder-lhe, a seu pedido, a dizima dos rendi¬ 
mentos eclesiásticos do pés durante dois anos, menos dos car¬ 
deais e das Ordens Militares, a fim de eh continuar a guerra 
contra o rei ãe Benamarim, que fez trégua com os demais reis 
cristãos da Península por dez anos. 

AV., Reg. Vai, vol. 165, fl. 176, —donde se reproduz, 

Publicada parcialmente em RAYNALDUS, Amales, ad an. 1344, n," 53, 
donde a reproduziu SILVA MARQUES, Descobrimentos, vol, 1, p, 83, que tam¬ 
bém publicou versão portuguesa conservada no ANTT,, Bulas, maço 15, n." 11, a 
p. 84 do referido volume. Sobre a trégua em referência pode ver-se a Crônica 
dei Rey Don Alfonso el Onceno, cap. 336. 

Sumariada no Çuaãro elementar, t. 9, p. 363. 


[Clemens, etc.] 

Caríssimo in Chrísto filio Alfonso, Portugalie et Algarbij regi 
jllustri, salutem, etc. 

Ad ea ex quibus tranquilitatis bonura et suffragationis auxilium fide- 
libus profutura succedant et incursibus, presertim infidelium crucis hos- 
tium et blasphemorum nominis christiani iniustam guerram facientium 
contra reges et alios príncipes professores fidei orthodoxe, salübriter 
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obuietur, apostolice solieitudinis partes libenter impendimus et, quantum 
cum Deo possumus, oportuna subsidia ministramus. 

Sane nuper, pro parte tua fuit expositmu coram nobis quod treuge 
inter alios Yspaniarum reges, ex parte vna, et regem de Bennamarim, 
hostem crucis et blaspheraum nominis christiani, ex altera, per decen- 
nium sunt inite quodque guerra inter te solum et dictum regem de Ben¬ 
namarim, ex pluribus et diuersis causis pro parte tua nobis expressis, 
pro Dei seruitio et exaltatione ecclesie sue sancte necnon fidei chris- 
tiane extitit radicata; propter quam quidem guerram immensas celsitu- 
dinem tuam oportet subire sarcinas expensarum. Quare, pro parte tua 
nobis extitit humiliter supplicatum ut, ad expensarum huiusmodi suppor- 
tanda faeilius onera, prouidere tibi paterna beniuolentia de speciali gra- 
tia dignaremur. 

Nos, igitur, attendentes quod status pacificus tuus et regnorum Por- 
tugalie et Algarbij non solum populorum in dictis regnis degentium sed 
etiam ecclesiarum et personarum ecclesiastiearum ipsorum regnorum inco- 
lumitatem respicit ac in tranquillitatem et pacem ipsor um noscitur redun- 
dare, sperantes quoque quod tu, qui uelut (1) princeps catholicus et deuo- 
tus easdem ecclesias et personas ecclesiasticas oportunisfauoribus et auxi- 
lijs hactenus confouisti, eas ab opressionibus et iniurijs alijsque noxijs 
nouitatibus illesas et immunes seruare studebis, Deo propitio, in futurum, 
ac uolentes propterea, pro tua et dictorum regnorum defensione, de benigni- 
tate sedis apostolice tuis necessitatibus huiusmodi subuenire; de fratrum 
nostmrum consilio, serenitati tue, iuxta modum infrascriptmn, decimam 
omnium ecclesiasticorum prouentuum et reddituum, per duos annos in 
proximo futuro festo natiuitatis Beati Johannis Baptiste inchoandos, in 
regnis Portugalie et Algarbij predictis exigendam ab archiepiscopo Bra- 
charensi et omnibus et sinplis episcopis ceterísque personis ecclesiasticis 
quibuscunque, secularibus et regularibus, exemptis et non exemptis, repo- 
rum predictorum,^ quantacunque prefulgeant dipitate seu cuiuscunque 
preminentie, conditionis aut status, religionis uel ordinis existant, quibus 
et eorum alicui nulla priuilegia uel indulgentias, sub quacunque uerborum 
forma uel expressione concessa, uolumus suffragari, preterquam a vene- 
rabilibus fratribus nostris sancte romane ecclesie cardinalibus obtinen- 
tibus beneficia ecclesiastica quecunque, cum cura uel sine cura, etiam si 
dipitates uel personatus aut officia existant in repis predictis, qui nobis- 
cum assidue indefessis laboribus onera vniuersalis ecclesie sortiuntur, 
necnon a dilectis filijs Hospitalis Sancti Johannis Jerosolimitani et mili- 
ciarum Jhesu Christi, Sancti Jacobi et de Avis ordinum magistris et fra¬ 
tribus reporum predictorum, qui contra hostes fidei christiane exponunt 
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iugiter se et sua. Quos quidem cardinales, magistros et fratres militares 
predictos a prestatione huiusmodi decime exemptos esse uolumus et inmu- 
nes, duximus concedendam, uolentes exactionem et receptionem huiusmodi 
decime per venerabiles fratres nostros Elborensem et Visensem episcopos 
et eorum quemlibet, quos ad colligendum huiusmodi decimam in eisdem 
regnis per nostras certi tenoris litteras deputauimus, uel per subcollecto- 
res eorum quos ad hoc duxerint deputandos, tam a se ipsis quam ab arehie- 
piscopo et episcopis et personis alijs ecclesiasticis, secularibus et regulari¬ 
bus, exemptis et non exemptis, consistentibus in repis prefatis, preter¬ 
quam ab eisdem cardinalibus ac magistris et fratribus, fieri absque iniuria 
et oppressione quacunque et quod Elborensis et Visensis episcopi prefati et 
eorum quilibet, per se et subcollectores suos, eosdem archiepiscopum et 
episcopos et alias personas ecclesiasticas, seculares et regulares, exemptas 
et non exemptas prefatas regnorum predictorum, ad solutionem dicte 
decime de omnibus redditibus et prouentibus ecclesiasticis eorundem, 
secundum modum et morem ac consuetudinem in exactione et collectione 
huiusmodi decime hactenus obseruatos, per dictum biennium, in terminis 
infrascriptis, eisdem Elborensi et Visensi episcopis seu eorum subcollectori- 
bus, uel personis alijs quas ad hoc deputandas duxerint, faciendam et per se 
et eorum quemlibet, seu personas quas ad hoc deputauerint, tibi seu perso¬ 
nis quas ad hoc deputaueris integraliter assipandam sub moderamine et 
forma infrascriptis, per censuram ecclesiasticam et etiam sequestrationem 
fructuum, reddituum et prouentuum ecclesiasticorum suorum, consisten- 
tium in eisdem regnis, ut premittitur, si expedire uiderint, appellatione 
remota, compellant; jta quod ad fructus, redditus et prouentus ecclesiasti- 
cos extra dieta regna consistentes huius compulsionis officium aliquatenus 
non extendant nec ad compulsionem huiusmodi faciendam in aliquo casu, 
per se uel alium seu alios, inuocent nec per dietas personas ab eisdem epis¬ 
copis ad exactionem huiusmodi deputandas inuocari permittant auxilium 
brachij secularis, nisi predictorum non soluentium contumácia exigente 
aliud, circa hoc, per sedem apostolicam fuerit ordinatum. 

Huiusmodi autem solutio fiet quolibet anno dicti biennij, in duobus 
terminis infrascriptis, siquidem solutionis medietatis decime huiusmodi 
primi anni primum terminum fore statuimus festum Omnium Sanctorum, 
post dictum festum Beati Johannis, secundum uero terminum solutionis 
medietatis alterius festum Ascensionis Domini, dictum festum Omnium 
Sanctorum proximo secutura, jn alio anno sequenti, in solutione predicta 
similibus terminis obseruandis. 

Eisdem quoque Elborensi et Visensi episcopis dedimus nostris litteris 
in mandatis ut ipsi et eorum quilibet prefatam decimam de redditibus et 
prouentibus suis ecclesiasticis, secundum taxationem ipsius decime, si 
iuxta illam soluere consueuerint, alioquin secundum consuetudinem in 
exactione huiusmodi hactenus obseruatam, soluere per dictum bieimium 
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studeant, in teminis prelibatis, soluendo in quolibet dictorum terminorum 
medietatem eiusdem decime singulos eorum, secundum modirni et morem 
ac consuetudinem supradictos, contingentem eisdem personis quas tu ad 
hoc duxeris, ut premittitur, deputaudas. 

Quod si forsan aliquis ipsorum episcoporura in ipsis terminis defecerit 
in solutione decime supradicte, taliter deficientem similes sententias, quas 
per se seu subdelegatos uel subcollectores suos ad executionem huiusmodi 
in dictis regnis deputandos in non soluentes dictam decimam in prefatis 
terminis proferri contigerit, incurrere uolumus ipso facto, a qua, post satis- 
factionem debitam, per aliquem ex uicinioribus episcopis excommunica- 
tionis sententia non ligatum et alias' gratiam et communionem apostolice 
sedis habentem, facta sibi fide de satisfactione huiusmodi, possit absolu- 
tionis beneficium et super irregularitate, si quam forsan sic ligatus cele¬ 
brando diuina uel se ingerendo eisdem contraxerit, dispensationis gratiam 
obtinere. 

Et, ne de moneta in qua fiet solutio dicte decime et fieri debebit uaieat 
hesitari uitenturque grauamina que propter hoc viri ecclesiastici hactenus 
sunt perpessi, per ipsos episcopos seu personas predictas, que ab eis, ad 
exactionem et receptionem eiusdem decime, ut premittitur, fuerint depu- 
tate, ipsa decima ad monetam currentem communiter leuetur et etiam exi- 
gatur, iuxta constitutionem super hoc editam in concilio Viennensi; jta 
quod, sub pretextu alterius cambij, debitores et solutores dicte decime non 
grauentur. Huiusmodi autem solutionem eiusdem monete currentis per 
dictos episcopos uel personas ecclesiasticas suarum ciuitatum et dioce- 
seum et alias exemptas et non exemptas prefatas aliarum ciuitatum et dio- 
ceseum, in dictis regnis consistentium, prefatis episcopis seu eorum subcol- 
lectoribus et per eosdem episcopos fieri uolumus personis ecclesiasticis ad 
receptionem huiusmodi decime per te, ut premittitur, deputandis, nec 
teneantur dictam monetam deferre uel destinare ad alium locum, uel solu¬ 
tionem huiusmodi facere in loco quocunque extra predictas ciuitates uel 
dioceses constituto. 

Huiusmodi uero decima exigatur secundum taxationem in dictorum 
archiepiscopi et episcoporum eiuitatibus et diocesibus hactenus factam 
uel, ubi nulla huiusmodi certa taxatio fuerit, secundum consuetudinem 
in exactione et solutione huiusmodi hactenus obseruatam. Fiat insuper 
absque alio onere illorum a quibus huiusmodi decima exigetur nisi, eis 
forte deficientibus in solutione dicte decime in terminis supradictis, ob 
huiusmodi eorum defectum expensa fieri oporteret, ad quarum restitutio- 
nem eos teneri uolumus et astringi, quodque circa hec, iuxta constitutio¬ 
nem eiusdem Viennensis concilij, cálices, libros et alia ornamenta eccle- 
siarum diuinis officijs deputata, ex causa pignoris uel distractionis 
cuiuspiam, predicte persone, que per eosdem episcopos ad exactionem et 
receptionem dicte decime, ut premittitur, deputate fuerint, per se uel alium 
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seu alios capere seu recipere, distrahere seu occupare quoraodolibet non 
presumant. 

Volumus etiam quod, infra dictum biennium, tu, eiusdem decime con- 
cessione contentus, a predictis ecclesijs et personis ecclesiasticis aliud 
subsidium, per te uel alium seu alios, non exigas neque petas. Sed, si dicte 
ecclesie et persone [ecclesiastice] ad aliqua antiqua seruitia tibi forsitan 
teneantur, non intendimus super illis regie celsitudini in aliquo derogare. 

Nulli, ergo, etc., nostrarum concessionis, constitutionum, ademptionis, 
statuti et uoluntatum infringere, etc. 

Datum Auinione, iiij jdus januarij, anno tertio. 
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Buía Ad ea ex quibus, ãe Cimente VI, dirigida aos hi^os de 
Évora e de Viseu, a incmibi-hs de arrecadarem a dirima dos ron- 
dirrmtos eclesiásticos do reim, pio pontífice concedida a eVrá 
D. Afonso IV, p(yr dois ams, para a guerra contra o rei de Benamor 
rim (Marrocos), em tréguas por 10 mm com os demais reis da 
Península. 

ANTT,, Bulas, mago 2, n." 8, original em pergaminho, com selo de chumbo, 
pendente de cordão de cânhamo,—texto que se reproduz; AV., Rsff. Vat, 
vol. 165, fl. 177 V. 

Sumariada: no Quadro elementar, t, 9, p. 363; por ABRANCHES, Suma, 
p. 34, n.» 225; e por SILVA MARQUES, Descobrimentos, vol. 1, p. 85, 


Clemens episcopus, seruus seruorum Dei. 

Venerabilibus fratribus [Martino] Elborensi et [Johanni] Visensi 
episcopis, salutem et apostolicam benedictionem. 

Ad ea ex quibus tranquillitatis bonum et suffragationis auxilium 
fidelibus profutura succedant et incursibus et, presertim, infidelium crucis 
hostium et blasfemorum nominis christiani iniustam guerram facientium 
contra reges et alios príncipes professores fidei orthodoxe salubriter obuie- 
tur, apostolice solicitudinis partes libenter impendimus et, quantum cum 
Deo possumus, oportuna subsidia ministramus. 
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Sane nuper pro parte carissimi in Christo filij nostri Alfonsi, Portuga, 
lie et Algarbij regis jllustris, exposito coram nobis quod treuge inter alios 
Yspaniarum reges, ex parte vna, et.. regem de Beimamarim, hostem crucis 
et blasfemum nominis christiani, ex altera, erant inite per deceimium; 
quodque guerra inter ipsum Alfonsum solum et dictum regem de Benna- 
raarim, ex pluribus et diuersis causis, pro parte ipsius Alfonsi, nobis 
expressis, pro Dei seruitio et exaltatione ecclesie sue sancte necnon fidei 
christiane, extiterat radicata. Propter quam quidem guerram, immensas 
celsitudinem ipsum Alfonsum regem oportebat subire sarcinas expensa- 
rum, ac, pro parte dicti Alfonsi regis, nobis humiliter supplicato ut, ad 
expensarum huiusmodi supportanda facilius onera, prouidere sibi, paterna 
beniuolentia, de speciali gratia, dignaremur. 

Nos, attendentes quod status pacificus ipsius regis et regnorum Por- 
tugalie et Algarbij, non solum populorum in dictis regnis degentium, sed 
etiam ecclesiarum et personarum ecelesiasticarum ipsorum regnorum 
incolumitatem respicit ac in tranquillitatem et pacem ipsorum noscitur 
redimdare, sperantes quoque quod idem rex, qui, uelut princeps catho- 
licus et deuotus, easdem eeclesias et personas ecclesiasticas oportunis 
fauoribus et auxilijs hactenus confouisse dinoscitur, eas ab oppressionibus 
et iniurijs alijsque noxijs nouitatibus illesas et immunes seruare stude- 
bit, Deo propitio, in futurum ac, propterea, uolentes, pro ipsorum regis et 
regnorum defensione, de benignitate sedis apostolice, ipsius regis necessi- 
tatibus huiusmodi subuenire; de fratrum nostrorum consilio, eidem regi, 
iuxta modum infrascriptum, decimam omnium ecclesiasticorum prouen- 
tuum et reddituum, per duos annos, in proximo futuro festo Natiuitatis 
Beati Johannis Babtiste inchoandos, in regnis Portugalie et Algarbij pre- 
dictis, exigendam a [Gundisaluo] archiepiscopo Bracharensi ac omnibus 
et singulis episcopis ceterisque personis ecclesiasticis quibuscunque, 
secularibus et regularibus, exemptis et non exemptis, regnorum predicto- 
rum, quantacunque prefulgeant dignitate seu cuiuscunque preeminentie, 
eondicionis aut status religionis uel ordinis existant, quibus et eorum 
alicui nulla priuillegia uel indulgentias, sub quacunque uerborum forma 
uel expressione concessa, uolumus suffragari, preterquam a venerabilibus 
fratribus nostris sancte romane ecclesie cardinalibus obtinentibus bene¬ 
ficia ecclesiastica quecunque, cum cura uel sine cura, etiam si dignitates 
uel personatus aut officia existant in regnis predictis, qui nobiscum assidue 
indeffessis laboribus onera uniuersalis ecclesie sortiuntur necnon a dilectis 
filijs Hospitalis Sancti Johannis Jerosolimitani et miliciarum Jhesu 
Christi, Sancti Jacobi et de Auis ordinum magistris et fratribus regno¬ 
rum predictorura, qui contra hostes fidei christiane exponunt iugiter se 
et sua. 

Quos quidem cardinales, magistros et fratres militares predictos a 
prestatione huiusmodi decime exemptos esse uolumus et immunes duximus 
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concedendam, volentes exactionera et receptionem diete decime per uos et 
uestrum quemlibet, quos ad colligendum huiusmodi decimam in eisdem 
regnis, tenore presentium, deputamus, seu per subcollectores uestros, 
quos ad hoc duxeritis deputandos, tam a uobis quam ab archiepiscopo et 
episcopis ac personis alijs ecclesiasticis, secularibus et regularibus, exemp- 
tis, et non exemptis, consistentibus in regnis prefatis, preterquam a dictis 
cardinalibus et magistris ac fratribus, fieri, absque iniuria et oppressione 
quacunque; et quod uos et uestrum quilibet, per uòs et subcollectores ues¬ 
tros, eosdem archiepiscopum et episcopos et alias personas ecclesiasticas, 
seculares et regulares, exemptas et non exemptas, predictas, regnorum 
predictorum, ad solutionem dicte decime, de omnibus redditibus et prouen- 
tibus ecclesiasticis eorundem, secundum modum et morem ac consuetu- 
dinem in exactione et collectione huiusmodi decime hactenus obseruatos, 
per huiusmodi biennium, in terminis infrascriptis, uobis seu subcollecto- 
ribus uestris uel personis alijs, quos ad hoc deputandos duxeritis, facien- 
dam, et per se et eorum quemlibet seu personas, quas ad id deputaueritis, 
eidem Alfonso regi seu personis, quas idem rex ad hoc deputauerit, inte- 
graliter assignandam sub modo, more et forma infrascriptis, per censu¬ 
ram ecclesiasticam et etiam sequestrationem fructuum, reddituum et 
prouentuum ecclesiasticorum suorum, consistentium in predictis regnis, 
ut premittitur, si expedire uideritis, appelatioiie postposita, compellatis; 
ita quod ad fructus, redditus et prouentus ecclesiasticos, consistentes 
extra dieta regna, huiusmodi compulsionis officium nullatenus extendatis 
nec ad compulsionem huiusmodi faciendam, in aliquo casu, per uos uel 
alium seu alios, inuocetis nec per dietas personas, a uobis ad exactionem 
huiusmodi deputandas, inuocari permittatis auxilium brachij secularis, 
nisi predictorum non soluentium contumácia exigente, aliud circa hoc per 
sedem apostolicam fuerit ordinatum. 

Huiusmodi, autem, solutio fiet quolibet anno dicti biennij, in duobus 
terminis infrascriptis. Siquidem, solutionis medietatis huiusmodi decime 
primi anni primum terminum fore statuimus festum Omnium Sanctorum 
post dictum festum beati Johannis; secundum, uero, terminum solutionis 
medietatis alterius festum Ascensionis Domini, dictum festum Omnium 
Sanctorum proximo secutura; jn alio sequenti anno, in solutione predicta, 
similibus terminis obseruandis. Quocirca, fraternitatem uestram mone- 
mus, rogamus et hortamur attente, uobis per apostólica scripta precipiendo 
mandantes quatenus uos et uestrum quilibet prefatam decimam de reddi¬ 
tibus et prouentibus uestris ecclesiasticis, secundum taxationem ipsius 
decime, si iuxta illam soluere consueueritis, alioquin secundum consuetu- 
dinem in exactione huiusmodi hactenus obseruatam, soluere, per dictum 
biennium, in dictis terminis, studeatis, soluendo in quolibet dictorum ter- 
minorum medietatem eiusdem decime, sinplos uestrum, secundum modum 
et morem ac consuetudinem supradictos,. contingentem, illis personis, 
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quas idem Alfonsus rex ad hoc, ut prefertur, duxerit deputandas; quod, si 
forsan aliquis uestrum, in ipsis terminis, defecerit in solutione decime 
supradicte, taliter deficientem similes sententias, quas, per uos uel subde- 
legatos seu subcollectores uestros, ad executionem huiusmodi, in dictis 
regnis deputandos, in non soluentes dictam decimam in prefatis terminis, 
proferri contigerit, incurrere uolumus, ipso facto, a qua post satisfactio- 
nem debitam per aliquem ex uicinioribus episcopis excommunicationis 
sententia non ligatum et alias gratiam et communionem apostolice sedis 
habentem, facta sibi fide de satisfactione huiusmodi, possit absolutionis 
beneficium et super irregularitate, si quam forsitan sit ligatus, celebrando 
diuina uel se ingerendo eisdem contraxerit, dispensationis gratiam 
obtinere. 

Et, ne de moneta in qua fiet solutio dicte decime et fieri debebit, 
ualeat hesitari uitenturque grauamina que, propter hoc, hactenus uiri 
ecclesiastici sunt perpessi, per uos seu personas predictas, que a uobis, ad 
executionem et receptionem eiusdem decime, ut premittitur, fuerint depu- 
tate, ipsa decima ad monetam currentem communiter leuetur et etiam 
exigatur, iuxta constitutionem super hoc editam in concilio Viennense, 
ita quod, pretextu alterius cambij, debitores et solutores dicte decime non 
grauentur. Huiusmodi, autem, solutionem eiusdem monete currentis, per 
uos uel personas ecclesiasticas uestrarum ciuitatum et diocesium et alias 
exemptas et non exemptas predictas aliarum ciuitatum et diocesium in 
dictis regnis consistentium, uobis seu subcollectoribus uestris et per uos 


regem prefatum, ut premittitur, deputandis, nec teneantur dictam mone¬ 
tam defferre uel destinare ad alium locum uel solutionem huiusmodi facere 
in loco quocunque extra predictas ciuitates uel dioceses constitutos. Huius¬ 
modi, uero, decima exigatur secundum taxationem in uestris et alijs ciui- 
tatibus et diocesibus supradictis hactenus factam uel, ubi nulla huiusmodi 
certa taxatio fuerit, secundum consuetudinem in exactione et solutione 
huiusmodi hactenus obseruatam. Fiat, insuper, absque aliquo alio onere 
illorum a quibus huiusmodi decima exigetur, nisi eis forte deficientibus in 
solutione dicte decime in terminis supradictis, ob huiusmodi eorum defec- 
tum, expensas fieri oporteret, ad quorum restitutionem eos teneri uolu¬ 
mus et astringi. 

Quodque, circa hec, iuxta constitutionem eiusdem Viennensis conci- 
lij, cálices, libros et alia ornamenta ecclesiarum, diuinis officijs deputata, 
ex causa piporis uel distractionis cuiuscunque, uos seu alie predicte per- 
sone, que per uos ad exactionem et receptionem dicte decime, ut premitti¬ 
tur, deputate fuerint, per uos uel alium seu alios capere seu recipere, 
distrahere seu occupare quomodolibet minime presumatis. Non obstan- 
tibus quod uobis ac prefatis archiepiscopo et episcopis ceterisque personis 
ecclesiasticis, exemptis et non exemptis, et quibuscunque alijs, commu- 
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niter uel diuisim, a dieta sit sede indultum quod ad solutionem alicuius 
decime minime teneamini et ad id compelli aut quod interdici, suspendi 
uel exconununicari non possitis per litteras apostólicas, que de indulto 
huiusmodi et toto eius tenore, de uerbo ad uerbum, ac proprijs ordinum, 
locorum et uestrarum ac aliarum personarum nominibus plenam et 
expressam non fecerit mentionem et quibuslibet priuilegijs, indulgentijs, 
exemptionibus et litteris apostolicis quibuscunque dipitatibus seu ordi- 
nibus eorundem et specialiter Cistercien[sium], Grandimonten[sium], 
Premonstraten[sium], Cluniacen[sium], Cartusien[sium] uel ipsorum 
vniuersitatibus aut personis singularibus generaliter uel specialiter, sub 
quacunque forma uel conceptione uerborum, a memorata sede concessis, 
de quibus quorumeunque totis tenoribus, de uerbo ad uerbum, in nostris 
litteris, specialis, plena et expressa meneio sit habenda. 

Volumus, autem, quod, infra dictum biennium, idem rex, eiusdem 
decime concessione contentus, a predictis ecclesijs et personis ecclesias¬ 
ticis aliud subsidium, per se uel alium seu alios, non exigat uel imponat 
eisdem; sed dicte ecclesie et persone ecclesiastice ad aliqua antiqua serui- 
tia eidem regi forsitan teneantur non intendimus^ super illis regie celsitu- 
dini in aliquo derogare. 

Datum Auinione, iiij jdus januarij, pontificatus nostrj anno tercio. 
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Bula Ad ea ex quibus, ãe Olemmte VI, dirigida m prelados e 
demais clero secular e regular de Portugal, a comunicar-íhes haver 
concedido a el-rá D. Afonso IV, pr dois anos, a diáma dos rendu 
mentos eclesiásticos do pis, excepto dos cardeais e das Ordens MUi- 
tares, pra ele prosseguir na luta contra o reino de Benamrim, em 
que se encontra só, por os demais reis criMãos da Peninmla hm- 
rem feito trégua com os sarracenos. 


AV, Beg. Vat., vol 165, fl. 178 v. 


[Clemens, etc.] 

Uenerabilibus fratribus archiepiscopo Bracharensi ac eius suffra- 
ganeis ceterisque episcopis et dilectis filijs, electis abbatibus, prio- 
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ribus, decanis, prepositis, archidiaconis, archipresbyteris et alijs 
ecclesiarum prelatis, capitulis, collegijs, communitatibus Cirtercien- 
sium, Cluniacensium, Premonstratensium, Sancti Benedicti et Sancti 
Augustini, Cartusiensium, Grandimontensium et aliorum ordinum 
ceterisque personis ecciesiasticis, secularibus et regularibus, exemp- 
tis et non exemptis, in regnis Portugalie et Algarbij constitutis, saiu- 
tem, etc. 

Ad ea ex quibus tranquillitatis bonum [et suffragationis auxilimu 
fidelibus profutura succedant et incursibus', presertim infidelium cracis 
hostium et blaaphemorum nominis christiani iniustam guerram facientium 
contra reges et alios príncipes professores fidei orthodoxe, salubriter 
obuietur, apostolice solieitudinis partes libenter impendimus et, quantum 
cum Deo possumus, oportuna subsidia ministramus. 

Sane nuper, pro parte carissimi in Christo filij nostri Alfonsi, Portuga¬ 
lie et Algarbij regis jllustris, exposito coram nobis quod treuge inter alios 
Yspaniarum reges, ex parte vna, et regem de Bennamarim hostem crucis et 
blasphemum nominis christiani, ex altera, erant inite per decennium quod- 
que guerra inter ipsirni Alfonsum solum et dictum regem de Bennamarim, 
ex pluríbus et diuersis causis pro parte ipsius Alfonsi nobis expressis, pro 
Dei seruitio et exaltatione ecclesie sue sancte necnon fidei christiane exti- 
terat radieata; propter quam quidem guerram immensas ipsum Alfonsum 
regem oportebat subire sarcinas expensarum, ac pro parte dicti Alfonsi 
regis nobis humiliter supplicato ut, ad expensarum huiusmodi supportanda 
facilius onera, prouidere sibi paterna beniuolentia de speciali gratia digna- 
remur; 

Nos, attendentes quod status pacificus ipsius regis et reporum Por¬ 
tugalie et Algarbij non solum populorun in dictis repis degentium, sed 
etiam ecclesiarum et personarum ecclesiasticarum ipsorum regnorum 
incolumitatem respicit ac in tranquillitatem et pacem ipsorum noscitur 
redundare, sperantes quoque quod idem rex, qui uelut princeps catholicus 
et deuotus easdem ecclesias et personas ecclesiasticas oportunis fauoribus 
et^ auxilijs^ haetenus confouisse dinoscitur, eas ab oppressionibus et 
iniurijs alijsque noxijs nouitatibus illesas’ et immunes seruare studebit, 
Deo propitio, in^ futurum ac propterea uolentes, pro ipsorum regis et 
reporum defensione, de benignitate sedis apostolice ipsius regis necessi- 
tatibus huiusmodi subuenire; de fratrum nostrorum consilio, eidera regi, 
iuxta modum infrascriptum, decimam omnium ecclesiasticorum prouen- 
tuum et reddituum per duos annos, in proximo futuro festo natiuitatis 
Beati Johannis Baptiste inchoandos, in repis Portugalie et] Algarbij 
predictis exigendam a uobis omnibus et sinplis, quibus et uestrum alicui 
nulia priuilegia uel indulgentias, [sub quacunque uerborum forma uel 
expressione concessa, uolumus suffragari, preter quam. a venerabilibus 
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fratribus nostris sancte romane ecclesie cardinalibus, obtinentibus bene¬ 
ficia ecclesiastica quecunque, cum cura uel sine cura, etsi dipitates uel 
personatus aut offieia existant in repis predictis, qui nobiscum assidue 
indefessis laboribus onera vniuersalis ecclesie sortiuntur, necnon a dilectis 
filiis Hospitalis Sancti Johannis Jerosolimitani etmilitiarum JheSu Christi, 
Sancti Jacobi et de Auis ordinum magistris et fratribus reporum pre- 
dictorum, qui contra hostes fidei christiane exponunt iugiter se et sua. 
Quos quidem cardinales, magistros et fratres militares predictos a presta- 
tione huiusmodi decime exemptos esse uolumus et immunes], duximus eon- 
cedendam, volentes exactionem et receptionem dicte decime per venerabi- 
les fratres nostros Elborensem et Visensem episcopos et eorum quemlibet, 
quos ad colligendum decimam huiusmodi in eisdem repis per nostras 
certi tenoris litteras deputauimus, seu per subcollectores eorum quos 
ad hoc duxerint deputandos, tam a seipsis quam a uobis, preter- 
quam a dictis cardinalibus et magistris ac fratribus, fieri absque 
iniuria et oppressione quacunque; et quod Elborensis et Visensis epis- 
copi predicti et eorum quilibet, per se et subcollectores suos, uos ad 
sollutionem dicte decime de omnibus redditibus et prouentibus ecciesias¬ 
ticis uestris, secundum modum et morem ac consuetudinem in exac- 
tione et collectione decime huiusmodi haetenus obseruatos, per huius¬ 
modi biennium, in terminis infrascriptis, eisdem Elborensi et Visensi 
episcopis, seu eorum subcollectoribus uel personis alijs quas ad hoc 
deputauerint, faciendam et per se et eorum quemlibet, seu personas 
quas ad hoc deputauerint, eidem Alfonso regi, seu personis quas idem 
rex ad hoc deputauerit, integraliter assipandam, sub moderamine et 
forma infrascriptis, per censuram ecclesiasticam et etiam sequestratio- 
nem fructuum, reddituum et prouentuum ecclesiasticorum uestrorum, 
consistentium in eisdem regnis, ut premittitur, si uiderint expedire, 
postposita appellatione, compellant; jta quod ad fruetus, redditus et 
prouentus ecclesiasticos, consistentes extra dieta repa, huiusmodi com- 
pulsionis officium aliquatenus non extendant nec ad compulsionem huius¬ 
modi faciendam in aliquo casu, per se uel alium seu alios, inuocent nec per 
dietas personas ab eisdem episcopis, ad exactionem huiusmodi deputandas, 
inuocari permittant auxilium techij secularis, nisi, predictorum non 
soluentium contumácia exigente, aliud, circa hoc, per sedem apostolicam 
fuerít ordinatum. 

Huiusmodi autem solutio fiet quolibet anno dicti biennij, in duobus 
terminis infrascriptis, siquidem solutionis medietatis huiusmodi decime 
primi anni primum terminum fore statuimus festum Omnium Sanctorum, 
post dictum festum Beati Johannis, secundum uero terminum solutionis 
medietatis alterius festum Ascensionis Domini, predictum festum Omnium 
Sanctorum primo secutura, jn alio anno sequenti, in solutione predicta 
similibus terminis obseruandis. 
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Quocirca vniuersitati uestre per apostólica scripta mandamus qua- 
temis, instantem neeessitatem regis eiusdem diligentius attendentes rem- 
que non solmn ipsius regis sed communia eorumdem regnorum ac eccle- 
sianim et personarmn ecclesiasticaruin consistentium in eisdem commoda, 
Deo propitio, respicientem in premissis geri laudabili proposito intuen- 
tes, ob diuinam et eiusdem sedis reuerentiam atque nostram, uestrorum 
ecclesiasticomm reddituum et prouentuum decimam, ut premittitur, per 
dictum biennium libere et integre eisdem coUectoribus et subcollectori- 
bus deputandis ab eis in predictis regnis, omni occasione postposita, per- 
soluatis. 

Volumus, tamen, quod idem rex, eiusdem decime concessione conten- 
tus, a uobis (1) et ecclesijs predictis aliud subsidium, per se uel per alium 
seu alios, non exigat neque petat sed, si uos et dicte ecclesie ad aliqua 
antiqua seruitia ei forsitan teneamini, super hijs non intendimus eidem 
regi in aliquo derogare. 

Datum Auinione, iiij idus januarij, anno tertio. 
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13 JANEIRO 1345 

Bula Prouenit ex tue, ãe Gkmente VI, para hás ãe Espanha 
ou LuÁs ãe la Cerda, a conceder indulgência plenária, m artigo de 
mmte, a tocbs os que participem na expedição das Canárias. 

AV., Reg. Vüt, vol. 166, fl. 369 v., ~ donde se reproduz, 

Publicada por ZUNZUNEGUI, Los orlgenes, p, 394, 


[Clemens, etc.] 

Dilecto filio nobili viro Ludouico, principi Fortunie, salutem. 

Prouenit ex tue deuotionis affectu, quo nos et roma,nam ecclesiam 
reuereris, ut petitiones tuas, illas presertim que animarum salutem respi- 
ciunt, ad exauditionis gratiam admictamus. 


Cum itaque tu, zelo deuotionis accensus, ad Fortunie et quasdam alias 
insulas a Christi fide et christianorum dominio alienas et illarum partes 
nuper tibi per nos sub certa forma concessas, pro (1) exaltatione fidei 
christiane, cum nonnullis christifidelibus tecum illuc in catholice fidei ac 
tui honoris augmentum propterea proficisci volentibus, te transferre desi- 
deres et in earum acquisitione exponere te et tua; 

Nos, tuis supplicationibus inclinati, ut confessores quos quilibet ipso- 
rum fidelium, qui tecum super hoc ad partes illas accederent (2), quandiu 
sic eundo, morando et redeundo fuerint, duxerit eligendos, omnium pecca- 
torum suorum, de quibus corde contriti et ore confessi fuerint, semel tan- 
tum in mortis articulo, plenam remissionem ipsis in sinceritate fidei, vni- 
tate sancte romane ecclesie et deuotione nostra, uel successorum nostro- 
rum romanorum pontificum canonice intrantium, persistentibus et eorum 
cuilibet, si hoc humiliter petierint, auctoritate apostólica concedere ualeant, 
deuotioni tue, tenore presentium, indulgemus. Sic tamen quod dicti confes¬ 
sores, de hijs de quiW fuerit alteri satisfactio impendenda, eam sibi per 
se, si superuixerint, uel per eorum heredes, si tunc forte transierint, facien- 
dam iniungant, quam ipsi uel illi teneantur facere, ut prefertur; et ne fide- 
les ipsi, quod absit, propter huiusmodi gratiam reddantur procliuiores ad 
illicita im posterum commictenda, volumus quod, si ex confidentia remis- 
sionis huiusmodi aliqua forte commicterent, quod ad illa predicta remissio 
eis nullatenus suffragetur. 

Nulli, ergo, etc., nostre concessionis et voluntatis infringere, etc. 

Datum Auinione, jd[ib]us januarij, anno tertio. 
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13 JANEIRO 1345 

Bula Prouenit ex tue, de Clemente VI, para hás ãe Espanha 
m hás de la C&rda, a conceder a todos os que, dentro ãe três anos, 
trabalhem na emfresa da conquista e conversão das Canárm, indul¬ 
gência plemria em artigo de morte, como se dbàlaesem em socorro 
da Terra Santa, 

AV., Eeí?. Vfflí., vol. 166, fl. 200, — donde ee reproduz. 

Publicada por ZUNZUNEGUT, Los origenes, p. 393. 


(1) No ms. qmd pro, 

(2) No ms. accederet, 


(1) No ms. nobis. 
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[Clemens, etc.] 

Dilecto filio nobili viro Ludouico, principi Fortunie, salutem. 

Prouenit ex tue deuotionis affectu, quo nos et romanam ecclesiam 
reuereris, ut petitiones tuas, illas presertim que animarum salutem respi- 
ciunt, ad exauditionis gratiam admittaraus. 

Cum itaque tu, zelo deuotionis accensus, ad Fortunie et quasdam alias 
jnsulas a Christi fide et christianorum dominio alienas et illarum partes, 
nuper tibi per nos sub certa forma concessas, pro exaltatione fidei chris- 
tiane, cum nonnullis christifidelibus tecum illuc ad catholice fidei ac tui 
honorig augmentum propterea proficisci volentibus, te transferre deside- 
res et in earum acquisitione exponere te et tua; 

Nos, tuis supplicationibus inclinati, omnibus et singulis ex dictis fide- 
libus, qui tecum in dicti prosecutione negocii, hinc ad triennium a data 
presentíum computandum, pro dieta exaltatione fidei fideliter laborabunt, 
si forsan in prosecutione huiusmodi decesserint uel etiam vulnerati fue- 
rint, etiam si alibi ubicunque eos ex dictis vulneribus mori contingat, de 
omnipotentis Dei misericórdia et beatorum Petri et Pauli, apostolorum 
eius, auctoritate confisi et illa quam nobis Deus, licet indignis, ligandi 
atque soluendi contulit potestate, illam suonrai peceaminum, de quibus 
veraeiter corde contriti et ore confessi fuerint, veniam indulgemus, que 
conceditur transfretantibus in subsidium Terre Sancte, et in retributione 
iustorum salutis eteme pollicemur augmentum. 

Nulli, ergo, etc., nostre concessionis infringere, etc. 

Datum Auinione, jd[ib]us januarij, anno tertio. 
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12 FEVEREIRO [1345] 

Carta ehrei D. Afmo IV ao papa Cimente VI, m resposta 
às letras circiâares Vinee Domini Sabahot e Desiderabiliter affec- 
totes, dfe 11 de Degmbro de IS^, pelas quais o pontífice lhe comur 
nicara hamr nomeado IMs de Espanha para pinci/pe das Ilhas da 
Partuna^ ou Canárias, no intuito de ele pomover nelas a difusão da 
fé católica, e lhe solicitara o auúlmse com navios, gentes de armas, 
víveres e outras coisas necessárias. Reclama o mmairca as ditas 
ühas, atendendo a que foram os portugueses qum pimeiro as 
encontrou, à proximidade delas do território de Pptugal e ainda ao 


facto de eh pópio, antes das lutas cm Castela, ter enviado lá 
expedição. Cede-as, contudo, ao dito píncipe, m reverência à Sé 
Apostólica e por contemplação para cm Ms de Espanha, seu 
consanguíneo, a quem apenas poderá fornecer víveres e outras coi¬ 
sas dispensáveis, mas não navios e gentes de armas, tudo pouco 
para a luta m que anda mpenhado contra os sarracenos. 

AV., Beg, Vai, vol. 138, fl. 148, era cópia coeva, de cuja fotocópia ae 
reproduz. 

Publicada era latira: com oraissâo do final, desde «Sed o quis potest> em 
RAYNALDUS, AnMles, ad an. 1344, n."* 48 e ss.; era COSTA MACEDO, 
Memórias, p, 17, segundo Rainaldo; em Garta M-rei D. Afonso IV, Lis¬ 
boa, 1910 ,0 texto corapletoi, extraído de cópia do Vaticano feita pelo Dr. Angelo 
Melampo, no ano anterior; por PAUSTINO DA FONSECA, História, era 
reprodução fotográfica do códice do Vaticano; o mesmo na História da Golo- 
nisação Portuguesa ão Brasil, t. 1, p. LXVII; por ZUNZUNEGUI, Los orí- 
genes, p. 394, apenas o final que falta em Rainaldo; e por SILVA MARQUES, 
Descobrimentos, vol. 1, p. 86, segundo a supracitada cópia de Melampo. 

Versões portuguesas: sobre o texto incompleto de RAINALDO em 
COSTA MACEDO, loc. supradl; reeditada completa, em versão de José 
Pedro da Costa, em Garta ãel-rei D. Afonso IV, Ponta Delgada, 1910, e na 
reimpressão de Lisboa do mesmo ano; em FONSECA, loc. dl; na Hisl ãa 
Gol, Fort, ão Brasil, vol. cit,, p. LXVH; era CORRÊA, História ãa descoberta, 
p. 144; em SILVA MARQUES, Obra e wl. dts., p. 88, em versão do Dr, José 
Saraiva; e por MAGALHAES GODINHO,' Documentos sobre a Expansão Por¬ 
tuguesa, vol. 1, pp. 29 e ss.. 

Durante anos, pôs-se em dúvida a autenticidade desta carta (Cfr, PERES, 
História dos Descobrimentos, pp. 10 e ss. e ALMEIDA, História de Portugal, 
t, 1, pp. 268 e ss. e bibliografia aí aduzida). Não há, porém, motivo para 
Isso, Trata-se de cópia oficial e coeva, conservada era volume do Itoglsto 
do papa Clemente VI e inserta precisamente entre a documentação rela¬ 
tiva à concessão das Canárias a Luís de la Cerda ou de Espanha, como 
até se pode ver a pág. 394 do supracitado estudo de ZUNZUNEGUI, e é pre¬ 
cedida, no mesmo fólio, pela cópia da resposta de el-rei de Castela ao papa 
sobre o assunto, datada esta de Alcalá de Henares, a 13 de Margo de 1344 
(aliás 1345). Veja-se também PEREZ EMBID, Los descubrimientos en el 
Atlântico, pp. 77 e ss. 


Sanctissimo patri ac domino domno Clementi, diuina prouidentia 
sacrosancte ac uniuersalis ecclesie summo pontifici, hmnilis et deuo- 
tus filius uester Alfonsus, rex Portugalie et Algarbij, cum reuerentia 
debita et deuota, pedum oscula beatorum. 

Jlle qui, summo angulari lapide, suam sanctam fundauit ecclesiam, 
sic eam uoluit, per sucessores suos, im posterum, gubemari, quod recta 
per omnia impendere, numero ac mensura, assidue, salubrioribus proficeret 
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incrementis ut, augmento fidelium cotidie dilatata, eneruata paganorum 
perfídia, per totmn uigeat fides C3iristi. Et uos, quidem, dipissimus 
suceessor dominicus, cui omnímoda cura est christicole pegis et solicitudo 
commissa, non solum eum custodire a luporum morsibus, uerum etiam 
ampliare curatis, quod in litteris a uestra sanctitate directis suscepimus, 
dum ad extirpandos infidelitatis palmites infelices, qui totam terram 
jnsularum Fortune inutiliter occupant, et plantandum uineam Dei dilec- 
tam, dominum Ludouicum, consanguineum nostrum, principem elegistis. 

Ad quas quidem litteras rescribentes, prout nobis uisum extitit, per 
ordinem, cum reuerentia, respondemus quod predictarum jnsularum 
fuerunt prius nostri repicole inuentores. Nos, uero, attendentes quod 
predicte jnsule nobis plus quam alicui principi propinquores existant 
quodque per nos possent comodius subiugari, ad hoc oculos direximus 
nostre mentis et cogitatum nostrum iam ad effectum perducere cupientes, 
gentes nostras et naues aliquas illuc misimus, ad illius patrie conditionem 
explorandum, que, ad dietas jnsulas accedentes, tam homines quam ani- 
malia et res alias, per uiolentiam, oceuparunt et ad nostra repa, cum 
ingenti gáudio, adportarunt (1). 

Verum, cum ad prefatas jnsulas expupandas armatam nostram 
mittere curaremus, cum militüm et peditum multitudine copiosa, perra 
primum inter nos et regem Castelle, deinde inter nos et reges sarracenos 
suborta, nostrum propositum impediuit; que omnia, tanquam notoria, 
sanetitatem uestram latere minime dubitamus, que insuper ambaxiatores 
nostri, quos nuper uestre destinauimus sanctitati, attendentes, sicut ex 
litterali relatione predicti domini Ludouici percépimus, de prouisione et 
assipatione dictarum jnsularum facta per uos eidem domino Ludouico, 
existimauerunt nos fore, et non immerito, apauatos; et hoc uestris auri- 
bus intimarunt, considerantes quod, tam propter uicinitatem que nobis 
est cum jnsulis sepedictis, quam propter comoditatem et oportunitatem 
quam habemus, pre ceteris, ipsas jnsulas expupandi ac etiam propter 
negocium quod iam per nos et gentes nostras feliciter fuerat inchoatum, 
ad ipsum laudabiliter finiendum debuissemus per sanetitatem uestram 
priusquam aliquis intiraari, uel saltem (2) id rationabiliter debuisset nobis 
uestra sanctitas intimare. 

Nos, uero, non obstantibus supradictis, predecessorum nostrorum 
Sequi uestigia cupientes, qui semper curauerunt mandatis ápostolicis obe- 
dire, uestre uoluntati et dispositioni predictis, ob reuerentiam uestram et 
apostolice sanctitatis, uoluntatem nostram omnímodo conformamus et 


(1) Sobre esta expedição ou expedlgSes, tâo discutidas, veja-se PE3RBS, írisíá- 
ria supracit., pp. 11 e ss., e a nossa nota 7 ao DOC. 88. 

(2) No ms. sdltim. 
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maxime quia nobilem et prouidum virum dominum Ludouicum, consanpi- 
neum nostrum, ipsarum jnsularum principem elegistis, qui, diuina sibi 
patia assistente (3) ac clementia uestra et sedis apostolice eidem adiu- 
trices manus, pro tanto et tam pio negocio porrigente, circa cultum vinee 
Domini Sabahot, uidelicet ecclesie sancte Dei, taliter se exhibebit opera- 
rium et cultorem, quod per eius ministerium christianitatis decor et gloria 
augmentari ualeat in futurum. 

Super eo, autem, de quo pietas uestra nos rogat et attentius in Domino 
exhortatur, uidelicet quod pro diuina et apostolice sedis reuerentia eius- 
demque zelo fidei, ipsum principem et negocium supradictum recommen- 
data habere uelimus et ipsis, quantum comode possemus, impertiremur 
auxilium et fauorem, saltem (4) quod dictus princeps possit de regnis et 
terris nostris nauigia, gentes armorum, uictualia et alia pro predictis 
necessária habere ac extrahere libere, suis tamen stipendijs et iustis pre- 
eijs, pro negocio supradicto, uestram benignam clementiam certam reddere 
affectamus quod tam principem quam negocium recommendata habebi- 
mus, intuitu premissorum, et eisdem, si comode possemus, impertiremur 
auxilium et fauorem. 

Sed, 0 quis potest concedere quod non habet? Quis, enim, agnis suis 
sitientibus (5), aquam in suis predijs ortam ad aliorum usum uicinorum 
fluere permitat? Nonne caritas ordinata a se incipere debet? Nonne 
etiam, pater alme, necessitates nostras, quas habemus pro defensione et 
dilatatione fidei orthodoxe, uestre beatitudini nuper per nóstros amba¬ 
xiatores exposuimus, propter quas supplicauimus apostolice sanctitati qua- 
tenus dignaretur auxilium impertiri nobis, pro ipsis necessitatibus suble- 
vandis, decimas ecclesiarum regnorum nostrorum, pie et patemaliter, con¬ 
cedendo? (6). Quis, enim, causetur regem petere si non egeat? Habeat, 
igitur, nos in hoc uestra sanctitas excusatos, cum impotentia nos excuset 

Gentes, autem, armorum et nauigia nostra, etsi multo ampliora exis- 
terent, pro guerra quam habemus et habere intendimus cum perfidis, 
potentibus et nobis proximis agarenis, tanquam nobis et regnis nostris, 
per quam necessária nullatenus possumus excusare et ipsa ad aliorum 
auxilium deputare. Porro, circa uictualia et alia necessária de regnis et 
terris nostris, pro predicto negocio, ut premittitur, libere extrahenda, in 
quantum comode poterimus, absque incomodo regnorum et regnicolarum 
nostrorum, ob reuerentiam Dei, sanctitatis uestre et sedis apostolice atque 


(3) No ms. existente, 

(4) No ms. salim. 

(6) No ms. scicientibus. 

(6) Alusão possível às bulas pontifícias Gmãemm et exultamus, de 30 de Abril 
4e 1341, acima lançadas, ou mais provàvelmente à confirmação das mesmas jâ por 
Clemente VI, na Ád ea ex qnibiis, de 10 de Janeiro de 1346 (os DOCS, 92, 93 e 94), 
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propter zelum fidei et etiam consideratione principis nostri consanpinei 
supradicti, eidem principi, quantuin comode poterimus, intendimus imper- 
tiri omnem auxilimu et fauorem. Sanctitatem uestram conseruet Altissi- 
mus per têmpora longiora (7). 

Datum in Castro Montismaíoris Noui, xij die mensis februarij (8). 

98 

13 MARÇO 1345 

Carta d& Afmo XI, rei ãe Leão e Castela, para Clemente VI, a 
commicar-lhe o seu reconhecimento ão titulo de príncipe das Caná- 
rks concedido pia Smfa Sé a Lás de Espanha m Ms de la Cerda, 
ertòora tais ühas pertençam de direito aos reis de Leão e Castela. 

AV., Reg. Vat, vol. 138, fl. 148. 


Sanctissimo ac beatíssimo in Christo patri ac domino domno Cle^ 
menti, digna Dei prouidentia sacrosancte romane ac uniiiersalis eccle- 
sie summo pontifici, eius deuotus filius Alfonsus, Dei gracia Castelle, 
Legionis, Tolleti, Gallecie, Sibillie, Cordube, Murcie, Gienij, Algarbij 
et Algezire rex ac comitatus Molin dominus, cum filiali recomenda- 
tione denota pedum oscula beatorum. 

^ Sanctitatis uestre litteras recepimus, pater sancte, continentes quod 
carissimum consanguineum nostmm Ludouicum de Jspania dignitatis prin- 
cipatus insignijs uestra clementia decorantes, sibi pro se suisque heredibus 
et successoribus Fortunie ac quasdam alias jnsulas, in partibus Affrice 
consistentes et eidem adiacentes, duxeratis concedendas ac, cum idem 


(7) Veja-se a resposta do rei de Castela, o documento seguinte. 

(8) Não leva o documento, ao menos na cópia, indicasão de ano; mas, achando-se 
aa letras ponüficias acima citadas Vkee Dommi Mahoi e Desiãerahiliter affectantes 
datadas de 11 de Dezemhro de 1344 e tendo eido elas que provocaram a presente res¬ 
posta régia, fácil é deduzir que se trata do ano de 1345, quer para a resposta em refe¬ 
rência quer para a do rei de Castela, erradamente datada, na cópia do Vaticano, 
de 1344, Sobre a discussão havida acerca desta carta régia veja-se aJ bibliografia 
aduzida por FORTUNATO DE ALMEIDA, História Ae Portugal, t. 1, p. 271. 
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princeps instanti oportuno tempore aggredi intendat negocium supradic» 
tum, nos requirebatis quod eundem principem et negocium huiusmodi habe- 
remus, pro diuina et apostolice sedis reuerentia ac zelo fidei, commendata 
et super hijs, quantum comode posset, impertiri auxilium et fauorem. 

Et, pater sanctissime, quanquara nulli dubium existat quod progeni¬ 
tores nostri clare memorie terram istam de manibus perfidorum ac poten- 
tia regum Africe, Deo propicio, acquirentes, eandem ab eorundem per- 
fidorura ferocitate et seuis impugnationibus defensarunt, uaria persona- 
rum pericula et expensarum profluuia in guerris, quibus propterea contra 
predictos blasphemos institerunt, continue subeundo, ac quod acquisitio 
regni Africe ad nos nostrumque ius regium nuUumque alium dinoscitur 
pertinere, nichilominus, ob uestram et apostolice sedis reuerentiam ac uin- 
culum sanguinis, quo dictus princeps nobis adiungitur, grata nobis aduenit 
dictarum jnsularum concessio sibi facta et ex eo specialiter sanctitati ues¬ 
tre gratiarum referimus actiones, prompti in hijs et alijs que uestri et 
apostolice sedis beatitudo iniunxerit obedire deuote. 

Sanctitatem uestram conseruare dignetur Altissimus per tempore 
longiora. 

Datum Alcale de Fenares, xiij die martij, anno Domini millesimo 
trecentesimo quadragésimo quinto (1). 
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22 MAIO 1345 

Letras Quantis laboriosis, de Cimente VI, para D. Afonso IV, 
a dizer-lhe que deixe o prior Âímro Gonçalves receber e mandar 
para o Ultramar as quantias devidas ao Mestre e aos freires da 


(1) No ms. quarto, por erro, atendendo ao que se disse em a nota 8 do documento 
anterior. Comentário oportuno de PEREZ EMBID: —«Ambos reinos tenían puestas 
sus tmiras en una expansión hacia el Sur; no hay que oMdar que se está ya en la 
mitad dei siglo XIV, que hacia más de cincuenta aüos que Castilla había firmado los 
primeros compromisos con Aragón repartiéndose el Norte de África en zonas de 
influencia o de futura conquista, y que para estas fechas los imperativos de la geo¬ 
grafia actuaban ya sobre un Portugal cuyo território europeb había terminado de 
reconquistarse hacia unos lustros. Ambos reinos alegaban unos lejanos fundamentos 
de derecho sobre eso que antes he llamado su «espacio vital», pero la verdadera moti- 
vación está en que a los dos les impelia una secreta atracción que será de la mayor 
eficacia histórica» (Lo? Despw&rtwiewfos çn el Atlântico, pp. 78-79), 
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Ordem do Hosptcü de S. João de Jerusalém e a solicitar-lhe per¬ 
mita aos freires da dita Ordem que vão para junto do Mestre, 
quando este os chamar. ^ 

AV., Beg, Vat.^ vol. 139, fl. 2v. 


[Clemens, etc.] 

Caríssimo in Chrísto filio Alfonso, regi Portugalie jllustri, etc. 

Quantis laboriosis [solicitudinibus et studijs operosis, non uitando 
personarum perícula nec parcendo profluuijs expensarum, dilecti filij 
magister et fratres Hospitalis Sancti Johannis Jerosolimitani commoran- 
tes in partibus transmarinis, circa defensionem et dilatationem fidei eatho- 
lice, hijs presertim temporíbus, se impendunt, placibiliter audiuimus et 
referímus exultanter, propter quod magistrum et fratres eosdem gratio- 
sioríbus intuemur affectibus et fauorem ab alijs fidelibus uberiorem eis 
cupimus] exhiberi. 

Cum autem magister et fratres predicti, ad coadiuuandum defensionis 
et dilatationis predicte negoeium in partibus transmarinis predictis 
illudque felicius et fortius fulciendum, pecunijs responsionum sibi debitis 
per dilectum Aluarum Gtondisalui, priorem domorum eiusdem Hospitalis, 
in regno et terrís tuis consistentium, egere necessário dinoscantur, excel- 
lenciam tuam regiam rogamus attentíus et in Domino exhortamur qua- 
tenus prefatum priorem, super colligendis et habendis eisdem pecunijs 
prefatisque magistro et fratribus transmittendis, libere benignis fauoribus 
pro diuina et apostolice aedis reuerentia prosequaris, fratres eiusdem Hos- 
pita^ de illis partibus quos dictus magister ad suam presentiam et trans- 
marinas pa^es uocasse dicitur, ut uocationi huiusmodi effectualiter obe- 
fct, permittendo ac etiam, ad hoc, prout oportunum extiterít, inducendo, 
ita quod exinde perennis mercedis acquiras' a Deo premium et ab hominibus 
laudis humane preconijs attolarís. 

Datum apud Villam Nouam, Auinionensis diocesis, xj kalendas junij, 
anno quarto, 
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20 NOVEMBRO 1345 

Letras Affectionem piam, de Clemente VI, para D. Pedro, rá 
de Áragão, a exortá-lo a cumprir a promessa que fkera de auxiliar 
Luís de Espanha ou Luks de la Cerda na conquista das Canárias. 

AV., Beg, Vat, vol. 139, fl. 153. 


[Clemens, etc.] 

Caríssimo in Chrísto filio Petro, regi Aragonum jllustri. 

Affectionem piam et beniuolam, quam dilecto filio nobili viro Ludo- 
uico de Ispania, principi Portunie et jnsularum adiacentium, super impen- 
dendis fauoribus et auxilijs pro acquisitione jnsularum ipsarum, regalis 
tua, fili carissime, magnificentia preeibus nostris annuens benipitate 
obtulisse dicitur consueta, prefatus nobilis apud nos multis laudum pre¬ 
conijs commendauit. 

Nos, autem, exinde celsitudinem regiam dipis patiarum actionibus 
et comraendationis titulis super hijs prosequentes, eam rogamus attente 
quatenus oblationem ipsam in exhibitionem uelit producere, sicut opor¬ 
tunum extiterít, regia magnitude. 

Datum Auinione, xij kalendas decembrís, anno quarto. 
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15 MAIO 1351 

Bula Dum diligenter, de Cimente Ví, dirigida aos maíharguinos 
João de Ãu/ria e Jacoh Sagirara, a conceder indulgência plenária 
tanto a eles como aos religiosos, clérigos seculares e leigos que vão 
na sua companhia para as Canárias, a fim de instrmrem os inãi- 
genas daquelas ilhas na fé católica, soh condição de trabalharem 
um (mo na referida mpresa, a não ser qm antes faleçam. 


AV., Beg. Vai, vol. 203, fl. 193. 
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[Clemens, etc.] 

Dilectis filijs Johamii de Auria et Jacobo Sagirara, ciuibus Maio- 
ricensibus, salutem, etc. 

Dum diligenter attendimus quod per solicitudinis studia cultores fidej 
orthodoxe desiderant illius opera imitarj qui, ex alto proueniens et in Uir- 
ginis utero summens camem, exijt seminare semen in terris, quod humano 
generj salutem protulit animarum, dignum reputamus et congnium ut 
huiusmodi desidería ipsorum laude digna fauoribus apostolicis fulciantur. 

Sane, peticio uestra nobis exhibita continebat quod uos (1) intenditis 
ad jnsulam de Canaria et alias ibidem propinquas, que omnes nuncupantur 
jnsule Fortunate, diuina uobis assistente clementia, personaliter uos trans- 
ferre et uobiscum ducere usque ad triginta personas, fideles et deuotas 
Deo ac ydoneas ad instruendum in fide catholica et moribus honestis gen¬ 
tes ydolatras et paganos habitantes in eis, doctrina uerbi pariter et exem- 
pli, per quorum solerciara uigilem possint dicte gentes in eisdem fide ac 
moribus instruj et vnitati sancte matris ecclesie agregari; quodque id posse 
effici faciliter, Deo propicio, arbitraminj, potissime quia quasdam personas 
de jnsulis antedictis dudum regeneratas fonte baptismatis et sumptibus 
uestris de captiuitate redemptas ac in eadem fide instructas et cathala- 
norum ydiomate informatas disposuistis etiam uobiscum ducere ac, ipsis 
mediantibus, iugiter prosperarj quodque, sicut eadem peticio subiungebat, 
speratis facilius fore uobis huiusmodi adinuenire personas presidijs apos¬ 
tolicis communitj; quare nobis humiliter supplicastis quatenus dignare- 
mur ipsas personas donis celestibus, ad proficiendum uobiscum in eisdem 
partibus, pro ipsius prosecutione negotij alicere, videlicet remissionibus 
peccatorum. 

Nos, igitur, quj desideramus paternis affectibus fidem ampliarj ean- 
dem lucrumque fieri animarum, uolentes uotis uestris fauorabiliter 
annuere, in hac parte uestris supplicationibus inclinati, uobis et uestrum 
cuilibet necnon dictis redemptis ac triginta personis alijs, ad premissum 
negotium feliciter prosequendum, siue religiosi aut clerici seu laici fuerint, 
per vos uel vestrum alterum eligendis, que per annum eundo ad jnsíiilas 
prelibatas aut in eis stando uel redeundo ab ipsis, huic sancto eiusdem fidei 
negotio adimplendo, ut premittitur, dederint operam pro uiribus effica- 
cem, ipso anno completo apostólica auctoritate concedimus ut tam uos, 
uestrorum, quam persone ipse suorum, etiam si uos uel ipsi seu aliquis uel 
aliquj ex uobis seu eis, infra idem tempus post iter arreptum, premissorum 
occasione, de hac luce migrare contigerit, consequaminj plenissimam 


(1) No ms, m 
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ueniam omnium peccatorum, de quibus uere penitentes fueritis seu ipse 
persone fuerint et confessi. 

Nulli, ergo, etc., nostre concessionis infringere, etc. 

Datum apud Villara Nouam, Auinionensis diocesis, idibus maij, 
anno nono. 
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27 FEVEREIRO 1355 

Búd Romana mater ecclesia, de Inocêncio VI, dirigida m arce¬ 
bispo de Braga e aos bispos de Évora e de Viseu, a incumbi-los de 
recolher metade da diúma dos rendimentos eclesiásticos do pms 
durante quatro anos, excepto dos cardeais da Cúria qm tenham 
benefícios em Portugal e das Ordens Militares, a qual o pmüfice 
concedera a el-rei D, Afonso IV, para a guerra contra os mouros 
que, subitamente e com elevado número de galês, invadiram as 
terras portuguesas e tomarem vila do Algarve, onde roubaram as 
igrejas, mataram e caitmram os habitantes e ameaçam voltar. 

ANTT., Buías, mago 3, n.” 2, original em pergaminho, com selo de 
chumbo, pendente por cordão de cânhamo. 

Publicada por SILVA MARQUES, DesooMmentos, vol, 1, p. 100. 

Sumariada no Quaãro síenentar, t. 9, p. 365. 


Jnnocentius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Venerabilibus fratribus archiepiscopo [Guilelmo] Bracharensi 
et [Johanni] Elborensi ac [Johanni] Visensi episcopis salutem et 
apostolicam benedictionem. 

Romana mater ecclesia cui, licet immeriti, disponente Domino, pre- 
sidemus, grauibus et onerosis negoeijs, que in eam mundi cursus diriuat 
multipliciter in se et etiam in filijs, quos baptismatis unda renatos, hostes 
crucis uexare nituntur, diuersimode pregrauata, pro se et ipsis ad eam in 
suis necessitatibus recurrentibus, cum expedit, subsidium postulat subdi- 
torum. 

Nuper etiam, pro parte carissimi in Christo filij nostri Alfonsi, Por- 
tugalie et Algarbij regis jllustris, per certum nuncium, suum propositum 
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extitit in consistorio, coram nobis, quod agareni, hostes crucis et catho> 
lice fidei inimici, quedam castra, que in finibus regni Castelle detinent 
oecupata, se uelle munire, dolosis machinationibus confingentes, magnum 
in mari galeanim stolium prepararunt qui, súbito, terram ipsius regis 
hostiliter inuadentes, contra castra ipsius inibi consistentia, diuersis 
impu^ationibus, insultarunt et quandam v[i]llam de ipsius regis domi- 
nio, sitam in partibus Algarbij, per uiolentiam capientes, dictam villam 
et ipsius ecclesias bonis et omamentis suis omnibus spoliarunt ac multis 
ex hominibus dicte ville ibidem inuentis immaniter trucidatis, residuos 
quos uiuos apprehendere potuerunt ad terram eorum miserabiliter abdu- 
xere captiuos se nichilominus redituros ad terram dicti regis, cum maiori 
exercitu ac peiora contra christianos inibi facturos nequiter comminantes. 

Propter que, oportet eundem regem suas parare et alias galeas que- 
rere et, ad resistendum eorundem agarenorum peruersis conatibus, mili¬ 
tes per diuersa loca regnorum suorum Portugalie et Algarbij supra mare 
consistentia habere dispersos magnaque expensarum onera supportare. 
Ac, pro parte ipsius regis, nobis extitit humiliter supplicatum ut sibi, in 
subsidium expensarum et releuamen onerorum predictorum ac defensio- 
nem dictorum regnorum suorum, in eisdem regnis de aliquo decimaram 
subsidio prouidere, de benignitate apostólica, dignaremur. 

Nos igitur, cupientes ut tam ecclesie quam regis predictorum necessi- 
tatibus huiusmodi aliqualiter consulatur, deliberatione cum fratribus nos- 
tris super hoc habita diligenti, decimam omnium reddituum et prouen- 
tuum ecclesiasticorum in dictis regnis consistentium, per quadriennium, 
a festo Ascensionis Domini proximo futuro in antea computandum, a uobis, 
fratres archiepiscope Bracharensis, Elborensis et Visensis ac uniuersis 
alijs episcopis et düectis filijs electis abbatibus, prioribus, prepositis, 
decanis, archidiaconis, archipresbiteris et alijs ecclesiarum prelatis, recto- 
ribus,^ capitulis quoque collegijs, conuentibus Cistercien[sium], Clunia- 
cen[sium], Premonstraten[sium], Grandimonten[sium], Cartusien[sium], 
sanctorum Benedicti et Augustini et alioram ordinum ceterisque personis 
ecclesiasticis, secularibus et regularibus, exemptis et non exemptis, per 
dieta regna ac extra illa constitutis in regnis predictis redditus et próuen- 
tus huiusmodi obtínentibus, cuiuscunque dignitatis; status religionis et 
ordinis seu conditionis existant, quibus et eorum alicui quoad hoc nulla 
priuilegia et indulgentias, sub quacunque forma uel expressione uerboram 
concessa, uoluimus suffragari, preterquam ab eisdem fratribus nostris 
saneb romane eccleme cardinalibus, prioratus, dipitates, personatus et 
officia, canonicatus, prebendas et ecclesias seu alia beneficia ecclesiastica, 
cum cura uel sine cura, in eisdem repis obtínentibus et obtenturis im 
posterum, qui, in apostolice solicitudinis partem assumpti, nobiscum uni- 
uersaJis ecclesie onera sortiuntur; necnon a dilectis filijs Hospitalis Sanctí 
Johpnis Jerosolimitani et miliciarum Jbesu Christi ac Sancti Jacobi et 
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de Auis magistris, prioribus, preceptoribus et fratribus reporum predicto¬ 
rum, qui contra hostes fidei christiane exponunt iugiter se et sua. 

Quos quidem cardinales, magistros, priores, preceptores et fratres a 
prestatione decime exemptos et immunes esse uolumus' exigendam, de 
dictorum fratrum nostrorum consilio, auctoritate apostólica, per nostras 
litteras, imposuimus et uoluimus ac etiam ordinauimus quod dieta decima 
a uobis archiepiscope et Elborensis ac Visensis necnon uniuersis et sinplis 
episcopis ac personis alijs supradictis, in eisdem repis redditus et pro- 
uentus ecclesiasticos, ut prefertur, habentibus, de illis duntaxat preter¬ 
quam eisdem cardinalibus, magistris, prioribus, preceptoribus et fratribus 
supradictis, absque iniuria et oppressione quacunque, per dictmn qua¬ 
driennium, in infrascriptis terminis, colligatur et etiam exigatur ipsaque 
decima, postquam collecta fuerit et soluta inter nos, pro nostris et eius- 
dem ecclesie, regemque predictum, pro ipsius necessitatibus releuandis, 
annis singulis dicti quadriennij equaliter diuidatur. 

Nos insuper omnes et sinplos, cuiuscunque preeminentie, dipitatis 
aut status existant, qui de pecunia dicte decime aliter receperint, excom- 
municationis sententiam incurrere uolumus ipso facto, Siquidem solu- 
tionis medietatis huiusmodi decime primi anni dicti quadriennij primum 
terminum fore statuimus festum Omnium Sanctorum proximo uenturum; 
secundum, uero, terminum medietatis alterius eiusdem primi anni festum 
Ressurrectionis Domini prefatum festum Omnium Sanctorum tunc pro 
ximo secuturum; jn alijs tribus annis dicti quadriennij sequentibus simi- 
libus terminis obseruandis. Et, ne de moneta in qua fiet et fieri debebit 
decime predicte solutio ualeat hesitari uitenturque pauamina, que persone 
ecclesiastice dictorum reporum forsan hactenus sunt perpesse, nostre 
intentionis existit quod ad monetam inibi currentem predicta decima leue- 
tur et etiam exigatur, iuxta constitutionem super hoc editam in concilio 
Viennensi, ita quod, pretextu alterius cambij, uos uel eorum aliquis non 
grauetur. Huiusmodi uero solutio fiat secundum taxationem decime in 
uestris predicti archiepiscope et Elborensis ac Visensis episcopi et alioram 
episcoporam predictorum ciuitatibus et diocesis hactenus factam uel, ubi 
nulla certa taxatio fuerit, secundum modum, morem et consuetudinem in 
exactione et solutione huiusmodi hactenus obseraatos et absque aliquo alio 
uestro onere seu illoram a quibus ipsa decima exigetur, nisi forte, propter 
defectum solutionis huiusmodi, expensas fieri oporteret, quo casu illos 
qui sic defecerint ad restitutionem illarum astringi uolumus’ et teneri. 
Quodque, iuxta constitutionem eandem, cálices, libri et alia ornamenta 
ecclesiastica, diuinis officijs deputata, ratione predicte decime, nullate- 
nus, ex causa piporis uel alias, capiantur. 

Quocirca, fraternitati uestre, per apostólica scripta mandamus quati- 
nus uos uel duo aut vnus uestram, per uos uel succollectores a uobis super 
hoc deputandos, clericos duntaxat, uniuersos alios episcopos, electos 
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abbates, priores, prepositos, decanos, archidiaconos, archipreabiteros et 
alios ecelesiarum prelatos et rectores necnon capitula, collegia et conuentus 
ac personas alias supradicta in eisdem regnis redditus et prouentus 
ecclesiasticos huiusmodi obtinentes eisdem cardinalibus, magistris, prio- 
ribus, preceptoribus ac fratribus duntaxat exceptis, ad soluendum pre- 
dictam decimara in predictis terminis, per censuram ecclesiasticam ac 
sequestrationem fructuum, beneficiorum ecclesiasticorum in dictis regnis 
consistentium, appellatione postposita, compellatis quodque uos et succol- 
lectores predicti de uestris redditibus et prouentibus beneficiorum eccle- 
siasticorum, que obtinetis in dictis repis, decimam etiam in dictis termi¬ 
nis persoluatis. Alioquin, si defeceritis in solutione huiusmodi, in eisdem 
terminis facienda, eas sententias quas, per uos uel uestrum aliquem seu 
deputandos a uobis, in non soluentesferri contigerit, uos incurre[re] uolu- 
mus, ipso facto. 

Non obstantibus si uobis aut episcopis et prelatis ac personis alijs 
supradictis uel quibuscunque alijs communiter uel diuisira a sede apos¬ 
tólica sit indultum quod ad solutionem dicte decime minime teneantur et 
ad id compelli aut quod interdici, suspendi uel excommunicari non possint, 
per litteras apostólicas que de indulto huiusmodi et toto eius tenore de 
uerbo ad uerbum ac proprijs ipsorum ordinum locorum et personarum 
uestrarum et illorum norainibus plenam et expressam non fecerint men- 
tionera et quibuslibet priuilegijs et indulgentijs, exempüonibus et litteris 
apostolicis quibuscunque dipitatibus seu prefatis ordinibus et specialiter 
Cistercien[sium], Cluniacen[sium], Premonstraten[sium], Cartusien- 
[smm], Grandimonten[sium] et ipsorum cuilibet generaliter uel specia- 
liter, sub quacunque forma uel conceptione uerborum, a memorata sede 
concessis, de quibus quorumque totis tenoribus, de uerbo ad uerbum, in 
nostris litteris specialis, plena et expressa mentio sit habenda. 

Et, cum in sinplis eisdem terminis decima ipsa, ut premittitur, 
collecta fuerit et soluta, uos archiepiscope et Elborensis ac Visensis epis- 
copi supradicti, per uos uel succollectores eosdem medietatem ipsius pro 
nobis et eadem romana ecclesia in nostrorum et ipsius releuationem one- 
m conuertendam, illi uel illis quem uel quos ad eam recipiendam a uobis 
deputabimus et medietatem alteram prefato regi uel alteri, de ipsius certo 

mandato, summota dificultate qualibet, assipetis. 

Volumus insuper et eadem auctoritate concedimus quod uos, dictí 
archiepiscope, Elborensis et Visensis episcopi, si forsan, ex defectu non 
facte solutionis huiusmodi, prefatas sententias uos incurrere contigerit a 
sentencijs ipsis, post satisfactionem debitam, per aliquem ex uicinioribus 
episcopis excoramunicationis sententia non ligatum et alias gratiam et 
communionem apostolice sedis habentem, facta sibi fide de satisffactione 
huiusmodi, absolutionis beneficium et super irreplaritate, si quam foisan 
sic ligati, [non] tamen in contemptum clauium, celebrando diuina uel 
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immiscendo, uos illis contraxeritis, dispensationis gratiam obtinere alijs- 
que etiam quos easdem sententias, ex defectu solutionis huiusmodi, incur- 
risse contigerit, post satisfactionem debitam, facta uobis simili fide de illa 
similia a sententijs absolutionis beneficium et super irreplari[ta]te con- 
tracta dispensationis gratiam impendere ualeatis. 

Ceterum, quia forsan nonnulle ex personis ecclesiasticis supradictis 
adeo, propter guerras predictas seu alias iustas causas, depauperate sunt, 
quod ad solutionem huiusmodi decime impotentes existunt, uolumus quod, 
quantum ad illos quos summarie et de plano repperieritis esse ad solutio¬ 
nem huiusmodi decime, in predictis terminis faeiendam, ut premittitur, 
impotentes, super quo uestras conscientias oneramus, prefatas sententias 
relaxetis et super irregularitate, si quam sic ligate, non tamen in con¬ 
temptum clauium, celebrando diuina aut immiscendo se illis contraxerint, 
cum eisdem etiam dispensetis. 

Forro, quia forsan presentes et alie littere impositionis eiusdem 
decime, propter uiarum discrimina, uestrum singulis commode presen- 
tari aut alias ostendi non possent, uolumus quod per te, frater archie¬ 
piscope, dictarum litterarum transumptum, publica manu confectum tuo- 
que sigillo communitum, uobis predictis Elborensi et Visensi episcopis 
tuisque, frater archiepiscope, suffraganeis transmittatur, cui adhiberi 
uolumus uelut originalibus litteris plenam fidem. 

Datum Auinione, iij kalendas marcij, pontificatus nostri anno tercio. 
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23 MAIO 1361 

Artigos 2." & SS." dos agrav'os apresentados nas cortes de Eivas 
a eUei D. Pedro pelo arcebispo de Braga, bispos e demais prelados, 
priores e abades sobre o serviço dos clérigos nas hostes e galés e 
sobre as dirimas dos rendimentos eclesiâstkos do ráno, indevidor 
mente cobradas nos dois anos subsequentes à morte de el-rá 
D. Afonso IV, por a Santa Sé não haver renovado essa concessão 
a seu sucessor. 

ANTT., Livraria, cód. 8-A, fls, 19 e 26 v., texto que se reproduz. Publi¬ 
cados: nas Ordenaçoens do Senhor Bey B, Affonso 7, llv. 2, tít, 5, pp. 63 e 87; 
e por SILVA MARQUES, Descobrimentos, vol. 1, p. 113, Sumariados no 
Quadro elementar, t 9, pp. 3B9 e ,ss. 
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Outrosy, ao que dizem, no segundo artigo, que os costramgiam que 
fosem guardar hos portos do mar e as villas e demais costramgiam hos 
clerjguos cassados que ffossera em ostes e em galles, como quer que, 
em tempo delrrey dom Affomso, nosso padre, ffosse deffeso per sua 
carta. 

A este arrtigo rrespomdemos e mamdamos que os clerjguos cassados 
que sam da nossa jurdiçam siruam como hos leiguos e, quamto he aos 
outros clerjguos, guardesse aquello que o djreito mamda e ffor aguyssado. 


Outrosy, ao que dizem, no trimta e tres arrtigo, que o papa outorguara 
as dize;nas a elrrey dom Affomsso, nosso padre, a que Deus perdoe, e a 
ssua camara por quatro annos e, acabaados os dous annos, que sse morreo 
ho dito ssennhor rrey nosso padre e que, depois de ssua mortes, que sse 
nom estemdeo mais a dieta graça que lhe o papa ffizera das' dietas dizemas, 
ssenam a elle tam ssomemte, e muytos benefficiosi, per costramgimemtó 
que lhe fforam ffectos, paguaram as dizemas dos dictos dous annos sse- 
guimtes e os outros que nam paguaram costramgemnos as uossas justiças 
que paguem o que deuyam, que rreçebiam agrauamemto e pidiam por 
merçe que mamdasemos que nam ffossem costramgidos e que pello papa 
ffosse declarado sse as deujam de pagar; ca tynham çerto que nam, de 
rrazom nem de djreito nam eram theudos de as paguar. 

A este arrtigo rrespomdemos e mamdamos que os nossos corregedores 
e justiças vejam as cartas ssuas que os perllados e clerjguos ouuerem delle 
e as cumpram como em ellas ffor comtheudo, ssenam que nos lho estra¬ 
nharemos nos corpos e aueres, como aquelles que nam guardam mamdado 
de sseu rrey e ssenhor. 

104 

29 JUNHO 1370 

Garta de eí-rei D. Femmdo, a cbar as ilhas desertas de Nossa 
Senhora a Franca e Gomeira, no mar do Gabo de Não, com todos 
sm direitos e pertenças, fiüs, portos, pescarias etc. e com a juris¬ 
dição cível e crime, mero e miado império, menos as apelações nos 
feitos crimes, a Lamçarote da Franca, vassalo e almirante de el-rei, 
e a seus sucessores, por ele as haver encontrado. 

ALTE, Arquivo da Casa Franca, donde parece haver desaparecido, bem 
como os nossos DOCS. 106 e 113, com a dispersão'do arquivo, depois de par¬ 
tilhada a casa. 
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Publicada: por FORTUNATO DE ALMEIDA, História ãe Portugal, 
t 3, p. 762 —donde se reproduz; e por SILVA MARQUES, Descobrimentos, 
1.1, p. 126, reproduzida daquele autor. 

Sobre a autenticidade do presente documento veja-se o testemunho de 
FORTUNATO DE ALMEIDA, Lug, cif. e os demais aí arquivados. E o 
mesmo se diga da carta fernandina de 7 de Julho de 1376 (o DOC. 106) e da 
joanina de 8 de Novembro de 1385 (o DOC, 118), relativas ao mesmo dona¬ 
tário. 


Dom Fernando, per a graça de Deus rrey de Purtugall e dAlgaire. 

A quantos esta carta vyrem fazemos saber que nos, querendo fazer 
graça e mercee a Lansarote da Framqua, almyrante, noso vassalo, per 
muytos seruyços que ataaquy rrecebemos delle e entendemos de rreceber 
ao dyante; e, avendo delle nos as yllas que trobou e nos gaafiou, que som 
no mar do Cabo Nom, as quaaes nom som pobradas, porque delias nom 
teemos feyto mercee a pessoa que as aia de pobrar e gouuir (1); 

De nosa muy livre e pura vontade e de nosa ciência certa, 
daamos e doamos e outorgamos e fazemos liure e pura doacção 
antre uiuos per sempre valledeyra ao dicto Lansarote, noso almi¬ 
rante, pera ssy e pera todos seus erdeyros e successores, das duas 
yllas primas que trobou, de Nosa Senora a Framqua (2) e de 


(1) Observa aqui o Prof. VERLINDEN: — «Ceei ne veut pas dire que les íles 
cn questlon n’étalent pas habitéea par des indigènes, mais bien qu'elles n’avaient pas 
été données en vue d’en assurer le peuplement par des colons, c’est-à-dire d'en faire 
ce qu’on appellera plus tard, dans la colonisation espagnole, le repartimiento. La 
répartition des terres aux colons se faisait, en effet, par un entrepreneur de colonl- 
sation. Ainsi, lorsque Jean de Béthencourt 8'installe, au début du XV® siècle, comme 
vassal du roi de Castille, à Lanzarote et Fuerteventura, il répartit des terres. II en 
fit de même à Gomera:^ (Lanmrotto Malocello et la découverte portugake des Oam- 
ries, p. 1197, que cita S. ZAVALA, Las conquistas ãe Oanarias y America em Estúdios 
Indianos (México, 1948), pp. 81, 83). 

(2) A margem, em outra letra: dÁcta Langarote. «Donc—comenta VER¬ 
LINDEN—ce Lanzarote de Framqua a découvert l’íle de Lanzarote. II ne peut, par 
conséquent, fi’aglr que de Lanzarotto Malocello, le découvreur génois. Nous revlen- 
drons plus loin sur le cas de Gomera. Pour le moment, nous ferons remarquer qu’il 
dolt s’être écoulé entre la découverte de Lanzarote vers 1336 et son occupation effec- 
tive par Lanzarotto Malocello un temps assez long. En effet, en 1341, pas plus qu’en 
1345, cest-à-dire lors de 1’expédition de Niccoloso da Receo d’une paxt, et lors de la 
rédaction de la lettre d’Alphonse IV au pape Clément VI de l'autre, in n'est dit que 
l'une des Canaries ait été oocupée par des Buropéens. C'est même pour ce motif que 
le pape avait pu concéder 1’archipel à 1’Infant Luis de la Cerda. D’ailleurs le rol de 
Portugal, pour faire valoir ses drolts, n’invoque pas Toccupation, mais la découverte. 
Le terme «occuparunt> est bien employé dans la lettre de 1345, mais exclusiveraent 






MONUMENTA HENBWINA 


MÒNÜMÉNTA HÈNRWm 


2Jf6 


Gumeyra (3), com todas sas terras e rremdag que Mam e ajam de 
teer e direitos e perteenças e com todas sas orillas e entradas e sai- 
das e montes e fontes e rjyos e rybeiros e portos e maar e caça e 
piscaryas e com todaJlas outras cousas que aas dietas yllas perteencem 
e posam perteencer e direitos reaaes e corporaaes e tam compridamente 
como os nos devyamos daver e assy como ell os myllor puder daver 
e mais compridamente, e com toda jurdiçam crrime e cyuel, mero e 
mysto império e subjeçam, assy nas pessoas como nos beens, afora ape- 
laçam do crrime, que rresaluamos pera nos, que mandaamos que venha 
aa nosa corte. 

E mandaamos os que forem mooradôres das dietas yllas que lle recee- 
bam com todollos direitos e rremdas e foros e perteenças que ao dyante 
se collerem, em rezom de ssua pobraçam, pella guisa que rrecudiram a 
nos, sse sse collessem per nos. E damollos e somettemolos por subjectos 


à propos de «homines... anlmalla et alias tm qul furent amenés au Portugal II ne 
dolt avolr été questlon d-occupation que vers 1351, pulsqu'en cette année une bülle 
prévoit une nomlnation éplscopale qui n>eut dMleurs pas lleu> {Lug. dl pp. 1197-88 
que aduz D. J. WOLPEL (ed.) Leomrãi Torriani Die KamriscJien ImeJnund ihrí 
mmohner (Leipzig. 1940), p. 69. Cf. sur les évêchés canariens, les Hstes de Gama 
et Eubel)». 

Noutro lugff, pergmta o sutoti como 4 «ue Umarotto passou a aluUranter 
E reaponJoí-tOii ss rappellera que le posto a été vacant entre 1365 et 1367. n est 
Ws vraiaemMablo que lauiawtlo MaloceUo ama alors templaci Lanziretto Pessaguo 
destituí pm Plerre I”. Quand ce demlor a éti réinlegié dam sou offlee pai le uou- 
veau rol Perdlnand, colui-cl aura mainleau Lanuarotto Malooedo daus sa dlgnlté eu 
ralaou de ^ serWces aux Oauarles, oü U se trouve vralsemblaMemeut ators, pulráo 
la possession lui en est reconnue par le souverain en 1370. En 1370 Lanzarotto 
s-a^lle L«te de Pramqua. Cest donc, vraisemMablement, qu>U a, entre temps 
résidé en Prance comme d’autres MaloceUo-devenua Maloisel-notamment Man^ 
froy, Antoine-Jude et Charles qui commandèrent des galères génoises au aervlce de 
Ia Prance après 1338» (Lmmrotto MaloceUo, p. 1199, que cita B. BONNET RBVE- 

fo?’ en el sigh XIV (Eeuisía de índias, t. V, Madrid, 

1944, p. 594). ' 

«’ dsfe [M*>, VEHUNDBN observa; - d3’aptís eo secoud pau- 

age 11 Mblerait que Ia découverte de Lanzarote (= Nosa Setea a Pramqua) el 
ce ie de Gomera se seraient faites au même moment, donc très tôt, solt vers 1336. Or 
cela est contredit par le premier pasaage relaüf aux íles dans le même document 
de 1370. II s-y agit, en effet, d'íles découvertes, oui, mais aussi conquises. Nous 
savons quil n-y a pas eu conquête en 1336, ni même assez bien plus tard. L>apparl- 
on tardive de Gomera dans la cartographie suggère I’idée qu’il y a lei une distinction 
clairement formulée dans le prlvllège. Gest Lanzarote seule 
qui a été dnbord découverte-notanunent vers 1336; c'est ce que suggère d’aUleurs 
auss a carte de Dulcert de 1339. Gomera a dü être découverte et dolt être devenue 
portugaise lors du retour de Lanzarote aux Canaries, c’est-à-dire vers 1365-67. C’est 
ce qul explique son apparltlon tardive dans: la cartographie et précisément vers cette 
ÚAte> (Lamrottg Malooello, p. 1203 ), ^ 


em todo e per todo ao dicto Lansaioto da Framqua e todollos sos erdeyros 
e successores per todo sempre, como a sus senores, ca queeremos e outor¬ 
gamos que ell faça e possa fazer, daquy ao dyante, das dietas yllas como 
da sa própria posiçam, esguardando sempre os nossos direytos reaaes e da 
nosa coroa. 

E ell, per ssy e como a myllor poder daver, e per sa própria autori¬ 
dade, tome e posa tomar a posse das dietas yllas e perteenças delias, como 
âcto àe, e a avrey per fyrme, stavil e valledeyra e que nom posam con- 
trello nem rrey nem príncipe nem bispo nem rriquohomem nem infançom 
nèn alcayde nem capitam nem cavalleyro de terra nem marreantes. E 
mandaamos que esta doacçam seia, como dicto he, valledqyra e stavil, 
nom embargoando todallas leys e degreedos e degrataaes e constituyções 
e costumes e glosas e openyÕes e outras quaesquer cousas que seiam contra 
esta dooaçam ou a contradigam; porquanto, nos quereemos e mandaamos 
que nom aiam em ella nem a posam empecer. Ca nos, de nosa ciência e 
poder assoluto, que avemos e quereemos que esta dooaçam seia valledeyra 
per todoo sempre e guaardada per a pisa que dicto he. E, em teestemu- 
nho desto, lle mandaamos daar, ao dicto Lamsarote da Framqua, noso 
almyrante, esta nossa caarta, sipada per nosa mãao e asscellada do noso 
scello do chumbo. 

Dante em Sanctarem, xxix dias de junjo. Elrrey o maandou, per 
üasco Uicente, bacharel em leys [...] a fez. Era de j iiij’ e oyto annos. 
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BuJa Accedit nobis, de Gregôm XI, dirigida m edesiásiim 
de Portugal, a ordenar-lhes paguem, durante dois anos, ao hispo 
de Évora e ao Mneio da Santa 8é a dkima dos sm rmãnmtos, 
dela excMdos apenas os cardeais da Cúrk Romma com hmeficios 
no pás e as Ordm Militares, metade da qual seja convertida em 
audlb da guerra contra os rés de Marrocos e de Grimada, a pedido 
de el-rei D. Fernando, e a outra metade^ entregue a Roma. 

ANTT., Bulas, mago 36, n." 14, original em pergaminho, com selo de 
chumbo, pendente de cordão de cânhamo,—texto que se reproduz; AV., Reg, 
Vat, vol. 279, fl. 34 v. 

publicada por SILVA MARQUES, Descohrimentos, vol. 1, p. 162. Suma¬ 
riada no Quadro elementar, t. 9, p. 379, e por SANTOS ABRANCHES, Suma, 
p. 35. 
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Gregorius episcopus, aeruus seruorum Dei. 

Venerabilibus fratribus vniuersis archiepiscopis et episcopis ac 
dilectis filijs electis abbatibus, prioribus, decanis, prepositis, archidia- 
conis, archipresbiteris, plebanis rectoribus et alijs ecclesiarum et 
monasteriorum prelatis ipsorumque vicesgerentibus capitulis quoque 
et conuentibus et collegijs ecclesiarum et monasteriorum ipsorum 
Cistereien[sium], Cluniacen[sium], Cartusien[sium], Grandimonten- 
[sium], Premonstraten[sium], Camaldulen[sium], Sanctorum Bene- 
dicti et Augustini et humiliatorum ordinum ceterisque personis eccle- 
siasticis, secularibus et regularibus, exemptis et non exemptis, per 
regnum Portugalie ac ciuitates, terras, loca et dominium carissimi 
in Christo filij nostri Perdinandi, regis PortugaJie jllustris, consti- 
tutis, salutem et apostolicam benedictionem. 

^ Accedit nobis et sancte ecclesie, cui licet inmeriti, presidemus, ad 
spiritualis letitie et exultationis augmentum, quod Kege Regum et Domino 
Exercituum, per uirtuosos aetus et strenuos, mentem carissimi in Christo 
filij nostó Perdinandi, regis Portugalie jllustris, salubriter dirigente ani- 
mum ipsius regis contra crucis hostes, ad exaltationem et defensionem fidei 
catholice preparauit, parans sibi uirtutis iter ad dorsa hostium elidenda et 
priinitias desuper sperande uictorie suministrans, ut idem rex eo promp- 
tius et uirilius ceptum contra predictos hostes negotium prosequatur quo, 
ponens in Domino Deo fiduciam, eius dexteram auxiliantem sibi propitiam, 
experitur. Ex quibus, nos et fratres nostri sancte romane ecclesie cardi- 
nales gaudemus ipsi^ regi pro eiusdem prosecutione negotij, de consueta 
apostohce sedis benignitate, paterne prouisionis auxilium impendere et 
apostolici fauoris auxilia ministrare. 

Sane nuper venerabilis frater noster Martinus, episcopus Siluensis, 
et dilecti filij Martinus, abbas monasterij Alcobatie, Cistercien[sis] ordi- 
nis, Vlixbonensig diocesis, ac nobilis vir Aluarus Gundisalui de Moura, 
miles Elborensis diocesis, ambaxiatores et nuntij dicti regis, ad nostram 
presentiam accedentes, nobis et eisdem fratribus nostris, ex parte ipsius 
regis, reuerenter exponere curauerunt quod ipse rex, zelo fidei et feruore 
deuotionis accensus, ad promouendum feliciter per eum ceptum pie prose- 
cutionis negotium contra reges Benamarini et Granate eorumque súbditos, 
hostes fidei christiane pérfidos Agarenos et propulsandum impugnationes,* 
contumelias et offensas, quas dicti hostes repi Portugalie uicinj in chris- 
tianos dicti regni et terrarum ipsius regis perpetrare et comictere in gra- 
uem Domini Nostri Redemptoris iniuriam iugiter non uerentur necnon pro 
mltatione eiusdem fidei et sancte matris ecclesie ac vniuersorum christi- 
fidelium, ad impugnandum et expugnandum hostes eosdem, dextera Domini 
sibi assistente propitia, collatis undique uiribus, uiriliter intendebat; et, 
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quia, ad prosecutionem tanti negotij et continuationem prosecutionis 
ipsius, necessário eidem regi noscebantur incumbere magna profluuia 
expensarum, ad quarum supportationem dictus rex non poterat sufficere 
per seipsum; ijdem ambaxiatores et nuntij, ipsius regis nomine, certa 
subsidia decime omnium prouentuum ecclesiasticorum regni, ciuitatum, 
terrarum, locorum et dominij suorum usque ad aliquod tempus; de quo 
nobis uideretur, concedi a nobis suppliciter postularunt. 

Nos igitur, dicti regis piura et laudabile propositum in hac parte dili- 
gentius attendentes, huiusmodi supplicationibus eo libentius annuendum 
fore prouidimus, quo huiusmodi causam, quam, ad laudem Dei, in premissis 
dictum regem assumpsisse et promouere eonfidimus apostolicis fauoribus 
fulciendam et iuuandam presidijs utile et expediens extimamus fiima 
concepta fiducia, quod idem rex, per subuentionem ecclesie, tanti negotij 
grauitatem intentius prosequi ac efficatius et robustius, Deo presule, pote- 
rit promouere. Premissis itaque digna consideratione pensatis ac deli- 
beratione super hijs cum eisdem fratribus nostris [pre] habita diligenti, 
easdem supplicationes, sub certis moderationibus nostris et etiam sub 
promissionibus quibiisdam et obligationibus predictorum ipsius' regis 
ambaxiatorum et nuntiorum per eos factis’, in quantum dictusi rex illas 
obseruet inconcusse, ad exauditionis gratiani duximus admictendas, deci¬ 
mam siquidem omnium fructuum, reddituum et prouentuum ecclesiasti¬ 
corum vnius biennij, a festo Penthecostes proxime uenturo in antea com- 
putandi, a vobis, uniuersis et sinplis, quantacunque prefulgeatis digni- 
tate seu cuiuscunque status, preeminentie, conditionis aut gradus reli- 
gionis uel ordinis existatis, quibus uel uestrum alicui nulla priuilegia 
uel indulgentias, sub quacunque uerborum forma uel expressione con- 
cessa, uolumus suffragari, preterquam ab eisdem fratribus nostris sancte 
romane ecclesie cardinalibus, quecunque, qualiacunque et quotcunque 
monasteria, prioratus, dignitates, personatus, officia, canonicatus et pre¬ 
bendas et alia beneficia ecclesiastica in eisdem regno, ciuitatibus, terris, 
Ipcis et dominio obtinentibus et im posterum obtenturis, qui nobiscum 
assidue indefessis laboribus onera uniuersalis ecclesie sortiuntur, necnon 
a dilectis filijs magistris, prioribus, preceptoribus et fratribus Sancti 
Johannis et Sancte Marie Theotonicorum, Hospitalium Jerosolimitani et 
militiarum Jhesu Christi, Calatrauensis et Sancti Jacobi, qui contra hos^- 
tes fidei christiane exponunt iugiter se et sua. 

Quos quidem cardinales, magistros, priores, preceptores et fratres 
Hospitalium et militiarum eorundera ab huiusmodi prestatione decime 
exemptos esse uolumus et ínmunes de oranibus fructibus, redditibus et 
prouentibus uestris ecclesi^ticis, auctorítate apostólica, de dictorum fra- 
trum consilio, imponendam et decime huiusmodi medietatem prefato regi 
concedendám et aliam medíetatem dicte decime nobis et apostolice sedi, in 
aliqualem releuationem grandium sumptuum et importabilium onerum nos- 
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tris humeris, ob temporis maJignitatem presentialiter imminentium, de 
certa nostra scientia duximus reseruandam. Ac decimam huiusmodi exigi 
et leuari uoluimus iuxta modum per nos super hijs specialiter ordinatum, 
quem, in alijs nostris litteris, venerabili fratri nostro Martino, episcopo 
Elborensi, et dilecto filio Pulconi Pererij, canonico Caturcensi, apostolice 
sedis nuntio, quos ad ipsam decimam colligendam deputauimus, super 
huiusmodi colleetione decime, pro biennio predicto, directis, uidebitis con- 
tineri. Et medietatem huiusmodi, per nos prefato regi concessam, iuxta 


mos uel alterum eorundem, pro defensione regni, ciuitatum, terrarum, 
locomm et dominij ipsius regis et pro impugnatione regnorum et terrarum 
dictorum blasphemorum, siue aduersus huiusmodi regnum, ciuitates, ter¬ 
ras, loca et dominium dicti regis per ipsos reges blasphemos uel eorum 
alterum siue per dictum regem contra ipsos blasphemos uel alterum eorum- 
dem aut terras eorum, per mare uel per terram, guerram moueri con- 
tingat. 

Quocirca, vniuersitatem uestram rogamus, monemus et hortamur 
attente, per apostólica uobis scripta mandantes quatinus prouide atten- 
dentes quod negotium Dei agitur, in hac parte, et quod ecclesie ac loca ues- 
tra ecclesiastica et eorum bona ipso filio nostro rege, huiusmodi prose- 
quente negotium, defensantur, decimam ipsam de omnibus uestris redditi- 
bus et prouentibus ecclesiastieis, per dictum biennium, in terminis per nos 
ad hoc specialiter in dictis alijs nostris litteris constitutis, prefatis Mar¬ 
tino, episcopo, et Fulconi uel subcollectori aut subcollectoribus suis, cle- 
ricis tamen, quos ad collectionem et receptionem huiusmodi decime duxe- 
rint deputandos, studeatis, sine difficultate qualibet, soluere ac liberaliter 
exhibere; jta quod nulla super hoc uos compellat necessitas, sed ad 
huiusmodi pium et sanctum negotium adiuuandum, potius spontanea libe- 
ralitas uestram prudentiam moueat et inducat vosque prouide nostrum et 
dicte sedis fauorem et auxilium uberius uendicare possitis ac promereri 
eteme retributionis preraium in excelsis. 

Datum Auinione, iiij nonas aprilis, pontificatus nostri anno sexto. 
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Carta de eUá D. Fermndo, a dm a Lançarote da Franca, 
alimrmte dm mas galés, as ilhas de Nossa Senhora a Franca e 
Gomeira e ainda as saboarias pretas de Tavira, Castro Marim, 


Ahmtm e aldeia de Martim Longo, em ra^ãú da gwra que 
tivera o donatário com os naturais dm ditas ilhas e com os cas¬ 
telhanos, 

ALTE, Arquivo da Casa Franca, 

Publicada: por PORTUNATO DE ALMEIDA, História de Portml 
t. 3, p. 762—-donde se reproduz; e por SILVA MARQUES, Descohrimmtos, 
1.1, p. 155, tomada daquele autor. 


Dom Fernando etc. 

A quantos esta caarta uyrem fazemos saaber que Lamsarote da 
Pramqua, senhor das yllas e noso vassalo, nos enuiou dizer que nos fizemos 
mercee a ell e todollos seus erdeyros e successores das dietas yllas: de Nosa 
SeEora a Framqua (1) e da Gumeira, em guisa que delias, per ssua própria 
auctoridade e como myllor a pudesse daver, tomasse posse das dietas yllas. 
E que ora, a dieta caarta nom he guaardada nem comprida nem o dicto 
Lamsarote entregue desa naturall posiçam, per rezom dos naturales delias 
e outros lle fazerem força sobrello e empecerem sa posse, em guisa que nom 
ha firmydom sa seíioria nem a ende ell nada e rrecebe gram danpno. E 
pediome per mercee que a esto lle ouvesse algíiu remedio, sendo que a nosa 
uontade he de lle dar posiçam em que tefia maanteença, que troba fally- 
mento, per rezom daf içada guerra que ouve com os dictos gaãchos e cas- 
tellãos. 

Porem, quereendolle fazer graça e mercee, como a muy boo merecente, 
confirmamos e manteemos capitom moor das dietas yllas o susudicto Lam- 
sarote da Framqua, noso almyrante das galles. E, em contentamento e 
satisfaçom das rrendas e mais perteenças delias, de noso motu propio, 
liure uontade, certa ciência e puder assoluto; teemos por bem e quereemos 
que ell tdna e aia de nos e lle fazemos dooaçam, per todolo sempre, das 
ssaboaryas prretas da uilla de Tauilla e de Crastomarim e de Alcoutim e 
daldeia de Martinlongo, em ho rregno dAlgarbe. E quereemos e outorgaa- 
mos e mandaamos que o dicto capitom moor e todollos se[u]s successores 
que depois deli vy[e]rem aiam e logrem e posuam as dietas ssaboaryas 
e aiam e posam daver as rrendas' e direytos delias e façam delias aquillo 
que lies aproover, como de sa propia posiçam. 

E mandaamos ao noso contador em ho dicto rregno que o metta em 
das de posse e aos nossos veedorcs e almoxarifes e scpriuâaes e officiaaes 
que ora som ou forem ao dyante e a outros qaaesiiuer que per nos esto 


(1) A margem, de outra letra: dieta Lançarote, 
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ouverem de veer, 5 ™ Uae leixem lograr e aver per a guisa gue dicto He, sem 
mtro nenlmu mbargo que lle sobrello ala de por. E queremos que esta 
dooaíam seia f^e e stavU per todollo sempre e que nenhüa pesoa Ue 
nom vaa contrello. B esto Ue faqo de graça e de certa ciência, per muyto 
seruiço que eu e a casa de PurtugaU rrecebemos deU e daquelles eende^ 
uem e deU entendemos de rreceber ao dyante. E, em teestemflo desto 

^ “iWa «aarta, per mym sinada e asscellada do metí 
scello do chumbo ao susudicto Lamsarote da Framqua. 

DaiiteemüillaNovadaEaina,vadiasdejuljo. Elrrey 0 maandou. 
Steuam Paaes a fea. Era de mjl e iiij' e xiiij annoa ( 2 ). 
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S«!»Aceedltnobis,deen!pdrtoH,«pMsaoreidePortwpsi 

D. tosado, gw rechmra to condições mnadm peh pmHfke 
m m mtemr sohre 0 tmm mimto, a conceier-Jhe metade 
da dmm dos rmdmentos edlesmicos do reino durante dois mos 
resenada a outra metade à Santa Sé, com a condição de ele gwr- 
rem sem tregm os sarracenos, mmeadamente no seu próprio cUo 
onde^mra igrejas e cohcará ecksiástiaos secukres, nos ter¬ 
nos do Dmto, e ngimá por que nas regiões conquistadas não se 
pemtta o exercício ãa religião mametam. 


arotto se plaint, en effet, de ce que la donation n’a, pour lors uas â’efM » 
0 dicto Ltaiiarote entregue do ea 
«tr. « 0 '^ «“““i « <■*« lhe 

1 ..sv f \ satisfaction toute morale. 11 lui donne en compensation 
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ANTT., BulaS) maço 35, n,“ 28, original em pergaminho, de cujo selo 
pendente apenas restam alguns fios de seda, vermelhos e amarelos, — texto 
que se reproduz; AV., Reg. 7at., vol. 288, fl. 235. 

Publicada por SILVA MARQUES, DescoMmentos, vol. 1, p. 162. Suma¬ 
riada: no Quadro elementar, t. 9, p. 379; e por SANTOS ABRANCHES, 
Suma, p. 35. 


Gregorius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Caríssimo in Christo filio Fernando, regi Portugalie jllustri, 
salutem et apostolicam benedictionem. 

Accedit nobis et sancte ecclesie Dei cui, licet immeriti, presidemus, 
ad spiritualis leticie et exultatiohis augmentum, quod, Kege Regum et 
Domino Exercituum, per uirtuosos actus et strenuos mentem tuam salu- 
briter dirigente, animum tuum contra cruéis hostes, ad exaltationem et 
defensionem eatholice fidei, preparauit, parans tibi uirtutis iter ad dorsa 
hostium elidenda et primícias desuper sperande uictorie sumministrans, 
ut eo promptius et uirilius ceptum contra predictos hostes negocium pro- 
sequaris quo, ponens in Domino Deo fiduciam, eius dexteram auxiliantem 
tibique propiciam, experiris. Ex quibus, nos et fratres nostri sancte 
romane ecclesie oardinales gaudemus tibi pro eiusdem prosecutione negocij, 
de consueta apostolice sedis benignitate', pateme prouisionis auxilium 
impendere et apostolici fauoris presidia ministrare. 

Dudum siquidem, ex parte tue serenitatis, nobis et eisdem fratribus 
reuerenter exposito quod tu, zelo fidei et feruore deuotionis accensus, ad 
promouendum feliciter per te ceptum pie prosecutionis negocium contra 
reges Benamarini et Granate eorumque súbditos hostes fidei pérfidos Aga¬ 
renos et propulsandum impugnationes, contumelias et offensas, quas dicti 
hostes regni tui, Portugalie uicini, in christianos dicti regni et terranun 
tuarum, perpetrare et committere iugiter non uerebantur necnon pro exal- 
tatione eiusdem fidei et sancte matris ecclesie ac uniuersorum christifide- 
Uum, ad irapugnandum et expugnandum hostes eosdem, dextera Domini 
tibi assistente propícia, collectis undique uiribus uiriliter intendebas. Et, 
quia ad prosecutionem tanti negocij et continuationem prosecutionis 
ipsius, necessário tibi noscebantur incumbere níagna proflu[u]ia expensa- 
rum, ad quarum supportationem non poteras sufficere per te ipsum; 

Nos, tuum pium ac laudabile propositum in hac parte diligentius 
attendentes ac uolentes tibi de alicuiussubuentionis auxilio prouidere, tuis 
supplicationibus inclináti, medietatem decime omnium reddituum et pro- 
uentuum ecclesiasticorum ab omnibus archiepiscopis et episcopis ceteria- 
qué prelatis et personis ecclesiasticis quibuscunque, exemptis et non 
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exemptis, in regno, ciuitatibus, terris, locis et domínio tuis redditus et 
prouentus huiusmodi obtinentibus et, infra biennium tunc proxime secutu- 
nun etnondum elapsum, obtenturis, cuiuscunque dignitatis, status; gradus, 
ordinis uel condicionis existerent, soluende, exigende et colligende in cer- 
tis tenninis assignatis duximus concedendam; aliam meditatem huiusmodi 
decime, per dictum biennium, nobis et apostolice sedi, in aliqualem releua- 
tionem grandium sumptuum et importabilium onerum, nostris humeris, ob 
temporis malignitatem, presentialiter imminentium, de certa nostra scien- 
tia specialiter reseruantes, certis super hoc collectoribus deputatis, prout 
in auersis nostris exinde confectis litteris plenius continetur. 

Nuper uero, coram nobis et eisdem fratribus, pro parte tua, fuit 
expositum quod, propter quasdam graues clausulas et condiciones in eis¬ 
dem litteris appositas, tibi quodammodo impossibiles et dampnosas, nichil 
penitus de huiusmodi medietate decime exactum extitit seu leuatum nec 
uis seu pateris quod ex illa aliquid etiam exigatur. Quare, dilecti filij 
Petrus Caualerij, archidiaconus Vlixbonensis, et Laurentius Johannis 
Fogace, miles cMcellarius, ac ambaxiatores et nuncij tui, ad nos propterea 
specialiter destinati, pro parte celsitudinis tue, nobis humiliter supplica- 
runt ut, cum huiusmodi tibi incumbentia onera non diminuta sed aucta 
potius fore noscantur tuque, ad oppressionem dictorum et aliorum infide- 
lium et exaltationem fidei catholice prelibate, adhuc fortius animeris pro- 
uidere tibi, absque clausulis et condicionibus supradietis, de aliquarum 
decimarum subsidio, paterna solicitudine, curaremus. 

Nos igitur qui, ex certis causis, concessionem medietatis decime huius¬ 
modi per nos, ut preraittitur, alias tibi factam et quecunque inde secuta, 
auctoritate apostólica, penitus reuocamus, tuum pium ac laudabile proposi- 
tum multipliciter in Domino commendantes ac, uolentes tibi adesse fauo- 
ribus et auxilijs oportunis, huiusmodi supplicationibus inclinati, delibera- 
tione tamen super hijs cum eisdem fratribus nostris prehabita diligenti, 
medietatem decime omnium reddituum et prouentuum ecclesiasticorum ab 
omnibus archiepiscopis et episcopis ceterisque prelatis et personis eccle- 
siastícis quibuscunque, exemptis et non exemptis, in regno, ciuitatibus, 
terris, locis et dominio tuis, redditus et prouentus huiusmodi obtinentibus 
et infra biennium, a festo Natiuitatis Domini proxime futurum computan- 
dum, obtenturis, cuiuscunque dipitatis, status, gradus ordinis uel con¬ 
dicionis existant, quibus aut eorum alicui nulla priuilegia uel indulgentias, 
sub quacunque uerborum forma uel expressione concessa, uolumus suffra- 
gari, preterquam ab eisdem fratribus nostris sancte romane ecclesie car- 
dinalibus huiusmodi redditus et prouentus in eisdem regno, ciuitatibus, 
terris, locis et dominio obtinentibus et infra ipsum biennium obtenturis, 
qui in apostolice solicitudinis partem assumpti, nobiscum uniuersalis eccle¬ 
sie onera sortiuntur; necnon a dilectis filijs magistris, prioribus, precep- 
toribus et fratribus Sancti Johannis et Sancte Marie Theotonicorum, Hos- 


pitalium Jerosolimitani et militiarum Jhesu Christi, Calatrauensis et 
Sancti Jacobi, qui contra hostes fidei christiane exponunt iugiter se et sua. 

Quos quidem cardinales, magistros, priores, preceptores et fratres 
Hospitalium et militiarum eorumdem ab huiusmodi prestatione decime 
exemptos esse uolumus et immunes, soluende, exigende et colligende, in 
terminis ad hoc inferius assignatis, per venerabilem fratrem nostrum 
Martinum, episcopum Elborensem, et eundem Petrum Caualerij, qui in 
dicto repo nuncius apostolicus et collector existit noster, quos ad hoc 
executores et collectores, per alias nostras litteras, deputamus, necnon 
et per succollectores super hijs deputandos ab eis in repo, ciuitatibus, 
terris, locis et dominio predictis, secundum modum et eonsuetudinem in 
exactione huiusmodi decime hactenus obseruatos, usque ad predictum 
biennium, de ipsorum fratrum consilio, sub infrascriptis tamen modis et 
condicionibus, tibi, tenore presentium, concedimus, de gratia speciali; 
aliam medietatem huiusmodi decime, per dictum biennium, nobis et apos¬ 
tolice sedi, in aliqualem releuationem grandium sumptuum et importa¬ 
bilium onerum, nostris humeris ob temporis malipitatem, presentialiter 
imminentium, de certa nostra scientia specialiter reseruantes. 

Modi autem et condiciones predicti tales sunt, uidelicet: quod tu huius¬ 
modi negocium per te assumptum, ad exaltationem et dilatationem catho¬ 
lice fidei, contra reges et hostes eosdem uiriliter et efficaciter prosequaris, 
nil de contingentibus omittendo, tam defendendo terram christianorum ab 
impupationibus dictorum regum et hostium, quam etiam impupando et 
expugnando reges et hostes ipsos ac castra, fortalicia, terras et loca eorum 
et alios infideles, tam uicinos quam quoscunque [alios] qui uenirent in 
auxilium eorundem, nisi forte interdum plus defensioni dicte terre christia¬ 
norum ab impugnationibus dictorum regum et hostium quam huiusmodi 
expugnationi eorundem hostium prospexeris insistendum, quorum tamen 
hostium impupationi et expupationi debes intendere diligenter jn terris 
quoque castris et locis in dictis terris Benamarini et Granate seu eorum 
altero aut alijs terris per dictos agarenos detentis, tam per te im forsitan 
acquisitis, quam que tibi, diuina suffragante uirtute, te acquirere conti- 
gerit in futurum, construi et edificari, uolumus et iubemus ecclesias secula¬ 
res, uidelicet cathedrales, secundum mandatum et ordinationem nostram 
uel successorum nostrorum uel aliorum quibus nos uel dicti successores id 
duxerimus uel duxerint committendam, considerata aptitudine, condicione, 
qualitate et dignitate locorum in quibus fuerint huiusmodi ecclesie ordi- 
nande; in quibus etiam, de mandato nostro seu dictorum successorum nos¬ 
trorum, ponentur et instituentur persone ecclesiastice seculares, per quas 
in eis diuina celebrentur officia et ministrentur habitatoribus locorum 
ipsorum catholicis ecclesiastica sacramenta. ^ 

Collegiate uero et alie inferiores a cathedralibus fundari possmt, de 
mandato prelatorum et aliorum catholicorum, quibus hoc de iure competit 
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uel competet in futuram ac similiter institutio seu ordinatio personaram 
ecclesiasticaram quas, ut prediximus, seculares esse uolumus, in eisdem 
collegiatis et alijs inferioribus ecclesijs ponendaram, possit fieri per 
easdem^ quibus competit id de iure, saluo iure patronatus tui, quod ius 
intelligi uolumus illud esse quod tibi iura communia canônica, in casu de 
quo agitur seu agetur, prestiterunt. 

Jn locis, autem, taliter post guerram per te nouiter ceptam, acqui- 
sitis^ uel im posteram acquirendis, si seorsum uel permixtim, habitare 
contigerit agarenos circa sacerdotes ipsorum, qui zabazara uulgariter nun- 
cupantur. necnon templa seu mesquitas ipsorum, ne quod absit, per eorum 
funestos ritus, inuocationes et clamores uerborura ac publicas inuocationes 
et peregrina,tiones ipsorum in cordibus fidelium scandalum generetur, tu, 
tanquam princeps catholicus et zelator fidei christiane, iuxta constitútio- 
nm super hoc editam in concilio Viennensi, cum eosdem agarenos, in 
dictis locis nouiter, ut premittitur, acquisitis uel im posterum acquirendis, 
ad eorum templa seu mesquitas contigerit conuenire ut ibidem adorent 
perfidum Machometum eiusdem Machometi nomen, alta uoce, inuocari aut 
extollí, christianis audientibus, uel aliqua uerba in ipsius honorem eos 
profiteri uel proelamare publice seu huiusmodi peregrinationes in fidelium 
scandalum fieri non permitias; sed talem obseruationem funestam de 
dictis locis omnino auferas et a tuis subditis auferri procures, districtius 
inhibendo ne prefata inuocatio seu professio nominis ipsius perfidi Macho¬ 
meti publice aut peregrinatio prelibata, ab aliquo in tuo existente dominio, 
attemptetur de cetero uel quomodolibet toleretur, eos qui secus pre- 
sump^rint taJiter castigando, quod alij, eorum exemplo perterriti a pre- 
sumptione simili areeantur. ’ ^ 

H, (Juia spiritaalia diu sine temporalibus non snbsistunt ac iustmn 
est nt qni aJtari serait uiuere debeat de altari, et, iunta uerbmn apoa- 
toh mirmn esse non debet si temporalia metant hij a qnibns spiritaalia 
seminantur, uolumns quod, pro bonis et rebus in dictis Benamarini et Gra¬ 
nate ym et terris, predlctos (1) agarenos detentis, per catholicos for- 
san ut premittitur, acqmsitis uei im posterum, coneedente Domino, acqui¬ 
rendis decimas et pnmicias ecclesijs et personis ecclesiasücis 

ífneris requisitas, facias cum integritate 
P ui, secimdum quod lura te ad id astringere dinoscuntur et nichilo- 
mmus Ubertas et immunitas ecclesiastica in ciuitatibus, castris, terris et 
locis acqmsitis et que acquiri contigerit in regnis et teras predictis, eis- 
(tem ecclesijs et persoms ecclesiasticis et alijs plene et libere seruabitur, 
iuxta canônicas sanctiones. 

Volumns insuper quod, si forsan in predictis aut aUquo predictorum 


(1) No ms, peMiotos, 
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obscuritatem, dubietatem uel ambiguitatem euenire contingat, declaratio 
et inteipretatio obscuritatis, dubietatis et ambiguitatis huiusmodi, ubi 
per iura canônica declarari non posset, te etiam absente uel minime requi¬ 
sito, ad nos et dictos successores nostros omnino pertineat ac nostro et 
dictorum super hijs, simplici uerbo, stetur nostraque et dictoram suecesso- 
rum^ declaratio et interpretatio super hijs irrefragabiliter teneatur. Exac- 
tionis siquidem huiusmodi decime primum terminum primi anni dicti bien- 
nij fore statuimus festum natiuitatis beati Johannis Baptiste supradictum 
festum Natiuitatis Dominice proxime secuturam; secimdum uero teminum 
ipsius primi anni dicti biennij festum Resurrectionis Domini Nostri Jhesu 
Christi tunc proxime secuturam, in alio sequenti anno dicti biennij simi- 
libus terminis obseraandis. 

Volumus etiam quod, infra dictum biennium, tu, eiusdem medietatis 
dicte decime concessione contentus, a predictis ecclesijs et personis eccle¬ 
siasticis aliud subsidium, per te uel alium seu alios, non petas uel exigas, 
nisi dicte ecclesie uel alique earandem ad aliquod certum reale seraicium 
faciendum, pro certis rebus, forsitan sint astricte; et quod, ob reueren- 
tiam apostolice sedis et nostram, ecclesias et personas ecclesiasticas supra- 
dictas sic benigno fauore prosequi studeas sicque illas in singulis earam 
oportunitatibus habeas effectualiter commendatas, quod Deum ac nos 
et sedem eandem tibi mérito reddas propícios et erga oportunitates tuas, 
quotiens expedierit, promptiores. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre concessionis 
et uoluntatis infringere uel ei ausu temerário contraire. Si quis autem hoc 
attemptare presumpserit, indignationem omnipotentis Dei et beatoram 
Petri et Pauli, apostoloram eius, se nouerit incursuram. 

Datum Anagnie, iiij jdus octobris, pontificatus nostri anno septimo. 

108 

8 AGOSTO 1381 

Carta áe D. Martinho, hisp de Évora, a trmcrever, a pedido 
do Mestre de Avis, a Imía Accedit nobis, de Oregório XI, de 12 do 
OvMéro de 1517, de concessão ao re$ de Portugal de motado da 
dizima dos rendmentos eclesiásticos do pais para ocorrer às des- 
pesac da guerra contra os mouros, pois o dito Mestre se eviendo 
ajudar dela. 

ANTO., Ordem de Avis, n." 584, original em pergaminho, com selo de cera, 
pendente por trancellm de algodão vermelho. 
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Martinho, per a merçee de Deus e da sajicta egreia de Roma bispo 
dBuora. 

A quantos esta carta testemonhauil virem ffazemos ssaber que a nos 
forom presentadas hüas leteras do papa Gregorio xi“, de boa memória, da 
ssua uerdadeyra bulia, em corda de linho canano, em pendente, bullatas 
nem viciatas nem cancelladas nem em nêhüa parte sospectas, das quaaes 
0 theor tal he. 

Segm^se a transcrição da hvla Accedit nobis citada, —o DOG. 107. 

As quaaes leteras, assi perante nos presentadas e mostradas, como 
dicto he, da parte do mestre dAuis, per Affonsso Martijnz, priol de Veyros, 
seu scpriuam e ffamiliar, nos ffoy dicto e pedido que o dicto meestre se 
entendia dajudar das dietas leteras, pedindonos, por merçee, que Ihi man¬ 
dássemos dar 0 tralado delas, em nossa carta testemonhauil, em na qual 
jntreposessemos nossa autoridade hordinhayra que podesse fazer fee em 
juizo e fora dei quando neceçidade ffor, assi como orreginal. 

E nos, veendo o que nos assi era dicto e pedido, vistas as dietas leteras 
e examinadas, mandamos a Joham de Leyrea, nosso scpriuam jurado, que 
desse ao dicto meestre dAuijs o trellado das dietas leteras, em nossa carta 
testemonhauil, em na qual jnterposemos e jnterpoemos nossa autoridade 
hordinhayra que possa ffazer ffe em juizo e fora dei, quando neceçidade 
ffor, assi como orreginal suso scripto. Em testemonho desto, mandamos 
dar ao dicto meestre esta nossa carta, assijgnaada per nossa maao e 
sselaada do nosso sseelo autentico. 

Dante em Euora, viij“ dias dagosto. Joham de Leyrea a fez. Era 
de mill e iiij° e xix annos. 
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Sabham todos que, na era de mjll e quatroçentos e vijnte anos, vijnte 
e çinquo dias do mes de janeiro, na çidade de Lixboa, dentro na see cathe- 
drall, presente mjm Gill Gonçaluez, tabaliam delirei na dieta çidade, e 
das testemunhas adiante sepritas, pareçeo Joham Viçente, barqueiro, 
morador na dieta cidade, e Sancha Femandez, sua molher, e diserom a 
Afonso Annes, prior de SantEsteuom da dieta çidade, que presente estaua, 
que elles aujam hüua vinha em logo que chamam o Lauradio, Riba de Teio, 
por a qual vinha diziam que, em cada hüu anno, a dieta egreia auja dauer 
quinze soldos de hüu aniuersairo; a qual vinha os sobredictos Joham 
Viçente e ssua molher diserom que queriam vender e que lhes dauam por 
ella duzemtas libras de djnheiros portugueses. E que, porque a nom 
podiam uender, a dieta vinha, sem leçemça delle dicto prior, per rrazom 
dos dictos quinze soldos que, em cada hüu anno, aa dieta egreia a dieta 
vinha fazia do dicto aniuersairo; e que porem lhe faziam saber a elle, 
dicto prior, se queria el a dieta vinha pera a dieta egreia por as dietas 
duzentas libras. 

E 0 dicto prior disse que a nom queria ora mercar, mais dizia que 
lhe plazia que os sobredictos vendessem a dieta vinha a Afonso Steuez, 
meestre das galees, e a sua molher Maria de Langos por as dietas 
duzentas libras com seu encarrego que, em cada hüu anno, aa dieta 
egreia fazia. Das quaees cousas o dicto Afonso Steuez, que presente 
staua, pedio hüu stormento. Testemunhas, Femam Gil dAlualade o 
Pequeno, e Lourenço Steuez dEuora e Viçente Perez, morador na dieta 
çidade, e o dicto Afonso Anes, prior. E eu, sobredicto tabaliam, que este 
stormento sepreuj e aqui meu signal fiz, que tal he. 
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28 JANEIRO 1882 


25 JANEIRO 1382 

Autormção notarial do prior da Colegiada de 8. Estêvão da 
cidado de Lisboa para que João Vicente, barquáro, e sm mulher 
Sancha Fernandes vendam vinha que trazem emprazaãa da refe^ 
rida igreja no Lavradio, Ribatejo, a Afonso Esteves, Mestre das 
Galés, e a sua mulher Maria’ de Langos, todos residentes na dita 
cidade. 


ANTT., Colegiada ãe Santo Estêvão de Alfama, Lisboa, Pergami¬ 
nhos, mago 1, n.» 19. Trauscrisão notarial em. pergaminho, Ue 20 de Julho 
de 1434. 


Bsmfra We, 
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j eUei e a Maria de Lango, m mulher, todos residentes em Lw- 
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Em nome de Deus amen. Sabham quantos esta carta de vemda virem 
que eu, Joham Viçente, barqueiro, e eu Sancha Femandez, sua molher, 
moradores na çidade de Lixboa, vendemos e outorgamos a uos, deste dia 
pera todo sempre, a uos, Afonso Steuez, meestre das' galees delrrei, e Maria 
de Lango, uossa molher, moradores na dieta çidade, hüua vinha que nos 
auemos em logo que chamam o Lauradio, Riba de Teio, que parte com 
vinha da egreia de SantEsteuom da dieta cidade e com vinhas de Saneto 
Eloy e com caminhos públicos, com todas suas entradas e saidas e djreetos 
e perteenças com sseu emearrego de quinze soldos de aniuersairo que em 
cada hüu anno faz a dieta egreia de Saneto Steuom, conuem a saber por 
preço çerto nomeado, que conheçemos e confessamos que de uos rreçebemos 
e somos entregues e bem pagados, conuem a saber duzentas libras de djnhei- 
ros portupesses com sua rreuora, por que a tanto aprouue a nos e a uos. 

E porem mandamos e outorgamos que uos, dictos compradores e todos 
uossos subçessores que depos uos ueerem que aiades e logredes dieta 
vinha e façades delia e em ella toda uossa liure uoontade como de uosso 
auer proprio. E obligamos todos nossos beens, mouijs e rrayz, auudos 
e por auer, a uos liurar e defemder a dieta vinha de quemquer que uolla 
demande ou embarpe, segundo usso e costume do rrepo e sub pena do 
dobro e de quanto em ella for fecto e melhorado e com outro atanto pera 
0 senhor da terra. 

E, per esta carta de uemda, uos metemos em posse e em. corporall 
possisom da dieta vinha. E mandamos e outorgamos que uos per uos, saem 
mandado e auctoridade doutra justiça nêhüua, possades tomar a dieta 
posse da dieta vinha. E, em testemunho desto, uos mandamos assi dar 
esta carta, fecta na dieta çidade, dentro na see cathedrall, vijnte © oito 
dias de janeiro, era de mjll e quatroçentos e vijnte annos. 

Testemunhas: Joham Vaasquez, tabeliam, e Aluoro Vaasquez, outrossi 
tabeliam, e outros. E eu, Gill Gonçaluez, tabeliam delrrey na dieta çidade, 
que esta carta de venda, per mandado e outorgamento dos dictos vende¬ 
dores, sepreuj e aqui meu sipaJ fiz, que tall he. 
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6 OUTUBRO 1385 

Garta de el-rei D. João 1, de transmissão a IMs Ãlwres Cabral 
estiro, de todas as terras, lugares, rendas e dirátos que Hnhm 
sm doados a seu pai Álvaro Gil Gabral 

ANTT., Chancelaria ãe D, Afonso V, liv. 34, fl, 184. 


Dom Joham, per paça de Deus rrej de Portugall e do Algarue. 
A quantos esta carta virem fazemos saber que nos, querendo fazer graça 
e merçee a Lujs Aluarez, nosso scudeiro, filho dAluaro Gill Cabral, a quem 
Deus perdoe; 

Teemos por bem e mandamos que ell aja liuremente e ssem embargo 
nhüu posa auer todas as terras e lugares, rrendas e direitos que nos demos 
e de que fezemos merçee de jurderdade ao dicto sseu padre ssendo viuo, 
pera nos serujr com ellas (1). 

Porem vos mandamos que vejades as dietas cartas e priujlegeos que 
de nos ouue o dicto Aluaro Gill das dietas terras e lugares e rrendas e 
direitos e as comprades e pardedes ao* dicto Lujs Aluarez, sseu filho, per 
a guisa que em ellas he contheudo. B mandamos a todallas nossas justiças 
que 0 metam em posse das dietas terras e lugares e rrendas e direitos e o 
mantenham na dieta posse e lhas leixem auer, lograr e possujr e fazer 
delias e em ellas o que lhe prouper ssem embargo nhüu que lhe ssobre 
ello sseja posto em nhüa pissa que sseja, porquanto nossa merçee he que 
ell as aja pella pissa que as o dicto sseu padre auja dei nos, como dicto 
he. E, em testemunho desto, lhe mandamos dar esta carta, asijnada per 
nossa mãao. 

Dante em a çidade do Porto, bj dias doutubro. Elrrej ho mandou. 
Aluaro Goncalluez a fez. Era de mil iiij° xxiij annos. 


(1) Álvaro Gil Cabral, trisavô de Pedro Alvares Cabral, descobridor do Brasil, 
'oi nomeado por el-rei D. Fernando, em 1383, alcaide da Guarda (Doe. publicado por 
iIms de sa, m aw!»VOI. 1, P. 110). 

ie Avis (Cfr. FERNAO LOPES, Crónica ãe D. Joao I, vol. 1, caps. 57, 68 ), 

udl doouM 1384. a terra de Acurara da Beira, 180 libras no concelho de 
meftas e 160 no ae Mantelsan, a aUeia da Foliada a p» do toola o a^m 
ift Tavares- e em 1485, os direitos régios da cidade da Guarda, a quinta de S. , 

aU ;»...n d» ^ > oo-a^ — » 

termos do presente documento, _ 
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8 NOVEMBRO 1385 

CãTta ã€ ePfei D, João 1, a confiTiMV os Lopo Afonso ãã 
frma, cavaMro, vmajo ãe él-rei e almirmte das galês, a ãoor 
ção que a seu pai, Langarote da Franca, fizera el-rei D. Fernando 
das saboarm pretas de Tavira, Castro Manm, Alcmtim e aldeia 
de Marfim Longo, o qual, sendo ca/pitão-mor das ilhas, teve agora 
honrado fim na de Langarote. 

ALTE, Arquivo da Casa Franca. 

Publicada por: FORTUNATO DE ALMEIDA, História ãe Portugal t. 3, 
p. 763, donde se reproduz; e por SILVA MARQUES, DescoMnentos, voL 1, 
p. 186, tomada daquele. 


Dom Joham, per graça de Deus rrey de Purtugall e Algarve. 

A quantos esta carta vyrem fazemos saber que Lopo Affonso da 
Pramqua, cavalleyro, noso vassalo, almyrante das galles, mostrou perante 
nos duas cartas delrrey noso yrmão, cuia alma Deus aia, scriptas em pur- 
gamynho, asignadas per sua mãao e aselladas dos seus seellos de chumbo 
pendentes, colgados per fio de sirgo. E o theor, de verbo ad verbiim de 
cadhüa tall he. ’ 

Segue-se a transcrição das cartas femandinas de 29 de Jmho de 1370 
6 dei de Julho de 1313,—os DOCS. 104 e 106. 

E pediunos o dicto Lopo Affomso que lle desseraos nosa confyrma- 
çam das dietas ssaboaiyas prretas, 

« ?? Langarote da Franca ou Malocello 

j-aa id ntifícagao do Prof. CH. VERLINDEN-, o qual «ora teve honrado íim> na 
a de Langarote, Canánaa, e de que era donatário bem como da ilha de Gomeira 
pe a carta fernandina de 29 de Junho de 1370 «yllas que trobou e nos gaaAou> 

i r ‘ Castro Marim, Alcoutim 

e Ma,rtlm Longo (cfr. o DOC. 106), transfere-as para seu filho Lopo Afonso da Franca, 
cavaleiro, vassalo de el-rei e almirante das galés, como as houvera seu pai. 

0 «citado autor-Laazarotto est mort récemment à la guerre 
dana llle qui porte son nom. Remarquons d’abord que ceci 3'accorde fort bien avec 
es documents notariés génols de 1384 et 1391 cités par Canale, dans lesquels est men- 
toé a veuve d un Lanzarotto Malocello (M. G. CANALE. Nuow ktçria ãdla repw- 
ma ãi Gmva (Florence, 1860), t. III, p. 343). 
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E, uisto per nos sseu rrequeremento e os muytos e boons seruyços 
de so padre, a que Deus perdoe, capitom moor das yllas, na guerra e naue- 
gaçam, e que hora teve honrado fim na de Lamsarote, e as muytas e gran¬ 
des rezõoes que teemos pero outorgar; e, quereendollo nos cofiecer com 
graças e mercees, 0 que cadhüu senor he theudo a fazer aaquelles que 0 
seruem bem e lealmente; confirmamoslle as dietas ssaboaryas’ pretas da 
uilía de Tavilla e de Crastomarim e dAlcoutim e daldea de Martinlongo, 
assy e per a guisa que as dietas ssaboaryas 0 susudicto se[u] padre avya 
e possuja, como he contheudo em a dieta caarta. 

E porem mandaamos aos veedores de nosa fazenda e contador em ho 
rregno dAlgarbe e almoxarifes e scripuãaes e officiaaes e juizes e justiças 
le a outros quaaesquer que esto ouverem de veer, qua lle leixem daver e 
posujr as dietas ssaboaryas pretas de Tavilla, de Crastomarim, dAlcou- 
tira, daldea de Martinlongo e lias guardem e façam cumprir e guaardar 
como nas dietas caartas he contheudo. E, era testemufio dello, lle man¬ 
daamos daar a nosa caarta, asinada per nos e ascellada do noso scello do 
chumbo. 

Dante em Guimarães, viii dias de nouembro. llrrey 0 mandou. 
RodrigAlvarez a fez. E[ra] de mjl iiij“ xxiii annos. 
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20 DEZEMBRO 1388 

SúpTÁca da Ordem de ivis ao papa Urhano VI, a soMtar-lhe 

a confirmação msm Mestre de Fr. Fernando Rodrigues de Sequeira, 

mto não pod&r oUê4a do Mestre de GaUroíoa, emo ordenam os 
Estatutos, por estar aquele envolto no cisma do anhpapa Roberto 
ou Clemente VII, eleito em Avinlão pelos descontentes do governo 
de Urbano VI. Concedida. 

ANTT., ordem de Avis, n.» 706, original empapei. Muiv° do 
não se conserva 0 livro das Súplicas deste período, em cujo hv. 1 de ™mo VJ, 
fl 289 a presente Súplica se achava registada, como em seu final se declara. 


Cm pridtaagistotu milicie de Auieio, ordinis Calatauensis, 
Elboreneis diocesis, per contraetum matrimenij jUustns deuotissm. 
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filij vestri Johaimis, regnorum Portugalie et Algarbij regis, cum 
âomina Philipa, eius vxore, vacante, prior et milites et fratres domiis 
dicti loci de Auisio, ubi eonuentus ipsius milicie situatus existit, 
et ad quos, de iure et de consuetudine, magistratu predicto vacante, 
electio magistri speetare dignoscatur, Spiritus Sancti gratia primitus 
inuocata, in dicto conuentu ad hoc in vnum et vnanimiter congre- 
gati, ut ipsis ordini et domui de magistro ydoneo prouiderent, in 
nobilem Femandum Roderici, eiuadem ordinis militem, coramenda- 
torem maiorem, direxerunt omnes concorditer vota sua, vimm utique 
uite munditia (1), religionis zelo, strenuitate armorum et morum raatii- 
ritate atque (2) integritate fidei, innate sibi probitatis meritis uiuiffice 
insipitum. 

Verum, pater sancte, quoniam secundum prefati ordinis instituta, 
cum electio aliqua de magistro in dieta milicia de Auisio eligendo celebra- 
tur, per abbatem Morimundi uel, certis temporibus, per magistrum de Cala- 
traua confirmari deberet; quia tamen ambe ille domus sunt, quod dolenter 
referimus, Roberto antipape in scismate adherentes; eapropter idem 
electus prefatus sanctitati eidem supplicat humiliter et deuote quatenua 
electionem sic de sua persona ad dictum magisterium factam ex certa 
sciencia ratam et gratam babeat et, supplen[do] omnem defectum per- 
sone et solempnitatis, etsi que in eis omissa forent habilitando et dis¬ 
pensando, si necesse fuerit, de uestre potestatis plenitudine ipsam digne- 
mmi misericorditer confirmare, iuribus et constitutionibus et statutis ac 
priuilegijs apostolicis et ipsius ordinis contrariis non obstantibus quibus- 
cimque. Pro isto autem negocio, pater sancte, scripsit sanctitati vestre 
dommus rex Portugalie, cuius littera fuit sanctitati eidem simul cum isto 
rotolo presentata. Vel, si eidem magis placuerit sanctitati, predicto uel 
10 quouismodo uel ex quaeumque alia persona, quos hic pro expressis 
haben àpemini, dictum magisterium uacet, etiam si alias tantum 
vacauent uel si generaliter uel speciaJiter sit reseruatum, existat, 
quod eius sit ad sedem apostolicam collacio deuoluta, eidem Per- 
[nando] de nouo dipemini misericorditer prouidere, cum dispensacio- 
mbus et habihtaciombus omnibus et sinplig non obstantibus quibus 

Fiai ííf peíiííír. B (3). 


(1) No ms. munãüie, 

(2) No ms. oágw. 


dégager la sIgnlficaüon> (G MOLLAT Le! 'iiplomatistes n’ont pas su 

p. 466). 1S05-W8, Paris, 1949, 
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Datum Rome, apud Sanctum Petrum, terciodeeirao kalendas januarii 
anno vndecimo. 

R. Valasce P. Penestrinus. 

No vem: Supplicacio porrigenda pro electo de Avisio magistro 
Primo libro folio CCLxxxviiij R. (4). 


114 

20 NOVEMBRO 1389 

Bula Magne deuotionis sinceritas, ãe Bmifácio IX, a conceder 
à Ordem de Cr^o que presbítero seu, normado pelo Prior do con¬ 
vento de Tomar e apresentado pelo respectivo Mestre e convento, 
possa continuar no uso imemorial de vigário da igreja paroquial de 
Santa Maria do Olival e de algumas mtras capelas átas no terrir 
tôriú do dito convento com cura ãe almas, salvos os direitos dÍo- 
cesemos e quaisquer outros. 

ANTT., Cohcção Especial, caixa 6, mago 1, n.« 4. Original era perga¬ 
minho com falta do selo pendente, de que apenas se conservara alguns fios 
soltos, vermelhos e amarelos,— texto que se reproduz; na dobra do fundo 
do pergaminho «Rt» Grátis/Mar cus»; e, no verso, ao alto: «Lazarus»; 
Ometa 7, mago 8, n.» 12, em pública-forma de 17 de Julho de {1534, sobre 
papel, do notário apostólico Fr. Fernando Lopes; e n.» 30, sem data em 
traslado do reinado de D. João III, Junto a súplica dirigida ao Sumo Pontí¬ 
fice, em nome de el-rei, a solicitar-lhe desanexasse a dita igreja e circunvi¬ 
zinhas da Jurisdição do bispado do Funchal, a que foram anexadas pela cria¬ 
ção deste, para serem administradas pelo prelado do convento de Cristo de 
Tomar; Orãm ãe Cristo, cód. 234, parte 2, fl, 18, em cópia de Tomar 
de 1568. 

Resumida no Quadro elementar, tom. 9, p, 392, 


(4) Este original de Súplica deve ser dos raros existentes em nossos arquivos, 
segundio cremos. Fr. Fernando Rodrigues sucedeu no. Mestrado de Avis ao futuro 
rei D. João I, quando este casou, como no documento se afirma. Sobre ele conserva-se 
documentação vária no ANTT., Ordem de Avis, 
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Bonifacjus episcopus, seruus seruorum Dei. 

Dilectis filijs magistro et fratribus ordinis railitie Jhesu Christi, 
in Portugalie et Algarbij regnis, salutem et apostolicam benedic- 
tionem. 

Magne deuotionis sinceritas, quam ad nos et romanam eeclesiam, non 
sine precipue landis preconio, gerere comprobamini non indigne meretur, 
ut uotis uestris, in hijs presertim que animaxum salutem coneernere dinos- 
cuntur, quantum cum Deo possumus, fauorabiliter annuamus. 

Exhibita siquidem nobis, nuper pro parte uestra, petitio continebat 
quod apud villam de Tomerio, Vlixbonensis diocesis, in qua conuentus ues- 
ter residere dinoscitur, ac eius território, quedam parrochialis ecclesia 
beate Marie de Oliueto et nonnule alie capelle ab ipsa ecclesia dependen¬ 
tes, que ecclesie predicte tanquam matrici subsunt, site existunt; et quod, 
licet ecclesia et capelle huiusmodi per fratres dicti ordinis professores regi 
et magister dicti ordinis, qui est pro tempore, cum conuentu suo, vicarium 
in dieta parrochiali ecclesia deputare et huiusmodi vicarius, uirtute depu- 
tationis huiusmodi, curam parrochianorum ipsarum ecclesie et capellarum 
exercere consueuerint, idque etiam a tanto tempore fuerit obseruatum, 
quod de eius contrario memória non existit; tamen, a multis reuocatur in 
dubium an dictis professoribus eeclesiam et capellas huiusmodi regere et 
magister cum eisdem conuentu vicarium ipsum deputare ac vicarius ipse 
eandem curam exercere possint et eis qua sit auctoritate concessum (1). 
Quare, pro parte uestra, nobis fuit humüiter supplicatum ut, ad tollendum 
dubium huiusmodi, super hoc dignaremur de oportuno remedio prõuidere. 

Nos igitur, qui animarum salutem intensis desiderijs affectamus, 
huiusmodi supplicationibus inclinati, auctoritate apostólica, presentium 


(1) Em resposta a observações à Súplica a que acima nos referimos, conser¬ 
vada junto daquela e do reinado de D, João III, lê-se sobre este particular: «Vay 
0 trelado da bula do papa Bonifácio e vay o trelado do capitolo dos statutos da rregra, 
confirmados per autoridade apostólica, per que parece que 'ao viguairo de Tomar per¬ 
tencia toda a jurisdiçam episcopal e eclesiástica, aay no foro contencioso como no foro 
'da consciência e dalma em Tomar e todo seu lemite; a qual vila de Tomar com, seu 
lemite antygo he mllius diocesis e foy antigamente desmenbrado este lemite do arce- 
bispado de Llxboa e dado a Ordem; a qual concesam e desmenbrasam foy confirmada 
per autoridade apostólica. E asy a jgreja de Santiago de Santarém entrou também 
nesta desmenbraçam e neste lemite de Tomar e na dita jgreja, que sam da Ordem, 
pleno iure. O vlgairo de Tomar tinha jurisdiçam episcopal e dela vsaram sempre os 
vigairos antigamente e asy em outros lugares em este rreino, que sam, pleno iure, da 
dita Ordem, asy como he a Reigada, no bispado de Laraego, e no lugar de Ba|y de 
Pele» (ANTT., Gaveta 7, maço 3, n.® 30, fl. 4). Este Informe destlnava-se a Roma, 
para se obter a desanexaçâo desejada das igrejas da Ordem no país do bispo do Funchal. 
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tenore, statuimus et etiam ordinamus ut prior conuentualis domus dicti 
ordinis, qui presbiter et ipsius ordinis professor existat, presbiterum illum, 
eiusdem ordinis professorem, quem sibi magister et conuentus prefati 
duxerint presentandum, si ad hoc per eum reperiatur ydoneus, super quo 
suam conscientiam oneramus, in vicarium ipsius parrochialis ecclesie, 
apostólica auctoritate, instituat sibique dicte parrochialis ecclesie et capel¬ 
larum suarum curam et regimen ac officium et exercitium, in hijs omni- 
bus que vicarij ipsius ecclesie pro tempore facere et exercere consueue- 
runt, eadem auctoritate, committat, iure tamen diocesani loci et alterius 
cuiuscunque alias in omnibus semper saluo. Decemimus insuper irritum 
et inane si secus super hijs a quoquam, quauis auctoritate, scienter uel 
ignoranter, contigerit actemptari, 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre constitutio- 
nis et ordinationis infringere uel ei ausu temerário contraire. ^ Si quis 
autem hoc attemptare presumpserit, indignationem omnipotentis [Dei] 
et beatorum Petri et Pauli, apostolorum eius, se nouerit incursurum. 

Datum Rome, apud Sanctum Petrum, xij kalendas decembris, pontifi- 
catus nostri anno primo. 


OUTUBRO - NOVEMBRO 1394 

Recibos de despesas efectuaãas pela Gâmara da Porto com o 
tablado e com os qw tangm nas matimãm, por ocasião do 
baptkado do infante D. Eenriqm, na mesma (Maãe. 

GHCP., Arquivo da Câmara Municipal do Porto, Pergaminhos, llv. 3, 
fl. 40, original em pergaminho. 

Publicados por ANTÔNIO CRUZ, Velho Burgo, pp. 61 e ss. e, nova¬ 
mente, em A Coa. do Infante, pp. 145 e ss., e, nesta última edição, também em 

lírenciados, pela primeira vez, por J. P. RIBEIRO 
nologico dos documentos mais notáveis., da Gamara da cMe do Porto, 
p 101) e depois por ALFREDO ALVES, Dom Henrique o Infante, p. 10. 


W 

Sabham os 4 Ue este stomento virem que, na era de mjll e quato 
çentos e trijnta e dous annos, vijnte dias do mes doutubro, na oiMe do 
Porto, en pressença de mjm Joham Garqia, tabaljom de nosso ssenhor 
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elrrey em essa meesma, e das testemonhas que adeante ssom scriptas 
GonçallEames, criado de Lourenço Martijnz, alcayde de Leyrea, conho^ 
çeu e conffessou que ell rregebeu de Gonçallo Gonçalluez, procurador que 
ora he do conçelho da dieta çidade, quatroçentas e quoreenta libras, per 
rrazam das cordas que lhe fforam conpradas pera o tauollado que sse ora 
ffez na dieta çidade; das quaaes quatroçentas e quoreenta libras sse outor¬ 
gou por bem entregue e o dicto conçelho por quite e liure, das quaaes cous- 
sas 0 dicto Gonçallo Gonçalluez pedio este stormento. Testemonhas: Pero 
Viçente, tabaljom, e Bertollameu Dominguez, ouriues, moradores na dieta 
çidade, e outras. E eu, Joham Garçia, tabaljam ssobredicto, que este stor¬ 
mento screuj e em ell meu signal pugy que tal (8ml) he. Pagou 
ij rreaaes. 

[II] 

Sabham os que este stormento virem que, na era de mjll e quatro- 
çentos e trijnta e dous annos, vijnte e dous dias do mes doutubro, na 
çjdade do Porto, no paaço do conçelho, en pressença de mjm Joham Garçia, 
tabaljam de nosso ssenhor elrrey em essa meesma e das testemonhas que 
adeante ssom scriptas, Juça, alatoeiro, morador na dieta çidade, conhoçeu 
e conffessou que rreçebeu de Gonçallo Gonçalluez, procurador que ora he 
do conçelho da dieta çidade, çento e çinquoenta libras, per rrazam da maçãa 
e cruz que ffez pera o tauollado; das quaaes çento e çinquoenta libras sse 
deu por bem entregue e o dicto conçelho por quite e liure, das quaaes 
coussas 0 dicto Gonçallo Gonçalluez pedio este stormento. Testemonhas: 
GonçallEannes, tabaljom, e Gonçallo de Payuha, alffayate, moradores na 
dieta çidade, e outras. E eu, tabaljom ssobredicto, que este stormento 
screuj e em ell meu signal pugij, que tal (Sinal) he. Pagou ij rreaaes. 


[IH] 

Sabham os que este stormento virem que, na era de mjll e quatro- 
çentos e trijnta e dous annos, ssete dyas do mes de nouenbro, na çidade 
do Porto, no ssobrado da uereaçom, en pressença de mjm Joham Garçia, 
tabaljom de nosso ssenhor elrrey em essa meesma, e das testemonhas que 
adeante ssom scriptas, ViçentEannes, criado do bispo da dieta çidade, que 
pressente staua, conhoçeu e conffesou que ell rreçebeu de Gonçallo Gon¬ 
çalluez, procurador do conçelho da dieta çidade, çento e çinquoenta libras 
que lhe os vereadores da dieta çjdade mandaram dar, porque tangeo nas 
matijnadas que ffezerom ao jffante dom Anrrique; das quaaes cento e çin- 
quoenta libras sse outorgou por bem entregue., Testemonhas: Joham Uaas- 
quez, tabaljom, e Gonçallo Martijnz e Johan Eannes, vereadores, mora¬ 


dores na dieta çidade, e outras. E eu, tabaljam ssobredicto, que este stor- 
mento, per outorgamento do dicto Viçente Annes, screuj e em ell meu 
signal pugy, que tal (Sinal) he. Pagou ij rreaaes. 


[W] 

Sabham os que este stormento virem que, na era de mjll e quatro¬ 
centos e trijnta e dous annos, ssete dyas do mes de nouenbro, na çidade 
do Porto, no ssobrado da uereaçom, en pressença de mjm Joham Garçia, 
tabaljom de nosso ssenhor elrrey em a dieta çidade, e das testemonhas que 
adeante ssom scriptas, Vaasquo Annes, criado de Joham Uaasquez das 
Eiras, morador na dieta çidade, que pressente staua, conhoçeu e conffessou 
que ell rreçebeu de Gonçallo Gonçalluez, procurador do conçelho da dieta 
çidade, çento e çinquoenta libras desta moeda que ora corre, que lhe os 
vereadores da dieta çidade mandarom dar, porque tangeo nas matynadas 
do jffante dom Anrrique; das quaaes cento e çinquoenta libras sse outor¬ 
gou por bem entregue e deu o dicto procurador delias por quite e liure, das 
quaaes coussas o dicto procurador pedio este stormento. Testemonhas: 
PedrAffonsso, gayteiro, e DomjngEannes, Martim Martijnz, pregoeiros, 
moradores na dieta çidade, e outras. E eu, tabaljom ssobredicto, que este 
stormento, per outorgamento do dicto Vaasco Annes, screuj e em ell meu 
signal pugy, que tal (Sinal) he. Pagou ij rreaaes. 

: [V] 

: Sabham os que este stormento virem que, na era de mjll e quatro- 

çentos e trijnta e dous annos, ssete dias do mes de nouenbro, no ssobrado 
da uereaçom, en pressença de mjm Joham Garçia, tabaljam de nosso 
ssenhor elrrey em essa meesma, e das testemonhas que adeante ssam 
scriptas, Joham Malha, ffilho de Vaasco Malha, que pressente staua, 
morador na dieta çidade, rreçebeu de Gonçallo Gonçalluez, procurador do 
conçelho da dieta çidade, pressente mjm, dicto tabaljam, e testemonhas, 
çento e çinquoenta libras desta moeda corrente, que lhe os vereadores do 
dicto logo mandarom dar, porque tangeo nas matynadas do jffante 
dom Anrrique, das quaaes çento e çinquoenta libras sse ouue por bem 
entregue e deu o dicto concelho delias por quite e liure, das quaaes coussas 
0 dicto procurador pedio este stormento. Testemonhas: Vaasquo Annes, 
criado de Joham Uaasquez, e PedrAffonsso, gayteiro, e outras. E eu; 
tabaljam ssobredicto, que este stormento screuj e em ell meu sipal pugy, 
que tal (Sinal) he. Pagou ij rreaaes. 
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[VI] 

Sabham os que este stormento virem que, na era de mjll e quatro- 
çentos e trijnta e dous annos, ssete dyas de nouenbro, na çidade do Porto, 
no ssobrado da uereaçom, PedrAffonsso, gayteiro, pressente mjm Joham 
Garçia, tabaljam delrrej em essa meesma, e das testemonhas que adeante 
ssom scriptas, rreçebeu de Gonçallo Gonçalluez, procurador que ora he 
do congeUio da dieta çidade, çento e çimquoenta libras, que lhe os verea¬ 
dores do dicto logo mandaram dar, porque tangeo andando nas matyna- 
das dos bautismos do jfante dom Anrrique; das quaaes çento e çinquoenta 
libras sse deu por bem entrepe e o dicto conçelho delias por quite, das 
quaaes coussas o dicto Gonçallo Gonçalluez pedio este stormento. Teste¬ 
monhas: Joham Malha e Gonçallo Paaez e outras. E eu Joham Garçia, 
tabaljam ssobredicto, que este stormento screuj e em ell meu sipal pugy, 
que tal (Sinal) he. Pagou ij rreaaes. 

[vn] 

Sabham os que este stormento virem que, na era de mjll e quatro- 
çentos e trijnta e dous annos, oyto dias de nouenbro, na çidade do Porto, 
no ssobrado da uereaçam, Janym, criado de Tradono, que pressente staua, 
e pressente mjm Joham Garçia, tabaljam delrrey em essa meesma, e tes¬ 
temonhas adeante scriptas, rreçebeu de Gonçallo Gonçalluez, procurador 
do conçelho da dieta çidade, que outrossy pressente staua, çento e çin¬ 
quoenta libras desta moeda corrente, que lhe os vereadores da dieta çidade 
mandaram dar, porque andou tangendo nas matinadas do jfante dom Anr¬ 
rique, que na dieta çidade ffoy bautiçado, e deusse das dietas çento e çin¬ 
quoenta libras por bem entregue e o dicto conçelho por quite e liure; das 
quaaes coussas o dicto procurador pedio este stormento. Testemonhas: 
Gonçallo Paaez e Diogo, criado do chançeler da rraynha, e outras. E eu 
Joham Garçia, tabaljam ssobredicto, que este stormento screuj e em ell 
meu sipal pugy, que tal (Sinal) he. Pagou ij rreaaes. 

[VIII] 

Sabham os que este stormento virem que, na era de mjll e quatro- 
çentos e trijnta e dous annos, oyto dias de nouenbro, na çjdade do Porto, 
no ssobrado da uereaçom, Gonçallo Paaez, morador na dieta çidade, que 
pressente staua, pressente mjm Joham Garçia, tabaljom delrrey em essa 
meesma, e as testemonhas adeante scriptas, rreçebeu de Gonçallo Gon- 
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çalluez, procurador que ora he do conçelho da dieta çidade, çento e çin¬ 
quoenta libras desta moeda corrente, que lhe os vereadores da dieta çidade 
mandarom dar, porque andou tangendo nas matynadas que ffezerom por 
onrra do bautismo do jfante dom Anrrique, que na dieta çidade ffoy bau- 
tizado, e deusse dos dictos djnheiros por bem entregue e o dicto conçelho 
por quite e liure; das quaaes coussas o dicto procurador pedio este stor¬ 
mento. Testemonhas: Janym, criado de Tradono, e Diogo, criado do chan¬ 
çeler da rraynha, e outras. E eu Joham Garçia, tabaljom ssobredicto, 
que este stormento screuj e em ell meu signal pugy, que tal (Siwil) he. 
Pagou ij rreaaes. 

[K] 

Sabham os que este stomiento virem que, na era de mjll e quatro- 
çentos e trijnta e dous annos, oyto dyas do mes de nouenbro, na çidade do 
Porto, no ssobrado da uereaçom, Diogo, criado dAdam Porto (?), chan- 
çeller da rraynha, que pressente staua, pressente mjm Joham Garçia, 
tabaljom delrrey em essa meesma, e testemonhas adeante scriptas, rreçe¬ 
beu de Gonçallo Gonçalluez, procurador que ora he do conçelho da dieta 
çidade, çento e çinquoenta libras desta moeda corrente, que lhe os verea¬ 
dores da dieta çidade mandarom dar, porque andou tangendo nas maty¬ 
nadas que ffezerom nos bautismos do jfante dom Anrrique, que na dieta 
çidade ffoy bautizado, e deusse dos dictos djnheiros por bem entregue e 
0 dicto conçelho por quite delles; das quaaes coussas o dicto procurador 
pedio este stormento. Testemonhas : Gonçallo Paaez e Janym, criado de 
Tradono, e outras. E eu Joham Garçia, tabaljom ssobredicto, que este 
stormento screuj e em ell meu signal pugy, quei tal (Sinal) he. Pagou 
ij rreaaes (1). 


(1) 0 Infante D. Henrique, filho de el-rel D. Joâo I de Portugal e da rainha 
D, FUipa de Lencastre, nasceu na cidade do Porto em 4 de Março de 1394, quarta-feira 
dè Cinzas (Cfr. PERNAO LOPES, Grònka ãe D. João 7, parte 2, cap. 147). Dos pre¬ 
sentes recibos se infere ter sido ali baptlzado, em dia desconhecido, entre aquela data 
e 20 de Outubro do mesmo ano, data do mais antigo recibo. B, de carta do próprio, 
endereçada ao cabido da sé de Viseu em 24 de Novembro de 1430, a qual adiante se 
publica, consta haver sido padrinho de baptismo do infante o bispo de Viseu D. João 

““bre a rua e casa em que. no Porto, nasceu D. Henrique nada se conseguiu apu- 
rar de positivo até agora. Em 1894, ALFREDO ALVES, Dom Hmme o Infan e, 
p, 9. noL 2, asseverou: - «Ê tradição, multo crivei, que o Infante D. Henrique nasceu 
na casa dependente do Álmmm ou Alfandega, situada à beira da Rua Nova. O AZm- 
,em foi erigido na era de 1392 (A. D. 1354), por ordem de Affonso IV, em ““ 
nhas e hortas, parallelas ao muro do rio; o bispo D. Pedro 
usuipagâo dos seus direitos de senhorio do Burgo e aggravou; pouca importância 
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17 AGOSTO 1396 

Corta de et-m D. JoSo I, dirigida m conegedor ãa comarca 
& Estrmwdmra, a mandar-lhe tirar «jKírtpSo sobre os artigos que 
rntrmcme, f meciãos por D. Er. Lopo Dias de Soma, Mestre 
& Ordem * Cnsío, acem da iarisdi(ão traãkmal do Mestre nas 
taras da Ordm, assiná-la e emmr-llm fechada e selada, para se 
ordenar o qm for de direito, pois não guer o Mestre contenda exm 
0 monarca sobre o assunto. 


*“ • fc «to, TOSO 4, n." 10, 

itl ” soo», 'a 8 dó 

Selemtoo de 1396, a pedido do Míerldo Mestre de Otlslo, por o original aor 
em papel e recear que ele se Inutilizasse. ^ ® 


to 0 M e M ca« («am-ae (n„ Grande do Oancrio da Oamara do Porto foi 2 ) 
0 0 Alnmm e aa eaeaa anneaa eram propriedades do Rei, Oimo D JoSo I 
eoalava Immeneo da nova ma, ,ne mandara iWr, o a ,nal até diatInXcom „ ot. 
«o^rFormcea., é m* provdvel ^e secUieese, pira Z Sna lllif; 

em 1394, Ti Í.Tarsr»'!.^ “■ ®ort«úe. 

Pergaminhos da Gamara ão Porto fnl 7i\ «« „ r. i-uturo 4. ae 

doa dJoonmentoa e Memíilaa para a Uatória do Potto>. “"f™'”® “ ™’- » 
B ffe^™ oliservasSoa aos ocorremi primeira. Mo é crível aue 

r,o:£HrLír"”“ 

oom, menos de trés »a Ipt a » Z ZZ 

lonnaãa íl T ^ ^ eiZa estada pre- 

21 ZJ ««y nem seus filhos Z ZlZe 

Evora de iS ^ {Capítulos Especiais do Porto nas Cortes de 

u PP 6':“riSe S f<«D0, DOO,«» to atootortaá bZ'. 
»/.o JZ ; / ' ■- ^ ® ® J^espeito, pode ver-se J. A. PINTO FERREIRA O Portn ^ « 
ência Aos fidalgos. Subsídios para a sua história, Porto, 1949 , 




Est, VII. — Súplica da Ordem de Âvis ao papa Urbano VI de 1388 (üoc. 113), 




Est. VIII. — Recibos d« Câmara do Porto sobre o baptizado do infante D. Henrique de 1394 (Doc, 115). 
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Dom Joham, pella graça de Deus rrey de Portugal e do Algarue. 

A uos, James Lourenço, nosso uassallo e correjedor por nos na 
comarca da Stremadura, ssaude. 

Sabede que dom frey Lopo Diaz de Sousa, meestre da cauallaria da 
bordem de Christos, avia comnosco contenda, per rrazom de jurdições e 
outras cousas, de que dezia que el e os outros meestres que ante el forom 
esteuerom em posse. E dissenos o dicto meestre de Christos que nom 
queria comnosco sobrelo tomar preito nem demanda; mais que nos man¬ 
dássemos sobrelo tomar enquiriçom, pera sabermos a uerdade e que fezes- 
semos em ello como fosse nossa merçee. O qual nos deu hüus artigos pera 
sse tirar a dieta enquiriçom, que taaes som. Das quaes cousas em elles 
contheudas disse que el e os outros meestres que ante el forom esteuerom 
de posse. 

Entende a prouar ho meestre de Christos que, no tenpo dos meestres 
que ante el forom e eno seu ataa ora, os seus ouujdores ouujam e conho- 
çiam em as terras da dieta hordem dos feytos que perante elles vijnham, 
assy per çitaçoes nouas, como per çinprez querella, como per agrauos. 
Outrossy pediam os estados aos tabaliães e elles dauamlhos. 

Jtem, pooem e a prouar entende que assy el come os outros meestres 
que senpre derom aos das terras da dieta hordem cartas derejtas e de 
graça e de seguranças e de pousadas aos de hydade de seteenta anos e lhes 
eram agardadas. 

Jtem, põoem e a prouar entende que assy el como os meestres dantel 
que mandauom rrepairar os muros e pontes e fontes e calçadas e poços 
das terras da dieta hordem e dauam cartas pera os conçelhos, per que alan- 
çassem fintas e talhas pera as dietas cousas se fazerem. E que outrosy 
elles e seus ouujdores tomauom contas aos dictos conçelhos do que rreçe- 
biam e despendiam. 

Jtem, pooem e entendem a prouar que os corregedores da dieta hor¬ 
dem senpre enlegerom antresy quatro homeens boons pera seerem juizes; 
e ha ordem, per seu meestre, escolhia, dous, quaes queria, e aaqueles daua 
juramento e sua carta pera seerem juizes e aqueles ho eram. 

Jtem, pooem e entende a proua;r que assy el como os meestres dantel 
senpre, nas terras da dieta hordem, poserom, per suas cartas, os juizes 
e sepriuaaes dos orfãaos e testamentos. 

Jtem, entende a prouar que, quando ho corregedor delrrey vijnha pel- 
las terras de sua hordem que, antes que conhoçesse de nehüus fectos, que 
mandaua polo ouujdor do meestre e que, despois que anbos eram juntos, 
que os [fectos?] vijnham ante o dicto seu ouujdor e depois hya[m] dantel 
ao corregedor delrrey, per agrauo e per apellaçom. 

E porem uos mandamos que, per uos e nom per outrem, com hüu 
sepriuam ho mais hydonjo e sem sospeita que hy ouuer dos que perante uos 
steuerem, preguntedes polos dictos artigos e cousas em ello contheudas as 
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tetauDhas pe uos forem apreaentadas da parte do dicto meestre. E faze- 
delhes pregunta do coatame e como e per «ue gmaa ho sabem, se de vista 
^ douujda se de çerta sabedoria, e todallas outras prepmtas que ihes 
tori! claramente poderdes saber a uerdade 

® “ enquirisom, asijnada per uossa 

maao e çatrada e seeilada, pera a nos ueemos e fazermos sobrelo o que 
forderejto. Vnde ai nom faqades. ^sooreiooque 

Dante em na qidade de Lixboa, dez e sete dias dagosto. Birrey ho 
mmdou I«r Euy Louienso, dayam de Cojnbra. leçençiado em degredos, do 
seu dwnb^go, nom seendo hy Joham Afonso, acoliar em ieix, seu uassailo 
e do dicto desenbargo. Visente Ales a fez. Era de mjii e quatrosentos e 
tnjnta e quatro anos, Colinbriensis decano. 
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8 JULHO 1399 

_ CaHaãe el-rei D, João I, a confirmr para sempre a doação de 
mo e herdade das terras de Azurwra e Manteigas a Ms Álvares 
Cabral, sea vassalo, filho do faledão Álvaro Gil Cabral, a mm o 
mrca ^ havia doado, jmtamente com outras que depoie Ms 
Alvares lhe vendera. ^ 

Amr., CMncelwria de B, Afonso V, liv. 34, fl. 183 v.,-texto aue se 
reproduz; Ordem de aliJis, n.» 694; e Beira, liv. 2 fl 81 ^ 


Dom Joham, pella graça de Deus rrei de PurtugaU e do Algarue. 

lue Luís Aluarez Cabrail 
naZ ® Cabrail seú 

rum^fM “ Taau^s, 

ueroo a uerbo de cada bua sse segue. 

Oii iX“ “ ^ 
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E, porquanto nos o dicto Lujs Aluarez vendeo algüuas destas terras, 
a saber a de Valhelhas e terra de Taauares, e lhe fiquam as terras de 
Zurara e de Manteigas, e todas estas terras sam comt^das^ na dieta doaçam 
e, fiquandolhe a dieta carta de doaçom, poderia ao diante rreçeber duujda 
ssobre as dietas terras que lhe a^ compramos; porem, por guarda de nosso 
serujço, mandamos quebrar perante nos a dieta doagom. 

E porem mandamos que o dicto Lujs Aluarez e sseus herdeiros e 
deçendentes ajam pera ssempre as dietas terras de Zurara e de Manteigas 
com todas suas jurdiçõoes, rrendas e direitos e pertenças, asy e pella guisa 
que na dieta doaçom e confirmaçom sse contem. 

E mandamos a todallas justiças e almoxarifes e esepriuãaes e outros 
ofiçiaaes e perssoas que esto ouuerem de veer que asy lho conpram e guar¬ 
dem bem e conpridamente e lhe nom vãao nem conssentam hir comtra esto 
em nhüua maneira que sseja. E, em testemunho desto, lhe mandamos dar 
esta nossa carta, asijnada per nosa mãao e asseelada do nosso sseello do 
chunbo. 

Dante em a çidade de Lixboa, biij dias de julho. Elrrej ho mandou. 
Aluaro Gonçalluez a fez. Era de mjll iiij° xxxbij annos. 
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13 SETEMBEO 1401 

Bula Eximie uestre deuotionis, de Bonifácio IX, dirigida a 
elrei D. João leà rainha D. Filipa, sm mulher, a conceder-lhes que 
ninguém seja provido em beneficio eclesiástico de apresentação 
dos reis e rainhas, presentes e futuros, conjmta ou separadamente, 
posto nas letras pontifícias se declare que pode receber o benefício, 
ainda que nas ditas letras se faça menção de benefício do padroado 
real ou especial ou geralmente reservado à Santa Sê, salvo se hou¬ 
ver consentimento dos reis ou ramhas. 

À.Y., Beg. Lat, vol. 97, fl. 274 v., —texto qae se reproduz; ANTT., Bens 
âo$ Próprios ãa BainU, liv. 2, fl. 3; e Chancelaria de D, Dinis, Uv. 2, fl. 1, 
em português. Bm ambos estes textos tem a data de 1 de Agosto. 

Sumariada no Quadro elementar, t, 9, p. 398. 
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etc. 


Carissimis,^ Christo fílijs Johanni, regi, et Philippe, regine Po^ 

tugalie et Algarbij jllustribus, salutem etc. 

Eximie uestre deuotionis sinceritas, qua nos et romanam reueri- 
ininj ecclesiam, mérito nos inducit (1) ut uos specialibus fauoribus et 
gracijs prosequamur. 

Volentes itaque nos, motu proprio, non ad vestram uel alterius pro 
uobis nobis super hoc oblate peticionis instanciam, sed de nostra mera 
liberalitate fauoribus prosequi graciosis, ut nullus cuiuscumque status, 
gradus ordinis uel condicionis fuerit, uigore litterarum apostolicarum, sub 
quacumque eciam forma hactenus a sede apostoIica concessarum uel in 
futurum concedendarum, possit aut debeat aliquod beneficium ecclesiaa- 
ticum, cum cura uel sine cura, eciam si dignitas, personatus uel officium 
et dignitas ipsa curata et maior post pontificalem in cathedrali uel metro¬ 
politana seu principalis in collegiata ecclesia extiterit, ad uestram seu 
regis et regine Portugalie et Algarbij pro tempore existencium presenta- 
cionem comuniter uel diuisim speetans recipere seu petere quoquomodo, 
qumtuncumque, eciam in ipsis litteris apostolicis meneio habeatur quod 
huiusmodi beneficium de iure patronatus regis aut regine seu dispositioni 
apostolioe specialiter uel generaliter reseruatum existat, nisi ad hoc uester 
aut regis et regine dictorum regnorum pro tempore existencium consensus 
specialis accesserit, deuocioni uestre, auctoritate apostoIica, tenore pre- 
sentium, ex certa sciencia, motu simili, indulgemus. 

Et nichilominus omnes et singulas gratias ac litteras apostólicas a 
sede predicta hactenus, sub quacumque eciam forma, quibuscumque per- 
sonis ad huiusmodi beneficia concessas et processus ac prouisiones et 
quecumque inde secuta, eciam si de ipsis litteris et gracijs et eorum 
toto tenore, de uerbo ad uerbura, in nostris litteris habenda foret meneio 
specialis, auctoritate, motu et sciencia predictis, cassamus, irritamus et 
etiam reuocamus ac nullius penitus esse uolumus roboris uel momenti, 
decernentes eciam irritum et inane, si secus quiequam in contrarium, a 
quoquam, quauis auctoritate, scienter uel ignoranter (2) attemptatum 
forsan est hactenus uel im posterum contigerit attemptari. 

Nulli ergo etc. nostre concessionis, cassacionis, irritacionis, reuoca- 
cionis, uoluntatis et decreti infringere etc. 

Si quis etc. 

Datum Rome, apud Sanctum Petrum, jdibus septembris, anno duodé¬ 
cimo. 


(1) No ms. induemt 

(2) No ms, contigerit em seguida a ignoranter. 
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27 JANEIRO [1402] 

Carta ão infante D, F&rnanão ãe Castela a Álvaro Gonçalves, 
escrivão e mviado ãe el-rei D, João I de Portugal, a comunicar-lhe 
haver rompido a trégm e não estar disposto a receber os embaiaa- 
dores portugueses; pois sembera que o rei ãe Portugal mmdara lá 
cometer tratos e falas em ã^sserviço de ehrei seu senhor e irmão 
e seu (1). 

GHCP., Vereações, Ilv. 2, íl. 47 V., em cópia da época, Inserta na acta da 
sessão de 20 de Fevereiro, segundo traslado enviado por ordem de el«rel 
D. João I. 


Eu, jnfante, enuyo saudar a uos, Aluaro Gonçaluez, sepriuam. 

Vy uosa carta, que me enujastes, em na quall dizyades que chegarap 
des a Toledo, pensando acharme hy, per rrazom da vynda dos enbayxado- 
res; enpero que, segundo auyades ouuydo, que eu auya ja partydo mãao 
dos trautos, e porem que uollo enuyase dizer, segundo mays largamente 
em uosa carta me escreuestes. 

E ssabede que he asy uerdade, que eu ey partydo mãao dello e que em 
nêhüa maneira que em nos trautos nem em outra nêhüa cousa eu nom 
entendo fallar nem trautar com os dictos enbaixadores, polias rrazSoes 
contehudas em hüa mjnha carta que sobre ello lhes enuyo. E, porquanto 
eu ey sabido de çerto que uoso ssenhor ha enuyado aca, a cometer algüus 
trautos e falias, que era deserujço delrrey meu ssenhor e meu jrmãao 
e meu; 

E porem, daquj en dyante, nom conprem vijnr a mjm mays ssobrello; 
e, se trautos e falas entenderdes fazer, da parte do uoso ssenhor, hydeuos 
pera elrrey meu ssenhor e fazede como entenderdes que uos conpre. 

Dante em Baylem, xxbij dyas de janeiro. Eu Steuam Gonçaluez, 
sepriuam do dicto ssenhor jnfante, ha screuy, per seu mandado. 


(1) Alusão às tréguas com Castela, assentes em Segóvia, a 6 de Outubro 
de 1402. (Cfr. Quadro elementar, 1.1, pp. 283 a 285). Sobre a negociação das mesmas 
pode ver-se FERNAO LOPES, Crônica de D. João I, vol. 2. Acerca delas conservam-se 
vários documentos no Archivo General de Slmancas, Patromto Eea\ Tratgdos con Por¬ 
tugal, 4.046 e ss. Cfr. a nota npssa pág, 304. 
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10 FEVEREIRO [1402] 

Carta ãe el-rei D. João I à Câmara ão Porto, a ordenar-lhe 
enm dois procuradores às Cortes de Mmtmor-o-Nm até 1 de 
Março, para se tratar da gmra cm Castela, pois as tréguas findam 
ml de Maio e sdbe-se, por carta do infante, cuja cópia rmete, 
não serm pacíficas as intenções do rei castelhano, 

GHCP., Vereüções, liv. 2, fl. 47, em cópia da época, Inserta na acta de 
20 de Fevereiro. 

Sumariada no índice chronohgico dos documentos mais notáveis .•<da 
Câmara da cidade do Porto, p, 111. 


Congellio e homeens boons da nosa leal çydade do Porto. 

Nos elrrej uos enujamos mujto ssaudar. 

Creemos que bem sabedes como era ordenado que nos [a] elrrej de 
Castella enujasemos nosos enbaixadores, a casa do jnfante dom Fernando, 
pera trautarem pazes e asesego antre estes rregnos e os de Castella. E ora, 
antes que enuyasemos alio nosos enbayxadores, mandamos alio Aluaro 
Gonçaluez, noso scpriuam, a saber do dicto jnfante em que lugar e a que 
tenpo hirjam a ell os dictos enbajxadores; e chegou a Tolledo e nom achou 
hy 0 dicto jnfante, porque era partydo pera Andaluzya, e achou hy nouas 
que 0 dicto jnfante abrjra mãao destes trautos. E porem lhe enuyou seu 
rrecado, per hüu noso mogo que alo foy, que lhe enujase dyzer se era asy. 
E el tomouse a nos; e ora o dicto mogo trouuelhe hüa carta do dicto 
jnfante, asynada per sua mãao, da quall uos enujamos o trellado dentro 
em esta nosa, per que fomos certyfycado que ell abrira mãao destes trauta- 
mentos e que se nom quer mays enpachar delles, segundo per ela ueredes. 

E, porquanto entendemos que esto he mays maneira de fycarmos em 
guerra que em asesego e estas tregoas saaem por primeiro dia de rateiyo 
que ora uera, que he asaz pequeno espaço; acordamos de mandarmos vyr 
desa çydade e doutras algüas çydades e vyllas mays'prinçypaes dous 
homeens boons de cada hüu logar, pera com elles falarmos estas cousas 
e hordenarmos maneiras que auemos de teer em nosa guerra, por nosso 
serujgo e deffensom dos nosos rreynos. 

E porem uos rrogamos e mandamos que escolhades antre uos dous 
homeens boons entendudos, quaes entenderdes que sejam perteegentes pera 
esta cousa, e os enuyedes aquy [a] nos, a Montemoor o Nouo, com uosa 
procuraçom sofygyente pera ello, de gysa tall que sejam comnosco pri¬ 


meiro 4ya de março primeiro que uem, sem outro enbargo nem alonga¬ 
mento nêhüu que sobre elo ponhades. Vnde al nom fagades. 

Dante em Moontemoor o Nouo, dez dyas de feuereiro. Elrr^ o man¬ 
dou. Vigente Arnies a fez. 
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5 MARÇO [1402] 

Carta ãe el-rei D, João I à Câmara do Porto, a cmmicar-lhe 
acharem-se porrogaãas as tréguas cm Castela até 1 ãe Março 
ãe llfOS, cm a declaração ãe qm conservadores e juÁzes das mes¬ 
mas tréguas ficam obrigados a restituir tudo o que se levar furtado 
ãe um reino a mtro, durante elas, e a ordenar-lhe piMique o fado 
na cidade e as cumpram. 

GHCP., Vereações, liv. 2, fl. 50, em cópia da época. 

Sumariada no índice chronologico dos does, mais notáveis... da Gamara 
da cidade ão Porto, p. 112. 


Juizes e homens boons do conçelho da nossa leal çidade do Porto. 

Nos elrrey uos enuyamos mujto saudar. 

Fazemos ssaber que as tregoas que eram antre nos e nosso auersairo 
de Castella ataa primeiro dia de mayo seguinte ssom alongadas ataa pri¬ 
meiro 'dia de março que ha de vyr, da era de mjl e iiij' quoreenta e hüu 
annos, pella guisa que erram postas e ffyrmadas. E he mays emadeudo 
le posto nas dietas tregoas antre nos e o dicto nosso auersairo que, sse 
aconteçer que, em durando as dietas tregoas, alghüus do ssenhorio de 
Castella ou doutros logares que estam su sua obediengia sse pasarem pera 
os nossos rreignos e trouuerem alghüas cousas ffurtadas ou rroubadas ou 
sse veerem com ellas, que seiam tomadas as cousas que assy trouuerem 
aos danpifficados e que os conseruadores e juizes das dietas tregoas seiam 
theudos de as fazer tomar e rrestytuyr a sseus cuyas eram ou a que per- 
teeçiam e de fazerem justiça dos que as trouuerem, assy como de ladroes. 

E porem uos mandamos que as fagades assy apregoar em essa çidade 
e outrossy guardar em tal maneyra que sseia gardada como deue. Vnde 
al nom fagades. 

Dante em a cidade dEuora, ginquo dias de março. Elrrej o mandou. 
Aluaro Gongalluez a ffez. 
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Jtem, dom Joham de Crasto.. 9.800 lljbras 

122 i Jtem, dom Fernando, seu jrmãao. 8.000 » 

Jtem, Vaaaco Pemandez Coutinho. 9.400 » 

[1402] (1) !: Jtem, Gonçalo Peireira. 8.800 » 

fc: Jtem, dom Lois. 8.800 » 

L^ista dã redução do pessoal da cm de ehrei D. João I, da Jtem, Gonçalo Anes de Sousa. 8.800 » 

rainha D. Filipa e dos infantes seus filhos, decretada pio monarca Jtem, Aluoro Gonçalluez dAtayde. 8.300 » 

com seu Conselho, para diminuição das despesas. Jtem, Roy Uaasquez Pereira. 8.300 » 

Jtem, Aluoro Gonçalluez Coutinho . . . . . 7.100 » 

ANTT., Ookcçâo de 8. Lourenço, vol. 1, fls. 25 e ss., em cópia do 

século XV. No original, os números das libras em algarismos romanos. _—. 


Quaderm dos gue ora elrrey de[ue] trager por moradores 
E primeiramente dos do conselho 


Jtem, quatro do consselho, per alujdro dos que aqui 


andarem. 

100.000 

lljbras 

dos vijnte grandos que hij hm dandar contynuadamente 


Jtem, dom Fernando, filho delrrey dom Henrrique. 

27.000 


Jtem, dom Fernando, filho do jfante .... 

18.000 

» 

Jtem, FemandAluarez, ayo do jfante .... 

17.600 

» 


(1) Não leva o documento data, que tem de se calcular. Assinada trégua 
por 10 anos com Castela, em Segóvia, a 28 de Setembro de 1400 (Cfr. Qmãro elemur 
tar, 1.1, pp. 283-85 e a bibliografia ali aduzida), el-rel D. João I, assim «desabafado 
dos feitos de guerra, cuidou de correger sua casa e terra dalgüas cousas que lhe 
parecerapa dignas de emmendar. E falou todo com o comdeestabre, dizemdolhe a 
maneira que em tudo emtemdla de ter e como per elle e os do seu comselho queria que 
0 rregno e aa despesas gramdes de sua casa e da rrainha sua molher fose todo horde- 
nado e corregido [....]. E eratam fez chamar os do seu comselho, asy como o Mestre 
de Cristo e o dAvis e outros senhores e peerlaados e notefycoulhes as cousas que em 
suua casa e rregno correger queria. E todos com o comdeestabre, cada dia postos em 
comselho, ordenaram sobre todo como se milhor e mais serviço seu delle e proveito 
do rregno pareceo» (FERNAO LOPES, Crónica de D. João I, vol. 2, cap. 200). 

E uma das coisas então tratadas foi o corregimento da casa do monarca: 
— «Prouveram iso mesmo por correger a casa delrrey quoamto avia de suas remdas 
e direitos reaes; e acharam que lhe remdia todo o rregno oitemta e hüu comtos 
e seis cemtas e tamtas mil livras, a saber: as sisas sesemta comtos e selscemtas e 
tamtas raill, e os direitos do rregno vlmte comtos e novecemtas e cimquoemta mill 


libras, que eram jumtamemte, per todo, cemto e hoitemta e cinquo mill e trezemtas 
dobras, valemdo emtam a dobra mourisca ou coroa, quoall quiserdes, ilij' e coremta 
livras, que eram Cxxvj reais de tres livras e meia. E que todo esto elrrey despemdla 
e nam lhe avomdava, seguumdo sua gramdeza e subegidam de gerate, asy de homens 
como de molheres, que em sua casa e da rrainha amdavam, E que, guoardada sua 
homrra e estaado, adelguagamdo taees despesas, lhe podiam havomdar suas remdas 
pera o gastamento hordenado e mais sobejarlhe pera outras dadivas, quoamdo 
mester fizese.' 

«Emtam hordenaram que, das pesoas do comselho, nam amdasem comtinuada- 
mente com elrrey mais de quoatro e que estes ouvesem moradias emquoamto hi 
andasem. E, posto que outros do comselho viesem a corte, aliem dos quatro qui hl 
amdar deviam no comselho, nam ouvesem moradias. Mas, se outros alem dos quatro 
fosem chamados, per mamdado delrrey, pera cortes ou algüu comselho, que atee 
quimze dias nam ouvesem moradia, salvo dali a diamte, e muito mais pouco, se viesem 
arrecadar seus feitos a corte. E que elrrey podese mudar aquelles quoatro e trazer 
outros quatro quoamdo sua merce fose. E que, afora estes do comselho, que trouvese 
elrrey, de cote, de pesoas gramdes pera acompanhar a elle e a rrainha e os ifamtes, 
que aimda eram pequenos, vimte; e, descudeiros moradores, comtando em elles as 
guoardas delrrey, Lxxx. E, de cimquoemta e sete moços da camara que trazia, que 
lhe ficassem com os pages no mais de doze; e os coremta e cimquo tirase por escudei¬ 
ros. E, de moços destribeira com o apresemtador, trouvese dez. E, de caçadores, nom 
maia de xx; e, de moços de monte xxv. E asy temperaram as pessoas que trouvesse, 
em todollos ofícios de sua casa, asy nas rolaçõens, como descudeiros e eleresia, como 
de quoaesquer outros. 

«Outrosi, hordenaram que, em casa da rrainha, amdasem quoatro donas, e 
homde amdavam xxv donzellas, nam trouvese maes de xliij, e as outras aguasalhase 
elrre|y, mais hüa camareira e outra molher da camara, e asy outras molheres e ofí- 
ciaes. E tiraram as covilheiras aos ifamtes, que eram molheres que lhes guoardavam 
suas roupas e alinpavão e toda outra limpeza que molheres a moços onestamente he 
dado fazer, e que lhe desem escudeiros que tivesem este cuidado, comsemtimdo elrrey 
na temçaom delles e avemdo por bem ordenado todo quoamto asy faziam:^ (FERNAO 
LOPES, Crónica e vol, cits,, cap. 201). 

Cremos que a presente lista de pessoal corresponde à reforma a que se reporta 
Fernão Lopes e deverá assim situar-se no ano de 1402, porém antes de 29 de Setem¬ 
bro daquele ano, data do nascimento do infante D. Fernando, que nela ainda não 
figura, mas apenas D. Duarte, D. Pedro, D. Henrique e D. João. Sobre o assunto pode 
ver-se J. LÚCIO DE AZEVEDO, Épocas de Portugal Económico, pp. 48-49, o qual 
também data 0 facto de 1402. 
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Jtem, Diego Pereira. 

Jtem, Lopo Aluarez de Moura . . . 

Jtem, Vaasco Pemandez dAtayde . . 

Jtem, Rodrigo Afonso de Merlloo . . 

Jtem, Martim Uaasquez da Coyiüia. . 

Jtem. (2). 

Jtem. 

Jtem. 

Escudeiros 


6.900 lljbras 
6.900 » 

5.400 » 

7.650 » 

5.000 » 


Jtem, Steuam Soares de Merlloo . . 

Jtem, Steuam Leytom . . . • • 

Jtem, Joham Pereira. 

Jtem, Pernam Fogaça. 

Jtem, Martim Gonçalluez dAzeuedo . . 

Jtem, Aluoro Gonçalluez dAaureu . . 

Jtem, Gonçalo Corrêa. 

Jtem, Paay Corrêa. 

Jtem, Johane Afonso de Brito . . . 

Jtem, Nuno Gonçalluez dAtayde . . 

Jtem, Pero Nunez, seu jrmãao . . . 

Jtem, Roy Gomez da Silua .... 
Jtem, Airas Afonso Uallente . . . 

Jtem, Joham Roiz Taborda .... 
Jtem, Joham Freire, filho de Roy Freire 
Jtem, Rodrigo Affonso, estrabeiro . . 

Jtem, Vaasco Martjns Nunjz . . . 

Jtem, Joham Femandez dAaureu . . 

Jtem, Aluaro de Meira. 

Jtem, Steuam Gonçalluez Pimentel . . 

Jtem, Lopo Teixeira. 

Jtem, Pero Botelho .....* 
Jtem, MeendAffonso de Beia . . . 

Jtem, Martim Uaasquez de Gooes . 
Jtem, Nuno Aluarez de Gooes . . ■ 

Jtem, Vaasco Roíz Delgado .... 

Jtem, Diego Borgas .. 

Jtem, Diego Gil, filho de Gil Annes 
Jtem, Lopo Uaasquez de Castel Branco. 
Jtem, Martim Portela. 


4.450 » 

7.000 » 

5.400 » 

5.400 » 

5.400 » 

4.900 » 

4.900 » 

4.900 » 

4.900 » 

4.900 » 

4.900 » 

4.900 » 

4.200 » 

4.200 » 

5.000 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.500 » 

3.400 » 

3.400 » 

2.200 » 

2.000 » 

2.000 » 


(2) A falta de nomes indicará não estarem providos os lugares. 


Jtem, Martim Annes. 

Jtem, Eytor Nunez. 

Jtem, Aluaro Femandez Mazcarenhas .... 
Jtem, Remam Martinz Mazcarenhas .... 

Jtem, Gonçalo Uelho. 

Jtem, Joham de Freitas. 

Jtem, Nuno Femandez. 

Jtem, Diego Pemandez, filhos de PeraandAluarez . 

Jtem, Vaasco Martinz dAlbergaria. 

Jtem, Martim Arraiz.. 

Jtem, Steuam Pirez Godinho. 

Jtem, Diego Gil Dantez (?). 

Jtem, Gil Annes, ssobrinho do arçabispo . . . 

Jtem, Nuno Uaasquez, que foj page .... 

Jtem, Lois Uaasquez da Coinha. 

Jtem, Pero Lopez dAzeuedo.. 

Jtem, Pero Uaasquez, filho de Joham Uaasquez . 
Jtem, Gonçalo de Taaures (?)...... 

Jtem, Pero de Taauares.. 

Jtem, Joham Afonso, filho de Martim Afonso . . 

Jtem, Aduarte Pereira . .. 

Jtem, Femam Uaasquez Roga““. 

Jtem, Martim Uaasquez Leitom. 

Jtem, Diego Pecanha. 

Jtem, Lopo de Barros. 

Jtem, Rodrigo de Barros. 

Jtem, Steuam Annes, criado de Joham Gomez . . 
Jtem, Martim Femandez de Uasconcellos . • • 

Jtem, Pero Uaasquez dAfonsseca. 

Jtem, Afonso Roíz de Brauaces. 

Jtem, Lourenço Uaasquez dAfonseca .... 

Jtem, Femam Uaasquez de Leirea. 

Jtem, Diego Garcia Pipa .. 

Jtem, Gonçalo Uaasquez, filho de Vaasco Annes 

tesoureiro. 

Jtem, Meem Cerueira. 

Jtem, Joham Uaasquez de Taujra. 

Jtem, Vaasco Annes, seu jrmãao. 

Jtem, Diego Rabeello 

Jtem, Afonso Pemandez dAlmeyda. 

Jtem, Vaasco dAlmeyda. 

Jtem, Vasco de Almeyda. 

Jtem, Femam dAlmeyda.* 


2.000 lljbras 
2.000 » 

2.000 
2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.000 » 

2.750 » 

1.500 » 

1.500 » 

1.500 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1.200 » 

1,200 » 

1.200 » 
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Jtem, Afonso Gomez, criado de Joham Gomez . . 1.200 lljbras 

Jtem, Joham de Santarém ssobrinho de meestre 

Estaço. 1.200 » 

Jtem, Joham dUlueira, criado de Joham Gomez . 1.200 » 

Jtem, Femam Borjas. 1.200 » 

Jtem, Femam Borias. 1.200 » 

Jtem, Joham Martinho. 1.200 » 

Jtem, Femam de Freitas. 1.200 » 

Jtem, Pero de Paria. 1.200 » 

Jtem, Diego de Castel Branco. 1.200 » 

Jtem, Afonso Gonçalluez, filho da ama. . . . 1.200 » 

Jtem, Lopo Borjas .. 1.200 » 

Jtem, Vaasco Gonçalluez Galego . . . . . 1.200 » 

Jtem, Aluaro de Poombal ....... 1.200 » 

Jtem, Bemal Solla. 1.200 » 

Jtem, Aluoro Cotrim. 1.200 » 

Jtem, Roy Cotrim .. 1.200 » 

Jtem, Gonçalo Annes dAfonsseca, criado de Gonçalo 

Annes. 1.200 » 

Jtem, Rodrigo Airas, criado de Gonçalo Uaasquez . 1.200 » 

Jtem, Vaasco Gonçalluez, escpriuam .... 1.200 » 

Jtem, Vicente Annes, escpriuam. 1.200 » 

Jtem, Tomas de Poyes. 1.950 » 

Jtem, Diego de Seaura. 1.950 » 

Jtem, GarciAffonso .. 1.950 » 

Jtem, Joham Gonçalluez, ssobrinho do arçabispo . 1.950 » 

Jtem, Fernam Roíz Barbado . . . . . . 1.950 » 

Jtem, Diego Feo .. 1.950 » 

Jtem, Martim Pemandez dAlmeyda. 1.950 » 

Jtem, Vaasco de Beia. 1.950 » 

Jtem, Femam Furtado. 1.950 » 

Jtem, Diego Gonçalluez Arrombo . . . . . 1.950 » 

Jtem, Rodrigo Airas de Beia. 1.950 » 

Jtem, Steuam Martjnz da Camara. 1.950 » 

Gwpeílãm e cantores 

Jtem, Joham Lourenço, capellam moor . . . . 3.000 » 

Jtem, frey Joham Pemandez. 1.200 » 

Jtem, Gonçalo Steuez ........ 1.200 » 

Jtem, Pero Affonso .. 1.200 » 

Jtem, Gil Velho. 1.200 » 

Jtem, Steuam Velho. 1.200 » 
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Jtem, Gonçalo Martjnz de Trancoso. 1.200 

Jtem, Lois Afonso. 1,200 

Jtem, Joham dObidos. 1.200 

Jtem, Diego Vicente. 1.200 

Jtem, Reymom de Ponte. 1.200 

Jtem, Lourenço Dominguez. 1.200 

Jtem, Lopo Pemandez. 1.200 

Jtem, Lourenço Afonso. 1.200 

Jtem, Lois Afonso. 1.000 

Moços ãa capUa 

Jtem, Diego de Sousa. 600 

Jtem, Joham Pardo. 600 

Jtem, Gil do Porto. 600 

Jtem, Pero Pemandez. 600 

Jtem, Diego, criado dAntom Pirez. 600 

Jtem, Joham Preto. 600 

Jtem, Afonso. 600 

Jtem, 0 moço que traz a capella. 600 

Jtem, 0 esmoller. 1.500 

Jtem, a esmola delrrej. 5.000 

Jtem, a esmolla da rrainha. 2.000 

Oficmes da Rólaçom 

Jtem, Aluaro Gonçalluez, chanceler. 9.000 

Jtem, 0 lecenciado Femam Gonçalluez .... 7.000 

Jtem, Vaasco Gil, lecenciado. 7.000 

Jtem, 0 doutor Gomez Martjnz. 7.000 

Jtem, Johane Meendez, corregedor. 7.000 

Jtem, 0 doutor Lancarote. 7.000 

Jtem, Gil Martjnz, ouujdor. 5.500 

Jtem, Aluoro Roíz, ouujdor. 5.500 

Jtem, Rodrigo Annes, ouujdor da rrainha . . . 5.500 

Jtem, Aluaro Meendez, preeurador. 5,500 

Jtem. 

Oficiam da casa delrrej 

Jtem, Gonçalo Lourenço, escpriuam da puridade . 15.600 

Jtem, Denjs Annes, veedor. 7.000 

Jtem, Joham Freire, camareiro. 4.000 

Jtem, Johanne Afonso, veedor da fazenda . . . 7.000 
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Jtem, Aluoro Gonçalluez, veedor da fazenda . . 

Jtemi Rodrigo Annes, escpriuam dos meirinhos 
Jtem, PerEannes, escpriuam da chancelaria 

Jtem, Pero Lopez do Quintaal. 

Jtem, Paay Lourenço, pousentador .... 
Jtem, Rodrigo Afonso, estrabeiro .... 

Jtem, Diogo Caldeira. 

Jtem, Gonçalo Caldeira, 

Jtem, Aluaro Gonçalluez, escpriuaaes da camara 

Jtem, Gomez Lourenço, copeiro . 

Jtem, Gonçalo Annes Penteado, mantyeiro . . 

Jtem, Joham Gonçalluez, ycham .... 
Jtem, Joham Uaasquez, escpriuam da rreposte . 
Jtem, Joham de Roriz, rreposteiro .... 
Jtem, Rodrigo Annes, despenseiro .... 
Jtem, PerEannes, escpriuam da despensa . . 

Jtem, Rodrigo Annes, veedor dos fornos . . 

Jtem, Martim Fogaça, escpriuam .... 

Jtem, Gil Delgado, rregeifeiro. 

Jtem, Afonso Annes, conprador. 

Jtem, Steuam Annes, barbeador. 

Jtem, Lourenço Gonçalluez, borllador . . . 

Jtem, Afonso Annes, borllador. 

Jtem, Mestre Afonso, fisico 
Jtem, Mestre Estaco 

Jtem, Mestre Manuel. 

Jtem, Mestre Fernando. 

Jtem, Mestre Vicente. 

Jtem, Mestre Gonçalo . . . ■ • • • 

Jtem, Vaasco Gonçalluez, veedor do jfante . . 

Jtem, frey Uaasco Pereira . . ... • • 

Jtem, PerEannes Garrigo, 

Jtem, Joham dEuora, contadores .... 
Jtem, Joham Roiz, escpriuam dos contos . ■ • 
Jtem, Mestre Gujlhelme, boticayro .... 
Jtem, Joham Lionardez, boticaro .... 
Jtem, Joham de Lixboa, escpriuam . . • - 

Jtem, Afonso Gonçalluez, borllador .... 

p&rteim da camam delrrey 

Jtem, Johane Jngres . . . • • • * 

Jtem, Pero Lourenço . • . • • • • 


7.000 lljbras 

5.200 

» 

4.000 

» 

2.500 


3.200 

» 

3.500 

» 

1.600 

» 

5.000 

» 

1.950 

» 

2.200 


1.200 

» 

1.200 

» 

1.200 


1.800 

» 

1.200 

» 

1.200 

» 

1.200 

» 

1.200 

» 

1.200 

» 

1.200 

» 

1.200 


1.200 

» 

9.000 

» 

9.000 


9.000 

» 

2.100 


2.100 

» 

2.100 

» 

4.000 

» 

3.000 


3.000 

» 

1.200 

» 

1.200 

» 

1.200 


1.200 

» 

600 

» 

1.200 

» 

1.200 

» 
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Jtem, Pemam Uaasquez. 

Jtem, Afonso Annes. 

Jtem, Pemam Testa. 

Jtem, Martim Mingez, porteiro dos contos . . . 

Jtem, Joham da Posse, 

Jtem, Joham Gonçalluez, porteiros dos jfantes. . 


1.200 lljbras 
1.200 » 
800 » 
900 » 

800 » 


Jograres 


Jtem, Todano. 

Jtem, Tamaly. 

Jtem, Joham Pene. 

Jtem, Lixboa. 

Jtem, Algarue herauto (?). 

Jtem, Colim, Mestre do rrelogio. 

Jtem, Joham Martijnz, trompeta. 

Jtem, Afonso Annes, enquanto for rreposteiro (?) . 

Jtem, Joham da Ganboa. 

Jtem, Joham Martijnz, cozinheiro . . . . . 

Jtem, Steuam dUlueira, periliteiro. 

Jtem, Afonso Steuez, conprador dos jfantes . . 


2.000 » 

1.650 » 

1.650 » 

1.650 » 

1.650 » 

1.650 » 

1.200 » 
1.200 » 
1.000 » 
1.000 » 
1.000 » 
1.000 » 


Beesteim da camra 

Jtem, Aluaro Roíz, coudel . . . . . 

Jtem, Pemam Folhoo. 

Jtem, Afonso Annes, que traz a beestria . 
Jtem, Vaasco Gonçalluez. 


1.200 » 
1.200 » 
900 » 

900 » 


Meirmhos e cmreiros e homem da jusiiça 


Jtem, JohanEannes, meirinho . 

Jtem, Gonçalo Giraldez ......■• 

Jtem, Domjngos Pirez. 

Jtem, Joham Gonçalluez. 

Jtem, a dez homeens de JohanEannes, a cada hüu . 
Jtem, a bj. homeens das cadeas, a cada hüu . . 

Jtem, a iiij“ homeens da justiça que leuam cartas, a 

cada hüu. 

Jtem, a Diego Steuez, porteiro dante o corregedor. 
Jtem, a BeraaldEannes, escpriuam . . . • • 
Jtem, hüu porteiro dante os ouujdores . . . • 


2.000 » 
1.200 » 
1.000 » 
1.000 » 
700 » 

700 » 

700 » 

700 » 

700 » 

400 » 
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Jtem, outro porteiro da Rollagom. 
Jtem, a doze algozes, a cada hüu 


Jtem, 0 monteiro moor . 

Jtem, 0 monteirinho . . . , 

Jtem, Vaasco dArual . . . . ' ' 

Jtem. 

Jtem, a xxx. moços do monte, a cada hüu . 
Jtem, Lourenço Pirez, falcoeiro moor 

Jtem, Johenquim. 

E mais a xxij. cacadores, a cada hüu 
Jtem, a x. homeens de pee, a cada hüu 
Jtem, a xb. camjnheiros, a cada hüu . ! 

Jtem, dous homeens da despensaria, a cada hü' 
Jtem, Joham Brum .... 

Jtem, Caparei. 

Jtem, Mestre Joham capateiro . 

Jtem, hüu homem da rreposte . . . ! 

Jtem, Bertolameu Gomez 

Jtem. 

Jtem, Gonçalo Martijnz, rreposteiro do jfante 
Jtem, a rrigeifeira delrrej .... 

Jtem, a rrigeifeira do jfante .... 
Jtem, tres homeens da copa, a cada hüu 
Jtem, Johane Afonso, ygudor 
Jtem, Joham de Lixboa, escpriuam dos fectos 
Jtem, Afonso Annes, escpriuam da fazenda 
Jtem, 0 azamel de frey Joham Xira 

Jtem, 0 carniceiro. 

Jtem. 

Jtem, a manceba da rrigeifeira delrrej 
Jtem, a manceba da rrigeifeira da rrainha . 
Jtem, AntonJ . . 

Jtem, Pranees ...... 

Jtem, Anrrique .... 

Jtem, dous alueitares e ferradores, a cada hüu 
Jtem, a x azamees e b. caualaricos, que sam xb 
cada hüu . . . 

Jtem. 


500 lljbras 
700 » 


1200 » 
900 » 

900 » 

600 » 
200 » 
1000 » 
800 » 
600 » 
600 » 
600 » 
600 » 
600 » 
600 » 
600 » 
600 » 

600 » 
600 » 
600 » 
600 » 
500 » 

500 » 

500 » 

500 » 

500 » 

300 » 

300 » 

300 » 

300 » 

300 » 

800 » 


700 
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Jtem, Rodrigo Annes, copeiro . 

Jtem, Ruberte Paym. 

Jtem, Rieharte, alfayate. 

Jtem, Joham dAlby. 

Jtem, Joham Gameli. 

Jtem, Johanequin. 

Jtem, Jeruas. 

Jtem, Tomas. 

Jtem, Aires Annes, pousentador. 

Jtem, JohanEannes do Gamo.. 

Jtem, Rieharte, cozinheiro. 

Jtem, Affonso Pirez, cozinheiro. 

Jtem, Pero Xira. 

Jtem, Martim Gonçalluez. 

Jtem, Antom Uaasquez. 

Jtem, Vaasco Gonçalluez. 

Jtem, Martim Roíz. 

Jtem, Vaasco Caruam ........ 

Jtem, Vaasco Femandez. 

Jtem, Afonso Pirez. 

Jtem a rrigeifeira. 

Jtem, 0 porteiro dante o ouujdor. 

Jtem, him alueytar e ferrador . 

Jtem, XXX azameeis e caualaricos. 

Jtem, a hüu homem da ceuaria. 

pessoas que orecem, m casa da rrcánha 

Jtem, de donzellas traz mais x. em [que] monta, a 
900 libras por mes ........ 

Jtem, de guardarroupas traz mais ij . . . . 

Jtem, de porteiros tem mais j . . 

Jtem, traz mais hüu ferrador j. 

Jtem, Beatriz Gongalluez, coujlheira, 

Jtem, Margarida Martijnz, couilheira, 

Jtem, Micya Lourenço, coujlheira, cada húa 1000 Ij- 

bras. _ 

Jtem, a molher do Penteado 600 . . | 

Jtem a madre de Cenoresa 700. . . . ' ^ 

Jtem, Joham CaJlado •....!/! 

Jtem, Pernam Rapote, que ham por mes . 

Jtem, de mocos da estribeira traz mais b, em que 
monta por mes . , , . 


1500 llibras 

Jtem, de rreposteiros traz mais j. 

500 lljbras 

1650 

» 

E de molheres da caraara traz mais j, em que monta 

900 

» 

1650 

» 

E traz mais a rreynha e yfantes doutras molheres que 



1260 

» 

ham rracom de iiij. pãaes xb, em que monta. . 

7.500 

» 

1260 

» 

Jtem, tras mais doutros, que ham rracom de bij, pãaes 



1260 

» 

iiij“ que andam com os apousentadores, em que 



1260 

» 

monta. 

3.600 

» 

1200 


Soma do que monta em estes, que ham rraçom de pam 

15.000 

» 

1200 

» 

Soma do que monta em todas as dietas moradias, asij 



1200 

» 

dos que ham moradias, a dinheiros e rracoes de 



1000 

» 

pam, asij delrrej como da rrainha e jfantes,. . 

245.500 

» 

800 

» 

pam, asij delrrej como da rrainha e jfantes. . 

245.500 

» 

815 

» 

a saber: 



815 


Em moradias de dinheiros . 

177.100 

» 

800 


E com os que ham rracom de pam e vinho . . . 

68.400 

» 

800 

» 

E asij montaria por ano. 

3.946.000 

» 

800 

» 




800 

» 

Mes som os que crecerom que andam com» os jfantes 


800 

» 




800 

» 

Jtem, frey Vaasco Pereira, que ha por mes. . . 

3.500 

» 

600 


Jtem, Afonso Steuez, conprador 1.000, 



400 

» 

Jtem, Rodrigo Afonso, seu barbeador 700, 



800 

» 

Jtem, Afonso Pirez, caçador, 600, que ham por mes 

2.300 


700 


Jtem, mais hua rrigeifeira 600 



600 


E hüa manceba 400 . 

1.000 

» 



Jtem, JohanEanes do Cano 1.200, 

Jtem, Afonso Pirez, cozinheiro 800, 

Jtem, Vaasco Camouom 800, que ham por mes . 

2.800 

» 



Soma das moradias a dinheiro . . . 9.600 



9.000 

» 

Jtem, traz mais a yfante de mocos da camara de bij 



2.500 


pãaes e de iiij,.ij. 

1.400 

» 

800 

» 

Jtem, 0 jfante dom Pedro e dom Henrrique traz iij, 



800 

» 

Jtem, 0 jfante dom Joham traz mais ij, 

Jtem, tragem mais de mocos da estribeira ij, 

Jtem, traz o jfante dom Henrrique mais de rrepos- 





teiros ij que se deuem tirar, porque os traz o 



3.000 

» 

jfante Aduarte, em que monta. 

Jtem, a jfante traz mais de rreposteiros j, 

4.500 

» 

1300 

» 

E traz mais de mocas j, 

Jtem, traz mais o jfante hüu moco do barbeador, em 



1600 

» 

que monta. 

Soma destas rracõoes a pam por mes . 7.400 

1500 

» 


2.500 


» 
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Estas sm as cousas qae se d&am de correger aalem do ordenamento 

Jtem, de capellas e cantores xiiij 

E de mocos da capella bj 

E asij crecem em esta diçom, aalem do ordenamento b, 
porque auyam de seer de capellãaes e cantores e 
mocos da capela xb. 

Jtem, conpre de trager de cagadores e mocos da caça 
xx!!!]’” 

E asij crecem porque auyam de trager per 
todos XX. 

Jtem, de monteiros e mocos do monte conprem xxx, 
a saber xxb monteiros e mocos do monte e b. 
mocos da busca. E asij crecem b, por [que] auya 
de trager xxb. 

Jtem, conpre de moços camjnheiros que seiam xx. 

E asij crecem mais aalem dordenado biij®, por¬ 
que auyam de seer xij. 

Estas som as pssoas qm ora élrrej trasíj qm mais crecerom» aaíem do 
ordenamento que foy fecto em hkboa péllos do conselho. 

Jtem, de capellaa[e]s traz mais iiij, contando Steuom 
Uelbo, que ha de seer aseentado, e Martim Paaez, 


em que monta por mes.. 

4.800 lljbras 

Jtem, de mocos da capella mais iiij, em que monta . 

2.400 

» 

Jtem, dhomeens de pee traz mais JohanEanes bj . 
Jtem, traz xiij algozes e he de saber quantos tragia 
em antes e quantos conpre. 

4.200 

» 

Jtem, traz mais hüu cellorgiam.. 

2.100 


Jtem, traz mais hüu fisico. 

Jtem, traz mais, aalem dos xx dos grandes bj, em que 

9.000 

» 

monta por mes, das mais pequenas moradias. . 

Jtem, descudeiros mais pequenos traz mais L*", con¬ 
tando os jngreses, em que monta e mais outros 

32.700 


que estam pelos almoxarifados ..... 
Jtem, de caçadores e mocos da caça traz mais ix com 

60.000 

» 

tres apousentados, em que monta. .... 
Jtem, de beesteiros da camara traz mais iij, em que 

6.600 


monta .. 

3.600 

» 
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Jtem, de monteiros e mocos do monte traz mais xj, 
contados hij algüus besteiros e escudeiros mon- 


teiros, em que monta. 

Jtem, de porteiros traz mais ij, contado Lourenço 

6.000 lljbras 

Annes, que se ha dapousentar. 

2.400 » 

Jtem, dhomeens de pee traz mais x, em que monta . 

6.000 » 

Jtem, de camjnheiros traz mais x, em que monta. . 

Jtem, de jograres traz mais ij. 

Jtem, traz mais hüu cellorgiam, que he mestre Fer- 

6.000 » 

nando, que se ha dapousentar. 

Jtem, traz mais hüu veedor da fazenda. 

2.000 » 

Soma do que monta em estas moradias de dinheiro 

Delrrej 

Jtem, traz mais hüu ferrador. 

Jtem, traz mais o mestre do rrelogio. 

Jtem, de mocos da camara, de bij pãaes e de iiij“. 
pãaes traz mais xxxij, contando x de sete pãaes 

148.500 » 

e xxij de quatro pãaes, em que monta.... 

E mais dos filhos dos monteiros e outros de iij pãaes 

20.000 » 

xix, em que monta por mes. 

Jtem, de mocos da estribeira traz mais iiij", em que 

9.500 » 

monta. 

1.600 » 

Jtem, de rreposteiros que mais traz el e os yfantes ij 

800 » 

Jtem, de cozinheiros tem mais iij. 

Jtem, traz mais Vasco Gonçalluez, caçador, e Pero 

1.200 » 

Afonso, caçador, em que monta por mes . . . 

Soma do que monta, por mes, em estes que ham rracom 

1.400 » 

de pame vinho. 

46.000 » 
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22 JANEIRO 1403 

Bula Apostolatus officium, de Bento XIII, a conceder, aps a 
conquista da ilha de Lançarote, nas Ganárias, graças espirituais a 
todos os que trabalhem na sua defesa, na conquista das outras 
ilhas e na conversão dos indígenas ou que para isso concorram com 
determinadas esmolas, 
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AV,, Beg. Vat, vol, 323, fl. 408, —texto que se reproduz; Reg, Aven,, 
vol. 306, fl. 428, Editada parclalmente por ZUNZUNEGUI, Los origines, p. 398. 


[Benedictus, etc.] 

Vniuersis christifidelibus salutem et apostolicam benedictionem. 

Apostolatus officium nobis, licet immeritis (1), superna dispositione 
conmissum, mentem nostram continua pulsacione solicitat ut illa que 
diuini cultus augmentum et christiane fidei orthodoxe exaltacionem res- 
piciunt uijs et modis congruis procuremus. 

Sane peticio nobis, pro parte dilectorum filiorum nobilium uirorum 
Johannis de Betencourt et Gadiferi de Sala, locorum Rothomagensis et 
Xanctonensis dyocesis dominorum, nuper exhibita continebat quod dudum 
ipsi, zelo fidei et deuotionis inducti, ad certas jnsulas Canarie, cum non- 
nullis ratibus aduentantes, vnam ex dictis jnsulis vocatam Lancelot, dis- 
ponente Domino, subiugarunt, quam ex tunc custodierunt viriliter et, prout 
possunt, custodiunt et deffendunt, aliasque jnsulas' huiusmodi, totis viri- 
bus, subiugare necnon habitatores ipsarum, eandem fidem, extra quam 
salus esse non potest, penitus jgnorantes, ad ipsam, diuino adiutorio 
mediante, trahere conantur ac, pro premissis, uelut eiusdera fidei strenui 
pugiles, non formidarunt neque formidant exponere se et sua (2). 

Noa, igitur, eosdem nobiles in sui (3) huiusmodi tam laudabilis pro- 
positi et iam incepti negocij salubri expeditione, confouere cupientes et, ad 
ipsum negocium feliciter consumandum, totis viribus, anelantes et atten- 
dentes quod, ad hoc vestrum elemosine sunt plurimum oportune, vos 
omnes et singulos rogamus, obsecrantes in Domino Jhesu Christo, cuius 
causam prosequimur in hac parte, vobis nichilominus in remissionem pecca- 
minum iniungentes quatenus, premissa omnia deuota meditatione pensan- 


(1) No ms. mmeriti 

(2) A expedição franco-normanda em referência, destinada à conquista das 
Canárias e chefiada por João de Bethencourt e por Gadifer de Ia Sale, partiu de La 
Rochela a 1 de Maio de 1402 e conquistou a ilha de Lançarote, após o que a maior 
parte dos combatentes debandou (Cfr. PÉREZ BMBID, Los ãescubrimmtos, p. 102). 
Por isso, seus chefes—como sublinha ZUNZUNEGUI— «recurren inmediatamente 
al Papa de Aviilon, Benedicto XIII, quien, deseando dilatar las fronteras de la Cris- 
tiandad al mlsmo tiempo que las de su obediência, les ayuda eficazmente», nas bulas 
subsequentes e noutras, dirigidas aos prelados e fiéis de Aragão, Escócia, Navarra, 
Nápoles, aos duques de Bretanha e Sabóia e aos condes de Armagnac e de Foix. 

(3) No ms, suo, 
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tes, <ie bonis vobis a Deo coUatis, ad huiusmodi expeditionis (3) negocium, 
pias elemosinas et grata caritatis subsidia erogetis ut, per subuentionem 
ipsam, tam commendabile (4) negocium ad finem perduci valeat, per quem 
sonus et effectus ipsius fidei, ad laudem et gloriam omnipotentis Dei 
ac eiusdem fidei exaltationem, in fines orbis terre, iuxta uerbum pro- 
pheticum, dilatetur; et, ut ijdem nobiles et alij christifideles utriusque 
sexus ad id eo feruencius animentur, quo ex hoc vberius dono celestia 
glorie conspexerint se refectos, ipsorum cuilibet in huiusmodi expedi¬ 
tionis negocio proficiscenti ut ipse sacerdotem ydoneum secularem uel 
religiosum, expeditione ipsa durante, donec ad própria redierit, in suum 
possit eligere confessorem qui, super peccatis que sibj confessus fuerit, 
etiam in casibus in quibus minores nostri penitenciarij in romana curia 
existentes absoluere possunt, eum absoluere valeat et eidem iniungere 
penitenciam salutarem, necnon illis ex proficiscentibus in eiusdem expe- 
dicionis negocio, qui in ipsius seruicio gladio uel naturali aut alia quauis 
morte, decederint, ipsis etiam quj prefato negocio per médium annum 
uel tantum steterint et incólumes ad própria redierint, ut prefertur, 
necnon cuilibet illorum vtriusque sexus qui, quantum ad tenendum per 
médium annum vnum hominem ad ipsius expeditionis seruicium suffi- 
ciet de bonis suis erogauerint, dederint uel legauerint, ut confessor quem 
quilibet illorum duxerit eligendum omnium peccatorum suorum, de qui¬ 
bus corde contritus et ore confessus fuerit, semel tantum in mortis 
articulo, plenam remissionem, in sinceritate fidei et vnitate sancte 
romane ecclesie ac obediência et deuotione nostra uel successorum nos- 
trorum romanorum pontificum canonice intrantium persistentj, auctori- 
tate apostólica concedere ualeat, eadem auetoritate concedimus, per 
presentes, sic tamen quod idem confessor, de his de quibus fuerit alteri 
satisfactio impendenda, eam sibj per se, si superuixerit, uel per here- 
des suos, si tunc forte transierit, faciendam iniungat, quam ipse uel 
illi teneantur facere, ut prefertur. Et ne, quod absit, aliquis, propter 
gratiam huiusmodi, reddatur procliuior ad illicita in posterum com- 
mittenda, uolumus quod, si ex confidencia remissionis huiusmodi aliqua 
forte committeret quoad illa predicta remissio sibj nullatenus suffragetur. 

Jllis uero quj, ad opus et iuuamjen expeditionis predicte, de bonis 
suis similiter erogauerint, dederint uel legauerint, pro uice qualibet, seeun- 
dum arbitrium dyocesanj ipsius erogantis seu illorum quos idem dyocesa- 
nus ad hoc duxerit deputandos, vnum uel duos aut tres, et insuper quibus- 
cunque personis ecclesiasticis, secularibus et regularibus quj indulgên¬ 
cias et gratias huiusmodi in ecclesijs, plateis et locis alijs ad hoc ydoneis 


(3) No ms. exãeãitionis. 

(4) No ms. commndabiJem, 
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publicauerint ef notificauerint, uelalios ad sic dandum induxerint, ut pre- 
fertur, seu alias ad opus et vtilitatem dicte expeditionis elemosiuas aut 
subsidia huiusmodi pecierint, quesierint et procurauerint aut circa hoc 
sollieitudines impenderint et labores, viiij annos et totidem quadrage- 
nas de Jniunctis eis penitentijs, auctoritate predicta, misericorditer relaxa- 
mus. Cetermn, ut omnia et singula, que per ipsos fideles ad premissa ero- 
gari contigerit uel donarj, in vsus ad quos erogata fuerint vel donata inte¬ 
gre conuertantur, districtius inhibemus ne quis, cuiuscunque status, con- 
dicionis uel dignitatis existat, quicquam de erogatis uel donatis ipsis sibi 
aliquatenus apropriet uel usurpet. 

Si quis, autem, hoc attemptare presumpserit, non possit a reatu 
presumptionis huiusmodi, nisi"apud sedem apostolicam, preterquam in 
mortis articulo, prius tamen per eum, de illis que sibi apropriauerit uel 
usurpauerit, debita aut quam prestare poterit satisfaccione impensa, abso- 
lucionis beneficium obtinere. 

Quocirca, eisdem diocesanis, per apostólica scripta, mandamus quate- 
nus ipsorum singuli, scilicet per se uel aliam seu aJias seculares uel regu¬ 
lares personas ydoneas, premissa omnia et singula, in ecclesijs et locis eis 
subditis, diebus et horis quibus expediens fuerit, publicent et exponant 
populo in vulgari. 

Datum Auinione, xj kalendas februarij, anno nono. 
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22 JANEIRO 1403 

Bula Apostolatus officium, ãe Bento XIII, dirigida aos pre¬ 
lados, abades e frimes do reino de Aragão, a conceder graças 
espirituais aos que participem na conquista, defesa e conver¬ 
são das Canárias m que para isso concorram com determinadas 
gmntias. 

AV., Beg. Vat, vol. 323, fl. 431. 


[Benedictus, etc.] 

Venerabilibus fratribus archiepiscopis, episcopis et dilectis filijs 
electis, abbatibus, prioribus et alijs ecclesiarum prelatis per regnum 


Aragonie constitutis, ad quos presentes peruenerint, salutem et apos¬ 
tolicam benedictionem. 

Apostolatus officium nobis, licet immeritis, superna dispositione 
commissum, mentem nostram continua pulsatione sollicitat ut illa que 
diuini cultus augmentum et christiane fidei orthodoxe exaltationem respi- 
ciunt, uijs et modis congruis, procuremus. 

Sane petitio nobis, pro parte dilectorum filiorum nobilium virorum 
Johannis de Betencourt et Gadiferi de Sala, locorum Rothomagensis et 
Xanctonensis diooesis dominorum, nuper exhibita continebat quod dudum 
ipsi, zelo fidei et deuotionis inducti, ad certas insulas Canarie cum non- 
nullis nauigijs applicantes, vnam ex dictis insulis vocatam Lancelot, 
adiuuante Domino, subiugarunt, quam ex tunc custodierunt viriliter, prout 
custodiunt et defendunt, aliasque insulas huiusmodi totis uiribus subiugare 
necnon habitatores ipsarum, eandem fidem extra quam salus esse non 
potest penitus ignorantes, ad ipsam, diuino adiutorio mediante, conantur 
inducere ac pro premissis, uelut eiusdem fidei zelatores, non formidarunt 
neque formidant exponere se et sua. 

Nos igitur, cupientes eosdem nobiles in sui huiusmodi tam laudabilis 
propositi et iam incepti negocij salubri expeditione fouere et, ad ipsum 
negocium feliciter consumandum, totis viribus anelantes et attendentes 
quod ad hoc cristifidelium elemosine sunt plurimum oportune, vniiiersos 
christifideles per regnum Aragonie constitutos rogamus, obsecrantes in 
Domino Jhesu Christo, cuius causam prosequimur in hac parte, eis nichilo- 
minus in remissionem peccaminum iniungentes quatenus ipsi christifi¬ 
deles, premissa omnia debita meditatione pensantes, de bonis a Deo sibi 
collatis ad huiusmodi prosecutionis negocium pias elemosinas et grata 
caritatis subsidia erogent, ut per subuentionem ipsam tam commendabile 
negocium ad finem (1) perduci ualeat, per quem fides ipsa ad laudem et 
gloriam omnipotentis Dei amplius dilatetur et ut ijdem nobiles et alij 
christifideles vtriusque sexus ad id eo feruentius animentur, quo ex hoc 
uberioris dono celestis gratie conspexerint se refectos, ipsorum cuilibet 
in huiusmodi prosecutionis negocio proficiscenti ut ipse sacerdotem ydo- 
neum, secularem uel religiosum, prosecutione ipsa durante donec ad pró¬ 
pria redierit, in suum possit eligere confessorem, qui super peccatis que 
sibi confessus fuerit, etiam in casibus in quibus minores nostri peniten- 
ciarij in romana curia residentes absoluere possunt eum absoluere ualeat 
et eidem iniungere penitentiam salutarem, necnon illis ex proficiscenti- 
bus huiusmodi, quos in eiusdem prosecutionis negocio decedere contigerit 
quoquomodo. Jllis etiam qui in prefato negocio per médium annum 


(1) No ms, fidm, 
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iiel circa steterint et incólumes ad própria redierint, ut prefertur, necnon 
cuilibet ipsorum vtriusque sexus qui, quantum ad tenendum per médium 
annum vnum hominem ad ipsius prosecutionis negocium sufficiet, de bonis 
suis erogauerint, dederintuel legauerint, ut confessor quem quilibet ipsorum 
duxerit eligendum omnium peccatorum suorum, de quibus corde contritus 
et ore confessus fuerit, semel tantum in mortis articulo, plenam remissio- 
nem in sinceritate fidei et vnitate sancte Romane ecclesie ac obediência 
et deuocione nostra uel successorum nostrorum romanorum pontificum 
canonice intrantium persistenti, auctoritate apostólica concedere ualeat, 
eadem auctoritate concedimus per presentes. Sic tamen quod idem con¬ 
fessor, de hijs de quibus fuerit alteri satisfactio impendenda, eam sibj 
per se, si superuixerit, uel per heredes suos, si tunc forte transierit, facien- 
dam iniungat, quam ipse uel illi teneantur facere, ut prefertur. Et ne, 
quod absit, aliquis propter gratiam huiusmodi reddatur procliuior ad illi- 
cita in posterum committenda, uolumus quod, si ex confidentia remissionis 
huiusmodi aliqua forte committent, quoad illa predicta remissio sibi nulla- 
tenus suffragetur. 

Jllis uero qui, ad opus et juuamen prosecutionis predicte, de bonis 
suis similiter erogauerint, dederint uel legauerint, pro uice qualibet, secun- 
dum arbitrium uestrum uel illorum quos ad hoc duxeritis seu alter uestmm 
duxerit deputandos vnum uel duos aut tres, et jnsuper quibuscunque per- 
sonis ecclesiasticis, secularibus uel regularibus, qui indulgências et gratias 
huiusmodi in ecclesijs, plateis et locis alijs ad hoc ydoneis publicauerint et 
notificauerint, uel alios ad sic dandum, legandum uel erogandum induxerint, 
ut prefertur, seu alias ad opus et utilitatem dicte prosecutionis elemosinas 
aut subsidia huiusmodi petierint, quesierint et procurauerint, aut circa hoc 
solicitudines impenderint et labores, viiii annos et totidem quadragenas de 
iniunctis eis penitentijs, auctoritate predicta, misericorditer relaxamus. 

Ceterum, ut omnia et singula que per ipsos fideles ob premissa ero- 
gari, legari contigerit uel donari, in vsus ad quos erogata, legata fuerint 
uel donata, integre conuertantur, districtius inhibemus ne quis, cuiuscun- 
que status, conditionis uel dignitatis existat, quidquam (2) de erogatis, 
legatis uel donatis ipsis sibi aliquatenus appropriet uel usurpet. 

Si quis, autem, hoc attemptare presumpserit, non possit a reatu pre- 
suraptionis huiusmodi ab aliquo, nisi apud sedem apostolicam, preterquam 
in mortis articulo constitutus, prius tamen per eum de illis que sibj 
appropriauerit uel vsurpauerit debita aut quam prestare poterit satis- 
factione impensa, absolutionis beneficium obtinere. 

Quocirca discretioni uestre per apostólica scripta mandamus qua- 
tenus singuli uestrum premissa omnia et sinpla, in ecclesijs et locis uobis 


(2) No ms, quUquam. 
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subditis, diebus et horis quibus expediens fuerit, publicetis et exponatis 
populo, in uulgari, aut publicari ac omnia alia et singula uobis commissa 
per alios exequi faciatis. 

Datum Auinione, xj kalendas februarij, pontificatus nostri anno nono. 
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22 JANEIRO 1403 

Buk Apostolatus officium, de Bmto XIII, dirigia m pre- 
Mos, abades e p-iores do reino da Escóda, a conceder graças 
espritms aos que participem na conqmsta, defesa e conver¬ 
são das Gmárias ow que para isso concorram com determinadas 
qmntm. 

AV., Eeár. W., vol. 323, fl. 431v. 


[Benedictus, etc.] 

Venerabilibus fratribus archiepiscopis, episcopis et dilectis filijs 
electis, abbatibus, prioribus et alijs ecclesiarum prelatis per regnum 
Scotie constitutis, ad quos presentes peruenerint, salutem, etc. 

Apostolatus officium [nobis, licet immeritis, superna dispositione 
commissum, mentem nostram continua pulsatione sollicitat ut illa que 
diuini cultus augmentum et christiane fidei orthodoxe exaltationem res- 
piciunt, uijs et modis congruis, procuremus. 

Sane petitio nobis, pro parte dilectorum filiorum nobilium virorum 
Johannis de Betencourt et Gadiferi de Sala, locorum Rothomagensis et 
Xanctonensis diocesis dominorum, nuper exhibita continebat quod dudum 
ipsi, zelo fidei et deuotionis inducti, ad certas insulas Canarie cum non- 
nullis nauigijs applicantes, vnam ex dictis insulis vocatam Lancelot, 
adluuante Domino, subiugarunt, quam ex tunc custodierunt viriliter, prout 
custodiunt et defendunt, aliasque insulas huiusmodi totis uiribus subiugare 
necnon habitatores ipsarum, eandem fidem extra quam salus esse non 
potest penitus ignorantes, ad ipsam, diuino adiutorio mediante, conantur 
inducere ac pro premissis, uelut eiusdem fidei zelatores, non formidarunt 
nec formidant exponere se èt sua. 
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Nos igitur, cupientes eosdem nobiles in sui huiusmodi tam lauda- 
bilis propositi et iam incepti negocij salubri expeditione fouere et, ad 
ipsum negocium feliciter consrnnandum, totis viribus anelantes et atten- 
dentes quod ad hoc christifidelium elemosine sunt plurimum oportune, 
vniuersos christifideles per repum Scotie constitutos rogamus, obse- 
crantes in Domino Jbesu Christo, cuius causam prosequimur in hac 
parte, eis nichilominus in remissionem peccaminum iniungentes quate- 
nus ipsi christifideles, premissa omnia debita meditatione pensantes, 
de bonis a Deo sibi coUatis ad huiusmodi prosecutionis negocium 
pias elemosinas et pata caritatis subsidia erogent, ut per subuentio- 
nem ipsam tam commendabile negocium ad finem perduci ualeat, per 
quem fides ipsa ad laudem et gloriam omnipotentis Dei amplius dila- 
tetur, et ut ijdem nobiles et alij christifideles vtriusque sexus ad id eo 
feruentius animentur, quo ex hoc uberioris dono celestis patie cons- 
pexerint se refectos, ipsorum cuilibet in huiusmodi prosecutionis nego¬ 
cio proficiscenti ut ipse sacerdotem ydoneum, secularem uel religiosum, 
prosecutione ipsa durante donec ad própria redierit, in suum possit 
eligere confessorem, qui super peccatis que sibi confessus fuerit, etiam 
in casibus in quibus minores nostri penitenciarij in romana curia resi¬ 
dentes absoluere possunt eum absoluere ualeat et eidem iuiungere peni- 
tentiam salutarem, necnon illis ex proficiscentibus huiusmodi quos 
in eiusdem prosecutionis negocio decedere contigerit quoquomodo', jllis 
etiam, qui in prefato negocio per médium annum uel circa steterint et 
incólumes ad própria redierint, ut prefertur, necnon cuilibet vtriusque 
sexus qui, quantum ad tenendum per médium annum vnum hominem ad 
ipsius prosecutionis negocium sufficiet, de bonis suis erogauerint, dede- 
rint uel legauerint, ut confessor quem quilibet ipsorum duxerit eligendum 
onmium peccatorum suorum, de quibus corde contritus et ore confessus 
fuerit, semel tantum in mortis articulo plenam remissionem, in since- 
ritate fidei et vnitate sancte romane ecclesie ac obediência et deuocione 
nostra uel successorum nostrorum romanorum pontif icum canonice intran- 
tium persistenti, auctoritate apostólica concedere ualeat eadem auctori- 
tate concedimus per presentes, sic tamen quod idem confessor, de hijs de 
quibus fuerit alteri satisfactio impendenda, eam sibj per se, si superuixerit, 
uel per heredes suos, si tunc forte transierit, faciendam iniungat, quam 
ipse uel illi teneantur f acere, ut prefertur. Et ne, quod absit, aliquis prop- 
ter gratiam huiusmodi reddatur procliuior ad illicita in posterum com- 
mittenda, uoluraus quod, si ex confidentia remissionis huiusmodi aliqua 
forte committet, quoad illa predicta remissio sibi nullatenus suffragetur. 

Jllis uero quj, ad opus et juuamen prosecutionis predicte, dei bonis 
suis similiter erogauerint, dederint uel legauerint, pro uice qualibet, secun- 
dum arbitrium uestrum uel illorum quos ad hoc duxeritis seu alter ues- 
trum duxerit deputandos vnum uel duos aut tres, et jnsuper quibuscunque 


personis ecclesiasticis, secularibus uel regularibus, qui indulgências et 
gratias huiusmodi in ecclesijs, plateis et locis alijs ad hoc ydoneis publi- 
cauerint et notificauerint, uel alios ad sic dandum, legandum uel erogan- 
dum induxerint, ut prefertur, seu alias ad opus et utilitatem dicte prose¬ 
cutionis elemosinas aut subsidia huiusmodi petierint, quesierint et pro- 
curauerint, aut circa hoc solicitudines impenderint et labores, viiii annos 
et totidem quadragenas de iniunctis eis penitentijs, auctoritate predicta, 
misericorditer relaxamus. 

Ceterum, ut omnia et singula que per ipsos fideles ob premissa ero- 
gari, legari contigerit uel donari, in vsus ad quos erogata, legata fuerint uel 
donata, integre conuertantur, districtius inhibemus ne quis, cuiuscunque 
status, conditionis uel dipitatis existat, quidquam de erogatis, legatis 
uel donatis ipsis sibi aliquatenus appropriet uel usurpei 

Si quis, autem, hoc attemptare presumpserit, non possit a reatu pre- 
suraptionis huiusmodi ab aliquo, nisi apud sedem apostolicam, preterquam 
in mortis articulo constitutus, prius tamen per eum de illis que sibj appro- 
priauerit uel vsurpauerit debita aut quam prestare poterit satisfactione 
impensa, absolutionis beneficium obtinere. 

Quocirca, discretioni uestre per apostólica scripta mandamus quatenus 
singuli uestrum premissa omnia et singula, in ecclesijs et locis uobis subdi- 
tis, diebus et horis quibus expediens fuerit, publicetis et exponatis populo, 
in uulgari, aut publicari ac omnia alia et singula uobis comraissa per alios 
exequi faciatis. 

Datum Auinione, xj kalendas februarij, pontificatus nostri anno nono]. 
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22 JANEIRO 1403 

Bula Apostolatus officium, de Bento XIII, dirigida aos prela¬ 
dos, abades e priores do condMo de Ármnhaque, a conceder graças 
espirituais aos que participeru na conqaista, defesa e conv&rsdo das 
Canárias ou que para isso concorram com determinadas quantias. 

AV., Beg. Vat., vol. 323, fl. 431 v. 


[Benedictus, etc.] 

Venerabilibus fratribus archiepiscopis, episcopis et dilectis filijs 
electis, abbatibus, prioribus et alijs ecclesiarura prelatis per comita- 
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tum et terras dilecti filij nobilis viri comitis Armaniaci constitutis, ad 

quos presentes peruenerint, salutem, etc. 

Apostolatus officium [nobis, licet inmieritis, superna dispositione 
commissum, mentem nostram continua pulsatione sollicitat ut illa, que 
diuini cultus augmentum et christiane fidei orthodoxe exaltationem respi- 
ciunt, uijs et modis congruis procuremus. 

Sane petitio nobis, pro parte dilectorum fíliorum nobilium virorum 
Johannis de Betencourt et Gadiferi de Sala, locorum Rothomagensis et 
Xanetonensis diocesis dominorum, nuper exhibita continebat quod dudum 
ipsi, zelo fidei et deuotionis inducti, ad certas insulas Canarie cum non- 
nullis nauigijs applicantes, vnam ex dictis insulis vocatam Lancelot, 
adiuuante Domino, subiugarunt, quam ex tunc custodierunt viriliter, prout 
custodiunt et defendunt, aliasque insulas huiusmodi totis uiribus subiugare 
necnon habitatores ipsarum, eandem fidem extra quam salus esse non 
potest penitus ignorantes, ad ipsam, diuino adiutorio mediante, conantur 
inducere ac pro premissis, uelut eiusdem fidei zelatores, non formidarunt 
nec formidant exponere se et sua. 

Nos igitur, cupientes eosdem nobiles in sui huiusmodi tam laudabilis 
propositi et iam incepti negocij salubri expeditione fouere et, ad ipsum 
negocium feliciter consmnandum, totis viribus anelantes et attendentes 
quod ad hoc christifidelium elemosine sunt plurimum oportune, vniuersos 
christifideles per comitatum et terras comitis Armaniaci constitutos roga- 
mus, obsecrantes in Domino Jhesu Christo, cuius causam prosequimur in 
hac parte, eis nichilominus in remissionem peccaminum iniungentes quate- 
nus ipsi christifideles, premissa omnia debita meditatione pensantes, de 
bonis a Deo sibi collatis ad huiusmodi prosecutionis negocium pias elemosi- 
nas et grata caritatis subsidia erogent, ut per subuentionem ipsam tam 
commendabile negocium ad finem perduci ualeat, per quam fides ipsa, ad 
laudem et gloriam omnipotentis Dei, amplius dilatetur, et ut ijdem nobiles 
et alij christifideles vtriusque sexus ad id eo feruentius animentur, quo 
ex hoc uberioris dono celestis gratie conspexerint se refectos, ipsorum 
cuilibet in huiusmodi prosecutionis negocio proficiscenti ut ipse sacerdo- 
tem ydoneum, secularem uel religiosum, prosecutione ipsa durante donec 
ad própria redierit, in suum possit eligere confessorem, qui super peccatis 
que sibi confessus fuerit, etiam in casibus in quibus minores nostri peni- 
tenciarij in romana curia residentes absoluere possunt eum absoluere 
ualeat et eidem iniungere penitentiam salutarem necnon illis ex proficis- 
centibus huiusmodi, quos in eiusdem prosecutionis negocio decedere conti- 
gerit quoquomodo, jllis etiam, qui in prefato negocio per médium annum 
uel circa steterint et incólumes ad própria redierint, ut prefertur, necnon 
cuilibet vtriusque sexus qui, quantum ad tenendum per médium annum 
vnum hominem ad ipsius prosecutionis negocium sufficiet, de bonis suis 
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erogauerint, dederint uel legauerint, ut confessor quem quilibet ipsorum 
duxerit elegendum omnium peccatorum suorum, de quibus corde contritus 
et ore confessus fuerit, semel tantum in mortis articulo, plenam remissio¬ 
nem, in sinceritate fidei et vnitate sancte romane ecclesie ac obediência 
et deuocione nostra uel successorum nostrorum romanorum pontificum 
canonice intrantium persistenti, auctoritate apostólica concedere ualeat 
eadem auctoritate concedimus per presentes, sic tamen quod idem confes¬ 
sor, de hijs de quibus fuerit alteri satisfactio impendenda, eam sibj per se, 
si superuixerit, uel per heredes suos, si tunc forte transierit, faciendam 
iniungat, quam ipse uel illi teneantur facere, ut prefertur. Et ne, quod 
absit, aliquis propter gratiam huiusmodi reddatur procliuior ad illicita in 
posterum committenda, uolumus quod, si ex confidentia huiusmodi aliqua 
forte committet, quoad illa predicta remissio sibi nullatenus suffragetur. 

Jllis uero quj, ad opus et juuamen prosecutionis predicte, de bonis 
suis similiter erogauerint, dederint uel legauerint, pro uice qualibet, secun- 
dum arbitrium uestrum uel illorum quos ad hoc duxeritis seu alter uestrum 
duxerit deputandos vnum uel duos aut tres, et jnsuper quibuscunque per- 
sonis ecclesiasticis, secularibus uel regularibus, qui indulgências et gratias 
huiusmodi in ecclesijs, plateis et locis alijs ad hoc ydoneis publicauerint 
et notificauerint, uel alios ad sic dandum, legandum uel erogandum indu- 
xerint, ut prefertur, seu alias ad opus et utilitatem dicte prosecutionis ele- 
mosinas aut subsidia huiusmodi petierint, quesierint et procurauerint, aut 
circa hoc solicitudines impenderint et labores, viiii annos et totidem qua- 
dragenas de iniunctis eis penitentijs, auctorite predicta, misericorditer rela- 
xamus. 

Ceterum, ut omnia et singula que per ipsos fideles ob premissa erogari, 
legari contigerit uel donari, in vsus ad quos erogata, legata fuerint uel 
donata, integre conuertantur, districtius inhibemus ne quis, cuiuscunque 
status, conditionis uel dignitatis existat, quidquam de erogatis, legatis uel 
donatis ipsis sibi aliquatenus appropriet uel usurpet. 

Si quis, autem, hoc attemptare presumpserit, non possit a reatu pre- 
sumptionis huiusmodi ab aliquo, nisi apud sedem apostolicam, preterquam 
in mortis articulo constitutus, prius tamen per eum de illis que sibj appro- 
priauerit uel vsurpauerit debita aut quam prestare poterit satisfactione 
impensa, absolutionis beneficium obtinere. 

Quocirca, discretioni uestre per apostólica scripta mandamus quatenus 
singuli uestrum premissa omnia et singula, in ecclesijs et locis uobis subdi- 
tis, diebus et horis quibus expediens fuerit, publicetis et exponatis populo, 
in uulgari, aut publicari ac omnia alia et singula uobis commissa per alios 
exequi faciatis. 

Datum Aumione,xj kalendas februarij, pontificatus nostri anno nono]. 
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24 FEVEREIRO 1403 

Procuração D. Lopo Dm de Soma, mestre ãa Ordem de 
Cristo, passada a Gonçdo Tasques G&utinho, marechal do reino, e 
a Fernando Álvares, fráre da dita ordem e ab dos infantes, para 
em sm nome jurarem o tratado de tréguas por dez anos com Cas¬ 
tela, nos termos que no djoc/imento se declaram (1). 

AGS., Patronato Eeal, Legajo 7, n.» 7162, original em pergaminho. 


Sabham quantos esta procuragom virem como nos, dom Lopo Diaz 
de Sousa, meestre da caualarya da ordem de Christos, ffazemos, ordi- 
namos e estabeleçemos nosos certos, ligitymos procuradores espiçyaes, 
segundo milhor e mais conpridamente podem e deuem a seer ffectos de 
dereito, Gonçalo Vasquez Coutynho, marischal da oste de meu ssenhor 
elrrey, e PemamdAluarez, noso ffreyre, ajo do[s] ejnffantes, anbos e 
cada hü delles per sy em solido, em tal guysa que nom. seia mylhor a con- 
diçom dhü que a do outro. 


(1) 0 presente e interessante documento faz parte de extensa série de textos 
diplomáticos de fins do século XTV e princípios do XV, relativos a tratados de tréguas 
entre Portugal e Castela, sobretudo após as retumbantes vitórias alcançadas pelos 
portugueses contra os castelhanos em Aljubarrota e Valverde, em 1386 (Sobre estas 
pode ver-se a bibliografia aduzida por FORTUNATO DE ALMEIDA, História de Por¬ 
tugal, t. 2, pp. 16-18). A tais diligências de harmonização das duas nações belige¬ 
rantes, Iniciadas sobretudo a partir do ano de 1389, aludiram o cronista PERNAO 
LOPES e, muito mais tarde, SOARES DA SILVA, autores sumariados pelo VIS¬ 
CONDE DE SANTARÉM, Quadro elemontar, 1.1, pp, 272 e ss., autor que se socorreu 
ainda de textos trasladados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo de Lisboa e na 
Biblioteca Nacional de Paris. Sublinharemos, porém, que a documentação original 
e basilar sobre o assunto se conserva especialmente no Archivo General de Simancas, 
secção do Patronato Real, Tratados con Portugal Foi inventariada pelo P.* FRAN¬ 
CISCO MANUEL ALVES, Catálogo dos Manuscritos de Simancas respeitcmtes à His¬ 
tória Portuguesa, Coimbra, 1933, pp. 90 e ss., e ainda pelo respectivo arquivo no seu 
Catalogo V, Patronato Real (8S4-18S1), 1.1, Valladolid, 1946, pp. 557 e ss.. 

Nos princípios do ano de 1389 celebrou-se trégua entre os dois países, por 6 meses 
(Cfr. AGS., Legajo 47-26, Quadro elementar, 1.1, p. 273 e autores por eSte aduzidos). 
Novas negociações e celebração de trégua por 6 anos, em Monção, a 29 de Novembro 
seguinte (AGS,, Legajo 47-27, Quadro cif., pp. 274-75 e respectiva bibliografia). Reto¬ 
madas aquelas em 1393, a 16 de Março celebra-se em Lisboa trégua por 16 anos (AGS., 


E damoslhe noso poder conprido, espicyal mandado que, por nos e 
eb noso nome e em nosa almaa, posam jurar e jurem, sobre o synal da 
cruz e dos santos auangelhos, que nos gardaremos e teremos e conpri- 
remos, a todo noso leal poder, enquanto a nos pertençe e tange, e fiare¬ 
mos gardar e ter e conprir e procuraremos e ffaremos, a todo noso poder, 
que elrrey de Portugal e do Algarue, meu ssenhor, e seus erdeyros e 
socesores que pollo tempo fforem gardem e tenham e conpram e ffaçam 
agardar e ter e conprir as treugas dos dez annos que agora antre ele 
e 0 seu auersayro de Castela fforam acordadas e ffectas e ffirmadas 
segundo as fformas das actas (2) e de todollos capitollos dos trautos 
das dietas treugas e cada húu delles em ellas contjudas e que nom uere- 
mos contra ellas nem contra parte delias nem seremos em ffauor nem 
em conselho nem em ajuda que o dicto rrey meu ssenhor nem seus erdey¬ 
ros e socesores que pello tempo fforem uenham contra ellas nem contra 
parte delias, por rrezom do çysma que he na jgreja de Deus nem por 
outra nêhüa rrezom major nem meior nem jgal. 

Outrosy, damos todo noso poder conprido e espicyal mandado aos 
dictos Gonçallo Vasquez e FemamdAluarez, nosos procuradores, anbos 
e(m hüu e cada húu delles que por nos e em noso nome posam prometer 
e prometam que, nas comarqas onde nos somos dado por conseruador, 
que nos ffaremos conprimento de justiga a quaaesquer pesoas naturaes ou 
vizinhos ou moradores nos rreynos de Castella e de Liom, segundo a 
fforma dos capitollos dos dictos trautos e de cada hü delles, de que he 
ffecta raençom. 


Legajos 47-28, 49-1, 47-29, 47-30, 47-31, 47-32, 47-33, Quadro, pp. 275-77 e autores ali 
citados). Não tendo o rei de Castela cumprido as condições das tréguas, com ele insta 
D* João I nos anos subsequentes, toma Badajoz em 12 de Maio de 1396 e decorrem 
novas tentativas de pacificação, sempre baldadas. A 23 de Abril de 1402 volta o 
rei de Portugal ao assunto da trégua sem maior êxito, obtida porém por seus procura¬ 
dores em Segóvla em Outubro imediato e ratificada pelo nosso monarca a 18 de Novem¬ 
bro seguinte (AGS., Legajos 49-7, 49-4, 49-3, 49-9 e 49-6, Quadro cit, pp. 283-86 e a 
bibliografia por este aduzida). 

Esta procuração, de 24 de Fevereiro de 1403, integra-se nas confirmações das 
tréguas celebradas em Segóvia, a 6 de Outubro de 1402, entre Portugal e Castela, 
por 10 anos, cujo texto se conserva no citado arquivo de Simancas e na Biblioteca de 
Paris, foi sumariado no Quadro elementar, 1.1, pp. 283-86 e é referenciado pelos auto¬ 
res ali aduzidos. Também as confirmaram D. Martim Gll, bispo de Silves, e as cida¬ 
des de Coimbra e de Évora. Merece ser sublinhada porém a da única Ordem Militar 
portuguesa, a de Cristo, até pelos termos em que está redigida: — «e procuraremos e 
ffaremos, a todo noso poder, que elrrey de Portugal e do Algarue, meu ssenhor, e 
seus erdeyros e socesores que pollo tempo fforem gardem e tenham e conpram e 
ffaçam agardar e ter e conprir as treugas dos dez annos que agora antre ele e o seu 
auersayro de Castella fforam acordadas e ffectas e fflrinadass> etc^. 

(2) Ou cartas. 
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Jtem, damos todo noso poder comprido aos dictos nosos procuradores 
e a cada hü deUes que, por nos e em noso nome, posam jurar e prometer e 
jurem e prometam que nos ffaçamos soltar e liurar todollos prosuneyros 
de Castella e de Liom que em estes rregnos de meu ssenhor elrrey som 
catyuos das geras pasadas, quanto pertençe a comarqa que deste negoçyo 
a nos he dado carego pellos trautos das dietas treugas, em tal guysa que, 
sem embargo nêhú se uaao asy elles come suas arrefenes per as suas 
terras, se quiserem, e que lhes ffazamos quitar seus ffiadores se os alguus 
o[u]uerem dados e que daremos hü homem de boa condyçom aaquel que 
ueer rrequerer os dictos prosuneyros e saber delles parte que ande com 
el pera os ffazer soltar, segundo a fforma do capitollo que desto ffaz 
mençom. 

E prometemos dauer por ffirrae todo o que por os dictos nosos pro¬ 
curadores e cada hü delles em esta rrezom ffor ffecto e dicto e jurado, so 
obrigaçom de nosos beens e so as penas que som postas contra aquelles 
que uãao contra seus juramentos. 

Fecta a procuraçom em Castelbranco, xx e quatro dias de ffeue- 
reyro, era de mjl e quatrocentos e quarenta e hü annos. Testemunhas: 
Joham Affonso, veedor do dicto ssenhor mestre, e Pero Anes, seu ouuydor, 
e GonçallEannes, seu tesoureiro, e Affonso Anes, tabaliom, e outros. E eu 
Pero Lourenço, tabaliom delrrey na dieta villa de Castelbranco, que esta 
procuragom, per mandado e outorgamento do dicto ssenhor meestre, 
screuy e aqui meu synal ffiz, que tal (Sinal do notário) he. 
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3 JULHO 1403 

Bula Eximie deuotionis sinceritas, de Bonifácio IX, em que, 
a pedido de el-rei D. João I e da rainha D. Fili/pa, separa da diocese 
de Gmãad Rodrigo, cujos habitcmtes, na mmor parte, eram cis¬ 
máticos, os hens e terras que a mesma possuia no reino de Portugal, 
região de Cma-Coa, e os anexa perpètmmente à diocese de Lamego, 
cujo prelado administrava então aquela diocese castelhana, por 
determinação da Santa Sé (1). 


(1) Ocupada a sede e a maior parte da diocese de Ciudad Rodrigo pelos cismá¬ 
ticos, adeptos do aatipapa, foi aquela dada em comenda ao priorado, do mosteiiu de 
S. Vicente de Fora de Lisboa, a 24 de Fevereiro de 1391; e, por morte de seu bispo 


LAMEGO, Museu Regional, original em pergaminho, a que falta o selo 
pendente. 


Bonifacius episcopus, seruus seruorum Dei. 

Ad futuram rei memoriam. 

Eximie deuotionis sinceritas, quam carissimus in Christo filius nos- 
ter Johannes, rex, et caríssima in Christo filia nostra Philippa, regina 
Portugalie et Algarbij illustres, ad nos et romanam gerunt ecclesiam, non 
indigne meretur ut uotis eorum, illis presertim que ipsorum ac regnorura 
suorum Portugalie et Algarbij prosperitatis augmentum conspiciunt, 
quantum cum Deo possumus, fauorabiliter annuamus, 

Sane petitio, pro parte regis et regine predictorum, nobis nuper exhi- 
bita, continebat quod ecclesia Ciuitatensis, que in regno Castelle consistit, 
cuius quidem regni habitatores et incole huius damnandi instantis scismatis 
labe respersi ac nobis et sancte romane ecciesie rebelles existunt, certa 
bona stabilia et terras in regno Portugalie consistentia et ad ipsam eccle¬ 
siam ac mensam episcopalem Ciuitatensem legitime pertinência habere 
dinoscitur; quodque eadem bona et terre, quorum possessionem bone memo- 
rie Rodericus, episcopus Ciuitatensis, postquam de persona sua dicte eccie¬ 
sie tunc uacanti, auctoritate apostólica duxeramus prouidendum, prefi- 
ciendo ipsum eidem ecciesie, in episcopum et pastorem, fuerat pacifi- 
cum (2), per eiusdem Roderici obitum, qui extra romanam curiam diem 
clausit extremum, uacauit de presenti et camere apostolice legitime con- 
fiscata existunt, licet quidam in dieta ecclesia, per damnate memorie 
Robertum, olim basilice duodecim apostolorum presbiterum cardinalem, 
tunc antipapam, qui se Clementem vij ausu temerário nominare presume- 


D. Rodrigo, ficou a administrá-la, de 1403 a 1408 pelo menos, o bispo de Lamego 
D. Gonçalo Gonçalves (Cfr. EUBEL, HkraroUa, Gatholim Meãii Aevi, vol. 1, pp. 190 
e 291). Aproveitou el-rei D. Joâo I o ensejo para solicitar ao sumo pontífice fossem 
desmembradas dela as terras portuguesas de Cima-Coa pela presente bula, cremos que 
Inédita e desconhecida (Cfr. PORTUNATO DE ALMEIDA, História ãa Igreja em 
Portugal, t. 2, p. 19). Como consta de termo notarial exarado no verso do presente 
diploma pontifício, foi este lido e promulgado em 13 de Dezembro de 1403, na aldeia de 
Vilar, termo de Castelo Rodrigo, a todos os clérigos e beneficiados das terras de Cima- 
-Coa, perante o bispo lamecense e administrador civitatense D, Gongalo, a quem aqueles 
prestaram obediência. Do facto lavrou termo não notário eclesiástico, como seria natu¬ 
ral, mas 0 tabelião de el-rei em Castelo Rodrigo, Afonso Eanes, que assim evidenciou 
0 carácter político da bula. 

(2) Aqui palavra ilegível. 
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bat, intrusus, qui episcopum Ciuitatensem se nominat, ac possessionem 
administrationis bononim et iurirnn ad dictam mensam spectantium et in 
prefato regno Castelle consistencium detinet indebite occupatam, in bonis 
et terris predictis in prefato regno Portugalie consistentibus se pretendat 
ius habere (3). 

Quare, pro parte regis et regine prefatormn, nobis fuit humiliter 
supplicatum ut, ne pretextu bonorum et terrarmn eorundem in ipso regno 
Portugalie consistencium, prefatis scismaticis ad dictum regnum Portu¬ 
galie pateat accessus, per quorum insolências incolis et habitatoribus 
regnorum Portugalie et Algarbij predictorum, nobis et dicte romane 
ecclesie fidelibus et deuotis, occasione guerrarum inter eos et dictos scis- 
maticos notorie uigeneium, personarum et rerum pericula et darana intolle^ 
rabilia possent uerisimiliter euenire, ad huiusmodi obuiandum periculis, 
bona et terras predicta, in eodem regno Portugalie consistência, a iure et 
proprietate ecclesie et mense predictarum abdicare et penitus separare 
illaque mense episcopali Lamecensi perpetuo applieare, de speciali gratia, 
dignaremur. 

Nos, attendentes fidei constanciam, quam ipsi rex et regina ac eorum 
subditi hijs periculosis et turbulentis temporibus, quibus scismatica rabies 
ac hereticorum uulpina et fraudulenta uersutia contra dictam romanara 
ecclesiam inualuerunt erga eandem romanam ecclesiam, eorum matrem 
et dominam, intrepidis animis habuerunt, quamplurimum sustinendo 
grauamina rerum dispendia et multa perferendo discrimina personarum; 
uolentesque, propterea, ipsos fauoribus prosequi gratiosis, huiusmodi sup- 
plicationibus inclinati, bona et terras predicta, in ipso regno Portugalie 
consistência, quorum fructus, redditus et prouentus sexaginta librarum 
Turonensium paruorum, secundum communem extimacionem ualorem 
annuum, ut asserunt, non excedunt, a iure et proprietate ecclesie et mense 
Ciuitatensis predictarum, auctoritate apostólica, tenore presencium, abdi- 
cantes et penitus separantes, illa cum omnibus iuribus et pertinentijs suis 
mense episcopali Lamecensi prefate, per episcopum Lamecensem pro tem- 
pore existentem tenenda et possidenda, unimus et perpetuo applicamus, 
ita quod liceat eidem episcopo Lamecensi, qui nunc est uel pro tempore fue- 
rit,^ per se uel alium seu alios, corporalem eorundem bonorum, terrarum, 
iuriumque et pertinenciarum possessionem, auctoritate própria, cuiuscun- 
que licencia super hoc minime requisita, libere apprehendere et perpetuo 
retinere ac de fructibus, redditibus et prouentibus bonorum et terrarum 
predictorum in dicto regno Portugalie consistencium ordinare et disponere 


(3) Sobre o antipapa Clemente VII c Portugal pode ver«se o recente e documen¬ 
tado estudo de JÚLIO CÉSAR BAPTISTA, Portugal e o Olsma ão Ocidente, na rev. 
Lvsitmia 8ma, 1.1, Lisboa, 1956, pp. 66 a 203. 


illosque in suos et ecclesie Lamecensis usus conuertere et habere prout 
ceteri episcopi Ciuitatenses, qui fuerunt pro tempore, de illis ordinare et 
disponere quomodolibet potuerunt seu etiam debuerunt, alienatione, tamen, 
bonorum et terrarum in ipso regno Portugalie consistencium eidem epis¬ 
copo Lamecensi penitus interdicta, districtius inhibentes episcopo qui pro 
tempore fuerit et capitulo Ciuitatensi ne, de cetero, de predictis bonis et 
terris in ipso regno Portugalie consistentibus se intromittere aut aliquid 
contra huiusmodi nostre abdicationis, separationis, unionis et applicationis 
tenorem attemptare quoquo modo presumant ac decernentes ex nunc irri- 
tum et inane quicquid in contrarium a quoquam, quauis auctoritate, 
scienter uel iporanter, contigerit attemptari. Constitutionibus aposto- 
licis et alijs contrarijs non obstantibus quibuscunque. 

Nulli ergo omnino hominum liceat hanc paginam nostre abdicationis, 
separationis, unionis et applicationis infringere uel ei ausu temerário con- 
traire. Si quis autem hoc attemptare presumpserit, indignationem omni- 
potentis Dei et beatorum Petri et Pauli, apostolonmi eius, se nouerit incur- 
surum. 

Datum Home, apud Sanctura Petrum, v nonas julij, pontificatus nostri 
anno quartodecimo. 


m 

7 JULHO 1404 

Buía Romanus pontifex, de Bento XIII, a erigir Rulicão, na 
ilha ãe Lmçarote, m sede ão bispado das Canárias, 

AV., Beír. Vai., vol. 326, fl. 23 v. 

Parclalmente publicada por ZUNZUNEQUI, Los origews, p. 400. Sobre 
a conquista daquela ilha veja-se Histoire ãe la première âesoouverte et con- 
queste ãe Ccmries, do franciscauo PIERRE BONTIER, adulterada por LE 
VERRIER, como observou WÕLFEL em Anthropcs, t. 25,1930, pp. 1013 e ss. 


[Benedictus, etc.] 

Ad perpetuam rei memoriam. 

Romanus pontifex, beati Petri celestis clauigeri successor et vicarius 
Jhesu Christi, cuncta orbis climata omniumque nacionum in illis degen- 
cium qualitates, paterna consideracione, discutit et examinat diligenter 
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et, ex officij sui debito, singulorum salutem querens, superna fultus potên¬ 
cia, illa, suadentibus racionabilibus eausis, perpensa deliberacione salu- 
briter ordinat et disponit que grata in conspectu diuine maiestatis fore 
considerat et per que oues, sibi diuinitus creditas, ad vnicum ouile reducat 
et proinde felicitatis eteme premium acquirat et jmpetret animabus, que 
siquidem, auctore Domino, poasunt certius et clarius prouenire, cum veri- 
tas catholice fidei ad laudem et gloriam diuinj nominis dilatatur. 

Sane nuper tam fama publica quam fidedignorum relacio ad nostri 
apostolatus deduxerunt auditum quod insula de Lancelot, alias de Canaria, 
in qua populi gentilium habitabant, per nonnullos christiane fidei professo¬ 
res uiriliter acquisita, sub ipsorum dominio et potestate consistit et quod 
nonnulli ex ipsis populis, per predicacionis mi[ni]sterium, relictis errorum 
suorum tenebris, ad veram lucem fidei orthodoxe nouiter sunt conuersi 
et speratur indubie quod, diuina inspirante gracia, magna ipsorum populo- 
rum multitudo fidem in breui suscipient prelibatam quodque in eadem 
jnsula, in Castro de Rubico, de nouo, sub vocábulo sancti Marcialis, eccle- 
sia est constructa. 

Nos igitur qui, licet jmmeritj, eidem beato Petro successimus Chris- 
tique vicem gerimus super terram, cupientes animarum omnium curam 
habere solicitam et, vt terrarum orbis scismatica scisura diuisus ad vni- 
tatem orthodoxe fidei reuertatur et vnum fiat ouile et sub vno pastore 
consistat, ac volentes dictum Castrum ac ecclesiam ipsam apostolici fauo- 
ris presidio decorare habitaque super hiis cum fratribus nostris delibera¬ 
cione matura, de ipsonim fratrum consilio et apostolice potestatis pleni- 
tudine, ad diuinj nominis laudem et gloriam, exaltacionem ecclesie sue 
sancte, dilatacionem fidei animarumque profectum, Castrum predictum 
de Rubico, quod ad hoc aptum et congruum esse percepimus, in ciuitatem 
erigimus et ciuitatis vocábulo insignimus eamque ciuitatem Rubicensem 
yolumus perpetuis temporibus nuncupari ac ei reliquas partes predicte 
insule et alias insulas ei circunuicinas pro diocesi deputamus ac ecclesiam 
predictam, quam Rubicensem nominarj volumus, de dictorum fratrum 
consilio, cathedralem constituimus ipsamque dignitatis episcopalis titulo 
decoramus, sponsum propriura, Deo auctore, ydoneum per apostolice sedis 
prouidenciam habituram, cui sponsus ipse preesse valeat pariter et pro- 
desse.^ Et insuper statuimus et eciam ordinamus quod prefata Rubicensis 
ecclesia, tanquam suffraganea, venerabili fratri nostro archiepiscopo et 
ecclesie Jspalensi, jure metropolitico, sit subiecta. 

Nulli ergo, etc., nostre erectionis, voluntatis, constitucionis, decora- 
cionis et ordinacionis infringere, etc. 

Datum Massilie, apud Sanctum Uictorem, nonis julij, pontificatus 
nostri anno decimo. 


130 

12 AGOSTO 1405 

Garta ãe el-rei D. João 1, enâ&regada m jtdm e justiças do 
reino, a commmrJhes que mcmãa à Inglaterra, em companhia ãe 
sem filhos, seu msalo Pedro Chaveiro, residente em Lisboa; pelo 
que lhe suspende, até o seu regresso ao pais, a liquidação das dívi¬ 
das que ele tenha, posto que sentenciadas, e bem assim todos o« pM- 
tos e demandas (1). 

ANTT., QJmoehm ck D. Mo J, llv. 5, fl, 63. 


Dom Joham, pela graça de Deus rrey de Portugal e do Algarue. 

A todollos corregedores e juizes e justiças dos nosos rregnos e a 
outros quaesquer que esto ouuerem de veer, a que esta carta ffor mos^■ 
trada, ssaude. 

Sabede que nos mandamos ora, por nosso seruiço, ao rregno dJngra- 
terra, em companha de meus filhos. Pero Chaueiro, noso vasallo, morador 
em Lixboa. E portanto teemos por bem e espaçamolhj todallas djujdas 
que ora el deue, nom enbargando que ia som fijndas per ssentenças. 

Outrosy Ihj espaçamos todollos preitos e demandas, assy as mouhudas 
colmo as por mouer, que el ha ou ouuer dauer com algüas pesoas ou esas 
pèso[a]s com el, a saber da dada desta nosa carta ataa que el venha do 
dicto rregno de Jngraterra, donde o asy mandamos. 

E porem uos mandamos que nom conheçades dos dictos preitos e 
demandas e os leixedes estar quedos no ponto e estado em que esteuerem 
nem coostrangades nem penhoredes por nem hüas djujdas que el deua ataa 
0 dicto tenpo, como dicto he, que nosa merçee e talante he de se assy 
ffazer, como dicto he. Vnde al nom ffaçades. 

Dante em Sintra, xij dias do mes dagosto. Elrrey o mandou per 
Femam Gonçaluez, leçençeado em lex, seu vasallo e do seu desenbargo. 
Joham Affonso a ffez. Era de mil iiij' Riij annos. 


(1) E possível que tenha o infante D. Henrique, então de 11 anos de idade, visi¬ 
tado a Inglaterra nesta ocasião. 
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13 AGOSTO 1405 

Letm Cmn nos nuper, do antipapa Bento XIII^ dirigidas ao 
franciscmo Fr. Afonso ãe S. Lúcar de Barrameda, bispo eleito 
ãe Rvibicão, Gmárias, a conceder-lhe possa receber a sagração 
episcopal de qaalqmr lispo católico quo esteja em comunhão 
com a Santa Igreja, assistido de mais dois ou três bispos nas mes¬ 
mas condições. 

AV., Beg. Vat, vol 326, fl. 41, donde ise reproduzem. Editadas por 
EUBEL, Bullarium Franciscanum, vol. 7, n.» 366, p. 828. Sobre aquele pre¬ 
lado pode ver-se ATANASIO LOPEZ, Fr, Alonso ãe S. Lúcar ãe Barrameda, 
primer olispo ãe Oanarias, 


[Benedietus, etc.] 

Dilecto filio Alfonso, electo Rubicen., salutem, etc. 

Cum nos nuper ecclesie Rubicensi, pastoris regiminis destitute, de 
persona tua, nobis et fratribus nostris, ob tuorum exigeneiam meritorum, 
accepta, de eorumdera fratrum consilio, auctoritate apostólica, duxerimus 
prouidendum, preficiendo te illi in episcopum et pastorem, prout in nostris 
inde confectis litteris plenius continetur; 

Nos ad ea que tue commoditatis augmentum cedere ualeant fauora- 
biliter intendentes, tuis supplicacionibus inclinati, tibi ut a quocunque 
malueris catholico antistite, gratiam et conununionem apostolice sedis 
habente, astitis et in hoc sibi assistentibus duobus uel tribus catholicis 
episcopis, similem gratiam et communionem habentibus, munus conse- 
cracionis recipere ualeas ac eidem antistiti ut munus predictum, auctori¬ 
tate nostra, impendere libere tibi possit, plenam et liberam concedimus, 
tenore presencium, facultatem. 

Volumus autem quod idem antistes, qui tibi prefatum munus impen- 
det, postquam illud tibi impenderit, a te, nostro et romane ecclesie nomine, 
fideütatis debite solitum recipiat iuramentum, iuxta formam quam sub 
bulia nostra nüttimus interclusara, ac formam iuramenti quod te prestare 
contigerit, nobis, de verbo ad uerbum, per tuas patentes litteras, sigillo tuo 
signatas, per proprium nuncium, quamtocius destinare procures; quodque 
per hoc venerabili fratri nostro archiepiscopo Jspalensi, cui pref ata ecclesia 
iure metropolitico subesse dinoscitur, nullum im posterum preiudicium 
generetur. 

Datum Massilie, apud sanctum Uietorem, jdibus augusti, anno decimo. 


MONJJMBNTA BBNRICINA 


SIS 


132 

10 JANEIRO 1407 

Carta ãe el-rei D. João I, a doar a D. Fernando, seu sobrinho, 
em casamento com D. Leonor Yasgues Cowtinho, enquanto sua 
mercê for, as suas terras ãe Seia, Santa Marinha, S. Eomão 
Folhaãal, Penalva, Folhaãosa, Vila Cova e VaMm, dos alm^ 
mrifados da Guarda e ãe Viseu, e respectivas jurisdições, como 
as tram D. Pedro seu irmão, reservadas ao monarca as alçor 
das e correições,— hens depois integrados na carta do património 
hmiquino. 

ANTT,, Clmncejarm ãe D, João 1, liv. 3, fl. 92 v. 


Carta per que o dicto senhor fez doaçam a dom Fernando, seu sobri¬ 
nho, que ora casou com Lionor Uaasquez Coutinha, que teuese, enquanto 
sua mercee fose, a[s] suas terras de Sea e de Sancta Marinha e de 
Sam Romãao e do Folhadal e de Penalua e Folhadosa e Vila Coua e Uara- 
zim, que som nos almoxarifados da Guarda e de Viseu, com suas jurdi- 
çõoes, assy e pella guisa que as trazia dom Pedro, seu jrmaao, etc., rreser- 
uando as alçadas e correiçõoes. 

Em Santarém, dez dias de janeiro de mjl iiij® Rb annos. 


133 

23 DEZEMBRO 1407 

Carta de el-rei D. João I, a aforar para sempre, de acordo com 
a rainha e os infamtes D. Duarte, D. Pedro e D. Henrique, a Diogo 
Fernandes ãe Almeida, filho ãe Fernando Álvares de Almeida, aio 
dos infantes, herdades no termo ãe Alenquer, por 5 libras da moeda 
antiga ou seu valor, posto elas valham mis, 

ANTT., Ohanoelaria ãe D. João I, Uv. 3, fl. 79 v. 
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Dom Joham, pella graça de Deus rrey de Portugal e do Algarue. 

A quantos esta carta daforamento virem fazemos saber que nos, 
ensembra com a rrainha dona Pilipa, mjnha molher, e com o jffante 
Duarte, meu filho mayor e primeiro e herdeiro, e com os jffantes 
dom Pedro e dom Anrrique; nos, entendendo por nosso serujço e de nos¬ 
sos herdeiros e sucesores; 

Aforamos e damos a foro a Diego Pernandez dAlmeida, filho de Per- 
namdAluarez dAhneyda (1), ayo dos jffantes meus filhos, pera todo 
sempre, pera elle e pera todos seus herdeiros e sucesores, húa nossa her¬ 
dade de Pamcalua, que nos auemos em termo dAlanquer, com todos seus 
matos, rrotos e por romper. A qual herdade jaz aa ponte da Coyraça, hu 
chamam Monte dAloyos; e parte, de contra o abrego, com herdade da hor- 
dem do Sprital, que ora tragem os herdeiros do doutor Lourenço Annes; 
e, da parte do soaao, com strada puurica que uay da Castinheira pera o 
dicto logo dAlanquer, e da parte do aguiam com herdade de Joham Mar- 
tijnz, tabaliam, e como se uay pollo arrife, agoa uertente, contra o forno 
da cal e entesta na dieta strada puurica; e, da parte da trauersia, entesta 
com herdade dos herdeiros de Gonçallo Pirez, que foe do nosso conselho, e 
herdade que ora traz PedrEannes Lobato. 

Jtem, outro talho de herdade que jaz a fundo da dieta strada puurica, 
a qual parte contra o abrego com a dieta herdade da dieta hordem do Spri¬ 
tal, que trazem herdeyros do dicto Lourenço Annes, e da parte do soãao 
com herdade do moesteiro dArrouca e com outras herdades com que de 
djreito deue partir e, da parte do aguiam, com herdade de PemamdAluarez 
da Escaada da Pedra e, contra a trauersia, polia dieta strada puurica. 


(1) Sobre Fernando Álvares de Almeida, cavaleiro da Ordem de Avis e nela 
clavelro e Comendador de Vila Viçosa e Juromenha, aio dos infantes filhos de D. João I, 
vedor da casa deste, primeiro alcaide-mor de Abrantes e tronco da Casa de Abrantes 
pode ver-se: FERNÁO LOPES, Crônica de D. João I, vol. 2, caps. 1, 9, 22, 30, 50,128, 
149 e 182; e BRAAMCAMP FREIRE, Brasões, liv. 2, sobretudo a pp. 300, 301, 847, 
349 e 368. Sempre muito dedicado ao Mestre de Avis, antes e depois de rei, deu-lhe 
ele a portagem de Santarém e termo em 7 de Novembro de 1390, os direitos reais da 
vila de Abrantes, de que o nomeou alcaide-mor, em 6 de Outubro de 1400, e outros 
muitos bens que constituiram o fundamento da Casa de Abrantes. Era falecido 
em 1429 e foi sepultado na igreja de S. Domingos de Lisboa. 

Cavaleiro de Ordem Militar em data em que ainda não lhe era dado contrair 
matrimónio, teve quatro filhos bastardos, por esta ordem: Nuno, Inês, Dlogo e Álvaro. 
Sucedeu na casa o Nuno; mas, doido e paralítico, foi-lhe retirada a administração 
dela em 1429 e passada a Diogo Fernandes de Almeida, rico-homem, vedor da fazenda 
régia, alcaide-mor de Abrantes e Senhor do Sardoal, falecido a 5 de Janeiro de 1460 
e sepultado na Igreja de Santa Maria do Castelo da mesma cidade, a qual mandara 
edificar e em cujo epitáfio se repete a notícia de que seu pai «foi aio do dito senhor 
rei dom Dvarte e dos infantes dom Pedro e dom Amriqve sevs irmaos> (Brasões, 
liv. olt., pp. 347-48, onde se reproduz o epitáfio na Integra). 


A qual herdade e courella nos aforamos ao dicto Diego Permandez 
polias dietas diujsõoes, pera el e pera seus herdeiros e sucesores, com tal 
preito e condiçom que o dicto Diego Permandez aia e logre a dieta herdade 
em dias de sua vida e, aa sua morte, fiquem ao moyor filho barom que el 
ouuer e ajamnas el e todos aquelles que delle descenderem, como dicto he. 
E, se nom teuer fiUio, fiquem aa filha, se a teuer, e tenhonas ella e todos 
aquelles que delia descenderem, como dicto he, em tal guisa que a dieta 
herdade e courella ande sempre junta em hüa pesoa e nunca se parta. E 
que assy o dicto Diego Pernandez como aquelles que despois de sua morte 
a dieta herdade e courella cobrarem dem e paguem a nos e a nossos her¬ 
deiros e sucesores, em cada hüu anno, por dia de Sam Joham Bautista, 
cinquo libras da moeda antijga que soya de correr ou seu uerdadeiro 
uallor. 

E, porquanto nos fomos e somos certo que a dieta herdade e cou¬ 
rella uai mais de renda que as dietas b. libras o dobro e muyto mais 
aallem e pode ualler; queremos e outorgamos e mandamos que a aia o 
dicto Diego Permandez e seus herdeiros e sucesores por as dietas cinquo 
libras, como dicto he, e do que mais uai e pode ualler. Veendo nos os 
muytos e stremados serujços que nos e nossos regnos rrecebemos e spe- 
ramos de receber ao diante do dicto PemamdAluarez e a criaçom que em 
el fizemos e, querendolhe nos conhecer e remunerar com mercees, como 
a nos cabe, e a el e todos aquelles que delle descenderem; e, oolhando 
e consirando outrossy a criaçom que fizemos em o dicto Diego Permandez, 
seu filho, e o serujço que nos e nossos filhos speramos receber dei e 
daquelles que dei vierem e, querendo nos conhecer desto algua parte ao 
dicto Diego Permandez; nos, de nossa liure uontade e poder absoluto, faze¬ 
mos ao dicto Diego Permandez pura doaçam antre os ujuos pera todo 
sempre ualledoira daquello que a dieta herdade e courella mais uai ou 
pode ualler. 

Outrossy, queremos e mandamos e outorgamos que, se acontecer que 
0 dicto Diego Permandez se fine deste mundo sem auendo filho ou filha 
que cobre a dieta herdade e courella, entom fiquem a Nuno Pernandez, 
jrniãao do dicto Diego Permandez. E este as aia e todos seus herdeiros 
e sucesores que depos elle vierem, como dicto he. E, nom auendo filho 
nem filha, entom fiquem a Aluoro Permandez, jrmãao do dicto Diego 
Permandez, e a Nuno Permandez e a todos seus herdeiros e sucesores pella 
guisa que dicto he. E, nom auendo hi nehüus destes nem desta herança, 
entam queremos e mandamos que a dieta herdade e courella se tome aa 
coroa dos nossos regnos com todas suas bemfectorias. 

E nos, per nossa fe rreal, per nos e per nossos sucesores e herdeiros, 
pormetemos nunca, em nehüu tenpo do mundo, jrmos contra este afora¬ 
mento, em parte nem em todo, por nehua razam, por nhüua cousa que seia, 
ante pormetemos de o guardar e conprir em todo pella guisa que em elle 
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he contheudo; que nunca o rreuoguemos nem posamos reuogar nem jr 
contra el, nom embargando todollos djreitos nem cousas que contra esto 
seiam, as quaaes todas casamos e anulamos e queremos e mandamos que 
nom aiam lugar em este aforamento e doaçam. O qual he nossa tençom 
e uontade que seia firme e stauel e ualledoiro pera todo sempre, que nunca 
possa seer rreuogado nem contradicto, como dicto he. 

E, se algüa clausulla de solempnjdade ou outra cousa aquj fallece 
pera este aforamento e doaçam mais firme seer, nos a auemos aquj por 
posta e repetida e expresamente nomeada. E, per esta nossa carta, 
asignada de nossos nomes per nossas mãaos e sellada de nossos seellos, 
poemos em posse, corporal posisom o dicto Diego Feraandez e todos seus 
herdeyros em ella contheudos da dieta herdade e courella polias sobre- 
dietas diujsõoes. E o dicto Diego Pernandez, por ssy e por seus suceso- 
res e herdeiros, em ssy tomou o dicto aforamento com o dicto foro e se 
obrigou, por ssy e seus herdeyros e sucesores, a nollo pagar. E, nom o 
pagando como dicto he, que nos pague, em cada hüu dia, xx ssoldos 
de pena. 

E porem mandamos aos nossos tesoureiros moores e aos nossos almo¬ 
xarifes da dieta vila dAlanquer que ora sam e ao diante forem e a outros 
quaaesquer que esto ouuerem de ueer que assy conpram e pardem este 
aforamento e doaçam e façam conprir e pardar sem embargo nehüu. 
E nom uãao nem consentam hir contra elle em nehüa maneira que seia. 
B arrecadem pera nos o dicto foro em cada hüu anno, aos tenpos suso 
contheudos, como dicto he. E façam rregistrar esta carta nos liuros das 
nosas ouenças e contos. E o dicto Diego Perrnandez tenha esta carta, por 
parda de seu djreito. Vnde al nom façam. E, em testimunho desto, lhe 
mandamos dar esta carta, asipada per nossa mãao e sellada do nosso 
seello do chumbo pendente. 

Dante em Stremoz, xxiij dias de dezembro. Elrrey o mandou. Mar- 
tim Uaasquez a fez. Era de mjl iiij' Rb annos. 
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Montagem âas casas dos infantes D, Dmrte, D, Pedro e 
D. Henrique, ordenada pélas Cortes de Évora daquela data, 
tommcb él-rei para mo, d^sde 1 de Maio seguÁnte, o terço das 
sisas, de que frescindira anteriormente. 
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GHCP., Arquivo da Câmara Municipal do Porto, Pergaminhos, liv, 3, 
doc. 61, texto coevo, que se reproduz; iU, Livro B, fl. 327; ANTT., Aãttamentò 
de Cortes, fl. 104, em cópia do séc. XVIE, extraída das fontes citadas. 
Publicada por DIAS DINIS, Estudos ffenriquinos, vol. 1, doc. 9 


Saibham quantos este stromento virem como estas som as cousas que 
foram concordadas e outorgadas a elrrey, nas cortes que foram fectas na 
çidade dEuora, aos ssete dias do mes dabril da era de mil e quatroçentos 
e quorenta e sseis anos, per dom Joham, arçebispo de Lixboa, e per os 
outros prelados que, per si e per seus procuradores, aas dietas cortes 
veerom e per o condestabre e meestre de Santiago e mestre dAuys e priol 
do Spital e Gonçalo Uaasquez Coutinho, marischal, e per os outros fidal¬ 
gos do rrepo que veeram aas dietas cortes e per os procuradores da 
çidade de Lixboa e da çidade dEuora e da çidade do Porto e da çidade de 
Cojnbra e de todalas outras’ çidades e villas e lugares que pera as dietas 
cortes foram chamados. 

Primeiramente, que elrrey desse cassas aos jnfantes seus filhos, a 
saber; ao jnfante Duarte, primogênito e herdeiro, e aos jnfantes dom Pedro 
e dom Enrrique, nas quaees casas montaua, pera se manterem, em cada 
hüu ano, dezoito contos, a saber: na cassa do jnfante Duarte oito contos 
e nas casas do jnfante dom Pedro e dom Enrrique dez contos, a saber, 
a cada hüu çinquo, asi pera manteer as messas dos dictos jnfantes, como 
pera moradias e mantijmentos e vistires seus e de seus scudeiros e aguar- 
dadores e offiçiaaes e outras pessoas que com elles andarem e pera des- 
pessas nom çertas. Jtem, conpria mais, logo de presente, pera parni- 
mentos e atavios das casas dos dictos jnfantes e dos seus, quatro contos 
e meo, a saber: ao jnfante Duarte, com o que ora traz, hüu conto e meo; 
e aos outros dous jnfantes outros ssenhos contos e meo a cada hüu, assy 
que era per todo vijnte e dous contos e meo (1)). 

E, porquanto elrrey, por rreleuar o seu povoo dos mais encarregos que 
podesse, ajnda que lhe fosse agrauosso e afanosso de fazer, vistas as 
pequenas rrendas que ha e os grandes encarregos que tem, tomou sobre sy, 
pera o auer de manter, a despessa da casa do jnfante Duarte e outrosi 
tomou encarrego dos atavios e guamiçõoes das casas do dicto jnfante 
Duarte e dos outros jnfantes, em que montaua quatro contos e meo. E asi 
ficam pera proueer donde sse ajam, em cada hüu ano, dez contos, a saber: 


(1) Ou seja 22 e meio milhões de reais brancos ou então de libras da época, 
Vê-se que D. Duarte tinha jâ ordinária ou asseentamento próprio e que continuou a ser 
diferençado, como príncipe herdeiro que era, de D. Pedro e de D, Henrique, ficando 
ele com 8 milhões e estes com 5 cada um, anualmente. 



MONUMENU EENRIOINÁ 


MONUMENTA HENRIOINA 


319 


318 

çinquo contos ^lera despesa da casa do jnfante dom Pedro e os outros çin- 
quo pera a do jnfante dom Enrrique, e demais donde se ajam djnheiros 
pera lhes conprar terras e outros herdamentos e pera se auerem os dictos 
dez contos e mais pera a conpra das dietas terras e herdamentos pera seus 
asseentamentos. 

Outorgarom os dictos prelados e fidalgos e conçelhos que elrrey 
ouuesse, des este primeiro dia de mayo que ora uem en deante, o terço das 
sissas que o dicto ssenhor quytou em Lixboa, no começo destas tregoas, 
de guisa que honde sse ora pagua de todalas conpras e uendas e contrai- 
tos e mercadarias dez e sseis djnheiros a liura, que sse pague dous soldos, 
pela guisa que se ante pagaua; em o qual terço de sissas osmarom que 
rrenderia, em cada hüu ano, xx contos, a rrespeito de como ora as dietas 
sissas som rrendadas; e que os dez contos seiam, logo de presente, pera sse 
manterem os dictos jnfantes em cada hüu ano, e outros dez contos se 
ponham em desposito (sic) em mãaos dhomeens boos, que logo pera elo 
seiam escolheitos pelos dictos conçelhos, que os tenham pera se conprar 
deles terras e herdamentos, se sayrem a vender, pera sse manterem e 
seerem herdados os dictos jnfantes, como conpre a suas honrras e estados. 
E que, quanto sse ouuer per conpra das dietas terras e herdamentos, que 
tanto seia logo tirado e alinado das dietas sissas, ataa que de todo o dicto 
terço que sse ora acreçenta seia quite e tirado de sobre o povoo. 

E, se aconteçer que esto possa seer conprido assi, per terras e heran¬ 
ças, des 0 dicto primeiro dia de mayo ataa tres annos ou ataa quatro ou 
çinquo anos, sse tanto durar, ou sse faça algüua minga das rrendas que 
ora elrrey tem pera manteer o seu stado e defenssom do rregno, por rrazom 
deste terço que se ora mais acreçenta, que o ssenhor mande chamar 
sobresto a cortes, asi como ora chamou, e que emtam sse proueja o que 
minguar, asi pera el como pera os jnfantes, donde sse aia, e lho darom de 
boom talente, pera manter seu stado e de sua molher e filhos e honrra do 
rregno, asi como ataaquy fezerom (2). 

Outrosi, concordarem e outorgarom que, pera rreffazimento das for- 
telezas do rregno que estam mal rrepairadas elrrey ouuesse e podesse 
em elas mandar despender o que ficasse do enprestido que lhe [foy] fecto 
em Santarém (3), pera sse desfazer a moeda de tres libras e mea e se 
tomar em cruzados de trijnta e çinquo ssoldos (4), por se nom leuar fora 
da terra e do rregno, como se ataa emtam leuauam; do qual enprestido 


osmarom que ficaria, tiradas as despessas que se dei fezerom e auyam de 
fazer, em lauramento da dieta moeda, doze contos pouco mais ou menos; 
porque todo o lauramento da dieta moeda auya de seer fecto a custa do 
dicto enprestido, por sse a dieta moeda fazer tam e tam leal como a outra 
era. Em o qual lauramento osmarom que sse despenderiam outros doze 
contos dos vijnte e quatro que sse pello dicto enprestido ouueram; porque 
no dicto lauramento auya o seisto de custos do que no dicto enprestido 
montou. E, per tres uezes que se a dieta moeda auya de canbhar e laurar, 
montaua os dictos contos. 

E esto entenderam e acharom todolos sobredictos prelados e fidalgos 
e conçelhos por milhor e mais seruiço de Deus e do dicto rrey, seu ssenhor, 
e prol e bem do seu povoo, sobre todallas outras cousas que nas dietas 
cortes forom sobresto faladas e trautadas. E pidiram ao dicto ssenhor 
rrey que lhes mandasse dello dar ssenhos stromentos. E o dicto ssenhor 
lhos mandou dar. 

Fecto dia e era suso dieta. Testemunhas que presentes foram: 
dom Afonso, priol de Santa Cruz de Cojnbra, e Diniz Eannes, dayam de 
Lixboa, e o conde dom Pedro e Joham Afonso de Santarém e Joham 
Afonso, veedor da fazenda, e o doutor Martim do Sem e Martim Afonso 
de Merlo, guarda moor do dicto ssenhor, e outros (5). 

E eu, Gonçalo Lourenço, sepriuam da puridade delrrej e notairo geeral 
na ssa corte e em todo seu ssenhorio, que a todas estas sobredictas cou¬ 
sas com as dietas testemunhas pressente fuj e este stromento fiz escreuer, 
per mãao de fiel sepriuam e esto per mjnha mãao soescreuj e aqui meu 
ssignal fiz, que tal he {Sinal do notário), 
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13 AGOSTO 1408 

Letras Ad pacem, do pwpa Gregói’io XII, a intimar certas coisas 
sobre a convocação do GondUo Geral, w intermédio do franciscano 



AV., Eeg. Vat, vol. S36, fl. 259. 


(2) Conquanto o parágrafo seguinte nâo respeite ao assunto que nos interessa 
de momento, inserimo-lo, reproduzindo assim o texto de Cortes na íntegra. 

(3) Nas Cortes de Santarém de 1406. 

1) Ou «íeioí rem enmdw, como lhes chama COSTA LOBO, Buifíno da 
meiedada, p. 290, depreciado o lesd de S e mela Iteas, como squi se aflms, .por se 
nom leuar fora da terra e do rregnoK 


ir 

P- 


5) O parágrafo seguinte vai em letra de outra mão, do notário geral e escrivão 
idade de eZ Gonçío Lourenço, que autenticou a presente transcrição de Cortes 

. concelho ou Câmara da cidade do Porto, onde se encontra. 

1 ) Deve tratar-se da convocação, para o concilio geral de Pisa, a i aberto cm 
uLn de 1409 (Cfr.: HEFELB-LECLERCQ, Eistoire des Concües, t. 7, parte 1. 
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Gregorius, etc. 

Venerabilibus fratribus patriarchis, archiepiscopis, episcopis et 
dilectis filijs electis, abbatibus ceterisque ecclesiamm et monaste- 
riorum prelatis et nobilibus viris ducibus, principibus, marchionibus, 
comitibus, vicecomitibus, militibus et alijs cuiuscunque temporalis 
dignitatis existant, necnon vniuersitatibus, magistratibus et singula- 
ribus quibusuis personis, tam clericis quam laicis regularibus et 
seeularibus, cuiuseunque gradus seu preeminentie fuerint, ad quos 
presentes nostre littere peruenerint, salutem, etc. 

Ad pacem et tranquillitatem saluberrimam ecclesie sacrosancte cunc- 
torunque christifidelium ac etiam prosecutionem tractatus desiderabilis 
unionis in ecclesia christianorum, patemis et solicitis studijs, intendentes, 
decreuimus nonnulla super conuocatione generalis concilij et alijs quibus- 
dam hanc materiam concementibus, vniuersitati uestre ac uestrum sin- 
gulis, per dilectum filium Femandum de Portugalia, ordinis minorum pro- 
fessorem, intimare, euius relatibus circa premissa adhibere placeat cre- 
dentie plenam fidem. 

Datum Senis, idibus augusti, pontificatus nostri anno secundo. 
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21 OUTUBRO 1408 

Carta ãe venda, feita por Gonçah Lourenço de Gomiãe, escri¬ 
vão da puridade de el-rei, e sua mulher Inês Leitoa aD. João I do 
seu cauto de Gwrãão, na comarca da Beira, por 615.000 libras, 


pp. 1 e es.; FORTIINATO DE ALMEIDA, História ãa Igreja em Portugal, t 2, 
pp. 458 e ss. e a bibliografia citada por este autor, que dá os nomes dos representan¬ 
tes de Portugal, ans quais se deve adicionar o do Dr. Lançarote, secretário de el-reí 
D. João I (Cfr. os nossos DOCS. 153, 154, 155 e ainda o DOC. 140, de 7 de Feve¬ 
reiro de 1410). 

O Frei Fernando em referência deve ser Frei Fernando de Astorga, ex-Ministro 
Provincial da Província Franciscana de Santiago e primeiro Provincial da de Portugal, 
confessor dos nossos reis D. Fernando e D. João I e abade comendatário do mosteiro 
de Pago de Sousa (Ofr. Pr, MANUEL DA ESPERANÇA, Historia Serafica, parte 2, 
pp. 396, 399 e 415), 
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Est. IX. — Montagem das casas 


do.s infantes ordenada pelas Cortes de Évora de 1408 {Doo. 134). 
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dois anos depois incorporado na carta patrimonial do i/nfante 
D. Henrique (1). 

ANTT., Direitos Beais, liv. 2, fl. 251. 


Sabhaa quantos esta carta de venda e perdurauel firmidõe virem 
como eu, Gongalo Lourenço, scriuam da puridade delrrey, e eu Enes Ley- 
toa, sua molher, vendemos e outorgamos, deste dia pera todo sempre, a 
vos, dom Joham, polia graga de Deus rrey de Portugal e do Algarue, pera 
uos e pera todos vossos herdeyros e successores que depos vos veerem, o 
nosso couto do Guardam, que foy de Joham Femandez Pacheco, quehe em 
a comarca da Beyra, que parte com terra de Beesteyros e com outros com 
que de dereito deue partir, com sua iurdigam e com todas suas entradas 
e saydas e dereitos e perteenças, foros e geyras e padroado da ygreia, assy 
e pella guisa e com aquelle dereito que nos, dictos Gongalo Lourengo e sua 
molher, no dicto couto auemos e gaanhamos pella doaçom que vos, dicto 
senhor rrey, fezestes do dicto couto a mym, dicto Gongalo Lourengo, pella 
yda que se foy deste rregno pera Castella o dicto Joham Fernandez 
Pacheco, cuio o dicto couto era, por prego certo que nos por o dito couto 
mandastes dar per vossa carta a Lourengo Gil, vosso almoxarife de 
Paarom, a saber, sseyseentas e quinze myl liuras, era preço de mil e qui¬ 
nhentas dobras douro. Do qual preço nos damos por bem pagados e 
entregues, que nenhüa cousa nom ficou por pagar. 

E outorgamos que vos, dicto senhor rrey e todolos que depos uos 
veerem, aiades e logredes e possuades o dicto couto de Guardam cora sua 
iurudiçom e com todolos foros, dereitos e tributos e padroado da dieta 
igreia dei, assy e tam compridamente como o nos hauemos e de dereito 
deuemos dauer pella doaçom que vos, dicto senhor rrey, delle fezestes a 
mym, dicto Gonçallo Lourengo, pella yda que se foy o dicto Joham Fer¬ 
nandez Pacheco pera Castella, como de suso dicto he. E que uos, dicto 
senhor rrey, tomedes e possades mandar tomar, per quem vos prouuer, a 
posse do dicto couto e de todolos dereitos e rendas e foros e padroado da 
ygreia idel e fazer delle e em elle todo o que uos prouuer, assi como de 
vossa cousa própria. 

E nos, dicto Gongalo Lourengo e Enes Leytoa, sua molher, nom nos 
obrigamos nem ficamos obiygados a uolo defender nem a emparar de 


(1) Sobre o Gongalo Lourengo, armado cavaleiro em Ceuta, em 1415, pode ver-se 
FERNAO LOPES, Orónioa de D. João /, e ZURARA, Crónica Úã tomada ãe Ceuta^ 
especlalmente o eap, 76. 
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nenhüua pessoa que seia, porquanto nos nom vos vendemos o dicto couto 
senom com o dereito que nos em elle gaanhamos e ouuemos pella doaçom 
que uos dei fezestes, a mim dicto Gongallo Lourenço, pella yda que se o 
dicto Joham Fernandez % pera Castella, como de suso dicto he. E o 
dicto senhor rrey assy e com a dieta condicom o outorgou ei lhe prmiue 
da dieta venda. E, em testemunho desto, vos mandamos dar esta carta 
de firmidõoe. Fecta em Lixboa, xxj dias doutubro, era de mil iiij® 
Rbj annos. 

Testemunhas que a esto presentes forom: Denyz Annes, dayam de 
Lixboa e veedor da casa do dicto ssenhor, e Joham Afonso dAlanquer e 
Aluaro Gongaluez de Freytas, veedores da sua fazenda, e Gongallo Cal- 
deyra, scriuam da sua camara, e Femam Pirez e Afonso Fernandez e 
RodriguEannes, criados do dicto Gongallo Lourengo, e outros. 

E eu, Martim Vaasquez, scriuam delrrey e notayro na sua corte, que 
com as dietas testemunhas a esto presente fuy e esta carta de uenda, per 
mandado e outorgamento das dietas partes, fiz screuer per raãao de fiel 
scriuam, seendo eu ocupado em cousas de seruigo do dicto senhor; e esto 
per minha mãao soescreuy e meu signal fiz, que tal he. 
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28 MARÇO 1409 

Oarta de D. Mortinho, rei de Aragão, à condessa de Urgel 
sobre o casamento da infa/nta D. Leomr com o primogénito de 
Portngal 

ACA., Registo 2252, fl, 62.—PubUcada nas Memórias ãe la Real Acade¬ 
mia de Buem Letras ãe Bmelona, t. 7, Barcelona, 1901, p, 266. 


LoRey. Comtessa cara cosina. Vostra letra havemreebudaeaquella 
entesa e go quens ha dit da part vostra en P, de Rius scriva de casa vostra, 
en virtut de la creenga per vos a ell comanada. E, vist lo memorial que 
havets trames al noble e amat nostre mosen Ponç de Ribelles, sobrei matri- 
moni dei primogenit de Portugal, vos responem que segons que lo dit noble 
ha dit a nos e recitat sobre aquests affers, ell ha parlat largament ab les- 
cuder de Portugal qui era aci, en la forma e manera que ell vos dira; e es 
menester que per vos sia eleta e anomenada prestament certa persona dequi 
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vos confiets, per anar ala e tractar e practicar deis affers. E de tot ago 
nos havem parlat largament ab lo dit noble e informat aquell de nostra 
intendo e voler. Perqueus pregam, cara cosina, que a tot go queus dira de 
nostra part donets plenera fe e creenga axi com si nos personalment vos 
ho dehiem. 

Dada en Barchinona, sots nostre segell secret, a xxviij dies de marg 
lany Mccccviiij. Rex Martinus. 

Dirigitur comitisse Urgelli. 
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27 ABRIL 1409 

Almrá de el-rei D. Mo 1, a mndar pagor mensalmente a 
Estendo Leitão, cavaleiro, seu oriado, a moradia de 2.000 reais 
brancos enquanto não lhe entregar as 2.000 dobras mouriscas devi¬ 
das pelo monarca ao sogro daquele, o Mestre de Santiago, por outras 
tantas que ele lhe emprestou para o casamento da infanta D. Bri¬ 
tes, condessa de Arundél, e ainda 1.000 coroas de ouro pelo sobe¬ 
rano prometidas em casamento ao Leitão. 

ANTT., Clmcelaria ãe D. Afonso V, liv. 27, fl. 75, —texto que se repro¬ 
duz; m, liv. 34, fl, 39, e Místicos, liv. 3, fl. 86. 

Publicado por PEDRO DE AZEVEDO, Documentos ãas Chancelarias 
Reais, vol, 1, p. 549, extraído da primeira fonte citada. 


Nos elrrey, per este aluara, ficamos e prometemos a uos, Esteuom 
Leytom, caualeiro, noso criado, de uos paguar as duas mjll dobras mou¬ 
riscas que deuemos ao mestre de Santiago por outras tantas que nos ell 
enprestou pera o casamento de dona Briatiz, mjnha filha, condesa dAran- 
dell; porquanto fomos certo per ho dicto mestre que a ell prazia de uollas 
darmos, porque vollas pormetera de dar, em cassamento com dona Jnes, 
sua filha (1). 


(1) D. Brites, filha ilegítima de el-rei D. João I e da nobre D. Inês Pires, casou 
em primeiras núpcias com o conde de Arundel, em Inglaterra, a 26 de Novembro 
de 1405, e em segundas com o barão de Irchenfield, em 1415 (Cfr. PORTUNATO DE 
ALMEIDA, História ãe Portugal, t. 2, p. 46 e a bibliografia ali aduzida). 
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Jtem, nos ficamos majs de paguar mjlji coroas douro que uos porme- 
temos de dar, em casamento, quando nos trautamos o dicto casamento com 
a dieta dona Jnes. E, ataa que desto sejaaes paguado, uos pormetemos 
de mandar papar a moradia que de nos aujades quando ora uos demos 
uosa cassa, a saber dous mjll rreaaes brancos cada mes. 

E, per este aluara, mandamos aos nosos ofiçiaaes que esto ouue- 
rem de ueer que uos dera, daquy em diante, em cada hüu ano, carta 
per que uos paguem a dieta moradia e ao noso chançeler que aselle as 
cartas que uos forem dadas sobre ello, sem outra ementa. E vos e elles 
al nora façades. E, em testemunho desto, asynamos este aluara per 
nosa mãao. 

Pecto em Alcaçer, xxbij dias dabrjll. Elrr^ ho mandou. Diego 
Afonso 0 fez. Era de m(jll e quatroçentos Rbij anos. 
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7 FEVEREIRO 1410 

Balvo-mduto Cum dilectos filios, ão pa/pa Alemndre V, pas¬ 
sado a fmor dos cavaleiros João Afonso de Brito e Álvaro Afonso 
Nogueira, enviados de D, João I ao coniMw ds Pisa (1). 

AV., Beg, Vat, vol. 339, fl. 19,—texto que se reproduz; ANTT., Bulas, 
caixa 27, maço 68-A, n." 116, em cópia autêntica do século passado, do Arquivo 
do Vaticano. 

Sumariado no Quaãro elementar, t. 9, p. 402 e por PEDRO DE AZE¬ 
VEDO, A colecção, n.“ 116. 
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8 MAIO 1409 

Garta de el-rei D. João I, a aforar a João de Palm e a NicoTm 
de Palma e a Francisco de Palm, filho do dito João de Palm, horta 
junto do muro da vila de Loiüé, para plantação de cana de ojgácar, 
por 5,000 libras, cmualmente. 

ANTT., Chancelaria ãe D. João I, liv. 3, fl. 111. 


Carta per que o dicto senhor deu de foro a Joham de Palma e a Njeo- 
laao de Palma e a Francisco de Pahna, filho do dicto Joham de Palma, 
hua orte que elle ha em Loulle, junto com o muro da dieta villa, pera em 
ella sementar daçucar, por cinquo mjl llibras desta moeda que ora corre, 
em cada hüu anno de foro. 

Em Alcácer, biij dias de mayo de mjl iiij' Rbij annos. 


Alexander, etc. 

Uniuersis et sinplis, tam personis ecclesiasticis quam laicis qui- 
buscunque, ad quas presentes aduenerint, salutem, etc. 

Cum dilectos filios Johannem Alfonsi de Brito et Aluarum Alfonsi 
Nogueira, milites, quos nuper carissimus in Christo filius noster Johannes, 
Portugalie rex jllustris, ad generale concilium, in ciuitate Pisana, nouiter 
celebratum, suos miserat oratores, ad prefati regis serenitatem, propter 
quedam ad nos [et] Romanam ecclesiam pertinência presencialiter desti- 
neraus, subditis nostris et eiusdem ecclesie ponimus in mandatis, alios vero 
deuotos quoslibet requirimus et exhortamur in Domino quatenus eos, cum 
omnibus eorum soeijs, equis, amensibus, valisijs et rebus oranibus, gra- 
ciose recipiatis et amicabiliter pertractetis jpsisque, vt plena possint 
securitate potiri, in eundo, stando et diuertendo, de vestro saluoconductu, 
sine aliqua solucione pedagij, oneris vel gabelle, ac de societate et scorta 
velitis liberaliter prouidere, quociens vos duxerint requirendos, jta vos 
in predictis agentes vt illi mandata nostra valeant rite perficere vosque, 
apud nos et apostolicam sedem, possitis mérito conmendarj. 

Datum Bononie, bij jdus februarij, anno primo. 


(1) Sobre estes e outros representantes de Portugal no concílio geral de Pisa 
cfr. PORTUNATO DE ALMEIDA, História da Igreja em Portugah t. 2, p. 459 e a 
bibliografia ali aduzida. 
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8 ABRIL 1410 

Carta de mça de D. Martinho, rei de Aragão, dirigida a 
elrei D, Mo 1 de Portugal, de apresentação de mosseru Martin 
de Pomr, conselheiro daquele, que nem tratar do casamento de 
sua sobrinha D, Leonor, irmã do conde de Urgel, com o primogé' 
nito ou como filho segundo do sobercmo português, 

ACA., Be^isío 2.288, fl. 133 V. 


Rey muy excellent e muy poderoso príncipe e muy caro cohermano 
nuestro. 

Nos hauemos jnformado el amado consellero nuestro mossen Martin 
de Pomar dalgunas palauras que, de nuestra parte, vos deue explicar sobre 
cierto tracto de matrimonjo, fazedero de vuestro prímogenjto con nuestra 
cara sobrjna duenya Aleonor, hermana dei conde dUrgell, muy caro sobríno 
nuestro. 

Porque, rrey muy excellent e muy poderoso príncipe e muy caro 
cohermano nuestro, rogamosvos, con grant affeccion, que querades dar 
fie e jndubitada credfença a todo lo que el dito mossen Martin vos dira, 
de parte nuestra, sobrei dito feyto. 

E sea la Sancta Trinjdat, muy excellent e muy poderoso príncipe e 
muy caro cohermano nuestro, vuestra continua proteccion. 

Dada en la casa de Bellesgrid, dins nuestro siello secreto, a viij dias 
dabril dei anyo de mil ccec.x. Rex Martinus. 

Dirígitur al rrey de Portugal. 

Simjlis fuit missa dicto -regi Portugalensi, super contractu secundi 
geniti ipsius regis, casu quo de primogênito non possit concordarj. 
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‘ 8 ABRIL UIÒ 

Memorial das coisas que mossem Martin de Ponw, conselheiro 
de D. Martinho, rei de Aragão, há de tratar com o rei de Portugal 
sobre o casamento da infanta D. Leonor, sobrinha daquele e irma 
do conde de Urgel, com o primogénito ou cm o filho segundú do 
soberano português, m que já se marca a dote dela, fkado eni 
SOMÚ florins de mro de AragãO, e awãa, a múmira de o satis-‘ 
faser (1). 

ACA., Registo 2.êS8, fl. 133. Cada parágrafo vai assinado pelo secre¬ 
tário régio, menos o último, que leva a assinatura do monarca. 


Memorial de les coses que mossen Marti de Pomar, conseller e 
ambaxador dei senyor rrey deu fer ab lo rrey de Portugal. 

Primerament, quant sera ab lo dit rrey, feta per ell la salutacio acos¬ 
tumada, Ij dara la letra de creença, per virtut de la qual li explicara les 
coses seguents, Bernardus Secretarius. 

Ço es, quel dit senyor rrey ha sabut eertament de que ha haut fort 
gran plaer que matrímonj es estat mogut entre lo primogenit dei dit rrey 
de Portugal, de vna part, e dona Alienor, donzella germana dei comte 
dUrgell, neboda dei dit senyor rrey, de laltra. E que, per tal, com lo dit 
senyor ha singular affeccio e amor jntrinseca a la dita dona Alienor, 
neboda sua, la qual ha en compte de filia, trobaria fort gran plaer quel dit 
matrímonj vengues a bona fi e desijada conclusio. Bernardus Secretarius. 

E, si per lo dit rrey de Portugal sera respost al dit ambaxador que a 
ell seria plasent lo dit matrímonj e que vol saber quina quantitat de moneda 
sera donada per dot a la dita donzella, ladonchs lo dit ambaxador Ij res- 
pondra que la dita dona Alienor ha L“. (2) florins dor dArago de dot, en 


(1) Texto igual, sem data, passado a mossem Anthoni Polo 6 D. Eertran de 
Tudela, embaixadores do mesmo D, Martinho ao rei de Portugal, no Registo 2.262, 
fl. 110,' com 0 títiüo: «Memorial de les coses que mossen Anthonj Polo, peborde de 
Mur, e'en Bertran de Tudela, ambaxadors dei senyor rrey, deuen fer ab lo rrey de Por- 
tugM» (Publicado nas Memórias ãe la Real Academia de Buenas Letras de Barcelona, 
t. 7, Barcelona, 1901, pp. 267-58). 
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la forma seguent, go es: xL*". florins dor quel comte dUrgell, quondam pare 
seu, Ij lexa en son derier testament; e, daltra part, x™. florins dor quel 
dit senyor rrey Ij dara dei seu propi, en cas quel dit matrimonj venga a 
bona perfeccio. Bemardus Secretarius. 

Los quais L”. florins dor dArago prometra le dit ambaxador pagar en 
la forma seguent, ço es; que, en nom dei comte dUrgell, germa de la dita 
dona Alienor, prometra pagar, lo jorn de la solempnjzacio dei dit matri¬ 
monj, xx"*. florins dor dArago comptants; e puys los altres xx®. florins 
dor dins iiij anys, ço es cascun any v.® florins dor dArago; e los altres x®. 
florins dor restants a compliment deis dits L®. florins dor, prometra lo dit 
ambaxador, en nom dei dit senyor rrey, pagar dins los dits iiij. anys, ço 
es ij®d. (3) florins a la fi de cascun deis dits iiij anys, tro quels dits x"í. 
florins dor sien pagats, en cas empero, e no en altra manera, que venga 
a desijada fi lo dit matrimonj. Bemardus Secretarius. 

E, si cas sera quel dit ambaxador veura quel matrimonj dei dit primo- 
genjt de Portugal no baia loch, presentara al dit rrey de Portugal laltra 
letra que sen porta, tocant lo matrimonj dei segon genjt. E sobrei dit 
matrimonj tractara ab lo dit rrey en la forma a ell manada tractar sobrei 
matrimonj dei primogenit dei rrey de Portugal. Rex Martinus. 

Dominus rex mandauit michi 
Bernardo Mediei. 
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5 AGOSTO 1410 

Carta ãe eWei D, João I, dirigida ao recebedor do mu, armazém 
da (Maâe do Porto, a dispensar os mercadores daquela cidade do 
pagamento da dizima de penas que tragam de Flandres ou de outros 
lugares, ãe dois em dois ou de três em três a/nos, para forra/mento 
de seus vestires. 

GHCP., Arquivo da Câmara Municipal do Porto, Pergaminhos, liv. 3, 
doe, 67, original em pergaminho. 


(3) 2.600. 


Dom Joham, pella graça de Deus rrej de Portugall e do Algarue. 

A vos, Joham Cibraaez, rreçebedor do nosso almazem da çidade do 
Porto e a outros quaaesquer que hi despos uos ueerem por nossos rreçebe- 
dores ou almuxarifes e a outros quaaesquer que esto ouuerem de ueer per 
quallquer gissa, a que [e]sta carta for mostrada, saude. 

Sabede que algüus mercadores honrrados dessa çidade nos enujarom 
dizer que a algüus delles aconteçe que, quando ueem de Frandes e doutros 
lugares com suas mercadarias aa dieta cidade, que trazem, de dous em 
dous anos ou de tres em tres, senhas penas, pera foramentos de seus vis- 
tires, e que, quando chegam a dieta çidade, que lhes demandam dizima 
das dietas penas que asi trazem pera o que dicto he e que lhes alegom 
que de tall cousa nunca foi pagada nem demandada dizima; que lhe nom 
queiredes dello conhoçer e que nos pediam por merçee que lhe ouuessemos 
a ello rremedio. 

E nos, ueendo o que nos asi dizer e pedir enujarom, teemos por bem 
e mandamosuos que, quando os dietos mercadores ueerem com panos ou 
com outras mercadarias de que a nos pagem dizima e trouuerem as dietas 
penas, de dous em dous anos ou de tres em tres, pera foramento dos dietos 
seus vistires, que lhe nom leuedes nem demandedes dello nenhüa dizima, 
porquanto nossa merçee e uontade he de lhe nom seer dello leuada e os 
auemos dello por quites, sem outro nenhúu enbargo que lhe sobresto 
ponhades. Vnde all nom façades. 

Dante em Lixboa, b dias de agosto. Elrrej o mandou, per Joham 
Afonso dAlenquer, seu uassallo e ueedor da sua fazenda. Joham Pirez 
a fez. Era de mil iiij“ Rbiij anos. 
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18 AGOSTO 1410 

Carta de el-rei D. João I, em que, a rogo da Câmara da cidade 
do Porto, dá Regimento ao seu armazém daquela cidade quanto à 
percepção da dízima régia sobre as mercadorias ali entradas por 
mar do estrangeiro, nomeadamente de material para navios. 

GHCP., Arquivo da Câmara Municipal do Porto, Pergaminhos, llv. 3, 
doc. 68, original em pergaminho, com pedaço de selo de cera, pendente de 
fita azul e branca. 

Sumariado no índice chronoíogico dos does, mais notáveis.,, da Camara 
da cidade do Porto, p. 120. 
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Dom Joham, pela graça de Deus rrey de Portugal e do Algarue. 

A quantos esta carta virem fazemos saber que, por alguus vsos e 
custumes e cousas que se [ojbrauom em o nosso almazem da çidade do 
Porto, por fecto das dizimas que a nos som deuudas de dereito, os nossos 
almuxarifes e rrecadadores que por nos algüas uezes aquello auyam de 
rrecadar e os mercadores que dizimauam na dieta cidade vierom em alguas 
contendas; por a qual cousa, o conçeUio da dieta çidade, per seus procura¬ 
dores, se rrecorrerom a nos, dizendo que estes nossos rrecadadores que, 
ao presente desta nosa carta, ora hi estam hiam contra aquellas cou¬ 
sas que elles, de vso e custume, senpre ouuerom. Por a qual rrezom, 
nos quisemos saber a uerdade. E achamos que os dictos nossos almu¬ 
xarifes e rrecadadores hiam contra seus custumes. Os quaees custumes 
elles auyam per husos antigos e per alguus priujlegios de cartas e mer- 
çees que lhes forom dadas per os rreis dante nos, as quaees nos forom 
mostradas. E agora, por estas cousas mais daqui en diante nom vijrem 
em duuyda, mandamos que se faça per esta guisa que se adiante segue, 
a saber. 

Que qualquer mercador da nossa terra que de fora do rregno, polia 
foz da dieta çidade, trouuer ou mandar trager panos que seja hüa valia 
de ualançinas ou hüu bulhom de tal vallor que posa ualer a dieta valia 
de ualençinas, que, se hy trouuer algiíu rretalho de pano pera seu uestir 
em que aja ataa catorze couodos e nom seja de graa, que lhe nom leuem dei 
dizima. E, se nom trouuer o dicto rretalho, nom aja uestir nem lhe seja 
ençetado por elle peça de pano enteira pera lho darem. E, sse forem dous 
parçeiros que tragam cabedal de conpanhia e hüu delles ficar na terra e 
ho outro vyer de fora do rregno com panos e trouuer duas valias de ualan¬ 
çinas ou bulhões que as ualham, como dicto he, e em cada hüa das dietas 
valias ou bulhões trouuer hüu rretalho de quatorze couodos, a saber, em 
cada valia seu rretalho, seiamlhe dados, pera seus uestires, sem dizima, 
fazendo çerto, per testemunhas ou per sepritura publica, como tragem cabe¬ 
dal de conpanhia; e, nom auendo hy testemunhas nem esepritura publica, 
entom seiam creudos sobrello per seu juramento. E, quando esto for asy 
çerto, entom ajam vestir anbos eses que asy trouuerem conpanhia, também 
0 que vyer com os panos, como dicto he, como o que ficar na terra, por¬ 
que achamos que asy acustumarom de o auer. E estes uestires aja cada 
hüu mercador duas uezes no ano, se duas uezes trouuer as dietas duas 
valias de ualançinas ou bulhom que as ualha, como dicto he, tragendo os 
dictos rretalhos pella guisa suso dieta. E, posto que mais uezes e em mais 
nauyos lhes uenham panos, nom ajam mais uestires que esas duas uezes. 
E, em caso que a algüu mercador uenha seu moço com os dictos panos, 
nom aja vestir senom o dono dos panos. E, posto que algüus dos dictos 
mercadores vendam os rretalhos que asy ouuerem pera seus uestires; nom 


Outrossy, se algüu homem onrrado da nossa terra que custume de ues¬ 
tir penas ou mereça de as trazer, quando trouuer ou mandar trager panos 
pera dizimar em ese almazem e trouuer, de dous em dous anos ou de tres 
em tres, hüa opa enpenada pera seu uestir, nom lhe seia leuada dizima 
delia, fazendo el juramento que a traz pera seu uestir e nom pera uender, 
nom seendo esa opa de seda (?) papaluas ou veiros, calaurias ou outras 
penas que aquellas que em nossa terra se custumarem de trager, aos tenpos 
que trouuerem de Prandes esas opas enpenadas. E esto fazemos porque 
ouuemos enformaçom que algüus maliçiosamente, por escusar dizima, 
tragem dallo opas enpenadas tam grandes e tam fornydas, que as penas 
delias fomeciriam duas e tres opas e que despois lhes tirauom o pano 
em que as tragiam postas e vendiam as penas. E, se acharem que ese 
que trouuer a dieta opa enpenada pera seu uestir que a despois uende, 
mandamos que a perca e que o que o acusar aja o terço e nos as duas 
partes. 

Outrosy, mandamos que o mercador da nossa terra que trouuer valia 
de ualançinas ou bulhom que o ualha, como dicto he, e trouuer pera sua 
casa baçios, pichees, manta, bancai, doas (?), guarnjmentos e fezer uer¬ 
dade, per juramento dos auangelhos, que som pera sua casa e nom pera 
uender, o nosso aJmuxarife e dizimeiro leixenlhe desas cousas sem dizima 
ataa tanta contia quanta montar em descontamento da dizima dos qua¬ 
torze couodos que auya dauer pera seu uestir, estimando ese pano per 
moyaçom de pano dHir [landa] (?), que he a raayor moyaçom de pano 
que hy ha sem grai. E, quando lhe leixarem estas cousas em desconta¬ 
mento e vallor do uestir, nom lhe dem outro uestir, posto que traga rretalho 
de quatorze couodos. O qual, como dicto he, auya dauer pera seu uestir 
quando lhe nom leixarem as dietas cousas. E, quando lhe derem o uestir 
dos quatorze couodosi como dicto he, dizimenlhe todas as cousas que trou¬ 
uer, asy das sobredictas como. outras quaeesquer, porque nos mandamos 
que, quando ouuer uestir, nom lhe seja leixada a dizima das cousas sobre- 
dictas que trouuer pera sua casa de que a dizima chegase ao vallor da 
dizima dos quatorze couodos que lhe am de seer leixados pera seu uestir. 
Empero, se algüu mercador que dizime valia de ualançinas ou bulhom de 
seu vallor, como dicto he, trouuer algüas das cousas sobredictas ou outras, 
asy como dous pares de calças e hüu veeo ou dous e hüu par ou dous de 
canyuetes ou agulheiros pera sua molher e espeçias, tanaras ou outras 
cousas pera sua casa, que sejam tam pouca contia de que a nos nom 
monte dizima mais que ataS' vallor de quinze ssoldos da moeda antiga, e 
fezer uerdade, per seu juramento, que esas cousas nom som pera uender, 
seiamlhe dadas e desembargadas sem dizima, posto que aja o uestir dos 
quatorze couodos sem dizima, 

Outrosy, mandamos que, quando.: algüus nauyos vyerem de quaees¬ 
quer partes de fora dos nossos rrepos.e aportarem em algüus portos fora 
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da nosa terra e, per necesidade, pera fomjmentos e mantymentos das 
naues, hi uenderem algüus dos panos que de fora da nosa terra (sío) e 
uenderem panos pera conprarem pelles cabrüas ou madeira ou outras mer¬ 
cadorias, mandamos que lhes nom seja leuada dizima dessas pelles e 
madeira ou outras mercadorias, mais paguem dizima da ualia dos panos 
que asy alio uenderem pera as conprar. 

Outrosy, mandamos que, de todallas cousas e mercadorias que quaees- 
quer mercadores trouuerem aa dieta çidade do Porto, de Castella e de 
Vizeaia e de Galiza, a saber, des Fonterrabia ataa o rrio do Mynho, nom 
paguem dizima, saluo de ouro e de prata e de ferro e de aço e do chumbO' e 
destanho e de cobre e de breu e de rrezina e de madeira de tomo © de 
tonees e de pipas leuantadas e de panos de coor ou lonas pera treus e das 
outras cousas de que se nom custumam a pagar portajem; porque achamos 
que, de madeiras que nom som de tomo nem de bordalhas nem de pescados 
nem de pelles cabrüas nem de todallas outras cousas que ueem das dietas 
partidas, de que se custumam a pagar portaiem, nom se ha de pagar 
dizima. 

Outrosy, quando algüu trouuer bordalha das partes de França ou 
dJngraterra ou dHirlanda, pera fazer nauyo ou nauyos que pasem o mar 
dEspanha ou pera rrefazimento delles, que seja eseprita no liuro do nosso 
almazem quanta he e o nome desse que ha trouuer e ponha penhor polia 
dizima. E sy, dhi ataa hüu ano, poser no estaleiro o nai^yo que ha de 
fazer ou rrenouar ou adubar, mandamos que lhe seja entregue ese penhor 
que poser polia dizima desa bordalha, sem pagando delia dizima; e, se nom 
poser no estaleiro nem começar de rrenouar o dicto nauyo ou nauyos ataa 
0 dicto ano, mandamos que pagem a dizima desa bordalha e toraemlhe 
seu penhor. 

Outro^, quando algüu trouuer ou mandar trager masto, uerga, 
garaupez, ancoras, breu, rrezina, alcatram ou outras gamjçSoes e apare¬ 
lhos pera seus nauyos, mandamos que se escpreua no liuro do nosso alma¬ 
zem e 0 que vallem; e, se fizer uerdade, per seu juramento, que os traz pera 
seus nauyos ou pera rrefazimento delles e nom pera uender, mandamos que 
nom paguem dello dizima nem ponha penhor por ella; pero, se depois 
aconteçer de uender algüas das dietas cousas, seja theudo de hir pagar a 
dizima dello ao dicto almazem ataa tres dias primeiros seguintes. E, se 
asy nom pagar, mandamos que perca esa cousa que asy uender. 

Outrosy, mandamos que, quando algüus uereadores ou outras pesoas 
dos nossos rregnos trouuerem conprados algüus nauyos, que nom sejam 
costrangudos pagar delles dizima nem de seus aparelhos, porque acha¬ 
mos que se nom custumou pagar delles dizima. 

Outrosy, mandamos que, quando os nauyos yyerem aa dieta çidade de 
fora dos nossos rregnos, que o nosso almoxarife e escpriuãees e dizimeiro 
vãao aos dictos nauyos e uejam as huchas e baças que os mercadores © 
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marjnheiros hy trouuerem; e, se acharem em ellas algüas cousas de que 
nos deuamos dauer dizima, que façam leuar esas cousas ao dicto almazem, 
pera se dizimarem e que desenbargem logo nos dictos nauyos as dietas 
vchas e baças, saluo se aconteçer que hy nom esteuer o dono dalgüa vcha 
ou baça, que entom mandamos que seja leuada ao nosso almazem, pera se 
desenbargar hy, porque achamos que asy se acustumou. 

Outrosy, mandamos que, quando algüu marinheiro ou grumete ou 
moço de mercador ou paje dos nauyos que vier de fora de nossa terra 
trouuer algüa rroupa ou jubom pera seu uestir e hüu par de calças nouas e 
hüa duzia datacas pera seu calçar, que lhe nom seja delias leuada dizima, 
comtanto que nom seja rroupa enpenada ou de tam gram uallia que nom 
perteça pera el, a saber, de pano douro ou de seda ou de graa ou doutro 
pano de tal uallor, que pareça que homem de sua condiçom nom custuma 
trazer tal pano. 

Outrosy, mandamos que quando algüu mercador ou marinheiro que 
carregar no Algarue e, de tornavyagem, vyer aa dieta çidade e trouuer hüu 
quarteiro ou dous ou ataa tres de fygos ou de pasas ou damendoas pera sua 
casa, que nom pague dello dizima, porque se nom custumou de a pagar, 
leuandoas todauya ao nosso almazem, pera se desenbargarem hy. 

Outrosy, porque sobrestas cousas e sobre outras que perteçem aos 
nossos dereitos do almazem rreqreçem algüas uezes duujdas algüas, man¬ 
damos que 0 nosso dizimeiro e juiz do mar seia dello juiz naquelles fectos 
que conheçe o nosso dizimeiro da alfandega de Lixboa e determinhe, 
dando apelaçom e agrauo aas partes naquelles casos que se deue a fazer, 
porque achamos que asy se custumou. Porque a nos he dicto que algüus 
mercadores, meestres das naaos e mareantes se trabalham de furtar os 
panos e mercadorias que tragem, do que nos auemos dauer nosa dizima; e 
que, quando as asy furtam, que as põee e ascondem em nos lugares dos 
nauyos em que se nom custumom trager, asy como ssoo lastro e em nas 
arcas (?) da naao e em outros lugares ascondido; e, quando lhe estas 
cousas asy som achadas per os nossos homens do almazem, que eses mer¬ 
cadores ou mareantes metem sobrello preitos e demandas ; 

Porem, por estas cousas nom vyrem em duujda, nos mandamos que, 
como a naao ou nauyo chegar dauante esa çidade, que o nosso almoxarife 
e dizimeiro e escpriuãees ou outros que esto por nos ajam de fazer, vãao 
logo a esa naao ou nauyo e dem juramento ao meestre e mercadores e mari¬ 
nheiros que bem e derectamente digam todallas cousas que tragem de que 
nos auemos dauer dizima. E, se depois que o juramento for dado e o 
nauyo for buscado, segundo he de custume, achando panos ou outras cou¬ 
sas escondidas nos dictos lugares ou em outros semelhantes, como dicto he, 
mandamos que esas cousas sejam logo de todo perdidas pera nos. E 
aquelle cuja for que a nom queira descubrir per seu juramento seja preso 
ataa nosa merçee. 
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E porem mandamos aos nossos almoxarifes ou rrecebedores e dizi- 
meiro e escpriuãees que ora som e forem ao diante, ou a quem esto ouuer 
de ueer per qualquer guisa, que conpram e agardem estas cousas e cada 
hüa delias pella guisa que em esta nossa carta som contheudas e decrara- 
das e que nom uaam nem consentam hir contra ello em nehüa guisa que 
seja, senom sejam çertos que o que contra esto ou contra parte dello for 
que lho estranharemos grauemente. E, per estas cousas nom vyrem mais 
en duujda, mandamos desta fazer tres cartas, todas dhüu theor, a saber, 
esta que tenha a dieta çidade do Porto, pera sua garda, e outra que este no 
nosso alraazem da dieta çidade do Porto e outra que este na torre do nosso 
castello da dieta çidade de Lixboa; as quaees tres cartas asynamos per 
nosa mãao e mandamos seelar do nosso seelo do chumbo. 

Dante em a çidade de Lixboa, xbiij dias dagosto. Elrrej o mandou. 
Joham Gonçalluez a fez. Era de mjl iiij' Rbiij anos. Nom seja duujda na 
antrelijnha, aas onze rregras, onde diz no quall seja leuada dizima delia, 
fazendo el juramento que a traz pera seu uestir, ca eu, sobredicto esepri- 
uom, 0 corregi, por seer uerdade. 

(cHf.) ElRey. 

146 

22 OUTUBRO 1410 

Carta ãe el-rei D. Jom I, de hgitimação de Lopo F&rnmdes 
Homem, füho de Fermo Nmes Homem, comndaãor do Casal, e 
de Isahel Rodrigues, mulher solteira. 

ANTT., Chancelaria de D, Mo I, Uv. 3, fl. 121. 


Outra legitimaçom ouue Lopo Perrnandez Homem, filho de Fernam 
Nunez Homem, comendador do Casal, e de Jsabel Roíz, molher solteira 
ao tempo da nacença do dicto Lopo Perrnandez etc. 

Em Lixboa, xxij dias doutubro de mjl iiij“ Rbiij annos. 
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20 DEZEMBRO 1410 

Procuração ãe D.® Joana de Albuquerque, a autormr o mcriião 
Gonçalo Vasques Coutinho a escambar com el-rei, com o abade e 
convento do mosteiro ãe Bal^eãas e com qmsqmr outras pessoas 
os bens que possuem, quer os próprios, quer os recebidos dos reis 
D. Fernando e D. João 1. 

ANTT., Chancelaria de D. João 1, llv. 3, fl. 125 v., Inserta no escambo 
de 23 de Março de 1411, feito por Gongalo Vasques Coutinho com D. João I, 
— texto que se reproduz; Chancelaria ãe D, João J/í, liv. 39, fl, 96 v.; em lei¬ 
tura nova, Mistícos, liv, 1, fl. 113. 


Saibham quantos esta presente procuraçam virem como eu, 
dona Johana dAlbuquerque, faço e stabelleço por meu certo procurador 
auondoso Gonçallo Uaasquez Coutinho, meu marido, ao qual dou e outorgo 
todo meu conprido poder que elle possa escambar e permudar com nosso 
senhor elrrey e com o abade e conuento do moesteiro da Cerzeda e com 
outras quaaesquer pesoas quaaesquer terras, qujntaas e casaaes e herdades 
e posisõoes e djreitos e rendas delias que nos auemos nos regnos de Por¬ 
tugal e assy das que a el som fectas mercee per o dicto senhor rey e per 
elrrey dom Fernando, como as que nos auemos de nossas herdades pró¬ 
prias por outras quaaesquer quijntãas e terras e casaaes e herdades e posi¬ 
sõoes e djreitos e rendas delias que ao dicto Gonçallo Uaasquez aprouuer 
e por bem teuer, 

E que possa outorgar, consentir e confirmar os dictos scambos e cada 
hüu delles que assy fizer. E que outrossy possa obrigar todos nossos 
beens, auudos e por auer, a quaaesquer penas que nos dictos scambos forem 
postas e a liurar e a defender as cousas que assy scambar e permudar. 
E pera esto eu ey e pormeto dauer por firme e stauel, deste dia pera sem¬ 
pre, todo aquello que pollo dicto Gonçallo Uaasquez for fecto e outorgado e 
confirmado das cousas sobredictas, sob obrigaçom de todos meus beens, 
que pera esto obrigo. 

Fecta foe a procuraçom em Trancoso, nas pousadas do dicto Gonçallo 
Uaasquez, xx dias do mes de dezembro, era de mjl iiij° Rbiij annos. Tes¬ 
temunhas que presentes forom: Aluoro Gonçalluez e Pero Uaasquez, 
scudeiros, moradores no dicto logo de Trancoso, e Nuno Aluarez, criado do 
dicto Gonçallo Uaasquez, e outros, E eu, Gonçallo Anes, tabaliam em 
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0 dicto logo de Trancoso e seu termo, per mandado e outorgamento da 
dieta dona Mana, esta procuraçom sepreuj e aquj meu sinal fiz, que 
tal he. 


147 

20 MARÇO 1411 

Buía Eximie deuocionis, do antipapa João XXlll, a conceder, 
a pedido de el-rei D. João 1, que as Ordens Militares existentes no 
pais possam continmr a cooperar cm o monarca e eucessores em 
guerra justa contra cristãos, sarracenos e mtros inimigos do remo 
de Portugal, emo fizeram até então, desde qm não defrwudm as 
respectivas casas e freires (1). 

AV., Beg. Supl, vol. 145, fl. 145. 


Mannes etc. 

Ad futuram rei memoriam. 

Eximie deuocionis affectus, quem carissimus in Christo filius noster 
Johannes, Portugalie et Algarbij rex jllustris, ad nos et romanam gerit 
ecclesiam, promeretur ut peticionibus suis, in hijs presertim que ad suum 
ac regnorum suorum necnon habitatorum et jncolarum eorundem con- 
seruacionem ac statum felicem cedere dinoscuntur, quantum cum Deo 
possumus fauorabiliter annuamus. 

Exhibita siquidem nobis nuper pro parte predicti regis peticio conti- 

(1) De sublinhar o facto de, já nesta data, ser programa de D. João I a luta 
contra os sarracenos, como o prova a presente bula, outorgada e portanto impetrada 
antes dp Tratado de Paz com Castela, de Outubro seguinte. Reportando-se aos acon- 
ecimentos do ano de 1410, ZURITA afirma: - «Tamblen don luan Rey de Portugal en 
os V timos fines dei Ocidente gozaua, como si fuera en peipetua paz, de la gloria de 
as victorias passadas: y dei reyno por el adquirido, y valerosamête fundado por las 
armas, contra la grandeza y pujanga de los Reyes de Castilla: siendo Príncipes cornar- 
canos: y tã poderosos: y todos sus pensamientos se conuertian quanto le dauan lugar 
las tréguas que tenia con el Rey de CastUla, en emplear sus exercitos, y armadas en 
Africa co desseo de hazer guerra, si le dexassen en su reyno en paz, a los ínfieles por 
las costas dei Oceano» (Amles ãe h Oorom ãe Amgon, t. 3, 2 parte, liv. 11, cap. 1). 
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nebat quod dilecti filij milicie Sancti Jacobi de Spata, milicie Ihesu Christi 
et de Auisio, milicie Calatrauensis ac Hospitalis Sancti Mannis Jeroso- 
liraitani, Vlixbonensis et Elborensis diocesis, domorum magistri, priores, 
preceptores et milites, a quibus ipse domus in Portugalie et Algarbij regnis 
fundata et dotata fuerunt, semper in guerris per reges Portugalie et Alga^ 
bij, predecessores suos, qui fuerunt pro tempore, et ipsum, tam contra 
christianos quam sarracmios, suos et regnorum predictorum aduersarios 
et inimicos, habitis pro ipsorum regnorum ac eciam possessionem et bono- 
rum dictarum domorum, quibus in eisdem guerris maxima et importabilia 
damna inferebantur, defensione et tutela atque inimicorum huiimodi 
expugnacione arma susceperunt atque eisdem regibus in premissis parue- 
runt personis proprijs et rebus, fruetibus, redditibus ac bonis eciam que 
ad magistros, priores, preceptores et milites prefatos, ratione domorum 
prefatarum, prouenerunt in huiusmodi guerris eisdem regibus fideliter 
assistendo. 

Cum autem, sicut eadem peticio subiungebat, licet a iure, tam diuino 
quam naturali, defensio patrie et inimicorum huiusmodi expugnacio sit 
permissa, tamen a quibusdam in dubium reuocatur an predicti magistri, 
priores, preceptores et milites premissa licite f acere potuerint siue possint 
ipseque rex, pro eo quod dieta sua regna non sunt tanta potência suffulta, 
sicut aliqua regna et dominia predictorum inimicorum, a quibus hucusque 
ipse et predecessores predicti inuasi fuerunt, timet se suosque suceesores 
et regna predicta inuadi et damnificari ac sibi et dictis regnis incommoda 
non módica prouenire posse in futurum, si sibi huiusmodi assistência aufer- 
retur, pro parte dicti regis nobis fuit humiliter supplicatum ut sibi suisque 
successoribus Portugalie et Algarbij regibus super hoc prouidere de beni- 
gnitate apostólica dignaremur. 

Nos igitur, huiusmodi supplicationibus inclinati, prefatis magistris, 
prioribus, preceptoribus et militibus, presentibus et posteris, prehabita a 
rege et successoribus predictis, qui erunt pro tempore, legitima informa- 
cione quod ipsi et successores predicti iusta ducant guerras et bella, ad 
assistendum et parendum regi et successoribus predictis ac bona predicta 
in usus huiusmodi guerrarum conuertendi et alia in premissis et circa ea 
necessária adimplendi quemadmodum hucusque fecerunt, auctoritate apo^ 
tolica, licenciam concediraus per presentes. Constitueionibus apostolicis 
necnon priuilegijs et indultis eisdem domibus et personis a sede apostólica 
forsan concessis ac statutis et consuetudinibus domorum et ordinum pre¬ 
dictorum et alijs contrarijs non obstanübus quibuscunque; prouiso tamen 
quod domus ac membra dependencia ab eisdem debitis propter premissa 
obsequijs non fraudentur. 

Nulli ergo etc. nostre concessionis infringere etc. 

Si quis autem etc. , 

Datum .Bononie, terciodecimo fealendas aprilis, anno pnmo, 

22 
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Bula Eximie deuotionis ão antipaipa João XXIII, a conceder, 
a pedido de el-rei D. João I, que não incorram nas penas de irregu¬ 
laridade, inabilidade e infâmia as pessoas eclesiásticas que contri¬ 
buam para a defesa das terras de Portugal, 

ANTT., Bulas, maço 4, n." 11, texto que se reproduz; AV., Beg, Lat, 
vol. 145, fl, 57. Sumariada no Quaãro elementar, t. 9, p. 402. Original em 
pergaminho a que falta o selo pendente. 


Johannes episcopus, seruus seruorum Dei. 

Ad perpetuam rei memoriam. 

Eximie deuotionis affectus, quem carissimus in Christo filius noster 
Johaimes, Portugalie et Algarbij rex jllustris, ad nos et romanam gerit 
ecclesiam promeretur ut petitionibus suis, illis presertim que in suum et 
regnorum suorum statum felicem cedere ualeant, quantum cum Deo possu- 
mus, fauorabiliter annuamus. 

Sane sicut éxhibita nobis, pro parte dicti regis, petitio continebat, ex 
gueiris et hostilibus inuasionibus quibus haetenus inuolutus fuit, prout 
existit, ac predecessores sui Portugalie et Algarbij reges inuoluti fuerunt, 
sepius cum alijs regibus potentioribus dampna grauia, tam ecclesiasticis 
quam secularibus personis dictorum regnorum illata fuerunt et inferun- 
tur ac uerisimiliter maiora frequenter inferrentur, nisi huiusmodi persone 
ecclesiastice se mutui presidij adminiculo tuerentur et alique ex eisdem 
personis aliquos armigeros seu gentes armorum, secundum facultatem 
suam, pro personarum suarum et eorundem regnorum ac suorum et alio- 
rum bonorum ecclesiasticorum in ipsis regnis consistentium defensione, 
proprijs suis sumptibus et expensis in stipendio sponte tenerent, alique 
uero defensionibus et eustodijs ciuitatum, castrorum et locorum regnorum 
predictorum, personaliter, neminem tamen manualiter interficiendo aut 
membrum mutilando, interessent. 

Sed, quia a quibusdam asseritur premissa personis eisdem ecclesias¬ 
ticis non licere eosque irregularitatis et infamie maculas contrahere, occa- 
sione defensionum predictarum; pro parte eiusdem regis nobis fuit humi- 
liter supplicatum ut ne huiusmodi persone ecclesiastice ab huiusmodi 
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defensionibus timore pene ubi culpa non est retrahantur seu desistant 
et huiusmodi regna propterea grauiora sustineant detrimenta, super hoc, 
ad conscientias earundem personarum ecclesiasticarum serenandas, opor- 
tune prouidere, de benignitate apostólica, diparemur. 

Nos itaque, huiusmodi supplicationibus inclinati, quibuscunque per¬ 
sonis ecclesiasticis huiusmodi ad hoc uoluntarijs defensiones predictas 
facere eo modo, ut prefertur, licere, ipsas propterea nullam penitus irregu¬ 
laritatis, inhabilitatis aut infamie maculam siue notam contrahere decla- 
ramus et, in quantum expedit, eis ad hoc licentiam concedimus per pre¬ 
sentes. 

Nulli ergo omnino hominum lieeat hanc paginam nostre declarationis 
et concessionis infringere uel ei ausu temerário contraire. 

Si quis autem hoc attemptare presumpserit, indignationem omnipo- 
tentis Dei et beatorum Petri et Pauli, apostolorum eius, se nouerit incur- 
surum. 

Datum Bononie, xij kalendas aprilis, pontificatus nostri anno primo. 
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Escambo pelo qual o Marechal do reino Gonçodo Tasques 
Coutinho e sua mulher D.® Joana de Albuçpierque cedem a él-rei 
D. João I a sua quinta de Silvares, em termo de Viseu, o coudo de 
Ueriz, no julgado de Lafôes, e a aldeia das Lágeas, em terra de Sem, 
bms incorporados na carta de património ão infante D, Henrique, 
pelos préstamos régios de Balsemão, Julgado, Alvelos, Mesqmhata, 
Sonegado, Gondim e Belães, em termo de Lamego. 

ANTT., Chancelaria de D. João I, liv. 3. fl. 125 v., —texto que ae repro- 
tíuz; Chamcelaria de D. João IIJ, liv. 39, fl. 96v.; em leitura nova, Místico», 
Hv. 1, fl. 113. Existiu 0 original nas Gavetas ao mesmo arquivo, mas Gesa- 
pareceu. 


Dom Joham etc, 

A quantos esta carta virem fazemos saber que GongaJo Uaasquez 
Coutinho, nosso marichal, nos dise que elle ha, de sua herança própria, a 
qujntaa que chamam de Siluares, que he em termo da cidade de Viseu, 
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com seu asentamento de casas e com xxiij casaaes darredor que perteencem 
aa dieta qujntãa e foreiros a ella e com hua vinha, que o dicto Gonçallo 
Vaasquez por ssy laura. E outrossy ha mais o couto de Reeriz (1), que he 
no julgado de Lafõoes, com seu asentamento e vinhas e com xbij casaaes 
foreiros ao dicto couto, com sua jurdiçom ciuel. E outrossy ha mais a 
aldea das Lageas, que he em terra de Sea, com dez casaaes foreiros 
a ella. 

E, porque nos auemos outras terras dos nossos regnos, a saber, o 
prestamo de Balsamom e o prestamo do Julgado e o prestamo dAluellos 
e 0 prestamo da Mezquinhata e o prestamo do Sonegado e o prestamo de 
Gondim e Belãaes; os quaaes prestamos som em termo e sob jurdiçom da 
cidade de Lamego. E disenos que lhe prazia de permudar e scambar 
comhosco as dietas quintãas e aldea pollos dictos prestamos. E nos, 
auudo nosso conselho e entendendoo por nosso serujço e prol e honrra 
dos nossos rregnos; 

Per esta nossa carta, com acordo da rrainha mjnha molher e do 
jffante Duarte, meu filho herdeiro, permudamos e damos, em scambo e 
permudaçom, os dictos prestamos de Balssamom e do Julgado e dAluellos 
e 0 prestamo da Mjzquinhata e o prestamo do Sonegado e o prestamo de 
Gondim e Bellãaes com o dicto Gonçallo Uaasquez por a dieta qujntãa 
de Siluares e couto de Reeriz e aldea das Lageas. E queremos e outor¬ 
gamos que 0 dicto Gonçallo Uaasquez e todos seus filhos e herdeiros e 
sucesores aiam os dictos prestamos com todos seus djreitos, foros, 
trabutos, e honrras, sserujços, propriedades, terras e casaaes e campos, 
montes e fontes e matos, rrotos e por rromper, e com todas outras suas 
perteenças, assy como as ouuerom os reis que ante nos forom e nos 
outrossy tijnhamos e mjlhor se os el, dicto Gonçallo Uaasquez, mjlhor 
puder âuer. 

Outrossy, queremos e outorgamos que o dicto Gonçallo Uaasquez e 
seus filhos e netos e herdeiros e sucesores nom seiara theudos de nos ser- 
ujr pollos dictos prestamos que assy com el scambamos e que el assy de 
nos ha, per maneira descanbo, com lanças nem com homens darmas nem 
lhe seiam contados em suas conthias nem seiam feudarios a nos, ante 
seiam proprios e jssentos do dicto Gonçallo Uaasquez e de seus filhos e 
netos e socesores e os possam liuremente dar e doar, uender e scambar e 
fazer delles e em elles como de sua cousa própria. E, per esta permuda- 
çam e scanbo, nos tiramos e desencorporamos os dictos prestamos da 
propriedade e senhorio dos nossos rregnos e os poemos em o dicto Gon¬ 
çallo Uaasquez e seus filhos e netos e sucesores e herdeiros, pera todo 
sempre. 


(1) No ms. sempre Boortó, forma que corrigimos para iüeem, a própria. 


S^l 

E 0 dicto Gonçallo Uaasquez, presente, por ssy e como procurador de 
sua molher dona Johana dAlboquerque, per poder de hüa procuraçom, da 
qual 0 theor tal he. 

Segue-se a transcrição da Procuração ãe D. Joana de Albuquerque, 
de 20 de Dezembro ãe U10,~o DOG. 146. 

E herdeiros e sucesores, deste dia pera todo sempre, per maneira 
de permudaçom e scambo, deu a nos e a nossos regnos, pera nos e pera 
todos nossos herdeyros e sucesores, as dietas qujntãas de Siluares e o 
couto de Reeriz e aldea das Lageas, que as ouuesemos com todos seus 
asentamentos, louças, foros, djreitos e trabutos e terras, vinhas, herdades 
e casaaes, honras, campos e matos, montes, fontes, serujeos e jurdições 
ciuees, assy como as elle ha e de djreito deue dauer, como as ouuerom os 
que ante el forom e mjlhor, se as nos mjlhor pudermos auer, rrenunciando 
logo 0 dicto Gonçallo Uaasquez, por ssy e por a dieta sua molher e herdeiros 
e sucesores, toda a posse e propriedade e djreito que a nas dietas quintãas 
e aldea e casaaes e ujnhas e herdades e campos, montes, fontes e matos, 
rotos e por romper, com todas suas perteenças, poendo todo em nos e em 
nossos herdeiros e sucesores e em nossos regnos, pera todo sempre. 

E nos, em nosso nome e de nossos herdeiros e sucesores, e o dicto 
Gonçallo Uaasquez, por ssy e por seus herdeiros e sucesores, aprouamos e 
louuamos e outorgamos esta permudaçom e scambo. E pormetemos nos, 
por nossa fe real, e o dicto Gonçallo Uaasquez, por ssy e por a dieta sua 
molher e herdeyros que depos el ujerem, como dicto he, pormeteo, por sua 
uerdade, de nunca jr contra el, per engano que nehãu de nos diga que hy 
ouue nem por dizer que hüas terras uallem mais que as outras de renda ou 
som mjlhores nem per outra nehüa razam, excepçom e auçom, real nem 
persoal, e ho djreito per que cada hüu de nos aia de desfazer esta permu¬ 
daçom e scambo; porquanto, fomos certo, per jnquiriçom tirada per Lou- 
renço Martijnz, nosso contador, que as dietas terras som yguaaes em 
maraujdiz e em uallor hüas aas outras. 

Aos quaaes djreitos e aucçõoes ambos renunciamos e queremos que 
nom aiam lugar em esta permudaçom. E, outrossy, obrigamos nos os beens 
dos nossos regnos, auudos e por auer, e o dicto Gonçallo Uaasquez 
outrossy, per ssy e per a dieta sua molher, que em caso que, em algüu 
tempo, nos ou os nossos herdeiros e sucesores ou o dicto Gonçallo Uaasquez 
e seus herdeiros e ssoçesores ou outra algüa pesoa demande estas qujntaas 
e prestamos ou cada hüa delias, que assy cada hüu de nos permuda com 
outro, a nos ou a nossos sucesores ou ao dicto Gonçallo Uaasquez e a seus 
sucesores, seendo uencidas ou tomadas a cada hüa das partes, que a outra 
parte seia theudo de tornar os dictos prestamos e qujntaas que ouue per 
uertude do dicto scambo, sem outro preito e demanda; e mais seia tehudo 
de lhe conpoer o uallor delias, que assy ouuer ou forem uencidas, em 
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dobras, stimadas per cada hüa das partes, com quatro mjl dobras cruzadas 
de boo ouro e justo peso. B nos, em nosso nome e de nossos sucesores, e o 
dicto Gonçallo Uaasquez, por ssy e por a dieta sua mollier e seus herdeiros 
e sucesores, nos obrigamos, hua parte aa outra e outra aa outra, a defender 
e emparar, em jujzo e fora de jujzo, estes beens e lugares assy premudados 
e scambados, a toda pesoa que os demande ou embargue, por poderosa 
que seia. 

E mandamos ao dicto Lourenço Martijnz, nosso contador, que tome 
posse, por nos e em nosso nome, das dietas qujntaas de Siluares e couto 
de Reeriz e aldea das Lageas, com todos seus easaaes e asentamentos e 
jurdiçom e louça, como dicto he, e as ponha em recepta, per oueenga, sobre 
0 almoxarife que for da dieta comarca, que, des a feitura deste scambo, 
os arrecade e receba pera nos. E, como assy tomar a dieta posse, esso 
medes ponha o dicto Gonçallo Uaasquez, per ssy ou per seu procurador, em 
posse dos dictos prestamos e os tire dos liuros do almoxarife de Lamego, 
que 0 dantes pera nos recadaua. 

E mandamos e outorgamos que, se algüas cousas forem achadas que 
a nos, dicto rrey, perteencesem de demandar e auer por qualquer guisa 
que seia e de quaaesquer pesoas, que os hi teuerem nos dictos prestemos de 
Balsamom e do Julgado e dAluellos e da Mjzquinhata e no prestemo do 
Sonegado e no de Gondim e Belãaes, que o dicto Gonçallo Uaasquez e seus 
herdeiros os possam demandar e auer, assy como as nos demandariamos e 
aueriamos e poderiamos demandar e auer. 

E 0 dicto Gonçallo Uaasquez, por sy e sua molher e herdeyros, outrossy 
outorgou esso medes pella dieta guisa que, se algüas cousas achadas 
forem nas dietas quintãas de Siluares e couto de Reeriz e aldea das Lageas 
que el e a dieta sua molher e herdeiros deuesem dauer, que os posamos 
demandar e auer como os elles demandariam e aueriam, se os demandar 
e auer pudesem. E, em testimunho desto, mandamos fazer duas cartas, 
ambas de hüu theor, hüa pera nos e a outra pera o dicto Gonçallo Uaasquez. 

Dante em a cidade dEuora, xxiij dias do mes de março. Elrrey o 
mandou. Vasco Anes a fez. Era de mjl iiij“ Rix annos. 
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17 ABRIL 1411 

Oarta ãe patrimônio do infante D. Henrique, dada por el-rei 
D. João I, ãe acordo com a rainha e com o princi/pe herâáro 
D. Dmrte. 


ANTT., Gaveta 11, maço 2, n." 3, texto que se reproduz, à falta do original 
respectivo, por ser o original, em pergaminho, da confirmação da Regência 
de 30 de Julho de 1439, em que se transcreveu o próprio original joanino, apre¬ 
sentado pelo infante D. Henrique; outra cópia na Chancelaria ãe D. Afonso V, 
llv. 19, fl. 70 V., e também em Místicos, liv. 2, fl. 31. 

Publicada por LUCENA E VALE, A Beira, p. 25, extraída da segunda 
fonte citada, e por DIAS DINIS, Estudos Henriquinos, vol. I, doc. 11. 


Dom Joham, pola graça de Deus rrey de Portugal e do Algarue, emseen- 
bra com a rrainha dona Felipa, mjnha molher e com o jfante Eduarte, 
nosso filho primogepnyto e herdeiro dos dictos rregnos, veendo e consij- 
rando em como o jffante dom Henrrique, outrossi nosso filho, he ia mançi- 
pado e em tal hidade e desposiçom que lhe conpre teer estado e o manteer; 

Porem nos, sobredicto rrey, com consentimento da dieta rrainha minha 
molher e outorgamento do dicto jfante Eduarte, nosso filho; querendolhe 
fazer graça e merçee, de nosso proprio moujmento, çerta sçiençia e liure 
uoontade e poder absoluto, damos e doamos e outorgamos e fazemos liure 
e pura, jrriuogauil doaçom, antre viuos ualedoira, deste dia pera todo 
senpre, ao dicto jffante dom Henrrique, pera elle e pera todos seus filhos e 
filhas, netos e netas e todos outros herdeiros que delle desçenderem per 
linha derejta, sepndo a declaraçom juso eseprita: 

Da terra e julgado de Alafõoes e do julgado e terra de Beesteiros, com 
todollos çeleiros e terras que nos em os dictos julgados conpramos, e de 
Linhares com sua terra e da terra de Sea e de Sam Romãao e da terra de 
Penalua e do couto do Guardam e de Çelorico da Beira com seu termo e da 
quintãa de Caluos e de Tarouca e Lalim e Baldigem, que conpramos a 
dom Joham de Castro-, e da terra de Sul e da terra de Gulfar e da terra 
da Matança e Folhaadal e Folhaadosa e de Villa Coua e de Ualazim e de 
Santa Marinha e dos beens que foram de Pemam Sanchez e da terra 
dAgi^yar da Beira e -da terra de Çaatam e da terra de Rio de M[o] jnhos 
e da quintãa de Siluares, que he em termo de Viseu, com seu aseentaraento 
de casas e com vijnte e tres easaaes darredor, que perteeçem aa dieta 
quintãa, e com todallas outras suas perteenças, e do couto de Reeriz, que he 
no julgado dAlafõoes, com seu aseentamento e vinhas e casas, e da aldea 
das Lageas com dez easaaes foreiros a ella, a qual he em terra de Sea; 
as quaaes quintãa de Siluares e o couto de Reeriz e aldea da Lagea suso 
esepritos ouuemos per escanbo de Gonçallo Uaasquez Coutinho por outros 
que lhe por ello demos (1). 


(1) Sobre a organização do património henriquino por el-rei D. João I vejam-se 
oa nossos DOCS, 133,136,146 e 149. 
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As quaaes terras, julgados e lugares lhe doamos e damos e outor¬ 
gamos, como dicto he, com todallas rrendas, derejtos, foros, çenssos, 
enprazamentos, tributos, pensõoes, fruytos, nouos, padroados de igreias 
que nos em elles auemos e de derejto deuemos dauer, pera senpre, per 
qualquer guisa, com todallas suas entradas e saydas e perteenças, valles, 
montes, fontes, canpos, termos, lemytes, matos, soutos, rressios, paçigoos e 
lugares amontados e portageens e passageens e rribeiros e rrios e pescarias 
delles e de mar, rreseruando pera nos os peixes rreaaes e as dizimas das 
cousas que vierem de fora dos dictos nossos rregnos per mar, e com todas 
as outras nossas rrendas e djrectos corporaaes e tenporaaes, rreaaes, 
segraaes, esprituaaes e rregueengos e tabaliados e penssõoes delles, ficando 
a nos e a nossos sugesores a confirmaçom dos dictos tabaliados e serem 
escpritos era os fossos liuros da' chançelaria, segundo he de costume, e 
jurdigõoes giuel e crime, mero misto jnperio e sugeiçom, asi e tam conpri- 
damente como as nos auemos e de derejto defeeto deuemos dauer, assi como 
as elles milhor e mais conpridamente podem e deuem dauer, rreseruando 
pera nos a correiçom e alçadas. 

E que 0 dicto jfante dom Henrrique e seus soçesores juao escpritos 
ajam as dietas terras e lugares e padroados digreias e todallas outras 
cousas suso esepritas e derejtos daquy en diante liuremente, assi na 
propriedade como na posse, per a maneira que sse adiante segue, a saber: 
0 dicto jffante em toda sua vida, contanto que os nom possa dar nem 
doar, uender ou apenhar nem em testamento leixar, em todo nem em 
parte, ssaluo aconteçendo que o dicto jfante case fora destes rregnos de 
Portugal e do Algarue ou lhe aconteçesse outro algüu negoçio ou rrazom 
justa e lidima por que, ssem outro engano e maliçia, lhe conprisse de 
ujuer fora delles ou lhe viesse outro algüu negoçio tal que fosse uerissi- 
mjlle e presunçoni magnyfesta, que lhe conpra, por elo, de uender ou ape¬ 
nhar ou escanbar as dietas terras e beens e herdades, cousas e todos outros 
derejtos suso escpritos ou parte delles; que, em taaes casos ou cada hüu 
delles, os possa uender, apenhar ou escanbar, per esta guisa. 

Fazendoo primeiro saber a qualquer que, em aquele tenpo, seia rrey 
dos dictos rregnos se os quer, tanto por tanto quanto lhe outrem por elles 
der. E, querendoas ele, que o dicto jfante as nom possa uender, apenhar 
nem escanbar a outro nehúu, pagandolhe o dicto rrey o preço ou as cousas 
por que lhas assi vender ou apenhar ou escanbar, tal e tam boom ou a tam 
bõas e a tal tenpo como lhe outrem der; e, nom as querendo o dicto rrej 
ou nom pagando o dicto preço tall e a tal tenpo ou cousas, como dicto he, 
que entam possa uender e apenhar e escanbar a quemquer que lhe prouuer 
todallas terras, lugares e senhorios e derejtos em gima nomeados ou parte 
deles ; que os ajam per aquelle modo e maneira e encarrego que per nos 
som dados ao dicto jfante dom Henrrique, contanto que aaquele a que os 
assi vender ou apenhar ou escanbar seja natural e morador nos dictos 


nossos rregnos de Portugal e do Algarue. E, por esto, nom lhe tolhemos 
nem defendemos que os possa escanbar e aforar e enprazar e arrendar, 
todos ou parte delles, ante lhe outorgamos que o possa fazer sem negessi- 
dade ou caso nehüu, comtanto que os dictos escanbos, enprazamentos e 
aforamentos e arrendamentos seiam a proueito do ssenhorio seu e de seus 
soçesores em as dietas terras e sejam fectos aos naturaes dos dictos 
rregnos, como dicto he. 

E, morrendo o dicto jfante dom Henrrique, auendo filhos lidimos, que 
0 filho varom lidimo que for ma,yor antre os varõoes aja e herde soo pera 
ssi todallas dietas terras e beens e heranças, cousas, derejtos suso escpritos, 
per a guisa e condiçõoes que per nos som dados ao dicto jfante dom Henr¬ 
rique, e que outro nehüu filho nem filha, posto que os hi aja, nora herdem 
nem ajam delles^ parte. E, auendo hi filhos ou filhas do dicto jfante e 
netos e bisnetos ou outros desgendentes per linha derejta e mascolina do 
dicto mayor filho varom lidimo e, morrendo o dicto filho lidimo mayor 
varam em vida do dicto jfante ou depois, que o dicto neto varam, ma,yor, 
lidimo herde toda a herança, terras, cousas e derejtos suso escpritos pella 
guisa que ha herdaria o padre se viuo fosse e outro nehúu nom aja 
parte da dieta herança, terras, cousas, derejtos; e as^y desçendendo pola 
linha derejta lidima mascolina. 

E, nom auendo hi da dieta linha lidima mascolina do dicto filho varam 
ma,yor e ficando outros filhos varõoes lidimos e filhas; que semelhauel- 
mente cs aia ho outro filho varam lidimo mayor e sua linha mascolina 
derejta lidima, segundo suso dicto he. E, nora auendo hi filho lidimo 
varam do dicto jfante nem netos ou desçendentes pola guisa suso eseprita, 
que entam os aia a filha mayor lidima do dicto jfante, per a maneira e 
condiçõoes que suso dicto he. E esta meesma hordenança se guarde nas 
filhas do dicto jfante e seus desçendentes que sse guarda nos desçendentes 
dos varõoes, contanto que, auendo filhos varõoes ou netos das filhas do 
dicto jfante, como dicto he, depois da morte do que os pessoyr, herde o 
mayor varam dos mais chegados ao dicto jfante; e assi uaa sobgessiue, per 
a guisa e condiçom suso eseprita, e nom soçeda nehua femea desgendente 
das filhas do dicto jfante enquanto hi ouuer varõoes. 

E, nom auendo hi varõoes e ficando netas ou bisnetas dos dictos filhos 
ou filhas do dicto jfante, entam aja a mayor da[s] mays chegadas ao 
dicto jfante; e aS;y antre as feraeas senpre aia a soçesom a mayor das mais 
chegadas ao dicto jfante, com as condiçõoes suso esepritas, contanto que, 
como 0 dicto jfante nom pode uender nem apenhar nem escanbar as dietas 
terras, cousas e derejtos, senom em gertos casos suso escpritos, asy fora 
dos dictos casos as nom possa[m] vender nem apenhar nem escanbar 
nehüus dos seus soçesores a que perteeçerem. 

E, morrendo o dicto jfante dom Anrrique sem desçendentes Ijdimos, 
varõoes ou femeas, como dicto he, e seendo sua linha derejta desgendente 
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lidima estynta, asy de varõoes como de femeas, e auendo hi filho ou filhos 
varõoes naturaaes do dicto jfante, que aja a dieta herança ho mayor delles 
e nom possa soçeder filha naturall do dicto jfante, posto que ha hi' aja. 
E nom auendo hi filho varam natural do dicto jfante, que entam sse tor¬ 
nem as dietas terras' e beens e herdades e cousas suso dietas, que seus 
desçendentes deujam dauer, aa coroa destes rregnos de Portugal e do 
Algarue e os aja e herde quem entam dos dictos rregnos seia rrey e os 
outros rrex que depos el veerem. 

E, per esta presente carta, demytimos e tiramos de nos toda a posse 
e propriedade e derejto que auemos e de derejto deuemos dauer nas dietas 
terras e julgados e lugares e quintãas e cousas e derejtos e o poemos todo 
no dicto jfante dom Henrrique e seus soçessores. Outrossy queremos e 
outorgamos e mandamos que a elles e a cada hüu dos dictos seus soçesso¬ 
res rrespondam e acudam e ssejam obrigados em todo e per todo, assy 
como a seu ssenhor, rreseruando pera nos e nossos soçessores a correiçom 
e alçadas e peixes rreaaes e dizimas das cousas que vierem per mar de fora 
dos dictos nosos rregnos e confirmaçom de tabaliados, como dicto he, 
E queremos e outorgamos e mandamos que, daquj en diante, sem outra 
nossa autoridade mais que elle e os seus soçesores, per ssi ou per quem lhe 
prouuer, possam filhar e filhem a posse rreal e corporal das dietas terras 
e lugares e padroados digreias e todos derejtos suso esepritos e husar 
delles e dos derejtos e propriedades e jurdiçõoes delles, sem nehüu enbargo 
que lhe sobrelo seia posto. 

E porem mandamos aos nossos almoxarifes, escpriuaaes das dietas 
terras e comarcas, que ora som e forem daquj en diante, e a quaaesquer 
outros nossos corregedores e meirinhos e juizes e justiças e ofiçiaaes que 
por nos esto ouuerem de ueer, que lhes leixem auer e lograr e pessoyr 
as dictas' terras e lugares e cousas e derejtos, com todalas rrendas, fruytos, 
nouos, derejtos e perteenças delias e de cada hüa delias, sem nehüu 
enbargo, segundo suso he eseprito. E, per esta doaçom, que assy fazemos 
ao dicto jfante dom Anrrique, nom entendemos de fazer perjuizo algüu aa 
jurdiçom da çidade de Viseu, se a dieta çidade ha em a dieta quintãa de 
Siluares com seus casaaes e perteenças suso nomeadas, por seer de seu 
termo. 

Outrossy mandamos que, sse algüas pessoas, em algüas das dictas 
terras e comarcas ou em parte delias, teem rrendas e derejtos delias e em 
teença de nos, que os leixem e desenbarguem liuremente e hisentamente 
ao dicto jfante e seus soçessores e nom lhes ponham sobrelo outro nenhüu 
enbargo, porque nossa merçee he, de nosso poder aussoluto, as dictas teen- 
ças rreuogar, as quaaes nos aquj expressamente anjchilamos. 

E, per esta nossa doaçom, nom entendemos de tirar de nos derejto, 
propriedade nem auçom que nos auemos e deuemos dauer em terras, her¬ 
dades, quintãas e em outras quaaesquer cousas, quer igreias, moesteiros. 


hordees, rreligiõoes, fidalgos e outras quaaesquer perssoas poderosas teem 
ou teuerem, pretendem e entendem de possoyr contra as lex delrrej 
dom Denyz, nosso bisauoo, e dos outros nossos anteçessores, nos rregueen- 
gos das dictas terras e lugares de que nos assi fazemos doaçom ao dicto 
jfante dom Henrrique e seus soçessores; mais, ante queremos que nos 
fique firme e valioso o derejto que nos em elles auemos e aujamos e deue¬ 
mos dauer, pola guisa que ante desta doaçom estaua etc. E esto enquanto 
nos, elrrej dom Joham, viuo formos. 

E, aconteçendo que, em nossa vida, nos nom tiremos as dictas terras, 
lugares, quintãas e derejtos ou parte delles, que, depois nossa morte, o 
dicto jfante dom Henrrique ou seu ligitimo soçessor nos dictos beens os 
possa demandar e auer, assi e per a guisa que os nos tirar poderiamos. 
E, pera esto, lhe damos e çedemos todo, derejto e auçom que nos auemos 
■e poderiamos auer e o fazemos des entam procurador as,y como em sua 
cousa própria, pera as poder demandar em juizo e fora delle e auer 
pera ssy. 

A qual doaçom lhe fazemos, como dicto he, nom enbargando quaaes¬ 
quer lex, derejtos çiueejs ou canonjeos ou nossos ou de nossos anteçessores, 
openjõoes de doutores, foros, costumes, estatutos, façanhas e quaaesquer 
outras constituçõoes que esta nossa doaçom enbarguem ou possam enbar- 
gar, em todo ou em algua parte, posto que taaes sejam de que sse deua 
fazer expressa, singolar mençom ou espeçial rreuogaçom ou rrenunciaçom. 
Os quaaes derejtos, opinjõoes etc. e cada hüu delles, de nossa çerta çien- 
çia, moto proprio, liure voontade, poder ausoluto, rreuogamos, cassamos e 
jrritamos e anjchilamos e anulamos e queremos que nom ualham, posto 
que aquj nom sejam esepritos, os quaaes nos, da dieta nossa çerta çiençia, 
poder aussoluto, aqui auemos por expressos e espaçificados e mandamos 
que nom ajam lugar era esta doaçom nem lhe possam enpeeçer em todo 
nem em parte. 

E queremos e mandamos que a dieta doaçom seia firme e valiosa pera 
senpre, sem nehüu faliraento, como dicto he. E nos, dicto rrey dom Joham, 
e nos, a rrainha dona Felipa, e nos, o jfante Eduarte, primogenyto e her¬ 
deiro dos dictos rregnos, prometemos, em nossa ffe rreal, por nos e por 
nossos soçessores que depos nos vierem e desçenderem e rregnarem, que 
nom britemos nem desfaçamos em nehüa maneira a dieta doaçom, em parte 
nem em todo, mais que a guardemos e tenhamos e mantenhamos entei- 
ramente, segundo em ella he contheudo. B qualquer que de nos vier e 
desçender e lhe a dieta doaçom guardar enteiramente como em ella he con¬ 
theudo aja a beençom de Deus e a nossa. 

E mandamos a todollos corregedores e meirinhos e juizes e justiças 
a que esta carta for mostrada que o enparem e defendam com esta merçee 
que lhe fezemos e a conpram e guardem e façom conprir e guardar como 
em ella he contheudo, Vnde al nom façom. E, em testemunho desto. 


$ 
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mandamos dar ao dicto jfante esta carta, asijnada per nossa mãao e da 
dieta rrainha e do dicto jfante Eduarte e a mandamos seelar do nosso 
sseello do chunbo pendente e dos seellos pendentes da dieta rrajnha e 
jfante Eduarte. 

Dada na çidade dEuora, xbij dias dabril. Elrrey ho mandou. PedrEan- 
nes a fez. Era de mjl iiij“ e quoreenta e noue annos. 

151 

6 JULHO 1411 

Carta de elrei D. João I, a doar, enqumto sm mercê for, a 
Diúgo Fernandes de Almeida, filho de F&mandO' Ãlwres de Almeida, 
aio que foi dos infantes, o canal grande e o serviço real dos judeus 
de Ábrantes e termo, a dizima do peke das vilas de Ahrantes & de 
Punhete (actual Constância), o mordomado daqudes lugares, o 
canal da estacada de Punhete, os dirátos dos tabeliães das ditas 
vihs e seus termos, metade do rendimento da barca de- Pmhete, o 
quarto dos bocais de Alfanzura, etc.. 

ANTT,, Chancelaria de D. João /, llv. 3, fl. 129 v.. 


Carta per que o dicto senhor fez doaçam emquanto sua mercee fose 
a Diego Fernandez, filho de FemandAluarez, ayo que foe dos jffantes, 
do canal grande e do serujço real dos judeus dAbrantes e de seu termo 
e da dizima do pescado das ujllas dAbrantes e de Punhete e domoor- 
domado dos dictos lugares e do canal da estacada que he junto com 
Punhete e dos djreitos dos tabaliãaes dos dictos lugares e seusi termos 
e da metade da renda da barca de Punhete e do quarto dos boqaaes 
dAlfanzura etc.. 

Em Santarém, bj dias de julho de mjl iiijc Rix annos. 
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30 MAIO 1411 

Carta dos Regentes de Castela, dirigida à cidade de Burgos, 
a ordenar-lhe nomeie procuradores para conselho e outorga das 
coisas necessárias ao assmto do Tratado de Paz com Portugal; 
pois, não se concordando as duas partes, pode reacender-se a guerra 
entre elas, por cujo moti/oo a rainha empreendera diligências 
junto do monarca português, disposto a condescender com algu¬ 
mas das cláusulas que lhe foram formuladas, de sorte que. ele 
mandara embaixadores seus, em dMigêncm em Castela há 
meses. 

BURGOS, Actas ãel Ayuntamiento, afio 1411, fl. 30—, documento publi¬ 
cado por P. LUCIANO SERRANO, 0. S. B., Los conmsos D, Pailo ãe Smta 
Mark y D. Alfonsó ãe Cartugena, pp. 263-266, donde tomamos a liberdade de 
0 reproduzir. 


Don Johan, por la gracia de Dios, rey de Castilla etc. 

Al Concejo e alcalles e merino e seze e ornes buenos de la muy noble 
cibdat de Burgos, cabeza de Castilla e mi Camara, salud e gracia. 

Bien sabedes en commo el Rey mi sefior e mi padre, que aya santo 
parayso, en el trato de las tréguas de los diez anos que fizo con el aver- 
sario de Portogal, puso un capitulo en el qual se contiene que dentro en 
cierto termino el dicho senor Rey mi padre enbiase sus mensajeros a tra¬ 
tar en fecho de la paz con los mensajeros que de parte dei dicho aversario 
de Portogal sobre ello fueren enbiados (1); e commo en su vida el dicho 
trato fue comenzado e continuado en diversos tiempos e por diversas per- 
sonas; e despues de su muerte, por non dar logar a se quebrantar el dicho 
trato, de acuerdo de la Reyna mi sehora e madre e dei Mante don Fer¬ 
nando mi tio, mis tutores e regidores' de mis reynos, e heso mesmo de 
acuerdo de todos los otros dei mi Consejo, yo enbié a ciertos embajadores 
para fablar en el dicho trato de la paz con los embajadores quel dicho 
aversario de Portogal para ello enbió, con los quales enbie dezir que para 
quel dicho trato de la paz se fiziese, quel dicho aversario de Portogal devia 


(1) Alusão à trégua celebrada entre Portugal e Castela por 10 anos em Segó- 
Via, a 28 de Setembro de 1400 (Cfr. -a nota da nosea pág. 304). 
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fazer quatro cosas, que por el dicho stíãor Rey mi padre sienpre en este 
trato fueron pedidas (2). 

A las quales, por parte de los enbaxadores dei dicho aversario de 
Portogal, despues de grandes debates que entre ellos ovoi, asi en fecho 
commo en dicho, fué respondido lo que respondieron en tiempo dei dicho 
senor Rey mi padre a los dichos sus enbaxadores que entraron a fablar 
en el dicho trato, e nunca dellos otra repuesta pudieron aver. E, por non 
dar lugar a que el trato se quebrantase e la guerra se levantase, conside¬ 
rando la guerra de los moros, en que el dicho Infante mi tio estava, la 
dicha senora Reyna, mi madre, de consejo e acuerdo dei dicho Infante e 
de los otros dei mi Consejo se ovo de poner por medianera en estos fechos 
e ovo de tratar con el dicho aversario de Portogal e eon la reyna su her- 
mana, e tovo quantas buenas maneras pudo por traer estos fechos a buena 
fin e devida concordância fasta tanto, que traxo al dicho aversario de Por¬ 
togal a condescender a algunas de las dichas cosas que le eran demanda¬ 
das, e ovo de enbiar sobre ello sus enbaxadores a ella, los quales han estado 
e están aqui tres meses e más sobrello (3). 

E agora, por quanto estos fechos están para se egualar e concordar; e, 
non se egualando e concordando, puede aver guerra entre mi e mis reynoa 
e el dicho aversario de Portogal e los reynos de Portogal e dei Algarbe; e 
por saber lo que mas cunple a mi servicio de se fazer en estos fechos, 
acordé de lo fazer saber a los dei Consejo dei dicho senor Rey mi padre 
e mio, que aqui está comigo, e a otros dellos que aqui non están, e a los 
otros grandes dei reyno, e eso mesmo a los procuradores de las cibdades 
e villas de mis reynos, que aqui están comigo, porque de acuerdo e consejo 
de todos se faga lo que mas cunpliere a mi servicio e a provecho e bien de 
mis regnos. Para lo qual es nescesario de tener vuestro poderio los vues- 
tros procuradores que aca están comigo (4). 


(2) A estas diligências se referiram FERNAO LOPES, DUARTE NUNES DE 
LEÃO e SOARES DA SILVA, como pode ver-se no Qmãro elementar, 1.1, pp. 285 
a 288, 0 qual as situa nos anos de U07 a 1411, Da documentação original conservada 
no Archivo General de Simancas, sumariada pelo P. FRANCISCO MANUEL ALVES, 
Catálogo ãos Manuscritos ãe Simancas, pp, 93-94 e no Catalogo V do dito arquivo, 
1.1, p. 560, parece porém dever inferir-se que datam pelo menos de 1406 os esforços de 
ambas as Coroas por verdadeiro Tratado de Paz, qual o que veio a efectuar-se em 1411, 

(3) Como embaixadores de Portugal figuram, inicialmente, o arcebispoi D. Pedro, 
de Lisboa, Martim Afonso de Melo e o Dr. Gil Martins; e, da parte de Castela, D. João, 
bispo de Siguença, o Dr. Pedro Sánchez dei Castillo e Pedro Venegas, alcaide-mor de 
Córdova, Conferenciaram sem êxito em Castelo Rodrigo e em S. Felizes. Vem depois 
a Portugal Juán Rodriguez, arcediago de Gordón, sem raellior resultado. 

(4) Não foi mais eficaz o encontro, talvez em Valhadolide, dos conselheiros 
de el-rei de Castela, dos grandes do reino e dos procuradores das cidades e vilas, 
naquela entrada de Junho de 1411; porquanto a Crônica ãe Don Juan // sublinha, a 
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Porque vos mando que luego commo esta mi carta vierdes, vos yunte- 
des en vuestro concejo, segund que lo avedes de uso e de costunbre, e otor- 
guedes vuestra procuracion e poderio a los dichos vuestros procuradores 
que aca están comigo, para que sobre esta razon me puedan consejar e 
dezir en vuestro nonbre lo que se les pareciere que yo en ello devo fazer, 
que mas cunpla a mi servicio e a provecho e bien de los dichos mis regnos, 
e otorgar sobre ello las cosas que nescesarias fueren e conplideras; e todo 
consejo e acuerdo que sobresta razon me dieren e ovieren dado e otorgado, 
que lo avedes e averedes por firme para en todo tiempo. E la dicha pro¬ 
curacion assi fecha e otorgada, fazetla luego en punto enbiar a mi do 
quiera que yo sea. E non fagades ende al nin pongades en ello tardança 
alguna, so pena de la mi merced. 

Dada en Valladolid, treynta dias de Mayo, ano dei nascimiento de 
nuestro Seíior Jhesu Christo de mill e quatrocientos e honze afíos.—Yo 
Sancho Romero la fiz escribir, por mandado de los senores Reyna e Infant, 
tutores de nuestro senor el Rey, e regidores de sus regnos, — Yo la Reyna, 
— Yo el Infant, 


propósito: —«Sobre lo qual hubo grandes altercaciones en el Consejo, é unos decian 
que era bien que la paz se hiciese para siempre, é otros decian que no era razon, 
Tnfli,a que se diese trégua por algun tiempo. El Infante (D. Fernando) dixo que le 
parescia que se debia ver si el Rey, su senor y su sobrlno, tenia algun derecho al Reyno 
de Portugal, é si esto paresciese que era razon, de darles trégua quando mas por ooho 
ó diez afios; é si se haJlase no tener derecho alguno, que bien podia dar la trégua por 
mas largo tiempo, ó perpetua si le paresciere. Y en esto se hubieron de detener los 
embaxadores, porque no se pudo bien determinar si el Rey Don Juan tenia derecho al 
Reyno de Portugal, 6 no. E la conclusion que en esto se tomó no se halló en escrito> 
(Afio de 1411, cap. V, p. 336). 

ReaJmente, apenas em 31 de Outubro seguinte se conseguiu o almejado Tratado 
de Paz, agenciado, pela parte de Portugal, pelos embaixadores João Gomes da Silva, 
alferes-mor do reino, Dr. Martim do Sem e Fernâo Gonçalves Beleágua. (Cfr. POR- 
TUNATO DE ALMEIDA, Eistôria ãe PortugaH, t, 2, pp. 21-22 e a bibliografia aduzida 
pelo autor), 
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as indulgências dos que combatem infiéis e dos que socorrem a Terra Santa, 
por haver o rei leonês enveredado pela defesa dos infiéis e combater 
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xandre .. P* 

31 MAIO 1216. — Bula Te fili magister, de Inocêncio III, a resolver 
0 pleito existente entre a Ordem do Templo e o bispo de Lisboa, que exi¬ 
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infiéis. 

10 PVEREIRO 1217. — Bula Gum a nobis petitur, de Honório Hl, 
a tomar sob a protecção de S. Pedro e sua os castelos pelos Templários 
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para os cruzados demorarem mais um ano na Península, a fim de a liber¬ 
tarem dos mouros; as indulgências da Terra Santa; a vigésima parte dos 
rendimentos do clero de toda a Espanha para prossecução da guerra; e que 
possam regressar à pátria, com plena remissão dos pecados, os peregri¬ 
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11 JANEIRO 1218. —• Bula Manifestis pohatum est, de Honório III, 
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defesa do castelo de Alcácer e para a guerra contra os islamitas. p. 52 

26 JANEIRO 1218.—Letras Mecííís filius, do papa Honório III, 
a ordenar aos bispos de Lisboa e Évora e ao Prior de Palmeia dispensem 
do voto de seguir para a Terra Santa os cruzados pobres e os dos oito 
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telo de Alcácer . p. 54 

30 JANEIRO 1218. —Letras Gm in generali concilio, do papa 

Honório UI, a ordenar ao arcebispo de Toledo procure que os reis e prínci¬ 
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cristão haja paz ou tréguas firmes por quatro anos, a fim de os fiéis pode¬ 
rem reprimir a insolência dos infiéis. p. 55 

31 JANEIRO 1218. —Letras Certum est, do papa Honório III, a 

exortar o rei de Leão a cumprir os conselhos do arcebispo de Toledo sobre 
a paz na Península, para exterminar de seus confins os sarracenos e dila¬ 
tar 0 domínio dos cristãos.. p. 56 

22 OUTUBRO 1225.—Letras Attendentes Immrmm, do papa 
Honório ni, endereçadas ao bispo de Évora e aos Abades de Tarouca e de 
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Salzedas, a tomar o rei e reino de Portugal sob a protecção da Sé Apostó¬ 
lica e sua, atendendo à pouca idade do monarca e à vizinhança dos inimi¬ 
gos da fé, e a ordenar reprimam com censura eclesiástica quem molestar 
0 dito reino. P- 57 

13 JUNHO 1226. —Letras Vt olseqmm christimomm, do papa 

Honório lll, a ordenar ao arcebispo de Braga absolva de excomunhão os 
clérigos e leigos da sua província eclesiástica que se incorporarem no 
exército cristão contra os mouros, para que a actuação deles seja mais 
aceite a Deus e melhor prospere. P- 58 

14 Outubro 1229. —Bula Ipsa nos cogit pktas, de Gregório IX, a 
isentar os Templários do pagamento da dízima decretada no Concílio Geral 
para defesa da Terra Santa, atendendo a que eles se ocupam principal¬ 
mente na dita defesa e ainda na luta contra os infiéis ... p. 59 

21 OUTUBRO 1234. — Bula Cufientes chmticoM, de Gregório DC, 
a convidar os cristãos de Portugal a secundarem a campanha empreendida 
nas partes de Espanha contra os sarracenos, na qual anda empenhado 
seu rei, e a conceder aos que o acompanharem, por quatro anos, as indul¬ 
gências da Terra Santa.. • P* 50 

5 JULHO 1237.—Letras Grmis et diuturna depressio, do papa 
Gregório K, a conceder ao bispo da Guarda, para exaltação do nome 
cristão e salvos os direitos de outrem, possa anexar à sua diocese, liberta 
do poder dos sarracenos, certos lugares desertos e as praças fortes conquis¬ 
tadas aos islamitas e povoá-los à sua custa...... P* 62 

29 JULHO 1237.—Letras Causa que uerteUtur, do papa Gregó¬ 
rio IX, a nomear os priores de Santa Maria e Santiago de Alenquer e 
cónego de S. Vicente de Lisboa procuradores no temporal da diocese olisi- 
ponense até nomeação de prelado, atenta a maneira como se comportou 
0 cabido na questão havida entre o deão e o mestre-escola da mesma 
igreja.. P- 64 

7 AGOSTO 1237. —Letras Apostolice sedis specuía, do papa Gre¬ 
gório DC, a conceder ao bispo da Guarda as igrejas de S. Pedro da Covi¬ 
lhã e de Santa Maria de Celorico, do padroado régio, para defesa da igreja 
egitaniense, recuperação do seu direito, reparação da cidade e apetrecha¬ 
mento das fortalezas contra o assédio dos infiéis .... p. 65 

25 NOVEMBRO 1239.—Letras Cum sicut tm, do papa Gregó¬ 
rio rx, a receber o Infante de Serpa, o filho do rei de. Leão e quem os 
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coadjuvar na luta contra os sarracenos sob a protecção da Santa 
Sé. P' 68 

25 NOVEMBRO 1239.—Letras SpecMem nohiliMi tm, do papa 
Gregório IX, a conceder ao Infante de Serpa que ninguém, sem causa 
razoável e manifesta, possa promulgar sentenças de excomunhão e inter¬ 
dito contra sua pessoa e terras. P- 68 

28 NOVEMBRO 1239.—Letras Gum smt tm, do papa Gregó¬ 
rio K, a conceder ao Infante de Serpa, disposto a combater os sarracenos, 
e a quem o acompanhar as indulgências dos que socorrem a Terra 
Santa. P* 69 

28 NOVEMBRO 1239. — Letras Cum smt nohüis, do papa Gregó¬ 
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sarracenos . P* 70 
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11 DEZEMBRO 1239.—Letras Cm smt tm, do papa Gregó¬ 
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tra os sarracenos as indulgências e a imunidade outorgadas pelo Concílio 
Geral aos que socorrem a Terra Santa. p. 71 

11 DEZEMBRO 1239.—Letras Cum smt diíectus, do papa Gre¬ 
gório IX, a ordenar ao arcebispo de Toledo, a pedido do Infante de Serpa, 
obrigue os cavaleiros do reino de Portugal que haviam tomado a cruz 
contra os sarracenos a que cumpram seus votos .... p. 72 

11 DEZEMBRO 1239.—Letras Spcmlem nóbUitati tue, do papa 
Gregório IX, a conceder ao Infante de Serpa que, para redenção dos cati¬ 
vos e defesa do seu castelo de Serpa, possa vender aos sarracenos o que 
tomar nas terras deles e ainda alguns bens seus, excepto ferro, cavalos, 
armas, madeira para galés e outras coisas com que eles possam com¬ 
bater os cristãos.. . . p. 73 
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11 DEZEMBRO 1239. — Letras Cum vmisses, do papa Gregório IX, 
com a transcrição do juramento feito pelo Infante de Serpa de submissão 
à igreja de Roma. P' 

13 DEZEMBRO 1239. —Letras Dileái fiUi, do papa Gregório K, 
a ordenar a três cónegos da sé de Lisboa que, se depois da partida do 
Infante de Serpa para Roma algum prejuízo lhe foi feito, tudo reponham 
no devido estado. 

29 MAIO 1240.—Bula Inter alia que saUtem, de Gregório K, ende¬ 
reçada ao mestre e freires da Ordem de Calatrava, a conceder plenária 
remissão dos pecados aos fiéis que, confessados e contritos, morram a 
combater os sarracenos sob a bandeira da mesma Ordem . . 76 

18 FEVEREIRO 1241—Bula Ílíwn. cccrissímMa ín CAriafo, de Gre¬ 
gório K, a exortar os cristãos de Portugal a acompanharem seu rei ou 
quem ele incumba de combater, por terra e por mar, os inimigos da cruz 
e a conceder as indulgências da Terra Santa a quem se aliste nessa empresa 
ao menos por um ano ou que para ela contribua. P- 

8 ABRIL 1245. — Bula Cm seh fiãei, de Inocêncio IV, a conceder 
ao conde de Bolonha e aos que de Portugal o acompanharem, no caso de 
eles passarem a Espanha para guerrear os infiéis, o perdão dos pecados 
outorgado pelo Concílio aos que partem para a Terra Santa. . p. 79 

25 OUTUBRO 1246. —Letras Pater spritu/im, do papa Inocên¬ 
cio IV, a solicitar aos emires de Tunes, Ceuta e Bugia dispensem ao bispo 
de Marraqueche e aos confrades seus colaboradores liberdade nas rela¬ 
ções com os cristãos que vivem em seus territórios.... P- 

31 MARÇO 1257.—Bula Mentis uestve deuotionis, de Alexan¬ 
dre IV, a conceder aos Templários provejam de reitor a igreja de San¬ 
tiago de Santarém, cada vez que ela vagar, em presbítero da Ordem, que 
pagará anualmente a taxa combinada ao bispo de Lisboa. . p. 

6 AGOSTO 1274.-Bula Ipsa nos cogit pisias, de Gregório X, a 
isentar os freires da Ordem de Calatrava de pagarem dízima dos seus 
proventos eclesiásticos para-a Teira Santa, por se ocuparem na defesa 

da fé cristã contra os sarracenos de África. . . . ■ • P- 

1 AGOSTO 1275.-Bula Petitio düectonm filimm, de Gregó. 
rio X, a ordenar aos legados apostólicos e colectores da dízima destinada 
à Teia Santa não a cobrem aos freires da Ordem do Templo, pois os dis- 
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pensou dela, atendendo aos perigos a que eles se expõem em defesa da 
mesma Terra Santa. p- 85 

12 NOVEMBRO 1275.—Bula Licei in genmli concilÀo, de Gre- 
gório X, a referir aos legados apostólicos e colectores da dízima dos rendi¬ 
mentos eclesiásticos destinada à Terra Santa que lhes comunicara haver 
dispensado do pagamento dela os freires da milícia de Calatrava, por se 
ocuparem na defesa da fé cristã contra os sarracenos de Ãfrica e que, 
entretanto, eles se lhe queixaram que lha exigiam, pelo que ordena lha 
não cobrem.. P* 86 

12 ABRIL 1280. —Carta de el-rei D. Dinis, a ordenar ao concelho 
de Atouguia da Baleia que 30 remadores daquela povoação prestem anual¬ 
mente serviço a el-rei, por mar, na sua frota, durante seis semanas, com 
suas armas e víveres .. p* 87 

14 AGOSTO 1318.—Procuração de el-rei D. Dinis ao cavaleiro João 
Lourenço de Monsaraz e a Pedro Peres ou Pires, cónego de Coimbra, 
seus familiares, para agenciarem junto do papa João XXII sobre o des¬ 
tino dos bens dos Templários e sobre a nomeação de mestre para os admi¬ 
nistrar .'.. . . . p. 89 

[1318-1319].—Exposição apresentada ao papa João XXII por 
Manuel Pessanha, almirante do reino, e Vicente Anes, embaixadores de 
el-rei D. Dinis, a solicitar-lhe conceda ao reino de Portugal Mestre Pro¬ 
vincial da Ordem de Santiago, a fim de não serem dispendidos em inte¬ 
resses estrangeiros os recursos portugueses, como já sucedera. p. 90 

27 FEVEREIRO 1319. — Bula Olim félicis recorãatmis, de 
João XXn, a dizer aos arcebispos de Compostela e de Braga que, por 
outras letras, os incumbira de examinar o assunto do Mestre Provincial da 
Ordem de Santiago e que, posteriormente, el-rei D. Dinis lhe notificara 
haverem o deão de Ourense e outros intentado processos contra o Mestre 
e freires de Portugal, ao que não aludira em suas referidas letras, 
e a ordenar-lhes as cumpram, desprezada a dita omissão. . p. 95 

14 MARÇO 1319,—Bula Áã ea ex quihus, de João XXn, a instituir 
em Portugal, a pedido de el-rei D. Dinis, a Ordem da Cavalaria de Jesus 
Cristo, destinada à luta contra os sarracenos, sujeita à Regra de Calatrava 
e, quanto a correição e visitação, aos abades do mosteiro de Alcobaça, 
com sede na igreja de Santa Maria do castelo de Castro Marira, e a outor¬ 
gar-lhe os bens dos extintos templários. ... . . . , p. 99 
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14 MARÇO 1319.—Bula Aã ea ex qiábus, de fundação da Ordem 

da Cavalaria de Jesus Cristo, em versão portuguesa oficial de 11 de Maio 
de 1320, feita em Santarém pelo tabelião Domingos Eanes, por ordem 
régia. 

15 MARÇO 1319.—Bula Desiãmntes ab intimis, de João XXII, 

a nomear Gil Martins, Mestre da Ordem de Avis para igual cargo da Ordem 
da Cavalaria de Jesus Cristo, a ordenar-lhe preste juramento de fidelidade 
à Santa Sé nas mãos do Abade de Alcobaça e a dispensá-lo e aos sucessores 
da visita trienal a Roma.. 119 

15 MARÇO 1319.—Bula Desidermtes ah intmm, de João XXII, de 
nomeação de Gil Martins para Mestre da Ordem de Cristo, em versão por¬ 
tuguesa oficial de 11 de Maio de 1320, feita em Santarém pelo tabeüão 

Domingos Eanes, por ordem régia. . . ■ • • ■ . P-121 

16 MARÇO 1319. —Letras Venientes ad pmencktm, do papa 
João XXII, a comunicar a el-rei D. Dinis haver recebido a credencial que 
lhe enviara por seus embaixadores Pedro Pires, cónego de Coimbra, e João 
Lourenço, cavaleiro, a quem ouvira sobre o negócio dos Templários, e a 
dizer-lhe que lhe manda nota das letras redigidas sobre o assunto para 
ele as ratificar e lhe devolver a ratificação quanto antes, após o que 
regressará da Cúria Pontifícia o citado cónego .... P* 123 

5 ABRIL 1319.—Instrumento notarial de ratificação por el-rei 
D. Dinis da bula Aã ea ex quibus, de João XXII, de 14 de Março de 1319, 
de fundação da Ordem de Cristo.. P’ 

18 NOVEMBRO 1319. — Instrumento notarial da fundação da 
Ordem de Cristo por el-rei D. Dinis, em Santarém, e do juramento pres¬ 
tado por seu primeiro Mestre, Gil Martins, perante numerosas e categori¬ 
zadas testemunhas..‘ ‘ ‘ 

20 NOVEMBRO 1319. — Quitação dada pelo Mestre e convento 
da Ordem de Cristo a el-rei D. Dinis de todos os bens que este 
recebera da Ordem do Templo, agora doados à de Cristo pelo papa 
Moxxn. .. 

11 MAIO 1320.-Texto da pública-forma com a versão portu¬ 
guesa das bulas Aã ea ex quibus e Desídemies ab de João XXII, 
de fundação da Ordem de . Cristo e de nomeação de seu primeiro 
■•ri. .... P. 131 

Mestre. . . . •. 
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23 MAIO 1320.—Letras Âpstólice sedis, dó papa João XXII, a 
conceder a el-rei D. Dinis, a seu pedido e por 3 anos, a dízima sexenal doa 
rendimentos eclesiásticos do reino imposta pelo Concílio para dilatação da 
fé e socorro da Terra Santa, a fim de ele preparar galés contra os inimigos 
da fé que passem através de seus mares .p. 133 

23 MAIO 1320.—Letras Apo^ólm seáÁs^ do papa João XXII, a 
ordenar aos bispos de Silves e de Coimbra e ao Abade de Alcobaça seja 
paga, durante três anos, a el-rei D. Dinis a referida dízima, p. 135 

23 MAIO 1320.—Letras Ápostolioe sedis, do papa João XXII, a 
comunicar ao bispo de Coimbra e a João de Soler, cónego de Hereford, 
haver concedido a el-rei D. Dinis a dízima constante das precedentes bulas 
por tres anos e a ordenar-lhes que ao menos dois deles vigiem por 
que a concessão pontifícia não seja gravosa para as instituições eclesiás¬ 
ticas.. 140 

11 JUNHO 1321. — Ordenação da Ordem de Cristo promulgada 
em Lisboa, por Fr. Gil Martins, e carta de sua aprovação por el-rei 
!>• Dinis.. . p, 143 

16 AGOSTO 1326.—Ordenação da Ordem de Cristo, elaborada pelo 
respectivo Mestre, D. João Lourenço, pelo comendador-mor e freires e 
aprovação régia da mesma.p. 161 

16 DEZEMBRO 1328. — Francisco Domingues, fretador das naus, 
e sua mulher, residentes em Lisboa, vendem a Vicente Pires, mercador 
da mesma cidade, e à mulher deste três peças de vinha e almoínha na 
Romeira, termo de Almada.. 160 

5 FEVEREIRO 1330.—Letras Düecti filij, do papa João XXII, a 
declarar a ekei de Castela insólita, grave e insuportável às igrejas' e 
pessoas eclesiásticas a súplica—reproduzida na íntegra—que ele e o rei 
de Portugal lhe endereçaram, verbalmente e por escrito, para prossecução 
da ^erra contra os agarenos e exaltação do nome de Cristo, sobre o que 
haviam feito pactos e alianças.. p. 162 

1 JULHO 1330. - Letras Ad rmtrm, do papa João XXH, a estra¬ 
dar a el-rei D. Afonso IV impeça o prior, e comendadores portugueses 
d Ordem do Hospital de enviarem anualmente subsídio ao Mestre do 
Convento de Rodes e que ele lho exija contra os sarracenos de Gra- 

.. ■ ... p.166 
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7 SETEMBRO 1332, — Instrumento do bispo è ôahido dá Guarda, 
a ceder ao Mestre da Ordem de Cristo, a pedido deste, os rendimentos da 
igreja de Santa Maria Maior de Portalegre, com pequenas reservas, aten¬ 
dendo, entre outros motivos, aos encargos a suportar pelo dito Mestre e 
à maneira como ele com alguns freires e seculares que consigo levou com¬ 
bateu os inimigos da fé na fronteira de Granada . . . . p. 167 

7 ABRIL 1333. —Instrumento da pública-forma de transcrição è 
promulgação da bula Mer alia qm salutm, de Gregório IX, de 29 de 
Maio de 1240, feita em Évora, perante el-rei D'. Afonso IV, o bispo da 
mesma cidade e outras categorizadas testemunhas, a pedido do Mestre da 
Ordem de Cristo.p. 169 

31 MAIO 1335. — Carta de el-rei D. Afonso IV, a mandar sustar a 
execução de letras pontifíciasi em que se ordenara ao clero è Ordens do 
país dessem as dízimas do que houvessem por 6 anos a fim de serem leva¬ 
das para fora dele e dadas a alguns que queriam ir sobre os mouros, por 
se tratar de desserviço e dano do reino.. . p. 171 

30 DEZEMBRO 1336.—Letras 8i commoda mm, do papa Bento XH, 
a comunicar a el-rei de Castela que envia à Península o bispo de Rodes, 
seu embaixador, para tratar de obter a paz entre ele e el-rei D. Afonso IV 
de Portugal, a solicitar-lhe preste assentimento a seus conselhos e a subli¬ 
nhar, entre outras consequências da discórdia, o perigo de os inimigos 
da fé católica aproveitarem o ensejo para mais se fortalecerem e persegui¬ 
rem os cristãos . . . . . • , . . . . . p. 173 

16 JUNHO 1337.—Letras Msi nos, do papa Bento XH, a D. Ber¬ 
nardo de Alby, bispo de Rodes, seu embaixador à Península Hispânica, 
para ele diligenciar obter a paz entre os reis de Portugal e de Castela, 
nas quais, entre outras coisas, se sublinha o perigo de os vizinhos sarra¬ 
cenos invadirem os reinos cristãos . . . . . ■ • p* 174 

21 JUNHO W,~BnhDmtmis.vesir6mcmta8,áeBentoXn, 
a conceder à Ordem de Calatrava que seus freires abandonem para sem¬ 
pre 0 uso do capelo e o substituam por cruz de cor vermelha, em pano 
de lã, sobre as vestes exteriores, do ladò esquerdo do peito . p. 176 

30 ABRIL 1341.—Bula Gaiiãmus et emltmm) de Bento XII> 
dirigida a el-rei D. Afonso IV, a conceder-lhe a cruzada e a dízima doá 
rendimentos eclesiásticos do reino durante dois anos para a guerra defen¬ 
siva e ofensiva contra os sarraceno8,'em Granada e em Bénámafim (Mar¬ 
rocos) . . . . . ' . . • • > • ' . . . . • pi 178 
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30 ABRIL 1341.—Bula Gaudemm et emltmm, de Bento XII, 
dirigida ao arcebispo de Braga, como executor da bula da cruzada do 
mesmo título.p. 187 

30 ABRIL 1341.—Bula da cruzada Gctuderms et emltamus, de 
Bento XH, dirigida às autoridades eclesiásticas do país, a comunicar-lhes 
haver concedido a el-rei D. Afonso IV, empenhado na luta contra os sarra¬ 
cenos, as indulgências dos que vão em socorro da Terra Santa e a ordenar- 
-Ihes contribuam para tal empresa com a dízima dos seus rendimentos e 
proventos durante dois anos, por se tratar de negócio de Deus e de defesa 
das suas igrejas e demais lugares e bens eclesiásticos, dispensados de tal 
contribuição apenas os cardeais e as Ordens Militares . . . p. 194 

16 MAIO 1341.—Letras Mente leta, do papa Bento XII, dirigidas 
a el-rei D. Afonso IV, de satisfação pelo êxito da batalha do Salado e a 
encorajá-lo a prossepir na luta contra os sarracenos quando for opor- 
... p. 199 

JULHO-NOVEMBRO 1341. — Notícia atribuída a Giovanni Bocca- 
cio sobre expedição às Hhas Canárias, partida de Lisboa a 1 de Julho 

^341.. 202 

15 NOVEMBRO 1344.—Bula Tue deuotionis mceritas, de Cle¬ 
mente VI, a conceder a Luis de Espanha e sucessores católicos e legítimos, 
em feudo perpétuo, as Ilhas Afortunadas ou Canárias com todos os direi¬ 
tos e pertenças e com coroa e cetro áureos e o título de Príncipe da For¬ 
tuna, para difusão nelas' da fé católica, mediante o pagamento do censo 
anual de 400 florins de ouro, à Santa Sé.p. 207 

11 DEZEMBRO 1344.—Bula Vinee Domini Saibahot, de Cle¬ 
mente VI, a comunicar a el-rei D. Afonso IV bem como aos monarcas de 
Aragão e de Castela, concedera a Luís de Espanha as Hhas Canárias, para 
nelas promover a dilatação da fé católica, e a solicitar-lhe auxílio e favor 
para quela empresa.. p. 215 

11 DEZEMBRO 1344.—Bula DesiderabiUter affectmtes, de Cle¬ 
mente VI, solicitar a el-rei D. Afonso IV, bem como aos reis de Castela 
e de Aragão, permita a Luís de Espanha extrair livremente dos reinos de 
Portugal, pagos os impostos e justo preço, navios, gentes de armas, víve¬ 
res e outras coisas necessárias à conquista e sujeição da^‘ ilhas Canárias 
à fé católica . . ... ^ _ p 2 i 6 

10 JANEIRO 1345.—Bula Ad ea ex qvãus, de Clemente VI, a con¬ 
ceder a el-rei D. Afonso IV, a seu pedido e durante dois anos, a dízima dos 
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rendimentos eclesiásticos do país, a fim de ele continuar a guerra contra o 
rei de Benamarim, que fez trégua com os demais reis cristãos da Penín¬ 
sula por 10 anos..p. 217 

10 JANEIRO 1345. —Bula Ad ea ex quibus^ de Clemente VI, a 
incumbir os bispos de Évora e de Viseu de arrecadarem a dizima a que 
alude a bula precedente.P* 321 

10 JANEIRO 1345. —Bula Ad ea ex qmbuSj de Clemente VI, a 
comunicar aos prelados e demais clero secular e regular do paísi haver 
concedido a el-rei D. Afonso IV a referida dízima . . . p. 225 

13 JANEIRO 1345 .— Bula Proweíiíf ea) íwe; de Clemente VI, ende¬ 
reçada a Luís de la Cerda, a conceder indulgência plenária em artigo de 
morte aos fiéis que participem na expedição das Canárias . . p* 228 

13 JANEIRO 1345.—Bula Proumt ex tue, de Clemente VI, diri¬ 
gida a Luís de la Cerda, a conceder indulgência plenária em artigo de 
morte às pessoas que, dentro de três anos, trabalhem na conquista e con¬ 
versão das Canárias.P- 

12 FEVEREIRO [1345].—Carta de el-rei D. Afonso IV ao papa 

Clemente VI, em resposta às letras circulares daquele Vim DminiSabor 
hot e DesiderabiUter affectmtes, na qual declara anuir à concessão das 
Canárias a Luís de la Cerda, posto houvessem sido os portugueses quem 
primeiro as encontrou, e que lhe pode ceder víveres e outras coisas, mas 
não navios e gentes de armas, necessárias à luta em que anda empenhado 
contra os sarracenos .. 231 

13 MARÇO 1345. — Carta de el-rei de Leão e de Castela ao papa 
Clemente VI, a comunicar-lhe o reconhecimento da concessão das Canárias 
a Luís de la Cerda, embora elas pertençam de direito aos reis caste- 

. . . . p. 234 

.. 

22 MAIO 1345. — Letras Quantis hborwsis, de Clemente VI, a orde¬ 
nar a el-rei D. Afonso IV que permita ao Prior do Hospital de S. João^de 
Jerusalém receber e mandar para o estrangeiro dinheiros e freires p. 2db 

20 NOVEMBRO 1345.—Letras Áffeçtionem piem, de Clemente VI, 
a exortar o rei de Aragão a cumprir a promessa que fizera de auxiliar Lms 
de Espanha na conquista das Canárias . . • • • • ’ P* 

15 MAIO 1351, — Bula Dm diligmter, de Clemente VI, a .conceder 
indulgência plenária aos maiorquinos João de ÂUria e Jacob Sagirara 
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como aos religiosos, clérigos seculares e leigos que vão em sua companhia 
para as Canárias, a fim de instruirem os indígenas na fé católica p. 238 

27 FEVEREIRO 1355.—Bula Rmana mater eccJesia, de Ino- 
cêncio VI, a incumbir o arcebispo de Braga e os bispos de Évora e de Viseu 
de recolher metade da dízima dos rendimentos eclesiásticos do país durante 
quatro anos, pelo pontífice concedida a el-rei D. Afonso IV, para a guerra 
contra os mouros que subitamente invadiram as terras portuguesas e 
tomaram vila do Algarve .p. 239 

23 MAIO 1361—Artigos 2.“ e 33.“ dos agravos apresentados nas 
cortes de Eivas a el-rei D. Pedro pelo clero sobre o serviço dos clérigos 
nas hostes e galés e sobre a dízima dos rendimentos eclesiásticos do país, 
indevidamente cobrada nos dois anos subsequentes à morte de el-rei 
D. Afonso IV, por a Santa Sé não haver renovado a concessão ao suces¬ 
sor . P* 244 

29 JUNHO 1370.—^ Carta de el-rei D. Fernando, a doar as ilhas 
desertas de Nossa Senhora a Franca e Gomeira, no mar do Cabo de Não, 
a Lançarote da Franca, vassalo e almirante de el-rei, e a seus sucessores 
por ele as haver encontrado.p. 245 

2 ABRIL 1375.—Bula Accedit wUs, de Gregório XI, a ordenar 
aos eclesiásticos de Portugal paguem, durante dois anos, ao bispo de Évora 
e ao Núncio da Santa Sé a dízima de seus rendimentos, metade da qual 
reverta em auxílio da guerra contra os reis de Marrocos e de Granada, 
a pedido de el-rei D. Fernando, e a outra metade seja entregue a 
Roma.p. 248 

7 JULHO 1376.—Carta de el-rei D. Fernando, a doar a Lançarote 
da Franca, almirante das suas galés, as ilhas de Nossa Senhora a Franca 
e Gomeira e as saboarias pretas de Tavira, Castro Maxim, Alcoutim e aldeia 
de Martim Longo, em razão da guerra que tivera o donatário com os natu¬ 
rais das ditas ilhas e com os castelhanos ...... p. 251 

12 OUTUBRO 1377.—Bula AccedM mhis, de Gregório XI, a con¬ 
ceder a el-rei D. Fernando metade da dízima dos rendimentos eclesiásticos 
do reino durante dois anos, reservada a outra metade à Santa Sé, com 
a condição de ele guerrear os sarracenos em seu próprio chão. p. 253 

8 AGOSTO 1381. — Carta de D. Martinho, bispo de Évora, a trans¬ 
crever, a pedido do Mestre de Avis, a bula Accedit mhis, de Gregório XI, 
de 12 de Outubro de.1377, de concessão.ao rei de Portugal de metade da 
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dízima dos rendimentos eclesiásticos do país para as despesas da guerra 
contra os mouros. P* 

25 JANEIRO 1382. - Autorização do prior da Colegiada de S. Estê¬ 
vão de Alfama da cidade de Lisboa, para João Vicente, barqueiro, e sua 
mulher venderem vinha que trazem emprazada da referida igreja no 
Lavradio, a Afonso Esteves, Mestre das Galés, e a sua mulher Maria de 
Langos. p. 259 

28 JANEIRO 1382. —João Vicente, barqueiro, e sua mulher ven¬ 
dem a Afonso Esteves, Mestre das Galés de el-rei, e a Maria de Langos, 
sua mulher, vinha no Lavradio .P* 260 

6 OUTUBRO 1385. —Carta de el-rei D. João I, de transmissão a 
Luís Álvares Cabral, escudeiro, de todas as terras, rendimentos e direitos 
que tinham sido doados a seu pai Álvaro Gil Cabral . . . p. 261 

8 NOVEMBRO 1385. - Carta de el-rei D. João I, a confirmar a Lopo 
Afonso da Franca, cavaleiro, vassalo de el-rei e almirante das galés, a 
doação que a seu pai, Lançarote da Franca, agora falecido, fizera el-rei 
D. Fernando das saboarias pretas de Tavira, Castro Marim, Alcoutim e 
aldeia de Martim Longo.P- 262 

20 DEZEMBRO 1388. — Súplica da Ordem de Avis ao papa 
Urbano VI, a solicitar-lhe a confirmação em seu Mestre de Fr. Fernando 
Rodrigues de Sequeira, por não poder obtê-la do Mestre de Calatrava, 
envolto no cisma do antipapa Clemente VII.P- 263 

20 NOVEMBRO 1389.—Bula Magne dmotionis sinceritas, de Boni¬ 
fácio IX, a conceder à Ordem de Cristo que presbítero seu, nomeado pelo 
Prior do convento de Tomar e apresentado pelo respectivo Mestre e con¬ 
vento, possa ser nomeado vigário da paroquial igreja de Santa Maria do 
Olival e de algumas outras capelas sitas no território do dito con¬ 
vento . • 

OUTUBRO - NOVEMBRO 1394.—Recibos das despesas efectuadan 
pela Câmara do Porto com o tablado e com os que tangeram nas mati- 
nadas por ocasião do baptizado do infante D. Henrique, na mesma 
cidade.. * • 

17 AGOSTO 1396. — Carta de el-rei D. João I, a ordenar ao corre¬ 
gedor da comarca da Estremadura tire inquirição sobre os artigos que lhe 
transcreve, fornecidos por D. Fr. Lopo Dias de Sousa, Mestre da Ordem 
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de Cristo, acerca da jurisdição tradicional do Mestre nas terras da Ordem, 
para ordenar o que for de direito.p. 273 

8 JULHO 1399. - Carta de el-rei D. João I, a confirmar para sein- 
pre a doação de juro e herdade das terras de Azurara e Manteigas a Lms 
Álvares Cahral, seu vassalo, filho do falecido Álvaro Gil Cabral p. 274 

13 SETEMBRO im.—Bú&Exmkmtre ãeuotmis, áeBomík‘ 
cio K, dirigida a el-rei D. João I e à Rainha D. Filipa, a conceder-lhes que 
ninguém seja provido em benefício eclesiástico de apresentação dos reis 
e rainhas sem seu consentimento. P* 276 

27 JANEIRO [1402]. — Carta do infante D. Fernando de Castela a 
Álvaro Gonçalves, escrivão e enviado de el-rei D. João I de Portugal, a 
comunicar-lhe haver rompido a trégua e não estar disposto a receber os 
embaixadores portugueses.p. 277 

10 FEVEREIRO [1402]. —Carta de el-rei D. João I à Câmara do 
Porto, a ordenar-lhe envie dois procuradores às cortes de Montemor-o-Novo 
até 1 de Março, para se tratar da guerra com Castela, pois as tréguas fin¬ 
dam em 1 de Maio e sabe-se não serem pacíficas as intenções do rei cas¬ 
telhano .. 278 

5 MARÇO [1402]. - Carta de el-rei D. João I à Câmara do Porto, 
a comunicar-lhe acharem-se prorrogadas as tréguas com Castela até 1 de 
Março de 1403, e a ordenar-lhe publique o facto na cidade e as cum¬ 
pram ..p. 279 

[1402].—Lista da redução do pessoal da casa de el-rei D. João I, da 
rainha D. Filipa e dos infantes seus filhos, decretada pelo monarca com 
seu Conselho, para diminuição das despesas régias.... p. 280 

22 JANEIRO 1403.—Bula Áfostólatus ofjmm, de Bento XIII, 
a conceder, após a conquista da ilha de Lançarote, nas Canárias, graças 
espirituais a todos os que trabalhem na sua defesa, na conquista das outras 
ilhas e na conversão dos indígenas ou que para isso concorram p. 294 

22 JANEIRO 1403. —Bula Apostolatus officiim^ de Bento XIII, 
endereçada aos prelados, abades e priores do reino de Aragão, a conceder 
graças espirituais aos que participem na conquista, defesa e conversão 
das Canárias ou que para isso concorram ...... p. 296 

22 JANEIRO 1403,—Bula Apostólatus offkium, de Bento XIII, 
dirigida aos prelados, abades e priores do reino da Escócia, a conceder 
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graças espirituais aos que participem na conquista, defesa e conversão das 
Canárias ou que para isso concorram.. 299 

22 JANEIRO 1403. —Bula Apostolatus officim, de Bento XIII, 
dirigida aos prelados, abades e priores do condado de Armanhaque, a con¬ 
ceder graças espirituais aos que participem na conquista, defesa e con¬ 
versão das Canárias ou que para isso concorram .... p. 301 

24 FEVEREIRO 1403.—Procuração de D. Lopo Dias de Sousa, 
mestre da Ordem de Cristo, passada a Gonçalo Vasques Coutinho, mare¬ 
chal do reino, e a Fernando Álvares, freire da dita ordem e aio dos infan¬ 
tes, para em seu nome jurarem o tratado de tréguas por dez anos com 
Castela, nos termos que no documento se declaram.... p- 304 

3 JULHO 1403.—Bula 'Eximk ãmtmk sinceritas, de Bonifá¬ 
cio IX, em que, a pedido de el-rei D. João I e da rainha D. Filipa, separa 
da diocese de Ciudad Rodrigo os bens e terras que a mesma possuía em 
Portugal, na região de Cima-Coa, e os anexa perpètuamente à diocese 
deLamego. 

7 JULHO 1404.—Bula Rmanus pontifece, de Bento XIII, a erigir 
Rubicão, na ilha de Lançarote, em sede do bispado das Canárias p. 309 

12 AGOSTO 1405. —Carta de el-rei D. João I, a comunicar que 

manda à Inglaterra, em companhia de seus filhos, o seu vassalo Pedro Cha¬ 
veiro, pelo que ordena às justiças do reino suspendam, até o regresso 
dele ao país, a liquidação das dívidas e bem assim os pleitos e 
demandas que ele haja. 

13 AGOSTO 1405 . —Letras Cm nos nííper, do antipapa Bento XIII, 

a conceder ao franciscano Fr. Afonso de S. Lúcar de Barrameda, bispo 
eleito de Rubicão, Canárias, possa receber a sagração de qualquer bispo 
católico, assistido de mais dois ou três.P- 312 

10 JANEIRO 1407. —Carta de el-rei D. João I, a doar a D. Fer¬ 
nando, seu sobrinho, em casamento com D. Leonor Vasques Coutinho, 
enquanto sua mercê for, as terras de Seia, Santa Marinha, S. Romão, 
Folhadal, Penalva, Folhadosa, Vila Cova e Valezim e respectivas jurisdi- 
dições, — bens depois integrados na carta de património do infante D. Hen- 
rique.... ' 

23 DEZEMBRO 1407. —Carta de el-rei D. João I, a aforar para 
sempre, de acordo com a rainha e os infantes, a Diogo Fernandes de 
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Almeida, filho de Fernando Álvares de Almeida, aio dos infantes, herdades 
no termo de Alenquer.p. 314 

7 ABRIL 1408.—Montagem das casas dos infantes D. Duarte, 
D. Pedro e D. Henrique, ordenada pelas Cortes de Évora daquela data, 
tomando el-rei para isso, desde 1 de Maio sepinte, o terço das sisas, de 
que prescindira anteriormente. ..p. 317 

13 AGOSTO 1408.—Letras Ád fOcem, do papa Gregório XII, a inti¬ 
mar certas coisas sobre a convocação do Concílio Geral, por intermédio 
do franciscano Frei Fernando de Portugal.p. 320 

21 OUTUBRO 1408. — Gonçalo Lourenço de Gomide, escrivão da 
puridade de el-rei, e sua mulher Ihês Leitoa vendem a el-rei D. João I o 
seu couto de Guardão, na comarca da Beira, por 615.000 libras,—três 
anos depois incorporado na carta patrimonial do infante D. Hen- 


rique.. 321 

28 MARÇO 1409. — Carta de D. Martinho, rei de Aragão, à con¬ 
dessa de Urgel sobre o casamento da infanta D. Leonor com o primogé¬ 
nito de Portugal.. 322 

27 ABRIL 1409.—Alvará de el-rei D. João I a mandar pagar men¬ 


salmente determinada quantia a Estêvão Leitão, nomeadamente enquanto 
não liquidar o que seu sopo, o Mestre de Santiago, lhe emprestou para 
0 casamento da infanta D. Brites, condessa de Arundel. . p. 323 

8 MAIO 1409. - Aforamento por el-rei D. João I a João de Palma, 

a Nicolau de Palma e a Francisco de Palma de horta junto do muro da 
vila de Loulé, para plantação de cana de açúcar .... p. 324 

7 FEVEREIRO 1410. —Salvo conduto Cum düectos filios, do 
papa Alexandre V, passado a favor dos cavaleiros João Afonso de 
Brito e Álvaro Afonso Nogueira, enviados de D. João I ao concílio 

Pisa... 325 

8 ABRIL ^ 1410. —Carta de crença de D. Martinho, rei de Aragão, 

dirigida a el-rei D. João I de Portugal, de apresentação de mossem Martin 
de Pomar, conselheiro daquele, que vem tratar do casamento de sua sobri¬ 
nha D. Leonor, irmã do conde de Urgel, com o primogénito ou com o filho 

segundo do soberano português. , , . . . , , p. 32 ^ 
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8 ABRIL 1410.—Memorial das coisas que mossem Martin de 
Pomar, conselheiro do rei de Aragão, há-de tratar com el-rei de Portugal 
sobre 0 casamento da infanta D. Leonor ...... p. 327 

5 AGOSTO 1410.-Carta de el-rei D. João I, a dispensar os mer¬ 
cadores da cidade do Porto do pagamento da dízima de penas que tragam 
de Flandres ou de outros lugares, de dois em dois ou de três em três anos, 
para forramento de seus vestires.P- 329 

18 AGOSTO 1410.-Carta de el-rei D. João I, em que, a rogo da 
Câmara da cidade do Porto, dá Regimento ao seu armazém daquela cidade 
quanto à percepção da dízima régia sobre as mercadorias ali entradas por 
mar do estrangeiro, nomeadamente de material para navios . P* 330 

22 OUTUBRO 1410. - Carta de el-rei D. João I, de legitimação de 

Lopo Fernandes Homem, filho de Femão Nunes Homem, comendador do 
Casal, e de Isabel Rodrigues, mulher solteira.P- 334 

20 DEZEMBRO 1410. — Procuração de D. Joana de Albuquerque, 
a autorizar 0 marido, Gonçalo Vasques Coutinho, a escambar com el-rei, 
com 0 abade e convento do mosteiro de Salzedas e com quaisquer pessoas 
os bens que possuem..p. 335 

20 MARÇO 1411.— Bula FícímiadeMocioM, do antipapa João XXni, 
a conceder que as Ordens Militares existentes no país possam continuar a 
cooperar com 0 monarca e sucessores em guerra justa contra cristãos, 
sarracenos e outros inimigos do reino de Portugal.... p. 336 

21 MARÇO 1411.—Bula ílxmie dewfhnis, do antipapa João XXIII, 

a conceder, a pedido de el-rei D. João I, que não incorram nas penas de 
irregularidade, inabilidade e infâmia as pessoas eclesiásticas que contri¬ 
buam para a defesa das terras de Portugal.P- 338 

23 MARÇO 1411.— Escambo pelo qual Gonçalo Vasques Coutinlio e 
sua mulher D. Joana de Albuquerque cedem a el-rei D. João I a sua quinta 
de Silvares, em termo de Viseu, 0 couto de Reriz, no julgado de Lafões, e a 
aldeia das Lágeas, em terra de Seia, bens incorporados na carta de patri¬ 
mónio do infante D. Henrique, pelos préstamos régios de Balsemão, Jul¬ 
gado Alvelos, Mesquinhata, Sonegado, Gondim e Belães, em termo de 

..P' 

17 ABRIL 1411.-Carta de património do infante D.^Henrique, 
dada por el-rei D. João I, de acordo com a rainha e com 0 príncipe her¬ 
deiro D. Duarte . 
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30 MAIO 1411.-«Carta dos Regentes de Castela, a ordenar à 
cidade de Burgos nomeie pícuradores para conselho e outorga das coisas 
necessárias ao Tratado de Paz; pois, não se concordando as duas partes, 
pode reacender-se a guerra entre elas.p. 349 

6 JULHO 1411. —Carta de el-rei D. João I, a doar, enquanto sua 
mercê for, a Diogo Fernandes de Almeida, filho de Fernando Álvares de 
Almeida, aio que foi dos infantes, o canal grande, o serviço real dos judeus 
de Abrantes e termo, etc.p. 348 
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ANES (Vicente), escudeiro da casa de D. João I e escrivão, 274, 279 e 284, 

ANTAO (Mestre), ouvidor ordinário, 127. 

ANTOINE-JUDE, comandante de galé genovesa ao serviço do rei de Franga em 
1338, 246. 

ANTONIO, monteiro da casa de D. João I, 288. 

AQUIRO», Santa Maria «in, 28. 

ARAGAO, 6, 94-95, 100, 111, 170, 180, 209, 214, 216, 235, 237, 294, 296-97, 326-27 
e 328. Domingos de—, 80; Reino de—, 94-95; Reis de—, 80,—V. ARCHIVO 
DE LA CORONA DE ARAQON. 

ARAGAO (Domingos de), 80. 

ARCHIVIO SEGRETO VATICANO, 1, 38, 40, 42-44, 46, 48, 50, 62, 54-57, 62-66, 68-75, 
80, 89, 98,119,133,136-36, 162,166,173-74, 178,187,194,199,.207, 214, 216-17, 
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221, 225, 228-29, 231, 234, 236-37, 247, 253, 263, 275, 294, 296, 299, 301, 309, 
312, 319, 325 e 336. 

ARCHIVO DEL AYUNTAMIENTO DE BURGOS, 349. 

ARCHIVO DE LA CORONA DE ARAGON (Barcelona), 322 e 326-27. 

ARCHIVO GENERAL DE SIMANCAS, 304-05 6 350. 

ARDICIO, cardeal diácono de S. Teodoro, 20. 

ARDUINO, cardeal presbítero do título de Santa Cruz de Jerusalém, 20. 

ARES, 103 e 144. 

ARMANHAQUE (Condado de), 301 e 307; Conde de-, 294 e 302. 
armazém do Porto, 271 e 272. 
arménios, 170. 

ARNULFO, cruzado que relatou a tomada de Lisboa aos mouros, 8. 

ARNULPO (Mestre), 9. 

AROUCA (Mosteiro de), 314. 

ARQUIVO da Câmara Municipal do Porto, 267, 317 e 328-29. 

ARQUIVO da Casa do Castelo (Atoupia da Baleia), 87. 

ARQUIVO da Casa Franca de Alte, 244, 251 e 262. 

ARQUIVO da Direcção de Finanças de Santarém, 3, 5 e 10. 

ARQUIVO Distrital de Braga, 1, 8, 29, 58 e 171. 

ARQUIVO Nacional da Torre do Tombo (Lisboa), 1, 3-5, 9-10, 12, 14-18, 22, 25-26, 
30-31, 33, 35-36, 38, 41-43, 50, 59-60, 66, 68-72, 74, 76-79, 82-85, 88, 90, 95, 98, 
103 110, 119, 121-22, 124, 129, 131, 142, 150, 160, 167, 169, 176, 178, 217, 221, 
239 I 243, 247, 253, 257-60, 263, 266-66, 274-75, 280, 311, 313, 317, 321, 323-25, 
334-35, 338-39, 343 e 348. 

ARQUIVO do Vaticano.—V. ARCHIVIO SEGRETO VATICANO. 
arquivos do VATICANO, 210. 

ARRAIS (Martim), escudeiro de D. João I, 283. 

ARRIZADO (Comenda do), 148. 

ARROMBO (Diogo Gonçalves), escudeiro de D. João I, 284. 

ARUNDEL (Conde de), 323; Condessa de—, 323. 

ARVAL (Vasco de), monteirinho da casa de D. João I, 288, 

ASCELIN, 80. 

ASCENSÃO do Senhor (Festa da), 186,192, 219, 223, 227 e 240, 

ASIA CENTRAL, 81. _ 

ASTORGA (Frei Fernando de),—V. PORTUGAL (Frei Fernando de). 

ATAIDE (Álvaro Gonçalves de), dos 20 grandes da casa de D. João 1,281. 

ATAIDE (Pilipa de), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 289, 

ATAIDE (Nuno Gonçalves de), escudeiro de D. João I, 282. 

ATAIDE (Pero Nunes de), escudeiro de D. João I, 282. 

ATAIDE (Vasco Fernandes de), dos 20 grandes da casa de D. João I, 282. 
ATLANCIA, nome de uima das Ilhas Canárias, 209 e 212. 

ATLÂNTICO.—V. OCEANO ATLÂNTICO. 

ATLAS CATALÃO, 209. 

ATLAS MEDICEU, 209. , „ . , 

ATOUGUIA DA BALEIA, 87-88.—V. ARQUIVO da Casa do Castelo. 

ÁURIA (João de), maiorquino, 237-38. 

AUVRAY (Lucien), 66, 68-69 e 70-75. 

AVINHAO 97 101, 110, 120, 122-23, 132, 136, 138-39, 142, 167, 174-75, 177, 181, 186, 
194, 199,' 201 , 209-10, 214, 216-17, 221. 225, 228-30, 236-37, 239, 243, 250, 263, 
294, 296, 299, 301 e 303. 

AVIS, 52, 83. 86. 96,104,113-14,120-21,145 e 264; Convento de-145. 




m 


MONÜMENTA EENRWINÁ 


AYN (D. Lopo Fernandes de), bispo de Marraqueche, 79 e 80. 

AZEVEDO (João Lúclo de), 281. 

AZEVEDO (Luís Gon 2 aga de), 68 e 79. 

AZEVEDO (Martim Gonçalves de), escudeiro de D. João I, 282. 

AZEVEDO (Pedro de), 1, 66, 68-74, 272 e 323-25. 

AZEVEDO (Pero Lopes de), escudeiro de D. João I, 283. 

AZEVEDO (Rui de), 1, 3 e 105. 

AZURARA DA BEIRA, 261 e 274-75. 

BADAJOZ, 68 e 305. 

BADALCDZI, 47. 

BAIAO (António), 8, 10-11 e 22. 

BAIO (Jocelino de), 9. 

BAIONA (Bispo de), 80. 

BALDIGEM,—V. VALDIGEM. 

BALDUINO, rei de Jerusalém, 5. 

BALLBSTEROS Y BERETTA (D. Antonio), 49, 62, 163,165,169 e 182. 

BALSEMÃO, termo de Lamego, 339-40 e 342. 

BALÜZIO, 1. 

BAPTISTA (Júlio César), 308. 

BARBADO (Pernáo Rodrigues), escudeiro da casa de D. João I, 284. 
BARBAROXA (Frederico), 24. 

BARCELONA, 105 e 323. Bispo e concelho de—, 80. 

BARNABA (Mestre), físico de el-rei D. Dinig, 127. 

BARROS (Lopo de), escudeiro da casa de D. João I„ 283, 

BARROS (Rodrigo de), escudeiro da casa do D, João I, 283. 

BARTOLOMEII, arquidiácono da sé de Lisboa, 9. 

BARTOLOMEU ((D.), bispo da Guarda, 167. 

BAYLBM, 277. 

BEIRA, 65, 129, 274, 320-21. 

BEJA (Mendo Afonso de), escudeiro de D. João I, 282, 

BEJA (Rodrigo Aires de), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

BEJA (Vasco de), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

BELÃES, termo de Lamego, 339-40 e 342. 

BELEáGUA (Femâo Gonçalves), 351. 

BELLESGRID, 326. 

BELLIOADRE, 85. 

BEMPOSTA, 148-49, 155 e 157. 

BENAMARIM, 172,178,182-83,187-89,196-97, 217-18, 221-22, 226-26, 249, 253 e 255-66. 
BENEVENTO, 17 e 18. 

BENTO, mestre-escola da sé de Lisboa, 9. 

BENTO, cardeal presbítero do tíltulo de Santa Susana, 38. 

BENTO xn (Papa), 99, 165, 170, 172-74, 176, 178, 181, 186-87, 194 e 199. 

BENTO Xm (Antipapa), 293-94, 296, 299, 301, 304, 309 e 312. 

BERENGARIO, arcebispo de Compostela, 95. 

BERENGÃRIO (Raimundo), 6. 

BBRGER (Élie), 1 e 80. 

BERNARDO, secretário de D. Martinho, rei de Aragão, 327-28. 

BERNARDO, cardeal diácono de S. Nicolau «in Cárcere Tulliano, 21. 

BERNARDO, cardeal diácono de Santa Maria Nova, 28. 

BERNARDO DE ALBY (D.), bispo de Rodes, 173-74. 

BERNARDO (Raimundo), freire da Ordem do Templo, 6. 
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BERNERO, bispo Prenestino, 20. 

BERTHELOT (Sabino), 201. 

BBSELGA, 6, 11, 15-16, 148 e 156. 

BESTEIROS, 321 e 343. 

BETHENCOURT (João de), 245, 294, 297, 299 e 302. 

BIBLIOTECA da Ajuda (Lisboa), 1, 36, 46 e 79. 

BIBLIOTECA Casanatense de Roma, 38, 42 e 44. 

BIBLIOTHECA Magliabechiana, 201. 

BIBLIOTECA Municipal de Viseu, 3 e 16. 

BIBLIOTECA Nacional de Florença, 201. 

BIBLIOTECA Nacional de Lisboa, 89, 98, 126, e 151. 

BIBLIOTECA Nacional de Madrid, 1. 

BIBLIOTECA Nacional de Paris, 1, 38, 42, 44, 206 e 304-06. 

BIBLIOTECA Real de Parma, 206. 

BIBLIOTECA Valicelliana de Roma, 50, 52 e 55. 

BISCAIA, 332. 

BOCCACIO (Giovanni), 201, 206-08. 

EOCANEGRA (Slmão de), governador de Génova, 210. 

BOLONHA, 185,325, 337 e 339; Universidade de—, 185, Conde de—, 78-79. 
BOLONHÊS.-V. AFONSO III (D.), rei de Portugal. 

BONIFÁCIO VIII (Papa), 90-91 e 95-97. 

BONIFÁCIO IX (Papa), 265-66, 275-76 e 306-07. 

BONNET, 201. 

BONTIER (Pierre), 309, 

BORDIGNÉ (Comte de), 18. 

BORGES (Diogo), escudeiro de D. João I, 282. 

BORGES (Pemão), escudeiro da casa de D. João I, 284, 

BORGES (Lopo), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

BOTELHO (Pero),escudelro da casa de D. João I, 282. 

BRAGA, 2, 4, 6, 8,12,18-19, 26-27, 29, 36-37, 51, 58, 80-81, 84, 90, 95,126, 137-38,141, 
144, 148, 152, 171-72, 180, 183-84, 186-87, 194, 197, 218, 222, 226, 239-40 e 243. 
Arcebispo de—, 2, 4, 8, 18-19, 26-27, 29, 36-37, 51, 58, 80-81, 84, 90, 95,137-38, 
141,180,183-84,186-87,194, 197, 218, 222, 225, 239-40 e 243. Couto de-, 152. 
Sínodo de—, 8. 

BRANCA (D.), mãe de Luís de Espanha, 209. 

BRANDAO (Fr. António), 1, 26, 33,. 66 e 100. 

BRANDAO (Mário), 155. 

BRASIL, 261. 

BRAVACES (Afonso Rodrigues), escudeiro da casa de D, João I, 283. 
bretanha (Duque da), 294. 

BRIOLANJA (D.), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

BRITES (D.), condessa de Arundel, filha de el-rei D. João I, 323. 

BRITO (Fr. Bernardo de), 1. 

BRITO (João Afonso de), cavaleiro, escudeiro de D. João I, 282 e 325. 

BRUM (João), monteiro da casa de D. João I, 288. 

BRUNSCHWIG (Robert), 24. 

BUGIA (Emir de), 79. 

BULAS e outras Letras Pontifícias: 

Accedit nobiSf de Gregôrlo XI, de 2 de Abril de 1375,-284. 

Accedit nobis, de Gregório XI, de 12 de Outubro de 1377,-253. 
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Aã ea ex quibus, de Joâo XXII, de 14 de Março de 1319, — 99, e versão portu¬ 
guesa, 110. 

Aã ea ex quibus^ de Clemente VI, de 10 de Janeiro de 1345,-217, 

Aã ea ex qaibue, de Clemente VI, de 10 de Janeiro de 1345,-221. 

Aã ea ex quilmSj de Clemente VI, de 10 de Janeiro de 1345,-225. 
Affectionem piem.) de Clemente VI, de 20 de Novembro de 1345, — 237. 

,áíí npstnm, de João XXII, de 1 de Julho de 1330, —166. 

Aã pacem, de Gregôrio XII, de 13 de Agosto de 1408, — 320. 

Apostolatus officium, de Bento XIII, de 22 de Janeiro de 1403, — 294. 

Apostolatus officium, de Bento XIII, de 22 de Janeiro de 1403,-296. 

Apostolatus officium, de Bento Xin, de 22 de Janeiro de 1403,-299. 

Apostolatus officium, de Bento XIII, de 22 de Janeiro de 1403, — 301, 

Apostolice seãis, de João XXn, de 23 de Maio de 1320,-133. 

Apostolke seãis, de João XXII, de 23 de Maio de 1320,-135. 

Apostolice seãis, de João XXII, de 23 de Maio de 1320, —140, 

Apostolice seãis specula, de Gregôrio IX, de 7 de Agosto de 1237,-65. 
Attenãentes karissimum, de Honório III, de 22 de Outubro de 1225,-67. 
Oausa que uertebatur, de Gregôrio IX, de 29 de Julho de 1237, — 64. 
Gertum est, de Honôrio ni, de 31 de Janeiro de 1218, — 56. 

Oum a nobis petitur, de Honôrio Hl, de 10 de Fevereiro de 1217, -45. 

Cum auctores et factores, de Celestino Hl, de 10 de Abril de 1197, — 33. 
Gum carissimus in Ghristo, de Gregôrio IX, de 18 de Fevereiro de 1241, — 77. 
Gum ãilectos filios, de Alexandre V, de 7 de Fevereiro de 1410,-325. 

Gum in genemli concilio, de Honório Hl, de 30 de Janeiro de 1218, — 55. 

Gum nos nuper, de Bento XHI, de 13 de Agosto de 1405,-312. 

Gum sicut ãilecfus, de GregôrioIX, de 28 de Novembro de 1239,-71. 

Gum sicut ãilectus, de Gregôrio IX, de 11 de Dezembro de 1239,-72. 

Gum sicut noUlis, de Gregôrio IX, de 28 de Novembro de 1239, — 70. 

Gum sicut tua, de Gregôrio IX, de 25 de Novembro de 1239,-66. 

Gum sicut tua, de Gregôrio IX, de 28 de Novembro de 1239,-69. 

Gum sicut tua, de Gregôrio IX, de 11 de Dezembro de 1239,-71. 

Gum venisses, de Gregôrio IX, de 11 de Dezembro de 1239,-74. 

Gum zelo fiM, de Inocêncio IV, de 8 de Abril de 1245,-79. 

Cupmtes christicolas, de Gregôrio IX, de 21 de Outubro de 1234, — 60. 
Desiãerabiliter affectantes, de Clemente VI, de 11 de Dezembro de 1344, — 216. 
Desiãerantes ab intimis, de Joâo XXII, de 15 de Março de 1319,-119, e ver¬ 
são portuguesa, 121. 

Dmaoionis mtre sinceritas, de Bento XII, de 21 de Junho de 1337,-176. 
Bilectus filks, de Honório IH, de 26 de Janeiro de 1218,-54. 

Dilecti filii, de Gregôrio IX, de 13 de Dezembro de 1239,-75, 

Bilectí filii, de Joâo XXH, de 5 de Fevereiro de 1330,—162. 

Bum ãUigenter, de Clemente VT, de 15 de Maio de 1351,-238. 

Ea que pro bono pads, de Adriano IV, de 15 de Junho de 1159, —14. 

Etsi nos, de Bento XH, de 16 de Junho de 1337,-174. 

Eximie ãeuocionis, de Joâo XXIH, de 20 de Março de 1411,-336. 

Eximie deuofionis, de Joâo XXIII, de 21 de Março de 1411, -338, 

Eximie deuotionia sinceritas, de Bonifácio IX, de 3 de Julho de 1403,-307. 
Eximie uestre deuotmis, de Bonifácio IX, de 13 de Setembro de 1401,-276, 
Qauãmus et exultamus, de Bento XH, de 30 de Abril de 1341,-178, 
Oauãemus et exultamus, de Bento XII, de 30 de Abril de 1341,-187. 
Gauãemm et exultamus, de Bento XH, de 30 de Abril de 1341, -194. 


monvmenta heneicina 


Grauís et diuturna depressio, de Gregôrio IX, de 5 de Jullio de 1237,-62. 

Wbiínobia, de Celestino III.de 22 de Julho de 1196,- 31. 

intelecta ex mstm mteris, de Honôrio III, de 12 de Janeiro de 1218, -52. 

Mer alia saMm. de Gregôrio IX. de 29 de Maio de 1240 ~76. 

Ipsa nos cogit, de Gregôrio IX, de 14 de Outubro de 1229 -59 
Ipsa nos cogit pietas, de Gregôrio X, de 6 de Agosto de 1274, - 83. 
justis petentium ãesiãeriis, de Adriano IV. de 12 de Junho de 11 ^ 

Mtis petmtium ãesideriis, de Alexadre III, de 27 de Junho de t ' * 

Justis petentium desideriis, de Urbano IH. de 28 de Janero de 1186-8 ,-2 • 
Justis petentium ãesiãeriis, de Celestino Hl, de 8 de Agosto de 119S-_3 . 
Justis petentium ãesiãeriis, de Inocêncio IH, de 23 de Março de 1212, 3. 

Justis petentium ãosideriis, de Honório IH. de 21 de Janeiro de 1,-4. 
Justis petentium ãosideriis, de Honório Hl, de 10 de Fevereiro de . 

Ucet in germali concilio, de Gregôrio X, de 12 de Novembro de 1275,-86. 
Magne ãeuotionis sinceritas, de Bonifácio IX, de 20 de Novembro d 

Manifestis probatum est, de Alexandre III, de 23 de Maio de 1179, m 
Mmifestk troWi» est, ds Olemeate m, do 7 de Mmo de IMO, 26. 

Mmifestü protatam est, de Inocêndo m, de 16 de Abril de 1212, ». 

3 f»feslis pnibat. 1 » est, de Hobdrlo III, de 11 de Janeiro de 1218,-50. 

lí«íeIet(i,deB6nloXn,del6deMaiodel341,-m 

jferilis «tr« íaiotiMis, de Alexandre W, de 31 & Matso de 1267, 8 . 

Oto íeltt reortattoiis, de loto XKII, de 27 de reverei» de 1319,-96, 
Polsr spW..», de Inocênelo IV, de 25 de Ontnbro de 12 V- 
Petilio éTectmm filmm, de Gregdrio X, de 1 de Aforto de im 85. 
Proma « tm, de Clemente VI, de 13 de Janeiro a® 13«.-228- 
Prmrn a tm, de Clemente VI, de 13 de Janeiro * 1».- 2S0. 

ÇM.» lotoriosle, de Clemente VI, de 22 de Maio de 1346,-236. 

Qumto mm, de Urbano m. de Janeiro de 1186-87,-28 

g«onioi» Menti»» tmpmm, de Honório in, de 30 de Janeiro d , • 

lma«, mier mimt, de Inoeíneio VI, de 27 íe/™™ 

Rmmm ponti/», de Bento xnl, de 7 de Jnlbo de 
s ommaa «.*, de Bento XII, de 30 de Deaemb» f 6, --17S. 

SÍ5ni/iMif»Hs,deCeleBllnoin,de27deMaiodell94,-29. _ 

SpLoIe» miitimi tm, de Gregôrio K, de 2 de N.yemtoo to 123 . 

S edol.» notiUtoti t»., de Gregôrio K, to II de Eeaembro to 1239,-73. 
Te m muteter, de Inoceneio IH, de 31 de JWo de 1218,--39. 

Tm «ionl» stoitos, de Oemente VJ, de 15 de Novemb» de IW -^20 . 
Vt obseguíiwn cftnsíionorusii, de Honôrio m, de 13 de im o e , 
venientes «i de João XXH, de 16 de de 

Vesíris píís pesíutotioiMÍiMS, de Honôrio ni, de 18 de ® ' „„ 

Vinee Bmà smtMot. de Clemente VI, to 11 de Deaembro de 1344,-216. 


ÍRGOS, 349. „ 1.7 

JBILONBNSE (Diocese), Chalons sur Saone, m. 

.BO MONTE, 148 e 157. 

30 NAO, 244 e 245. 

lBRAL (Álvaro Gil), alcaide da Guarda, 260, 261 e 274. 
lBRAL (Luís Álvares), escudeiro de D. João I, 260, 261 e 274- . 
lBRAL (Pedro Álvares), descobridor do Brasil, 261, 
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CADDBO (Rlnaldo), 201. 

CAHORS.-V. RERERIO (Pulconio). 

CAIS (Porto de), 11. 

CALADO (Joâo), da casa de D. Pllipa de Lencastre, 290. 

CALATRAVA, 75, 76, 86, 95, 97,104,107,109 e 113. Ordem de—. V. ORDEM MILI¬ 
TAR DE~. Regra de-, 104. Vila de—, 105. 

CALATRAVENSES, 105 e 120. 

CALDAS (José), 34. 

CALDEIRA (Diogo), oficial da casa de D, João I, 286, 

CALDEIRA (Gonçalo), escrivão da câmara de el-rei D. João I, 286 e 322. 

CALISTO m (Papa), 105. 

CALMETTE (Joseph), 181. 

CALVIN03, 11. 

CALVOS (Quinta de), 343. 

CÂMARA (Estêvão Martins da), escudeiro da casa de D. Joâo I, 284. 

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO, 267, 278-79 e 319. 

CAMO (Joâo Eanes do), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 290, 

CAMPOS, 15. 

CANALE (M. G.), 262. 

CANÁRIAS (Ilhas), 181, 201-02, 205-07, 209, 214, 216, 228-31, 234, 237-38, 245-46, 262, 
293-94, 296, 297, 299, 301-02, 309-10 e 312. Príncipe das-, 234. 

CANETE, 165. 

CANO (João Eanes do), da casa dos infantes filhos de D, João I, 291. 

CANTO (Eugênio do), 201. 

CAPAREL, monteiro da casa de D, João I, 288. 

CAPRÂRIA, nome dado a uma das Ilhas Canárias por Plínio, 208 e 212. 

CARANTON (Afredo de), 9. 

CÁRCERE TULIANO, 38. 

CARDIGA, 15-16, 145 e 156-57. 

CARNIDE, 162. 

CARREIRA (Visconde da), 1, 66-69 e 72. 

CARVALHO (Lourengo Pires de), 89 e 98. 

CARVÃO (Vasco), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 290. 

CARVÃO (Vasco), da companhia dos infantes, filhos de D. João I, 291. 

CASAL (Comendador do).-V. HOMEM (Fernão Nunes). 

CASAL (Inês do), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

CASÉVEL, termo de Santarém, 144, 147, 152 e 156, 

CASTANHBIRA DE PERA, 314. 

CASTELA, 2, 15, 22-23, 33-34, 52, 66, 90-95, 100, 111, 162-64, 169-70, 172-75, 178-82, 
188-89,196-97, 200, 209, 214, 216, 231-32, 234-35, 240, 245, 277-80, 304-08, 321-22, 
332, 336 e 349-50. Regentes de-, 349. Rei de—, 22, 162, 169, 172, 214, 232, 
234, 245 e 336. Reis de-, 80 e 336, 

CASTELHANOS, 262. 

CASTELO BRANCO, 44-45, 103, 105, 114, 144, 147, 152 e 306. 

CASTELO BRANCO (Diogo de), escudeiro da casa de D. João 1.284. 

CASTELO BRANCO (Lopo Vasques de), escudeiro da casa de D. João I, 282. 
CASTELO NOVO, 148 e 155-56. 

CASTELO RODRIGO, 307 e 350. 

CASTELO DE VIDE, 131. 

CASTRO (D, Fernando de), dos 20 grandes da casa de D. João 1,281. 

CASTRO (D. João de), 343. Dos 20 grandes da casa de D. João I, 281. 
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CASTRO MARIM, 97, 102-04, 106, 112-15, 119, 121, 129, 144, 152, 260-52 e 262-63. 

— Santa Maria do castelo de—, 97,104 e 113. 

CASTRO URDIALES (Ajuntamento de), 80. 

CATALÃES, 238. 

CATARINA (D.), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

CAVALEIRO (Pedro), arcediago de Lisboa, 254-55. 

CELESTINO III (Papa), 29-34 e 41-42. 

CELESTINO V (Papa), 90-91 e 96. 

CELONESA, da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

CBLORICO DA BEIRA, 64-65 e 343. Igreja de Santa Maria de—, 64-65. 
CENORBSA (Mãe de), da casa de D. Filipa de Lencastre, 290. 

CÊNSIO,cardeal presbítero dos Santos João e Paulo, do título Pamaco, 37. 

CERA, 7, 8, 10-14, 16-17 e 22-23. 

CERAS, 8 e 10, 

CERDA (Afonso de la), pai de Luís de Espanha ou de la Cerda, 209. 

CERDA (Fernando de la), filho primogénito de Afonso X de Castela, 209. 

CERDA (Luís de la) ou Luís de Espanha, conde de Clermont, almirante de Franga 
e príncipe da Fortuna, 10, 207, 209-10, 212, 214-16, 228-29, 231-34, 237 e 245. 
CERNENT, nome dado por Plínio a uma das ilhas Canárias, 209 e 212. 

CERVEIRA (Mem), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

CÉSAR (Vicente Anes), ouvidor, 127. 

CEUTA, 321. Emir de-, 79. 

CHARLES, comandante de galé genovesa ao serviço do rei de Franga, 246. 
CHAVEIRO (Pedro), vassalo de D. João I, 311. 

CHELBI (Abd Abdullah Ibn Wazlr).—V. ABUR. 

CHERBURGO, 206. 

CHIL Y NARANJO (Gregórlo), 201. 


CHIPRE, 170. 

CIAMPI (Sebastiano), 201. 

CIBRAIS (Joâo), 329. 

CIMA-COA, 306-07. 

CINTIO, cardeal presbítero do título de Santa Cecília, 20, 

CINTIO, cardeal presbítero do título de S. Lourengo «In Lucina», 27. 
CIRÍACO (Bispo de), 24. 


CISTER, 1, 105, 116, 121 e 128. 

CISTERCIENSES, 6, 76, 83, 86, 105-07, 120 e 177. Mosteiros —, 


177.-V, ORDEM 


CISTERCIENSE. 


CIUDAD RODRIGO, 306-309. 


CLEMENTE III (Papa), 23, 26, 28, 50 e 61. 

CLEMENTE V (Papa), 99, 101, 110-11, 129,134,136, 141 e 155. 
CLEMENTE VI (Papa), 201, 207, 209-10, 213-17, 221, 225, 228-31, 233-38 e 
CLEMENTE VII (Antipapa), 263-64, 307 e 308. 

CLERMONT (Conde de).—V. CERDA (Luís de la). 


245. 


COGOMINHO (Fernando Gonçalves), 170. 

COIMBRA, 2, 6-7,11-12, 30-31, 34, 65, 88-89,101,109,112,117,122-23,126,135,139-40, 


135,140 e 155. Estudo de—, 155. 

COLEGIADA de Santo Estêvão de Lisboa, 258 e 259-60. 

COLIM, mestre do relógio, jogral da casa de D. João I, 287. 
COMENDADOR da Ordem de Santiago em Portugal, 52. 
COMENDADOR de Palmeia, da Ordem de Santiago da.Espada, 45 e 46. 
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COMENDADORES da Ordem do Hospital, 166. 

COMPOSTELA (Santiago de), 29, 46, 63, 67, 70-71, 90 e 96. Arcebispo de-, 29, 70, 
90 e 95. 

CONCÍLIO ECUMÉNICO (XU), 46, 48 6 65. 

CONCILIO Geral de Pisa, 319 e 326. 

CONCILIO Geral de Viena, 59-61,68,71,77-78,83,99,100-01,111,133,134-36,141,185, 
191,193, 220, 224, 241 e 266. 

CONCILIO (IV) de Latrâo, 44 e 55. 

CONSELHO de D. Joio I, 280. 

CONSISTORIO público de 15 de Novembro de 1344 (Acta do-), 207 e 210. 
CONSTlNdA, 348. 

CONSTITUIÇÕES de Clstér, 105. 

CONVENTO de Cristo de Tomar.—V. TOMAR. 103, 167, 176 e 265. 

CORBIZZI (Angelino dei Tegghia de), marinheiro ílorentino, 201 e 202. 

CORDOVA, 47, 49, 234 e 350. 

CORNAGA, 148. 

COROA PORTUGUESA, 7. 

CORRÊA (Marquez de Jacome), 231. 

CORREIA (Gongalo), escudeiro de D. João I, 282. 

CORREIA (Maria) da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 289, 

CORREIA (Paio), escudeiro da casa de D. João I, 282. 

CORTES, 316 e 318. 

CORTESÃO (Jaime), 88. 

COSMEDIN> (Santa Maria «in), 20, 28 e 38. 

COSTA (Fr. Bernardo da), 3, 5,10,12, 14 e 15. 

COSTA (Jonas da), 87. 

COSTA (José Pedro da), 231. 

COTRIM (Álvaro), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

COTRIM (Rui), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

COURAÇA, ponte no termo de Alenquer, 314. 

COURTOIS (G.), 24. 

COimNHO (Álvaro Gonçalves), dos 20 grandes da casa de D. João I, 281. 
COUTINHO (Gongalo Vasques), marechal do reino, 304-05, 317, 335 e 339-43. 
COUTINHO (Leonor Vasques), 313, 

COUTINHO (Vasco Fernandes), dos 20 grandes da casa de D. João I, 281. 
COVILHÃ, 64 e 65. Igreja de S. Pedro da—, 64-65. 

CRAON (Roberto de), grão-mestre da Ordem do Templo, 6. 

CRATO (Vila do). 180. 

CRISTANDADE, 23. Chefe da-, 2. 

CRISTO (Jesus).-V. JESUS CRISTO. 

CRUZ (António), 267 e 272. 

CRUZ DE CRISTO, 129. 

CRUZADA (Bula da), 183 e 186-87. 

CUEVAS, 166. 

CUNHA (Luís Vasques da), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

CUNHA (Maria da), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

CUNHA (Martim Vasques da), dos 20 grandes da casa de D. João 1, 282. 

CUNHA (D. Rodrigo da), 101 e 103. 

Cúria pontifícia, 102, 122 e 239. 

CÚRIA Romana, 2, 21, 34 e 247. 

CUSTODIA Franciscana de Lisboa, 102. 
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D. (Mestre), prior de Santa Maria de Alenquer, 64. 

D’ALBON (Marquis), 3 e 6. 

DAMASO» (S. Lourengo «in), 28. 

DANTEZ (?) (Dlogo Gll), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

DARTHMOUTH, 8. 

DECRETAIS (Cadeira de), 155. 

DEFINIÇÕES e Estatvtos dos cavaleiros de Nosso Senhor Jesus Cristo, 177. 
DELGADO (Gil), regueifeiro da casa de D. João I, 286. 

DELGADO (Vasco Rodrigues), escudeiro da casa de D. João I, 282. 
DESCOBRIMENTOS, 172. 

DEUS. 3-6,10,15-16,18-20, 22, 26-27, 32-37, 39, 40-44, 46, 49-53, 56, 58-62, 74, 76-77, 
79-80 82-89, 96, 99,103-05,109-14,117-29,131-43,146-47,149-51,164,160,163-64, 
167-69,171,173*79,182-90,194-99, 210, 213, 216, 217-18, 221, 226, 228, 230, 232-36, 
238, 244, 248*50, 263, 257-68, 261, 266, 273-74, 295, 297, 300, 302, 307, 309-11, 314, 
830, 836, 338-39, 347 e 349. 

DINIS^D.), rei de Portugal, 87*89,96-103,109,112,117,119,121-24,126,129,131,133, 
135, 139-40, 142*48, 160, 165, 180-81, 188, 196, 208, 275, 317 e 347. 

DINIS (P. António Joaquim Dias), 348. 

DIOGO, criado do chanceler de D. Filipa de Lencastre, 270-71. 

DIOGO, moQo da câpela de D. Joào I, criado de Antão Pires, 285. 

DOCE.—V. EANBS (Teresa). . „ . . 

DOMINGOS (Francisco), prior da IgrBja dé Santa Maria de Alcáçova de Santarém, 125. 
DOMINGUES (Afonso), chantre de LlSboa, 126. 

DOMINGUES (Aparicio), sobre-julz, ouvídòí ordinário, 127. 

DOMINGUES (Bartolomeu), ourives do Porto, 268. 

DOMINGUES (Francisco), cónego de Braga, de Coimbra e de Silves, prior da greja 
de Santa Maria da Alcáçova de Santarém e chanceler de el-rei. 

DOMINGUES (Francisco), clérigo da Ordem de Cristo, 151. 

DOMINGUES (Francisco), fretador das naus, 160. 

DOMINGUES (Gongalo), 172. 

DOMINGUES (Lourengo), cantor da capela de D. João I, 286. 

DOMINGUES (Pero), porteiro-mor, ouvidor ordinário, 127. 

POMINGUES (Vasco), criado de Estêvão da Guarda, 162. 

DOMINUS SABAHOT, 214-15 e 233. 

DORNAS, 147 e 156. 

DJ, m. m, 281, 291, 313-14, 316-17, 322, 340, 342-43 e 847-48. 
pULCERT (Angelino), cartógrafo, 206 e 246. 

EANES.—V. ANES, 

EANES (Afonso), tabelião de el-rei em Castelo Rodrigo, 307. 

EANES (Bernardo), escrivão de justiças da casa de D. João I, 287. 

EANES (Dinis), deão de Lisboa, 319. 

EANES (Domingos), pregoeiro, 269. . üa lia iob 

EANES (Domingos), tabelião dos reinos de Portugal e do Algarve, 110,118, izi, i , 

128 e 130-32. 

EANES (Domingos), cónego do Porto, 126. 

EANES (Domingos), guarda do infante D. Pedro, 160. 

EANES (Girai), 150. 

EANES (Gongalo), tesoureiro do Mestre da Ordem de Cristo, 306. 

EANES (Gongalo), tabelião, 268. 
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EANES (Gongalo), criado de Lourenço Martins, alcaide de Leiria, 268. 

EANES (João), vereador do Porto, 268. 

EANES (João), meirinho da casa de D. João I, 287 e 292. 

EANES (Pedro), tabelião de el-rei D. Afonso IV, 169. 

EANES (Pedro), escrivão de D. João I, 348. 

EANES (Pero), escrivão da chancelaria de D. João I, 286. 

EANES (Pero), escrivão da despesa da casa de D. João I, 286. 

EANES (Rodrigo), 150. 

EANES (Rodrigo), criado de Gonçalo Lourengo, 322. 

EANES (Soeiro), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151, 

EANES (Teresa), mulher de Francisco Domingues, dita Doce, 160. 

EANES (Teresa), mulher de Diogo Mendes Monfalim, 161, 

EANES (Vicente), criado do bispo do Porto, 268-69. 

EGA, 31-32, 41, 43-44, 129, 144 e 147. 

EIRAS (João Vasques das), 269. 

ELGA (Rio), 16. 

ELVAS, 58, 62,148,156 e 243. Cortes de~, 243. 

BMBRONEA, nome de uma das ilhas Canárias, 209 e 212. 

ENCARNAÇÃO (D. Tomás da), 3 e 33. 

ERDMANN (Cari), 1, 2, 6-8,12,14,17,21-22, 26, 29-31, 33-34, 48-49, 51, 58, 78, 98,100, 
102, 171 e 180. 

ESCADA DA PEDRA (Fernando Alvares da), 314. 

ESCÓCIA, 170, 294, 299 e 300. 

ESPANHA, 6, 21, 29, 30, 38, 44-49, 51-54, 56, 60-62, 78, 82,125,171,178,199, 200 e 202. 
Mar de —, 332. 

ESPANHA (Luís de).-V. CERDA (Luís de la). 

ESPANHA ULTERIOR, 202. 

ESPANHAS, 32-33, 55, 182, 188, 196, 218, 222, 226. 

ESPERANÇA (Fr. Manuel da), cronista, 81,101 e 320. 

ESPERIDUM, nome de uma das ilhas Canárias, 209 e 212. 

ESPIRITO SANTO, 3, 5, 10, 15 e 264. 

ESTAÇO (Mestre), tio de João de Santarém, 284. 

ESTAÇO (Mestre), físico da casa de D. João I, 286. 

ESTATUTOS DA ORDEM DE CRISTO, 263. 

ESTEVAINHA (D.“), mãe de D. Maria, mulher e testanlenteira de Gil PaJão, 161. 
ESTÊVÃO (D. Fr.), bispo de Lisboa, 101. Bispo do Porto, Custódio da Custódia 
Franclscana de Lisboa e confessor de el-rei D. Dinis, 102. 

ESTÊVÃO, mestre-escola da Igreja de Lisboa, 64. . 

ESTÊVÃO (Mestre), físico de el-rei D. Dinis, 127. 

ESTEVÊNS (Afonso), advogado na corte de el-rei D. Dinis, 127. 

ESTEVÊNS (Gil), 150. . ■ ’ ' 

ESTEVÊNS (Lourengo), 161. 

ESTEVÊNS (Marcos), 162. 

ESTEVÊNS (Pero), ouvidor ordinário, 127. 

ESTEVÊNS (Vasco), prior da Moita, advogado na corte de ei-rei D. Dinis, 127. 
ESTEVES.—V. ESTEVÊNS. 

ESTEVES (Afonso), 172. 

ESTEVES (Afonso), mestre das galés, 258-60. 

ESTEVES (Afonso), comprador dos infantes filhos de D. João 1 e- jogral de sua 
casa, 287 e 291. . . . 

ESTEVES (Diogo), porteiro do corregedor da casa dé D. João I,. 287, . : 


UI 


ESTEVES (Gongalo), cantor da capela de D. João I, 284. 

ESTEVES (Henrique), cónego de Coimbra, 132. 

ESTREITO de Gibraltar, 169 e 179. 

ESTREMADURA (Província da), 129 e 272-73. Comarca da-, 272. 

ESTREMÕS, 316. 

EUBEL (Conradus), 63, 102, 246, 307 e 312. 

EUDÕXIO, 28. 

EUGÊNIO III (Papa), 4. 

EUGÊNIO IV (Papa), 105. 

EUROPA, 6 e 98. 

EUROPEUS, 246. 

ÉVORA, 29, 45-46, 52, 54, 57, 76, 86, 104-05, 113, 120-21, 125-26, 148, 168-70, 179-81, 
187, 195, 219, 221, 227, 239-43, 247-48, 250, 255, 257-58, 263, 272, 305, 316-17, 
337, 342, e 348. Bispo de-, 29, 45-46, 52, 54, 57 e 76. Arcebispo de-, 86, 
125-26, 169, 179-81, 187, 195, 219, 221, 227, 239-43, 247, 250, 255 e 257. Cortes 
de—, de 1408, 272. Convento de S. Francisco de-, 76. 

EVORA (João de), contador da casa de D. João I, 286. 

EVORA (Lourengo Esteves de), testemunha, 259. 

FAISÃO (Pedro), notário de el-rei, 16. 

FALIZ (Martinho), 9. 

FARIA (Pedro de), escudeiro da casa de D. João 1,284. 

FARO, 321. 

PEIO (Diogo), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

PELIX (João), cardeal presbítero, do título de Santa Susana, 28. 

FBPJOL (Domingos), 9. 

FERNANDES (Afonso), deão, 126. 

FERNANDES (Afonso), amo da infanta D. Maria, 160. 

FERNANDES (Afonso), criado de Gongalo Lourengo, 322. 

FERNANDES (Catarina), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 289. 
FERNANDES (Diogo), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

FERNANDES (Frei João), capelão da casa de el-rei D. João I, 284. 

FERNANDES (Lopo), nobre português. Senhor de Ferreira, 162-63, 179, 181, 187, 

195 e 199. 

FERNANDES (Lopo), cantor da capela de D. João 1,285. 

FERNANDES (Lourengo), cavaleiro da Ordem de Cristo, 161. 

FERNANDES (Martim), cavaleiro da Ordem de Cristo, 161. 

FERNANDES (Nuno), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

FERNANDES (Pero), moço da capela de D. João I, 286. 

FERNANDES (D. Sancha), mulher de D. Fernando, Infante de Serpa, 66. 
FERNANDES (Sancha), mulher de João Vicente, barqueiro, 258-260. 
FERNANDES (D. Vasco), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 

FERNANDES (Vasco), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 
FERNANDES (Velasco ou Vasco), 12. 

FERNANDO (D.), rei de Portugal, 208, 244-48, 250-53, 261-62, 320 e 335. 
FERNANDO (D.), filho de el-rei D. Henrique, 280. 

FERNANDO (D.), filho do infante, 280 e 313. 

FERNANDO (D.), linfante de Serpa, irmão de el-rei D. Afonso II, 61 e 66-75. 
FERNANDO (D.), infante de Castela, tio de D, João II de Castela, 278, 349 e 35 . 
FERNANDO (D.) de Castela, 277-78. • 

FERNANDO (D.), Infante Santo, 281. 

FERNANDO (Prei).-V. PORTUGAL (Prçi Fçrnando de), 
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FERNANDO III, 58 e 62, 

FERNANDO (Mestre), oficial da casa de D. João I, 286. 

FERNANDO (Mestre), cirurgião da casa de D. João I, 293. 

FERNANDO (Pedro), escudeiro de el-rei D. Sancho 1,16. 

FERNANDO DE PORTUGAL (Prei).-V. PORTUGAL (Frei Fernando de). 
ferreira de Aires, 148 e 157. 

FERREIRA (Comenda de), 147. 
ferreira (Igreja de), 156. 

FERREIRA (J. A. Pinto), 272. 

FERREIRA (Mons. José Aupsto), 29 e 58. 

FERREIRA (Senhor de), 163, 179, 181, 187 e 195. 

FERRO (Ilha do). Canárias, 205. 

FEZ (Rei de), 178. 

FIGUEIREDO, 10 e 100. 

F TMP A. (D.) de Lencastre, 264, 271, 275-76, 280, 306-07, 314, 343 e 347. 

HLIPE VI, rei de França, 209-10. 

FILIPE O BELO, rei de França, 100. 
física (Cadeira de), da Universidade, 155. 

FITERO (Abade Raimundo de), fundador da Ordem Militar de Calatrava, em Espa¬ 
nha, 105. 


FLANDRES, 46, 99, 208, 328-29 e 331. 

PLICHB (Augustin), 6. 

FLORENÇA, 201-02. 

FLORENTINOS, 211. 

FLOREZ (P. Henrique), 52. 

FOGAÇA (Femão), escudeiro de D. João I, 282. 

FOGAÇA (Lourenço João), cavaleiro, chanceler e embaixador a Roma, 254. 
FOGAÇA (Martim), escrivão da casa de D. João I, 286. 

FOK (Conde de). 294. 

FOLHADA, aldeia a par de Gouveia, 261. 

FOLHADAL, 313 e 343. 

FOLHADOSA, 343. 

FONSECA (Faustlno da), 231. 

FONSECA (Gonçalo Anes da), escudeiro da casa de D. João I, criado de Gonçalo 
Anes, 284. 


FONSECA (Lourenço Vasques da), escudeiro da casa de D. João 1,283. 

FONSECA (Pedro Vasques da), escudeiro da casa de D. João I, 288. 

FONTE ARCADA, 6, 144, 148 e 152. 

FONTE LONGA, 148. 

PONTES LONGAS. 157. 

FORMOSA (Rua), no Porto, 272. 

FORTUNA (Ilhas da) ou Canárias, 209, 229-30, 232, 234 e 238.-V. CANÁRIAS 
(Ilhas). 


FORTUNA (Príncipe da).--V. CERDA (Luís de la). 

FOYES (Tomas de), escudeiro da casa de el-rei D. João I, 284. 

FRANÇA, 6, 78,100,170, 209, 246 e 382. 
frança (Almirante de).-V. CERDA (Luís de la). 

FRANCA (Lançarote da), almirante, 244-47, 250-52 e 262. 

cavaleiro, vassalo de el-rei e almirante das galés, 262 . 
FRANCÊS, monteiro da casa de el-rei D. João I, 288. 
freire (Anselmo Braamcamp), 163,181 e 314, 



I'REIRE (João), escudeiro de el-rei D, João I, 282. 

FREIRE (João), camareiro da casa de D. João I, 285, 

FREIRE (Rui), pai de João Freire, 282. 

PREITAS (Álvaro Gonçalves de), vedor da fazenda de D. João I, 322. 
FREITAS (Fernão de), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

FREITAS (João de), escudeiro da casa de D, João I, 283. 

PREIXEDA, 7 e 11. 

PROIDEVAUX (H,), 23. 

FRUTUOSO (João Martin.s), tabelião, de Santarém, 127 c 132, 
PUENTBRRABIA, 332. 

FUERTEVENTURA (Ilha de). Canárias, 205 e 245. 

PULCHERIO (Ganfrldo), 15. 

FULHõ (?) (Fernão), besteiro da câmara de D, João I, 287. 
PÜNCI-IAL, 7, 105 e 265-66. Ilha do—, 265. 

FURTADO (Fernão), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

GABINETE de História da Cidade do Porto, 267, 277-79, 317 e 328-29. 
GALEGO (Vasco Gonçalves), escudeiro da casa de D. João I, 284. 
GALETA (Ilha), 209 e 212. 

GALIZA, 34, 49, 234 e 332. 

GAMBOA (João de), jogral da casa de D. João 1, 287. 

GAMBLIM (João), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 
GAMS, 246. 

GUANCHOS, 252. 

GARDA, V. GUARDA. 

GARCIA (João), tabelião de D. João I no Porto, 267-271. 

GARRIGO (Pero Eanes), contador da casa de D. João 1,286. 
GAUDINAS (Pedro), 12. 

GAZTAMBIDE (J. Gofil), 162. 

GBEN.—V. JAEN. 

GEILA (Estêvão), 161. 

GENEBRA, da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 289. 

GÊNOVA, 99, 170,179, 208, 210 e 262. Arcebispo de-, 80. 
GERALDES.-V. GIRALDBS. 

GERALDO (D.), blspo de Evora, 126 e 131. 

GERALDO (Mestre), físico de el-rei D. Dlnis, 127. 

GHARB (Algarve), 48, 76 e 78.—V. ALGARVE. 

GIANIS (Gherardinus), 202, 

GIBRALTAR, 169, 178 e 180. 

GIENIL —V. JAEN. 

GIL (Diogo), escudeiro de D, João I, filho de Gil Eanes, 282. 

GIL (Fernão), escudeiro do chanceler Francisco Domingues, 133, 

GIL (João), escudeiro, 182 e 150. 

GIL (João), cavaleiro da Ordem de Cristo, 161. 

GIL (Lourenço), almoxarife de D. João I em Faro, 321. 

GIL (D. Martim), bispo de Silves, 306. 

GIL (Martim),ouvidor ordinário, 127. 

GIL (Vasco), licenciado, oficial da Relação de D. João I, 285. 

GIL (Vicente), escrivão da chancelaria régia, 133. 

GILBERTO (D.), bispo de Lisboa, 4, 5, 7-9, 12 e 39. 

GIRALDBS (Gonçalo), meirinho da casa de D. João 1,287. 

GODINHO (Estêvão Pires), escudeiro da casa de D. João I, 283. 
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GODINHO (Vitorlno Magalhães), 201 e 231. 

GOIS (Maxtim Vasques de), escudeiro de D. João I, 282. 

GÔIS (Nvmo Álvares de), escudeiro de D. João I, 282. 

GOMEIRA (Ilha da), nas Canárias, 205, 209, 244-46, 250-52 e 262. 

GOMES (Afonso), escudeiro da casa de D. João I, criado de João Gomes, 284. 
GOMES (Bartolomeu), monteiro da casa de D. João I, 288. 

GOMES (João), patrão de Estêvão Anes, 283. 

GOMES (João), patrão de João de Oliveira e de Afonso Gomes, 284. 

GOMES (Sancho), 66. 

GOMIDE (GonçaJo Lourengo de), escrivão da puridade de D. João I, 320. 
GONÇALO, escudeiro da Cúria Régia, 11. 

GONÇALO (D.), bispo de Évora, 126. 

GONÇALO (D.), arcebispo de Braga, 171, 187, 197 e 222. 

GONÇALO (D.), bispo de Viseu, 16. 

GONÇALO (Mestre), oficial da casa de D. João I, 286. 

GONÇALVES (Afonso), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

GONÇALVES (Afonso), bordador da casa de D. João I, 286. 

GONÇALVES (Álvaro), escrivão de D. João I, 261, 276 e 277-79. 

GONÇALVES (Álvaro), escrivão da câmara de D. João I, 286. 

GONÇALVES (Álvaro), chanceler da Relação de D. João I, 285. 

GONÇALVES (Álvaro), escudeiro de el-rei D, João I, 335. 

GONÇALVES (Álvaro), vedor da fazenda de el-rei D. João I, 286. 

GONÇALVES (Álvaro), prior da Ordem Militar do Hospital, 235-36 e 277. 
GONÇALVES (Beatriz ou Brites), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 
GONÇALVES (Beatriz ou Brites), covilheira da casa da D. Filipa de Lencastre, 290. 
GONÇALVES (Estêvão), raçoeiro da igreja de S. Estêvão de Santarém, 162. 
GONÇALVES (Estêvão), escrivão do Infante D. Fernando de Castela, 277. 
GONÇALVES (Pernâo), escrivão do Mestre da Cavalaria da Oredem de Cristo, D. Gil 
Martins, 131. 

GONÇALVES (Fernão), oficial da Relação de D. João I, 285 e 311. 

GONÇALVES (Gil), tabelião de el-rei em Lisboa, 260. 

GONÇALVES (Gonçalo), 9. 

GONÇALVES (D. Gonçalo), bispo de Lamego, 307. 

GONÇALVES (Gonçalo), procurador do concelho do Porto, 268-71. 

GONÇALVES (João), escudeiro da casa de D. João I, sobrinho do arcebispo, 284. 
GONÇALVES (João), escrivão de D. João I, 334. 

GONÇALVES (João), dispenseiro da casa de D. João I, 286. 

GONÇALVES (João), porteiro dos infantes, filhos de D. João I, 287. 

GONÇALVES (Leonor), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

GONÇALVES (Lourenço), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 

GONÇALVES (Lourenço), bordador da casa de D. João I, 286. 

GONÇALVES (Fr. Martim), Mestre da Ordem Militar de Cristo, 76,167 e 169. 
GONÇALVES (Martim), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 290. 

GONÇALVES (Martim), 12. 

GONÇALVES (Mêcia), ama, da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 
GONÇALVES (Mem), 132. 

GONÇALVES (Pedro), 9. 

GONÇALVES (Pero), cavaleiro da Ordem de Cristo, 161 . 

GONÇALVES (Pero), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 

GONÇALVES (Ruy), cavaleiro da Ordem de Cristo, 161. 

GONÇALVES (Vasco), escudeiro e escrivão da casa de D, João I, 284. 
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GONÇALVES (Vasco), vedor do infante D. Duarte, 286. 

GONÇALVES (Vasco), besteiro da câmara de D, João I, 287. 

GONÇALVES (Vasco), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 290. 

GONÇALVES (Vasco), caçador de el-rei D. João I, 293. 

GONDIM, termo de Lamego, 339-40 e 342. 

GORDÔN, 360. 

GORGODES nome de uma das ilhas Canárias, 209 e 212. 

GORIÇA (Beatriz ou Brites Afonso), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

GOUVEIA, 261. 

GRA-BRETANHA, 8. 

GRA-CANÁRIA, 205, 208, 212 e 238. 

CtRACIANO, cardeal diácono dos Santos Cosme e Damiâo, 20 e 28. 

GRACIOSA, ilha do arquipélago das Canárias, 205. 

GRAMÁTICA (Cadeira de) da Universidade, 155. 

GRANADA, 99, 133-34,136,140-41, 166-67, 172, 178, 183-84, 186-87, 189, 191-92, 197, 
247-48, 253 e 256-56, 

GRBGORIO, cardeal diácono de Santa Maria «in Aquiro, 28. 

GREGORIO, cardeal diácono de Santa Maria «in Porticu», 28. 

GREGÓRIO VII (Papa), 24. 

GREGORIO VIII (Papa), 105. 

GREGORIO IX (Papa), 23-24, 69, 60-77 e 168. 

GREGORIO X (Papa), 83-86. 

GRBGORIO XI (Papa), 247-48, 262-53 e 257-58. 

GRBGORIO XII (Papa), 319-20. 

GRBGORIO de Santo Angelo, cardeal diácono, legado da Sé Apostólica em Bspa- 
nha, 29. 

GUALA, cardeal presbítero de S. Martinho, do título «Aquitli», 38. 

GUALTER Eufgundiense, 4, 

GÜALTER Flandrense, 9. 

GUALTER Hastingiense, 9. o-r 

GUARDA, 7, 62-65, 67, 126,160, 167-68, 261 e 313. Bispo da-, 62, 64-65 e 126-27. 

GUARDA (Estêvão da), secretário régio, 126-27,150 e 162. 

GUARDAO (Couto do), 320-21 e 343. , 

GUEDELHA (Afonso), 127. 

GUIDO, bispo Prenestino, 37. 

GUIDO, cardeal diácono de S. Nicolau «in Cárcere Tulllano», 38. 

GUILHERME, arcebispo de Braga, 239. 

GUILHERME, conde holandês e condestável doa cruzados estrangeiros no asse o 
de Alcácer do Sal, 48 e 54. 

GUILHERME (Mestre), boticário de el-rei D. João I, 286. 

GUIMARABS, 4, 132 e 263. 

GUINÉ, 106. 

GULFAR (Terra de), 343. 

HARBEITO, cónego da sé de Lisboa, .9. 

HARDALES, 166. ■ ■ „ 

HEFELE (Charles-Joseph) -LECLERCQ: (Dom H.), 46, 56, 185 e 319. 

HENNIG, 202. 

HENRIQUE, bispo. de. Albânia/20. - : 

HENRIQUE, monteiro da casa de el-rei D. João I, 288, 

HENRIQUE (D.), conde Portucalense, 10. 

HENRIQUE II (D.), rei de Castela e de Leão, 280, :,..; .. 
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HENRIQUE (Infante D.), filho de el-rei D. Joâo I de Portugal, 7,100,172,181, 209 
e313. Nascimento do—, 271. Casa onde nasceu o—, 267 e 271-72. Recibos de 
despesas feitas pelo município da cidade do Porto com as matinadas na ocasião 
do baptizado do—, 267-271. Padrinho de baptismo do—, 271. Aio do—, 313-14 
e 348. Vai a Inglaterra, 311. Montagem da casa do—, 316-19. Organização 
do património do—, 321-22, 335-36 e 339-42. Carta de património do—, 342-48. 
Administrador da Ordem Militar de Cristo, 105. Reformador dos Estatutos da 
Ordem Militar de Cristo, 105. Escudeiro e vedor do—, 261. Outro pessoal seu, 
280 e 291-92. Testamento do —, 105. 

HENRIQUES (D. Afonso), rei de Portugal. Presta vassalagem à Santa Sé, coloca 
0 reino sob sua protecção e de S. Pedro e compromete-se a pagar àquela o censo 
anual de 4 onças de ouro, 1-2. Doa à Ordem do Templo o eclesiástico de 
Santarém, 3-4. Doa aos Templários o castelo e termo de Cera, na região de 
Tomar, 10-12. Confirma à Ordem do Templo a doação anterolrmente feita do 
castelo de Tomar e doa-lhe os do 2iêzere, da Cardiga etc., 15-16. O papa Ale¬ 
xandre m reconhece-lhe o título de rei, 18-21 e 22-23. 

HBRCULANO (Alexandre), 1, 8, 21, 34, 48-49, 58, 62-63, 66-67, 73, 76-77 e 78. 

HEREFORD, 140. 

HERGENROETHER, 210. 

HISPALENSE, 310 e 312. 

HOBPER, 209. 

HOLANDA, 48 e 54. 

HOMEM (Pernão Nunes), Comendador do Casal, da Ordem de Avls, 334. 

HOMEM (D. João), bispo de Viseu e padrinho de baptismo do infante D. Henrique, 271. 

HOMEM (Lopo Fernandes), filho de Femão Nunes Homem, 334. 

HONÔRIO in (Papa), 23, 38-46, 48-52, 64-68. 

HOROY, 39, 42, 45 e 50. 

HOSPITAL (Ordem do) de S. João de Jerusalém.—V. ORDEM MILITAR DO HOS¬ 
PITAL. 

HOSPITALARIOS, 184. 

HUBALDO, bispo de ôstia, 20. 

HUGO, bispo Ostiense e Veletrense, 37.. 

HUGO, cardeal presbítero, do título de S. Clemente, 20. 

HUICI MIRANDA (Ambrosio), 34, 49, 81 e 182, 

HUMBERTO n (Delfim), 210. 

IBN KALDUN, cronista árabe, 179. 

IDANHA, 7, 16, 63 e 129. 

IDANHA-A-NOVA, 130, 148 e 157. 

IDANHA-A-VELHA, 129-30, 148, 156-57. 

IGREJA DE AFRICA, 23. 

ILHAS ADJACENTES, 7 e 105. 

IMPÉRIO ALMOHADA, 48, 62 e 81. 

IMPÉRIO ROMANO, 23. 

INéS (D.), filha do Mestre de Santiago, 323-24. 

INGLATERRA, 170, 210, 311 e 332. 

INGRES (Joâo), porteiro da câmara de el-rei D. João I 286 

INOCDNCIon (Papa), 1, 2 e 21. ' 

INOCÊNCIO m (Papa), 23-24, 36-39, 42-43, 46-47, 61,105 e 181.. 

INOCfiNdO IV (Papa), 24, 78-79 e 81 . 

INOCÉNdO VI (Papa), 239. 

IRCHENFIELD (Barão de), 323, 
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IRLANDA, 831-32. 

ISLÃO, 180. 

JACINTO, cardeal diácono de Santa Maria «in Cosmldln>, 20 e 28. 

JACINTO (Cardeal), Legado Apostólico à Penín,sula Hispânica, depois Papa Celes¬ 
tino in, 21 e 29. 

JACOB, 9. 

JADIN (L.), 170. 

JAIME DE ARAGÃO, 62. 

JAEN, 47, 49 e 234. 

JANIM, criado de Tradono, 270-71. 

JAVIERRE MUR (D. Aurea L.), 106. 

JEREZ DE LA FRONTERA, 178. 

JERUSALÉM, 3-5, 20, 32-34, 37, 46, 59, 81, 85, 99, 108, 111 e 117. 

JBRVAS, da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 290. 

JESUS (Fr. Rafael de), 180. 

JESUS CRISTO, 1, 4-5, 11, 18, 20, 25-27, 29, 30, 33, 35-37, 50-51, 57, 61, 70-71, 77, 
80-81, 84, 96, 100-04, 106-08, 110-21, 124-29, 131-36, 139, 140-41, 143, 150-51, 
160, 162, 166, 173, 175, 178-79, 182, 187-88, 195-96, 199, 200, 209, 217, 222, 
226, 229, 230, 232, 234, 237, 239, 248, 253, 267, 276, 294, 297, 300, 302, 307, 
309-10, 336, 338 e 351. 

JOANA I, rainha da Sicília, 210. 

JOANA (D.), filha do Mestre( ?), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 
JOANES (Martim), 12. 

JOÃO, bispo de Sabina, 37. 

JOÃO, cardeal diácono de Santo Ângelo, 20. 

JOÂO, cardeal presbítero do título de Santa Anastásia, 20. 

JOÃO, cardeal do título de S. Clemente, bispo Tuscanense, 28. 

JOÃO, cardeal diácono de Santa Maria «in Cosmidin», chanceler da Santa Igreja, 38. 
JOÃO, cardeal diácono de Santa Maria «In Via Lata», 38. 

JOÃO, cardeal diácono dos Santos Cosme e Daraiâo, 38. 

JOÃO, cardeal presbítero dos Santos João e Paulo, «tituli Pamachii», 20. 

JOÃO, cardeal presbítero, do título de S. Marcos, 20. 

JOÂO, cardeal diácono de S. Teodoro, 28. 

JOAO (Mestre), sapateiro, monteiro da casa de D, João I, 288. 

JOÃO (D.), infante, filho de el-rei D. João I, 291. 

JOAO I (D.), rei de Portugal, 172, 180, 260-62, 264-65, 271-80, 305-07, 311, 313-14, 
320-21, 323-26, 328-30, 334-36, 338-39, 342-43 e 347-48. 

JOÃO II (D.), rei de Castela, 349 e 351. 

JOAO ni (D.), rei de Portugal, 265-66. 

JOÃO (D.), bispo de Siguença, 350. 

JOÃO (D.), arcebispo de Braga, 2, 4, 12, 16, 96 e 138. 

JOÃO (D.), arcebispo de Santiago de Compostela, 71. 

JOÃO (D.), arcebispo de Lisboa, 317. 

JOÃO (D.), bispo de Coimbra, 2. 

JOÃO (D.), bispo de Évora, 239. 

JOÃO (D.), bispo de Viseu, 221 e 239. 

JOÃO, filho de Afonso de Espanha, 126. 

JOAO, filho de Afonso Guedelha, 127. 

JOÃO (Fr.), prior dos dominicanos de Lisboa, 127. 

JOÃO (Fr.), confessor de el-rei D. Dlnis, 131. 

JOÃO, prior de Santa Cruz de Coimbra, 31. 
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JOAO XXH (Papa), 78, 88-91, 95, 97-99, 103, 105, 109-11, 117, 119,121-24, 127, 129, 
131-33, 135,140,143, 162, 166 e 170. 

JOAO XXin (Antipapa), 336 e 338. 

JOAO (Domingos), notário de el-rei D. Dinis, 90,110 e 125. 

JOAO (Jacob), notário de el-rei D. Dinis, 88. 

JOAO (Mestre), deâo da Sé de Lisboa, 63-66. (D.)-, bispo de Lisboa, 66. 
JOAQUIM, monteiro da casa de el-rei D. João I, 288. 

JOAQUIM, da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 

JORDÃO, 89, 98 e 123. 

JUÇA, latoeiro, 268. 

JULGADO, termo de Lamego, 339-40 e 342. 

JULIEN (André), 62. 

JUNCAL, 161. 

JUNONIA, nome de uma das ilhas Canárias, 208 e 212. 

LABORANS, cardeal diácono de Santa Maria «in Porticu», 20. 

LAFÕES, 16, 339-40 e 343. 

LAFÜENTE (D. Modesto), 169 e 182. 

LAGEAS (Aldeia das) em terra de Seia, 339-43. 

LAIAM, 343. 

LAMEGO, 12, 57, 126, 160, 266, 306-09, 339-40 e 342. 

LANÇAROTE, ilha do arquipélago das Canárias, 205, 208-09, 245, 252, 262-63, 293-94, 
297, 299, 302, 309 e 310. 

LANÇAROTE (Doutor), secretário da Relação de el-rei D. João I, 285 e 320, 
LANGHÁNS (Franz Paulo de Almeida), 2. 

LANGOS (Maria de), mulher de Afonso Esteves, mestre das galés, 258-60. 

LARA (D. Fernando de), sogro do infante D. Fernando, de Serpa, 66. 

LARDOSA, 148 e 157. 

LAREDO (Ajuntamento de), 80. 

LA ROCHELA, 294. 

LA RONCIÊRE (Charles de), 209. 

LA SALE (Gadifer de), 294, 297, 299 e 302. 

LATRÃO, 21, 28, 31-32, 34-35, 38, 41-46, 51, 53, 55-57, 59, 67, 69, 72-73, 75-76, 78 e 83. 
LATRIE (L. de Mas.), 24. 

LAVRADIO, no Ribatejo, 258-60. 

LAZARUS, 265. 

LEAO, 80. 

LEAO, cardeal presbítero, do título de Santa Cruz de Jerusalém, 37. 

LEAO (Duarte Nunes de), 170 e 350. 

LEAO (Reino de). 47, 90, 91-95, 182, 188, 196, e 305-306. Rei de™32-34, 49, 52, 54, 
56, 66 e 234. 

LEBRIJA, 178. 

LECLERCQ (Dom H.).-V. HEFELB (Charles Joseph) -LECLERCQ (Dom H.). 

Rei de — , 32-34 49, 52, 54, 56, 66 e 234. 

LEIRIA, 144, 147 e 268. 

LEIRIA (Femâo Vasques de), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

LEIRIA (João de), 258. 

LEIS (Cadeira de) da Universidade, 155. 

LEIS (Mestre Vicente das), 160 e 172. 

LEITÃO (Estêvão), escudeiro de el-rei D. João I, 282 e 323. 

LEITÃO (João Gonçalves), ouvidor ordinário, 127. 

LEITÃO (Martim Vasques), escudeiro da casa de D. João I, 283. 


LEITOA (Inês), 320-21. 

LEONARDES (João), boticário da casa de D. João I, 286. 

LBONOR (D.), mulher de D. Duarte, filho de D, João I, 323 e 326-28. 

LESQUEN, 98 e 119. 

LE VERRIER (Jean), 309. 

LINHARES DA BEIRA, 343. 

LISBOA, 3-5, 7-10,12,14, 29, 38-40, 42-43, 45-46, 52, 54, 63-64, 66-67, 75, 82, 88-90,101- 
-03,106-07,110,115,118,120-21,123-27,133,135,139,142-44,147,150-52,157,160 
162, 170, 201-02, 204, 231, 248, 254, 258-60, 266, 274-75, 292, 306, 311, 317-19, 322, 
329, 333-34, 337 e 350. Igreja de S. Vicente de—, 63-64. Bispo de™, 3-5, 7-10, 
14,29 e 38-40,42-43,45-46,52 e 54. Arcebispo de—, 82. Bispo e concelho de—, 81. 
LISBOA, jogral da casa de el-rei D. João I, 287. 

LISBOA (Pr. António de), 89 e 98. 

LISBOA (João de), escrivão da casa de el-rei D. João I, 286. 

LISBOA (João de), escrivão dos feitos, monteiro da casa de D. João I, 288. 
LOBATO (Pedro Banes), 314. 

LOBO (António de Sousa Silva Costa), 318. 

LOBOS, ilha do arquipélago das Canárias, 205. 

LõGICA (Cadeira de), da Universidade, 155. 

LONGJUMBAU (André de), 80. 

LONGROIVA, 105, 114, 147 e 157. 

LOPES (Pernão), cronista, 261, 271, 277, 280-81, 304, 314, 321 e 360. 

LOPES (Pr. Fernando), notário apostólico, 265. 

LOPEZ (P. Atanásio), 79 e 312. 

LOULE, 324. 

LOURENÇO (Gomes), advogado na corte de el-rel D. Dinis, 127. 

LOURENÇO (Gomes), 161. 

LOURENÇO (Gomes), copeiro da casa de el-rei D. João I, 286, 

LOURENÇO DE GOMIDE (Gonçalo), escrivão da puridade de D. João I, 285,319-22. 
LOURENÇO (Jaime), corregedor da comarca da Estremadura, 273. 

LOURENÇO (D. João), mestre da Ordem de Cristo, 150-61. 

LOURENÇO (João), capelão-mor de el-rei D. João I, 284. 

LOURENÇO (Mécia), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 289. 

LOURENÇO (Mícia), covilheira da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 
LOURENÇO DE MONSARAZ (João), 88-89, 101,109,112, 117 e 122-25. 

LOURENÇO (Paio), aposentador da casa de el-rei D. João 1,286. 

LOURENÇO (Pero), tabelião de el-rei era Castelo Branco, 306. 

LOURENÇO (Pero), porteiro da câmara de el-rei D. João I, 286. 

LOURENÇO (Rui), licenciado em Decretos, 274. 

LOURENÇO (Vasco), tabelião, 171. 

LOUSA, 149. 

LüCIO n (Papa), 1, 25 e 29. 

LUGARES SANTOS, 6, 52 6 170. 

LUIS (D.), dos 20 grandes da casa de el-rei D. João I, 281. 

LUÍS DE ESPANHA, Príncipe da Fortuna, conde de Clermont e almirante de Franga, 
207, 209-10, 212, 214-16, 228-34, 237 e 245. 

LUZ, 37. 

LYON. Cidade francesa de, 60, 79, 84-86. Concílio de—, 85-86. 

MACEDO (Joaquim José da Costa), 201 e 231, 

MADEIRA (Arquipélago da), 209. 

MADRID, 1. 
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MAESTRB (Estêvão), homem de el-rel, 171. 

MAPALDA (D.), mulher de el-rei D. Afonso Henriques, 3, 4 e 7. 

MAGHRBB, 24. 

MAHOMED (Profeta), 185, 191 e 266. 

MAHOMBD IV, sultão de Granada, 178. 

MAIORCA.-V. MALHORCA. 

MAIORCAS, 100 e 111. 

MALHA (João), filho de Vasco Malha, 269-70. 

MALHA (Vasco), da cidade do Porto, 269. 

MALHORCA ou MAIORCA (Bispo e concelho de), 80. 

MALHORCAS.—V. MAIORCAS. 

MALIBRAN (Juán), 201. 

MALOCELLO (Lanfiarote), 181, 202, 206, 208, 244-47, 250, 252 e 262, 

MALOCELLO (Lanzarotto),—V. MALOCELLO (Lançarote). 

MALOISEL, 246. 

MANFROY, comandante de galé genovesa ao serviço do rei de Franga em 1338, 246. 
MANSI, 1. 

MANTEIGAS, 261 e 274-76. 

MANUEL (Mestre), físico da casa de el-rei D. João I, 286. 

MARCUS, 265. 

MARIA (D.), mulher de Gil Palão, 161. 

MARIANA (Padre), 182. 

MARMELEIRO, 147 e 157. 

MARQUES (João Martins da Silva), 60, 88, 99,164,178, 181, 201, 206, 208, 217, 221, 
231, 239, 243, 245, 247, 251, 253 e 262. 

MARQUES (Mendo), 148. 

MARRAQUECHB (Bispo de), 79 e 80. 

MARROCOS, 24, 33-34, 48-49, 62, 99, 165, 169, 172, 178, 180, 187, 200, 221, e 247. 
Bispos de—, 79-80. Diocese de—, 81. Mártires de—, 81. Rei de—,24,169, 
200 e 247. 

MARROQUINOS (Rei dos), 81. 

MARSELHA, 310 e 312.—Bispo de, 80. 

MARTIM LONGO (Aldeia de), no Algarve, 251-52 e 262-63. 

MARTINHO, abade do mosteiro de Alcobaga.—V. ALCOBAÇA. 

MARTINHO (D.), rei de Aragão, 322-23 e 326-28. 

MARTINHO (D.), blspo de íivora, 179,181,187, 195, 221, 250, 255 e 257-58. 
MARTINHO (D.), bispo da Guarda, 126. 

MARTINHO (D.), bispo de Silves, 248. 

MARTINHO (D.), bispo de Viseu, 126. 

MARTINHO (D. Pr.), prior do mosteiro de Alcobaga, 128. 

MARTINHO (Gongalo), escolástico de Lisboa, 170. 

MARTINHO (João), escudeiro da casa de el-reí D. João I, 284. 

MARTINHO V (Papa), 105. 

MARTINS (Afonso), vice-chanceler de el-rei D. Dinis, 131. 

MARTINS (Afonso), prior de Veiros, 258. 

MARTINS (Aldonga), mulher de Vicente Pires, mercador de Lisboa, 160., 

MARTINS (Antâo), cónego de Lisboa, 126. 

MARTINS (Beatriz ou Brites), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289, 
MARTINS (Domingos), tabelião público da cidade de Lisboa, 162. 

MARTINS (Estêvão), cónego de Viseu, 126. 

MARTINS (Estêvão), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 
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MARTINS (Gil), proprietário no termo de Almada, 161. 

MARTINS (D. Gil), primeiro Mestre da Ordem Militar de Cristo, 97,103-05,110,113, 
118-19, 121, 126-29, 132, 142-43. 

MARTINS (Dr. Gii), ouvidor da Relagão de ei-rei D. João I, 285 e 350. 

MARTINS (Gomes), 150. 

MARTINS (Gomes), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 

MARTINS (Gongalo), vereador da cidade do Porto, 268. 

MARTINS (Gongalo), reposteiro do infante D. Duarte, monteiro da casa de el-rei 

D. João I, 288. , ^ 

MARTINS (João), tabelião de Santarém, 127 e 132.—V. FRUTUOSO (João Martins). 

MARTINS (João), tabelião, 314. 

MARTINS (João), cozinheiro e jogral da casa de D. João I, 287. 

MARTINS (João), trombeta da casa de el-rei D. João I, 287. 

MARTINS (Lourenço), alcaide de Leiria, 268. 

MARTINS (Lourenço), tabelião geral de el-rei D. Dinis, 143,149-51 e 159-60. 
MARTINS (Lourenço), contador de el-rei D. João I, 341. 

MARTINS (Margarida), da casa' da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

MARTINS (Margarida), covilheira da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 9 . 

MARTINS (Martim), pregoeiro, 269. 

MARTINS (Pedro), cónego de Coimbra.— V. PERES (Pedro). 

MARTINS (Vasco), escrivão da puridade da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

MÁRTIRES DE MARROCOS, 81. 

MARTONIENSB (Hugo).-V. MARTÕNIO (Hugo de). „ . , . « 

MARTONIO (Hugo de). Mestre ou Procurador dos Templários em Portugal, 4 e 7. 
ZSy (Álvaro Fernandes), escudeiro da casa de 1-283. 

MASCARENHAS (Fernão Martins de), escudeiro da casa de D. João I, 
MASSILHA.— V. MARSELHA. 

MATANÇA (Terra de), 343. 

MATEUS, cardeal diácono de Santa Maria Nova, 20. 

MATEUS, cardeal presbítero, do titulo de S. Marcelo, 20. 

MAURITÂNIA., 117. 

MEDA, 148 e 157. , ' ^ 

MEDICI (Bernardo), secretário de D. Martinho, rei de Aragao, 

MEDINA SIDÕNIA, 178. 

MEDITERRÂNEO (Mar), 98 e 209. 

MEIRA (Álvaro de), escudeiro de el-rei D. João I, 282. 

MELAMPO (Angelo), 231. 

MELO (Martim Afonso de), 350. 

MENDES (Afonso), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 

MENDES (Álvaro), procurador na Relagão de D. João I, 285. 

MENDES (João), corregedor da Relagão de D. João I, 285. 

MENDO, 4. 

MENDO (D.), bispo de Lamego, 12. 

MENELAU, tesoureiro da sé de Lisboa, 9. 

S p"» Brta *), ía 0» a. “ “• 

MELO (Estêvão Soares de), escudeiro de ° ° ^ 

MELO (Martim Afonso de), parda-mor do Dr. Marüm do S®ki 3 • 

MELO (Rodrigo Afonso de), dos 20 grandes da casa de D. João I, 28 . 

MÊRTOLA, 62. 

MESNAGE (P. J.), 224. 





m 


MONUMENTA HENBICINA 


MESQUINHATA, termo de Lamego, 389-40 e 342. 

MESTRADO DE AVIS, 265. 

MESTRE DE AVIS, 83, 119, 121, 160, 257-58, 265, 280, 314 e 317. D. João I — , 261 
e 314. 

MESTRE de Calatrava, 54,75-76,105, 263 e 264. —da Ordem de Calatrava, 83 e 86. 
MESTRE de Castela da Ordem Militar de Santiago, 91. 

MESTRE da Cavalaria da Ordem de Cristo, 273 e 304. —de Cristo, 272 e 280. —da 
Ordem da Cavalaria de Jesus Cristo, 117-19,129,131 e 243. - da Ordem de Cristo, 
76, 121, 127, 129, 142, 167-69, 272-73 e 304. 

MESTRE do Convento de Rodes, 166. 

MESTRE das Galés, 258-60. 

MESTRE GERAL da Ordem Militar de Santiago, 90-91. 

MESTRE da Ordem do Templo, 12, 14, 16-17, 22, 25, 31-32, 38, 40-43, 54, 59 e 82, 
— em Espanha, 51, 52, 54 e 59. 

MESTRE Provincial da Ordem Militar de Santiago, 90 e 95. 

MESTRE Provincial da Ordem do Templo, 7. 

MESTRE dos Templários em Portugal, 4 e 7. 

MESTRE de Santiago, 54, 317 e 323.-de Castela, 91. 

MESTRES do Hospital, 54, 100, 111, 192, 235-36. 

MESTRES das Ordens Militares, 54. 

MÉXICO, 245. 

MIGUÉIS (Gongalo), tesoureiro de Lamego, 126., 

MIGUÉIS (Martim), porteiro dos contos de D. João I, 287. 

MIGUEL (Ramiro), cónego da Guarda, 126. 

MILAO, 87 e 201. 

MINHO (Rio), 332. 

MOEDEIROS, 272. 

MOGADOURO, 147 e 155. Igreja de-, 144. 

MOHAMMED IV, sultão de Granada, 169. 

MOIMENTA, junto de Gouveia, 261, 

MOISÉS, subdiácono da Santa Igreja Romana, 28. 

MOLLAT (G.), 98,101, 119, 133, 135,140 e 264. 

MOLLIN (Condado de), 234. 

MONÇÃO, 304. 

MONDEGO (Rio), 11. 

MONPALIM (Diogo Mendes), proprietário no termo de Almada, 161. 

MONIZ (Diogo), 9. 

MONIZ (Mendo), 4. 

MONIZ (P.), prior de Santiago, de Alenquer, 64. 

MONIZ (Rodrigo), 12. 

MONPILHBR.~V. MONTPELLIER. 

MONSANTO, 16. 

MONSARAZ (João Lourenço de),-V. LOURENÇO DE MONSARAZ (João). 
MONTALVAO, 103, 144 e 152. 

MONTE DE ALOYOS, no termo de Alenquer, 314, 

MONTE CORDOVA.-V.'PIRES (Vicente), 

MONTEMOR-O-NOVO, 324 e 278-79.; Castelo de-, 234. 

MONTESA (Ordem Militar de) - V. ORDEM MILITAR DE MONTESA. 
MONTPELLIER,; 24, 

MONZCN, 6. 

MORBAU, 70 e 73-74, 


MONVMENTA HENRICINA 




MORIMÜNDO (Abade de), 264. 

MOURA, 62. 

MOURA (Álvaro Gonçalves de), cavaleiro da diocese de Évora, 248. 
moura (Beatriz ou Brites de), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 
MOURA (Isabel Fernandes de), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 
MOURA (Lopo Alvares de), dos 20 grandes da casa de el-rei D, João I, 282. 
MOXAGATA, 148 6 167. 

MUR, 327. 

MÚRCIA, 234. 
murta (Mosteiro de), 11. 

MUSEU Regional de Lamego, 307. 

MüSICA (Cadeira de) da Universidade, 155, 

MUSSULMANOS, 21. 

NÁPOLES, 170 e 294. 

NARBONA (Arcebispo e concelho de), 80. 

NATAL, 152, 155, 254 e 257. 

NAVARRA, 33, 49, 52 e 294. Reis de-, 80. 

NAVAS DETOLOSA, 180. 

NICOLAU, 9. 

NICOLAU, bispo Tusculano, 37. 

NICOLAU (Mestre), cónego da sé de Lisboa, 75. 

NICOLAU IV (Papa), 90-96. 

NINGARIA, nome de uma das ilhas Canárias, 208 e 212. 

NISA, 103, 144, 147 e 162. 

NOGUEIRA (Álvaro Afonso), cavaleiro, embaixador ao concilio de Pisa, 325. 
NOSSA SENHORA A FRANCA (Ilha de), 244-46 e 250-51. 

NOVA (Rua), do Porto, 271. 

NUNES (Heitor), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

NUNES (Martim), «princeps Colimbrie>, 12. 

NUNES (Pedro), 12. 

NUNES (Vasco Martins), escudeiro de el-rei D. João I, 282. 

OBIDOS (João de), cantor da capela de D. João I, 285. 

OCEANO ATLÂNTICO, 209, 235 e 336. 

OCIDENTE, 181 e 336.—Mussulmano, 24. 

OCIDENTE EURO-AFRICANO, 172. 

OCTAVTO, cardeal diácono dos Santos Sérgio e Baco, 38. 

OCTAVIANO, bispo Ostiense e Veletrense, 28. 

ODORIO, bispo de Viseu, 12. 

OLIVEIRA (Estêvão de), periliteiro da casa de D. João I, 287. 

OLIVEIRA (João de), criado de João Gomes, escudeiro da casa de D. João 1,284. 
OLIVEIRA (Monsenhor Miguel de), 105. 

OMNIPOTENTE, 47. 

ORDEM CAMALDULENSE, 248. 

ORDEM CARTUSIENSE, 137-138,193-94, 225-36, 240, 242 e 248. 

ORDEM CISTERCIENSE, 105-07,115,121,128,137-38,176,193-94,225-26,240,242 6 248. 
ORDEM CLUNIACENSE, 137, 138, 193-94, 225-26, 240, 242 e 248. 

ORDEM FRANCISCANA (Protomártires da), 81. 

ORDEM GRANDIMONTENSE, 137-38, 193-94, 225-26, 240, 242 e 248. 

ORDEM MILITAR DE ALCÂNTARA, 95 e 105. 

ORDEM MILITAR DE AVIS, 86, 95, 97,104-05,119,137-38,145,183,190,194,198, 218, 
222, 227, 240, 257, 263-64, 274, 314, 317 e 337. 




MÕNtlMENTA ílSmiCINA 


ORDEM MILITAR DE CALATRAVA, 54, 75-76, 83, 86, 95, 106,107, 109, 113-15,117, 
121,176, 249,256, 263 e 337. No reino de Castela, 95. 

ORDEM MILITAR DE CRISTO, 3-5, 7-8,10-12,14-15,17, 22, 31, 38, 42, 76, 89, 97-98, 
100, 106, 108, 110, 132, 137-38, 167, 169, 176-77, 183, 190, 194, 198, 218, 222, 227, 
240, 249, 265, 265-66, 272-73, 304-05 e 337. Fundação da-, 97-119. Nomeagão 
de seu primeiro Mestre, 119-22. Ratificação por el-rei D. Dinís da bula de funda¬ 
ção da —, 122-26. Acta da criação da Ordem pelo dito monarca, 126-28. Quita¬ 
ção passada a D. Dinis pelo Mestre da™, 129-32. Ordenações da -, 103 e 142- 
-160. Cedência de rendimentos da igreja de Santa Maria Maior de Portalegre 
à—, 167-68. 

ORDEM MILITAR DO HOSPITAL, 45, 52, 54, 100-01, 108, 111-12, 117, 134, 136-37, 
139, 141, 166, 183, 190, 192, 194, 198, 218, 222, 227, 236, 240, 249, 255, 272, 314, 
317 e 337. 

ORDEM MILITAR DE MONTESA, 95 e 105. 

ORDEM MILITAR DE SANTIAGO, 45-46, 52, 54, 90-91, 94, 96, 183, 190, 198, 218, 
222, 227, 240, 249, 255 e 337. 

ORDEM MILITAR DO TEMPLO, 3-8, 10, 12-17, 22, 25, 31-32, 38-46, 52, 54, 59, 82, 
84-85, 88-89, 98 e 102. 

ORDEM PRBMONSTRATENSE, 137-38, 193-94, 225-26, 240, 242 e 248. 

ORDEM DE SANTA MARIA DOS TEUTÕBS, 249 e 254. 

ORIENTE, 24, 80, 172 e 181. 

OSBBRNO (Cruzado), 8. 

OSTIA, 20, 28 e 38. 

OTBRDEXICAR, 165. 

OUREM, 6 e 11. 

OURBNSE, (Deão de) 95 e 96. 

OXFORD (Universidade de), 185. 

PACAUT (Marcei), 21 e 23. 

PACHECO (João Fernandes), 321-22. 

PACHECO (Lopo Fernandes), Senhor de Ferreira.— V. FERNANDES (Lopo). 

PAI DE PELE, 266. 

PAUtO (Gll), proprietário no termo de Almada, 161, 

PAIM (Roberto), da casa da rainha D. Flllpa de Lencastre, 290. 

PAIO.-V. PELAGIO. 

PAIO (D.), bispo de Lisboa, 66. 

PAIS (Estêvão), escrivão de D. Fernando, rei de Portugal, 252. 

PAIS (Fernâo), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 

PAIS (Gongalo), 270 e 271. 

PAIS (Gualdim), Mestre dos Templários, 7, 9,12 e 15. 

PAIS (Martim), da casa de el-rei D. João I, 292. 

PAIS (D. Martim), bispo da Guarda, 63 e 65. 

PAIS (Martinho).—V. PAIS (Martim). 

PAIS (Pedro), escudeiro de el-rel, 11. 

PAIS (Pedro), 12. 

PAIVA (Gonçalo de), alfaiate do Porto, 268. 

PALESTINA, 6, 46, 48 e 171. 

PALMA (Ilha da), no arquipélago das Canárias, 205. 

PALMA (Francisco de), filho de João de Palma, 324. 

PALMA (João de) 324. 

PALMA (Nlcolau de), 324. 

PALMELA, 46-46, 54 e 160. 


MONUMENTA HENRICINA 
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PAMCALVA, herdade no termo de Alenquer, 314. 

PANDULFO, cardeal presbítero da basílica dos Doze Apóstolos, 28. 

PAPADO, 1, 74 e 100. 

PARDO (João), moço da capela de D. João I, 285. 

PARIS, 44, 101, 181, 185 e 304-06, Biblioteca Nacional de-, 44. Universidade 
de — , 185. 

PARMA, 206. Biblioteca Real de-, 206. 

PÁSCOA (Festa da), 155. 

PAUL, 148 e 166. 

PAYENS (Hugo de), cavaleiro francês, fundador da Ordem dos Templários, 5 e 6. 
PECULIAR (D. João), arcebispo de Braga, 8. 

PEDRO (D,), sobrinho de D. João I, 313. 

PEDRO (D.), bispo de Évora, 169. 

PEDRO, cardeal presbítero, do título de Santa Cecília, 28. 

PEDRO, cardeal presbítero, do titulo de Santa Susana, 20 e 28. 

PEDRO, cardeal presbítero do título de S, Lourenço «In Damaso>, 28. 

PEDRO, cardeal presbítero de Santa Prudência, <títuli Pastoris>, 38. 

PEDRO, cardeal presbítero, do título de S. Marcelo, 38. 

PEDRO, cardeal presbítero de S. Pedro «ad Vlncula>, do título Eudóxla, 28. 

PEDRO, bispo Tusculano, 20. 

PEDRO, bispo do Porto, 2, 4, 12 e 16. 

PEDRO (D.), bispo do Porto, 271. 

PEDRO (Mestre), 9. 

PEDRO, prior de Guimarães, 4. 

PEDRO I (D.), rei de Portugal, 160, 208, 243, 246 e 314. 

PEDRO (D.), infante, filho de el-rei D. João I, 281, 291, 313, 316-18. 

PEDRO (D.), arcebispo de Lisboa, 350. 

PEDRO (Conde D.), 319. 

mÃGirofpAIo! rtíprésbítero. do titulo de Santa Cecília, 38. 

PILÂGIO ou PAIO, presbítero, cónego, 9. 

PELAIO ou PAIO, 11. 

PENALVA, 343. 

PBNARROLA, 144 e 147. 

PENE (João), jogral da casa de el-rel D. João I, ■ 

PENELA, 16. 

PENHAS roías, 144 e 155. 

PENICHE, 87. - 173 - 74 , 209-10, 217 e 225. 

PENINSDLA HISPANIOA, 21, 23, 29, 45, 48, 56 98, W ITS H, 

PENTEADO (Gonçalo Anes), mantielro da casa de D. João I, 286. 

PENTEADO (Gonçalo Anes), 289 e 290. 

PENTECOSTES (Festa do), 249. , , , n TnSn T 282 

PEREIRA (Diogo), dos 20 grandes da casa de el-rei D. J . • 

PEREIRA (Duarte), escudeiro da casa de D. João , . ^ 

PEREIRA (Gonçalo), dos 20 grandes da casa de - ■ > 

pereira (João), escudeiro de D. João I, 282. 

PEREIRA (José Pinto), 18. 

PEEEIKA (tóomr), da caaa da latoha D, “ j ^ ^ 1 , 

PEKBIEA (M Va.qu«), do» 20 grand.» * “* * ’’;'°*” 

PEREIRA (Frei Vasco), contador da casa de . oao , . 

pereira (Vasco), da casa dos infantes, filhos de . o , - 



MONUMENTÁ HENRWINA 


MONVMENTA EENBWINA 




PERE3RI0 (Fulconio), cónego Catocense (de Cahors). núncio da Santa Sé. 250 
PERES.—V. PIRES. 

PERES (Damião), 206 e 231-32, 


PERES (Fernando), dispenseiro da cúria régia, 4. 

PERES (P.), cónego de S. Vicente de Lisboa, 63 e 64. 

PERES (Pedro), cónego de Coimbra, 88-90, 101, 109, 112, 117 e 122-23 
PERES (Simão), 160. 

PERES (Vicente), 259. 

PEREZ EMBID (Florentino), 209, 231, 235 e 294. 

PERÜSIA, 40 e 61. 

PESSANHA (Bartolomeu), 208. 


PESSANHA (Carlos), fiDio de Manuel Pessanha, 208. 

PESSANHA (Diogo), escudeiro da casa de D. João I 283 
PESSANHA (José), 181. 

(Lansarote), terceiro filho de Manuel Pessanha, 208, 209 e 246. 
PESSí^A (Manuel), genovês ao serviço de Portugal, almirante do reino 88 
99,100,133,135,140,181, 202 e 208-09. ’ ’ 

PETRARCA, 206. 


PIAN CARPINO (Fr. João de), 80. 
PIAS, 148 e 166. 


PICO DE TEIDE, em Tenerlfe, Canárias, 205. 

PIMENTA (Alfredo), 18, 21 e 180. 

PIMENTEL (Estêvão Gonçalves), escudeiro de D. João I 282 
PINA (Jean Rousset de), 19, 21 e 24. 

PINA (Rui de), 66, 90,163,169, 170-72 e 181. 
PINELU-WALCKENAER (Cartas geográficas de), 209. 
PINHEIRO, termo de Santarém, 144,147 ,162 e 166 
PINHEIRO DE AZERE, 148 e 157. 

PffA (Diogo Garcia), escudeiro da casa de D. João I, 283 
PIRES.-V. PERES. 


« ' 1? “ * O- I, 291. 

pS ,'íí”í'28r 

PIRES (Domingos), meirinho da casa de D, João I 287 
PIRES (Fernão), criado de Gongalo Lourengo 322 
PIRES (GU), 161. ' 

PTOPo 5? ^ J°âo I, 314. 

PIÍW? T D, João I 323 

p™ í f Ciristo, 151. ’ ■ 

PXRES (João), clérigo de Camide, 162. 

PIRES (João), escrivão de D. João I, 329 . 

PIRES (Jullão), contador de el-rei, 160. 

S í» ta« * D. Mo I, 288. 

PIRES (Martim), ouvidor ordinário, 127 . 

s ír5f"« f““i». “1. 

pSS 29. 

PIRES (Pedro). ^V. PERES (Pedro) 

PIRES (Vtoato), meroate * LlsHoa, atto Moate Córdova, 160-61. 


I 

I 

I PISA, 319 e 825. 

; PIZZIGANI, 206 e 209. 

j PLÍNIO, 206. 

I PLUMARIA, nome dado a uma das ilhas Canárias, 208 e 212. 

I PO (Guido), 201. 

! POLO (Mossem Anthoni), embaixador de D, Martinho, rei de Aragão, 327. 

1 POMAR (Mossem Martin de), conselheiro de D. Martinho, rei de Aragão, 326-27. 

POMBAL, 31-32, 41, 48-44,129,145,148 e 155. 

POMBAL (Álvaro de), escudeiro da casa de D. João 1,284. 

PONTE (Reimão de), cantor da capela de D. João I, 286. 

PORTALEGRE, 148-50, 166, 167-68. Igreja de Santa Maria Maior de — , 167-68, 
PORTELA (Martim), escudeiro de D. João I, 282. 

PORTO, 2, 4, 12, 16, 99, 102, 126, 261, 267-71, 278-79, 317, 319, 328-30, 332 e 334. 
Bispo e concelho do —, 81. 

PORTO (?) (Adão), chanceler da rainha D, Filipa de Lencastre, 271. 

PORTO (Gil do), moço da capela de D. João I, 285. 

PORTO DE MõS (Lourengo Gomes de), 170. 

PORTUGAL, 1-4, 6-8, 10, 12, 14, 16, 16, 18-19, 21-24, 26-27, 29-35, 41, 44-52, 57-58, 
60-61, 68, 65-80, 87-103, 105-07, 109, 111-12, 114-16, 119, 121, 123-26, 129, 131, 
133, 136-38, 140, 143, 150, 167, 162-64, 166, 169-71, 173-75, 178-81, 187-90, 192, 
194-99, 202, 208-09, 215-18, 222, 226, 226, 230-31, 235-36, 239-40, 245-48, 262-53, 
257, 261-62, 264, 266, 271, 273-74, 276-77, 304-09, 311, 314, 320-22, 325-30, 335-38, 
i 343, 345, 349, 350 e 351. Bispos de—, 69-70. Coroa de—, 98. Rainha de^-, 

31-82, 41 e 44. 

PORTUGAL (Frei Fernando de), franciscano, 319-20. 

POSSE (João da), porteiro dos infantes filhos de D. João I, 287. 

POTTHAST (A.), 50. 

PRAÇA (José Joaquim Lopes), 18. 

PRADO, 149 e 166. 

PRENESTINO, bispo, 20 e 38. 

PRBS3UTTI (Petrus), 39, 42-43, 46-46, 62, 54-56, e 68. 

PRETO (João), moQO da capela de D. João I, 285. 

PRIEGO, 166. 

PRÍNCIPE DA FORTUNA. - V. LA CERDA (Luís de). 

PRIOR DO CONVENTO DE TOMAR, 266. 

PRIOR DO CRATO, 180. 

PRIOR da Ordem do Hospital em Portugal, 46-46,52,166 e 317. 

PRIOR de Palmeia, 64. 

PROCURADOR dos Templários em Portugal, 4, 

PROENÇA, 130, 148 e 167. 

PROVÍNCIA FRANCISCANA DE SANTIAGO, 320. 

PUÇOS, 147 e 156. 

PUNHBTE (actual Constância), 348. 

QUINTAL (Pero Lopes do), oficial da casa de D. João I, 286, 

RAIMUNDO (D.), Arcebispo de Toledo, 72. ' 

RAIMUNDO (D.), bispo de Coimbra, 136, 139 e 140. 

RAIMUNDO BERENGARIO IV, 6, 

RAINERIO, cardeal diácono de S. Adriano, 20. 

RAINERIO, cardeal diácono de S. Jorge do Veu de Ouro, 20. 

RANDOLFBS (Pedro), 12. 

RAPOTE (Fernão),. da casa de D. Pllipa de Lencastre, 290, 
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RAYNALDUS (Odoricus), 46, 58, 162, 178, 199, 210, 214, 217 e 231. 

REBELO (Diogo), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

RECCHO (Nlcoloso da)), marinheiro genovês, 201-203, 205, 208 e 246, 
RECONQinSTA, 23, 61, 78-79, 98,102 e 180. 

REDENTOR, 19, 25, 27, 37, 51, 72, 81,133-36,140-41 e 248, 

REDINHA, 31-32, 41, 43-44, 129, 145, 148 e 155. 

REDONDO (Lourengo Banes, 150. 

REGRA DE CALATRAVA, 97, 104 a 113. 

REGRA DE S. BENTO, 105. 

REI DOS REIS, 56, 167, 178, 195, 248 C 253. 

REI SUPREMO, 104. 

REINALDO, 9. 

REPERTAS, designação atribuída às ilhas Canárias, 202. 

RERIZ (Couto de), no julgado de Lafões, 339-43. 

RESENDE (Maria de), da casa de D. Fillpa de Lencastre, 289. 

RESSURREIÇÃO DE CRISTO, 138, 241 e 257. 

REUTER (Abiath Ellsabeth), 1, 3, 5,10 e 15. 

RIBATEJO, 258-60. 

RIBEIRA DE CERAS, 11. 

RIBEIRA (Vasco Martins de), cónego de Coimbra, 126. 

RIBEIRO (João Pedro), 1, 3, 5,10,15 e 267. 

RIBELLES (Ponç de), 322. 

RICHARTE, alfaiate da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 

RICHARTE, cozinheiro da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 

RIO PRIO, 144, 148 e 152. 

RIO DE MOINHOS, 343. 

RIUS (P. de), 322. 

ROBERTO.-V. CLEMENTE VII (Anüpapa). 

ROBERTO, deão da sé de Lisboa, 9. 

ROCCA, ilha do arquipélago das Canárias, 205. 

RODÃO, 44, 45, 103, 144 e 152. 

RODENBERG, 46, 48, 52 e 54. 

RODES, 170 e 173-74. Bispo de—, 173-74. Convento de— , 166, 

RODRIGO (Conde), 12. 

RODRIGO (D.), bispo de Lamego, 126 e 160. 

RODRIGO (D.), arcebispo de Toledo, 55, 

RODRIGO (D.), bispo de Ciudad Rodrigo, 307. 

RODRIGUES (Álvaro), ouvidor da Relação de D, João I, 285. 

RODRIGUES (Álvaro), coudel da casa de D. João I, 287. 

RODRIGUES (Branca), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 289, 
RODRIGUES (Pernando), 264. 

RODRIGUES (Isabel), mãe de Lopo Fernandes Homem, 334. 

RODRIGUES (João), escrivão dos contos de D. João I, 286. 

RODRIGUES (!Pr. Lourengo), Mestre de Avia, 263-65. 

RODRIGUES (D. Nuno), Mestre da Ordem de Cristo, 103. 

RODRIGUES (Martira), comendador-mor da Ordem de Cristo, 151, 

RODRIGUES (Martim), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 

RODRIGUES (Nuno), Mestre da Ordem de Cristo, 103. 

RODRIGUEZ (Juán), arcediago de Gordón, 350. 

ROUZ (Simio), cónego da sé de Lisboa, 67 e 75. 

ROMA, 23, 29-31, 41, 44, 52, 56, 67, 74-75, 77-78, 98, 103, 111, 115, 118, 122, 128-29, 


MONUMENTÁ HENRICINA 
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132,172, 247, 268, 265-67, 276 e 309. Biblioteca Casanatense de-, 44. Biblio¬ 
teca Valiceliana de —, 62 e 65. 

ROMEIRA, termo de Almada, 160. 

ROMERO (Sancho), 361. 

ROMEU (Garcia), 15. 

RORIZ (João de), reposteiro da casa de D. João I, 286, 

ROSMANINHAL, 130, 148 e 157. 

ROQUELAS (Pero), proprietário em Almada, 161. 

ROTOMAGENSE (Rouen), 294, 297, 299 e 302. 

ROUBN.—V. ROTOMAGENSE. 

RUBICAO, castelo e diocese na ilha de Lançarote, Canárias, 309, 310 e 312. 

SÁ (Aires de), 201, 261 e 274. 

SABINA, 88. 

SABOIA (Duque de), 294. 

SAGIRARA (Jacob), maiorquino, 237-38. 

SAINTES.-V. XANCTONENSE. 

SAINT-OMER (Godefroy de), cavaleiro francês, fundador da Ordem Militar dos 
Templários, 6. 

SALADO (Rio), 179-82 e 199-200. Batalha do—, 182, 199 e 200. 

SALAMANCA, 186. Universidade de—, 185. 

SALOMAO, 3, 5 e 15. 

SALVATERRA, 130, 148 e 157. 

SANCHES (Pernão), 343. 

SANCHES (D. Vasco), 11. 

SANCHEZ DEL CA8TILLO (Dr. Pedro), 350. 

SANCHO I (D.), rei de Portugal, 11, 16, 26, 29, 32-34 e 78. 

SANCHO II (D.), rei de Portugal, 58, 62-63, 76 e 88. 

SANCHO VII (D.), rei de Navarra, 33 . 

SANCHO (Afonso) Senhor de Albuquerque, 126. 

SANTA ANASTÁSIA, 20. 

SANTA CECÍLIA, 20 e 38. 

SANTA CLARA, ilha do arquipélago das Canárias, 205. 

SANTA CRUZ, 30-31 e 34. 

SANTA CRUZ DE COIMBRA, 30-31, 34, 81 e 319, Prior de -, 30-31, 34 e 319 
SANTA CRUZ DE JERUSALSM, 20 e 37. 

SANTA IGREJA, 18, 26, 36, 79, 268, 298 e 312. 

SANTA IRENE, 4 e 14. 

SANTA MARIA DE ALTAM. (Prior de), 75. 

SANTA MARIA «in ArquIro>, 28. 

SANTA MARINHA, 313 e 343. 

SANTA PRUDÊNCIA, 38. 

SANTARÉM, 3, 5-8, 10-11, 110, 121-22, 126-27, 130-33, 144, 147, 153, 156, 162, 247, 
266, 313-14,318 e 348. Igreja de Santiago de —, 6-8,10-11, 82 e 266. Igreja de 
S. Estêvão de—, 162. Igreja da Alcáçova de—, 8,126 e 131-32. 

SANTARÉM (João de), escudeiro da casa de el-rei D. João I, sobrinho de Mestre 
Estago, 284. 

SANTARÉM (João Afonso de), 319. 

SANTARÉM (Visconde de).—V. VISCONDE DE SANTARÉM. 

SANTA RUPINA, 20. 

SANTA SÉ, 1, 2,16, 18, 21-23, 26-26, 32, 36, 38, 50, 61, 66, 80, 91, 119, 234, 243, 262, 
275 e 306. Núncio da—, 247. 
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SANTA SUSANA, 20, 28 e 37. 

SANTO LENHO, 180. 

SANTO SEPULCRO, 3. 

S. ADRIANO, 20. 

S. ANDRE (Quinta de), no temo de Azurara da Beira, 261. 

S. ANGELO, 20. 

S. BACO, 38. 

S. BENTO, 105. 

S. BERNARDO, 6. , 

S. CMIMENTE, 20 e 28. 

S. GOSME, 20, 28 e 38. 

S. DAMIAO, 20, 28 e 38. 

S. ELOI, 260. 

S. ESTÊVÃO, 258-60. 

S. ESTEVÃO de Cellomonte, 20. 

S. FELIZES, 350. 

S. JACOB (Santiago), é7 e 96. 

S. JOÃO, 20 e 37. 

S. JOAO BAPTISTA, 184,190, 198, 218-19, 222-23, 226-27, 257 e 315, 

S. JOAO DE TAROUCA, 57. 

S. JORGE, 20. 

S. LOURENÇO, 28 e 37. 

S. LúCAR DE BARRAMEDA (Pr. Afonso de), blspo de Rubioão, Canárlaa, 312. 

S. LUCAS, 29. 

S. LUIS, rei de Franga, 209. 

S. MARÇAL, 310. 

S. MARCELO, 20 e 37. 

S. MARCOS, 20. 

S. MARTINHO, 38. 

S. MIGUEL, 30, 

S. NICOLAU, 38. 

S. PAULO (Apóstolo), 14,20, 26, 31-32, 34-35, 40, 42-44, 60-61, 76, 79, 83-84, 110, 
119-20, 122, 177, 211, 213, 230, 257, 267, 309 e 339. 

S. PEDRO, Papa, 1, 2, 13-14, 17,, 19, 23-24, 26-27, 29-30, 34-37, 39-40, 42-45, 50-51, 
60-61, 74, 76, 79-81, 83-84, 110, 118-20, 122, 128, 177, 211, 213, 230, 257, 265, 
267, 276, 309-10 e 339. 

S. PEDRO DA COVILHÃ (Igreja de), 64-65. 

S. PEDRO «Ad Vincula», 28. 

S. ROMAO, 313 e 343. 

S, SEBASTIAO (Ajuntamento de), 80. 

S. SÉRGIO, 38. 

S. TEODORO, 20 e 28. 

S. VICENTE, 8 e 203. 

S. VICENTE DE FORA DE LISBOA (Mosteiro de), 306. Igreja de—, V. LISBOA. 
S. VTTOR, 810 e 312. 

SALZEDAS (Abade do mosteiro de), 57. Mosteiro de—, 335, 

SANTANDER (Ajuntamento de), 80. 

SANTÍSSIMA TRINDADE, 3, 5, 10 e 15. 

SARAIVA (Dr. José), 99, 206 e 231. 

SAEDOAL, 314.. 

SARRACENOS, 185. 


SÂTAO, 343. 

SBARALEA (loannes Hyacinthus), 80-81. 

SCHNÜRER (Gustave), 6. 

SÉ APOSTÓLICA, 1, 12, 40, 42, 57, 86 e 231. 

SEABRA (Diogo de), escudeiro da casa de D. João I, 284. 

SECO (Pedro Alvares), 10. 

SEGOVIA, 277, 280, 305 e 349, 

SEGURA, 130, 148 e 167. 

SEIA, 318, 839-40 e 343. 

SELÉSIA (Hua de), 9. 

SEM (Doutor Martim do), 319 e 361. 

SENA, 320. 

SENHOR DOS EXÉRCITOS, 178, 196, 248 e 253. 

SERPA, 61, 62, 66-75. 

SERRA (Pero Anes da), cavaleiro da Ordem de Cristo, 151. 

SERRANO, O. S. B. (P. Luclano), 349. 

SESERIGO, 6. 

SEVILHA, 47, 49,178, 201-02 e 234, Arcebispo de -, 310 e 312. 

SICÍLIA, 24, 94,170 e 210. Reino da—, 94, 

SIOULO (Diodoro), 206. 

SIGUENÇA, 350. 

SILVA (D. Estêvão Soares da), arcebispo de Braga, 58. 

SILVA (João Gomes da), alferes-mor do reino, 361. 

SILVA (José Soares da), 304 e 350. 

SILVA (Pedro), 9. 

SILVA (Rui Gomes da), escudeiro de el-rei D, João I, 282. 

SILVARES (Quinta de), no termo de Viseu, 339, 341-43 e 346. 

SILVES (Cidade de), 78,102, 104, 112-13, 119,121, 136, 139, 248 e 305. Bispo de 
135 e 305. Igreja de Santa Maria do Castelo de—, 104, 

SIMANCAS.—V. ARCmVO GENERAL DE SIMANCAS. 

SINTRA, 7, 163,181 e 311. 

SOARES (Pero), cónego de Santa Maria da Alcáçova de Santarém, 132. 
SOBIRO, bispo de Évora, 46 e 57. 

SOBIRO, bispo de Lisboa, 46. 

SOEIRO (Martim), ouvidor ordinário, 

SOEIRO (D. Simeâo), Mestre de Avis, 83. , 

SOPREDO, cardeal diácono de Santa Maria «ín Via Lata», 28. 

SOLA (Bernal), escudeiro da casa de D. João I, 284, 

SOLBR, cartógrafo, 209, 

SOLBR (João de), cónego de Hereford, 140. 

SONEGADO, termo de Lamego, 339-40 e 342. 

SOURE, 6, 7, 145, 147, 155 e 272. Castelo de-, 6. 

SOUSA (D. António Caetano de), 18, 98, 123-24. 

SOUSA (Diogo de), moço da capela de el-rei D. João I, 285. 

SOUSA (Gonçalo Anes de), dos 20 grandes da casa de D. João 1,281, 

SOUSA (D. Fr, Lopo Dias de). Mestre da Ordem de Cristo, 272-73 e 304. 

SUL (Terra de), 343. 

SUMO PONTÍFICE, 22-23, 34 e 264-66. 

SUMO REI, 104. 

TABORDA (João Rodrigues), escudeiro de el-rei D, João 1,282. 

TAMALYM, jogral da casa de el-rei D. João 1,287. 
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TANGOS, 15. 

TAEIFA. m 

TAROUCA, 343.—Abade do mosteiro de S. João de—, 57.. . 

TAROUCA (P. Carlos da Silva), 105.,,:.. 

TARRAGONA (Arcebispo e concelho de), 80.- ■ ^ - 

TAVARES (GonçaJo de), escudeiro da casa de D. João I, 283. ' 

TAVARES (Pero de), escudeiro da casa de D. João I, 283. 

TAVARES (Terra de), 261 e 274-75. 

TAVEIRA (Lourengo Gomes), comendador de Palmeia, 160. . 

TAVIRA. 62, 250-52 e 262-63. 

TAVIRA (João Vasques de), escudeiro de D. João I, 283. 

TEBA 165. 

TEGGHIA DE CORBIZZI (Angelina).—V. CORBIZZI (Atigellno del.Tegghia de), 
TEIXEIRA (Lopo), escudeiro de el-rei D. João I, 282. 

TEJO (Rio), 11 e 15-16. 

TEMPLÁRIOS, 5, 6,10,15, 63,100-01,103,109 e 111.. 

TEMPLEIRO, 111. 

TEMPLO.—V. ORDEM MILITAR DO TEMPLO. . 

TEMPLO DE JERUSALÉM, 7, 8, 10, 59, 85 e 111. 

TEMPLO DE SALOMAO, 3, 5 e 15. 

TEMPREIROS, 3, 5, 10 e 15. 

TBNERIPE (Ilha de), 205. 

TENORIO (Afonso Jofre), embaixador e' almirante de Castela, 162-63. 

TEODINO, bispo de Ostia e de Santa Rufina, 20. 

TERESA (D.), rainha de Portugal, 6 e 10. 

TERESA (D.), filha de el-rei D, Afonso Henriques, 11 e 16. ■ 

TERRA SANTA, 6, 45-48, 52-54, 59-61, 68-69, 71-72, 77-79, 83-86, 100, 111, 133-36, 
141, 163,172, 182, 189, 194,197 e. 229-30. : 

TERRASSE (Henri), 34, 48, 49, 61-62, 169, 180 e 200. 

TESTA (Fernâo), porteiro da câmara de el-rei D. João I, 287. 

TISSERANT (Eugène), 79, 80 e 82. 

TODANO, jogral da casa de el-rei D. João I, 287. 

TODOS OS SANTOS (Festa de), 138, 186, 192, 219, 222, 227 e 241. 

TOLEDO, 34, 46, 55-56, 72, 76,176, 234 e 277-78. Bispo de—, 55, 56 e 72. 

TOMAR, 3, 5-8,10-11,13-14,15-16, 22-23, 38-39, 42-43, 103,105, 114, 145, 148-50, 152, 
156-57,167,176 e 265-66. Convento de Cristo de — , 103,167 176 e 265. Igreja 
da Santa Maria dò Olival de—3,5i 10 e 265-66.—Vicarlato de—V. VIGARIATO 
DE TOMAR E DAS ILHAS (Origens do). 

TOMÁS, da casa de D. Filipa de Lencastre, 290. . . 

TOMASSETTI (Aloysius), 50. 

TORRE DO ARRIZADO (Comenda da), 155-56. . . 

TORRE DO TOMBO (Arquivo Nacional dã), 1 e 304. 

TORRES VEDRAS, 87. 

TORRIANI (Leonardi), 246; '• 

TOSCANA, 28./; , . ' ' 

TOURO, 147 e 157. 

TOUVEDE DO ALVIBLA, 7. 

TRADONO, 270-71. 

TRANCOSO, 336-36. , 

TRANCOSO (Gonçald Martins de)', cantor da. capela. de: D. Joâo-I,:285.' ■ ^ 

TRATADO DE PAZ COM CASTELA,- 336.. : ' ■ u 
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tratado de PAZ COM PORTUGAL, 349. 

TRATADO DE PAZ DE 1411, 98, 350-51. 

TROYES (Concílio de), 6. 

TUDBLA (D. Bertrán de), embaixador de D. Martinho, rei de Aragão, 327. 

TUNES (Emir de), 79 e 80. 

TUNÍSIA, 80. 

TURONENSE, de Tours, 308. 

TUSCULANO, 20 e 38. 

TUI, 34. 

ULTRAMAR, 235. 

ULTRAMAR HENRIQUINO, 105. 

UNIVERSIDADE (Despesa com OS professores,da), 155. 

URBANO III (Papa), 22, 25 e 38-39. 

URBANO VI (Papa), 263. 

ÜRBEL (Fr. Justo Pérez de), 105. 

ÜRGEL (Conde de), 326-28. 

URGEL (Condessa de), 322-23. 

URRACA (D.), filha de el-rei D. Afonso Henriques, ll .e 16. 

ÜRRACA (D.), mulher de D. Afonso II, 66. 

VALAZIM.-V. VALEZIM. 

VALDIGEM, 343. 

VALE (Alexandre de Lucena e), 343. 

VALÊNCIA (Bispo e concelho de), 80. 

VALENTE (Aires Afonso), escudeiro de el-rei D. João .I, 282. 

VALERS (Francesch des), capitão de navio de Baiona, 209. 

VALEZIM, 313. 

VALHADOLIDE, 350-61. 

VALHELHAS, 261 e 274-75. 

VALOIS (Filipe de), rei de França, 170. 

VALVERDE (Batalha de), 304. 

VASCONCELOS (António de), 18. 

VASCONCELOS (Martim Fernandes de), escudeiro da casa de D. João I, 283. 
VASCONCELOS (Nuno Rodrigues de), 150. 

VASQUES (Álvaro), tabelião, 260. 

VASQUES (Antão), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 290, 

VASQUES (Catarina), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

' VASQUES (Fernão), porteiro da câmara de el-rei D. João I, 287. 

VASQUES (Gonçalo), escudeiro 4a casa de D. João.I, filho de Vasco Anes, tesou¬ 
reiro, 283. 

VASQUES (Gonçalo), amo de Rodrigo Aires, 284. 

VASQUES (João), tabelião, 260 e 268. 

VASQUES (João), pai de. Pero Vasques, 283. 

VASQUES (João), escrivão de reposte da casa de D. João I, 286. 

VASQUES (Leonor), da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

VASQUES (Maria), ama, da casa da rainha D. Filipa de Lencastre, 289. 

VASQUES (Martim), escrivão de el-rei e notário da corte de.D. João 1,316. 
VASQUES (Méeia), da casa. da rainha D. Filipa de.Lencastre, 289. 

VASQUES (Nuno), escudeiro da casa de D. João I, foi págem, 283. 

VASQUES (Pero), escudeiro da casa de. D. João.I, filho de João Vasques, 283 e 335. 
VATICANO.—V. ARCHIVIO SBGRETO VATICANO. 

VEIROS, 258. 
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VELASCO ou Vasco (Conde), dlspenaeiro, 16. 

VELASCO ou Vasco (Martinho), dito Seco, 170. 

VELETRENSE, 28 e 38. 

VELHO (Estêvão), cantor da capela de el-rei D. João I, 284. 

VELHO (Estêvão), da casa de el-rei D. João I, 292. 

VELHO (Gll), cantor da capela de el-rei D. João I, 284. 

VELHO (Frei Gonçalo), 261 e 274. 

VELHO (Gonçalo), escudeiro da casa de el-rei D. João I, 283. 

VENDAS DE CERAS, 11. 

VENEGAS.-V. VIEGAS. 

VENEZA, 170. 

VERBA (Pero), clérigo de Guimarães, 132. 

VERLINDEN (Charles), 181, 202, 205, 208, 245, 252 e 262. 

VERMOIZ (Fernâo), 161. 

VERONA, 22 e 25-26. 

VIA LATA, 28. 

VICARIATO DE TOMAR B DAS ILHAS (Origens do), 3-17, 22-26, 31-32 e 38-45. 
VICENTE (Mestre), da casa de el-rei D. João I, 286. 

VICENTE (Diogo), cantor da capela de el-rei D. João I, 285. 

,VICENTE (D.), hispo da Guarda, 62-65. 

VICENTE (D. João), hispo de Viseu, 105. 

VICENTE (João), cónego da Guarda, 160. 

VICENTE (João), barqueiro da cidade de Lisboa, 268-60. 

VICENTE (Pero), tabelião do Porto, 268. 

VICENTE (Vasco), bacharel em leis, 247. 

VICO (Guido de), cardeal, legado da Sé Apostólica, 1. 

VIEGAS (Lourenço), 11. 

VIEGAS (Mocelo). 4. 

VIEGAS, (Pedro), 350. 

VIEGAS (Rodrigo), 12. 

VIENA, 99, 100, 101, 111, 133-36, 141, 185, 191, 193, 220, 224, 241 e 256. 

VIERA y GLAVIJO (Joseph), 207. 

VIESSEUX, 201. 

VILA COVA. 313 e 343. 

VILA NOVA, da diocese de AvinhJo, 236 e 239, 

VILA NOVA DA RAINHA, 252. 

VILA DE REI, 147 e 156. 

VILA VIÇOSA (Comendador de), 314. 

VILAR (Aldeia de), 307. 

VIRGEM SANTA MARIA, 143 e 162. 

VISCONDE DE SANTARÉM, 201 e 304. 

VISEU, 4,12. 65,105,126, 219, 221, 227, 239-43, 271, 313, 339, 343 e 346. Bispo de- 
219, 221, 227, 239-40 e 241-43. 

VITERBO (Cidade de), 63-65, 

VITERBO (Sousa), 1, 3-5, 7, 9-12 e 15-16. 

VITORINO (Pedro), 272. 

VIVIANO. cardeal presbítero do título de S. Estêvão «in Celiomonte». 20. 
WADDINGUS (Fr. Lucas), 80. 

WALCKENABR, 209.-V. PINELLI-WALCKENAER. 

WIET (Gaston), 79-82. 

WOLPEL (Dominik Josef), 246 e 309. 
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XANCTONENSE (de Saintes, França), 294, 297, 299 e 302. 
XIRA (Frei João de), franclscano, 288. 

XIRA (Pero), da casa da rainha D. Pilipa de Lencastre, 290. 
ZABAZALA, nome dos sacerdotes mouros, 185. 

ZARCO (Estêvão Pires), advogado na corte do rei D, Dinis, 127. 
ZAVALA (S.), 245. 

ZéZERE, 11, 16-16, 22 e 24. 

ZUNZUNEGUI (José), 207, 209-10, 214, 228-29, 231, 294 e 309. 
ZURARA (Gomes Eanes de), 321. 

ZURITA, 209 e 336. 
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